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A terceira cadeira do actual curgo juridico, tem por fim 
familiarisar o estudante com os principias fundamentais do 
direito civil e chama-se porisso cadeira de NDÇ&S funda- 
rnenfuis do &reitu civil. A aquisição destns n~çòcs  constitúi, 
pois, o i~dispensavtl pressuposto para o estudo das restantes 
cadeiras e cursos do direito privado em geral, a em especial 
da Eivil, que Figuram igualmente no quadro dos oossos estu- 
dos juridicos t se chamam tambtm, como C sabido : a cadeitu 
de úbriga~it-s (2;' ano), a de direifos de fumi~ia e sucessóes 
14.' ano) e ainda o curso de direitos reais (3." ano) e a 
cadeira de direito mmebial (4," ano). ' 

Por outro lado, se 6 grande e eatrcita a ligação desta 
cadeira com tadas as restantes que acaba de indicar, não 
quero deixar de pBr tambbm em ,evidência a sua intima 
ligação com a cadeita de Hisfdria da Direita Romano. Pode 
' dizer-se que asaim como a cadeira de No+$ furidamniais 

serve de introduçâo ao estuda das outras referidas, assim 
a cadeira de romano t a n a t u r ~ l  introdu~io ao estudo 
daquela, t portanto iambem ao estudo destas - e portanto 
tambdm ao estudo de toda o direito civil - visto que, 
como 6 por demais sabido, a base dogmitica e o sistema 
caastíutiva teirrico do nossa direito civil moderno con- 
tinua ainda a ser, na sua maior parte, o velho direito de 
Roma. 



porisia que eu me  einto feliz por poder reunir este 
ano atas duas caddraa, que reputa m mais imporiantei ao 
quadro gera1 d ~ s  nossos estudos, para a formago da cultura 
jurídica dos senhores eshdantes no inicio da sua carreira, 
esperando poder colocar o estudo do direito romano maii 
ao semiça d o  estudo do direito civil moderno e assim, 
mantendo porventura mais vivo o intereaae daquele, fecun- 
dar o mais possível o estudo do segundo com o ponto de 
vista hiitárico do prinisi~a. 

Estm simples c o n s i b a r a ~ e s  visam apenas a mosbar toda 
a excepcional import ic ia  que, no ponto de vkta pedagii- 
gico, reverte ,a favor destas dum cadeiras, cujo estudo bom 
ou mau, dedicado ou negligente, seri em qualquer caao 
dtoisiva - creio bem - para a aproveitamento final nos 
seus estudos juridicoi, 

Uma outra adverttncia dew dirigir aitida ao3 ienboms 
estudantes, antea de entrar phpriamente na materia desta 
liçiies. Nia se pode começar 4 tratar d o  direito ch i i  sem 
se snber primeiro o que ê o direito em geral. Pata se saber, 
portm, o que B o direita em geral, torna-se n e c d r i o  por 
sua ree tomar um prdvio contacto com um certo nrlmero de 
outru noçõer eminentemente abstracta, embora muitm 
delair simples e fáceis de assimilar, nraa que pertencem ariteai 
maii P chamada Filmoh do direito do que ao eatudo p o ~ i -  
tivo do priiprio direito. Eatãa neate casa, por exemplo: a 
prbpria noçio de direito, r da distinçzo deste em direita 
objectivo e slibjectivo, a da separaqia da direito da moral, 
a noçio de direito natural, e de  fontes de direito, d e  rela- 
@o jurídica c seus elementos, etc. 

O r b ,  como não existe aetualme~te uma cadeira apropriada 
c independentt para nela se  larar o estudo dessas noçõea 

mais filos&ficaa, que servem da armadura e de base a todo 
o estudo cienti Bm da direito, forçoso s e  torna par isso fazer 
a aua exposi$io um pouco avulsamente nas outras cadeiras 
fundamentais e, antea de mais nada, nesta nosae, por ser ela, 
coma disse já, uma cadtita de introdução e prupedtutica no 
estudo de todo o direito privado moderno. 

Mas preciaarnante si 6 que perigo com relação ao 
qaal me pemito fazer uma advertencia. 

O eshidmte que peIa primeira ver abord~ o mundo do 
direito não traz, em regra, como a eitped&ncia demonstra, 
uma forte preparação  do^ e ~ t u d o s  eecundiriu~. 

Aesim, ele encontra-as gerelmente, as mais das verei, 
em preiença d e  dificylddtà que Frcqientementc nio sabe 
vencer t lhe azo depois funestas durante todo a seu curno. 
A maior dessas dificuIdades wnsi i t t  no t a r i d e r  demasia- 
damente abslmdo da comum das noç6ts com que logo de  
entrada tem d e  lidar. Ora o direito 1 uma ciencia toda - 1 

feita de  abrtracçGes, de  conceitos abstractos c delicadas, 
' 

ligados uns aos outros por urna 16gica sui gcneris, e se euas 
noções abitract~s, Bssec conceitos b s i c o s  e essa Ibgíca sio  
forem devidamente assimilados e rigorosamente definidos 
desde o principio, dai resulta~á necedriamente urna q h i  
inveicive! dificuldade no compreender os princípios Euada- 
mentais do direito civil e mesmo at& OS de todo o siatema 
da ci&ncia jurídica, 

&R o perigo* Pma o evitar, 6 que eu me permito cha- 
mar desde hoje a a t e n g o  dos stnharea eatudrntes para Cste 
facto, ao mesmo tempo que prometo insistir, durante tudo 
Bste cuao, na d e h i ç i u  qraato possivel rigoraaa desses con- 
*eitos e naçóes, procurando familinrizi-los com &ita o mais 
posaível e ao meamo tempo insistindo sobretudo naqueles 
cujo, valor pritiso f6r mais indubithvel. 

E preciso que nos convençamos de que s estrutura ' 

Iãgica c r anatomia d e  todo O sistema orgânico d t  idCm 
que formam as diversa cihncias do espitita - e a ci&n- 
cia do direito C uma delas - não podem deirar de ser 

! 



eminentemente filosóficas e que thdas aa chamadas nwMs 
jmdurneniais do direito civil nao teern outra caricter. 

E finalmote, queto ainda apresentar-lhes, dcsde hoje, o 
plano metddico, o sistema e a ordem dos principais aaaun- 
tos que teremos a versar e que canstihtirão m i m  os prin- 
cipais capítulos e divisGes da matCria deste cursa, cuja 
contemplação, como a dum indice. deve achar-se sempre 
presente no esplrita do c4tudantc em todos os moméntoe 
do  seu estudo. Sii assim êlc poderi conservar firme nas 
mãos do entendimento a idéa geral de conjunto na meio 
da variedade das questzas e problemas de que terá d t  
ocupar-se. 

Ora h s e  plano ou índice abrangera ct estudo de: 

CAP. I - O ConceIta de Direito 
CAP. 11 - Das Fontes de Direito 
CAP. I I I  - Da 4,~i icaçio e =/em $c acção do direito 
CAF+ IV - Da Reluçch juridica e seus elementos. 

8 1.'- Dos scljeitas de direifo 
8 2." -Do objedri do direito 
4 3." - DOS facfos e actos jutidicos 
8 4."- DO exerrício e da de/esu dos direitos. 

k e todas estas rnatktias que geratrnente se da o nome 
de Pari? gera/ no estudo da direito civil, a única que rigo- 
rosamente e em boa pedagogia cabe dentro data cadeira, 
como objecto de estudo teórica e pioped8utico. 

O estudo do aistema dos diferentes direitos m a t  con- 

cretos c e~~ecial isados de# pessoas na sua vida civil, porem, 
como a50 os direitos chamados direitos de jrunllia. os direjtaa 
de cr6dito ou o b r i g a ~ e s  e o3 direitos reais. assim como os da 
sucessãa, Esse crinatitili antes objecto da chamada Parte Exp-  
cial do direito civil e tem porisso u seu lugar apropriada nas 
cadeiras do 2.", 3." e 4." ano. 

Sem di5vida - L preciso observar - todas as diferentes 
partes do mundo juridico se acham estreitamente ligadas 
umas Qs outras, não sendo aenao as nossas abstracçZa e ima- 
g i n a @ ~  intelectual que as separam, em obedikncia a exigên- 
cias ibgicas e metodoiógicas. Ní realidade da vida o direito 
d uno. Os €actas e as noçbes estudadas na Parte geral fluem 
constantemente nos factos e nas noçóes estudadas na Parie 
Especiar; C si  que Bles ae vaiorisam e se tornam realidades, 
Como é na Parte Geral, por outra lado, que se  intelectua- 
lisa mais intensamente a teoria que palpita nas construç6cs 
de Parte Espaial. 

Quere isto dizer que no estudo desta cadeira, mesmo 
delimitado o seu abjecto nos termos em que vimos de o 
fazer, ser8 forçosa a cada passo fazer incursties no objecto 
da Porte Especioi que, assim, não pode inteiramente ser 
esquecida, sob pena de o IIQSSO estudo se  tornar um estudo 
de pura 16gica jurídica, feito o vAcuo em tôrno  da^ realida* 
, dcs do direito. 

Ora para evitat isso e assim fugir a um grau de abstrac- 
çio no nosso estudo, que prejudicaria irremediávelmente Q 

espírito e a compreensáo dos senhores estudantes, t que eu 
procu~arei também ir, desde já, famiIiari8ando-os ao mesmo 
tempo com a noçio das diferentes instituições juridicas da 
Porte Espccínl, mas reservando sobretudo para isso o tra- 
balho das aulas práficas e o desenralvimento paralelo da 
cadeira de  romano. 

Procedendo desta maneira, parece-me em fim què evita- 
remos o escblhú dum ensino demasiadamente abstracto d a ~  
no+$ jundarnentuis do direito civil, feito nesta cadeira, eem 
a cstudo paralelo, mais concreto, da vida doa diferentes ins- 



titutos desse direito, t aüo incorreremos, pclu autfo Iado, no 
perigo de tambern fazemos dela uma anteciprçio extempú- 
ránea do =tudo das outras cadeiras com sacrifício das meem 
mas noç6es fundamentais que siio mauns a t8da elas. 

&rio h e a ,  pois, ri crit&rio e a preacripaçia com que 
vamos iniciar i1 estudo das noç8es fundamentais do direita 
civii. 

P A R T E  G E R A L  

O conceito de direito. $Que S o direito? 

A) Q direito obiectiva 

Sualn~o: 1. Nwrriu da  coilduta: a-ii gtnl. 2. h nozmas 
juridicai a abua uractama; a diiiclto objecficia 3. O Di ie i to  
c i Moral. 4. Dircitn Positiva e D i r t i i a  Natural. 5. A Jus. 
t i p  a a Eqnidada. 6. C i n s s i ã e a  norinrs j u r i d i .  
7. A ciàacin do diraitm : DE p r i o c i p i ~  au dos- jriridim.; 
dirpoaiqõt. juridi- institutos jotidicos; i Ordom juiidicu. 

I .  Se quisermos achar uma n o 8 0  de direito sbbre a 
qual todas estejam de ea&rdo, poderemos começar por 
dizer que o direito não 4 mais do que uma norma, OU um sis- 
tema de normas, reguladoias cIa actWidabe. QU de certatas f o r  
m a  da a&tdade hrnana, na vida swciol. - -._ 

Os homens em sociedade obedecem a normas. Norma 1 
quere dizer a mesmo que regra, lei. Estes bh não &O, porem, I 
o mesma que as chamadas *Ais naturais* nu científicas, a 
que todoe os seres obedecem, inclrisiv6 o homem, chgamcnte, 
paaaivarritnte, aob uma impulsão exterior, cama a da pedra , 

que a i  ou a do tiquido que toma a forma do recipiente. ! 
Sabido C que o homem C tambdm espirito; tem uma i 

vontade consciente; 6 neste sentido um ser arrltinomo. Porisso : 
aa lei$ a qlre ele obedece na aue actividade consciente, j 



cinquanto homem, isto C, emquanto i4r  espiritual, sio antes 
-!eis Jhais*.  ou seja regras que Ble a si mesmo se propOe 
7~ vista de f i s  que a sua inteligencia concebe, querendo-os 
b a u h - d e t e r m i n m d ~ * ~ e  por aquelas. Isto 4: o homem não 

, obedece s6 i a  [eis naturais: obedece tambem a normas; t 
um animal de normss. 

Ora, observmdo n6s i vidi do bomem em roeiedads 
agora e em todos os tampos, IBcilmente notaremos que 
bempie tais normas e regras existiram, como um facto 
humano sociul e universal. A norma, as normas de conduta, 
são p ~ b  um facto especificamente humano, $6 práprio do 
homem, verificando-se onde quer que o homem.exista ou 
viria em aocied~de. 6 tão impassível concebar uma sacie- 
dade humana sem normas, e portanto sem direito, cpmo t ' 

irnpasdvel conceber a vida sem o deu especifico determl- 
niamo biolhgico ou a mattria sem o seu cspeclfico determi- 
nismo ffsico. As normas pertencem, portanto, ao reino do 
tepárita, da conricien9A; ou, socialmente, ao reino da CUE 
fura, cantrapBsto ao reino da natureza. 

' 
Serido tste  o primeiro resultado da nossa obaervaçã~, 

quando consideramos o mundo humano e social, há, porem, 
uma aegunda obstrvaçio que logo se nos impoc tambdm: 
e d a de que as normas de conduta, B que o homem vive 
sujeita, na0 &o tôdaa da mesma natureza. Há, com efeito, 
normas e normas. O reino d a  normoiho 6 crlmpieio e 
muito rica, como o da natureza. A primeira vista, surnhria- 
mente, logo se distiriguem virias captcies OU categorias d e  
normas de conduta a que as homens dão o nome de, por exem- 
plo : regra; do moral, regras de índole religiosa, regras de cor- 
tezia, regra do ciidigo da honra, dos individuas, das classes, 
dos grupos, t tc. .  . E 64 emfim, uma categoria a que düo o 
nome de r e g r a  juridicas au regras de direita. To& t i tw 
normm tem de comum a serem regras de  conduta; tôdas pres- 
supõem uma vontade consciente; lidas, tmfim, envolvem um 
iirnpemtiuor hipotetico. não cufegbrico, dirigido r essa von- 
tade; e contudo sào ou dizem-se diferentes-Pois bem : 

 que C a que caracterize então ae cbarnadaa *normas jurl- 
dicas?, o direito, e tez distinguir d a  ~ u h d ~ ?  

2. O que caracteriza ap normas jurídicas não L, mania 
festamente- note-se bem-nem o seu fim social, nem a 
qualidade do seu imperativo. O seu f im social e, cama em 
tbdas as normas de  canduh social, a mesmo: facilitar aa 
rcla~ões da convivlncia entre os homens (1). O seu impt- 
r ~ t i v o  C tambdm em tadea elas da mesma natureza, iuto 6, 
AQwf&ko:- *faze isto, procede desta ou daquela maneira, 
se quiseres ser iim homem honesto, ou agiia&vel a Deus, 
ou caliceituado na tiia classe, no teu grupa, ou tida por uma 
pessoa educada, ou ainda, se nEa quiser- ser chamad~ ao5 
tribunais. (2).  que caracteriza tntZo a norino jurídica*? 

Apenas iato, .i primeira vista: a difertntt natureza da sua 
sanção : ou melhor : a pariicular nahrezu da reacçao que pm- 
m n  cr sua náa obserwâncio ai1 a sua vi01a~o"opsios indivíduos, 

Com efeito, quem infringe uma regra de moral, prwoca 
uma repulsa cn&rgica na consciència dos outroe individuos, 
que, geralmcntc, se limita só a uma censura ou a rima dimi- 

( I )  Q u n d o  dirtmoa que o fim wciai da t õ h  normas á P de fiei. 
libr c promover 4s rtla+a de convidatia anlra as hamns, farho-10. 
cliro eatk. vendo-as rtravés dum critirio asciub;ivamente p d t i v o  o ami* 
Iégiar r i  erscrrumar atravis dum critCrio r t l i k w ~  e m o t i f W &  porém, 
ji 3 r i m  oio sciR r respeito de algumns. Ai  nomar rciigimaa c 8s mbrhir 
que r e p l r m  as devcna do homem para com Dtur t para wbnsigb mesma 
&o m t  &&fiam subordimdrs a nenhum fim sacial. Quere di i tr:  cuiatiriam. 
meamo que o h ~ m t m  o i o  vircsis em sociedade. 

(2) Di~endo que todo Q imperativo e ãip6tÉ!ita. adeptamoa a mesmo 
ponta de uiitr. Çd num ponta de vie ta  rrl ig iw c metafisieo. L lifito falir 
de imperatiras ibsolutoa t cotegiriw~ com um c~oteúdo pncisi c detci- 
iaiaad~. A wpCcã & impratiyo que na c@naaPnds aos diz que dtvtmoi 
pratiui' o tnm, que devemos cumprir o dever, a-psar do atu crrhctcr de 
catsg6n'm. da irrcandieional, como 210 surge na lilesofia wiitieoa. nio pusa 
dunufima ahtrsctn sem e~nteiida caocrclo; não nos diz o que 6 o bem, 
o que é o &ver o priori. 



nuYi+o da estima pdblica ou particular; quem viola uma 
norma religiosa, pode cometer um pecado e perder a graça 
divina; quem desconhece um preceito de cortesia, pode 
passar por mal-criado com t6du as ciinseqü&ncias sociais 
do aeu acta; i quem se desonrou, emfim, niio se aperta a 
m i o .  M a j  em tadas ktw casas-nata-se-a reaccão con- 
tra o violadar da ,norma nâo passa duma atitude interior, 
maia ou rnsnoi profunda, que tem o seu lugar na consci&ncia 
dos outros indiwduas, ou na pr6pria (remorso), au ainda na 
duma divindade em que st acredita; nunca, porém, numa 
sançio otg~nizada e aplicada pelr mesma sociedade par 
jntermkdio das SEUS brgãos. Ora, nâo assim no caso de 
virila@a das *normas juridims -. 

O violador da aarma juridica provoca uma reacpão aocial 
mais enbgica, no sentido de  ser a prtipria sociedade o p  
nkadu pu~fdi~amenb em Estada quem intervem por meio das 
seus iirgãos. o i  tribunais, para raiotagrat e aatisfaztr a ardam 
juridica violada 

Ora, ju&mitnte, nesta intervcnçh dum elemanto da 
obrigatoriedade coactiva, duma I&ça material, como meio 
de imp8r o respeita de çertia normaa d que reside e ele- 
mento especifico e dikrencidar  do -juridico-, ou seja, do 
direito corno facto socid (I). 

(1) Note+ que hi tdbvia  moo derninim d~ mjwidim* õ o r w  que $0 

sir aoompiinhadaa duma obrigatnriaddo coactivi efoctivr. i% d i r t ib  oio 
grvantide. Miia: h6 ramas inteiros de dirajtã que nãb Ia0 gnrmtih 
que fnl t i  d w  especihm elernonba difcroi~lador da e o H 0  asterai. orga- 
nieida. Ersmploi: o direito iatornaeiod, 0 dimitp bimbdm. E mCo, 
&coma rerolwr r dikuldide? ~likgir-lha tmw ii b i r k k  da direito? 
a, ~abmdonuwnoi r cw+ m o  elommta dilmtndadoa do juddim? 

A resptr i t i  é iimpka. Podarir rmipoadar-M que e qmr 6 ssianciii i 
id&i de direito n á m  4 a &&&ia duma 40 ertarni deti- m i duas. 
hndtffiia p r n  a organixmçZo dum. ~olc$o externa. O direito inbarniclond 
aia& l i  d o  cbegw, m u  C para lá qoa tende. & 81a ü v o m  d d e  jh um. 
arpnira@o ptrfeita, nenhuma d Ú v i h  de que our 40 o awrnphmris, 
como í o  dirtib inturne. Dumte ao direito a i n i c a .  r iun h m r i  oipw 

Nem sempm, 6 certo, a norma jurtdica exige, de facto, 
a interve~@o desse tIemcnto toactivo para ùbtm o reapdto 
doi seue imperativos. Fclirmente para $, ãocicdade, a maior 
parte das auas normtw juridim sáo observadar e acatadas 
cxpontãnearnente pelos individuos. A maior parte dos actos 
e das rtlaçiies juridicas enbe as homens dtcorre, na vida 
real, graças B iatcrvençio doutros tnhbeis c doutros funda- 
mentos, suavemente, sem originar conttshç%es e wrn C P D ~ U -  

sir aos tribunais. &tas n o r m  acabam tambkm por reinar 
s6brt as consciências, como as da moral, sem necesuidade 
de recurso h coacçio. O hábito, a imitaçia, r ptdpria con- 
venitncia nu o interesse, o apoio que Ihes presta a moral, 
tudo isso contribui para dar B nua obscrvhcir o carkter de 
expontaneidade. Mas basta que se saiba que a coacçh existe 
latente nelas, exista ai potenciilmentc, e pode efectivar-se, 
se necessirio I~T, dum momento para a outro, pata que pas- 
amas ainda caracterizi-ias segunda éssc aspecto menfud 

Ora, sabido o que -i o anormativo juridictlr, o que são 
as normas juridirraa. como catemria especial das normas de 
conduta, nao S Y T ~  dificil agora determiaar ùi  atus restantes 
earicterea E, emfim, chegar ao conceito maia rigoroso do 

. que seja o Direito objectivo, conriidetado como facto social, 
exterior a nDs, e susccptivcl de ser recoihido na observa- 
ção ernpirica, como qualquer nutro facto. 

As normaa jurldicm, como tBdm as normas, acgundo 
dissernua já, mntkm um impediuo. isto C, uma ordem, diri. 
gida a aiguim, ou aoa individuos ou aos priiprioa br- do 
Estado, aon tribunais,  ao^ j u l ~ .  Quer se trate de nvrrnaa 

c id  ~ Z Q  lhe psrmitt enwotrar uma min+o -tive idedies i dn direito 
cinl, prqiis i i d e & d e  para que Eis v i p r a  1 tamkm difarsita da wcib- 
&a Eivil. Mar ixhte tamb;im nele uma Lama p t i c u b  da come60 cirga- 
nirsdr r qua cwwpondrm D& tribuaai. du Ignjr. Por vem mame, hie* 
rieam~ntb, GD Iht tem falbda umi  fmma idbnti- de CD~QCBO, quando 
diraita foi rambidc ara paise. crt6licra ou inwrporado no r tu  direito civil, 
tendo LO MU ierviço as meio# d t  w b c ~ r ,  dbl tribunaia ~KUIPIYI, 



que ordenem erpraaamente alguma coisa f i m p r a t h 3 .  quer 
de nomair que prdbam (praibifivus), quer de outras que 
facultem (pemiis&&,J. ou que simplesmente declarem (deda- 
r a f h s ) .  sempre  nela^ existe, mais ou menos expreaaú ou 
encoberto, um imperativo. &te imperativo, esisEncia d a .  
normal destina-se sempre a uma generalidade dc ihdividuos 
ou de vootada, cettas situaç6es em abstracto, que 
podem dar-se, e cuja natureza de pruis, de situaç6es gtvais, 
é tarnbim manifeita. O wnceito de norma 6 w i m  par natu- 

reza 16gica, como o de lei natural, um conceito abstracto e 
geral. Assim como se diz q u e  não há ciência do individual, 
m i m  pode dizer-se que nio há norma do individual. O 
imperativa da norma nio pode exgotar-se num acto ou situa- 
@a Bnica; nâo visa ao singular, ao individual duma dada 
situaçio, mas, wntririo, ao ao camplexo da vida 
nas suas repetições idtnticar; ali&, o seu imperativo aio seria 
a direito, mas sim o arbih.ia. Dai, portanto. a dar-sc tambdrn, 
como caracteristica dw normas jutidicas, a sua natureza de 
gerais e abstractas. o que aliás nãm é mais do que uma 
deduçio de propria natureza Idgica do conceito. Nesta cir-. 
cunstbcia, poihm, as normas juddicas nio se difercnçm de 
t&dm aa ratantea normas de conduta, como as da moral e ari 
religimai, visto que, repetimos, a abitracçh e a generalidade 
se acham sempre cont id~  no prdprio conceito de norma. 

Finalmente, 15 a san~üo uma outra caracteristica da norma 
juridica; nZo a idia de sançáa em abstracto, que tambdm E 
comum a M a s  air normas, mar a duma deta~minada cspCcie 
de sanção em concreto, revestindo uma forma externa a, 
eventualmente, material e coactiva. Com efeito, um impe- 
rativo sem sanção externa nio pode aer senict um preceito 
moral, m a  nunca o elemento duma verdadeira norma bri- 
dica. 

Ora, definidos assim o conceito e as caracteres das 
normas jurIdicas. o direito, q~nsidcrado objectivamente (o 
direito obji3~i&), pode pois definir-se, completando a noção 
acima dada, como a normm ou conjunto de normas regulado- 

ras de teriris formua de uctividade humana nu vida social. 
garanfidas paio Estado, mediante ama sançâa externa, ou 
simplesmente -viato que o conceito de direito se contem 
já no da norma jurídiea - como o c o w n t o  e a sisfrma de 
f6das as =normas jriridicasn viflrites numa sociedade. 

3. Nas consideraçlies que ficam expoatas icema dai 
caracteristicas do juridico*, j i  se evidenceia a existtncia duma 
distinção entre Direito e Mrirai, A natureza da i a n g o  e a 
particular moda par que se dá a reacção colectiva contra o 
violador dum ou doutra. são diferentes. Mas esta distinçio 
~5 a-final ainda uma distinç50 aupetíicial e fortuita; nâo d 
uma separação absoluta. Se derem As 'normas morais uma 
sançio externa com uma. intervençao da autoridade do 
Estado, elas tornar-se hão juridices; se tetirarem i s  normas 
juriditsa essa sançán que as caractcríia, elas passarão facíl* 
mente ii categoria de norma! de moral. Portanto, nenhuma 
diferença substancial entre moral e direito pode extrait-se 
do critbrio p8sto acima. E com efeito, muitas vezes se tem 
visto certas norma puramente morais passarem a ser jurl- 
dicas, c vict-vema, segundo o desenvolvimento da civiliza- 
çio, sem que, especulativamente, possa traçac-se uma fronteira 
deiinida entre elas. Ora ~ n H o  haved entre a Moral e o 
Direito uma outra diferença mais prafuda a separá-loa ? 

É, certamente, muito d i k i l  achá-la e o problema 6 dnque- 
Ies que mais tem aladigado, desde há muito tempo, os fildsa- 
fos do direita. s e m  dhvida, outtas diferenças exiatem entre 
estm duas eapCcies de normas de conduta. hi irn,  por 
exemplo. na0 deixa de riet tamb8m flagrantemente exacta a 
diferenciação entre elaa, fundada no* criterio da intwiori- 
da&. hto 6: a norma de moral visa -diz-se - o lado 
inteno da vontade humana ; a norma juridica, porem, apenas 
o lado exferno, tal como êle se manifesta exteriormente nos 
actos que se praticam. A moral s6 intcrcssk a interi$ãa db 
agente; t d b r e  tsae inten60, apreciando o acto, que recii 

L 



ri seu juba valorativo. Ao direita, porCm, sd interma a 
correc$o externa d o  acto, n sua c~nEormidade aparente 
com a norma; t s8bre casa conformidade que recii o seu 
juizo valarativa, absbaindú de apreciar o valor moral inlrirr- 
saca do a t o  e do seu agente. Por outro' lado-dip-se 
tarnbbm -a norma juridica C biiderd; ao mesmo tempo 
que atribiii direitos a uns, impãe a outros obrigaç4es, ao 
passo que P norma moral é rulitaiemt, no sentido de imp6r 
s4 obrigaç6es c dtvcres a uns, independenkemente de atri- 
buir direitos a outros. 

Tudo isto C emcto, e contudo não deixemos de notar 
que, muitas veres, o direito se preocupa tambãm com a inttn- 
çãa oculta do sujeito, para determinar oa efeitos jurídicos 
da seu acta, como, por exemplo, acontece com B distinçio. 
Entre e homicidio voluntirin e O involuntbio, ou com a 
meteria do ãrro na declara60 da vontade e a da anutaçao dos 
negbcioi juridicm. Corno tambhm não deixemos de obaer- 
var que, se é certo que a marai impõe $6 devtres, abstraindo 
dos direitoa correspondentes, c o r i ~ u d ~  n%o menos certo 
que uma grande parte das normaa juridim {justamente as 
de conttrido ética) outra coisa não representa s e 6 0  um 
reforçamcnto e garantia daa nomaa da moral e o seu 
deienvalvirncnto, sob a forms da atribuição de direitos aai 
individuoi em face uns das auttaa, coma sujeitos de deve- 
res e úbrigsçties iguais. 

Eu não c r e i ~  parisso que exista uma reparaçio abcolub 
entrt a Moral e o Direito, oum pmto de n a t a  substancial c 
profundo. A moral e o direito distinguem-at, mas não se  
separam. O mundo do no~rnotiY6 dticù-jurídico C aiinal um 
i 6  na sua cas&ncia, embora seja crinatituido pai virias pro- 
víncias diferentes, Tudo aquilo que podemas ditei àcèrca 
da delimitaç~a dessas províncias {Liea reiigiesa, 6t iw social, 
juridicidade pura) t sempre, necessiriamente, o resultada de 
as olharmoa atravb de pontos de vista muita incompletoa t 
superCiciaia. Com efeito, quer as dhtingarnos iitravds do fim 
social em vista, quer através da natureza =cate@rica> ou 

*hipotCticãm do respectivo imperativo, quer airavti da espe- 
cial natureza da sua corre~pondtnte aanção, O reiuitado C 
aempre a mesmo: uma distinção de superficie, miei te  num 
criterio puramentt desmikiva e extrinstco. 

Se quisermos todavia elevar-nos a um outro crit&rio um 
pouco mais profundo, para fazer essa distingo, ainda o maia 
conveniente t eficaz puace-me ser Q da natureza do mo'bil 
da actividade do agente, ao obedecer a esses difertnt-pt- 
cies de normas, E então diriamas que, assim corno, quanta; 

norma3 htico-religiasas, Qxe m6bil a f i - a  fé religiosa, 
a crença em Deus - assim, nas normas da moral social, Esse 
m&bil d sobretudo a curidude deainteressrda e o sentimento 
puro do dever ; coma nas juridicas, tmfirn, o interese; o 
sentimento dó direito n8o t, com efeito, outra coisa senão 
o sentimento dos nossos interesses. 

NZo podemdo entrar aqui em maiores desenvolvimantoa, 
limitar-me t i ,  portanto, a dizer, por riltimo, que o direito em 
frente da moral não e mais da que aquela parte do nwma- 
tivo social com relação eo qual, ùãa sendo bastante confiar 
já na eficácia do mbbil da ft, nem do mdbil da caridade, 
para obter o seu respeito incondicional, o Estado decreta o 
seu reforçamerito, juntando Aqueles m6bais o mbbil do inte- 
resse e o das sançaes coactivas para r, garantir. Assim se  jus- 
tifica a doutrina do chamado -minimo édieoi. O direita 15, 
em parte, &e mínimo Ctjco ; ida C : o mlnirno de mural 
social que se to~na  peckssirio reiorçar cpm a protecçZo do 
Eatado, acrescentando o mdbil do intercase ao mbbil dos 
valores morais da consciEncia; e, 8ildrn d'uo, em pude, a 
regrilamentag~u ttcniw, minuciosa, d?sse minirna de  cxigbn- 
aias indisperisiveis i wnvivhcia social para conseguir um 
equilibrio de interesses. 

4. Uni outra problema que surge a propbsito do conceito 
de direito e se acha cstrcitarnintr: ligado m m  n das r e l a ç k  
entre a direito e a moral, n problema do direiiv nafura€. 



O conceito de direito natural opk-se ao de direito posi- 
tivo, entendendo-se por direite positivo a direita de facto 
tecoahtcido e vigente numa determinada sociedade. 56 a 
direito positivo, conjunto das normas juridicaa que vigoram 
numa certa sociedade, € que constitui um Iato p a s i h .  
observivel cientificamente. Sõ dele pode dizer-se tudo 
quanto atris ficou dito sobre as caracteristicaa do juridicoi . 
Poig bem : Le não havtri um outro direito altm dêsse, acima 
dbsse, constituindo um ideal juridico do; qual os diferentes 
direitos positivos náo S ~ O  senão traduçóes rnaia ou menos im- 
perfeitas, defarmeç6es histbricea maia ou menos infelizes? 

O problema. eminentemente Filosblico, i: tão antigo como 
a vida da humanidade culta. Os g r t g ~ s  e os romanos j i  
se preocuparam m m  Ele. A Idade-Média cattiilica conhe- 
ceu-a tambèm. Maia recentemente, nos stculoa xvr~ e xvlir, 
tal problema tornou-se obcecante, mesmo fora do panii- 
mento catiilico+ Depoia, o positivisrno anti-metafiaico de  
parte do sioculo XIX, preteodtu tIirnin&-10. Haje, pùrtm, 
ele rennrite com a nova infiltrafio das preoeupaç6es filosõ- 
ficas e metafísicaa no campo dos atudos juridicos. Rodolh 
Stammler foi, pode dizer-se. reccntcmente. o restaurador 
deste concbito n a  domiaios da nova citncia .do direito. 

d como se poe o problema 7 - ~ Q u a i s  as soluç6es pos-' 
siveir ? 

Antes de  mais nsda, deve notar-se que s expressão 
*Direito doturol* I! em ~i mesma in'carrecta e contradithria. 
Se assentarmos em que o direito nio pode deixar de  ser, 
por definição, aquilo que j6 vimos que era; - -um carijunto 
de normas de conduta garantidas por uma saneio do Estado- 
- claro é que, corno outras normas com tal sançia não exis- 
tem afora as do direito positivo, segue-se que sB &te 6 e 
pode ser direito. Quem diz direita, diz portanto, direito 
positivo; como, quem diz vida, diz vida orginica; quem 
diz espirito, diz vida psíquica. Isto t: a posilividude 6 da 
esséncia do juridico. Portanto, a questão tem de p6r-se 
noutros Ermas. Do que se trata t de saber se não exis- 

<em -vo/orw> ou .ideais. jur$dicas, cmm fundamento na 
mpssi&ncia, tenda rima natureza a-priori, independentes 
da experi8ncia, que nao são .direito- em si mesmos, 
mas que serao susceptíveis de atrair a direito positivo, de 
o coriformar, de o aperfeiçoar, comunicaride-lhe um v a l o ~  
eterno, ~tniversal, humano, como o da razio. ]$to 6: naa se 
trata de saber se eriatc um Direita nafuml na ordem do 
*str*,  mas se pode e deve existir um direito natural, na 
ordem do -dever ser,, convertemda-se e m  posliiwo : isto 6, 
se t l e  pode construir-se. 

Ora, poste a questao neates termos, t evidente que ela 
não p d c  ter solução independentemente das coavicções 
filos6fieas com que fBr abordada par cada qual. O que &O 

queternas t deixar de por em toda a evidencia como tal 
problema, dada a rtlaçao estteita que vimos existir entre o 
direito e a moral, nao & a-tina1 mais do que uma transposiga 
no campo do nonnuth juridim de identico problema no 
campo d o  normafiva a i c o  ou moral: i ~ t o  6: ~exi i t i r i ,  de facto, 
tambem uma moral nst ural, eterna, universal, expressão dum 
imperativo ebsoiuto e categbrico, rwelando+se na conscitncia 
da homem? Claro que, se uma tal 6 t h  existe ou n e ,  dever- 
mos crbt, 6 evidente que, pelo menos, o . mínimo ét iw 8 

d o  direito nao poderi fugir i mearna ~ b s o l u f i z u ~ o  ou ten- 
dgncia para Q absoluto universal que preaidith B vida d o ~  
valores da primeira. Cmo contrá~io, se não b i  uma tal i t i ~  
natural, cam menaa t a c o  poderi eoncebtr+sc um direito 
natural. 

Coma se v& a questão 15 mmplcxn e fogc por completu 
para Fora dos limites da ciência, e espccialmentc da ciCncie 
juridi~a, encanrinhando-se para as a l k  regiGea da Alamfim e 
da metafi~im, que não temos aqui que abrirdar ex-pmfessd. 

Eu tetiho para mim que não h& um direito natural, nu 
sentido dum tipo I n i ~ ,  natural e eterno, de institu'içGes juri- 
dicas, de contarnos definidos ou de confetída material pre- 
ciso, deduzido da raazo, t que se imponha ao legislador 
corno mod2lo ou p a r s b i p a  das suas consttufiei normativss, 



vilidas para todos 4 s  tempoa e lugares. N i o  creio possivtl 
que um ta1 tipq,de institulç6es se deixe extrair, nem da radú 
huming nem da intima naturem das wism w das reiafie$ 
núcids ehtrc os homens. Nem a r d c i  é, a€ara aa suar  lei^ 
lóg iw abstractas, tão universal como aç pensa ; nem r tistu. 
reza das coius, afora aquilo que a prbprio cspirito ntatai  
imprime, condicianando a sua compreensio, tão constante i 
imutkel, como j i  se tem dito. Dc reeto, u rnarreirm de 
interptetat c cnmpreender essa natureza daa coisas são g u b i  
infinitas na história de humanidsde, @do dependendo sempre 
do grmu de  inteli@nçia e da eapeeirl posiç&o do homem nas 
euas r t l~ç6es  a m  elas. M i o  creio, portanto, q u i  exiata uma 
única inetihibão jurldica - nem a familia mouogámica, nem 
a privada, nem o governa múnilrquico,. nem o 
repiiblicmot-que passam considerar-se de direito natural. 
Neste ~ n t i d a ,  pds, ou sejr, na sentido dum direito nairral  
de conteiido fixo, como se usa dizer, entendo que devamai 
rejeitar em absoluto uma tJ eencepPo. 

Mas bfi uma outra concrpçio ponsivel. Existem no cspi- 
rito, na coirci&ncia, a-prhiori, certos ideair Cticos, ccrtm pria- 
c t p i ~  morais de vdor universal, e existem e existirio h m b b  
sempre no espírito do homem, em todoe os tempos e Iugarei, 
uma i d t r  e um sentimento inatcm de jua1;ça. Q que i i j n  a 
justiça, certamente não i fk i l  diC-ta. Qual o conttddo pre- 
daa destr idén nas diferentes dtua~ãcs da vida, i r n p o ~ i ~ l  
determini-lo em tadoa os casos. Mas sempre Ciss aenti- 
mento ae revelou numa revolta do espiritcs perante a nlo 
conformidade entre os Ihetas e os reicridoa idmia dticai. 
Sem dúvida, asses ideais, se os prwurarmos na mnau&acia 
e a r  hiitbtiq sEa em pequeno ndrneta. Podem enumerar-se, 
par utmplo:  e respeito da per~walidade humana - o nem& 
nem Iaedere; o respeito peIi palavra dada - o pacia sanl ser- 
v d ;  s atribu~ção a cada um daquilo que lhe pertence - o 
saum cuique Iribuere. Certamente, a aplicação dêates crith- 
rios de valor no julgamento das factos e das inetihr'iç6es nem 
sempre conduz aoe rnesaior resultados e c o ~ c l u G a  Assim 

d que ceriaa instituigea que, em certm mamentoe, p0do.m 
parecer justas 1 mnsciBneia, mesmo em leca desse* idtaia, 
noutroa tambh, crn namc hlec,  podem par-r injustas. O 
resdtnb da no- v a l ~ r i z a @ ~  Iic&rcm delas dependt sempre, 
em iiltima anilise, dos cùndicionalismoa histárifúa e d a  dife- 
rentes tipos de civiliesçiio a que ásses ideais se aplicam. Haja 
em vista o que se tem p a a ~ d o  com a escravidaa, a poligamia, 
a propdedmdt privada c a cdet iva, etc. Mas, seja cumo f â ~ ,  
o certo C que nunca C s m s  idcaia dtixaram de acompanhari na 
sua ~xpremsãú mais abstracta, e vida da ainsti&neia moral e de 
determinar nela o entrever dum certo tipú timbtm abstracto de 
institui+ miia em harmonia com Eles, nn sue  aplica^ ao 
eitudo de ciuiliaziçEo dum certo momento c dum ccrlo povo. 
Ora isto C o bastante, portanto, pare que+ossamãstambCm mCr 
an exist$ncia desse pequena nfimero de princípios gerais de 
earicter *tieu pmjcctados abbp os diversos condiciona- 
l is r~os d~ vida smid, não podem deixar de originar ai ccrtw 
tipos e sistemai distinto% mas conctetm, de iratituT~&es, a 
que p~deramos chamar outros tantos *direitos nat~r r i s -  igual- 
mente justo& 

NBo haver&, assim, um &reita natural irnieri, dc.contddo 
fixo, r a a  um direita nstural'mriltiplo. de conMdu aasiriuet; 
isto 6, haver6 vkrius direitos naturaia, correspondentes aos 
diferentes tipos de civilira~o t L diferentes épocas h&- 
r ica  O direito natural azo ~ e r i  mais, emBm, do que um 
certa crifirio di&iub, riuscnptivtl de aicristalizar em formas c 
figurss variadas de j u s t j ~ ,  consoante as diversari candiç6cs 
de civili~ação, cultura, tradiç6es hiat&ricas e meis circun~tin- 
cias de tempo .e de lugar dai difcrentte povos Q). É aquiloi 

--i 
(1) &te modo da batendar o direito n h m l .  qua h &to ao 1 

tdxb,  habilitanas a drr um* ctrta interprehpro i expresiãa aprion'pioi 
& direito nctnral* que i s  c o a t h  na a* 16.- & CMip  Civil. &Qa 
vilvr d tw ligu-ac ri e t i ra  trprr~.Üa em fies do nosaú diruito poiitivo? 
Segundo e butm do Pmjceia do rádigo {vide Serbrn, A proprkahb. 
pLp. 14, nota c). o direita mtur+l i comtituido gtlor *pn'wiploi imuhiiualr 



em cume, que esse pequena nQmcro de ideais B eapak de 
extrair, como instituiçoes, em -da momento hist6rim, do 
candieionalisrnct duma cinl ieaç~o. 

5. Outro conoeito doa domínios do direito que, freqüen- 
temente, apertce confundido com o de direito natural, e 
ainda com a de justita e o de moral, i o conceito de 
eqiiihde. 

Clwo que tste conceito não pode signiiicar o mesma 
que direito natural; aliás apl i~r iamos i sua critica tudo 
gusnta a respeito dêate último acabamos de dizer. Nem 6 
o mesmo que i idka de justiça, por ser esta um ideal muito 
formal e abstracto; nem a mesmo que a moral, por ser esta 
tainbem, como vimos, uma norma geral s abstracta. 

r w c a a a i n b ~  g u a  a n i a m  da m!a$ão entre os Jíai E # mbüd de exist!2ncia 
de d o  aar ou da vripria nriiuwza h u m m .  Tal conccppão ir. porCm, 
a ~ r d v i m e d t t  abrtmcti piri poder r i r v i r  da ~ r i t h i e  ao jui* ao t m  de 
aphm hojt. IU falta de lti crpremr, o dimito atural. A mim pciscc-me 
qnt e- mprerrio deve um tnmdm, Enmo C opiniio correntet no smtido 
das cpifdsipios pmis ds dirs&r. s m  quebra da cone* f i l d f i c n  qui 
defendo. 

Entende-sc por priiscipio. gemia d e  direita as pincípioa qua dominam 
u i o r m w  n l r t i v u  a uma in i t i tu igo ou a dít t rni inrdo grupo da mlaGcs 
m i a i a  O que, de fnctv, inmpirnm o aidema iutidieo d c w  ?sla+s; & t a  
principias uehrm-se latsrit- nn aspirita delas. Ora 4 evidsab qoa oeasts 
principiw gerais w d i m  já incorporndos aa ideais it icos qua constituem 
(i conteiido c a fama du wnsciCacin marnl duma sociedada dum certo tipo 
de civilizaçh, isto L, p m ú ~ a m m t t  o aeu direito nsium!. Tais ideais a prin- 

oipior 6 que devem a c h w - ~  prestntea no erpirito do julgador. qulõdo btc 
f h  chamido a julgar na falta de lei erprew> mplimndo o *direito suh id i i -  
rio., moa têrmo. do art. 16.O-justamente os mesmos idenis c pr incipia qw 
tambãm d i r i ~ n m  o hgislador. ar, fcumular as norma r t l ~ t i vaa  i a s  canoa 
qu. prwiti. Como m r e v t u  Guilherme Mareiri. rbst que i interpretadnm 
d m  as princípiw de direita natural, que o nos~o  leritlador sancionou comri 
diraitm subsidilio, ãa t s  prinapios se confundam com os priacípiat gerais 
L diraita, 0t1 wntido em que e r h  erpreaaâo C tomada pcles juriaeoarultos~. 
Cfi. imaliliii~ãti da dir. civ. pod., p t e  geral, piys. 52 c 53. 

Ora n eqùidade - comquanto lhe aeja inerente um cará- 
cter moral e contenha trmbtm uma alma de justiça, tehdtrido 
a achar poid, do mesmo modo, um fundamento na regi50 dos 
conceitos fiIos6Licos - contudo distingue-se de tudo isso par 
i e r  um conceito muito mais simples. A equidade nia 
mais, com efeito, do que um certo critério de aplimção e 
correcção do direito naa mãos dos juize~. Pode dizer-se 
dela aquilo que os romanos dibiam da direito pret6rio ; 
isto &, eia t aquilo que os juiees introduzem na aplicação 
do direito wel a+mndi, vel supIencti, eiei corrigendi juris 
ciuilis gmtia. 

O direito, segundo vimos j&, d constituido por normas. 
Mas estas são muito gerais e abstractas. Regulem relapõea- 
-tipos, segundo uma generalidade m€dia de astis. Pode 
acontecer, porem, que a norma, em si mesmo justa, venha a 
tornar-se injusta na aur aplicaçãci material a cabos determi- 
nados, por virtude das circunstincias eapeciais que as Acam- 
panbam. Ora prccissmente neates casos, a eqiiidrde consistirá 
em sua~isar a rigor da norma, adaptando-a h circunstãnciaa 
particulares do caso concreto. Poda assim chamar-se i eqiri- 
dade: a criikio pnriicuhr da jusfiçu de cuda cosa. 

Mas, se Este 6 o conceito de eqùidadc, dqual d t w r i  ser 
r emplitudt da sua apliceçio na m i o  dos juizes 7 Qut  
valor pr&tico atribuir a &ate conceito em face do nosso 
dirt i to positiva 7 

Claro que não basta ter o conceito abstracta de eqhidade. 
Se bastasse, e nio houvef5e limitaçiics I sua aplicação, cai- 
rirmos ent io  no atbitria. Sempre que o juiz entendesse no 
seu modo de pensar que uma determinada norma, feita pelo 
Iegislador para certos casas em gera[, não poderia aplicar-se 
sem violgncia As circunstãasisa especiais d o  seu caso perticiilav 
a resolver, poria de parte a norma e rtsalveria como enten- 
desse. Seria i ~ v l o  o arbítrio em vez do direito. Seria a 
usurpação pelos juizes das funçbes do legislador, o que seria 
absurdo. Ora a verdade e que, segundo o no3sO direita 
positivo, o juiz o& pode deixar d t  apiícar a norma, tal como 



ela 6, sob O pretexto do sumwin jus rumma iliiuria, isto, C, 
d e  ela ser injuãta para o casa awrrcnte. h 1 0  cnntrariú, o 
principia oposto a Cstc: da dum b x ,  sed le r ,  6 que se imp6e 
antes sós iuigás em face da nosso direito positivo. Os juizaa 
portugiicãcs não aiio os pretores romanos do perioda ~ 1 6 s -  
sico, nem ma juizes ingieses.  que c, portanto, preciao saber 
i lerea da aplicaçZo do critbrio da eqiiidedc na nosso direito? 
Isto apenas: que o6 muito wtcep-cianalmente que os noaios 
ju iza  rectirrer i eqhidade. 

Segundo o nosso direita, O luir  a6 pode recarrer i eqbi- 
dadc: ou quando C a priipria l e i  que a isso 0 autorira, dei. 
xando na seu *piubente arbítrio de julgadura i regulamenta@a 
ou deciaâu dci CASO, OU q ~ ~ õ d ~ ,  n4 falta de lei exprt&n, ele 
6 remetido p e l ~  rrt. 16.0 para o direih subsidi&rio. 

Quanto à primeira bipttcst, náo faltam as dipodç6ec 
legais em que ao juiz se deixa uma Imgi margem para a 
iua apreciaçio equitativn das hctes. Par ex., na nprecia@o 
da culpa no não cumprirncnto das obrigip5es contratuais 
do art. 717.0, 9 3.0, ou na hipbttse do .art. 1232.9 relativo i 
fixiçao de alimentos do c8njugz sobrevivo. 

Plr segunda hip6tcse, porém, nãa havendo lei  exprerua e 
nãb sendo pùaslvel resolver ri questão, nem pelo espirito da 
Iti, nem pdos casos andlogos previstos noutras leis, d o 
pr6prio e6digb quem ddcrmim c~táo, camo crithtio geral c 
permanente, o recurso por .psrte dos jillxea aos j l  referidos 
principio$ do direito natural .confPrme m ciscunalãn~ius do 
caso=+ 

Ora o que não sobe diivida d que -tenha-se a opinião que 
se tiver icêrca do que deve entender-se por *pri~cSpios de 
direita natural - a  juiz pode tambdrn nqui ianpm m b  do seu 
prudente arbítrio de julgadar, adaptando sempTe esses prin- 
clpios ( j i  vim- qual#) iLí pafticulmre~ condi@& que o caso 
reveste e, partinto, temperando n deùiaão segundo o seu 
sentimento pcssarl da sqhidade. Nisto se resumem, pois, o 
significado positivo e Q almnce prktico dos referidos con- 
ceitos de direiio ndum!, de jrrsiiça e epiiidadc e i u m  res- 

pectivas releçiies, tais como os encontramas ao niimero d n  
noç8es fundamentaia do direito civil (I). 

8. Sc as normai da conduta, segundo virnm ji, ia divi- 
dtm em v i r i u  províriciai, uma 64s quais I! preciiamente o 

direito, tambbrn as narmas juridbs, por sua vez, podem ser 
de v b i w  eapecirs e r& snsccptivsis de v r r r i i d i~ imw elassi- 
fim~6es. h classificafoeg na sua maior parte, 60, camo se 
a a k ,  mais ou menos artificiais, obedecendo a puras exigh- 
eias l d g i w  d? nalrso cspirita, para arrumir e melhor dominar 
i s  realidndea de que se ocupa nas diversas ciknciaci. E be 
isto é uma verdade em gera:, &-ii particularmtnte nb dominio 
d~ ~ i l n c i a s  jurldicas, em que as realidades, objecto do ICU 

estudo, a& passam de puras abstracç6es. Ora a verdade C 
que há trmbdm normas jurídicas e normas juridieaa. 

Entre as virias clwilicsç6ea dcatas normas, algumas h&, 
parem, que, ao lado dum alto s ign i t ida  tradicknal, alcan- 
çam um rei1 valor de utilidade, não podendo par k o  ser 
desconhecidas. e o que sucede, por exemplct, com aa conhe- 
cidas dasaificaçhs dhs normas j u r i d i m  em: a) nemas de 
dr'rcitp priblico e de direito 6) normas de interesse 
piIblim e de i n f e s s a  c) de direita unieirrsal c direita 
Iaoai; d )  de direito wmum E exwp~ionoI; a )  impemfihs e 
jucuitutkws; f) perfeitas e imperfeiius, etc. 2 Q u d  o crit ir io 
deatai dilerentw cl~sificaç6es e o seu significada ? 

(I) canvrnicate o e h i  que, nindm qaaiida rpliea um critirio & eqz- 
drdc rra sua &i&, o juiz &o p& idaritificar f iae critCrio com o da reu 
pure arbítrio p-1. N t u c  copa ainda. o juiz dwc piocurar Mmpm um 
fuadamentm, o maú objectivo pocsivcl, jh ma nntumra upaciíi da mLdm 
juddiei Q= t t m  a julgar. j i  mas priiltipias praiir do direito pn&*vo. Seri 
imo m u i h  uwam dificil, mrs r6 orientando-se nesse awu& L que %I8 
poderi a v i m  n erbitrio c fogir na ~ubjcrtivirrne dai ncur 11nt imdm 
pisarir que, mmo trii. &o podem nunca ronititriir uma taatc da direib 
rubsidiko, w n d *  rr i i i t a a r  do a- ecdiyo, 



a) A primeira clawiFica@o prcrdc-se com a canhecida 
divisao de todo o direito nos doii grandes ramos de pYbliEo 
e rírimdo: coincide com ela+ 

Claro d que todo o direito existe pata regular relaç6oi 
entre homens, a-fim de garantir e realirar certos interesses 
dtsses rnesm~s homens. Aconttce, todavia, que umas vezes 
a quaiidade dêsses interesses B uma e, outras vezes, nutra. 
Por outras palavrns: umas vezes, o inttreese que se tem em 
vista proteger t um ititerasre geral, da comunidade com@ 
um todo organizada, um interesse priblico; outra vezes, d 
um interesse dos simples individuos riu cidadãos, como taib, 
como particulares, ufi singu!ij isto E, um i n t e k t  privado. 
Ora isto constitui um critbria que já os romanos utilizar~rn 
para dividir todo o direito nos dois grandes ramos: pdbtim e 
primdo. chamando-lhes pieciaamente jris pudlkurn e jus prI- 
wrtum. 

O primeiro d o canstitliido por tôdas si normas que 
visam a regulamentação dos interesses do Estado, na ponto 
de vista do interesse geral; o segunda, por tBdas aquelas q u t  
visam a rtgulementação dos initrssses dos particulnrcr, no 
ponto de vista do interesse particular (1). Admitida esta 
divisia fundamental, cansagrada assim por uma tradipzo de 
rnuitw s&crilos, teriamos depois, arrumados dentro de campo 
do direito pilblico, como sub-divisáies mais importantes dkle: 
0 bireih cons~i!ilv~iona~ e o adminisirrrfivo, o criminal e o pro- 
cessua!; e, dentro do privado, os dois sub-ramas do direito 
tkii e do direito comerciai (2). 

{i) Vidc initihtiartrs de justiriiene, I, i. 4 : e . .  . hujub stuáii doat runt 
pdsiti~sw, puhlicum ek privatum, Pcihiíeurn ius ert qciob od siaium rei 

Romonae gpedei, privoium i i r s  est quad drinr~ilorwm aiilitvtem mfiindr ... 
(2) Direito consl~ucianal i o que determina a orgrniznçãofuhdamtobl 

do L i n d o ,  rcpulande as mas tun+s superibres e i coardeoa~iio do. atur 
d ivcrm clcmentos. Bircifo administrutruo d que regula e actividade do 
L t d o  e a dos agregado= terr i tot iab c imtitwiomir qur o intcgam, mr 
suas i t l s ~ õ t s  entre ii c com or oidadiw, O birrh criminal ou pend i o 

d s r á ,  po~ém, cientiticimente rigorosa esta div'fio do 
direito e, portanto, a das normas jurídicas, em pdblicw 
privadas, fundada neste critbria 7 

evidente que não; parque, como se v* logo, o critério 
em que se funda a distinçâo entre as duas qualidadts de 
intetesscs: phblicos e privadas, 6 tudo que há de mais arti- 
ficial. N&a há inteiesaes exclusivamente públic6s, nem ints- 
w c i  exclusivamente ptivadas. O fim do direito, dt toda 
o diteito, é proteger e harmonizar airnultineamentt todos . 
OS interesses. As normas ditas de direita privado abe- 
decem mariifestarneate 4 um interesse piiblico; e vim- 
-vena, as de direito pbblicú não podem abstrair do interesse 
privado. 

Logo a distingiro 6 rrtificiel. 
JP se tem tambtrn pretendido achar 0 Fundamento para 

a divisão da direito em piiblica e privado, não na qualidade 
do inttressc protegido, mas na dos sujeitos d ~ r e l a ç k  jitri- 
dica Assim, seria direito público aquele cujas normas rec- 
peitam h relaçíjes jurídicas em que intervem como sujeito 
activo ou passiv~ a Esiado, munido da sua autoridada sobe- 
rena ou irnperium; ao passo que seria direito privado a dirtitò 
regulador das relaçõcs jurídicas em que só intervbm, como 
sujeitas, as simples particulares, ou ainda o Estado, mas na 

qiup disciplina c geremtu r dcfeap da sociedade c m b s  oa a c h  iedividruis 
que a afactrm na SUE wrue~vaçin~ p l a  detcrniimçk dlaru actm I fim@@ 
das penas t meior prwcntivaa wrrcsprindmtco. airtik p r o ~ u d  C o que 
regula n forma pela qusl. noa tribunais. ec fazem valer a direitri í w deter- 
mina a sua iirganinaqio e competência. 

E, 6rulmeritc, I c direito civil o direito priveda comum, rcgulrdm dai 
r r lqoco pesromis r patrimon;ni~ entre a i  individuos, e Q d/wilo c 0 d f  a 
direito privada cgpcial, reguldor da situa+ do8 comerciant~dr  LI nhqim 
que t t m  por objrcto os octod du cimbrcio. Isto pulo que t o a  sa i  graridd 
ramas do direito, cansegrados pela kadifiio da juriiprudêucia o da lsgisls- 
@o. Mas h& muitos O U ~ M L  rnrnos dc direito, como sub-dlvináts doe arik- 
riorcs, como o direi to eleitoral, o diroito fiatal. Q direito diecipiiaar, o 
dixito do trabalha, ctc 



qualidade de particular, no mesma p6 de igualdade com os 
cidadlm 

Para nbe 6 manifesto que &te segundo crit6rio da qua- 
lidade dos sujcitwi da rehçao jundica aferem uma mais 
sólida, consiitlncia, para hndameotrr a dássici diviaã* do 
direito em público e privado. Mm, de resto, tratando-se 
doma divisa0 tão hndamentd e wnsãgrndn pela juriapru- 
ddncia de tadoa as tempos, da diflcil d prescindir 
ainda hoje no estudo do diteito, parece-me que ainda o 
primeiro crittria exposto, a - p w r  da stu mrior artilicio, 
pode e deve ier  tambdm aproveitado para manter a divido 
do direito em publico e privada, como os mmnw a enten- 
deram. Basbr i  ~ ~ E C C  uma pequena c ú r r e e o  no modo de 
entender a qualidnde da interemç de que a i  se fala, ao dcFinir 
èste, definindo-o não jii pelo seu carácter de ~cluaividade,mai 
de simples prodominio. E mira diriamm aindn, c6tlservado 
o ponto de-v is ta  romano, que a dircito privada & aquele 
cujes nomas regulam rolaç .6~ em que o inhresst dcEtadido 
pertonm direcb e p d o r n i n u ~ m e n t e  aos indivíduos, mmo 
particrtlarca, indusivè ao Eitada nessa qualidade; e que o 
direito phblico ser& aquele cujas normas regulam ralag6es 
em que o ioteresae defendido I! dimta s predaminanhede 
da comunideda ou do Esiada, cama um todo organizado. 

b ]  Outra olabsificação das normas juridick~, também da 
maior importincia, & a das normas em normas de inferssse s 
o d m  pública e sarmils ds inleresss prbado. k evidente o 

p a r t n t c m  entre esta ciaisiticaçSo e s ankriar. Todnvia 
esta sepnda tem um alcance dihrenie. Cam ela qucrc-sc 
significar que há normas que, visando, embora prcdominrnie- 

, mente, um interesse privado (noridas de direito privada), 
contudo não &em ser derrogadas ou afwtadas na sua upli- 
c a ~ B  pela eiodade dos pariicu!aes; e IhQrtaaS que, visando 
tamb6m interesses privados, podem ser dermgados ou afus- 
fadas ira sua qdicaçãopor essa vonnde, s6 vigotendo quanda 
os particulares nao teoharn eipreabamente maniiestndo a sua 

vontade de fugir a elas. kta compreende-se : as nomos de 
interesse e ordem pitbiica SZQ tamb4m nonnae de direitu 

mas representam na esfera dssst direito uma inva- 
são ou projeqio dum intereme ~iiblico eupctior, impondo 
lirnitaç6es B vontade dos perticularu; ao passo que as úuhas, 

' 

as dc interesse privado, SEO purementt de inreraie privado. 
Exemplo: entende-= que as pessoas, quanda se dispbem 

a euar, podem estipular antes da ccIcbração do casamtnto, 
e dentro dos limites da lei, tudo aquilo que Ihaa sprorivcr relr. 
tivrmtnte B seu3 bens (art. 1096.0 do Chdigo Civil). Trata-ae, 
evidentemente, dume nama de direito privado. E todavia b l  
limites impoatas a cata liberdade, Gamo da prbpria lei res- 
ialia. 2 Que lirnitca aão Esses? São prtciasrnente os que 
rtsultam da consideração dum interesse piiblico a invadir 
a esfsra dos interesses privadoe. Assim, a mulher não pode, 
por EM., privar o merido, par canvançZo ante-nupcial, da admi- 
nistra* dos bens do casal (art. 1104,fl). Ter.= h i  por não 
escrita qualquer convenqãù que altere a ordem legal da 
sucessão dor htrdeiros legitimiirioi, ou os direitas e obriga- 
+ea paternais e conjugaii, conssgrados par,lei (irt. 11t?3.~}. 
Ora estas dma c l l t i r a ~  diapoaiç6es são, p~eeismmente, narmis 
de infemae B ~rbem pJdlictt. 

h normas de puro interesse privado azo, porkanta, nor- 
mas obrigatiirias, mas a sua ob~igetú~cdadc 15 apenka condi- 
cional, As partes podem alistar a sua apficaçgo por um acta 
da sua vontade. Sao simplesmente S U ~ I C ~ S  e dec/amLiwas. 
Assim. basta, par exemplo, que os nubentes adoptem qual- 
quer regime matrimonial, quanto aos seus bens, Fugindo I 
comunhâo, para que Ioga fique afastada a aplicapâv da* 
normaa que didpl inam a cornuihSn universal cama regime 
legal. Pelo tontririo, as normas dt direito privada, mas de 
interea~e pliblim, essas são absoluta e incondicionalmente 
obtigatariiis. São um jus cogens e nh podem aer afastadas 
na sua aplicaç&o pela vontade das pessoas: ~ p r ~ o i o r r i m  
paetis mulaii iion pssuril*. 

evidente, depois do que dizemos, qde as cbrmadas 



normas de iniewsss e ordem piíhlica, a& abstante pertence- 
rem ao campa do direito privado, todavia constituem aí- 
pode dizer-se- um segundo direito pdblioo, ou um direito 
público secandúrio, no sentido do primeiro critiria, que atr8s 
vimw, como fundamento para a tradicional divisio romana 
entre direito piiblico e privado {I). 

c )  Uma terceira classjficaçáo das normas juridicao d s 
das normas em normas de direito uniwrsal ou geral s de 
direito locnl. Sáa as primeiras aquelas que se aplieom em 
todo o tarritbrio dum Eatedo; sio as segundas as que se 
aplicam a6 numa ou noutra região dêsse Estado. A distinçü~ 
tem apenas tste  alcance pr i t ico:  k que, concorrendo normas 
de ambas estas esptcies, as I w i s  devem sempre prevalecer 
aribre as gerais o u  universais no territbrio ou região a que 
dizem respeito. De resta, 6 s6 no campo do direito comer- 
ciat que esta divisio alcança um4 verdadeira importãncia, 
pois que 6 a i  que, muitas veres. se distinguem os usos lacais 
dos gerais, mandando-se seguir os primeiros 

6) Tambdm as normas jurídicas cmtumam *lassiiicar-se 
em normas de direita wmum e nor rnu de diraifo e ~ c e ~ o m l .  
aingutar au aniimalo. 

Dizem-se de direito comum ~ ~ u t l a s  que, fundanda-se n m  
princípios mais gerais da direito, se destinam a regular todo 
um ~bhj l i l i to normal e tipico de relaçriea mciais. 

As segundas, de direita excepcional, alo aquelas quo 

(1) E jirstarnente I s t s  comseita & aorrnis da diraito mivadb m u  da 
interesse c odcm pGblico. que ejuda a manter de pé c a c a n a e m r  o cm- 
mito de dirtito piblico, no sentido dos romanw, fundado no riitkrio do 
q u d  d staiirm ni mmanms specfal. Com eftito. o qum drtcrmina o coa- 
ceito de tais normas. c~ot rapask .  i 3  de interesse privado, i piscisemantu 
a predominio que aela.i se meaifeita duma preacupG. do Icgislador com 

a inhresse da ca!tctividadc, ou do Egtadv, c nIa a do dujtito da 
rcle@o juridia. 

precisamcntc se derviam dBsscs principias gerais, contra- 
riando as ultimas conseqü8ncias que de tais principi~s 
deveriam iirgicamtnte derivw. Reterem-se a certas rela- 
ções sociais que, por rua vez, tambCm se desviam da tipo 
comum, assumindo uma índole esptcia!. O direito comum 

6 o direita dum ginero de r e l a ç h  jur id imi;  a excepcional 
ou anómalo, o duma espCcie dentro do gknero. 

O exemplo mais frimhte t o do direito civil, quando con- 
frontado com o direito comercial. Éste dllimo &, manifes- 

tamente, um direito cxcspciona~ ou singular, com rehçâo a0 
direito civil. O direita civil t a direito comum que regula 
o conjunta normal, tipico, das relaçães sociais da direito 
privado. O comercial, partm, regda um ~ M t o r  muito aspa- 
cial dessas relações. que são as que se estabelecem por vit- 
tude do tom4rcio (1). 

Deve notar-se que o criterio em que se Iurida esta dirti- 
sZo das normas jurídicas nem sempTc, pnrém, t ficil de 
definir cem tBda a segurança e sem equívoco. Clara 6 que, 
adentro de todos OS grupos oll~is OU menos vastos de rela- 
ções jurídicas, há certos institutos ou grupos menos vastas, 
cujas normas especiais se afastam das normas da tipo comum 
em que entram, ãem que constituam porisso um direito 
exçcpcional (2). Há, por cxemplo, normas que regulam a 

( I )  Cfr. Alfreda Riceo, Principias de direi!~ cornrrcLnl (trad. Montada) . . 
pigs. 52 a 60. 

(2) Aliáa. adrnitinde a relatividade sem limiiee d&ste critirio, teriamos, 
Iògicnniante, que coniiderar normas de direita cxctpcionsl, ioclurivamcnte. 
a y u e l ~  que firam o direito pari casos inbividurr!s. Teriamos aasirn norma# 
de direito comriai, ii~rmas de direiia cxccpcionul e normns de direito i d i -  
uidurrl. sehdo &t.r o mais crc~pciousl de todos o8 direitos excepcionais. 
Ora isto 6 inadrnisivel, e m  virtude do priiprio conceito de n t i n a .  que 
rcclnnia os conccitos de abatrasio c gtncralidmdt. E portanto: as dirpw 
siT& rcIativm B ~ d m g  OU rclaçb~5 CDIIL~C~BS que se rcferrni a pessoa- ou 
coisa. dtlcrminadas, n i a  pndeirr nunca constituir objecto de n o r m  jiiridi- 
caa, asm ser fcatr da dircitn objectivo, mas simplssmente subjectivo, com0 
oa iiegircios juridicoa c as dtcisãcs judiciai.. Eatüu ncste caso, e ~ m p l ~  



m a t h  dos contratos, em geral, e normai que regu lm  ae dife- 
rentes espkies de contratos, em particuinr, sem que estas ~ i l t i -  
mas constituam direito excepcicnal. Ali&,, com uma tat rela- 
tividade de ui t t r io,  nunm mais seria fácil parar na diatinçiio 
entre direito comum c exctpcional, vindo a-final ta l  d i a t i n h  
a perder toda a sua utilidade pritica. Ora C precisamente 
por cata rnrao que, para achar o conceito da direito excgp- 
cional, devemos sempre atender, não Be particularidadee 
tbcnicas de rtgulamtotação de cada instituto, ou figura juri- 
dica, dentro dum grupo tssis vasto de relagóei jurídicas, mas 
i inable especial dos grandes grupos de reia~ões sociais, que 
exigem, por r a z h  de utilidade piibiica, uma rtgularnentafio 
c um direito tambdrn excepcionais. E w i m  dofiaido o direito 
txctpcional. absurdo seria querer aplicar As suas normas e 
disposiç0es gerais o principio do nrt. l l , o  do C6digo Civil, 
que catabelecc que aa leis excepcionais não podem ser npli- 
cadas por analogia a nenhuns casos que não estejam cspaci- 
ficados nas mesmai leis (I). A verdade C, pelo ocintr8ri0, como 
eoiina Coviello, que as pr6prias normas de direita excspcia- 
na/, quando formem um sistema orgânico, são tão susccpti- 
veia de npl icaç?~~ por analogia, como BS do direito comum, 
uma vez que $e apliquem a cnsas n i o  contempladas nelas, 
mas que entram na csfcra de nlaçóes que h direito 

i a  bis que conftfcm a um estrmgoim r qualidads de nd&aoat, ou quc 
remihcccrn a upac idde  juridice a urna socicdsdu, ctc. 

(1) Art. Il." Código Civil: .A lei que far ~ r c e p r i o  i# m ~ m a  gamw, 
IGO poda fiar aplicada a n e o h w  caso., que não cstsjnm csptcificados nr 
m i m a  IB  i. 

Como EU+, epretiaa distinguir ajddoaimtntc antrc ootineito danpr- 

M dc dirrlh arrcpciond e o conceit~ da leis que faza~rm *excrp@o ;a rapas 
gerais*, ou Icis neepciooaia em #colido Ido+  Ora 66 e s b s  leis ampci *  
na ia ,  no sentido & Jtia que oco &o mnáo a aplicaCio de outraa maia 
w s i s  a rtlq6c-s jurídicas prtiaulares, é que &a abrangidar pela dm- 
h, do art. 11P, ao pmibii r nia tltansáo anelogir; nio. p m k ,  ni 
normai de d i & h  crcepciooal dentro do siatema jurídico t a m k  u c c p  
cima1 a que ela# pertcnctrn. 

iwpdoniit reguta t que foram subtraídas i do direito 
comum (1). 

e) A i  normas jutidicas podem timbém cIassiRcar-se em 
imperariou$ e jacu/laths, consasntc impòem ou simpies- 
mente permitem uma certa conduta. As primeiras, porCm, 
ou impotm uma atitude positivn, que consisie num fucere, e 
chamam-se prweptivus: ou uma atitude negativa, que con- 
Bate num non fmm,  numa absteoçio, e chamam-se proibili- 
wus. Tanta umhs oomo oiitras são, em regra, normas de 
interesse público e todos os actos praticadas contra as suas 
diaposiçGes envolvem porirso nulidade, a não ser nos msos 
em que a mesma lei ordene a contrário (2). 

Diferentes deataa são as normas focultuiivas. Estas nada 
impõem ; n8o só niio mandam que alguma coisa se faça, cnmn 
não mandam que alguma coisa se náo faça, apenas permi- 
tindo que se faça alguma coisa. A primeita vista, pode parc- 
c t í  que tais normas não cantèm q u e r  *irnpcratiuor algum 
e que, portanto, não são verdadeiras normas jurídicas. lato 
nio C, parbm, verdade. As normas kcultrtivas contem tam- 
bem um *imperativo*, pois que, no fundo, ao mesmo tempo 
que permitem alguma coisa a alguém, por isso megIUQ impli- 
citamente proTbcm a tôdis as outras pessoas que obstem ao 
exercicio devia faculdade, Mas tais normni iáo, em geral, 
em oposipo hs imperativas, normas de interesse puramente 
privado (3). 

(1) V i d t  Couitllo, Muniioic di diritto riu. iJ~Iiuno, pag. 17. 
(2) Art. 10." do CWigo Civil: .0i actos praticados contra a dispd- 

@o do lei, qutr a t r  scja pmibtfitw quer prefep$ka, envolvem nulidade. 
~ l v o  aos tasoa tm quc a mesma lai wd+ne o cvntrario~. 

(3) Excepeianalmcntt. podcm tarnhim ar normas facultativdb ser de 
intcreaas ptiblico, na medida cm qua. por exemplo, a i  faculdrdes que con- 
m d t m  n k f ó r s m  rtaunciivcia. quur m trergarn, quer náo e o que ncontc- 
com r bi que siribii r06 cidadiw (i direito de voto. famltativr a 4 de 

intttcssc piiblim. 



E finalmente, h6 aimdr tarnbirn normas simplcsmtate 
declarativas ou explicativas, normas chamadas szip/efivns e 

normas chamedas inferpmtafivas+ 
As normas decla~utiwas nem ordenam, nem praibem, nem 

facultam coisa alguma ; simplesmente declaram. O u  dcsla- 
ram t explicam o alcance dum c t r t o  coriceito juridico, a i  
ainda, par cxemplq lixam as condições ncccs i r ias  para se 
poder dizer que existe um certo negiicio jurídico, au dct t r -  
minam o sentido tbcnico de certas axpressões. São t8das 
elas normas de interesso pi'lblico. Por exemplo, a norma 
contida no a r t  l.* do Cádigo Civil, dizendo em que con- 
siste a capacidade jurídica, as normas dos arts, 1x0, 14.0 e 
15.0, ou ainda a norma do art. 1.544.b definindo o que 6 o 
contrato de compra e venda, são exemplos frisantes de noi- 
mas dccIumtiuas OU explicativas 11). 

As normas sirp!efhas e in!erprebfims são, respectiva- 
mente, ou aquclas que servem para suprir a falta de declara. 
ção expressa ds vontade das partes, ou A$ que servem para 

{I )  Dea normas d r c l o r ~ t f w s  ou erplicaiivas, qcic &o vtrdndeiras ngr- 
maa jutidicsm, deucm distinguir-se aa chernadea q m s  durrlrinoia que tani- 
Wtn frequeiitee vtzcb: epnrocsm nas leis c naa cádigos e que n i o  &o normas 
jurldicas obrigatórias. Muitsli ve=s. o legislador, crija funF;;o á cvideiiio- 
mente ordenar. mandar, c n20 ensinar. v.E.5~ todavia obrigado. para taraar 
maig ~brnprl4dsise~s ns RUS pre~ i tos ,  a iiitegrh-10% em verlu fundo da dou- 
trio*. fazendo-v8 destacar dentre dos quadrer duma teoria jurídica que 
êli adoptou. Assim. quando o Ciidigo Civil nns fala, no art. 359.5 de 
cdircitas originiiior~, como resultantes da prirpria naturem do homem, a os 

enumera. ou qunnda. expande a mat4ria dm aquisiçzo dc diwitaa {art. 4."]. 
divida csin em tr& l i v ra  c nos fala de direitos adquiridos por facto e von- 
tedc prtipria, nu com a coap . ra@~ de outrem, ou só por inern facto ric 

õutrcm c disposiçio da lei, quando isto faz -repetimos - d evidente qut 
EE niio trata ai de narrnas juridicas obrigatbrias. oeni mesmo da normas 
dec!ur~i iwns algumas. Trate-se dc priraa regmr ou p~incipibs d o ~ t t i n d i ~  que 
aãio constituam direito, rrim 6;rnp!cr jurisptudbncia c iilorofia - a das maia 
discutivcii I -pois nenhum juia portiigu.~, nem ncnhum advogado ou iimplei 
cidnd;~ são ohrigadns a acreditar rios chamedos diteitos vriginhrias. nem 
ai adoptar o s i ~ t e m i t i c ~  do Ci rd i p  Ciuilf 

fixar o sentida de quaisquer cxprcss6cs Bmbiguas riu obscuras 
dos particulares nos actos da sua vide juridiça. Sâo normas 
de interesse privada. Por exemplo, a norma da art. 1,098.3 
estipuIando que, na f a l t a  de quelquer acirtdo entre os nuben- 
tes, se estssderi que o casamerito k feito segundo o wos- 
tume do reino* (comunhão de todoa o5 bens presentes e 
futuros não cxceptuados lei) & uma norma sup/etieio. 
Assim como, a iiorma do art 377.0, ristatuindo que a expres- 
são .bens ou coisas imobilitriars, contida nos actos c con- 
trstos, abrangera tanto as imirveis por  natureza, como pot 
aqão do homem. coma por disposição da lei, eot i i im mani- 
festamente urna norma inferpretulbu (I). 

Ora &serão estas U l t i m ~ s  capkcies de normas verdadeiras 
norrnes jurídicas, munidas tembém dum =imperativo*? Evi- 
dentemente. Tedas ar normas jliridicas coqtem um gimpe- 
rativai, uma ardem. c tanto nas normas declarativas, como 

aia supletivas, coma nas interpretativaa, êsge *imperativo* 
a-final existt, quer ête se diri ja directamente aos sujeitos dos 
direitas e aliri g a ç o c s  qiie delas resultam, quer aos irrgãos do 
Estado quc sáo ciiamados a aplica-las. 

Nas normas dcclarativss ou explicetivas, a ~ impera t i vc i~  
consiste em BC deuerem realizar ris fados que são o pres- 
supbsta dum certo t ipo de negijcio, para que &Ia exista; ou 
tm se dever iornar prccjsarnente'ne$te ou naquele sentido 
um certo conceito. Nas supletivas, o dimperativok consiste 
em se impcir caino definitiva, uma deteminada situação juri- 
dica, desde que as partcs não afastaram oportunamente e 
aplicação duma certa lei, a lei supletivs, por rima manifesta- 
ção contr i r ia da sua vontadc. Nos interptetativas, cmfim, o 
aimperativor consiste em se dever entender de certa maneira, 

(:) Note-se que o nome de Ich i n i e r p r c i o i i w r ~ s  tamb;m é dado Icis 

qirs b pudcr tegislativo 1.2 para intcrprcbr quaisquer Ltis antcriorca- obs- 
curas ekercício da atramad~ interprctsFáo autêntica (art. 26." da  Canati- 
tuL$o. m.' 1 ). Vide infra, o perigrsfo Infrrprrfirsüo uufCnfiçii~ 



por parte dos particulares c dos juizes, as palavras e exprea- 
s6es empregadas pelas partes nas suas deelaraç6tr. 

f) E finalmente, ainda as normas jurídicas SeT 
elaaeificadas tambkm em normas p~je i ta s ,  menw que p e i -  
!ai e impeifeiilas. Esta classificaçio é de origem romana. 

Normas prrfeil~s dizem-se aqueias que decretam, como 
sanção,  elo menos, a plena nulidade dos actas praticadas em 
contrário dos suas disposiG5aã. Como j i  vi&, 4 esta a 

regra pats todas as normas preceptivali ou proibitivns de 
interesse e ordem plrblica, segundo o a k  10.0 do Cõdigo 
Civil. 

Dizem.ae menos grre perfeifd~ as que, cem sanciona- 
rem a nulidade insanivcl dos ecim que = infringem, toda- 
via estabelecem contra os seus infractores smm& 
OU penalidade; o rcto, mesmo contrário A lei, subsiste neste 
a s o  pelo consentimento dos interwedas, se a norma nG0 6 
de iaterem piblico, mas r sanGo aplica-se. Exemplo: t6dm 
as normas que cstabbelcccm os chamadori =impadimcuhs 
impedientes- do matrirnbnio, que, uma vez infringidas, dei- 
xam todavia subsistir Q motrim6niv, embora decretem certma 
penalidades contra os- cônjuges (artr. 1+05ao c 1.O59.o do 
C b d i g ~  Civil, alteradoa pelo Decreto n.0 1 de 25 de Dezem- 
bro de 1910). 

E, por últim*, dizcm-se normas impc~fiitus a q u e b  que 
nem decretam a nulidade das actos praticados contra u 
suis disposiçlres, nem estabelecçm contra as seus contra- 
ventores quatquer sanção ou pendidade. Exemplo: a lei 
do art. l.O%+o, n.0 S, hoje revogada, que proibia o casa- 
mento aqueles que tivessem o impedimento da ordem ou se 
achassem ligadas por voto solene reconhccidii pela lei. 

Ora 6 evidente que esta riltima aspicic de normas n iù  
pertence já, rigorosamente, ao campo do direito, pois falta ii 
normas imperfeitas um elemento eascncial a iadai as normas 
jurídicas, qual C a elemento satlp-60. Tais norinas n i o  aia 
parisro out r i  coisa scaão aiaipiei mixirnas ou preceitos morais, 

exprimindo, quando muito, um desejo da legislador que deve 
abster-se dt as formular. 

7. Com isto não est i  ainda tudo dito io5w.a do direita, 
considerado objectivamente. O diteito d constituida por 
normas, normas d e  varias esptcies e qualidadts, coma acn- 
bamb de ver, mas n h  s6 por isso. 

Para aldrn das normas, num plano miis abstracto, h i  OS 

princípios e os dogmas jurídicos, que p e r t s n m  i ciencia. 
Para aqukm das normas, num plano mais wncreto e parto 
da vida, há aa dispasiF& ou preceitos em que tias se tradu- 
zem nas Itis e nas cbdigos. E por último, hd ainda ar pró- 
priae relaFoes jurídicas, w imt i iuI"~s  e os i n s i i h b  jcr& 
birnl. 

Ora tudo isto, a-pesar de ae tratar de abstrecçoes, sEo 
da igual moda arealidadesi que temos tambbm a considerar, 
para as definir c agrupar devidamente, e cujo conjunto COO* 

titii  a-final einda o prbprio Dimita, considerado em toda a sua 
extensão, como facto> ou a Ordem juridiea. 

Comecemas pelas principias ou dogmas j i irtdi~a.  Se as 
normas e disposiç6es jurídicas são abra do legislador nas 
suas leis, estes Ga abra da jririrconsulta no acu trabalho de 
interpretação e claboraçáo doutrina1 do direito. O diteitof, 
Fomo 4 sabido, nBa ã apenas um facto da experifiacia da 
mundo externo ; t tambkm, no espirito, uma idk c urns uiw- 
t ~ u p o  de i d h .  O juriiconsulto ocupa-se do dimito, temlhe 
as seus dados, tranalorrna-os em conceitos e depais reelabora 
tstes dados, procurando reduzi-los a fórmulas tcirricas, ele- 
vando-se da análise a síntese, do simples mo composto, da 
variedade e pluralidade i unidade. A essas f6mulas te& 
cas, cotidensades, procura ele extrai-las mediante o EU apa- 
rdk  lógico - pela obsewaçio, abstrngãú e generalieagão -. 
dos factos, isto 6, neste caso, da complexa das 
diapwiç6ts juridicw. O juriscsinsulto, por outra, t o m  nus 
~ L Q S  a grupdc ma= das disposições e preceitoe pastos 40 



legislador; depois analisa essa rnatdrir. reduz OS seus elerncn- 
tos 16gic0s a um sistema, coordena-a, e t a esse sistema que 
se di, emfim, o nome de teoria do direita ou de cignciu pum 
do direiib (I). 

E prtciso notar, todavis, que nio C essa teoria que 
constitiii em si mesma o direito posiiivo. O seu valor 
dcpenderi iinicamentc do facto de essa teoria as ackai ou 
60 cotiforrne com o direito positivo. Isto 9: não C o 
direito que provam da teoria, mas sim e teoria que provtirn 
do divtito. Nan e* r e g u i ~  jus s~~mafur ,  sed zx jure * p i a  

(1) ConvCm notar qual o m n t i d ~  em que fnlamoi i p i i i  duma ciãn-;a do 
direito. sonciita Cbte ba9tnrrtc discutido. Sem diivide, o direito não i em ai 
mesmo uma ciáncia. Todavia hÚ um& eilncia d~ dirtito. CLaio i que o pr&- 

pr io direito am si, &o pappa duma tkcnica de r c g u l & m e n ~ o  dai v i r i=  reh- 
eociais; é um facb s n c k l  mmo a moral, a relipião. a artt. etç. &Em 

que sentido, porim, 6 l icito dizer qi i t  existe uma c i h c i a  do direito? Num 

duplo ecntido. 
Primeiro: no sentido de ei8ncia social do diroito. ramo dss c i e a c i ~ r  

sociais. ou da sociologia, se se qui lcr .  NBste sentido, a cidncia do direito 

8 uma cieneia de obsarvaçáo de factos. dum buscando daterminar es 

lei5 c s w i s  a qria e s t i  ~ujeito o rfcoirrneno juridicoi na vida d m  aacicdadai, 
quais sues r e l a ç k  w m  os outros feniiiirenor sncisia, como w manifesta, 

como s t  trarisEorme, etc. Nin .i ieto. pordrn, e jurisprudéncia. ' Num re~undo sentido, B a cieircia do dimita um8 citricia, nZo pr8- 

prinmentc de factos, mas d e  idSus. dm conceiios abslractos. uma forme 
edpecinl dr lógica. que ielaciona entre íi C s ~ a  caiiceitos dentro de quadtas 

prdpr iw e de$ wategnriasa dum perisamentri chamada prnsamento juddiw. 
do qual tumbern eaistc uma -teuris. critica.. quc tem os scuemltodaa u c n -  
cialmente dedutivo=, c para o cirial existe um t ipo erpccial de rcalidnde r de 
veidadc. diferentas dos das outras cii.ncias. Ora  esta ciPncia pura do di ia i  tn 
6 uma ci;ncia, não cspcculof~w ( n ~  pmçurd i n v e s t i p i  de deia caumisi. 
nem de fendmcrios, ncm de sarlpcjas, nem de fins dticos ou m o r d i  ; aio faz 

onto!o#ia, nem teleologUr). mas normntiva B o  r b  no mesmo scntido em que 

n prdpria I k i g i c a  6 normaliva. b t o  i que B a jilrisprud&ncia, como ciincia do 

direita. Logo, n i o  sendo o direita ciEncia. há todavka dêlc. pelo mcnol;, 

duas ci&nsim. uma das i a jurisprudbncia no rentido reati ito da pela- 

vrm. Nbs aqui n i o  alinrdamor o direiIu como s6ci6lagos, mas como juris- 
consultoa. 

fif, como escreveu Paulo. O direito nas suas disposiç6es diz 
o que deve ser; a teoria, portm, nos seus principias g e r ~ i s  e 
nos seas dogrnaa, diz-nos apenas aquilo que esti  ou deixa de 
estar can Forme com tss t  dever ser. Ora esta elaboração dou- 
trina] do direi to, chamada pelas romanas iurisprudlncia, tem, 
conto todas as cigncies em geral, os seus principios, os seus 
axiomas, os sou8 dogmas, os seus conceitos p r õ p r i o s  t as 
suas categorias, as suas f8 rças  16gicas iritctnas, o veu espi- 
rito, a sua terminologia, a sua tdcnica e os seus mCtodas. 
Na fundo, ela nio e seíiaa uma 16gica toda formrrl, nãa 
conhecendo outra rnarmaiivo* que não seja o dcssa mcsma 
natureza Ibgica que lhe t inerente, nem outro conceito 
de *S.+, QM não seja a das abstracq8es com que trabrlha (I). 
Assim, são, por exemplo, principias riu dagmas juridicos, 

(1) Em aditamento i nota sntcrior. deve natar-se mair, a titulo de 

csclaracimento, quc n eapccial sentido dum ibcwr ser- a dum cette nor- 

maiiwa, que tembtm 6 ineiente ã juriapmddncia e Ihe dii poriibn o ~ i i r i c t c r  

dc ciencia riormativa, 1.0 tem nade que ver com a moral, a iticn, e o reu 

cmpecifien *dever r í r i .  Isso i outra ponto de vista. A jurisprudencia não 

tem. como tal, por misGa definir o ideal maial. nem, nPsw sentido, pro- 

mover a reforma da direito erislrntr:; tem sa por m i 4 o  detiirir idcaia 

I ~ i c o o  e promover reforma. na ~ n t i d o  d e  criar um direito mais certo con- 
siga mesmo, mais cquilihrado. mais coerente e mais orgânica, Jelienvolvcado 

conreqülnciei de principios e eicuando construçks rigorosas do pcnanmeiito 

juridico. LMas entao u ponto de vista moral 3.. . e o punto d. v i ~ t ~  das 
rtalidadca rocicis? - L Dwer.50 scr c r t r e ~ h o r  ao ju~ircon~mrlto ? Na sua 
qualidade dc jurisconculto, Mrn duvida.. . O que nüo dieer quc o juris- 

e~nsu l to  -que não deve nunca doirsr de ser tamb;rn um homcrn culto, Irem 
mnsidcrar como alhoio a Ele algrrma coisa de tudo oqiiilfi que f2ir lirimano 

- não possa sei rimultlocamcnto um maroliata, um polirico o um s o c i 6 h p  
atento L realidades sacinis. como foram. por crtmpla. os antigos pretorca 

o na grandes jurisconsultm raianos. O facto de o jvriscnnsulto s c ~  um 
161pw e u m  tScnico, a i o  Q i ievc impedir dc ser lambirn um agpiwita c a t i  

um profotii. Mas 6 bubi que élo pa ih sempre distinguir aquilo que 6; 

pode ser como jur iscon~ulto daquilo que podr ser conio moralieti e como 

lil&safo, para não confuadir attividsdes que & devem completar-ie nr vida, 

fora da especula@o. 



dentro do siitema do n o ~  direita positivo, a atribuiçio da 
personalidade juridica sO ao homem (art, 1.0) ee.a igualdade 
de todos perante a lei (art. 7.0). Sâo conceitos e cntegonas 
da citncia juridica, por cx. : o conceito de #sujeito de direito,, 
de robjtcto do direita., de *relação jurídica*, ctc. Ora, 
+to i citnck do direito n8o ctja o mesmo que o direito, 
todavia lar parte do mundo do direito, entra cbmo Um 

mento na vida dèstc c, portento, contribúi a lorm~r r O d ~ m  
juridicu dum pais. 

Mais perto da realidnde concreta acham-se, porém, as 
diPpasipks ou p m i b s  tegais. Tambim já vimos que as 
normas rio em si mesmas uma grande abstracfio. O noaao 
poder dt anllist C que reduz a-final o direito a um mmplexo 
de normas. Estas são coma que os dlomor da matbria ou a s  
d i d s  do organismo jurídico. M a i  na realidade da vida, o 
direito não nos aparece sob P forma de normas puras e ribstta- 
ctas. Aprrece.n~ na forma mais concreta d o p m i i u  e da dis- 
posigão, ou, ue quircrmos concretizar mais ainda, sob a forma 
mais evidente c material da Li, da artigo de lei c ieus padgra- 
foa. Estes 6 que a-final uinttm a disposição ou O preceito na 
forma dum imperativo, dando expresaüo e vida i n Q m .  

Entre as normas c as disposições legais não há, porem, 
uma coinciden.cja perfeita. Muitas vezes, um preccito ou 
diaposipio legal t o produto da cornptnetra+o de virias 
normas; outras vezes, pelo contririo, C a norma que resulta' 
da cornptnetraçio de vários prectitos. A disposiflo j~rIdica 
6, portanto, a regra que disciplina, menos abatractarnentt do 
que a norma, uma determinada situação de facto, em vista da 
certos fins priticas, fixando as suas conseqü~nctaa juridicas. 
H i  uma infinidade de normas no plano mais abstracto da 
&Ordem jurfdica~. As disposiç6ea do legislador, p o r h ,  náo 
sio mais do que u jâgo que éste b z  com elas, cambinaodo-ar, 
completmda-as umas com as outras, determinando ar condi. 
çaes em que se aplicam, fixando o seu quanto d t  sanga, ele. 
Numa palavra, como diz Furara: ao passo qut a norma t 
uma pura ordem, um imperativo abstracto, a disposi* j u d -  

dica tem antes a estrutura dum *juizo Idgicor, na forma 
duma ipliceção d&sse juizo aos factos e iis situações tcais da 
vida (1). O imperativo que manda não matnr k, ao mesmo 
kmpo que um imperativo moral, um imperativo jurídico, c u b  
táncin duma norma juridiei abstracta. 0 s  preceitos dele deri- 
vados, contidos nos arts, 349.0 a 357.0 do Cirdigo Penal, 
relativos ao crima de homicídio, por rx., são dispi&s 
jurídicas mais concretw, Poderia, talvez, dizer-ie que a 
norma está para a disposição juridica, um pouco como a norma 
de mord trth para a norma de direito; &lhe superior c ante- 
rior ao rnexrna hmpa;  &, as maii das veres, um aeu pres- 
supôato; a diiposiçSo o <minirnw da norma aplic~da ii 
vi& ; 6 a norma dafiemda, combinada eom outros elementos 
e, sobretudo, rericstida de aparato tecnico. 

Finalmente, h& ainda uma outra noção que importa cui- 
h k e n t e  fixar; 6 r noçao de .iiisiitu!a jurfdicol, outra 
grande abstracçio. 

Ja vimos as normas juddicas separarem-se e h i f i c a -  
rem-se, segundo vários critérios. JL as  vimos foinartm~se 
objecto de farrnulap9cs tebricaa dentro duma 16gica que can- 
stguc extrair deles princjpjos, dogmas e os quadros comple- 
tos de tâdm U ~ P  cií!ncia, que se chama a ciência do direito. 
Por outro lado, vimos também como delas se extraem ainda, 
&mimmente, dispoai@ jundieas, preceitos, leis, artigos de 
lei, etc. Pais bem; as normas e as disposições jutidims dci- 
xam-se tambhm agnipar, segundo um autro crittria mais 
~bjectivo e sobretudo mais d-critivo. 

As diaposições juridicas respeitam a relatõea entre OS 

homens, telnç6es sociais reguladas pelo direito (relaç6es 
jurídicas, enfim). Eatas relaçóes - e, p ortanto, as disposi- 
ções que lhes dizem respeito - apupam-se, porém, natural- 
mente, em torno de certos grandes fins hiirnanos e sociais 
que a nossa imeginaçáo intelectual flciirnente transforma em 

(1) Fwrun, T m ~ d p  di dir. ciu. hl , ,  vol. r, pkg. 58. 



unidades sistemáticas. Assim, a familia, o3 direita$ sôbre 
as coisas, a i  obrigações, as sucessfits, por ex., constituem 
unidades dessa naturesa. São como que uma esptcie de 
grandes mniirientes no  mapa das relações sociais e juridicar 
entre OS homens. Ora o conjunto das normas e disposiçoes 
que respeitam a cada uma dessas grandes unidadea aba- 
tractas, constihíi uma espécie de provlncía - digamos 
assim -isto C, uma inslituiçóo juridica, c & dentro destas 
instituYções que elas nos aparecem agrupada, em tôrna do 
mesmo fim comum para que conspiram. Mais; dentro de 
cada uma dessas grandes instituições, o mesmo processo 
mental consegue ainda descobrir outras unidadea mais peque- 
nas. Por exemplo: dentro da família, todas as diapasíçáes 
relativas ao pitrio poder sôbrc os filhos, constituem uma 
nova unidade ou grupo de disposlç6cs de secndã  ordem. 
O mesmo se diga da tutela; ù mesmo, da sucessão Iegítima 
e do testamento, dentro das sucess6cs: da ausência, em 
materia de capacidade jurídica, ttc: Ora é a Csses grupos 
de normas c disprisiç6cs juridicas. regulando os cùrrespon- 
dentes grupos de relaçirts sociais, constituindo unidades sis- 
temiticas -consfeiuções de Sns jurídicos, se é licito empre- 
gar de novo uma linguapm figurada - que se di  o nome de 

institutos jiuridicos - . 
fistas não são, pois, mais do que novos agrupamentos 

de normas e disposiçGes, organizados sob o criterio objec- 
tivo das prbprias relaç6es sociais, participando da natureza 
especial de-as, adaptando-se a .elas c constituindo aseim, 
para o Itgisladar e para o jiirisconsulto, verdadeiros * con- 
giomerndos * da mat8ria juridica, que &les tem que aleiçoar 
e aue eatudat. 

E C, finalmente, a ;ate conjunto de normas, da disposi. 
çkes e preceitos, de principio! definidos, de institlriç9er e 
institutos juridicas, fornecidos pela vida social, trabalhados 
pela especu~a~ãc cicntidca, organizados dentro de quadros 
liigicos, agrupados, classificados e dotadas duma vida prii- 

pria, aempte pronta a ~rogredir a desenvisiver-!c, que se 

chama a Ordem jurídica dum povo, duma Cpoca ou duma 
civilisaçio. A ordem jurídica dum povo h, portanto, caris- 
iltuida, conjuntamente, pelo seu direito positivo (facto 
social) e pela ciência juridica (facto intelectual), como 

B) O direito subjectivo 

SUMAPIO: 8. C o m e ~ i t ~  C baturun do di~eito aubjectivii 9, O 
direito subjec t ivo  e as qualidades ou posicõtn juridi-s da 
pci5aa, 1U. As laculdadcs juridicas m 05 direitos pa:t$t~- 

lhos,  11. C I B S S ~ ~ ~ C ~ ~ ~ ~ P I  dos diteitas subjerlivos: [ r }  direi- 
tos suLjtctiuns pi;~licjcor e p t i ~ i ~ d o a ;  b ]  direitos absobiias 
c rebtiutis; c) direitos pçadonB m pntrimonioia; 4 direitos 

de perranalid.de e dircitns sGbre cniwi imr tcr :n is :  e) dirri- 
tos 1rarr~n:iskiitir e intranimiariucis 1 2  A clsarilicacÜa 
Icaal do1 direitos de  Ctidiyo Civil. 13. Conc~ito de palri- 

8. Com todo o exposto tsmbém não fica ainda espiado 
0 conceito de direito. t s te  6 facto social, 6 norma ab$tracka, 
6 id&a, teoria, doutrina-vimos: mas tudo isso pertence ainda 
aos domínios do axttrior a hbs, do ohjmtiero. Hi, portm, 
um outro mundo, ou uma outra face do mundo juridico, 
não menos irnpoftante que s primeira, em que o cbnceito 
de direito se exprime aatts por estes palavrari: sentimento, 
interesse, vontade. &te e D lado subjmfiuo do direito, o 
seu lado interno - digamori assim - referido a consciência 
do individuo, aquele que ntis vemos sem sairmos de nbs 
mesmos, c que noa leva a dizer: 4 0  meu ditcito-, O -nossa 
direito*. 

As txpressües direito objectiva e direito subjech'v~ &o cor- 
rentes na jurisprudência. Contudo aio devem fazer-nos confu- 
sio,  corno se se t~aiesse de dois conceitos, de duas realidades 
diversas. Hi apcnu aqui um conceito iinico, visto por dois 



lados dilercntea, ou seja, como jt ee tem dito, 0 s  Idm ~ d n -  
cmo e da mesma realidade. DE facto, 0 direito 6 
um 5 6 ;  diferentes são apenas oa pontos de vista do obierva- 
dor. Ora, nasim corno ac diz e #Moral., conjunta de narmas 
morais como regra da vida, c se diz, por úutso irdo, o 

dausr mera] de cada um - reilero aiibjectivado dessw 
normm na consciência de cada um -assim se diz tabibtm o 
*Direito objectiuri~, conjunto de normas de condub, e me diz, 
por ouho Irdo, o direito d o  indivíduo -rc!exo tarnbirn 
subjectivado dessas normas na consci&acia do indivíduo. 
Numa palavra: se quiaermos uma noção de direito subje- 
ctivo, ela pode dar-se nestas palavras: o direita subjectiva 4 
o direito'do individuo, sob a forma duma pnkmh. como 
reflexo da mvrma, r sombra projectada ptia borma 

LQual C, p*rdrn, o' significado e o valor exacto deato 
segundo conceito de direito ? 

Inlelizmante, aqui tambbm &k conccitb não 6 pacifico, 
embora. todos reconheçam, na tuada, a sua utilidade. Assim, 
das d u a  apini8ea fiindamentais que reinam a ?ate respeito, 
dizerti uns (Savigny, Windscheid) que a enslnãa do con- 
ceito de direita subjectivo reside na vontade do indivIduo. 
O direito subjectivo será, portanta, um da wamtailc 
~rotegido pela ordem jurídica; uma kuldade  do indivlduo 
de querer em harmonia com a lei. 

Surge, todavia, urna abjeqão grave. Se o direito, visto 
por este lado, t um poder ou facui'bad de querer e prtsãu- 
piit uma vontade, ~ o n d c  iica então o dimito daqueles que 
não tem vontade consciente, como as crianw, os mente- 
captoa, os incapazes em geral? E canhido ninguern duvi- 
dará de que tais individiios tem direitos! Logo, não pode 
dizer-se que a essãncia do direito resida puramente na von- 
tade, na querer. 

Outros dizem (lhtring): a essência d o  direito não esti 
ne vontade, que muitas vezas esi% ausente, mas sim num 
inkrcsa do indivíduo, que a ordem juridica protege. Surge, 
contudo, tamb6rn esta objecçio nào meaos grave: o interesse 

níio € tudo no direito. Os direitos sio atribuídos pare r d i -  
ZRT iatcreases, sem diividir. O interesse 4 O Em do direito. 
Mas não se identifica com ele. Os direitas &ia antes meios 
para atingir 8sse fim com relação a certoa iateresaes, c n80 
de todos ainda, porque há interesses que 60 têm a pro- 
tecção juridica e h i  outros que a tem, m a  não são dircitai. 
Lago, a doutrina tarnbh nio 6 rigorosa. E entap, donde 
reside a awkncia do *meu. direito ? 

Para resolver a dificuldade, ainda o u h s  se lembraram 
de combinar os doia pontos de vista anteriores, dr vontade 
o do. interesse, sustentaado uma apiriiia ecldtica, h e a  
dizem (Michaud): ne8i sú vontade, nem i 6  interesse, mas 
arribas as coisas; ri direito é um sinfewse pr&gido medfunfe 
uma vontade que o rep~ssnta >. Mas uma tal c o l u ç i ~  esbarra 
sempre na mesma dificuldade. k que há direitos, muitas 
vezes, mesmo onde nau há vontade algema real, a teprt- 
sentar certos interesses - Responde-se a isto: h i  tal: se 
nio 15 a voatade do titular do direito, 6 pelo menos a vona 
tade dum scu representante, a pai, par exemplo, O tutor, o 
curadar da interessado-Mas a resposta nEõ it faz espe- 
rsr, potqne D dito representante pode nko txiatir também. 
Exemplo: a criança abandonada, o demente que n6o tem 
tutor, o exposto emquanto ningu4m se ocupa dtle. @ir-se há 
acaso que estes individuas, asrn vontade alguma, nem prii- 
p r i ,  n m  dum npreseatintc, nlo tCn direitos?. f claro 
que não. 

Porisso parece-me s mim que I! acima pretender achar 
um fupdarnento precisa para o direito subjectiva entendido 
sd camo simples ~~retensâo* gaeCrica da individuo, pran-  
tida ordem juridica, Eu creio antts qlic preciso, 
mtea de mais nada, fazer aqui uma distinção, dcntta desta 
noção, entre duas coisas muito diferentes, q u e  tem tam- 
bám fundamentos muito diferentes, mas que geralmente 
andem confundidas. 

Claro que uma coisa 15 a pretensão da indivíduo 

(anspruch, dizem as alemães), como reflexo da núrrng do 



direito objectivo) e ouha coisa P. o *poder dc quertt* 
já e m  exercício, em harmonia com a lei E tendo produzido 
ja certos deitos de direito. Uma coisa k i, indivíduo cvnii- 
deradu como simples centro de actividade juridics cmre- 
gado de simples possi6iIidades de ricçüo jurídica, num wtada 
de tensão -digamos assim ; e olrba coisa 6 o indivfdeo j i  
lançado no movimento da vida juridica, a C ~ ~ a h d 0 ,  praticando 
actos e adquirindo direitos, vincillando êle, por assim dizer. 
a ordem juridica. Ora eis as duas coisas que na noção cor- 
rente de direito subjectivo endarn geralmente confundidas 
e que 6 neceasirio distinguir. E se a distinguirmos, náo 
tardaramoa e m  reconher que õ problema do fundamenta t 
esrgncia do direito subjectivri, da vontade ou do interesse, 
se esclareçe ~ubitarnente. Isto é :  60 tardaramoa em taco- 
nhecer que do direito subjectivo, entendido no primeiro 
sentida, seri então fundamento, manifestamente, o interesse, 
cru antes, os fins da personalidade, como objecta disse 
interesse; e que do direito aubjectivo, no segunda sentido 
(sifuaçGo jirrtdicu sub jdka ) ,  será cntãa fundamenta directo 
a vontade (1). 

Na primeiro caso, na0 se exige a vwtadc; basta o inte- 
resse ligado a idta doe fins da pessoa, intencionalrnrniz 
reconhecidos pela ordem juridka, para aquela ser suscep- 
tível de direitos subiactiwos. O direito e m  abstracto de 
contratar, de comprar c vender, de casar, de iazer testa- 
ments em harmonia com a lei, são neste caso verdadeiros 
direitoa subjectivos. Simplesmcnte, convem notar que neste 
sentido o conccito de direito slibjectiva vai afinal dissai- 
ver-se no conceito das qualidades e posiçbes jurídicas da 
pessoa, dos seus poderes legais de que adiante tratamos, c 
na prbpria id8a de personalidade juridica (2). 

(1) Vida P T D ~ .  Dr. F h i i  Vilal, Du aclo juridic.~, pag. 70 e aeg. ' 

(2) Note-ca que o que aiirmo no tcxta não iquiviiLc a s f i r m -  
@o dos chamados *direitos sriginaii nafurak*,  oii  direito^ originaiios d o  
homem, de qiia fala o Ciiligo Civil, nu nrt.  359.'. Não h l  direitas desta 

No segunda sentido, a vontade é exigidi e prepondera 
sirbre o interesse, sem diivida. Mw agora hata-s duma 
vontade jL em acçso, pressuposto da aquigiçâo de direitos, e 
o 6 direito subjectivo * & então a /ucu~dude de manter, refe- 
ridos i pessoa, e de defender, as direitos j i  adquiridas por 
ela. Simplesmente, como acontece haver pessoas sem von- 
tade prbpria (oa incapazes, dum modo geral), nesse caso 
será a sua falta de vontade suprida pela vontade dor seus 
representantes. Esses representantes seráo, neste caso, indis- 
pensiveis; e claro está que, se  elas os não tiverem, também 
essas pessoas não serko então suxceptivek de outros direitos 
subjectivos - devt concluir-se - que não sejam : ou e mera 
protecçáo juridica dos seus interewss e fins humanos, bil 

as suas e pasivões jtiridicas objectivas, de que 
acabamos de falar: isto 6 ,  qne não sejam OS direitos subjr- 
ctivos entendidos no primeira sentido, quisi equivalentes ã 
~ r b ~ r i a  id6a de juridica. 

Por outrs palavras ainda: podemos entender, pois, duas 
coisas dilerenles por direito subjectivo, quando dizemos: 

o meu, o nosso direito -. Ou entenderemws ppr estas pala- 
vras ri interesse dos meus, d ~ s  noçs09, fins individuais, tais 
como êles se acham postos e garantidos expressamente pela 

nalureze. C) tiornern. naacendo, niio traz já consigo .direitos. nlgurri. NÜo 
h i  direitos, rcnrío oa recanhccidog pela Iti, cama nio h& direito stsãa o 
positivo. O que Q homem traz j i  comigo, ao nascer, &a crr iw inlc. 
md$e$ e $ns, inerentes i sua nqiurer* hurnaòa,- que 66 r a d ç m  juridica 
prraitivi eleva &pois i cstcgnria de direitos. Elc C o portador dc intc- 
resrts t fios que sc i rnpkm ao respcitii da Ici. r nio pcidem deixar do ae 
impor, dentro de ceitos tipos de ciuil iwç~o asarntea, som* e nossa, s9. 

*ordem individualirtn*. Ma6 Csscs lins e intercafirs. como n vida. a inta- 
gridade d. pc~soa,  a Iibtrdadc, a propriedade. a defesa, ctc.. nha aurgcm 
na forma de direitos. mni aim dc r u a l ~ r e s *  que, rtconhccidas, 5c tornam r 
css~hcia do direiloa. h. quando chomomas n usos prttnngCas direita 
subjectivos oii martifcstaçáes ds dirtita de p~r$vnalidadc. c n t h  C evidente 
que, n e m  caso, nu0 6 um;, uuukadc remi, mas sini u prhpria inkrcssc c fim 
que csnstitúi a tab&nsia c o (riiiilrmenlu da direito auhjcctivo. 



.ordem jurídica- e m  geral, referidos i noaaa personalidade, 
como centro dBses I n t t r ~ s e a ,  e quer -ta aeja dotada 
duma ventade quer 050, bem como a obrigafio dar o u k ~ a  
homens da as respeitar (e temos a i  a pnrta de verdade da 
concepçEo de Ihcririg : o interesse). Ou entenderernm pela 
expressão direito subjectivo o poder, que particularrn~nte 
nos pertence, de exigir que certos efeitos juridicos d t  atas  
que praticamos, e que sb a n i i i  interessam, se produzem at& 

ao fim, sem se modificarem (e temas ai a parte de verdade 
da conceppao de Savigny e Winhcheid: E vontade). 

Ora deve notar-se que toda a mnfusâo que atd hoje 
tem reinado Lctrca do conceito de direito su6jaetiwa. prov&rn 
juntamente, em nossa modo de ver, do facto de se niío ter 
leito tal distingo, recentemente ialitatada com tanta brilho 
por Duguit, e ri qual se devem j i  as maiores bencficios para 
a teoria geral do direito. tmto piiblico como privado. 

E aasint podemos dizer que o direito subjectiva 6 :  -ou 
e jmilldade, em a b s t m t o .  que cada um de nds tem dê, em 
harmonia com Q ki, gozar r exigir das outra8 o respeito de 
certos inferesses e fim reconhcidw iegífimo~ e tutelados pela 
o d m  j~ridica em gera/; - ou, o poder concreta de exigir fm- 
bém dos outros o respeito das s i f L i ~ " e s  jurldhe que quanto 
a n6s se subjecfiwur~rn delfnifivamenfe p o r  um a t o  da npssa 

vontade, manifestada 00 r i b r b  da lei, ainiiu o respeito de 
16646 as ~~nseqU~ncias j~~ id ica#  que dêsse mb resri!fum, sok a 
forma de deveres s abrigq6es para 09 ouirw. No primeiro 
casa, nio se pressupoe uma actividade consciente da pessoa; 
no segundo caso, pressupiie-se uma actividade consciente, ou 
seja, uma vontade da pessoa ou dum representante (1). 

{ I )  A dtiini@io da direita rubjectivo q r i ~  o naseo Cirdigo dá no 
art. 2,'. c h ~ ~ n d o - l h e  .a {acsidadc moml de praticar ou daixar da prati- 
cnr certos factos.. C ~uf;cicntemtnta imprecisa e vaga para nela p i a m i a r  

incluir o stntido de t d -  ae canaiderqòea que f ium fcitaa no texto. oem 
corrcr o risco d t  nos acharmos em mnfiito com a [ti. 

. g. Ilu consideraç6e1 que acabamos de fazer resulta, 
pois, que a conceito de direito subjectivo 6 um coriceito 
de ccmtornos bastante indecisos, ora mais lato, ora mais rcs- 
trito, e que nele, porisso, se canfundem, as mais das vexes, 
coisas que al ik  é indispensivel manter bem distintaa e sepa- 
radaa. EsGo neste caso, justamente, as chamadas, na t&cnica 
do direito moderno, gcralidudes e posipks jprfdicas das pea- 
BDâS. 

k evidente que, numa acepçiío lata, tudo isto entra pata 
dentro do conceito de direito subjectivo. A qualidade de 
chefe dt família; a posição daquele que jH atingiu uma corta 
idade, os 21 anos, por exemplo; a especial poniçio do pro- 
prietiria, etc., tudo iato confere, sem diivida, i a  pessoas 

que slo direitos subjectivos dum determinada 
sujeito de direito. E todavia, rigorosamente, nada diaao a t á  
dentro de tal conceito, se o tomarmos num sentida mais 
restrita. 

As situagoes a qlie nas referimos, bem como muitas 
outras ainda: o sexo, a fraqueza mental. a condiçâo de 
nacional ou de estrangeiro, a de comerciante, constituem 
antes situaç8es1 candiç8es ou estudos da pessoa-au cria- 
das pela natureza ( a  idade, o aexo, e a demència), ou cria- 
das pela Igi ( o  ser-se nacional ali estrangeiro, O ser-se 
comerciante) - que apenas vão influir na medida dn gaza 
e do exercício dos seus direitos. E o mesmo se  diga ainda 
de condiGú de proprietário. 

Estas posições e são, portanto, aquilo que 

caractarira juridicarninte o sujeito, a peasoa, e lhe faz atri- 
buir uma esfera mais ou menos larga de direitos; siri situa- 
ç6es objectivas, dc f8~16, a que estia ligados, ~ o d e n d o  
aumentar ou diminuir, certos poderes legais e mais nada. 

Ora, assim como a priipria qualidedc de *ptaatiaa ou per- 
sonalidade juridiea, como s~sce~t ib i l idad t  de direitoa e obri- 
gaç6es em geral, não é rigorosamente um *direita wbjcciiuo*, 
como veremos adiante, mas uma qualidade ou = pasiçZoh 



fundamental dos homens trn face da ordem jurídica, assim 
tembem os a estadas*, de que falamos, ~ B Q  C o  outra coisa. 

Se a p rime ira é o pressuposto de todos oa direitoa pra1, 
os segundos são o pressuposto de certa medi& dtste* 
direitos em concreto e de certos poderes legais. Não 330 

tstea poderaa direitos subjectivas em gi  meamos, note-se 
bem; são apenas consequtncias, manifestaçóes da capaci- 
dade ou personalidade, ampliada ou limitada - digamas : 
medida - pela veriíicaçãa ( Facto ) de cartas contingências, 
ou de ordem natural, mas previstas pela lei, ou de ordem 
puramente legal. 

A ordem jiiridica, par outras palavras, associa Q efeito 
da atribuiçk OU negação is pessoas do certos a 
certa9 cituaçiits tipicamente determinadas. Desde que, com 
relilçâo a certa pessoa, se venha a verificar uma deasas situa- 
çiies, logo com isso, autamiiticamente, se verifica a prodilçáo 
do afeito, dizendo-se que a pessoa adquiriu então, nao um 
direito subjectivo, mas uma determinada qualidade ou posi- 
ção juridica da natureza objectiva. Essa paaiçio 6 que ser i  
dõravante a base e a ponta de pattida para a ma aquisiçâo 
de verdadeiros direitos subjectivos. 

ExcmpIos : a le i  estabelece uma certa idade, como limite, 
a partir da qual as pesso- poderão casar. Antes dessa 
idade, a pessoa n%o pode casar: atingida elb a pessoa 
adquire a faculdade de casar, pela verifica60 dum facto 
natural previsto pela lei, E esta faculdade um c direita 
subjectivo . ?  Na sentido rigoroso da palavra, não C;  é 
apenas uma posipüo ou qualidade quc a pessoa agora ficou 
tendo. 

Uma perrsoa adquiriu, suponhamos por compra, a pto- 
píicdade dum prtdio. Verihcou-st assim um facto ( a  com- 
pra) de que a lei Faz depender a aquisição dum status ou 
po~içzo juridica para a pessoa, a p o s i ~ i ~  de proptiet$ria. 
Adquiriu ela um direito subjectivo? Rigorosamente, não; 
adquiriu' uma nova qualidade juridica, a que estão apenu 
ligados certos podcrcs !quis. por sua vez condiçiio para 

ela poder, exercendo Esses poderea, criar verdadeiros direi- 
tos subjectivos. 

Ora convém notar que muitos dos vulgarmente chamados 
direitos subjectivos não AZO, com efeito, outra coisa scnão 
meras posi~ães, paa!idndes OU siluriç6es juribicus o b j e ~ t k ~ n s  
d a  pessoas, como manifestação da sua simples pernanali- 
dade juridica (1). 

A deçtr in~a rigor& entte estes conceitos é, portm, da 
maior irnport&itia, como teremos ocasiia de ver, a propii- 
sito da matèria da * nio-retroactividade 3 e da chamada 
aplicaçáa das I e i i  no tempo. 

10. Dois outros coaceiteç juridicos que se acham muito 
perto do de direito subjectivo e do das posiç5es ou quali- 
dades juridicas, que acabamos de definir, sào ainda os con- 
ceitos de *jucu/dube juridican e de *direito pofestafh-. 
Este último t duma construção recente. Parece-me, porPrn, 
que 6 sem razio que se tem ligado, por vezes, uma grande 

- - . - - . . . . 

(I) Todavia convim acrescentar aqui cm nots que umi  dss circnns- 
t ú n c h  quc concorram pn7a dificultar a rigorma qurljCca& dm poderes 
da pessoa, como simplc~ poderes legrrb, ou wrno ucrdadciros dL-riioa sub- 
jcctiwr, e s t i  no facto dc certos acoutccimcntas ou conting6nciri prbduzi- 
rem simultãnenmente a i t u n ~ õ n  de ambna istss esplc ies .  Aaaim ii que, por 
c~e rnp lo ,  no caio da aquiri& ds propriedade, quer por acto da v~ntndc 
prirprin, cama n o  c x e m ~ l n  tcfsridb, quer par diapbgi60 da vontade dou- 
trem ou da Iri. sc produzem ao mesma kmpa simples poderes legais e ver- 

dadeiros direitas sribjectivoa. Poderes kgris, na sentido da bplibnçio ao 

edquirítit~ da caiéa dum verdadeira stufucrs. que i a de proprichio; e direi- 
+os $irbjcctims. ao sontido de a nova p ~ i & o .  qut 21e adquiriu. assomir um 
valor pattirnooiat. idcntificaodo-se definitivamente w m  o seu patrimirdo. 
Ora s idonti6cafio dessa p a i +  juridica da pessoa com as slemeoto~ da 
seu pntrim6nio, tbtnnodo-a tansmisrivel, fá-la tnmbiim entrar no c o n p i t o  

de direito subjectiva. Os cfcitas que nasmm dum acta juridica, mma a 

compta e vcndn, não G o  todoa da mrrbma nnturezn, podendo dar arigcm a 

aituapks juridirna subjediuar e crrridiciotiar a spl;caFi~ dum ou muia pode- 
rcd Icgaic. Cfr. Prof. F. Vital, obra cir.. &. 141. 



importância a Cstes dois conceitos, aobretudo em mattiia 
de não-rehoactividade das leis e de prescriçãa. 

Em primeiro lugar, 6 dificil ligar à expressão alaculdadab 
um sentido diferente daqucle que tem a prbpria exprtwio 
-direitos. Todos o s  direitm, viatos pelo Iado do sujeito, 
sao, evidentemente, faculdades. Com efeito, ou se entende 
par Faculdade a ~potçncíalidade~, em abstracta, de ter e 
adquirir direitos e, nesse caso, devemos reconhecer que uma 
tal potencialidade*, diferente embora do direito em si, são d 
mais do que a própria personalidade ou capacidade juridica 
da individuo; -ou entio entender-se hb por esta expresaãa 
o mesmo que o conjunto d ~ f i - ~ o d e r e s  ahtractas e gerais que 
j6 estão dentro de cada direito. Ora b t a  poderca, que jA 
esta0 dentro da cada direito e que o conrtjhiem, fnrmsm 
juebmtnte aquilo que se chama o *conkddo'do direih*, nEci 
sendo mais que a sua conseqiihcia ou m seus divenioa 
modoa de manifestqlo. Exemplo: o direito de proprie- 
dade c ~ m ~ r e e n d c ,  COmQ 6 sabido (art. 2.169." da  C6digo 
Civil), as direitos de Jrui+o, ~run.Iorrnu~LíO, erelusáo c 
defesa, de reafiiuiçüo c i n d e n r n i z ~ ú  e ainda o de aiiena- . ção da coisa. ,+o Gatas direitos outros tantos direitos 
independentrs3 Evidentemente, nio são. S o  simples 
-hculdades* iuridiw, em cujo erercicia st manifesta o 
dirt?to de popriedade. 

Portanto, ri conceito da =faculdade juridican não m e  
parece que possa significar outra coisa senáo os desdobra- 
mentos do pr6prio direito, do qual formem o cantehdo nor- 
mal. 

Ii certo que, Bs vezes, alguns desses desdobramentor 
ou faculdades se acham sujeitos a u m  regime jurídico 
eepeciaI e autiinomo, fazendo-os parecer porisso outras 
tantos direitoa independentes. Por cxcmplo: a proprie- 
dade doa bens dotais no casamento nio abrauge a facul- 
dada de aiicnação senão exctpcionalmente ( 0 s  bens aão 
em principio inalicnávcis; art. 1.149.'); a faculdade de 
aliena60 de tais bens tem um regime especial. Maa 

Lseri isso o bastante para devermos f?la~ dum direito 
autbnomo, o direito de aliena@& para o qual deves- 
semos então resemar o nome de dfaculdade*? Tarnbh 
t evidente que não. No fundo, ou s t  trata sempre de 
leculdadcs, conteudo dum direito, que podem ser maia ou 
menos coartadas por raeáes cspeciaia de ordem pijblica, 
OU entaa trata-se dum direito independente, mas acesiiório, 
ligado a outro principal, para o qual s designação prrti- 
cuIar de faculdade juridica- nio oferece tarnbem vem- 
tagem alguma. GeraImente, as *faculdades juridic&-, ou 

naa tem vida prhpria, diferente da da direita de que for- 
mam o contehdo e a que andam juntas. e não merecem o 
nome de direitos a se (são a conieildo do próprio direito), 
ou t t m  realmente vida propria e independente, uto regime 
especial, c então de nada vale chamar-lhes ~ t a c u l d a d ~ ~ * ,  
pois nio são, neste caso, stnia outros tantos direitos em si 
mesmos. 

Simplesmente - diz-rre - : algumris utzts acontece que 
* 

essas faculdades compreendidas no direito, em vez de abs- 
tractas e gerais, tornam-se concretas e especiais rrum cerí_a 
casa. Adquirem, ès veres, - diz-ae -um caricter de mdar 
coosist~nci~, conferindo ao s ~ j d i t b  e titular do direito a que 
elitãa juntes, o poder exchiere de por um a t o  da sua uon- 
tmde pmddtir um tado efeito jutidi~a nauri, que uni influir 
na =.fera juridica duma oritro pessoa, amplianb+u ou limi- 
tando-a; riu vai at4 - bie-se ainda -uiar um direito novo 
s bvor dessa pessoa. Isto i :  neste caso. o exercício desse 
faculdade contêm em si O gérmen dum novo direito, 
dum direito futuro; ela è o direito de pradwir oufms 
direitas. 

Exemplo: o devedor duma obrigsçio altcrnatlva tem a 
faculdade, compreendida no seu direito de parte contratante, 
de se libertar de ~ b r i g a ~ ã o ,  entiepnda ao &dor uma de 
duas coisas, B sua ts~alha,  isto ou aquilo. Desde, pnrioi, 
que Ele faça a escolha, exerceu de facto um poder, uma 
faculdade que i6 6lc tinha, qut  foi de certa modo influir na 



esfera juridica do crkdor, limitando a sua esptctntiva t O seu 
direito a 6  h coisa escolhida pelo devedor. 

Outro exemplo: num contrato de seguro de vidas, o iegu- 
rado tem a faculdade de designar a pessoa, a terceira, a 

favor de quem a outra parta wntratante, suponhamos: a com- 
panhia de aeguros, deva electuar a prestação. Feita esaa 
designaçiio, nasceu para o terceiro um diteito novo. O 
autor do seguro exerceu uma faculdade, que s6 21e tinha, e 
com &se eiteroicia faz surgir um direito, alargando e d e r a  
juridicn doutro. 

Ora  6 a estas jacu/dodes, poderes contidas noutros direi- 
tos ptincipai$, dando por vezes, incIusivarnsnte, origem a 
outros dimitos indepcndeotes a favor dc outras pesriias, que 

se da o nome de direihs p d ~ f u ! h s ,  (Redb &s nchilidieri 
Konnans). Eles nio são mais, porianta, do que uma certa 
categmrie   AS faculdades jurldicas. 

Porém, como acima dwernas, não noa parece que uma 
bl categoria de direitos ou faculdadea assuma quafguer valor 
de utilidade prit iea nas c l d f i c a ç 6 e i  da teoria jurídica. 

L i a  doutrina dos direitos potwtativos só tem servido 
para lançar a confusáo numa mattria j i  de si bastante intrin- 
cada, coma 6 a da rigorosa deatriminação dos coacaitoa de 
direito subjectivo, aituação jutidica subjectiva, posiçees, qua- 
lidades, faculdades jurídicas, ate. 

De rcsia, n ia  estão de acbrdo os jurisconsuItoa, quanto 
ao número a determinaçb exacta de todos tsses taia direitos 
p & s I a f h s .  Tal determinação, fiindada no aludido crithrio, 
tem apenas a vantagem teiirica dc chamar a atençao da juris- 
priidência para a necessidade duma classificação rigorosa das 
diferentes facu/dade$ jriridicas compreendidas nas direitos, 
mos n i o  -nas parece que t s s t s  novos direitos rejam e-fins1 
outra coisa seriao uma asptcie particular de direitos subje- 
ctivos Com um canteiido especial (1). 

1 7 .  Feita a anilise do conceito de direito subjectivo, C 
tambtm da maior irnportincia tratar agora da classificsçã~ 
dos diferentes direitas subiectivoç. Assim como se classiti- 
cam, na doutrina, as normas juridicas (dimito objecti~o),  assim 
se classiíieam tambtm os =d i re i tos i  (direitos subjeeeetieias), 
segunda vãrios critérios mais ou menos formais E tmpi- 
ricos. 

A primeira c laçsi f ieaçi~ que tambtm aqui nos aparece 
P a ciasaificução dos ~ d i r e i t o h ~  em pub~ims e privados, Tal 
classificaç5a brá recordar a correspondente classificaçio das 
normas juridicas em direito priblico e privado, dc que jB 
nos ocupamos acima. Serão *direitos publicas- os que BC 

fundam em ,normas de direito pliblica e, #direitos privados*, 
os que se fundam nw d o  direito privada. Assim o que 
decide, neste caso, de sua classificação para um lado ou 
autro, 6, não a qualidade do interesse que taia normas 
protegem, nem a do sujeito de direito a quem pertence 
a interesse, mas apenas, num ponto de vista formal, a qua- 
lidade da norma que atribiii o direito e na qual ãste se 
funda. Donde resulta pois que, tanto o Estado, tomo 0s 
cidsdáos, podam ser, simuItincarnente, sujeitos de dircitbs 
subjectivos públicos e privados. 

$e quisermos exemplos dc direitos subjectivos pliblicos 
do Estada em face dos particulares, citar os direi- 
tas dtste ao pagamento dos impostos e ao serviço militar. 
Se quisermos um exemplo de direitas subjectivos privados 
do Estado tambtm em face de partieularcs, poderemos citar 
o5 seus direitos i prestação de serviços, devidos por uina 
companhis fornecedora de energia electrica, em virtude dum 
contrato havido entre esta e o Estado. 

Se, p o r h ,  quisermos cxempios de direitos subjectivos 
piiblicos das particulares em lmhtc do Estado, tê-los hemos 
nos ~esultantes de qualquer neghcio jutidicu. como o direito 
ao ordenada, grangendo no exercício duma função piiblica, 



depois de assinada devidamente a respectiva tôlha de venci- 
mento, e ainda nas chamados d i ~ i f o a  pcrliticas das cidadãos 
.e no8 seus direitos cívicas. 

Os pnmciios, destes i i I t irn~s, são aa que a lei atribiii aos 
individubs para êlea poderem interirit na vida e arganizaçio 
do Estado, como o direito de ~Iegibi l idade para as magictra- 
t u ~ a s  ( O  jus h ~ n ~ r u m  dos romanos) e o característico direito 
de vmto (a jus sufragii). Os segundos são os que a l e i  a t r ib l i  
aos indivíduos, como cidadãos, para poderem utilizar as fun- 
ções do Estado, como o de recorrer ao auxilio das suas ins- 
tituiçDes de segurança e ao? seus tribunais para a defesa dos 
seus outros direitos ( o  direito de acção ou jus actionis). 

Mais importantes do que todos êstes, no poato de vista 
que especialmente nos interessa, 550, porkm, as drsaificaç6es 
dos divcrsas direitos subjecfiws privado&. 

% 

6) - Uma. d&a d a daiaif icaçã;~ dos direitoa em absolu- 
tos e relafivrrs. Dizem-se [ ~ h l r i t p s  w direitos que podem 
ser opostos ou reclrmiidos contra todos os homens, t6das e 
quaisquer pessoas. Impõe-se erga omnes, Todas, em face 
do titular do direito sbsoluto, Gsãa obrigados a rc~peiti-10, 
impendenda ç8brc todos i obrigação negativa de nada fazer 
que possa obstar ao seu exercicio. %a absolutos, par CX., 

os chamados c direitos de persmnalidadc n, quando conside- 
rados direitos subjectivos, c os direitos sõbre as coisas OU 

dirt i toa reais. 
Pela contrãria, dizem-se relativos os direitoa aos queis 

apenas corresponde uma obrigação, que ~ o d e  ser negativa 
au positiva, e cargo sb duma determinada pessoa. Neles 
iii essa pessoa determinada, ou liicilrnente dctatmin8vell 6 
que se acha sujeita I acção inerente i reloçio jurídica de 
que se trata, E assim, serio relativas, por ex., todos 05  

chamadas direitos de crkdito, riu obrigaçÕ=, e ainda OS 

chamados direitos de família. 
Este ~lrrssif ica~ãe, bote-se, per fim, .+ podm bastante 

artificial t tem escasso alcance priticcl. Em primeira lugarJ 

porque, rigorosamente, não h6 diteitos ibsalutos. visto todos 
os direitos serem sempre o eleito de relaplita entre pessoas 

e, portanto, reIativos só a elas, Em segundo lugar, porque, 
no sentido em que é tomada aqui a cwpreasio i.absotuto*, 
todos os chamados * relativos cão tambim absolutas. Com 
efeito, tambtm êstes - como por ex., se vê bem actrca doa 
dircitos de cr6dito-irnpoem a todos os restantes homens, e 

não só ao devedor, a abriga+ de não obstar 1 sue cfsc8- 
vsçio; o crhdor, se tem um direita'eapecia[ sO cantrm o 
devedor (o diteito relativo a prestação), não deixo de ter 
tambim, como tem o titular do  direi10 real, um direita geral 
ega omnes pare que todos respeitem a telaçio juridica exis- 
tente ale c o devedor. 

e) Uma outra c[aasi€icaçio, de maior alcanoe prâtico, d 
a clPasificaçãu de  todos os direitos em pe~oois  e pafrfmo- 
.niais. 

Ji sabemos que o direito pessoal entre todas 6 o de per- 
sonalidade, de que trataremos mais adiante. Neste momento 
quero, p d m ,  salientar que todos os direitos são suscepti- 
veis de pertencer a uma destas duas categorias : pessoais OU 
patrimoniais. 

Isto qucrt  dizer que há direitos de  tal modo inerentw i 
pesaoa, que podem considerar-se inolienbueis s infransrnis- 
*&eis, não podendo facilmente traduzir-se num vslot econb- 
mico ou ser avaliados em dinheiro. Estão neste caso, n i o  só 
os direitas de personalidade com G suar faculdades, como 
o direito i vida, à liberdade, à prapriedade; mas também 
os direitos da lamilia, como a pbtrio poder sõbrt OS filhos, 
por uitrnpIo, E bP outros, e sâo as mais importantes no 
com€rcio juridico, que, contrlrio, tem por conte~dm, ou 
objecto, utilidades econbmicas, sendo rediitiveis a dinheiro, e 
sEo porisso mesma ficilmenfe trnnsmissiveis e ilieaaveis* 
6 o que se passa com as direitos reais ou s6bre coisas, Eom 
os direitos dt credito 00 obrigaçoes c ninda com os direitos 
sbbre .coisas irnatariai#, 



NOS primeiros, a pessoa exerce directamente um poder 
sobre quaisquer bens cconómicos, para sstisfação das suas 
necessidades; nos segundos, para a mesmo fim, aceita a 
cooperafio de outras pe850As c entra com elas no coh&cio 
das reiaçúes jurídicas, eníaboladss pala prática dc actos 
voluntárias; nos terceiros, emfim, a pessoa exerce igual- 
mente u m  poder s6bre coisas incorpbreris, nina que possuam 
também um valor tconiimico, como p d a m  ser, por ex., e 
~ropricdade intelectual dum invento ou a propriedade lite- 
rária duma obra, etc. Ora todos &pies direitos são ptrirno- 
niais a entram assim s formar a pwtrimirairi do sujeita de 
direitos. 

Pode, pois, dize!-se que, se o que carcctcriea os direitos 
psssoais t um iiiterssse Ctico o11 moral do iildividvo, que Ihes 
serve de base, aquilo que caracteriza os segundos e Jhes 
stwt de base d antes um intoressc rnntttial ou mn6mím 
sempre rpzecilvei em dinhcira. 

d )  Falamos acima de direitos de pcrsonniidade e de 
direitos sobre caisas irnateriais, como pertencendo, a$ pri- 
meiras, i categoria doa pwoeis,  os seguadw 8 das patri- 
moniais. Este3 duas esptcies ou tipos de direitas careceni, . 
parem, de mais alguns eçciarecimenios que permitam resolver 
certas dúvidas que a seu respeita podem sur~ i r .  

& U u e  6 o que se entende, prbpriainente, par direitas da 
personalidade ? 

Segundo a doutrina do C6digo Civil, a personalidade 
juridica 4 r siiscepllbiiidode de dir~iirls e 06rigações, que s8 
ao homem pertcncc (ar t .  l . o ) ,  scndo esta susceptibilidade 
aquilo mesmo quc os romanos deaignavam por cupul (cabeça) 
e, mais fardc, por perstrna (máscara) ( L ) .  

(1) A tzprcssk prrsons, na sua =i l i c .%~io  PCTP desipar a entejurídi~o 
a quem a80 atribuidoa direit~s, o sujeito de dircítos, 6 ar.& elueidntivs 

pare mai t r i t  quc a persunal;dsda bão fa; cobcctiidí pelos romsoar cmo 

Já vimos tambeni que t comente, não sIi na linguagem 
vulgat, como na da ttcnica juridica, chamar a isto *direito*. 
Mas também j á  oportunemcnta observ5mos que t a l  suscept;- 
bilidade de direitos e obrigaçõev, a que sc chama persoha- 
lidedc, r120 d propriamente um direito 5ubje~fi'vo. corno os 
ÚU~TDS, mas sim antes uma qrralidadc, condiçáo riu posirGo 
fundamental do h m a m  perante a ordem juridica, para Cle 

adquirir direitos subjectivos E isto que se diz do 
direito de pçrstinalidade em geral, dcve dizer-se com maioria 
de razão dos poderes e faculdades nas quais tambtm ie des- 
dobra um tal direito e que, numa cúncepçáo corrente, reca- 
bem o nome de : direito de existt?ncia, de liberdade, de 
ass~ciafEa, de uproprioçim e de dejrsa (vide sit. 359.0, 
C6digri Civil) (I). Ora, se DL chamados direitas da pcrsci- 
fialidade e seus derivados nãv são, rigorosamente, direitas 
cm si mesmos, mas simples c posições, vu a t t  Q 

prossvpoato lógico de todos 05 direitos, todavia 2 que incah- 
vcnienter adviriurn do facto dc os considerafnios direitos como 
as outras, verdadeiros direitos subjectivos? 

E Éstc facto que, em resposta a esta pregunta, desejo põr 

-- 
um dimifa, mns ~ i m  como lima gridiiliidr: ou posiqr* do cnle juridico. qirc 
fie atr ibuir- lhe direitos, A seminlica ria palavre -psrsunalidadt- mwtra  

iato. Com cIcito. o termo prr4nnri s igni f i~va  primitiviiinerite n máscara 

ou careca que o: actores punham nii carB em cena PLIP dirlar~arsrn s voe 
fpena i ion ) .  Vai o significar ad;i pctsurrn uma personagem uu um pap@l . 
diferente na repestntaqio céniod, que Ihw atribui4 pmi&es c qualidndes 
diferentes. Ora foi. tendo em viata Este scntido, qst a pnlivra paaiou a 
dc+ignar ri9 diierenttr qualidades e pasiçss que us homens d e m -  

pcnham ou t2m na vida juridich. C ~ ~ f o r r n e  C ou ni;b & pçmuna, assim 
o homem (c nem todm os hoincns linham erga qrialidudc) dascmpenliave. 
fio vida tal ou t a l  papel, partísipânbu ou não na ujdii do dircilo, 

(1) A1Lm d c ~ t w  maniiarteçZea da parsonslidad+. mns;daiam-se ainda, 
hoje em dld. oulras, a quc tambdm ji sc Icm qlierido t lar u conctrução d@ 
direitos subjeili+-os iadepenJ';ntcs. Assim: o direito 1i Itcrrrm: o dimito ao 

nnvre; c r t i  o direito i prirpria imnyeni ou rctrrto. Trbtnremos ndiairtz 
dSstes dirtitos n gropbiilo do ~sujtita d o  dirtitrim no rstudo da d s y i o  

juridita. 



em relêvá+ que, se quiseasemos ver.na personalidade e nas 
faculdades compreendidas nessa qualidade da pessoa ve rde -  

de i roa  diteitos indeptiideniti,  em vee de qualidades ou posi- 
çbta garantidas pela lei, como e liigicamcnte impossivel  

admitir a e x i r i l n c i a  dum direito sem robjecto. (11, tedamos 
fatalmente que mir na doutrina dos chamrdoi bimin~s s&re 
a prtípri'a pessoa. A pr6pria pessoa s t r ibo  seu objecto. Os& 
tais direitos a20 existem, nem podem exist i r .  O seu conceito, 
embora coilsagradù nas concepções vlilgarcr, é nbsurd~. 

Se o admitiasimos, por sua vez, teriamos que distinguir 

(1) J Ú  sc tem ~rc tend ida defender a crtçgmii dou dircitw de pano- 
nnlidade com a can4iderfiçÜe dc que pode haver dirtiioe Mrn objscto (Bis* 

menu), t ainda com a de que, tende objmto. tddavir ãata nib d w p  
tnbnder-M =mo sa I& a pr8pria peaaoa ob qualquer dor t l e m t o s  dr 
pesos. mss sim aPln iam os o u t m  individuor, o b i p a d ~  a z a p i b r r  par- 
~ o d i d a k  dhci i .  

.Chio 2 que tudo ac p d t  susteotu. quando .a t n t i  da cdnitm&a 
purimantt te5ricw . m a  cstna. Contudo n io  deiri Q i t r  vsrdids que r 
conrcpção dum direito sem *&uc11 c h m  profwndminantc o nouo  -ti&, 
l i igim, en~olvundo uma conlradiçno in udjrcb; quem dia direito, diz poder 
r: quem diz podrr, &r acçáo fiaicr que h i  de recair, ou p d a r  mca3, em 
alguma CO~BI. ,!.Qual mism? 

Por nutro lado, considerar or ostras indivíduw coma objecto h aarc 
sou d i r e i t ~  de personilidadc, i tamb5m contrii;nr. nZo ji r Ibgia, m a  
k n ~ m c n t o  da reniidads. ~Errrço cu algum p d w  rBhm aa outrem homens, 
quando pretendo d 6 l ~ s  v reapcjto da minha vida ou liberdade? Sc a ma. 
cep& do direito sem objecto matarialita d e  mmoa Irtc  tipo de dimim, 
$& t i  rima conesprào durrr dirtito s e b ~  os outros matarialire da mau. 
E ccrto quc o objccto d a  diieitbs nãO 4 demprt o meirna c quc h6 até 
d i re i t a  cujo objecto i um. abitra~Fio, comri a pmsfocio do dtvbdvr rn 
direitos de cr8dito. Mm ncstw em todo I raso, par de t rb  & a a t  objccb 
sMrecto, r p i c~ taãa .  aski  Iãag'~nquemant uma rcrlidade c o n e  objactrr 
em última ehiliae do direito do crldur, o património do devedor. 

LE nos direitos d í  personalidade?. . . Alem d-. os direitns do- 
objecto abstracto, cvino os créditos. a i .  rcouiioilvcis. t aa dirtjtm de 
pcrsaaalidade &o irrcnuiicibwia. Ia to  sarve para m w t r m  aa diSculda&r 
de conitm@a que % Iaventam i concewâo das direitos da persoailidade, 
critendidos como puros direitos subjectivos scadbeotec aos outroi. C*. 
Prsf. Dr. J-i Tuumr~s, Principias jundnrnent~is~ I. póg. 273. 

n o  homem duas pessoas, uma delas sujeito F a outra objt~to 
dOs SEU5 direitos de ou ainda. teriamos de  
rndrpitir que sujeita de tais direitos aetia a pessoa na sua 

totalidade peiquica, c objp~ia as suas diferentes partes can- 
sideradas crn separado, 4s suas diferentes posições e atitudes, 
o seu corpo, a sua vida, as suas faculdades intelectuais e . 
eabe-se l i  Q quê mais. 

E ainda isto aia  t tudo. A l h  de conseqü&ncias ilbgicas, 
teriamoi ninda conseqüências imorais a anti-saciais. Com 

efeito, se podagac haver um direito s6b~e a vida, sõbre a 
prbpria cxistGncia, n prhpria liberdade, sôbre o priipri* 
cotpv (I) então terimmos de admitir iarnb&m lhgicamente, 
pela menos, em principie, um direito expresso ao suicídio, a 

escravidão e ao ab6rto. 
Ora isto seria tambim moralmente absurdo. Se todo O 

direito a n v ~ l r e  a idea dum poder, e neceisátio que exista uma 
separação entre o  poda^ t o a b j e c t o  dbre  que tsse poder rccli, 
t essi sepsia~lia não pode dar-se neste caso. Teriamos que 
o indivíduo pode exigir 0 respeito da sua vida e, contudo, 
tendo um direito sPbre ela, poderia matar-se ou disp6r da 

(1) Núo hi diiaitmi s B b ~  a pfipria pemoa [isiw, racunbecidaa ~ ] a  
lei, O qus pode psmcer um direito sõbre a pt6pria passoa fiaicr. não i 
mais do que simples manitralaç%o ou forme de  maniieska~ão da penonnij- 
dads, no #tu  *sprctn de liberdade, sob a proteyã9 ds lei. O meu direito 

dt me deslocar. de dar um paucio, não tnutiluc um d i r t i ta  eábre a meu 

curpo, mas urn poder de me manifcatnr livre, qur a Ici garante. Se me fõt 
amputado rim braeo. terei cntãu um direita sâbre a braço. maa neste EUIO 

o b r a ~ a  i i  niin i! parte da minha pseoa; 6 uma mia d i r t i n l r  E o mesmo 
s~ dign do cadkcr, que. pãnta posso ser ubj+cto duma disposição para 

dcpis  da mortc da pessoa (na =ua entrega, pai er., a urn instítuto ciedii- 
6cd ou a um m-u, ou na disposiç8es icérça da acu soterramcota). toda- 
via 6 coisa fora do c~m6rdo.  não sendo riegocjicel c wn~ \ i i u i ndo  uma 
cbisa, $im, mas sujeita a um regime juridisv limitado e rqacial. Nib h l  
portanto rqui irm direito da pcssos r&bi-e si megma, porque, qurndo sc 
moir., deixau-se de ser pcssna c o cudjvei C uma coim, ii reapito de çujo 

dcslirio sd por motivos ds ordem púlilien ~a t rm  em viata ainda u vantrde 
do morto. 



sua vida em duelo. Teriamos que admitir que t le tem o 
direito de exigir 0 respeito da sua int.igridada Bsica, e bda- 
via, tendo um direito s6bre ri seu corpo, poderia mutilar-se 
ou provocar um aborto. O u  ainda tenamos que admitir que 

L ele exigir das outros o respeito da sua liberdade, o can- 
tudo poderia abraçar a escravidão [I). Extranhas direitas, 
ernfim, seriam bsscs, cujo exercicio, mesmo qliando mais ou 
menos coarctado, conduziria A priiprir nagaçâa da persane- 
lidade que é a base da todos os diteitos1 

Portanto, h6 que concluir: os chamados direitas de per- 
sonaiidade, a susceptibilidade de direitos e abrigaç6es1 o 
direito P exisitncia, i vida, ii liberdade, ttc. nao s io  verda- 
dciras direitos na sua cons!ruçiw. Sao a cvndiçIo juridica 
fundamehta! da pessoa humana, a que a90 inerentes vitias 
faculdabt?s e poderes garantidos pela direito: s i r i  o pressu- 
posto de todos as direitos e nio sza rcnunciiveis, nem tem 
I i m  objeetm, no sentido em que o iBni todas a s  outras 
direitos. Não t senão porque 116s os sentimos e os vivernas 
coma direitas, expectativas, pretensões legitimas de n o ~ a  
parte, fundadas no nosso mais elevado interesse de cria. 
turas humanas e na pdpria lei, que Ihes chamamos direztos. 
k, porkrn, impossivel Fazcr delas uma caiatruçio tebrica nas 
mesmas bases em que laremos a de todas as restantes 
direitos subiectivos. 

Diterantementc se passam es coisas com os chamados 
r direitos shbre coisas irnateriais a. Êstes são verdadeiras 

{I) 0 nmso direito piinc a ebõrto [Cbrligo Penal, arL SSS?); s auto- 
-mutileçEa (iliid. art. 367."): a durlo (art. 181."); e ainda oa contratos de 
pnstaf"o d e  scrviços dorn<sticos por toda a vida dor crintrntokg ou 

dalgum dêles (art. 1371.' do Cddigo Civil). E it n i o  pune o siiicidio, 
como o u t r a  Icgis!sçÒci. n i o  i parque rccunhya o direito e élc, rnm pm 
rarõea de ordcm niural, a-fim dc 9jb agravar oa sofrimtmtos dn suicida. 
A iinica lrxi*lsç50 maderiir que ndniite o ahiirta. L a l e g i ~ l a ~ & ~  rum 
iwi&tiw riias tu1 IesislaçZo b informadii por principiop duma moral que C 
artranha á ~ ir i l i raç iu  ocidcntirl e f o p  pai. ipra da sua ordem jurídica. 

direitas subjectivos patrimoniais, embora tenham por objecto, 
a i o  coisas corp6reas, mas incorp6reus, como são as pro- 
dutos da inteliggncia humana, os invmtos cicntilicos e indus- 
triais e as obras literãrias, bem corno as marcas rcgistradas 
da indiiatria e os nomes comeroiais. 

Tais direitos nio  são meras maniIesteções da pcf~onal i-  
dade, corno os anteriores, nem ainda como os direitas ii 
honra, ao nome a i prirpria imagem; e iato porque o ~ b j e c t o  
sbtsre que recaem - coniquanto r inteligtncia, de que são o 

seja um elemento da - tadavis se dcs- 
tacou desta dum tal modo, que pode ser considerado como um 
va10t aconiiniico a se a independente. As cancepçáes intele- 
ctuais são, com efeito, objecto poss í ve l  duma uiiIiza~Eo sacia1 
que Ihes confere uma natureza de #bens* económicas, suscepti- 
veis de apropriação individual. E é assim que a lei cansideta 
Bsses direitoa como urna esptcie de propriedade, sujeita a 
UIU regime especial, e nos fala duma <propriedade das inven- 
tosi C duma i propriedade artística 5 ,  como produto do tra- 
batho do homem (1). 

e )  Finalmente, há ainda uma outra classificação dos 
direitos s t i b j ~ ~ t i u ~ f i ,  que julga merecer uma especial referãn- 
cia tatrc as clearific~qõea formais que atk aqui tenho enu- 
merada (2). a clrrsi f iegio dos direitos em fransrnissiwis 

[ I )  Vidc crts, 567,". 602," e 613," do CBd. civil ;'  lei dc 21 da Maio 
de 1896 sdbre prapriedade industrial e tamercial, que rnodi6cnu a c3digo. 
e ainda DE decreta de I 1  de Fevereiro de 1911 e de 31 de Junho de lw, 
tepulaiidu a propriedade Ijteriiria, iieatificn t intelectual. 

(2+ Nüo rnc refiro especialmente ii ctassifieeqiu dns direita. Em prbci -  

pau e mesrsdtios, por wr priticamentt d t  pouc. utilidade. Dizem-sc occssb- 

rios as dircitss qiitacreacem nu se juntam a outros para os reforçar. Dizem-se 
principais as qua rdo reforsado.. Sei50. por ex., acessiirioi e peiihor, u 
hipoteca a as a c ~ d ò w .  A rrhção dc dependlntia que liga 8$le.!. direitos 
sua direitos prioci*. nG C itmprc a mesma e poriswi inipo.sivsl é extrair 

d t l i  queirquar roncluaõca gerais apliiilieis a tados. 



e ~fmnsrnissieieis, que tem rcaimeate amm gmnde impor 
tlbcia ~ r i t i c a .  

Já a t r a  f ~ i  ~baervada que era prhprio dm direitos =pes- 
soais i serem intransrnissiveis a prdprin dau i p%hirn~niais * 
serem transmissiveii. Tadeuia as duas chlsifieaç~ea a io d n -  
cidem abaolutamcnte, nem querem dizer o mesmo. Sem ddvida, 
todas os direitos pessoais s i0  intransmissiveis. São intraus- 
miasiveia as direitos de personalidade e os direitos de lami- 
lia. Mas nem todos os patrirnoniais são transmirsiveis, s nem 
todos as patrimoniais-tcansmisi~cis o sào da mesma ma- 
neira. 

Quanda se diz que h i  direitos transrniwíveis, esta bani- 
missibilidade pode entender-se de v8rios modoa H á  uma 
transrniwibilihde por actas entre-vivm e uma transmiui- 
bilidade moris~muw ou por marte: Hi tranemissibjJi- 
dades da priiprio direito c transrnidbilidades ~6 do seu 
exercicio, 

Ora bú, entre os direitos prtrirnoniair, direitos absoluta- 
mente .intrrnsmissiveis, como a direito a alimentos e os 
direitas de usa e habih~ io ,  quer ircte~vivbs, quer ma& 
aa!su, e há outros que sio intransmissiveis mo& causa, 
mas n io  o sla ittter-bs no seu exercido, coma o usufruto, 
Duma maneira geral, são trnnsmissivcis, CQmO j i  vimos, oe 
direitos patrimoniais, e intransmisaiveis os peiiaais. Sso 
transmissiueis os cr€ditos, os direitos reais e as direitas 
sBbre coisas irnitcrids, e intransmissiveis, repttimaa, oa de 
personalidade e os de família. Como. púr&m, não h& um cri- 
*&rio fixo para determinat a intranmiisibilid4de dos direitos . 
e, como as patrimoniais intrsnsmissiveis podem fieilmcste 
confundir-se com os perimis, 6 pois praferivel reservar para 
estes últimos a dcsignaçao de mfritrrrnente pesmis *para 
os primeiras, a-pesar dc patrimoaiaii, a de aimplesrnenk 
pessoais. 

12. Unia rlltimr cIassificriçh dos direitos nos reata ipon- 
tnr (L). As atC aqui referidas sio puramente doutrinaia, Esta, 
a que nos referimos agora, tem, porém, a maia disso, um 
caricter Icgal; C a ~Iassif ica~ãa adoptada pela lei. 

Com efeito, o nosso C õ d i p  Civil, tendo da adoptar uma 
classificação dos direitos, como siitemitiea para as ruas dis- 
posiç&es, atendeu, na& i natureza abjective dos diferentes - - 

direitm, m u  sim. num ponto de vista também formal, P  ri- 
gem da título em que Cles se fundata, 

Dentra dtste critbrio, todos os direitos civis são, eegendo 
o cdd ip ,  ou icirigináriosn au i adquiridas *. Sâo .amgim-rioca, 
=os que resultam ds' própria natureza do homem e que a lei 
civil reconhece e ptotegt, coma fonte e origem de todas as 
outras* {ert. 359.0); e a&@ aabgulrid~i,  pôsto a le i  nio 
defina o seu conceito, os que ruultam de hcto 
praticada peta homem, ou os atribuídas pela lei. E âstea 
iiltimos-os adquiridos - padcm ainda wr, segunda tambtm 
+ pnipria lei (art. 4.0. 11.0s 2, 3, 4 t 5): 1.0 ou, derivados *de 
/meio e wnfade p r 6 p h  independenkmenle de wpem+ de 
r r u f ~ m i  ; ou, Si* : derivados #de fucfo e enfade prdpria e de 
outrem cunjuntummte~: au, 3.0: derivados #de mero fuctu e 
wunladr de outrem-; ou ainda, 4.9 : derivãdos .do mera dis- 
v i ç &  da lei*. Ora fmi, precisameate, esta classificação dos 
direitw civis que foi tomada para base da diviaio da Pude11 
do Cbdigo Civil, intitulada t Da aquisigo de direi& 8 ,  da 
qual adihntc nas rrcÜparemos. 

(I)  Deirames trmbóm de Irra, anbc ad c l d h ç k a  

doa cüraitrs, a clasrificeELn nbjactiv~. tarnbim doutrinal. adopteda ptlb 
Cádigo Civil al imia e p . h s  pstcriures c d i ~ ~ ~ ,  qca dividt todoa o& dirti- 
tos em: dirbitua da  abriXa+o riu criditos. direi- reais nu sBbrt caiias, 
direitos de familia e direitos de auteasão. Hza na. ocupnrnor wrii dela. 
pique, a k  v6 j i  dclb feiabibb a-prbpkito  dbs grandes instituiçÕc4 do 
direito privado, mmo deh ainda teremm de oeupar-no. mais adiante, r-pro- 
$ito das m+i jur idkai  e ruo cliusificafio. Aqui 66 nos muparnoa drs 
clrasifieaç6as fbrmaih  dr doutrina a da clsmnificaçZo do Código Civil. 



 que dizer. porem, da valor doutrinkio, desta classi. 
f icaçio lega1 dos direitos? Apenas isto: que ele tem o 
inconvenirn te de ser uma c l m i  ficaçáo, a16m de enleudada 
a uma concepçüo filozbfica pouco defensável, na matçria de 
direitos originirios, tambtm putamente formal e arbitrária. 
Foge-lhe por compteto quelqucr cr i t i r io de objedivibade, 
quanto ã natureza dos diversos direitos am a i  mesmos. 

Na verdsde, nào se compmendc bem que mais tenha um 
direito -que pode ser o mesmo; por ex., ri propriedade 
-pelo Facto de ser adquirida por efeito da nossa vontade c 
da de outro ao mesmo tampo; ou pelo facto de ser adquirido 
5 6  pela nossa vontade, riu ainda $6 pela de outro, ou dado de 
presente pela le i  I  que mais f ~ z ?  dNio será, de factci, C M ~  
direito sempre a mesmo, em qualquer dos casos? -  pode 
chamar-se a isto uma *clwsifioação dos direitos,? N a  reati- 
dade, nnão se trata duma classificafio da direitrr~, mas sim duma 
classilicaçio *doa modos de aquisiçio* ou das maneiras como 
re adquirem os dimitos. 

De resto, na parte relativa aos chamados *direitos arigi- 
nb~osi, a ciassifica$ão t m&ttfisica e fm prender o legislador 
a uma concepçio jusnaturalistu, que pode muito bem ter sido 
o nobre produto intclcctual duma época notável, na hist6ria 
do pensamento, mas nio C uma verdade puramente juridim, 
nem uma verdade que se ache ao abriga das rnuiaçoes fito- 
siificas c súciais dos tempos (1). 

(11 Yidc supra, pit.  21 c mg. e inlru, Cap. i r, a-propkito dm C6digo 
Civil. Limitemo-noa aqui e notar, uma vez mair, que i: inadrnia$ivtl a con- 
çepEão dos dimrka origl~iurros no santido c com o alwnoe que a Iepislador 
do c6dipa Ilies ntribiii. Não h. direita originirios dcrivadns da natniaza. 
Todos a i  direitos d o  uma cria60 da lei e siri adquiridos l ielos h o m t n ~  0 
diwito G o  C um dada da naturtre ; nâo existe um direito nafumlna ordem 
do -ser-. Todo o direito i. uma criqão dc ~spkito, na lorma duma tradu- 
çia OU interpretaçüo quc Ilr presta. na. sub linpagcm do normdiw.  a -r. 
tos fartas atincntca L ml+r ioeinis cntrc 0 s  homem. O que erirtc. mn 
lado disso. Cao ~ v a l o m s i  da consciência, ideais Gticos, que imp6tm BQ 

Iador a criaçBo, sob a farma de direitos fuadamcntaia. dêasea tais d in i l as  a 

13. Finalmente, di-se ao cbrijunto dos direitos pdtíimo- 
nhis duma pessoa, neta subjectivados, o nome da xpdtrim4- 
niox. Estaa duas no@es acham-se entre si directamente 
rciacionedai, mas carecem ainda dum esclarecimento. 
]i vimos que a pessoa pode ser sujeito dos mais variados 

direitos, desde as seus direitas de pananalidudc at6 aos 
aoua direitos reais, de familin, ias seus direitos s6bre 
coiias imateriais, .aos seus créditos, direitos piiblicos e 
privados, absoIutos e relatiri~s, principais c as&rios, patti- 
moniais e nio-patrirnaniris, traimisslveis e na?. transmisbi- 
veia, ele. 

Pais bem : coltstituindo todos esses direitas a sua condi* 
ção OU a sua esfera jurídica neste mundo, sii entram no con. 
ceito de patrimirnio da pessoa aqueles direitos que, sendo 
de natureza patrimonial, isto 6, avatiiveis em dinheiro, sejam 
tarnbem transmissiveis. NBO entram assim no prtrim6ni0, 
nem os direitos dc ptrs~nalidede, nem os direitas d t  famllia, 
idciusirk o da alimentos, nem ainds os pntrirnoniais nã;o 
transmissiveis, corno O USO e a Irabitugq, por serem, uns, 
simphsmente, c a5 outros estritamente pessoais s todos termi- 
narem com a morte do seu titular 0). O património é, pois, 

o rcmnh~irnenta d4 certas sxig&neima e pretensüti, certas poiiçõea e qus- 
lidadea do individuo dentro de drterminhdo tipo de orpanieaçio sockl, &que 
a t  dL a nome de c.iviliza;Ba e de tordem individualiata*. Os chamados ditei- 
tas de cxiswncio, [ibcrdmds, a~soc ia~ .~ .  apmprlaçio a dateao. do art. 957.; 
bem m m n  O da inviolabilibadc do pensamento, do art. 362F, rtc., não tCm de 
facto outro aentido. Cir. Prof. Jom Tavarca, Pdncbios. I, &. 257 e seg. a 

svpw, piz. 48, neta 2. 
(1) Quanto ao dircitn -1 de usufrufo. deve notar-se que. crimo êIe ir 

prtiimonial a relrrtivamenit tran~miiiíucl. cntre no conceito de  pstrirnbnio. 
A sua transrnisuibilidade 6, pnrAm, relatiua, p r q u e  r& n PZU cxcicicb pode 
r r i  trnndmitido, cedido, d d o ,  vendido. entr í  vivob; não porém o direito 
im a i  mesma. E cama 61s .i por iratutem kilalicio e bimpledmentr pesgaal, 
npo se triasmite, nem mesmo por moite do u ~ l r u t u i r i m .  Cfr. art. 2S07P 
do C6d. civ+ 



conitituido apenas por aqueles direitos positivos que &i~ 
patrimoniais e ttansrnis~iveis ao mesmo tempo. 

Todavia, i conveniente notar que esta no$% de patrimb- 
nia nha C a unica. Hi, ao tadú desta n o ç h  aimpim, unia 
outra mais wmpraensiva. que e a que se acha na baie do 
direito siictsadrio. Com eleito, a patrimdnio 6 tambCm, 
como j4 se tem dito, o reçrrlhdo de f8da a aclividade jud- 
dicweoonhica & indiaidua sujeiia de direitdrs, OU O m~piexo 
d e r c l a ~ ~ ~ j u ~ d i ~ ~ t d e n s f u ~ a p e e u t t i d ~ ~ ~ e m g u s o i n d i w i -  , 

brio pode ser, tanto sujeita activo, como passiwo {I). Ora, 
pbsta neste conceito de patrimbnio se não compreendam 
m a i ~  direitos dct que no conceito mais aimplts, dado ante- 
riormente, todavia h& iim outro elemento que entra n&Ie 
agora e que tem a  mio^ imp~rUncia;  e erre C o mrnp[exo 
das débitos e obrigaçks, ou d i re i ta  negativos, t r i r a k  
patrimaniais, ou da6 M Õ e a  ju r id iaa de que o sau dono 6 
sujeito pasaivo. 
Hh pois, assim, um cnaceito dt  patriabaio *activo*, que 

C garantia cmum dos credora do sujeito de direito e pode 
arr par eles crcqutado, furmadú, cama diz a tei, por dodas 
os bens*, pela @sorna dos kns e c d i f o s r ,  par todos os bens 
pressnhs s futuras.. exceptuados as direitoe meramente. pes- 
soais ('2); e um conceito & patrimbnio activo e passivo r 
translatibri e hereditkio, igiiatrnente garantia comum das 
crbdoms d~ defunto e dos cridarea do herdeiro, mas em 
qiit entram, inclusivamente, os dbbitos e o passivo do 
defunto, constituindo uma unido&, e at6 a posição concreta 
deste tm tôdas as suas relações juridicas, coma se se desse 
aqui uma continuação da sue personalidade ainda para i i l h  
da sua motte. 

Ora o que constitúi aqui a base desta unidade abstracta, 
que o patrimdnio é, e o faz considerar uma coisa incorpbrei, 

( I )  Cuilhtrmc Moreiia, inat.. r, p i ~ .  339. 
(2) Cfr- irti .  830.'. 879.", 1036." c 1 7 3 9 . q o  CA. civil. 

6, RO seu primeiro conceito, a prbpria unidade e identidade 
da sujeito de direito que ac acha no seu centro e ao qual 
todos os direitos, que o formam, se acham referidos, como 
num feixe, cooaidecedas tais direitas como uma emana& 
da sua actividadt juridico+patrimoniaI; e, no ceu segundo 
cwceito, mais çomprepnsivo, as idCas de rinimrsalidabejuri- 

dica c de suwssáo riniwersalr, de que r6 mais tnrde teremos 
de nm ocupar {I). 

(1) Nota-E. aIÉm dhbn quc deolro do pstriminio da paasoa, podem 
ainda constituir-ae a u t w  patrim&nioa, constituidor por mrtns masrbr dc 
b m ~  formando uma uoivcrnalidade. em virtude dos fios =pccisis a qric =as 
massris de k n r  e direitoa @em ser destinadas. Asairn, se uma ~ I L D C S  

f8r aceita a koaf ic io  de inventário, os bens que a canatituem ficarão - 
tituindo um patrimhnio acparado dentro do patrimbn;~ do hrrdciro. Vid 
G. Morsira, ihidtm. 



11s Fontcs iIc Direito. i C o m u  iiasce o Direito! 

SurnA~iri : 14. N o F ã a  gerais - 15. A] - A Lei ; isu eoneito ; 
lei em sentido material s em scotido formal. Diplomas legis- 
lativos: a !ti prirphrmtnte dita c outras d i p l o m a  16 For- 

da lei; BUL prornrilgaçã~ e publicl+. 17. Entrada 

cm v i e r  da le i ;  ignorlnciu da lei e d m  debirrita. 18. Tgrrno 

de ~ j @ h r h  da lei, - 19. B) - O COS~MJ??~ ; seu c~tlcaito ; a6 

alcmentaa au requisitos do c~stume t Ftindamerito da siia obri- 

gatrrriedudt. 21)- Prova do cnturiie: costume e -. -21. C) 
- A Dorr t~nn  e a J~iiispr~d&nciu ; asri vmlor cama fontta. - 
22. 0 CGdiga Chil par tugu~r  : fontes ~ n t r r i o r n .  25. N i e o  
histhtka da sua c l a L r u 6 0 .  24. Fontes da C d i p  Civil+ 
25. Plano sistcm&tiea dele r sua critica. 26. I&P geral do 

movjmrsto Icgishtira p k r i o r ,  que altcmu o Cirdigo civ i l ,  

espscialmente deadt 2910. 

14. Os direitos subjactivos, que acabamos de analiisr, 
tBm todos por fonte, au origem, a lei, isto 5, a #Ordem 
juridica*, o direito objectivo. Ji u dissemos: não h$ direitos 
emanadas da natrireea, como sua fmte. O subjwtiwa nasce, 
neste caso, do o b j e c i o .  Todos r ia  direitas haswm da 
lei. - M a s  esta, a lei, d ~ n d e  nasce ela? - Voltando a con- 
siderar o direita pelo seu lado objectiva, *,corno nasce 
este? - ~Qlir l  B rua origem, a sua fonteí'- 6 Gste o cha- 
mada problema des ~Fonies de Direita*, de que nas vamos 
agora ocupar. 

Clara 6 que, num primeiro sentido Isto c moteria! da 
expressão ~fontesn, todo o direito, como facto social, wmo 
produto da cultura do e~pirito, tem por fonte a prbpria 
sociedade, ou a chamada *conscitncir colactivaa duma aocie- 



dndt. O mesmo pode dizer-se da matal poaitiva, das €ormks 

religiosas, da cultura cicntiíica, da arte, etc, Ma isso com 
e  sociologia*, ao estudar ela o d i r t i to  como puro tacto OU 

fwibmeno aaciai nos domínios daquilo que k, do = s ~ r ~ .  Pari 
n6a aqui, na CampQ da jurisprudtnda, i a x p r u o  afonty, 
tem um outro sentido mais t&cnica, mais formal e rertrita, ;i. 
6 dksse sb que aw ocupamori aqui. 

Em jurisprudbncia, podem entender-se pe ls  exprmiia 
*fontes de direito* tr2s coiaas distintas; -ou oa m d u s  de 
finnaçüo e reaelaçád dus normas ju~idicús, as modos como 
o direito a p c s ;  - ou as 6rgãoa pditicas eacrrregad~ de 
formular definir casas normas; - ou ainda, iniclusivamentc, 
os fdw, moRurnmüm e dqdomús Eegislaliuos em qirc M mn- 
#m escritas us mesmas normas. No primeira dktts t r k  
sentido+ ião fontee do direito: o qwsturne*. a #h-, a d n -  
ch do direito* e as vmiencas dos im'hsnah*. Na scguado, 
fio. fonte&, por estmplo: o rei, na monarquia absoluta; Q 

pdctmento no Estado conatitucioad. Nã termito, emfim, 
são fontes ainda, por axemp1a :, o Cddip ciuil portugu~~ : 
antigamente, m Drdenaçtks do reino, ctc. Aiaatando, parhm, 
o segunda dos seatidaa indicados, por interessar apenaa so 
direito público e con~titiicional, fbm-aos os outros Goia, de 
que vamos agora tratar. 

As fontes de direito, nct primeiro scntido, sio, bois, t m  
abstracto, o costume, i lei, a jurisprud~ncia e as ~cnttnças 
judiciais. Isto 6: € atravls dêstes factares ou elementos guc 

o direita se revela e ae defina, num sentido Formal. O seu 
caaceita d, pois, tambkm um conceito formal, coma são 
todoi 05 mnceitos juridicas. O direito abstrai dra realida- 
des concretas que estão par d e t r b  dlates três canceitaa no 
domínio causal da dinâmica das sociedades e apenas faz a 
aua analise Ibgica, atribuindo-lhes porisro um verdadeiro 
vaIw dngmtitica de *categoriasi do ptoaamento juridico. 

Devo, pvrtm, notar que estas tr&? fontes não t im uma 
igual importância. O ?eu valor 6 desigual, consoante o5 
dikrtntes estados de civilisa$io dum povo e ainda consoante 

os diversos ramos do direito que st canliidcrem. Assim 6 
que, por exemplo. se em Roma, cama vimaa na histiiria de 
direito romano, foi imprrrtantissima, cama fonte de direito, a 
juriaprud&ncia, no sentido de cigncia do direita [I), o meamo 

. d a  acontece hoje entre 065, quando, alem de rer t i i ~  escassa 
; r .* 
' W M ~ Q ~  do costume, é timbbm t50 escisso O da jurisprudência 
mo campo da direito civil, sendo, peta cantriria, importantis- 
simo e decisiva a da lei. Se, pais, quisermos enumerar as fnn- 
tes pela ardem da 5ua deme~ceute impar~eim, diremos que as 
.fontes- S ~ Q  hoje: - 1.0 a lei, - 2+ a msiume,-3.a a jilrispni- 
dPircia dos tribunai~, - 4.0 r b o r r h ~  ou jritispriid&ncia crítica. 
irto, para traosigir com er na@cs correetes e as CIPBsihmç6~ 
j6 feitas; p ~ r q u q  se ali& quisermos ser verdadeiramente rigo- 
toaris, entãa tçramos de dizer que a 8nicn e verdndcira fonte 
de todo o direita é baje a Lei. N i o  o é o cristurne, porque 
&te tem hoje sb a fEirça cibrigatb~ia que a lei lhe empreda; 
n50 O I! a juiispluddncia. parque esta, afúri o preceituada na . 

dltima Rejoma do Ptweas~,  de 19a6 (S), não obrigm tbrnbdm 

11) h v e  tamb;im ootar-me qua a u p ~  jurirpmdãocia É iamada 
hoje, qurnda M bln de rfaatesi. num scntido difertnt t  diquelc qne tinha 
e n t ~  oc remrnar. P i n  l a t e a  í r a  a iiirisprudêücia r c i E a ~ i ~  do direito. 
obza dor jurirconaultos; pari i ha  G ela hoje r elabnra6o prktitics do d i ~ c i b ,  
feita pelos tribunrie e juizes, in aus r p l i d d d o  dirtita rw u r m  da rida. 
asa ac&rdisa e keatenpa. É i r t e  s cham*drJiirirprudCREia rim trihunuu, 
Para denignm, porirn. a jurisprudenoia no swntido iemuio c mais elevado 
da ualavrr. empregeie hoje. de prefer&nfia, a cipresGo ao Dauutrim- ou . - 
c f 8 e j a  do direito. 

(2) Sagundr, artr Reformm, eonstwte do Defieto n.' 12:353, da 22 da 
Sctcmbr~ da 1926, quando o Suprem Trib. de Justi@ proferir um a&& 
aujb dvut ina oe afhe em conflito cem s dum ouho ~ n t e r i o r  do masmo V i  
bunal r6brt o meamo ponto ou quest io  decidida nele. p ~ d a  a p i h  i a t e  

~ m d a  rttrinir dessa deciGo para o mesmo tribunal cunatituidn cm 
tribirrral pleno. Julgada assim, de iiovo, a que&n, Ecari  a juriaprudincie 

mntida a ~ t t  nave achrdári constituindo le i  pala o futuro, G o  a 8  para 0 

rcfarido tribunal, como para os tribuneii jnfori~rcs, para todo6 0 s  c*sW 

idbticvs. Nmtm c r ~ o ,  p d i ,  s jrrrizpmd~ncia do i  tribunnik. OU sejh a do 
S. T. de Jiut i~a ,  ndqnire 0 valor de f m t c  db direito. Quis-~s anaim. c001 





tu de lei, a- quais 6 uso cbamar: conceito mab&i e 
coneeitã formal (1). 

Cam efeito, ãt-analisamos aquela defini$%% verificamos 
que há neta, coma ji vimos, ir& eIementoa decisivos: dois 
materiais ou substaaciai*, mais importentes, e um puramente 
jarmnl, menor importante. Sio clementes materiais ou subs- 
tirnciais da lei :  a cxistencia da norma geral e abstracta e a 
aui declareçiio solene e escrita. É elemento farmaI: tt pro. 
rniinnr essa declar~çiio dum orgão especial que ae diz ser a 
legirIativo+ Ora, consoante atendermos, ou s6 mos dois pri- 
meira! com enclusão dv terceiro, ou sii aos dois filtimar 
bésteg elemcntas, com exclusão da primeiro, a d m  obteramas - 
tambtm ou um conceito material da lei, coma no primeiro 
caso, ou um C Q K C ~ ~ ~ Q  ~ormtii ,  como no segundo. E esta dis- 
t inçia tem a maior importância na o r g a h i ~ a ~ i o  pdit ica do 
chamado Estada moderno, w c r t e ,  coma 6 sabido, na prin- 
cipio duma rigorosa scparaçio dos poderes. 

Donde o poder dizer-ac que lei, ao sentida material, * r i  
portiinto tada o acto que tiver a subfdmch, mas n5a a f i r m  
da lei, a qut lei, na sentida formml, ser8 toda O acta que t i ve r  
a aun Jorma, mas a io  a nua suhtúncia. Ser i  lei, em sentido 
miterid, toda a regra de direito. gemi a ~ b s h p c h ,  decretada 
mi&nunenie por qualquer brgio que tenha cornpethcia para 
r decretnr, embom tal dtlpoa nCa seja Q padw Iq'alatiuliua prb- 
priamente dita. E ser8 lei, na sentido formal. todo o acto 
ou reso[uçio emahados e dtcretadrxr pela 6rgão Iegislativo, 
mesmo pak ta! reswlq~?o ou 4ct0, p r i m .  cão mnfendam 

- (1) Note-* que 4 ~rpreisüo -formal* ia aplic. aqui num icatido dife- 
reott daquele em que e aplicamoa J r h .  ao fdm em t a s t a  da direito. Nerta 
nova amiiida. queresc diecr que .F atondc. ao chamar formal a uma lei, 
-nas ao 6rgZo lagisletivo de que ela emana. abstri indã da tcr a. &o ter 

os wuiaitw dt fnndb indispensúmis para ela scr  lei. n m s m o  d i i r i o  
com que ae diz diraifo p r r k r l n o  o dirrita A emrhado do pretar mmaao. 
ahndinba-LC do 6rgãa qur a criou. 

rima regra geral a nbstmcfa, inan sir contenham dispaiaipocs 
de caricter concreto e náo geral, mas particular. 

Assim, serão leis, entre nbs, em tpocas de narmnlidnde 
constitucianal - evidentemente, em sentido firma1 - tôdar 
as resoluções emanadas do Congresso da Repiiblicn e por 
t l c  decretadas e publicsda~, embora nZo contenham normsa 
abstractas e gerais, isto 6, embora náo sejam verdãdeirss Ieis 
irnateriaisi ; e s& ainda leis - estar no sentido mahriul- 
todac ss regras ou normas abetractw o wrais, mesmo que 
nim emanadas do Congressa, mas de quaisquer outros 6 r g C ~  
e por élas iambem dwsetadac e publicadas, c ~ n i o  o 

' 
executivo e certas autarquiaa locais, dentro dos limites 2 nas 
condiç6es estabelecidas pela lei fundamental da Estado. 

Lei prbpriamente dih, porém - d bom notar - seri, em 
Cpocaa da normalidade c ~ ~ s t i t u c i o ~ a l ,  56 aquela que rePnr 
em ai todo* 0s tlerne~itos materiais o larmais acima aponte- 
dos e, portanto, sõ aquela que ao mesmo tempo se ajustar 
aos dois conceitos de  lei  mnteriai e formal que ficam descri- 
minados. 

Numa &pata, como a nossa, em que exiate uma prga- 
ni~sção politica rigida, um Estado geometricamente ccins- 

trtlido, dentro dv qual a cnncaito ~ P S  B ~ U S  poderes fri~d4- 
mentais quasi còincide com o conceito d4i suas frirçGes, esta 
distinsão impõe-se, sob pena de, n i o  a Fazendo, haver o risco 
de se não saber, muitas vezes, aquilo que deveri enttnder.sc 
tècnicamente par lei. Como, por6m, C s6 da lei ~ r~pr ia rnen tc  
dita que nos varam ocupar em seguida, a ia  quem deixar de 
indicar, desde ji, q u i s  eZo 0s principais di'piomus tegislativas 
que, sem serem Ieis formais, todavia são verdadeiras leis 
materiaiS. 

Slo leis materiais : os regu!umenbs, as decretas com terça 
de Li e ainda as posturas c rqulomaiifos municipais. 

Regularnenfos são regras ou disposiçiies tomadas peto 
poder executivo, no desempenho duma campettncia priipria, 
que lhe & assinada p e l a  leis lundarncntais, para a ~ X W U Ç Z U  
das leis. Como as leis, contendo normas dispositiver, care- 



cem muitaa veres de ser  regulernentadas para  e sue boa exc- 
cuçZo, dai m deixar-se ao poder execut ivo  essa Função, ou 
#pode r  regulamentar-,  a dar-se aos teguIamentos por Ele assim 

fei tos o noma de leis executivas. Estas leis devem ser obser- 

vadas da mesma f o rma  que as outras, j6 e m  v i r t ude  da,espe- 
cial compe t tnc ia  do iirgão que as d e c r t k ,  jií p o r q u e  se 
cons ideram impl ic i tamente  contidas nas leis a q u e  sc rvcm de 
m e i o  de exacu~ão. E con tudo  a 6  num seiitido ;material* se 
lhes pode d a r  o nome de leis, por não emanarem do p o d e r  

leg is la t ivo  (1). 
Decreh com f d r p  de ki'são também medidas de c a r i c t e r  

geral, tomadas p e l a  pade r  executivo em condiçoea excepcio- 
nais. e m  que e le  se subst i tu i  ab p d e r  legislativa. 

D u m a  manei ra  geral, claro está que 4 pa lavra  -àmmfo* 
serve PIITB. designar t o d o  a acto  emanado do poder executiva, 

vindo assim s compreendrrse neste cstegoria, quando tomada 
a palavra no seu sent ida [ato, os p róp r i os  regu lamentos (2). 

(1) Devem distinguir-E contudo &ias espkica de regulammntpe. Hi 
os c h i n d a  rrguhmih odinin 'oz,  ou regulamtatos 'para a baa ixccyüo 
das leis*. que mão d i  mmpat8ncis normal do poder executiva, em tndoa os 
maos, nos t & m ~  d i  C m l i t r i i ~ ã o  (nrt. 47.: ri,' 3) e há os reg~kmanfos hgir- 
laiiwi, IU feitos no txtrcicio duma autorim+o Lefiil~tiv*, qut sim aquuLca 
que o poder executivo faz em virtude duma autoriraçh especial que Ihc 
conferiu o Iegiibtivo e que tem a 1Ôrp de lei, a i o  pvdenda maia ser ie t i :  

rada wm autoritupio depois de concedida. Tanto num w. como 
noutro, e claro que ~ ~ u l a m c n t a s  &D podem ir coníra a lei .  nio  Ihta 
ssndo devida obedi$ncir em tnl hipltesc. Podem, em todo o mwr v s s e p -  
dos ir um pouco mais l o e p  do que os primeiros, na regularnintagio da mitti- 
r ia lagirlada. em virtude da i u t a r i ~ a ~ r i  especial conferida ao rrcsutivo. 
Quando w  regulamento^ determinam n otgnni+ c iuncioncmenta dum 
tr ibuql,  corpora~ãa, a r g v  eu olieio.{emliem o nome dc mfinientc-r. E b i .  
finalmcnk, tambim chamadas regutimc~tas paru as coldirioi, que ao 
poder crccutiva ou ainda aos governos coloniris. par delegu+ do legis- 
Int;vrr, pcrtcncc decretgr, OU pmrb tiidas ~ i i  cb para aigumes colbnias deter- 
minadas (ert. b7.", B, C a F, da Coristituiçie). 

(2) Os rtgufarncnto~ 380. de reata, piihlicrdoi sob a forma de decr~tos, 
chumandc-30 rntão a èstea decrctor, que os aprovam e ~ublicarn, dccmtns- 
-ng~llomcnioms. 

i Pothm, no SEU sentido mais restr i to,  a pa lavra  des igna i d  
aqueles actas do p d c r  c ~ c c u t i v o  em que Ele, por uma auto-  

r i dade  ou p r 6 p r i a  o u  delegada, se subst i t i l i  A O  legislativo. 

Se a autor idade e delegada, corno no mso dos r e g u l a m c o t ~ s  

fei tos no exerc ic io  duma a u t o r i a f i o  tcgisfativa, pode rá  ainda 
d i e e r s e  que tais decretos i i i o  vcrdadciras leia, n a  sent ido 

ma te r i a l  e forme1 ao mesmo tempa, pois, em 5l t ima at i i l ise, 

emanam a inda  do legislativo. Se, porhm, a autor idade C pr6- 
prla, neste u s o ,  os decretos já. serão leis no sent ido for -  

mal, mas a & - ] ~  bGo no sent ido material, c o m a  a m n t t c s  com 
os regu lamentas ordinár ios, c a inda cam os chamados decre- 
tos difatoriais, o u  decretos-[eis, Com que o ektcutivo, em 
mndiqòee excepcionais de u r g t n c i a  e u t i l i dade  pública, e não 
estando rtünida o Congresso, emana normas juridicas, eipe-  

rando  depo is  o b t e r  a soa ratifica~áo do leg is la t iva  por meio 
dum 6ili de indemnidride (art. 26.0, ~I,O 16, 9 1.0 c art. 47.0, 
n.0 4, da Gnst. de 1911) (1). 

E si*, finalmente, phslums c regu lamentos munic ipa is  as 
prov idenc ias  tomadas sóbre certaa assuntos pe las  administra- 

ções  Iocaia, goznndo de autonomia, dentro da respectiva 
circunscrição, e quando dentro d o s  I m i t e s  da sua Faculdade 
r tgulamentar.  

Ora, posto t odos  êstes diplomas, nio  possam conside- 

(1) Entrt aa dmiefar bif~lcrriah wnvíra notw qut anote l inda uma 
ouira t ~ p i c i t .  Aqualcs do que falo no tmto, achando-ae previatos m Cnoa- 
tituiçio. n i n  m m r m  rigwosimente o nome d t  ditstoriaim. Claro eatL. 
porém, qnc, sc o p d e r  executivo pwm e uiurpar o poder legislrtivo dum 
modo pcrmcntc ,  numa íitue$o aoormal, cama arontac~ nag ditaduras 
mdt?nas. ?multado de mavimcotos aoli-onstitucinoaia e anti-parlimtati- 
m, ente0 i; evidclrie que sir a eaks decretas s t  poderú dar o rirme dt 
ditatoriais. Mau antáo é tnrnbirn evidente que, ripmaameota, tara d ~ p -  
rtcido a basc para e distinção cnirc Ici no sentide material c lei no sentido 
formal, com a alcance que aoirna lha atribuimeb, e quc tadaa ~n decretos 
ominadoa de Laia poderes c contando normas gerak, nán mrM jL poras 
d t~e t~s - l e i a ,  mis sim wrdndeirna b l s  feitas por meio dc decretos, pnr ema- 

narem diim podar qlit 6 a-fim1 emxutivo e le~islatiuo rb msimo Umpi. 
1; 



r a r - se  l e i s  no sen t i da  formei,  p o r  não emanarem do poder 
legislativo, contudo do que não podt duv idar -se d d a  que 
t[cs cantim, ou p o d e m  conter, no rmas  j u r i d i cas  gerais e abr- 
tractas, s o l t o e m e n t e  decretadas por i i r g ã o s  competentes, e 

d e  que, port~nto, são, mu i t os  vetes, verdadeira! I t i s  00 sen- 
tido mate r i a l  (1). 

10. A lei prbpriamente d i t a  t, nos madernos Es tados  

const i tuc iona is  { R a h  tssioaien) saidas m a i s  ou menos direch- 
mente da revoluçãa [rancem, como vimos, a norma jurtdica 
solEnamente d t c re tad i i  p e l o  *poder I eg i s l a t i vo -  e dste reside, 
como tambtm 6 sabido - embora no seu e x e r c i c b  se de uma 
ca laba ração  do execu t i vo  -nos parlamentos, chemados c ima.  

r e s  de deputadas ou ckmaras baixu, senados ou tâmiiras 
alhs, congressos, d i e tas  etc. Siio ãtcs O p r i n c i p a l  drgão da 
chamada gmhmnia nucianal~, d o g m ~  Fundamental  das demo- 
cracias modernas. E. camquantcr mui tas  destas i ddas  e for. 
mas de organização poIitica se achem actua lmente  em scrisei 
e estejam nth, total ou parcialmente, suspenssr em alguns 
Estados, como no noss~, contudo, n a  hl ta  dum n o v o  tipo de 

(1 )  E eoatumc enumerarem-se airida. entre os diplomas qoe, mrn icrtm 
leis formais, contudo o s io  ~inatcrialmcntc*, ar chbmaoa& inaim&s e por- 
tarina. ' 

Por inatruçáes entendem-se es ordens emanados doa ministrw e iacrc- 

t i r ios  de Estado a dirigidai aaa luncionirios seus subordinada. na gerar- , 
quia idmioistiativa, em que se eiclarrtcm quaisquer diplomar ou ac 
resolucm qua;dqucr dificulddw levantadaí na sua execu~o .  

Portorias u o  tarnbim es ordena ímaaadas da Chcfc da Esbdo, assi- 
nadas pelm miniatroa a dirigidm as difercnta. autoridades, pare q u a  estas 

tomtm t m  cooai&açÜo certoa i n t e re~es  que, pralmcnta, m lei. n k  

garantem tficaments. 
Tinto umas, como outra%, nrio passam. parim, dri esfera da uide admi. 

nistrativs d n  Estada, sendo ribrigmL&rias trb pura as autaridadea a qwm 

60 dirigidsa r para os C-QS de que cspecial~nente trat~in. I? pariwo 
miiito discutível e sue natureza de leis, mesmo no sentido material, 

organir~~üo pditica estab i l i zada e legal, q u e  se Ibes passa 
sl ibst i tuir ,  C a i nda  a e los  qire ternos de nos referir, para d i ze r  

como se forma a Lei (1). 
Ora, na elaboração da lei, segundo a s  m o l d e s  do Estada 

conslitucionai, cujo dltirno diploma f undamen ta l  Foi entre nhs 
a Gnsfitu?p-o de TP??, d i s t i ngu i r - se  quatro m a m e n t o r  

o u  q u a t r o  Iaser : a ) - a jomação do ki; 6 )  - a  promulgo- 
$60; E ) - *  pub/icu~ün; e d ) - a  entrudo em wigor. Altm 
disso, h6 ainda a cons ide ra r  t a m b d m  na vida da l e i  o seu 

t&rma,  i s t o  C, i sua rmog~çüo~ou cessaç io .  

a) Quanto Aquilo a que chamemos aqui a f~rrnaçío da 
Ici i, a sue fase e rnb r i on i r i a ,  tBda a lei  d e v e  começat,  segundo 
a C o n s t i t u i ç ã o  referida (art, 28+0 e ~ c g . )  por um projecto ou 
proposta, apresentados ao *Congresso * por q u a l q u e r  dos ' 
seus m e m b r o s  (deputadoa ou senadores), ou a inda p o r  um 
membro do govPrno OU ministro de Estado. Se o projncto 
d apresentado par um membro do Congresso, chama-se npm- 
jmki de faia  prãpriameote dito; se por u m  dos ministros, na 

C ã m o r a  dos Depu tados ,  cpraposta de I e i ~ .  D i s c u t i d o  e apto- 

( I )  Entre ri6 foi. como ; aabido, suspcnaa a Coniti*i'i@o de 1911 
p d o  mmimcnto militar de 28 de Maio dc 1926. que introduziu em Portu- 
gal um govzrno de facto, ditatorial, que dura li; cinco anos, a d e n t r o  do 
qual aa soucicia n c a b  momrnto (janeiro de 1992) a iua trmnsfornm@o 
numa nova f o m e  Icgal de Estndn, deatro da Ktpúblire, mas icrscntrndo 
numa nova Cautítui+o. que se P~PBTII. Eatrctante, as Icis tem sido feitas 
c cantinnarn e d - t o  pv2rno.  que ecumula nu suas mias ar fungbca do 
poder executivo o do iagishtivo. 0 s  projcctw ou propostas GQ lovados pio& 
membros do goe rso  no w w l h a  ds ministros que os discute, G o  pmmul- 

ao forma de decrpfoa cnm fivn de !e#. e para vulerem corno lei, pela 
Chefe de Gtadc, quando apwvsdca, e fioalmtnle publicados no Diisio do 
C o ~ r n o  com a al i jnrt i i ra do mesmo Chefe dc Estado a dai ministros dt 
tâdaa as repattiçõcs. V t t  s&bw o fbrmullrio pare ;*ter drçictoi o de*. 
a." 15,410, de 25 de Abrit de lS8. Claro qua i 6  inddentcmcnte tnfamoi 
aqui &stes poatm.por merem qut6tõea cujo estudo dernvolvido dcve farcr-ae 
na d e i r a  de d i r t i t ~  constitucional. 



v& o projecta, ou proposta, numa das câmara#, será enviado 
d outra, para ai ser tambtm discutido, o mais tardar ar se& 
legirlativa seguinte. sob pena de niio o sendo, se considerar 
aprnvado [art, 32.0 da Consi.). 

Na câmara para a que1 a projecto i remetida, e n t h  
dar-se uma de t r ts hip6tesqs : OU ela concorda integralmente 
com o projecto remetida c j i  aprovado na outra; ou i 6  cQn- 
corda parcialmente, propondo emenda* e atteraçõea; ou não 
concorda de todo. Se coacorda integralmente, aprova-Q em 
d i a ~ u s ~ ã ~  e remete-10 bã ao Chefe de Estado, que a prùmui- 

dentro de 15 dias, sob pena de o projecto =r cúndde- 
' 

rado promulgado, d e i ~ n d ~  ele passar esse prazo (ert. 31.0 
ibid,) Se. porCm, a câmara ab quem n3o concorda integral- 
mente, mas inbodue alteraçiies no projecto, nesse e m ,  vol- 
hri &te i d m r a  donde partiu para as discutir, por sua 
vez, e a remeter entio ela, mao as aprove, ao Chefe de 
Estado, como ao a r o  antttioa Se, porkrn, finalmtntu, a 
cimnra i qual o projecto foi remetido não concorda de toda, 
w se rejeita trtc in limins-bem m m ù  nù Caso anterim de 
emendas com as quaij n i o  concorda a primeira câmara, de 
que partiu inicialmente o projecto-entao as duaa câmaras 
reünirão em agessão conjunta.,' aprovando, rejeitando ou 
aIterando definitivamente o projecto c remetendo-o, se fbt 
caau & i ,  BQ Chefe de Estado para a promulgafio (ads. 33.0 
e 3 4 . ~  ibid). 

Assim nasce uma lei, nos termos da nossa última 
Constitu'içio. Para que ela, portm, passe desta fase de 
simpies pmieçtp P ~ T Q B ~ ~ Q  i fase de l e i  perfeita, obri- 
p n d o  os cidãd~os, &-lha nectssário passar ainda 
temoa seguintes a que jk atria aludimos: promulg&çZ~ t 
publicaçao. 

6) Diz-sc ~pmmulgaf lo~ o acto pelo qual o Chefe de 
Estada - na *nosso caso o Presidente da Repiiblica - atesta 
solfinemente em faça da naçPo a existhcia d i  l e i  t ordetrr 
que ela se execute, na pressuposição de que está regular- 

mente votada nos termas da Constituifio ou lei iundamental 
em vighr (art. 29.0) (1). 

C) E, finalmente, diz-se gpublic~~püo. O acto peIo qual é 
levad* ao conhecimento do püb~ico, na rorma escrita, a exis- 
t & n c i ~  da lei j6 aprovada e priimulgsda. Estm pubIicaçio 4 
entre n6s feita mediente a sua impressão no jornal oficial, 
chamado o dDibrio do C d r n o * ,  no que toca ao continente 
t ilhas edjeetntes, e nos jornais oficiais, chamedoa -8oletins 
oficiais* das provincias ~Itramsrinas, no que toca a estas, 
tendo as leis e data da sua respectiva publicação nesses 
6rgiris oficiosos. 

Com esta iiltima fccrnalidadc, a lei  eriste, se assim se 
quiser entender. PorCm, nari estã ainda tudo feita. A lei 
ainda não obriga, n i o  vincula, não vigora ainda; rigorosa- 
mente, portanto, ainda nio d lei. 

17. d )  Rigorosemente, para que a tei seja perftita e obri- 
gue, C preçiao ainda que tenha entrado em W$L~T. Ora, para 
que a lei entre em vigõr, é ntecasirio que tenha decorrido um 
mrto espaço de tampa shbrt a data dr sua publica@a ofi- 
cial. Bste espaço de tempo &, ppreciaarnent~, o periado 
durante o qual a sua publicaçao, j6  efectuada, deve produ- 
zir Q efeito destjado:.de ela ser Ievada ao c~nheçi rnent~ de 
todos os cidadeos. E ao que se chama a encuti~ Iegis. 
Durante tsse periada a lei de certo modo jd existe. mas 
ainda nao tem força abriga~bria. &Que periado C ãssa? 

Antigamente, atendia-ie B maior ou menor distância das 
diferentes I~cniidndes do pais com relaçao h capital, para 
fixar prazos tambem diferentes. Era ri chamado vnétado 

(1) Era a xguintc  m f6rmula da promulgapão: .Em m m s  do 
Nação, o Cairgwdfo do Rrpriblica decrtto e !:i promulgo u lei aeguinie* 
(art 90."). 



ruce4sims. As leis, por legislação antiga {L), começavam a 
vigorar em Lisboa a 6  3 dias depois de publicadas no wDiiriv 
da Cmêrrioi [passados que fcasem 3 dias), e nas outras ter- 
ras sd 15 dias depois. Para as ilhas adjacentes, $6 8 dias 
depois da chegada da primeiro vapor que levasse a pertici- 
piçáo oficial da lei. lata era assim, em virtude das inevitá- 
veis demoras com os meios de t ranspo r te  de então, cuja 
serviço lento nio permitia que a lei se trirnaaae conhecida 
na mesmo dia em todo o país. Porhm, actualmente j6 assim 
naa acontece. Hoje em dia, r extrema facilidade de meios 
de cornunicaç~o, que carectetixa a aceleraçio da vida moderna, 
fez adoptar, em lugar daquela mttodo  sucessivo^, o cha- 
meda s r n 9 l o b o  imt!unMnm~, em virtude do qual as leis entram 
a vigorar no mesmo momanto em tada o território do mnti- 
nentt da RepGblica e bem assim na mesma momento tambbm 
no krritbriri das diferentta ilhas adjacentes (2). Isto coma 

(1) Lei de 9 da  Outubro de 1841, art. L*. 
(2) Esta mitária da enhada t m  vigor d u  leis 8 hojs ~ g u l a d n  pela lai 

de 1 de julho do 1913. E b t r  Iti d i spa  que a i  leis ter io n d a t i  ds sua publi- 
eagie oficial nti i Diár io  do Cav&m i c entrario am vigõr Em todo o cbnti- 
nrnte, oalva dcclaraGo em tontráris. no tcrrrim dia &pois de publicadar. isto 
6, atingido que zeja o tetctiro d i i  ou dworridos qua aejam osdois primeirai. 

A meama lei determinr que, q u a n b  t ithaa adjmctntts. aa leia come- 
ç a i i  a vigorar ram décimo dia depois da p ~ r i i 3 a  {I) do vipor que levar r 
pmrticipaçáo oíicial -. Ncate blturm & lei de 1913 contiim-se irmb doutrina 
artrnnha. O legislader eaqueea.a+. ao tomar e pndida do vapor coma 
ponto dc perlids para o prazo. dos perigos que emcqmm a uaveprçh t Ire- 
qürntes vezes determinem os haufihgiosi Assim. pock dnr-ae o caso de, 
decorridos os dez dias sôlire a partida do vapor. de Lhboa, a lc i  começar 
a viprar na ilha da Madeira, mcmo i cm  li ser mnhccida, se. par hip lkte ,  
o navi. nüo tiver li chegado! Fantasias dos legisladorcr 1 

Quanto às coliinirs, corno não há preceito legal exprtaso i&rca do 
c ~ m è p  d i  vighcin d r r  leis, v ido s Ici de 1913 n ia  r e  rder i r  ia cal& 
nisq eotendt.ae geralmtnte, com boa razão. que continuo a v i p r a r  a legis- 
la+ pritrrior. Partonto. as leis entrario Em vigür UE capital da provincl  
t h  dias depois de p u b l i ç a h  no r-pccijuo Boiatim u$ciot e, nas w t r u  
terras dcaaa proviacia, quinze dias depois. 

regra, pois não faltam tarnbdm excepç6es a &te principia, 
segundo as quais, a respeito dt certas Ieis, se designa espe 
cihlmente nelas um certo momento, a partir do qual entram 
em vig6r (1). 

Entrando em vigõr, a lei torna-se entáo obrigatiina para 
todos, cidadios t auturidadss; 6 air então que a l e i  se pode 
dieer rigúrossmente pcrteit~, completa; que ela existe, EntZo 
cxiate tambdm a prssunçào, embora fictícia, de que a lei  C 
conhecida de todos, não se admitindo que algutm possa exi- 
mirsç ao seu cumprimento, com furidemento na ignorância 
dela. o que dispce, quanto e esta última parte, o art. 9.0 
do C6digo Civil. ao dieer: riinguim pode eximir-se de cum- 
prir as ribrigaç6es impasfas pela fei com a pretexto de igna- 
r incia deato ou com Q seu desuso - (2). 

A $ate respeito, pode, pcirhni, surgir um4 dificuldade a 
que quero fazer uma ripida referência, ainda a-prapiisito da 

' 
(1) Pcu t~emplo, a Cidigo Civil. A Ia; qut promulgou o Cidiga. de 

1 de lulha de 1867. deteminou que 8stm ai efithria em vigbr. p a d o a  
que fasíem ##ia mewr sübre o t l m o  de sua publicafia na Dizirio do 
h # m o .  Coma esta si terminou em 21 de Scttmbro de  1867. a C á d i p  
d eomcpu a vigorar am 22 de Março de 1868. 

(2) Distmas que a preauntü~ ,  crtabelecidn pela lai. dt que decorridos 
i r  dois dias aâbw m sua publicatão mo Diütio do CouCrno, a lei sc tornou 
conhccidi de todw, 15 ilma pe$ein& f;diciu. porquc ela n io  admite prova 
e m  codttirio; 4 u m  preiunqio j w i s  et de jure, como se chrmr is pruun- 
+na qut  "o d m i t o m  prova em aontrário. Mtsmo qnt  um* peuiaa possa 
pmvar qut  se achava, maicrialmcnte, em condi+s de &o podcr conhecn 
a crist2ncia dm lei, de nada lhe aproveite t isa circunstkncia. Donde, a 

tcrmoi de admitir q i i m  o fundmoitnio real d i  disposi60 que manda que u 
It ia v i p r t m  desde o terceiro dia da sua publicafio no Di ir io,  para o con- 
tinente, n i o  & rcalmenic uma p r e s ~ n ~ i o  sincera de que t d o s  conhecem já  
a lei, mas mim a nscrasidade eacial de que a l e i  impere iguelmente sibra 
todos, sem sa tomarem em conridtrasâo ra circunsiánciw subjactiurs, de 
conhecirncoto ou desconhecimento, do tspirito dor cidedibs. Isto. em nume 
dum iateresse público c pmrn que os intcrcaits da cobot i i~idrdc niio venham 
a achar-se i mercê de imctrterav, ma. possam e ~ r  regulados uniformcmentn 
cu m t i m i  tempo, em tbdb o br r i t i ino  do Gtada. 



obrlgatoriedade das leis. Pode preguntar-se : L em que ren- 
tido devemai entender o disposta neste ert. ~9.4 da C6d. 
civil? dNum sentido rigoroso a absoluto 7 Ou, haverá, 
pelo contrãirio, alguma excepçia a este principio 7 

Com eftit* casos hi ,  que ninguCm pode desconhecer, 
em que e própria lei considera descuIpbvel r para as cida- 
dãos o charnsdo a erro de direito ou ã ignnrincia da [ti, 
pare jazer depender dksse facto certaa consequtacias fava- 
ráveis para a vitima do EWO ou ignorãncia. &sim, par cxem- 
plo, o nosso wdigo admite, ao art. 659.0, o reriw de  direito- 
coma causa de nulidade dos negdcias juridicos. Ora este 
erra cansiste, jrratamentc, na #a/= id& que nbs podemos ter 
ircprra dn existênçim duma r e p  de direito; como se eu 
suponho que existe uma norma juridica que me imHe uma 
certa abrigaçáo e cumpro esta, praticando um acto, sem tal 
norms e, portanto, tal obrigação existirem. Pois bem : neste 
caso, o c6digo permite-me pedir nos tribunais a anuleçio do 
acto, com Iuedaaitnto, precisamente, no rntu Srro au na 
igntirãn~ia em que estava da lei. ~ N ã a  bevtri, pois, logo 
assim uma exccpgo ao principio do art. 9.0, que parece 
excluir toda a possibilidade de se invocar a ignorincia da 
lei 7 Como conciliat as duas doutrinas? 

Ora, n i o  h i  tontradigio alguma ttrtre a doutrina do refe- 
rida art. 9.0 icèrca de obrigatoridade i n e ~ n d i c i a n ~ l  daa leis, 
depois de entrarem om vigor, e segundo a qual nemo jus 
knorare censefur), e a doutrina da chamado dm de direito* 
da art. 659.a. seguhdo a que1 em alguns cnsos r errar juris 
emurot 3 .  Ou, par  outras palavras: a contradicio, a existir, 
não d senão aparente, pois nZo k s c n h  o resultado duma 
confusiio entre dois conceitos diferentes de a trrm m e igno- 
rincia P ,  Veiamos. 

Com efeita, quando se diz que a ignarlncia da lei a 
ningudm aproveita (errur juris noii sxcucat), com iiito 
quere-se significar apenas que a obrigatariededt dos pve- 
ccitos da loi se dá independantcmente do conhecimento ou 
deswnhecimento dela por parte dos cidadãos, princípio êste 

absaluto t sem lirnitaçaes. Quanda sc diz que, em ceartos 
casas, a ignorância de lei ou o Brro a seu respeita eprovui- 
t i m  a alguêrn (errorjuris ee*usat). com isto quere+se signi- 
ficar que certos negbcias juridicos, que fBrrm praticadas por 
uma pessoa na faIss convicçEa de que uma lei determinava 
isto ou aquilo, permitia estas ou equclas conseq65n~im, 
podem ser anulados em juizo, se se provir  qut tàsa pessoa 
foi levada a pratici-los sii em virtude d à s t  erra em que 
estava. lato C: no primeiro caso, ao fixar-se a ibsaluts 
obrigatoriadade das leis, tcm.se ara vista a abstracta intan- 
gibilidade dos seus efeitos objectivos, como as dum me* 
nismo Ibgiw, colocados acima da vontade e do cúnbecimenta 
dos individuos. No segunda caso, p0r6rn, ao fixar-se a dou- 
trina do &rro, como cause de nulidade de certos efeitos da 
lei, tem-se em vista a intangibilidede da vontade real dos 
individuos, quandct~ssta na sua consciente integridade t por 
lei um pressuposto indispaniávcl para que possam pradu- 
zir-se as efeitoa aubjcctivos dum certo neg6cio juridico. 
Neste dltimo cano ainda, se a ignoiincia 6 tomada em con- 
sideração para fazer sustar os efeitos da lei, isso sir se dá 
porque f e l t m  então nesse acta a eondiçüo e o pressuposto 
exigidos pela ordem juridica para que se prodrira rim certo 
efeito c, p~rtant0, este não pode pradiisit-se, QU n i o  deve 
subsistir, se j i  ae produziu. 

Numa palavra: se eu possa invocar em alguns casos o 
6 8rm de direito * ou a ignorância da lei, para obter s anula- 
ção dum acto juridica que pratiquei, com isto não vou, nem 
pretenda ir, invalidar a f6rça abr ip tdr i r  duma norma com 
fundamento na minha ignorância dela; o que vou fazer com 
Isso, e o que pretendo, t apenas fugir is consrqüincias juri- 
dicas dPsse actri que pratiquei e para cujr validade falta, pre- 
cisamente, uma condição indispensável. E êsse pressuposto 
OU condição indispens8vcl pode ser: OU, o eu supbr que 
existia uma lei que rtalmente não existia, ou, D eu supbr que 
tal lei, que existe, me obrigava a proceder como procedi, 
quando realmente nãa me obrigava. 



Donde se vê, pais, que, como diz Covicllo, os dois prin- 
clpks aperenttmente opostos: e m  juris nan exctisaf e 
*mmr  jum excusaf*, correspondem a concc i t~e diferentes e 

tem campos diferentes de apIicaçio (1). 

18. Finalmente, h i  r considerar tamb6m ss lei u seu 
têrrno ou cessafio, A [ti, assim como nase  c vive, iam- 
bém morre, Deve notar-se, contudo, que as leia nunca morrem 
de velhas. A sua vida € indcfenida no tempo, não bastando 
a antiguidade nem ainda o seu desuso (art, 9.0 do Crid. civ.) 
para morrerem, Mesmo que deixem de existir as cqndipala 
sociais que determinaram o seu aparecimento; a lei subsiste 
sempre. A lei a6 deixa de vigorar quando i6r revogada. 
Isto é: uma lei  posta em vigor, normalmente r6 deixa de 
vigorar quando CBBB v igt~cia  l he  Iô r  retirada por um acto 
de vontade do mesmo poder riu brgãa que lhe deu vida, 
mediante uma nova lei. Chama-se a Gase acto a m g a -  
Fao (2). * Lex pieriar  dermgaf pr i~r i  S. 

A revogafio de3 leis pode, p o r h ,  efectuar-se de virias 
niiintirna e com diferrate alcance. 

(1) Coviello. obr. cit., pig, 46. 
(2) Li posterior C aquela que foi pváiicoda dtpois de outra, ernbara. 

pnr qualquer circunstincia, tcnhe entrado a vigarat primeiro, pois a drtn 
&a Icis C n data da sua publiwiçia no  D. do G. 

Canvim notar que Q que afirmarnn~ nn tertn. k E r u  da = revoga+a n, 
#e deve entender referida a p e w  h ccssa@n da lei por vontmde da Icgishdor. 
iii, prCm.  factos que podem determinar s ctssqio  da Iri, ncm acrem prii- 

prinmcnle uma rniogeqta. A lei pode deirar de vigerar par EUU- intlfn- 
s ~ w .  como, p r  C X . :  o )  se a lei foi dccrmtada a6 pari um certo tempo 
previsto ptlo lepiclador e 463c tcmpo jÚ  decorreu; b )  ae o objecto ou fini 
p i ra  que foi dccrttadr a lei foi jC atingido ou deirou de existir; c) ac 

sistcnmn de normas. ou irnatituta jurídico. em que ela integrava, drixou 
de tuiilir. bu #e $e deu uma impasbibjlidadc de farte, facto que ctr o 
pretaupasto da lei. Nutea casos, nüri de faia de rcuogqao. m u  de CGSSOÇ~O 
d i  lei. morte da lei. 

Awim, há que distinguir; quanto i forma por que ela a= 
tfectua, a revogação expmsu da rtvagaçZo ticita. A revo- 
gaçao 4 ccxpressa*, quando uma lei  posterior declara e x p m .  
somente que fica revogada urna lei anterior. É tácita i, 

rima Lei nova, mesmo nada direnda expressamente no 
aentido de revogar uma le i  valha, contudo contdm dispasiç6as 
que são incompatíveis, no todo OU em parte, com u dispasiç6es 
desh. Neste caso ainda, as leis anteriores consideram-se revo- 
ga&, na medida em que o seu conteiido C intomaatível com 
o da nova Iti. Assim tambtmi quanto ao conteúdo das leis, 
a revogaçari pode ser ou total, ou parciai ( I ) ,  chamando-ac 
tarnb6m ã primeira abrogação e i segunda de~rogo~üo. 

Par riltimo, não quem tambtm deixar de por aqui em evi- 
dtncia uma regra que vigora na nossa j~ r i$~rudênc ia ,  em matt- 
ria de revogação de leia, e que, conquanto hão cnvalva um 
preceito jurídico, contudo gosa duma indiscutida autoridade. 
Segundo casa regra, a Iei espccia! pasterim r w a p  sempre a 
lei pral anterior no caso OII casos sóbre que p r d :  a lei geral 
pwterior não revoga. porem, a Iei e s p k ~ i  anterior, sem-o 
quando haja incomputibiIidube entre eiux. 

Claro que  se entende, neste caso, por lei especiu~ uma lei 
que regula sii determinados aspectos OU sectores dum sis- 
tema mais vasto de re1aFões juridicss e, par Iei geral, a lei 
que pretende regular todos os aspectos ou sactoma dksae 
sistema em conjunto. Por extmplo: uma lei rsgulsndu 
condi&$nes e os efeitos da cantrata de arrendamento de prd- 
dias urbanos {lei do inquilinato) seri, neste sentido, uma 

(I)  k eostumc. seguido invriikelnrcnie pela riosba I~*ish&, incluir 
na terto de t i& ss leia um s r t i p  final no qual se deelmra revogada 
Iefi lafio em cnntãrio (. . *fia r c w f l L  rr ~e~isfucrçia em ç o n t h r i o  1). 

Deve notar-se quc t i l  pritici i: sbbalutarncntc iupC;rflua Emusavam as 
l e i s  dr o dizer. Nem G p q u e  n dizem que te1 rcvngoFão se opera. Tal 
prática rotineira apenas cipnihca o demjo do legialndor de icenturir bem, 
c~nvtrtcnd+# em ciprasia. s revopaçi~ tbita. Tal rcvognFão dnva-ir, 
portanto, mesma que a3 leis o não diwssem. 



l e i  e s p i o l  com relaçio Ps disposi~5es do C6digo Civi l  que 
regulam a materia dos contratos e obrigaçües em geral; a 
le i  orgdnica duma Faculdade, como e de Direito, seri urna 
lei especial cam relação ao Estaiut~ universit&rio. 

&Qual 6, pordm, o fundemanto desta regra? 
D6-sc que Bsse fundamento esti, quanto a primeira parte 

dela, no facto de os mofivas p~r l icuhres  em que se baseia a 
l e i  especial excluirem sempre os mofhvs gemis em que se 
baseiam aa disposiç6es da t t i  geral (1). 

N i o  me prece,  contudo, que esta consideração nas possa 
satisfazer, porquanto nem sempre, de facto, tais moíiuhupar- 
iiculares excluem os mofiuieias gerais. A afirmaçso não d vcr- 
dmdeira. C ~ r n  cfcito, concebe-se perfeitamente qiie as dis- 
posiç8eb da le i  especial sejam compatíveis ou e a n ~ i l i ~ v c i s  
com a5 da le i  geral anterior, podendo at& coriatituir uma sua 
eplicaçio ou desenvolrimenici. E, portanto, dcoma justificar 
Iagimmente que, neste caso aia&, as primeiras revoguem 
thcibmentt, sem mais nada, es segundas na caso ou caws 
r86re que p & t m ?  Claro que, Se eins f6rem inmncilieiueis, 
dar-se U ent ia a revúgagãú do3 segundas, mas isso em vir- 
tude doa principio9 gema da m o g a p ~ a  túeitu e nâo pelo 
motiva dt a lei anterior ser geral e a pasttrior aer especial. 
Se, p o d m  as d i sp~a i~Gcs  e 05 motivas de ambaa as leis 
fãrem canciliáveis entre si -repito - rrio se v t  razão que, 
16gimmcnteJ justifique a r e v a g a ~ i a  da lei anterior $8 pelo 
matiuct de ela ser geral e ser especial a le i  pos t t r ia~.  

Trata-se, contudo, duma regra que tem a t e  hoje conser- 
vado uma eu toridade indiscuiida na jurisprudkncia portuguun. 
muito embora ela careça de valor legal e esteja tam- 
bcm longe de $a basear, como vemos. num raciocinio de grande 
valor lbgico (21, não podendo aplicar-se em muitos casos, 

(t) Giiilherme Motcirn, i, pig. 21. 
(2) Com um ideati~o rmiociinia poderia chegrr-se a catiibelmr a i e g r i  

cunbúrir iquwla que criticarnos ao i c r t o ;  irto Ç, devcris conriderki-se revn- 

gada toda i Iri e~pecrul anterior p t l m  I b i  pastnior, em Iodo. ar wior 

6) O costume 

19. Ji esaentamos em que as duns fontes de direito 
mais isiportpntea 90 estado actual do nosso desenvolvimento 
juridico, eram a Le i  e a Costume, e que, ao lado destm, i 
Jurisprudencia e i Doutrina apenas cabia, rpaodo muito, O 
papel de fontes muito secundlrier. Tendo tntade da lei, 
vamos agora tratar muito rapidamente do costume, como 
modo de formaçio e revetacão do direite. 

A noção de costumc j i  a conhecemos do estudo do direito 
ramanQ e tadas nos lembramas, neste momento, da alagantt 
definição latina do *faciius wnsensus p~pulr' Ionga comuetudh 
iriveterutus*. 

Hoje diz-se que o costume f uma rcpctiçao constante da 
actos, convertida em USO, do qual se desprende púuui a 
pouco, espontãnerimtntc. uma regra de canduta pare os iodi- 

' 

viduos, acampanhads. d o  sentimento par parte dtles da que 
6 o b r i g r t b r i ~  ~bedecor-lhe. i istt o conccitm o b j d h o  da 
cpstrima, colhido da observaçâo e análise dos factos; d um 
conceito sociológiw, a material i. 

s6brc qiic a a h  p m d .  mesmo que n i o  exista mntradi$o entre as diapn~i- 
~ õ e s  duma c doutra. Com efeito, os motivo8 que levaram a Icgiiindor a 

leEi i ta r  sirbrc a maama maGria, quando ele faz uma !ai geral. dando uma 

remodc!aÇ~o comphta ÈK c o j m i  siibrc que já r a  tinha Icgislido tspccia!- 
mente, crclucm Mrnprc -poderia diz=-sc - oa mativos de le~s l ida i  da 
l e i  tspcck l .  l%tc teria visto w coisas dantrn dum ãngsls dr via io  muito 
fechado t restrito. O legislador da lei gcrnl tlla. hia visto dentre dum 
Cnplo ma;& aberto rn dum ds t rma muito mais larga de caaexõu. L o ~ .  
em t8dis i s  matiiria. sóbio que provb, dcveria dar-ia prcfer&ncii a l e i  
gcrml posterior, mesmo ondo ela 40 conbrtdiga a especial *mtcrior. Como 
esorevt Ferrara. a ravagapio tácita devc &r-ac tamb4m no euao em qm. 
mtamo n i ~  havendo incompatibilidade com a Ici especial anterior, todavia 
a novr \ t i  regulou da novo i ~ d u  o mrrUriujii regulada p ~ i  casa Im i ,  dmvtndbsc 
-tão praaumir que o Irgiilrdor quig liquider u passado c substituir r ante- 
r ior  daulrina por i im aistema novo e cornplcto de pnticipior. Cfr. Fsrrura, 
T ~ M ~ v .  r ,  p5g. 253 o 254. c Coviello, M a n u ~ h ,  pig. 95- 



Não basta, porem, ainda Este conceito material para 
termos o conceito jurídica do c~ãturnr, como fonte de 
direito. Come fonte de direito, O eastume, ou antes, a 
regra que *lã mnWm, há de ter nccessiriamentc uma san- 
ção coactiva t os restantes caracteres de todaa ap narmes 
jurídicas. Antes disso, pode o costumc (facto] ser uma 
ncausar eficiente que nas explique o aparecimento da regra 
ou norma juridica, na ponta dc vista sociol6gico; nâo h, 
porem, uma norma, num ponto de viata juridico~norrnativa, 
bico que nos interessa. Corno j i  vimos, a contusão em 
que constantemente se incorre entre estes dois pontos de 
vista, t musa dc muitas disscrtaçBes i~ i i te i s  e geradoras de 
nao poucas equivocas nos dominios da jurisprudtncia. 

Em todo o caso, a jurisprudtncia assente, geralmente, em 
que o costume, para chaga[ a ser fonte de direita -isto 4, 
pera ser coactivimtnte abri atbrio - deve obedecer a certos 
reqsfsiias e conter certos e m e n t a  f Hti, diz-se, na wturne  
dois elementps sue devemos distinguir: um makrial, a outro 
moral ou psiml6gico. O primeiro mnsiste na fada material 
da repetiçâa dos actos que geram as usos sociais e que 
conitituern o mntehdo do costume. O segundo consiste na 
chamed6 opinio juris ou opinio nwessitatis, quere dizer: na 
ccinvicçâo, no sentimento de que C preciso obedecer-lhe, 
como se obedece a uma norma de direito. 

Quanto ao primeiro elemento -nota-se ainda-essa repe- 
tição de actos ou práticas hio deve entender-se no stntida 
vulgar de quaisquer t m ~ s +  Por exernpio: o uso de duas ou 
poucas mais pessoas, de procederem desta ou daquela maneira 
n4 pratica duma actividade juridica, nio d bastante, É pre- 
ciso que se trate dum uso gemi, isto é, observado pela gcne- 
ralidadc das pessoas duma ragiio ou dum pais. E ainda ; E 
precisa que Case usa seja cansiante, uniforme e cpntinuq 
rtgularmentc seguido Aern intarrupçircs nem omissões. E final- 
mente: C ainda secessirio que o dito uso tenha tamb6rn uma 
certa antiguidade, um certo p w a d o ;  isto 6, t necessário que 
teilha um nSmero bnstante de anos, para que o juiz, mesmo 

na falta dum critCrio lixa a priori, possa convencer-se de 
que ele tem tundas raizes t urna indiscutivel autoridade. B 
a isto que se chamava antigamente costume a prescrito *; é 
necessário, pois, que o costume seja prescrito. 

Quanto ao segundo elemento (a apinia juris), este carac- 
teriza-se, coma já disse tembCm, pelo sentimento ou con- 
vicçâo da obrigatoriedade do proceder cansaenfe e regra 
dessa uso ou costume, par tal brms  que, quando nio obier- 
vada ela, exista também o sentimento de que SE v ida um 
direito. 2 justamente, por este ladq que o costume, fonte 
de direito, se distingue - diz-se -dos usos saciais que, 
embora gerais e ~n$tantei i ,  w s t u d ~  sã0 iovariãvtimttlte 
a ~ m ~ a n h a d o a  dum sentimento, não de obriptsricdade, mas 
de Bierõnciu por parte de quem as observa, como actos 
facultativas e apenas impostas por deveres OU instintos, 
como os de corteria, de humanidade, de rotina ou inCrcia 
da vontade, e t ~ .  

Donde: o tmscluir-ae, pofianta, qumta ao conceito de 
coshme, como fonte de direita, que este, para a teoria 
dominante, não i senãa repetimas -uma regra resultante 
duma pritica geralmente seguida. constante e prolongada, 
r t ia t iu~mtnta a certas rtIaç6ca sociais, c acornpanbidii da 
canvicçio por parte das pessoas, de que é um dever jurídico 
abedccer+Ihc. 

Simplesmente - seja-me lioito acentuar: tudo isto aari 
muito rigoroso e muito exacto, se quisermas, ma5 não nas 
d i  senão uma noção suicio/ógim - repedmos tambdm - ou 
antes, uma n o 6 0  de natureza especulatiun do costume, coma 
factmsocial gorador de direito, que foge por completo pare 
fora do campo da jurisprudênci4- 

que para esta o mstume, fonte de direito, tem que 5 ~ r  

uma noção puramente Forma1 9,  um dado a priari, como a de 
lei e as outras fontes e direito. Com efeito, ú costurnc P 
pode t c ~  todos aqueles caracteres que acabamos de indicar 
e, contudo, riao ser =fonte de direito., isto 6, não ser direito 
pasi lh .  Para o ser, C-lhe ~ rec iso  mais; t4he preciso que 



a regra que tle envalve tenha j i  de facto obrigatonedsde 
efectiva, posra ser, garantida pela coame,, cama tSidas as 
normas juridicas, isto 4, possa conduzir aos tribunais. Sb 
entio 6 que 0 costume será fonte de direita antes disso 
não. Ora esta qualidade eficiente não a pode ter  o coatume, 
tmquasto simples facto social; só a pode ter depois de ãct 

*fonte de direito*, o que, a querermos nbs mnservar para 
a jurisprudência aquela noçeo smioldgim do costume, nos 
condiziria portanto, a esta tautologir absurda: a costumo s6 € 
fonte de direito, quando f8r já fonte de direito1 

Estas considcraçBes servem apena peta mosbar, p&rtanto, 
o inconveniente que há em lançar de repente nos dúminioa 
do rjuridicol c na circlilaçfo dos ~ O ~ G E ~ ~ Q S  d u m  c ihc ia  pura- 
mente [bica e norrnafein, toda Iormalista, certos mnceito* 
extraidai dos dominios das ciencias es~ului iwas do naêrr, 
como são a sacicitogia c s história. 

Digamoa, pois, numa palavra : a conceito juridico de cos- 
tume, como fonte de direito, 6 um conceito muito mais sim- 
ples do que o arrttriormsnts dado. A cate prcgunta emfim : 
2que 6 o c~s tu in t?  a jurisconsuit* n i o  poderi respon- 
der scnao isto: que o castume d o diwh pr i f iwo ,  conjunta 
de riarmas jun'dicm, nüo legisu&, e que v@m e obr@ ri& 

sbstanie isso. com o assentimento difirso de bdvs ar membros 
duma mmunidude: assim como a le i  6 o direito positiva que 
vigore em virtude da decretapia solene d~ suac normas pela 
vontade dum brgãa competente. Tudo aquilo, porem, que 
asti para t r is  d t s e  momento, questoes corno es14s: como 
se forma o costume, que tlsmtntoa o integram, como sa gera 
o sentimento dm sua obripatariedade, etc,  tudo isso constitrii 
objecto duma especulação que poda ser, c 6 certamentç, 
muito interessante, mas que' não interessa directamente ao 
jurlscrinsulto. 

E isto que  acabam^^ de dizer, ehtende+se tambkm da 
questão relativa ao Jundamenfo da obrigofo~iedude 60 cos- 
fumc  porque 6 que o costume obriga? Tal questiq ou 
envolve um alto problema filosiificu de legitimidade e n e  

caso n i o  se- distingue da outra magna qatstáo da legitimidade 
de todo o direito: - Lporque B que o direito abrign3-; ou 
então, se não envolve intcrrogaç6ts c vistas tão altas, r i k  tem 
sequer que ser pasta. P6-1a, o mesma C que pbr esta outra: 
Lporque 6 que a lei  obriga? Nos, juriaconsultos, oáct nos 
preocupamos com sebtr parque t qiie e lei  obriga, coma não 
ternas que nas preocupar w m  sabe* potqut C q u t  O coatuait 
abrige. Verificamos que, tanta a lei, corno o tostumt, em 
certos casos obrigam, j l  a i o  Cles mesmos wirrntei de 
direita*, oirm ponto de vista formal. Sobre essa base C que 
raciocinamos. Quando muito, o que noa compete t dctcintir 
nar a a ddprna. C Q qguZ, dessa abrigataridade, 
mas não LEU fiporqut- dltimo, que pertenm moa fifiii~fos. 
A Li abriga, quanda está formalmente correcte em face doa 
preceitos constitucionais que presidem B sua elaboraqáù. O 
costumc obriga, quando de facto obriga, ou quando a lei  Iht 
reconhece esse vbrigatoriedade, e t is  t u d ~ .  

Todavia, a-pesar desta simplicidade de posiçóes iotelec- 
tuais, que são aa do iurisconsulto quando fiel ao seu ponto 
de vista, tle, por uma tendência para mmpliear as coisrs e 
descobrir problemas, i qual muitas vetes não sabe fugir, 
Formula tembtrn este : dqual o fusdamento da obrigatorie- 
dide do coatume?. . . E surgem as teorias. 

Segundo una, esse fundamento reside na pmpria canwie~ü~ 

juridica da consciência colectiva, fante real de todo o direito. 
Segundo outras, reside na vontade do Estado. 

a) A primeira doutrina 6 uma deriva+ tardia e iornâ~. 
tica do *tucitus crinsensws papu!im da definição romana. Foi a 

*escola histdriml de Savigny quem, no sicuIii xix, veio dar 
novo alento e nova forma a esta cúncepqia, no fazer da 
rconsci*ncia colectivan r origem e a fonte mistica de todo D 

direito do Estado (11. 

(1) Cluo que esta critica niib alccta e m  nada a doutfina riciol6gffia 
que iusteab ser e ~c0iliri3ncia wlctlivdb a origum da direito n u  iuaa difc- 



Ora notarei a este prapiisito, como critica, apensa O 

seguinte. f i imciro: se a wnviwd~ jurldica popular 6 o 
fundamento da obrigatoriedadt da costume,  qual seri (se 
a questâo 6 de Legitimidade) o fundamenta da abrigataris. 
dade da cvnwfq60 juridica popular? Segundo : se essa con- 
wic~üo jurídica 4 realmciife o fundamento da obrigatari~dade 
do costume (supondo que ela não ceracc de justificnr, por 
sua vez, a sua obrigatoriedade), ~ p o r q u c  há-de entáo O 

costume ter os caraderte da repctiçiío pruiiongudu, constante 
E uniforme, pnra conseguir a dignidade de fonte de direito? 
2 N b  se admitirá uma rcrelaçãa reptntina dessr convi~üojuri-  
dica, que dispense a antiguidade e a repatiçio prolongada 7 
Terceiro: se se tama a c o n w i q q  juridica colectiva C O ~ O  eqei- 
valendo ao sentimento de que, ao ebservsr Q costume, se 
observa j á  um4 regra de direito actua~, entüo ~ p m r q u e  n io  
admitir que todo e qualquer costume, produto dessa convicçao, 
seja obrigatório, mesmo que contririo ao direito positivo 
vigente, expresso na lei3 Isto 6: Cparque não admitir Q cos- 
tume contra legem ? Diz-se -é certo -que o costume acam- 
panbado da conviqdd jurfdica popular nio k ainda direito 
actual ; t 'epenas a maniFesta@o duma tendhncia, dum dmejo, 
duma aspiração dessa mnsoi2ncia popular para que tal coa- 
tumc se converta em direito. Mas, se k assim, se o costume 
ainda não 6 direito,  com que autoridade t que se Ibe chatos 
já .fonte de direito* antes de o s ê r ?  Etc. Isto nas mostra, 
pois, O d6ddla de contradições c de absurdo!, de confus6ea 
entre pontos de vista sociõlógic~s, dticos e juridicos, a que 
canduz a doutrina da obrhub~iedude do costume fundada na 
convicção juridica popular+ 

6) A segunda doutrina (uonbbe do Es!ado) n i i ~  canduz 
aos mesmos absurdos, mas tem um tfei to curioso: é que ela, 

rentes formas dc reveleFâo c ,  antes de tudo. do próprio coatumr. O que 

quem salientar i que tm no~o.eapcculalivu de fonte de direito aio tem 
nada q u t  ver cnm a naçio iuridica. Não fuwmw. corifumáo. 

recondirzindo a obrigatoricdade da costume B vontade do 
Estado, elimina, mesmo sem dar parisso, o problema cuja 
soluçáa procura, e deixa de admitir que o costume possa ser 
uma -1onte de direito# autiinorna com fundamenta diversu do 
da lei, 

Com efeito, esta doutrino parte dum facto reahticamenfe 
verdadeiro. O costume, quaisquer que sejam os seus ele- 
mentos, não é direito; 6 apenas um focfo smio!; nlo obriga 
antes de o os govmnantes, lhe terem conferido essa 

obrigiitarisdade mediante a sua consagraçio, ou pela le i  
escrita, ou pela actividade doa ttibunais. Scm drivida, histirri- 
€amante, verifica-se que esse facto t muita importante e acaba 
sempre por determinar o direito positivo, como sua rtausan 
ria ordem fenrrmtnica do sêrn {ponto de vista sociãlbgica); 
mas a verdadtire obrigaforiebade juridica conctiva, que Faz 
chamar-lhe . direito 9 ,  sii depois disso k que lhe 4 atribui&. 
E reeimente o Estado quem lha at~ ibd i  (ponto de vista 
jurídico). Assim surge, pois, a i teoria da vontade do 
Estado- cama fundamento da obrigatoritdade do costume, 
que, coma se v$ logo, nega precisamente, como dizemos, ao 
costume, corno tal, a quatidade de alente de direito 4ut6- 
norna (1). 

As consideraçães que fazemos levam-nos, portanto, mais 

(1) Esta doutrina tem tumbém revertidb v i r h  fwmss  a modalida- 

das. As maia irnpariantea &o e s b .  que M prendem com as divarpaa for- 

mra que P L b d a  tem rrvestida. Assim, no antigo regime da  monarquia 

ahaluts.  em que t d o  o poder lcgislbtiva se achava nar m i m  do pn'ncipc, 
a costume t i ram c sua obriEatoricdndt da priiptia vontade do ~ o b c r m o  

qiic, thcitamentt, a aprovava. Por iaaa sc diria, tlec~1cando.a velha díf i -  
ni& latina. que o costume ara a tucitus canscnsur principia. Modarna- 

mentc. perim, abolida a monarquia absoluta e mbri i tsida pdaa f m a s  

dernocriti- do Estado actual. e n t c n d ~ ~ e  quc o cortuma tira m aus abriga- 

toriedadc da vontade do Icgi.lador, aquclc mesmo que faz a lei, o p w o .  c 

qrie p r imo se lhe dcve antes chamar um tacitus mnsrirrua Iqiskt~rir. E ~ I  
dsata. modalidedas da doulrina se v*, todavia, que o coatume 

deixa de ter  qualqucr abripaloriedadc por si meirna. 



uma ~ t e ,  i afi rma#~ de que partimos: isto h, de que 6 
ocioso c erfmjtlrldico pôr o problema do furidamento da 
obrigatoridade da costume como fonte de direito. A teoria 
da .vontade da L t a d o  i, eliminando a problema, embora 
inconscientemente, vem pois para o nosso Lado, e sendo 
assim, ela 4 a tinicí que podemos admitir. 

Com efeito, o coitume nao 6 hoje par ai $6 fonte de 
direitas autbnoma em Portugal: na0 C direito por si: não 
obriga, s e n h  quando uma Ici -lhe atribúi &se crrictcter. 
Quere dizer, por outras palavras: hoje em dia, entre nds, 
nem mesmo pode dizer-se que o coatumc, quando vigora, 
represente um kicifus msensirs Iegialahris r. Ptto coneri- 
rio, êIe na0 vigora, senão em virtude dum monvestus can- 
sensus Itgislai~ris 3 ., 

A prova do que acabo de dizer, pode tirar-sa de duas 
ordens de fectos. Primeitu : tira-se, indircctsmentb, dv e ~ p i -  
rito de toda o titulo i do C6digo civil, ande r6 da lei se 
fila, corno fundamenta de tadoa os direitas e obrigações dos 
cidadãos (1). Segundo: t i r a m  tambkrn, e desta vez directa- 
manta, da leitura dos arts. 9.0 c 16.0 do mesmo &digo. 
O att. 9.0 n h  admite qualquer costume mritrériri h le i  para 
justificar a sua inobservância. O srt. 16.0, fixando a dimiio 
suhsidiirio, que há de apliear-sc a& falta de lei expressa, 
nao. admite tambim e aplicaçiã de r q r n  can- 
suetudinlrie, mas sim, w m o  ja vimos, os principias do 
chamado = direito nstural para regular todos os casos 
vmisaos. 

Há, C certa, m o a  em que, e n t e  n&, o costume 6 
ainda hoje direito, mas em tais casos, que siro poucas, a 
costume encontra afinal b fundamento da sua obrigatoric- 

( I )  No art. 4.". nomtsáumcnte, declnra-ic que todm ar direitos c 
ahrigaçks ciria si6 rçgidos ptlo direito privado contido ao Cbdipo ciril, 
a w p t r  ar p a h  que for rey luda  por irei csp ia l .  E no art. 5.' declara-ae 
qsa todw +r direitos e obriga+~aa d o i  cidadioa 40 as e ~ ~ e c $ c , ~ d a r  t 

rawnhecidor n i  l e i  civil. 

dade juridica de fado na pr6pria lei, qrando ela o manda 
observar, tenda assim deixado de ser uma fvnte autbnoma 
e imediata [I). 

20. Se o costume 6, por vezes, tido em conta pela le i  
para por ele $c ragutarem certas retaçD-es jurídicas, 6 como 
se h i  de, porhni, fazer a sua prova? A iei não carece de 
ser é sempre certa s não se admite que o juiz 
a ignore (jura nmit curio], . . . 2 mas u costume? O cos- 
tume k um facto e, como tal, aito wnstiMi ainda d i ~ e i t o  
entes de s Ici ou o juiz lhe reconhecerem fõrça obrigatbria. 
AICm disso, muitas vezes um facto incerta que as juizes 
nia podem ser obrigados a conhecer. Portanto, dcoma 
prouá-lo? 

Antes de responder a esta pregunta, devemos dic- 
tinguir. primciremehte, entre m!rirne prbpriamente dito 
e usos. 

Claro t que, coma acabamos dc dizer, os casos em que 
o costume 6 ainda hoje fonte de direito sEa 56 aqueles em 
que a lei o toma trn considerasão. A lei toma-a, porbrn, 
em ctinsideraçãq por assim dixar, de dum maneiras dileren- 
tes que P. necessário não perder ds viata e n i u  contundir. 
lato 4: ou manda reconhecer e respeitar certos direitos eub- 
jectivos que foram rdquiridwa com base nele, coma se € 6 ~ ~ 0  
o costume o seu tituio de constituição ou aquisiçao (cx. os 

dos arts 438.0, 444.0, 4 Cinim e 451.0, referidos iia 
nota anterior); ou manda observar para ccrtos efeitos, como 
norma juridica reguhdera, a noma que se desprende de 

(I) &tmploa de casos desta natnrarn. am qur o C 4 i g o  civil manda 
respeitar ceries castumcs a uros, OU cnrtm dirtitns bdquiridob com b w  
cm eogtumtu, &o os dos a&. 438.". 444.0. 4 iinim, 451.; 704.: 16%- a 
l373P, 1374P. 1bOB.S o? 1,1623, atc. Em todor Cwc. carne, o costuma 
náa i ~ t n l o  u m  fonte iadirbcte da dimito. Cfr. infrp, s wguinta. 



dertoa 4 USOS e cristurnes de$ #erl .~s a (tn. 0s cama dos 
arta 1373.0, 1374.0, 1633.0, nd0 1, etc.) (1). 

Ora 6 evidente que, no primeiro caso, ri costume que se 

toma aqui em cansidereçao vem a ser, rigorasimente, nHci 
uma i fonte dc direito*, mas uma fonte de direitos subjecfivor, 
c que só no segundo caso 6 que t l e  ser considerado 
então tima verdadeira fonte de direito, cmbora nZo autónoma. 
J s t ~  equivde a dizer ninde e desejo pó-10 em toda a evidén- 
cia - que 0 costume, na SUP aceitaçao e reforçameato pela 
lei, ora nos aparece sob a forma dum modo de aquisição de 
direitas, equivalente è prescriflo (2) e funcionando, portanto, 
como um verdadeiro insliiulo juridico, ora nos aparece COniQ 

uma de direito,, mas airida enG0 $6 Frqmtntiriamentt, 
na forma de certos =usos e costumes l r t ~ ~ i s i ,  P que a lei e6 
subsiditrriamante, ou antes, suplethmente manda atender a 
respeito de certas relafieri juridicas para as quais a vontade 
das partes deixou de estabeIecer a lei, ou seja, como uma 

espicie de lei supieliya (3). 

(1) Tranacrtvcma. como crtmplo tipico, o dispoda no art. 1374:: 
u Na falta dc csnvençk crpressb L c t r t a  d i  r t t r ibu i60 qmt o atrvipl dcva 
ircebcr (Irmfo-a< da pw$tu~iio de bemiço dvrnlslkrl. ãbacrvar-at hL o 
rorhrnr do &rm, segundo o stao, a idadt c o misttr do s t r v i ~ e l  *. 

(2) Por esemplo, o rvt. 4%: ao tratrr  das d i r c i t ~  das dono# d& 
prédios que G o  atravesnados por c6trtatts de ipues G e  novtgiveis nem 

flutriávcis, srlvrguarda on direitos adqiiiridbs sôbre e s m  iguis.  a favar de 
outmm, ao tempo da prvmiilgafia do Mdiw, por lei. aro oci costlimz. con- 
c m i o  crprcm, sentença ou prercriçio. Sem div id i .  E prtscricüs apertm 
aqui corno categoria am ~cparado e nao deve. doutriniri imentt, cbnfundirsc 
com a do usa eci coaturime. Mas, sebcndo-re que, r n k s  do cdáip ,  a ra tumc  
para produzir deitas juridicoi devia wr prewrita (Lei da Boa Rasão). 
I pod t r i  duvidar-se de que Zte vem aqui a d ~ m p c n h a r  o mesmo papel? 

(3) Parece-me mais correcto stribuir r o l  USOS e cordumer  ia fiings, 
charnmd+lhts diavito ~ u p k f i ~ ~ .  do que a funçio de direito rubridiririv, 
como faz G. Moreire (Jmt. I, pig. 35). Aterida-pt que Q direito SUE- 
di i r io  L por d t6n iGo aquele a q u e  be recorre M falta de l e i  expFc-o, e B 

teir usos e costuma,  e m  todo. oa artigos referido% manda-se recorrer, 6.0 

u falte de lei exprezsa, mss na falta de cariimn~La onlm ce partgr. a que 6 

Eiã pois asaim, definida ainda com mais precisüú em . 
face do nosso c6digof o valor da costumc na aiia qualidade 
de *fonte de direita@ t nas suas relaç8cs com a origem dos 
direitas a do -direito*. O costume s6 ni aparece, portanto, 
repetimos, ttevado A categoria de rfante*, na Eoma de *usos 
e  costumes^ com alcance lacal e com a significação de d h i t o  
supletivo que acabamos de ver, 

Vejamm apenas ainda como se há de fazer a sua prova, 
quwtaa qlic daixamw acima pendente. 

Clara que, se a costume 6 um facto jurldimmente 
relevante, do qual podem depender direitos subjcctivoa o 
direito objectiva, como Csse facto pode ser duvidoso e o 
juiz nBo 6 obrigado a crinhect.io, k mister muitas vezes 
provi-10. 

Nio diz a lei cama deva provar-se a existencia do cos- 
tume, como tambèm nZct declara quais sejam as requisitos a 
que Ble deve obedecer para poder aplicar-se como fonte de 
direito. como declarava a cblebre Le i  da Boa Rax60 d e  176'3, 
ao exigir que êle fesse geral, meiona!, não contrario i lei, e 
prescrito com mais de cem anos. 

Ora, nãio conteodo o cbdigo quaisquer disposiçõe5 a &e 
respeito, t pois evidente que o costume deve considerar-se 
um Facto, coma outro qualquer que se invoca em juizo, 
admitindo os meios -gerais e comuns de prova, coma SZO a 
prova tesfemrinhal c a prova docvmenkl; e iata, tanta na 
casa de o costume funcionar, nas canteetaçiies em juizo, 
como um meia aquisitiva de direitas, corno no caro de ser 
Clc mesmo uma fonte do direito. Apenas se deve acrescen- 
tar que, neste segundo caro, se Q juiz casualmente tiver . 

conhecimetita do -USO ou costume. lacal, que fari lei ns 
hipdtese controvertida, os deverá aplicar entio oficiosamente 
e sem necessidade de prova, como faria a respeito lei. 

coiio bem diversa. Direito srr4idiiria. de rmto. 6 a6 a preceituedo no 
~ r t .  lb? c nb ae fala IL da u l w  e ~ s i i i m e s  nínr gcrajr. nem Iomis. 



Quanto aos requisitos do costume, parece-me tambdm 
evidente que, na falta de lei expressa, c tratando-* portanto 
dum caso omissa. ficara ao prudente srbitrio do juiz o vtri- 
ficar as condifies que devem dame no costume para que 
Ble p o m  considerar-se direito aplidvtl  (1). 

Bastar&, com efeito, que ROI integremos no espirito do 
art.  lá^, aplicável ao caso, para Iogo termos de admitir qiue 
os rprincfpios do direi& natural conforme as circunstdncias 
do caso ., da que ai rc fala, mesmo entendidos como n6s 01 

entendemos, oão podem deixar de impbr ao juiz que aprecie 
ssscs requisitos em harmonia cnm todo a espírito dh nossa 
legihçãa antiga e rnliderns. 

Donde: o ele n i o  poder deixar de exigir, poriant~, embora 
com grande liberdade de apreciagão a respeita, que o s  
USOS e ca*iumes de que se tratar, sejam gerais, &o conld- 
rias Q Pi, antigos e, aecessiiriamente, repetidos t constantes. 
Alguns deste6 caracteres ou requisitas do costume, indispen- 
&veia para Ele poder m,erecer o respeita do juiz, nao vem 
pois, assim, a ser outra coisa - digamos por Fim - senao 
uma exigência derivada da priipde natureza 169ica do w n -  
u i t o  do costume, m o o  fonte de direita. que a lei, ele- 
vando-o a esa categoria, não pode deixar de exi& que Cle 
participe dos seus prhprios caracteres, coma norme juridica 
abstracta e geral. E m i m  se explica, com deito, que Ble deva 
ser gemi, isto&, obaervad~por uma gcnerdidadc de individum, 
c ainda não contrdrio & Li, repetido e constante, como sâa os 
impetativos da mema lei (2). 

(1) G. Mpieim, bo cii.. púg 35. 
(2) E quanto i p&prin w~tigui&dt. ou quant~  a uma certa idade qas o 

enatumc deve tambiim ter e quc hojs a lai azo frr. m priori, par. poder mpli- 
car-w, dtvt  diearse ainda que tal erjgenda o20 i a-final ienZo um preaau- 
peiin lá+ para d e r e m  wr apreciadoi t veriiicadoa oa outros riquiaites 

dri sui conatúncia t i n i t i r u ~ o .  Na vcrdedc, n b  podem afirmar-se catas 
qualidades acnia daquilo que dura h i  já algum l t m p a  D i p m o r  numa pala- 
vra: & ainda a p6pha lei e o n m o  raciocinio lógica quem ntribiii mo car- 

Em resumo: P costume não d hoje uma verdadeira 
fonte de direito imediata t aut6rioma na d i ~ i t o  civil partu. 
p h a ,  ao sentide dum modo de formaçao e ravelaqão indt- 
pendente do dirti~a. apenas uma fonte mediata, accasbria 
e indirecte, nos caras em que a prbpria lei para ele remete, 
na forma de  usos e costumas* locais. Estes sici mandadas 
observar em alguns casos, 6 certo, mas apenas como elemenfhs 
de facto i que a ordem juridica supletivamente atende, derde 
que obede~am a certos kqciisitos, e C ao juiz que cumpre 
determinar Esses requisitaii, sujeitando-os r certos meios de 
prova, que são i-final os mesmos que SJC exigem para a 
prova de todos os direitos em juíeo. 

C) A Doutrina e a Jurisprudbncia 

2t .  Depois da que fica dito do eastume, como fonte de 
direito, nas suas rclaçiies actuais com a lei, no Estado rnodtrnq 
pouca t o que ternos a dieer daa dues restantes fontes: e Dou- 
trina e a Jurispnid&ncia, depois das noç6es que j i  foram 
cxpastas. 

a )  A Jvrispr~ddmia. Acerca juriaprudên eia, ea ten- 
dida no sentido das douirisas que promanam dar sentenças 
dos tribunais, ja ficou atris afirmado que esta tambCm não 
constitdi hoje, como regra, uma fonte imediata (1). 

Nio 6, em regra, a jurispsud@ncia um modo de !ormaçEo e 
irvelagão do direito. Não brota dela nenburna norma juridim 
obrigrt6ria, corno brote da le i  ou como noutro tempo brotava 
do c o ~ t ~ m e .  Podem, de certo, as decisoes juri~prudenci~is dos 
tribunais slibre ccrtm casos, repetindo-se, gerar madclos de 

tume ktei crractarw p a  i lopodti  atr fonte de direita. 0 qua 21- 9 0  

ii qualidodeu do coaiumr detmminiveir a prioti. como fonte de direito ime- 
diata, fundida numa iopwtm convir& juridico da c-ciência wltet iuai  

(1) Vida iupm, piga. 75.76 c nota 1. 



decidir para outros casos idgnticos, sanstituindo aquilo a que 
antigamente se chamava #estilosi. Poderao constituir corren- 
tes de opisiào c chegar assim a determinar a norma juridica, 
dando origem ao direita positivo. Tudo isso, por&, não é 
a bastante para lhe podermos chamar fonte de direito r .  no 
sentido a formal e restrito quc esta expressàa tem tkcnica- 
mente para nbs, podendo apenas chamar-se-lhe fonte no'sen- 
tido material e causal de ririgtm. Isto é, será, quando muito, 
uma fonte mediata nesse momo sen t id~  e nada mais. 

Houve j i  tempo (I), 6 cerfo, em que B j u r i ~ ~ r u d t n c i a  teve 
esse vnlor, desempeshando o pepcl dc reveladora e defini. 
dora da norma jurídica, ainda para a16m das casos individuais 
que eram objecto das decisões dos magistrados. I ~ s a  acoatc- 
cia, por cx. entre as povos primitivos, em que, n i o  havendo lei 
escrita, o costume sii  conquistava a sanção jurídica, ou por 
meia da ainciicfa, ou por meio da stntença dos juizes. Hoje, 
piirtm, repetimos, a jurispruddscia dos tribunais a6 d fonte 
de  direitas ~ribjdivas parc aã partes interessadas directa- 
mente na deciaão proferida, e nÁo fonte de direita objectivo. 
E todavia - note-se tambkm - a j ~ r i s ~ r u d t n c i r  desempenha 
hoje, entre nbs, ainda um outro papel na vida da direito 
que nas leva a atribuir-lhe uma grande importância nesta 
mattria das *fontes 1. 

Já i itria diaaernos, em nota (21, que h6 hoje casos em 
que as decisães do Supremo Tribunal de Jusdica se liga por 
l e i  rima importincia excepcional. Com efeito, segundo o 
Dec. n.0 12:353, contendo a Reforma do fmesso, de 22 de 
Setembro de 1916, quando o Sup. Trib. de  justic.2 proferir 
um acíirdZo cuja doutrina se ache em conflito com a dum 
outro anterior do mesmo tribunal s9bre a mesmo ponto de 
direito au quastáo decidida. pode a parte interessada recor- 

{I) Por exemplo, a jurispiudência ramana doa tribunaib foi uma ver- 
dedeira fontt de djreilo imadiutu durante a periodo Purco dos preteres. 
Todo o direito pratori~no i, pode dimr-se. uma criacio juriapnidcncial. 

I21 Vide supm, piz. 75, n o b  2. 

rcr dessa decisão para ri mesmo tribunal, constituído ern 
tribunal pItn0; julgada de novo a queslaa, f icari entio a 
juriiprud8ncia contida neste aciirdãa constituindo lei  pare o 
futura, n i o  sb para o referido tribunal, como para todos as 
tribunds i~far iores de primeira e aegunda inat&scia (1). 

Êstc preceito legal que, como farnbtnr jP diasernos, visa 
a estabelecer a un i formi~a~l io  da jurisprud$neia, lutando coo- 
tra o cios das dacis6er contraditbrias, veiu as im conferir de 
repente a jurispruddnch, embora sii limitadamente, o valor 
da fonte de direito imediata, mesmo na acep~ão E lormnl r 

qtrc já fixámos. 
~ E r n  que sentido, porim, c com que alcance B que s 

jurisprnd6ncia dos tribunais € hoje, cm rdce dêste decreto, 
fonte de direito? 

Dizemos que ela o 6 ab limitadamente e dixemo-!o muita 
de propbsito. Da Facto, são virias as lirnibflek Em pri- 
meiro lugar, porque s6 no caso de conflitu de doutrina entre 
dois acúrdãos relitivos a mesma eap$cie a ventitadõs peranh 
o Sup. Trib., que pode interrit estii actividade definidora 
de direito desw organismo cam uma autoridade especial 
identisa i da le i .  Em segundo lugar, porque para que esta 
actividade se exerça, t indispensivel que uma das partes 
iniereasadas na decisão do sepndo ac9rdã0, racvrra dDlt 
para o mesmo tribunal; a tribunal não tem, poisr cornpct+ncia 
par* ojicimnrnenf se elevar ã definifio dessa regra OU stan- 
dard da futura jurisprudtncia, promovendo o nova julgamento 

(1) Art. 66.' . . . Quando o S. T. de J. profira um ncórdio quo cgtaja 
cm o p o s i g ~  com u m  ac41dIo tambim do Sup~ imo  s8brc D mcirno ponto 

da direito. pode e parte interessadu wtorrer püra o tribunal plcnu com 

fundamento M meama opaiçiia.. .i 8 3.' i Os acórdios prafcridaa trn 

tribunal plmo aerh publicadoa imedintnmeolí no D i i r i o  do C o d r n o .  
emquanto aativer em rttato n publica&u n6ciel dos ncdrdios. A jurispni- 
dêncin citnbc!ecida par € ~ l w  acbrdios i: obriga16rin paro oa tribunain 
~nferiorca a para o priipria S. T., emquaoto n i a  f6r stlereda por outro 

iciirdão da mmmc p~veniênc ia  a.  



e assim e unidade das debise-. E, em terceiro lugar ainda, 
porque, mesmo quando exerce essa actividade, o Sup. Tribunal 
nida mais faz, em suma, do que dar uma certa inferpndaçáo As 
leis ou normas juridicas aplioiveis ao caso, não lormdando 
portanto êie quaisquer leis ou normas novas. simplesmente, 
como estas interpretações Acam tendo dbravante o valor da 
lei, tornando-se obtigatórias, deve concIuir-se que as suas 
intsrpretap6es sao assim intcrpretaçues autênticas i .  como 
as feitas pelo poder legislativo nas suas chamadas leis inter- 
pretativas * (l). 

O Sup. Trib. de J. intervém, pois, hoje sa definição c 
reveIaSo do direito, sendo a sua jurisprud3ncia e fonte de 
direito r imediata; nos casos meneianados, embora só com o 
alcance da Pr' inlerpehtiwa (2). 

Todavia, este mesmo a)cancc das dccisoea jurispruden- 
ciair camo Icis puramente interpretativas. que aeabsmos de 
ver, pode aiode ser tx ixdido num caso especial, para Q qual 
tambem quero aqui chamar a atcngio, Com efeito, poder i i  
ainda dizer-aa que no comum dos casas em que esta ectiui- 
dade do Supremo Tribunal de Justiça se exerce, nos ttrmos 
que mcabamos de expBr, tal actividade n k  repreaenfa ainda, 
emfirn, i duma verdadeira #fonte imediata de direitos, 1) tr i- 
bunil interpreta aqhi iaalfnficamente- a lei, mas não cria a 
Iei; eschrccc-a (3). 

(I) Ch. rrigm. php. 37. notu; e injm, o # lnierpraioçüo out#ftficsr, 

hâbra o eonmítp de le i  inkrprttativa. 

(2) k uma coisa wrnclhaate com o que i s  pas6ava ehtrc ri&. ji no 
in t igo  rcgimc, relativrimentt eoa A s s a n h a  dai Casas da Suplica& c do 
Gvel. b t i r  eram. como as sabe, os t i b u ~ i i  i u p e t i ú n i  da #ekia& ias- 

&ia, prccummei das modernas Relnçães de L i a h  t PArLo. t tinham. 
como hoje o S. T. de Justiea. pelo referido Decreta. e n t e  outras fuoF&s. 

m dc f m r  s i n t e i p i e t a ~ o  ~utent ica das Iair por meie de maentoa, podendo 
rccorrsr-se dos assentas da Cesi do C iv r l  para a da Supl. pela Ic i  da Boa 
R&. da 1769. 

(31 Náo diiwemoe de notar entrct~nto, astrcipbndo dbrc a matLia da 
intcrprcte@+ dai Irir do upÍ tu lo  seguinte, que a ioterpretaáo chamida 

HC, porbrn, ao lado disso, um taio em que ensa actividade 
C, OU pode ser, indiscutivelmente, a duma verdadeira e imii- 
l ismivel fonte imediata e criadora de direito. Rtfiro-me H 
hip6tere em que, nEo b ~ v e n d o  [ei apliciveI aQ caso e sendo 
este portanto um caso ~misso, para o qual nao chegam nem i 
letra nem o espirito &a leis existentes, haver i  que recorrer 
(art. 16.0) i integriição dai [seunas da lei, ou mediante a cana- 
logia-, ou mediante os *princípios de direito natural conforme 
as circunstâncias da c.a~oi. Ora, ~ c t o  menas nesta bipbtese 
-e a nLa ser que se admita a .doutrina de que não podem 
nunca dar-se lacunas no sistema lcgisfativo - 6 evidente que 
a actividade jurisprudendal d~ Suprema Tribunal de jusii~a, 
mesmo nos ttnnos da Decreto de 22 de Setembro de 1926, 
assumirá então o caractcr duma verdadeira jante imedia!~ 
de diteito. 

Fora destes casos, parem - seja ticitu acentuar mais uma 
vez, para ccinciuir -A jurisprudencia dos tribunais na0 C bajt, 
no sistema do Estada moderno, fonte de direito, a náo ser no 
sentido eximjurfdico de fonte mediutu riu indirecta, que, camo 
j á  vimos, nos não interessa no ponta de vista da cidncia do 
direito (1). 

uuidn&a das 14% sendo feiQ pele pr&prie pobcr Iegislatiua $obarnmo q n5o 

estando sujaita 4 regras Q l imi taçka do vtrdadtirs intcrprc+o doutrina1 
(grrmit icd e iogi-), no fundo, afectivarnenk. a i a  ; msir dm qua umaacti- 
i idadc Icpiilativa e criadora da direito. O p d w  k g i a l a t i ~ o  poda, com 
efeito. a p e t u b  de intarpmtar 0 direito ajstentt, criar direita novo. 

(1) Note*  que. A o  sendo a jur ispu&n&i das tribunai. fenta da 
dirtito. mmD acabamoa de dizer no texio. e &o tendo interesso pmra a 
ciEncin juridica o conoeito de .fonte mediata, todovis aa dccisoes j u r i l p a -  
denciais conse?vam para a interpretario do d i ~ i t o  v ig~nts,  e portcato para 
a pr l i t i r r  do direito, ri& actividsdc da. j;iss a dos advogados, um indi i -  
cutluel intorease, como meio auxiliar drssa interpreb+o. Conviirn porisso 

aos prirticos do direi tm loahcctr c$- dcciaãas e assim nèo devem Eles perder 
dc viata as suaa publica$&s ptribdicaa, como as quc constam da C'otscçüo 
oficial dor Ac. do Sup. Trrb. de jctrtrti~a c d í  outra. colccf&aa publicsdna 

cm r m i i l r  de direito. camo por ta. a colccçio das dccisias rumaria&. 
publicada no Boktim da Facu!dudc de Dimi io de Crrinbm. 



b )  A Dvrttrrho. Se pois a jurisprudência dos tribunais 
aáo t Fonte de direita, tirante o caso que acabamos de rcft- 
rir, menos ainda o k a Doutrina ou Jurisprudência critica, no 
sentido de ciencia do direito. 

Sem duvida, € tarnbim muitas vezas a doutrina e origem 
de correntes de opinião juridica que, ampliandp-se e prapa- 
gando-se, vão influir na crieçãa do direito, determinando-a 
na aiia forma e conterido, j á  actuando directsmante sõbrc a 
juriaprud&ncia dos. tribunais, já sobre o pr6pria Icgislador. 
Trata-se, porém, aqui, mais uma ver, duma fonte mediata, 
no sentido material, jB conhecido, da causa determinante, 
não duma fonte imediufn no stntída .formala de modo de 
reve~açEa do direito. Neste ijliimo sentido, a doutrina, ou 
jurisprudéncia pròpriamente dita, só em Roma i que foi ver- 
dedciramente fonte dt direito, no tempo que as opini6es 
doutrjnais dos maiores juriscwsultm romanas, munidoa do 
privithgio do jus ~prrnbendi ,  podiam ser citadas em juiza 
pelns partu, inipondrt nos magistrados o mesmo acatamento 
que s lei. 

Hoje n i ú  6, p o r h ,  assim e, como tambCm jB atris ficou 
dito (I), não 4 o direito que dava nascer da jurisprudencia, 
mas sim a jurisprud4ncia que deve nascer da direito positivo; 
wnan ex regu!a ~ U S  dumafur, sed ex juPe regda#. 

A missão da jurispnidência, coma citncir do direito, 
que muitos arbitririarnantc confundem com a cisncia social 
do  direito ou .sociologia juridiciv e ainda outros com a 
tt ica (21, consiste no estuda 16gic0, analítico e sintetico, do 
direito, na interpreta60 do m juridico*, nBo como facto 
social da naturoxa, mas como facto liigico do espirito, isto 
e, como se fbaae ela mtsma uma forma de liigica ou, s t  
qui~ehnos antes, camo se fâase uma matemitica au uma 
álgebra das relqães entre aqueles conceitos puros, dentro 

de cujaa malhas procura prender 0 5  dados do direita posi- 
tivo. 

Ora, senda assim, 15 evidente quc a jurisprudèncIa coma 
doutrina n i o  pode. poia, também caber o papel de Jante dr 
direito, não poderido caber-lhe outro que nio seja v de fonte 
de in!erp~lacúv da direito, constituindn a melhor auxilirr doa 
prit icos e das tdcnicos no seu trabalho de conrtnnta splica- 
çáo das normas jurídicas aos factos e realidades da vide. 
NZa 6, numa um& fonte de normas, mas sim uma 
[ante de idtns adequadas que ajudam a compreender e, por- 
tonto, a saber melhor manobrar. as normas e a aplid-Ias. 
O pri t ico do direita que não fõr ju r iac~~su l to  poderá ccinhe- 
car as normas juridicar materialmente, como um rude apcrir io 
OS .instrumentos da seu oficio e a sua apliwçBõ imediata; mai 
o que ele nunca poderi  é ter a visão elevada e inteligente 
das conex8es e proporçúes do edificio em que trabalha, visão 
essa que a6 exclusivamente lhe explicará e tornará consciente 
o fim da actividnde que desenvolve, pemitindo+lhe to~ni-Ia 
mais fecunda. 

Ora essa 6 a rnissao da jlirisprudkncia como doutrina: 
fazar dos priticos e empiristas do direito, técnicos conscien- 
tes, juriscansultos, isto 6, não meroa operirias. mas mestres 
e ,irquitetoa das canstruçõ.ts do pensamento jur id i~a*  que 
lhes permitam dominar a manobrar mais eficaxments OS mats- 
riaisque utilizam para oc colocarem ao setitiço doa fins juri- 
dicas da vida social. 

Apreciar a jiirisprudEncia, cama fonte de direita, nBo 
padc, pois, conduzir-nas a outra coisa que nici seja 
mostrat a papel auxilisr que cla desempenha iia vida do 
direito, nao camo ciiadora de normas jurídicas, mas coma 
escala de jurisconsult~s e factor de aperfeiçoernento cicnti- 
fico e ttcnicp ao serviço da intarpretaçio e aplicnçáo dessas 
notmas. 

(1) Cfr. aupra, pãg. 39 c 40. 
[2j Cfn supra, p6gw. 40 e 41 r notas. 



22. Temas ate aqui tratada das a f o n t c ~  de direita J 

dando a esta a p r e s a i a  a sentida iormal de 4 modo9 de [o i -  
maç& e ~ 1 u ç o F "  do direito i. Rests-nos, porém, pare ter- 
minar r matCria deste capítulo, tratar ainda do masmw 
issusto, mas tomando agora a meama exprosrão no sentido 
mais concreto dt = &hI rnonumenba t di~onzas Iqihti- 
ws em que se cmth escritas as normas jurfdicui D. 

S5 tratando dsa kntes do'direi to na primeira aupçüo, 
chegamos ii conelufio de que qriisi s6 a Lei, a-final, 6 que 
era boje a iinica e verdsdeira Fonte imediata, como corolário 
do desenvolvimento do *Estado maderno*, aeseate na sobe- 
rania e atd rio culto f e t i d iah  dessa fonte, tratando agora do 
m m o  conceito, sa segunda aoepção, podem- partir duma 
vtrdrde tnmbCni fundamental e que não carcct, como a 
primeire, de análiae, p a r i  ser Fixada. E C esta: que, ntrtt 
stguida ponto de vista, nas encLntramos hoje ta~bCm diante 
de dois factos fundamentais e caracteristicos, E um a mdi- 
fia& e outro a posterior kndencia da vida legislatira dos 
Estados para a legislaoão * exbravagante c dispersa, que 
amaw hoje, da sua superabundãacia, subverter m a  mesma 
codificaçiio. 

Nos principias dw s6culv xix triunfava por tdda i parte 
na Europa a movimento ~ d i i i e a d o r  do direito civil, que 
vinha j i  do skuIo anterior, A tendência era, nas mannr. 
quiaa ebsalutis do s6culo x v i ~ i ,  como na Prunsia. na Bavicra 
na Austria na Rilssia, pari a ~ n f e c f i 0  de grandes cbdigas 
nacionais, em que ac unifiasse e sistematizesse Q direita que 
vigorava nesses Eãtndos. Sem dúvida, a codificaçio 050 
um hcto exclusivamente moderno, mas 6 de tudm oa tem- 
pos. JB, OS romanos, corno sabemos. tiimerarn os seus códigos 
(codics) (I), mmo as de Teadbsio 11 e Juctiniano, e nós 

(1) Por ciidipo. c d ~ ,  tattndia-aa jk deide I tcmpa dos iomanoi ,  

uma compilr$a si~t tmi t ica  t orGriica de laia com b u a  num datermimdo 

tlvemm tambdm intigrsehte OS noirras, cnmo os /arais, os 
Esiaiutos muni&pis t ai Odenaçku do rei& Podrn, noi 
fins da atculo xvrrr, w m  ris grandes con~tniç&ea p l i t i ~  
t a  munarquiai abwlutnn e un virtude da difusb de novos 
priatipios reformadoma da jurispmd8ncia, que por t&da aparte 
- não i& depois, tomo ainda antes da revolução francesa- so 
fizeram scatir, comprserideu-se emrp a nacmssidade de refor- 
mar i ltgis~ação e de a raduair quanto p d v e l  r um oorpa 
bnico e organico de ICjl, t n q ~ a d r a d a ~  d e n t r ~  dum critdria 
maia 16gieo e eieatElico. Sentiu-se, emiim, a nweaddade de uni- 
ficar a vida juriditn c de fugir ao ibkrna  & 1-@o blsperm 
e extravagante que em todos 68 prisei di8cuItnvn a cer- 
teza na aplica+ do direito c's progreano n i  w a  &raçk 
cieõtifica (I). - 

Foi assim qut. por exemplo, surgiram entre outros: o 
d i g o  L Pniãiia, de 1794, o francfh, de 1W; o aw- 
t r iaw de 1812 e ainda outroa, não abstintc a opoaiçio 
que nas wmi%vs do sdculo xrx Icvnntou contra a tesc da 
coditieaçio e fundador da - escola histórica r ,  Smvigny (2). 

~rii6rio mriv ou meri- cientifico. Mcdtmamrnta, a mrir  z i p ~ w i  d i v i k  
do dimib sm rarnae d i f c n r t u  fer cwa qub a carnpil+ie rhttorniütioa d u  
a m  r a ~ p e c t i v i ~  n o r m u  tandasas t a m k m  par4 4 aepriar~+i a aiphlirr- 
60; p r  f m m ~  qua, boje. ar c8digos m i h w - t  n i n e  rt i l imtun dor 
rornuicr - u o  cnmpihç-k i*tsmãLitu. maq d dir normmi z a i ~ b n -  
4 w  gmps du m w r  r h i s  s certos de dimiio. m o  i i o  a 
c&ligr P G Q ~ K W ,  w db pm- O pmi l ,  ctc, I? i& mits sentide 
a toado sm viata  a a r h h r  m i L  sslrtib mru erlkla;ni e phnm da 
iiabamitizaqb, qm o mnvimmla d 6 u d w  poda c a d d s i w w  um hcto 
m&rno. 

11) A pbbwm * e r t m ~ o g ~ t * ~  dw& e n h  adaptada para designar 
4 leia a a bgLlu+o dirpsnr put, d a  &do ewtidaa um g r d m  di- 
p ratigas, por Ihss -rem poatctimbi, m d m m  p r f i m  d h a .  As leia 
d r t m a g o d # a  crnm, portrnt4 ni kia & d i f i d a s  aficiilmmta a do qum 
apsnan havia coleqzes q h i  aampre partieulirei. 

(2) Sadgny concebia o direlto como um'fmh detiiiedb diictaihtntc 
das m.idi+a do m i a  aoun l  em qirt ao mnaiferti. coma um pradutd da 
rccImzilnAa cnlactiis.. Asairn, evmluciasando e ~ s r i s  m n d i e a  - audon- 



Ora, em Portugal, o nosso &digo civil, de 1868, não foi 
mais, pode dizer-se, do que um produt4 embora tardio, 
desta mesma corrente. 

O ciidigo que em Portugal c~nst i tuia a primadal fontt  
do nosso direita, ainda nor princípios da sdeulo XIX, tta, como , 
C sabido, o das Otdenw-es Fiiipirias, postaa em vigor, em 
1W3, pela rmteihanu F i b e  111, como ctediçao e revirio oIi- 
cial das mais entigas Ordenases Manueinas c Ajonsinai 
dos a6culas xV[ a xv, respectivamente. Éssc abdigo era 
j i  considerado, parkm, absalutiimente arcaico e inenmpativtl 
cam os progressos do stcuia aiada antes dr c a r n w r  o 
siculo xix. Dai o facto de tlt ter sido, ainda durante 
seguada metade do &lii XVJII, profundamente alterada pela 
abundante legialagão extravagante * sobretudo dos reinados 
de D. Jbãb e D. Maria r, tenda-ia rneimo chegada i pensar, 
no reinado desta última, em fazer dele urna reforma oficial 
mediante a publicnçia dum novo cIidigo * (1). Esse novo 
&digo contudo não ae fez, e esiim foi, pode dizer-se, neste 
estado de coisae que, em 18S0, as novia idtas políticas e 
saciaim, ppronndps da Fran~a, vieram encontrar Portugal, na 
matkrin das suas fontes de direito civil, quando entre nds se 
implantou pela primeira vez o constitucionalismo. 

t i iv i  Cle - s d in i t o  devb b m b i m  evolucianar constantsmmtc, acompa- 
rihaado-a~ pari' pcr t~c i .  P~rtanto, a f onb  de direito que malhor pe im ik  
@çompaahar cata cvoluFão. por M moldar rbbrt a vids. B o coihms. A Ici 
i uma uiatelii+ db dir t i to qua tolhe Ilre mavime.to e, maii do que c 
lei, agrnvaodo sisda mais h a t  inmriuanianta, aio-no na c6digo& Savigny, 
pn r t r n t~ ,  combatia Q mouime~ta das d i f i u y õ e ~  que latiam, aepde gie, 
parmlicnr a wtmguar e movimthto da vida. O advtwi r io  de Sauigny foi o 
iurisconauIto alemão Thihut. i quem os frrctas ps tc r i o i e i  da vida j u r i d i u  

turop%. 4 atei da blsmi, vieram i - h h l  a dar *e&. 
( I )  E conhwidr psla designnga de kntaiiw de rn d i p  * 

tcptntiva de rafnnna das Ordmçãts, a que sa procedeu no reinado da 
D. Maria r, em 1778. c de qiie aptmas rtsultaram w babalhos notrbilídmcm 
da hlrlo Frcirt, que chegou rtdigir ria p r ~ j j e c t ~ a  dum nova c6digo dt 
direito piiblico c dc direite ctimirial. Vide Dr. Paulo Maria. L&Gu de 
Hiai. do Dis. Porliig., púg. 165. 

23. A elaboraçh do nosso Código Civil foi uma obra 
demorada. Depoia de implantado a conatihicianalima, i 
i d h  da codificação voltou a receber navo alento, Entretanta 
tinha surgido o C6digo de Napoleio, de fB04, fundindo on 
principio$ e - i d h  da revalu~Po com a sistema roaanista do 
velho direito francts. As c6rtci de 1822 decretaram um 
premio para quem aprescntwc o melhor ptojecto dc wdigo. 
Depois di~sa, w ab~ntedmentoa p o l i t i t ~ s  de Portugal, com 
a reacçia manhquici  de 1823 e as posteriores tutas liberais 
atC 34, inutilizaram todos oa t s h q o s  na acntida da codifi- 
caco do  nosso direito, nEo obstante a -C& C o ~ ' i u c l a n a l  
ter h m b h  prometido dotar a @a com um CCdigo Civii 
justo t equitativo. Ate que, findmentc, dcpaia de-imp1rn- 
tedo definitivamente o constitucionalismo e depois de mala- 
gradas, mais um& WZ, uma nova oferta de premia ao possível 
codificador que surgisse (1835) e a conatituiçPo duma primeira 
camisaao redeetara (1845), fo i  encarregada, por Derreto de 
8 de Agosto de 1850, o jurisconsulto Ant6nio Luis de h- 
bra de organizar o projecto da que viria a i t r  o Cirdig~ 
Civil PortuguBs (1). 
O mesmo decreto nomeou tambtm uma comisZo de 

proltrsotes iioiver~itirios para ir revendo a apreciando, de 
colnboraçia cam Seabra; os trabalhos que Date fôssa rpri- 
aentandu. Seabra, podm, preferiu trabnlbar primeiramente 
sbsinhq atC t t s  tudo pronto, c em 1858 apreacntavri o stu 
projecto wncluido, que foi logo objecta de aturado estudo 
par parte de comissio, a partir de 1860. Este aomiasao tevi- 
sara j i  ampliede com aovos membros, embora nao fizesse no 
primeiro projecto proflindaa alteraçGes de doutrina, todaria 

(1) Para a hiafiria d a  antecedentes. Fnctos e Lentativis da elabora+ 
do CGdigo Ciril, bem como da sua deiinitiví apravn-$a. ver r abra de sr. 
DT. J04jl Tavutd, vol. I, a. mais miniicicaamente aindr, o I volume; e iinieo 
publirrab, de a+. Dr . Carnriio PpFhew, Cb'igo Civil Portugll& Acba/hdm. 
I i t i d u ç i o .  



complttou*~ em  certo^ pontos a eliminou dele a materia dm 
a&, que figurava a i  siia park 4 a ,  tenda estes factos leva& 
o seu autor a abandonar pela e g u n d a  vez os irabalhos em 
1863. Então, v d t m  a trabalhar, cada qual para sua b a n h  
a comissão e Seabra, que foram apreientnndo a publicando os 
WI rtapbCfivos projectm emendados em ~uceuivair edipiies. 
h cdiç6cs da oornimia corresprrndtm is diver.sw r e v i h s  
(ao tado Ws) que ac foram fazendo. Seabra, n h  contando r 
edição incompleta &-primeira pi*  do 5eu projecto, relativa 
ao restado daa pessuaa., que j i  aprcstntava i Cámui em 
1855 e que publicou em 1857 com o titulo de c h j e c b  da 
C U i p  Ciuili, publicou posteriormente a pmjecia completo, 
de iô58 0 . a  ed.), com o titula de ~Cbdgo Cbil httquds~,  
s no ano seguinte (1859, com o meirna titulo, a sua segunda 
cdiçlo, que pouco difere da primeira. Por outro lado, a 
camisa50 revisora publicou em 1W a sua primeira edi* 
com as alteraqões introduzidria no projecta de Sesbra, sob o 
titulo de r Cõdigo Civil Porlugu@s* redigido par A. L, de S. 
e exùmimdp pelo rw- Cmissio W ~ M ~  ; publiùou RO 
ano seguintt (1864) n segunda ediç5o com o mesmo titulo; 
c publicou, rmfim, depois de regressado a ck Seabra, a sua 
tweeiis tdiçgo definitiva, em 1865, com o noma de G d i p  
Ciiail Portaguh, dando por finda a sua mirisia e remetendo 
para a C3mara o projecto, na sessão legislativa de 1866. 
Apresentada a1 o projecto, foi Este aprovado q u k i  sem dia- 
c d o  na 1 ~ k  de S6 de Julho de 1867, tendo-se apcaac 
entáa eatabelecidõ, nos arts. 1.057.0 e 1.072.0, o principio de 
que O *casamento civil* em aii para a i  nüo Gatóiiaas (1). 

(1) bts pribcipia, m l i  p w  rinc-vo, fbi intrtraduaido no eiidipo piri 

acalw c iludir a grrnde tfsrumúencin uwada no pau pele doulriaa, eatiin 
nau*. dn -manto civil, qua crr mdememtt combatida peli opiniio wt& 
li-. iatoaaa m p m h i  qut eutio n Ltavou i o h n n ~  entre mitoa  
seri-, w notbvcii npúawloi da Hesculana i 5 b e  a c-to EiviL. 

Mais impottiutis do que eaaa pnkmim p s m ,  piia ihs,  as Adus 
&a seai& dn Comii+ao Rcviwra. p v b l i d s s  em 1869, dondm wmtr r iiidi- 

Finaimente, Foi ainda a projecto publicado pela Carta de iei 
d e 1  de Julho de 1867. Nesta se declarava que ú ditm projecta 
fazia parte dela t devia entrar em vigor no continente e ilhm 
seis msea depois da ultimada a sua publicapio no Didrio do 
Gmêma. Cama, porém, esta sir se ultimou em 3 de Setarnbro 
de 1867, a cOdig~ s6 veio m i m ,  & facto, a entrar ttn vigor 
no dia 22 de Março de 1868 (1). 

40, m h r i  d, &r p r a w t i i  fdtu s rtwlu&a .p~~.db. nw di 
muSo do pmjscbo d r  cOdip.  Como a i  ia aio indicwm, patilmmte, ar riuoci 
qiis dttamiinaiinm u aLtumpk qao ia I i m  Ememdo nv .tiir dm camiuio, 
€i@ tmhlhw tsm, nindi m i m ,  poua im-i 

E finslmsnic, darem dndr  r e i e h a e  c u h  trabmlboi qut f m  wbli. 
cdai  por Irra, pr a l p h  juriatmniltdo, h&ru do proib~*o do digo, rwa 
a. tltnlas da Obwrrr&et, R&xôm, h p o a t g l .  teji m o  04 de PmI. de 
S i l v q  Marria de Cvvslho e Vlcentc Famr (nm q I U s  s iutot do projscto 
m i p n d e u  rw auns A p s t i l ~ i ) ,  coastituindo o seu cbnjiinb rimr vaita lit* 
mturm p o l e m i ~ b  donde por v-& S. tirm ria& hojt algriai alementon 
p i a  i n t v p ~ c t u  algum diipoaiqõu do d i g o .  

fi a estm aiiiic de tiabalhop: as id lc iaa  do pmjcbo do &&o, u cvtua 
do mrn- nvirnm e as uerihi palehicar dos jiiri-nltor qrrs W m m  
parte ira nia r&páa, qw n 66 D nemc gewrim de - W h a r  pmpwü- 
bib8 da Código CI&. Cimq p a h ,  m v t u  0. hbortirr: i l e r  Ü o  dum 
m d r  geral pouco importfinhi q a a t i o  Ionps dc fomww, prm o sstudo da 
d i g a ,  a ~Ictanntw v a i i a  qus a t r i i  do capar da wmpoláncia dm jurir 
cansultor qlb~ nbltr tomiram @c. Cfr. G. Moreiri, I, 59. 

(1) A mimr c d a  de lei de lsãl datcrrYuva ainda qw todi a modi- 
6- qde de futuro fhm Mia rdhrs mtiiim emtidc aõ &lp, brada 
nbr cmuidmbda oomo tarendo p i a  &ie e imrfdi tm l u g u  &fio {a. 6:); 
a u t o i i m ~ a  I GùPemi i hrsr o i  r o ~ l i r n n n k  nmm&w pn a IPL lib 

+o (iri. 8.3 c iutoiiarvi-v mindi a ~WMI a &ligo exbsmivo ii piavin- 
ciss dtramrrinrr cem it d i f i @ i  que ai dripnilaiiciu arig;m 
[ i r t  9.'). Fiailmwb, w d b  deite Iltima iutwi+, publicw e Gwhric 
ii Deersb de 18 de Novtmbm ds 1869, h n a n d o  Q d i p  arkwivo m 
uitrrmar, ruiilrrada p a k ,  rw urai e cai luma drr. indigtesr d a i  Novai 
C q u i a t u .  O art 5 1:. pua iito prcraitorva, foi dcpii m o d i b d r  
pela Dacreto do 16 do D o z e m h o  de IRW, mandando iersalvir r hvor  do& 
indiia ganiirvi de wm distingo de Nwu a V~lbrs Cwrqahb* or 
sai, i u a i  a a h m a  swdii. a prirptivod, ~ v i b t r i  t ~0á ihd4I  C~Cini 
Lmta 



24. Siibrc as fontes do CBdigo Civil, pouco C o que 
temos a Beer, altm do que j i  ficou referido icêrca da hia- 
tbria da sua elaboraçio. 

Dk-se iqui  a desigançio de *fontes* aos trabalhos da 
jurisprudgncia ou da legislação rnterivr. de que se serviu 0 

autor do cbdigo na confecção dos seus preceitos t d i a p ~ i -  
çües, ou onde ek foi beber na sua maior parte a doutrina 
destai. 

Claro C que um c6digo nunca pode ser uma obra capri- 
chora, feita ii custa sb das vpiniões e pontos de vista pes- 
soais dum iuriscon~ulto ou mesmo dsa iddas duma comirsão. 

Grtamente, aparece tudo i u o  nos wdigos, Em geral, e 
aparece tambdm no nosso; excmp l~ :  o que se passa com 
a matkria dos direites originirios *, derividos da prdpria 
natureza do homem (doutrina muita querida da visconde de 
Seabra), wsim como 0 que se pesss com a triehgulaçio da 
carta jurídica que, na procura dums sistemitica, &h tiraçou 
de seu prúpria punho. Contudo, no que tnca a aubrt&noia 
dos preceitos, a grande m- dhtu provém sempre, como 
nâo pode deixar de pmvir, não d do direito anterior e tra- 
dicional, como das abras da jurisprudência pátria mais em 
voga no momento em que w c6digos s i 0  feitos, g ainda dos 
códigos t obras juridims aptrangei'ras que, em matdria de 
correntes de opinE, fawm hmb6m par assim dizer r6poca* 
neise mesmo momento hiatbrico. 

Ora 6 isto o que s? p a w  com ú namo Cádigo Civil. 
h suas fontes, se nos ' t  licito empregar uma linguagem 
romana, podem tarnbtm classilicer-se aestrs duas cstagarias : 
lega e jus. A primeira pertenceri 0 direito da n0ma velho 
wdigo nacional, a que. ji atris fizemos refergncia, as Ode 
na&s Filz$~s, e o da posterior legislação complementar, 
como a das chamadas leis extmwapnh * e sobretudo a do 
constltucionalismo, desde 1832. A segunda pettcncerSa as 
obras dos nossos iuriscmnsylta~ B primeira metade do 
aiculo XIX e bem assim as doutrinas de alpuna cirdigos 

modernas estrangeiros e dos comentitios que Ihei foram 
feitos (1). 

Na verdade, foi da amilgama dêstes elementos que pro- 
v e i ~  P fundo substancial das doutrines e o espirito do 
&diga de 1813 c isto 15 o bastante para toga concluirmos 
tamb6m, indo um pouco mais ao fundo das caisa~, quantas 
influências do direiio mrnamri, do candnim, do jwmturn- 
lismo do sdculo xvni e do libiberalkmo indieiiduali$b B 
revolu;ão f rancw se devem ter combinado para lhe darem 
a-Bnal o &r. 

Não me mbe entrar aqui m dtãe~volvimentos i d r a  ' 

da genwlogia d u  id6ai Bloiòlicas e juridicns pua ktaiam 
a iiubstlneia dae preceitos fiindarntntati d o  d i g o .  Sim- 
plesmente, ã que n i o  quero deirar de p6r em =lho, p 
falar das fontes do n-o &diga, t a parte irnportantimimr 
de influencia que adc exçrctu a tradição rornanuta, já 
atrsvts daa Ordmup6es, jP atravks do d i g o  fran- nobre- 
tudo em alguns institutos, como o8 cootratos e a proprie- 
dade, b m  corno a pnrte de influlnda que em outras matC- 
rias, t ~ i s  coma a capacidade civil, os direitos de familia e a 
seu espírito demasiadamcnte doutriniriú, exerceram aa i d 6 a ~  
racionaliitaa a indivjdaalistas do aCculo xvr11 e dús princi- 
pias do &CUJO XIX. 

Duma maneira geral, pode dizer-se emfim qut, em math- 

(1) Entra in obras dor nouoi jurismniultm qqild k o r  iBtlubCu mnr- 
cerrm no Ctidigo Civil, fipiiram a i  Irufihii&# & dir. ckiI m.. de 
Coelho da R D C ~  (18dA), e o Digeria parlciguCs. de Cnirh Tclm (1835). 

Eatre ,a c&diSar crtrrnguid, alúm do €rrnc$s, de 1804, inluiram . 
ainda, abrviis dn obra dr Cmlho ds Rochi e Cortih T e l e  os da PrGsaia. 
Aurtria r Ferdcaha. Por rrarnglq dbuttjna do irt. 16" da noasti c d d i p ,  
a6bm dimito suhidiárie, tavc por fdntts o 7.* da cidiga n~6trinco Q o 
3~i. 15.- do cidipo sardo. 

E fiasimeale, da antrc as obma de jurispmdhcii tstrengeira, d m m  
.citar-- tsmbeim e cilrbrc cometititi* & pwjetio do Cbdigo Civil wprphal, 
dt 1851. devido i Gogona, a rw comrn~rim ao cddiga fr io&, do Mrrçadl: 
0 h m l o m b + .  



ria de fontes, o ciidigo do Viacande de Seabrn, n io  repre- 
sentou mais do que uma depurago do individualiama das 
fmtea rormaistas do velho direito portugufis, que em todo 
o raso se achnvnm mnis ou manos inquiriadas pelas iradi. 
@es feudais da Idade Mkdia, por meio do cnicrtamenb ai 
introduzido dum mais pura individualismo, wrn~ foi o bebido 
fio &digo fmn- de e na nossa IegislaçZo da Cpou 
liberal deede 1832, 

25. Vojnmos agora qunl C Q plano uidemático do 
mdigo Civil e qual a critica que lhe devemos fnrer. 

O plano do &digo apreende-se f~cilmcnte, dada que 
tenhamoa presente que o seu autor tomou como critCrio 
hndamcntal, p u m  a didsIo aistemitica de tôda a obra, o 
demcnto sujeito acliPia da relipio juridica r. 

Sabeae que t 8 d ~  a rclaçia juridica wmpmende oa 
ssguintes çtemcat~s r um sujeita activo ; um sujeito passivo ; 
um objmto; um facto jurídico; e uma 4 a c ç h i ,  como ele. 
merita de garantia. 

Ora, tomando corno elemento prima~ial da rd@a juri- 
dica a sujeita udivo, lato C, O titilhr de direitas subjectivos, 
a ente jurídico individual, o h m e m  que tam direitos, c mn- 
templanda dêsse Jnim ponto de vista tbda r vi& do direito, 
que ae estende diante doa nossos alhos, imediatamente se 
chega a uma visao dnntmpdnirica*,  ou -permita-se a tênnn 
- riridloidutx&iricm - de todo o mundo do direito. 

Dentm dele tudo aparece relridm ao indivíduo, c m o  a t  
ele fk ú centro h i c ú  e txdusiva de toda a vida juridica. 
Assim, t6da n idem de i instituição r, de objectividade dum 
interessa sncirl, desaparecem em si mesmas. Todo o cjuii- 
dico* objectiva se funde na id6a do rdireito subjectivo 
s daí, portanto, Q a6 contarem, como rml idades juridicai 
c ~ ~ U a i s ,  os interesses e a vida desse masma indivíduo 
rbstmcto, que se chama o asujeito activa da relação juri- 
diea. Pai* bem: foram I i tes  o ponta dc vista e r atitude 

mehtat do autor do cbdige, profundamtnte detemink i  
naste ponto, como lago se vi!, pela foi7nqáo individualista 
e racionaiiiata, msrcr dculo xV[Ii, d o  seu espírito dç juria- 
consulta c de tildaofo (1). 

Ora, sendo aaaim, n visconde de Seabra devin ser natu- 
rrlmenti levado a fazer do seu cbdigo, ath certo ponto, uma 
deccriçio da vida, ou -digamos mesmo - uma r b i g r a f u  P; 

do sujeito do direi&. E de facto f d  isto que ecaoteceu. 
C~rn efeito, cama o menmo &&ra reconheciai prcttsdelido 
justificar-ac das criticrs que lhe for- feitas: t d o  o direito 
s i m  para reguhr rela@ea entre homens; logo, Ibgiao 6 
corncpr por tratar do ente juridico que o aujeito de E& 
os dittitoa Siibpl~dbnte, coma os homens sIi  são sujcitmi 
de direito para adquirirem direitos e sd as adquirem pua 
dbles pianrtai, e coisa, para que as possam gwnr tran- 
quilos, carecem de q poder dekndcr,. . . dai c~aulta que 
tBdi a vida jurídica a-final w remme, egozsticarnente, no 
descnvolvjmtata das in tere~es do sujeito de direitoa, tran- 
eiteado wsim d u m  hsa d i  repouso (capacidade juridica) a 

(1) Dsre mqui nohr-w que e i h  te&&, qua na brtc aponta m o  
a r i c t t r k t i u  do pmto do uista do autiir do ddiw. per* h t i r  de ta& o 
direito em Iugio do sujei&. cnmo rcftridr~ m ia- do rsrjdo, d a-Enil 
-poderia dilp-ae - igunhwtt ~ a e t ~ i s t i e r  da toda r h r i a  dr mht& 

juri&o IW 8 . ~ ~ 1 ,  b t r ~  d i  q u i l  todo o &ik rs rticilvs sm tala&# aatre 
mnjiltni da didb -ti& peta hi. Ai r ia  #s ~ m t r i r m o ,  de 
qua acima h l m  =tia taato uma p ~ t i o o h i d a d e  de peaiammte de 
Scrbr& - da Irrrlu gemi da crirpio juridio. que bdw ndnptnmm. De 
r ~ t b ,  a- kujbHo & d i m h  atm i mm individw; La vce i  m b e e  
H rim cmldCUdd~& um ~ i m & o ,  u m  o~lbetivi .  Ista i iat- 
giul. 

Y I ~  m t w .  & o b h b  lua .  qua q o i l ~  qas ccrsctdra a  pmaamonto 
do mter db & i -  a i iib qua pm4ndo wbmidn plr em r c l ê v ~  - M- 
&td, d o  no adaptar file wu - e t l n  iadividrrsiiaie di m l i 6 o  juddica 
mm i i  mcrmr a doa -lu siemcnh, mu r im no shptrr cssi  c a m p ç i o  cume 
cri!e'rio para rmu c h i E & o  du pripriai rala+a joridiees. Fircndo g i r u  
t8dsi u formes da ju#im objectiw { i d i t u i ç h }  am tãma dum e l m a t c  
lhpico rbitractb do juiibdci rubjeciiw (o  mjeita dt dimib).  



um* fase de .tetividade ( i q u i s i ~ i o  de direitos), destn de 
novo a uma outra fase de repouao (@ao e exercicio de direi- 
tos) E desta, finalmente, a uma nova Iase de actividade (defesa 
dos direitos). E aqui ternos a chave da trianguIa@a da 
Clidigo Civil. 

lbte dividir-ie bi,  pois, em quabo partes. A 1 seri  cha- 
mada *Da Capacidade juribica*; a 11 - D a  Aquisiç60 de 
dfreits i ; a Il l .Da direito de propridmden ; e a [V #Da 
ofensa das diieitw e da sua repaiapõor. 

Com isto, porim, aia& n b  esti t udo  ditm. OS diteitos 
adquirem-se por vhh5 maneiras diferentes. Sendo indispen- 
sivel classificar sistemPticamente as inlimtras espbcies de 
d i re i t~s  que na vida social e definem e se subiectivam nas 
indivíduos, para introduzir alguma ardem n u a  math ia ,  que 
d a mais importante da direito civil, o autor da &digo v i u s t  
obrigada r sub-dividir ainda a 2.a p-e relativa a aquisição 
dos direitos. O crit6rio que adoptou para isso foi, portm, 
m i a  uma vez u mamo: digemos, a de ver todas as coisas 
em funçio da individualidade (sub speeieindkidui). O *sujeito 
de dircitoi $ já dissemos, o centro de tâda a vida do direito. 
Ora como Cste, na concepçEa jusnaturaliata do autor, já nasce 
com certos direitos (as direitas arigincitias e naturais) e 
como Ble adquire tadac as auiroa, au s6sinh0, por acto da 
sua vontade, ou com a cooperagiro d t  outrtm, OU $6 por 
presente de outrem, ou a 6  por presente da lei, dai 0 criterio 
de subdivisiio desta parte ?*e em três titulas, subordinados 

tubricaa: 
I -  Das direitos originririm e das que se adguirem pr 

jacfo e vontade pripria, ind~~endenkmente da ooopem@o de 
outrem; 

i1 - Dm direitas que se adquirem par Jacfo e vonfade p i 6  
pria a de outrem conjunlamerib; 

I l t  - Dos direitos que se adpiiim por mero fuch de 
otitrenr e . .  . por simples dispmi&a da lei. 

. Numa p i l i ~ a :  pii o autor do .*digo, Ioihoto. i 

iiaica diiercpsa que entre si ~odeni r p r ~ n t a r  as divenios 

direita, nio  consiste em quaisqua circunatlndas ou quJi- 
dadcs in t r inaws e ~ b j e c t i v a s  que, pvmm ter, num ponto 
de vista de natureza do interesse social, mas Unicamente na 
re laçb  em que acbata para com o individum seu tituiar 
c no modo como, mais ou menos c&modemente, @[c os pode 
adquirir. 

Q mesmo se diga ainda da 111 Parte, reservada, segundo 
vimos, aos preceitos relativas ao gho  c exercicio d s  direitoa, 
mas a que o autor do c9digo deu a designa+ amãe restrita 
de *h diteito de pmngdadei. Venda burguèxmante na pro- 
priedade o direito por exd&nciagdo individuo, depds dos ori- 
ginknos, 0 autor consagra-lhe cxdusivamente tada uma parte . 
do t6dig0, subdividindo-a em 9 titulos, em que trata das r i r ias 
esptcies de propriedade. Assim, 6 a[ que trate, depoia, da pro- 
priedada absoluta e r t ~ ~ l ~ w l ,  d~ iingular e co!tctiva, perfeita 
c irnpateitn, e ainda dar diferentes direitas que Armam o 
contetido da propriedade perfeita. concebida ã romana, indi- 
vidual~sti~ame~te, cvmo o direito de dbp& livremente das 
c o h s  que i ã o  nossas, sem outros limites a-fora OS que 
imp5tm a natureza, a vontade do proprist8rio ou r diposiGo 
sxprtasa da lei. 

E finalmente, subdivida-ae ainda a Parte IV t m  2 l iv ro i  
em que se tratr, j8t da *rrsponsa6r?idcrde chil- (iiv. I), já da 
*pmua dm direitos e rertituipão &&esr p.0). 

Nisto ne reaume o piano sistemãtico do nosso C6digo 
Civil. &Que penmr dêle? 

Sem ddvida, na0 se podem negar ao naum Cbdigo Civil, 
nem o mhitv  da originalidade, nem o do rigor ldgico na 
concepção do plano traçada pelo seu autor. O viaconde 
de Seabra, afastando-se do plano tradicional das Inatikfas 
{pessoas, coisas c aqGes), bem cama do pdpr io  cbdip 
francb, que tamblm no primeiro se inspirava (I), ~doptau, 



emno plane, uma iisttmatizaçio inteiramente nova e indis- 
cutivelmente muita in temantc.  

Não 6 podm, m origi~aiidade a prititipal virtude diim 
ddigo, nim ta0 pouco Q pode i t r  o seu mspirito de thgica ebi- 
tracta, Tem-se dito j i  muita9 veais que os d i g u s  nzo dewm 
ser de modo algum tratados fiios6fictis de doutrinas c tcorins. 
$0 siikmaa do predtos legaih w r d e n d s  pela malhar 
forma a tomar fhil  a iua comprctneSo, no ponto de vista da 
interpretPç5o e exach aplicn~k do direito. E a melhor forma 
d t  conseguir isto, estb ainda, não n i  a d o p w  de dtdr ios estri- 
tamtnta lhgiws, derivados dirma c i r b  concepçio filv&fi& ou 
doutriniria dum autor, mia0 sus baae sisternitica, me* sim na 
adop&~ dum ctitCrio objectivo que, mpeitrndo o mais pas- 
sível s natureza das miam e das relapães wciiis, como elas 
dto em si mesmas, passa dar uma idéa de conjunto da vida 
da organismo jur td iweiv i l  dum priva. Assim, pode ditersc 
pois qi1e originalidade c a 16gica, q a t  ~ ' $ 0 ,  como obra de 
p s m e n t o  mnstmtivo, o seu grande merito, sâo nele, pre- 
eiiamintr, por outro lado, se o wnaideramos cama obra de 
lag id i~âo,  o seu grande a principal datcito. E cnxi de se 
dimr do cbdigo, como se diz de certas pessoas, que ele tem 
a defeitos das sum prdpriiis qualidndu. 

Na verbade, o noaso Código Civil pretende encaixar a 
realidade da vida juddica civil dentro duma critrcepção for 
mal muito estreita, embora perleitamentc lhgicn, eem vez de 
i e  adaptar $]e, de preier*ncia, a eira realidade. Ver toda a 
vida jurídica ditrnvén da ponto de virta do iu j r i to  dc direito, 
o maimo b, com efeito, que quetermos ver, par exemplo, 
como f i l b f o a ,  o mundo todo atravb dum elementa i& da 

prlsdrdt; c L' &doi difmrsitcr madoa carne ra adsaira a prqwibdrde. 8. na 
f u d i .  m nsbemi da. Iitrfr[uias, ipema com c difairga ds nio carnprecnder 

b b j e ç t o  do cMigo de prmtua) c d t  subdividir om dum p i r t e i  
n mAii.ir d u  No ancalpo do c M i p  fraarb, que foi  e dip 
modelo do dculo XIX. foram trmbim o e d d i p  itdinno a a eapanhol. Vide, 
r Mits mmpalb, ii. dr.J. Trvarei, obr. tiL, i, pipP. 308 r w. 

ncma vida rcpreaentativa, ou a6 da aensaçiio ou si5 da ink- 
ligsncia, caindo dai num exctu~ivismo simpliata t retnahria 
a toda o vetdadtini aentimonto das realidades. Ora as reh- 
çõei ridais c juridimi t2m t m b h  alguma CD~M de objc- 
cfivo, de independente do sujeite que nelas interytm, C 

tomar a M e  como critbrio p i r n  dbre tal cr i th ia  exclui- 
vamcitc hrer nasentor a ~tassificaç%o dai relagks jurídicas, o 
mesmo C, numa palavra, que condenar-se de antemio a perder 
Mda a verdidcirn n q i o  daquilo que eatw poasam ter de cspe- 
cificn a dai tambdm r no* do modo como elma se fcimbinam, 
corno i c  camp1etam entre si e coma constituem o orgnni~mo 
jurídica Foi .o que aconteceu ao n w ú  digo, O wu 
autor tomou por bue do iistema Q íaujtita bctivoi dai rch- 
çóes juridicmi; mas, como neceaairiamente este elemento inttr- 
v h  em Gdms A s ,  dai nsultou a rua insufici~ncia para 
stravh d&ie sc poderem ptrceber a registrar as prohndu 
diferençie qua ai  atpatarn. Nio padimaa com t f a i t ~ ,  apcr- 
cebumo-naa das dileren~ks que separam entre s i  viria coisia, 
facando-aa 56 atravh daquilo que elas precisamente têm de 
comum, p ~ i s ,  por Crsa lado, air podemos chegar a con- 
fundi-las (1). 

Um exemplo dhtc inconveniente C o que se passa com 
os d i r i i t m  de tamilia. Corno o autor do &digo, no aeu 
racionalismo juridico individualirta, nio teve qualquer idda 
130 que d uma rinatituYçbr, como rerlidade da vida aacial, e 
-mo, inata nos contratou em geml (na compra c mndi, na 
sociedade, no mandato), corno ani relagZL~ juddicia qoe pelo 
matrirnbnio se estabehtm, o *aujeitci activo* a-final intervCm 
d a  mesma maneira, usaumindo poaigca s adquiriada direitw, 
dai o aparecer o matnm6niú mimilado ao regime dos coo- 
tractos e tratado de mistura C O ~  &I#, corno = tais factos 
j u r i d i m  Wsssm tuda i&ntIcoa Preparou-uc u i m  O eami- 
nho para fazer perder de data tudo a q i l o  que as realidades 



imprimtm de a~pecifica ~bjecEvidade mia1  Be tt[a$es de 
famflfa que por bsse acta juridicii se estabelecem. 
De reato. mesmo a quc acima rpvnto corno orna virhido 

do m6todo adoptado pelo autor do cddigo, o seu ri@r tAgioo, 
tem ainda de sairer sum restriç6es, porque ns moda como 
ele distribuiu os auuntos pelas divetxas partes h i  tambdm 
irreparBveis ilogismús. O righr lirgicm, que &le apresenta, d 
apcnrs de concspgio, digamos, e não de ex.xccug20. Assim è 
que, para i 6  t o u r  num ponto, bastar& notar que na park U, 
relit ive ir. aquisim-o do3 direitos, a6 dercria Iàgicamante ir& 
tar-se desta aquisiçb e que na parte 111, relativa 40 modn 
como 5e exercem os direitos, 6 6  deveria trater-se do mada 
como tados áles se exeretm. E wntudo, nGo sucede m i m .  

Na parte 11 via-se j6 detcminanda, na sua substancia e 
conteiida, os direitos a obrigações rehtivoa aoa ictw juri. 
dieos que lhes ctruirarn de rente nu modo de riquiaiçio e 
vai-se j i  tratando também, d d e  logo, do moda coma asses 
direitos ce exercem E se fritem; na paMo que, pav outro lado, 
n i  parte 111, a pmp6sito d h e  mesmo extrcioio e fru'iGo, apa- 
rece regulado o exercicio de sd dgunr ddles, subordinados 
i rrlbrica de O *Di*ito de h p ~ i e d a d e n .  Isto corno se a 
fni~çâo c o gdso dos direitrxs não se en~ndesscm t a m k  
com relação aos outros, a todo*, is obrigações c m o a  direitos 
de farnilia I (1). 

(1) Ttnda em r o n a i d c r q l  apenas a rribriu dertb Parte III do edipP, 
padarim mtímo dizer-ma que o iiaifo dircitv cujo goma c fruY61 si apancem 
regulados é o de pmprisdob. Em tedo o C-. i de j u s t i p  nio deizav "4 

sombra que dentro deato sonmita de Pmprieduda em ptml Srabra incluii, 
&mando-lhta -propr id~de# ihpsrfcihdr (arti 2.189.7 ~ i t w  dirtitos wais 
sãbta oiaaa alheias II~ jura im - ~ b n t r ) ,  como a sn5tiiiss, o usufruto. nso 
c b ib i t aç i~ .  D e o m ~ o  e es aawiddea prcditia. Ora dêsbs direi- DU 

praptisdQber impcr$dlus. são teguladoa na Parte III, ao lado da prokedrdt 
ptrftite, o usufnito. u m  e habibçio,  o çornpáacuo t as aoruid5mA Mar. 
amhm. se nio 6 96 de propriedade que ai w trnta, i apehas 96 dai di rc i t r i  
rcaiq e nindi assim G o  de todw;  por cr., a enfitcusc ficou da farr, r t l ~  
g d i  wrn i Partt 11, l ivre 11, na matiria de mn'untor {cantrits de ampri- 

Ora, como judiciosamente obseniou o grande juriacaaiiulto 
e meu saudoso mestre, Cuilbsnns Moreira, tudo isso r - f i n d  4 
devido i circunsiãncia de o autor dri &digo ter wifutididm 
factos pelos quaia estabelecem rdagGes jurídicas de muito 
diferente natureza, i n c o r ~ n d ~  easim no mesmo iac~nvaniente 
que j i  rt tem notado no C6digo Civii Francês (I). 

Par aitimo, não quero tsmbdm deixar de notar que um outro 
grava inconveniente do sistema do código consiste ainda na 
sua completa ina~sce~tibil idada de servir da 4aia a uma expo- 
sigo doutrina1 do direito, L i ta  w m  intuitos pedaghgiwa a 
cientificos. e certo que um &diga não i o mesmo que um tra- 
ndo científico; 4 certa que o críthio da legislador nZo C a 
,mesmo que a do juriscriniulto. Contudo seria para desejar que 
entre e sisternatiz~fio do cbdigo e a da cihncie houvesse o 
menos p o ~ í w l  de divetgtnci~, para que amim o estudante nao 
tivesse de aprender em xparado duas lingues diferentes, a da 
tearia c a da pritica, em vez duma sii que as compreendesse a 
ambris e que deveria ser a do perfeito ensino juridico. Ora niia 
devemos ccrnsibcrer o plano. da ciidigo como sbsolutamente 
inadequado a servir de base e trse ensino. Tomando-o como 
roteiro e seguindo-o pari pawa pela ordem dea sues partes, 
livros e títulos, p d e r á  fazer-se riar earirio *extg&tico-, A mada 
dos couieritadores que ~ u t r b r a  comentavm as Ordenaç4es c 
cxe textos romanos mas sem uma idCa de  conjunto da orga- 
nismo jurídico, sem a sombra duma atitude intelectual que per- 
mitisse daminar a variedada das acasos%, in te~ando-os num 
forte siitema 16gim anterior; tomando-a ccrmo guia - ~ p c -  
t i m o ~ - ~ d e r i a  hrmut-ne t6cbiçcis de ctguads c tcrcrirr 
ardem, nunca p o r h  j ju~consultos k altura de, txig&nciaa da 
jurisprud~ocia contemp~rãnea. 

aamtrto). trrkndo-sa ai lago, aãa a8  da wqek@n Y b h  diraitw, como do seu 
gôso C ( T Y ~ ~ o .  &a, =c Este d i r t i h  1-1, popíiadadi impeifeit* foi excluida 
de Parte 111. miijtm mtoor apareem nela rquhd.6 o ~ + o  e fruifao doutrar 
direitos, tomo or de crMito e on de f a m i l i  

(1) G Moraira, ibid., pLg. 142. 



A dum~&bn abstraqiío da ma parta de virte ciissific4- 
dor dar d a ~ c s  j~tidiciã, cego de nascsnçm para apreender as 
reaUdades soeiai4 o stu u r d v o  fornalimo liglc6.juddieq 
o seu mcionalimn, o seu individualismo, w ~ u s  il~gism~rr 
a* apBc*ção do p i b p r i ~  criterio de cügtribar& d u  matC- 
r&s e, cmfirn, a sua inadiptaeo parr servir de base 40 

moderno ensino do direito, eis pois oa prindpis defeitoa 
dessa obra sdificadora, cuja elegante e Forte origisafidade 
de conctpç~o e pureza de linguagem sio, a-final, talvez os 
Qnictrs mélitar que ficarão a imp8-Ia ao respeito h gtra- 
ções hrturar. 

28. O outro f ~ ~ t o  caracterlsti~b do movimtntu Iegislr- 
tivo da nosm Cp-, ao lado da teadencii para a aidviwpao, 
a que acabamos de fazer raferencia, k tnmbCm a posterior 
ttndkncia para a IegisIaçZo cextravaganie* C dispersa, que 
rmmça hoje, aa sua rupembund8ncis, aubvcrter, como igual- 
mente acima d i i r n m ,  ema mcãma codificafio, 

O movimento Icgislativo, como a vingar-se daa tentativas 
dt cnquadramtnta e fixação que com os cõdigos mdernn i  
lha foram aplica&, nZo tem deixado de retomar por toda a 
parte a i  seua dirdbs, aeaumindo nos iittimas tempos uma 
marcha acelerada c vertiginosa, que quási já deixa a perder 
de vista o iCcula XWi c i sua .+oca das -leia extravngnatww. 
Easi abra de *tanques de represamcntup que foram os d d i -  
gos, acba-se, com efeito, ooiprornctida nõs diferenta Mrn- 
pos do direito c a torrente avassaladora das leis dispersas 
ameaça haja rompcr todos os idiquss* da codificafla. Náo 
4 difícil achar a txplicafio dhte facto. Aldm do prbprio 
movimento nnturel da vida, que já Savipy, no eEcda pus- 
sado, como * wbc, invaeava como argumento contra as teu- 
tativas de imobilizeçb do diteitn, representadas n o ~ ~ b d i g a r  
civis, estão ainda a j i  referida &%tiia da lei, tão catacterisiior 
do .Estada modernal, c acima de tudo s larrnidbvrl ~ ~ T i i c i  
de transiçb e das m i a  profuadm tranalwrmaç6es qui e& 

catecterirando tbda e vida social rnoderne A nmaair Ic+. 
lativa* do *Estado moderaa~, ctente na amnipa&nciu e na 
infalibilidade das suas I t is  corno p r o e m  de r e k m a r  a vi&, 
tão peculiar das democracias como das monarquias de direita 
divino, a sua tendência a acreditar que Ele será tento mais 
~ b c r a n o  quanto mrior fõr a número de leis que fizer, e 
sobretudo a instabilidade e desorientaçeo da vida aoeial dt 
hoje, explicam-nw cabalmente &te facto, a que podemos &a- 
mar a achial inmnti&cie desta tontt de direito chamada 
a Lei. 

Ora, em Partugil onde o facto, embora dum maneira 
lenta, se deixa obsemar desde o dtfirno quartel do sCculli XIX, 

te? sido sobretudo nos Últimos vinte anos que éatt movimento 
se tem iiccntuada dum pioda prodigioso. ~ Q u a  perisir dèste 
movimento Iegislativa posterior ao &diga? 

Evidentemente, não bastaria dar a enumeração pura e sim- 
plea de t& as leia posteriores a 1868 (onde estaria o livro 
capar de aa ~ n t c r l ) ,  nem mesmo sequer das principais, para 
fazer idda da importancia, em quantidade, d8iae movimento 
legisliitivo. O norrao propbsito limita-se porisao aptnaa a que- 
rer pôr em dertaque a l g u m  ttnd*ncias da reforma que se tem 
afirmado no csmpo da nossa leghlaçia civill posteriormente ao 
&digo (11, c a indicar aqui as principais diplomas que as 
cncemam e de cuja critica s ~ a l  nos absteremos. 

At6 1910, as elteraçGes introduzidas na wdigo foram 
relativamentt de pouca importkncia no que tom i dautrina 
fundimental dos diferentes institutos. &otinuou o movi- 

(1) Quanta ; Itdrlaçio aottrjor SD cddiahpr. tornou-as hB. muito tempo 
domina wmta qUc tak (wPmir d~ practitmdb no ark. 5Pda Clrtw de 
ki, ds 1 6 Julho de  1867, qec revogava toda a I e g k l a ~ w  interior que 
r-inc nsr matérias que o moamm cbdigo abrangia, quar f h i c  pcral, qua  
tapseirl) 16 iavagou a legih*o unteriar nos matirina que &h mgrr lm c 
& i mtdnr lsgiila@o admipi~tretivi, fiieal, camercial t criminal r qp 
fim roftiamcla, E' n qua $a depende  da Dcactcr de 18 de Nommbrti 
da 1869, que wia i ~ h b i r  com mb dividas quc e principia a t  levan4ram a 
Cste respeit~.  



rnsntã cadificadw nos autrus ramas de direito e surgiram os 
&digas do pmcesso civil, de 1876, o comercial, de 18MJ e o 
de processo comttcial, de 19D5 (11, bem corno a Nom reforma 
penal de 1884 que, fundindo-se com o c6digo penal de 1852, 
deu origem ao de 1886. Acentuou-se o movimento favcirhel 
a libertação da terra enfiteutica e hostil a essa forma depraprie- 
dade imperfeita, que já triunfara no código, cstabtlectndo-re, 
pelo Decreto de 30 da Setembro de 1892, a remimão obriga- 
tbria dos foros, embora se permitisse aoa enfiteutai a ãub- 
empraramento ou a aub-enfiteusc que a &diga proibia (2). 
Foi revogado pela Reforma Penal, de 1M4, todo a titula XIV 
da Parte I do Cpdigo, que admitia ainda a iaterdiçK~dedireitos 
civis, ou a morta civil, por efeito de sentença penal wndenatb. 
ria. Foi modificado Dor Decreto de 1 de Dezembro de1892 t 
seu regulamento, de 19 do meamo mès, o regime das iguas 
do C6digo Civil. E, emfim, foi tamb6m alterada a &diga 
no seu regime da trabalho, pela lei de 21 de Maio de 1896, 
regulando a propriedade indiisttial e comercial, Nenhuma 
dessas madificafics le~slrt ivps, ou ainde de o~traa menos 
impartantcs, traduziu no cntanta qualquer alterafio de men- 
taidade ou de concepçõca jurídica-sociais na estrutura do 
ciidigo portuguts. Mas o mesmo já na0 pode nbsoluta- 
mente ser dita de algumas ~I~CYBÇ~GS pasteriores a 5 de Outu- 
bro de 1914 a partir da mudençe de regime política que 
Portugal ent iv axperimentou. 

A partir de 2910, tõda uma série de importantes dipla- 

mas veio represeatrr, som efeito, o aurgir de algurnss novas 
cdlccpç i ju  jur idico~saciai  na quadro da nossa legialapão 
bist8rica que a ciidigo, &parte o individualiamo twnómico 
das idCas da ákulo XIX em matiria de propriedade e de 
trabalho, tinha respeitndo. 

Aa mais importantes dcrsas alteraF6es são m seguinter; 
1.a: a do Decreto ditatori41 de 31 de Oufubm de 7914 rela- 
tivo ao direito sucesebrio. Por &ate decreto foi abaixa o 
nosso direito tradicionaF da *terça,, como quota disponfd, 
alterando-se esta quota para a de metade, na cmsa de baver 
descendentes OU ascendentes do 1.0 grau, ou para a da dois 
terços, no caso de haver outrm a~cendentes quc n b  pai e 
mãe; e a16m disso, alterou-se a ordem legal da iucessio 
legitima, dando-se preferência ao cõnjuge sabrevivo sBbre 
os irrasos do defunto e seus descendentes (1). 

2.i: a da cblebtt Portaria tambCm de 37 de Outubro da 
mesmo ano, que veio ptdamãr, em principio, o dir&to h 
greve nas rclaçlica ceodmico-aociaia entre OS p a t r k s  e assa- 
lariadoa t que, na maeria da nosa inruficientiaaima legisla- 
ç i a  aperiria, alterou assim o regime dos aria. 1391.1395 
do c6digo. 

3,s; a do d l a b t t  Deetcto de 3 de N m b m  i 1910, ~eln- 
tivr ao casamento, que estabeleceu em Portugil a dW6rù0, 
nIa i6 sob a forma de r litigiosa r ,  mas ainda por mútuo 
conncntimentu i. 

4s: a dm dois cClebtes decretm chamados Leis Fanii- 

(I) O ctidigo dc preczsso mrntrcial f o i  publicido tm 1895, mar ~ l e  
(.rim incarpriridos pter iomros tc ,  em 1934, o d i g u  da frlèn~ar~da 18% 
e a decrtts'dt 2 dt Norembr~ damasmo ma, relativa i orgaoiruçio de 
duas v i ra r  cnmt t ch i i  em Lisboa. A mava publici+id oficirl do Cdigo & 
Proc Com., contenda estes novoa tltmmtaa, C que conmtitiii hoje o d i g o  
d t  1905. 

(2) L t n  dacrdo foi altmrmdopnlo de 10 de Janaiiri do lWr que ~ O Y O O U  

faculbtivi a  remiamim das I a r o i  a voltou a rastringir a rxrnatitui@r d i  
aub-mfiteust, e. finalmente, pelo de 23 de Mwio de 1911 que rostrbckcu a 
remirmão obriget6ria dos foros e voltou a proibir a sub-tnfit@u~+, 

(1) Rits derreto fd revaaada jL paatenorrncnte pclo Decreta de 16 
de k m h o  do lPW, qo. cmtèm vhiaí r l t tr i+s ao Cbdip Civi l  c 
kgi.lrpio mplcmcnbr. Todmvin manttvc-st no n m  diplama r doutrina 
d i  h, como q w t i  dc livm diap&Go. an m o  dt o tcstador deirar 
dereondontoi ou ~acandonbi do primeiro gnu ( p i  ou & j  c r d a  doi8 
Ler~as da h o r w  re deuar outroa irocadeatei. Em mreria da num& 
Lcp(tima. goiIsa. wltou-iu'por &te Dcfreta i doutrina do Cddigo Civil. 
pmi, r lbnadn  o ut. 1969." d2a~ Ultimp dsbclecbic qus a a i o  a- 
do.: 1.: & daum&ntum; Z9, cai íc~ndi i tw; 33 oe ir- e aeua hcer i -  
dsstw; e 4.', o saujugi sobevivo, 



lia, de 25 de Dezembro de 19fO: a primeiro intraduzinda u 
w m e n h  tivi! como exclusiva farmh legal da casamento, e 
o segunda alterando a Ciidigã Civil trn mattria de tilie$io, 
permitirido a per-i/haçio dos filhos adufierinos e ampliando 
s i n ~ s t i g a ~ o  da paternidade {/egitfma. 

5.": a do Decreto de 73 de Fewereirti de 7911, instituindo 
ú registo cbil abrigatbrio. 

6.': : do Decreto de 20 de A b d  do mesmo ano, tstii- 
bclccendo a separaçaa das Igrejas do Estado (lei da sepa- 
mçB0). 

7-E: a do já relerido Decreto de 23 de Maio de 7911, 
mgula~dri de novo a rtmisGo abrigatiiria das foras e vol- 
tando assim I doutrina da Dtcmto de 1892. 

8.'; a do Decmto de I7 de julho de 1978, ptrmitindr, L 
mulheres o desempenho de funç6es pilblicas c bem assim o 
serem testemunhas dos actos da estado civil e dos notariais, 

9.1: a do Decreto de 10 de Maio de 1919 sdbrc liberdade 
de testar. 

10-a: a dv Decmto tambim da mesma data (1D de Maio 
de 1919), revogaido certas incapacidades das mulheres, como 

Ore, percorrendo toda ewa j i  hoje rmta lagisla~âo repu- 
blicena s&re o nossa direito civil (i), impassivel C deixar 
de reconhecer a tendtncia dtsse direito para algumari con- 
cepçiies juridico-sociais que, embora numa pequena parte 
jB se achassem em gérmen no C6digo Civil, todavia numá 
grande parte o excedem c representam antes doutrinas 
perante as quais os seus autores-cremos bom- teriam, i em 
divida, recuado. Assim, se entre as primeiras, j i  cm gkrmen 
no profundo espirito de laicisrnn, de  contratualisma e de indi: 
viduaiisma do &digo, se pode cwtir Q ca~rnentw civil obri- 
ptãria, entra as segundas, p h n t c  as quds o nosso codifi- 
cadar recuaria, coatam-se certamente M novas i d h s  sbbre o 
direita de Família, o divórcio e as das leis de 1910, a maior 
nmpliaçk da fnculdade de testar, a alteraçZo da ordem da 
iuceiala legitima e ainda a8 importantcc ccrnquirtar da nova 
iegisIaçZo feminista de 1918 e 1919, que sii podem txpli- 
ear-se por ~ 0 n d i t 9 e ~  sociais inteiramente diversas As de 
meados do siculo xix (2). 

a de fazerem parte das institui&es pupilrres t qubsi-pupile- 
res e de c o n s d b i  de famllie, de sarem procuradoras Em 
juizo, a de serem testemunhas em actos entre-vivos ou em 
testamento t ainda a de aercm fiadoras. 

E, Gnatmeritc: as altcraçocs do Decreto de 16 de Outu- 
bro de 1920, instituindo o  sal de Jarnitia; as da Dccrcto 
com força de lei, de 16 de Dezembro da 1930, alterando e 
interpretando numerosos isrtigãr da C64go Civil e da prui- 
terior IegiiLçÃo avulsa e ainda as numerosos decretos, 
d e  1926 em deaste, estabelecendo mcdid- de protecçãa a 
lavouri c i riqueza florestal, que restringem considerável- 
mente certas direitos dm proprietirias (1). 

{I)  Par chzmpla: a decreto 13.137, da 4 de Fevereiro da 1927, prol-' 
binds a venda de metia a tmenor m m  nrvnradna, aam prévie auloriz&n 
do govGrno; o dcerttb 13.658. de 23 de Mnio dc 1927. proibindo n plintn- 

60 dc tn~liptas a mtoaa da uinta metros de campos agritiiltadoa t aa 
c o r t a  em determinadas circuostâncies; o decreto I5.020, de 11 de Fsvc- 
reirs de 1928, candicianando os dasbnstes, l impeas e p o d u  d u  rbbrci- 
rav, c k -  Todas Esta dccrctar contiiim. mrn efaita, impaitrnter l imi t ies 
impwtas ao direito dc prripricdadc. na intcraw social. 

(I) Corno wl~c~úe í  de Icgiilaçüri, dcvcm mencionaw, ao lado d u  
coleepBes do Didrio do GovCmo (siria I), a Ca/m~do afiial d e  iegis.Wio 
prlugacia. pablicada de#& 1832 c a Colac~üo da legLla~Ca publicadr 
prh firiirta I Lsgi.ln~6o e de,/crriapru&nclo. Para a legi~la@o wtcrior 
mo d i g o  i t i  1891, C t m b i m  ilil e colecção da Legialaqüo compLrnenCr 
& cidip, organiuda paln prol. Sancha da Gama. 

(2) N b  pomo eonludo deixcr dc notar qua m inovqk. que, porte 
dormente w d i g o .  i mumo durlste o pcrido repubIicano, se Gm intm 
dunido ai mra lagislaçb I a i o  falo da juiisprud&ncia. qua continua a aar 
rotiaciri t miiondktn), m i o  u m  I 'epre~nt4do trabBff~rrm$õta tão i m p h  

tsntaa, como seria du r 6 ~ .  A-fora o direito dc iarnili c í ernancipip"~ 
da mulher, ~ f o n  aa altín5&s de pequeno c por vcxsp i~com~raansiual 
ileanrs .a dominio d a  d u ç s ~ h ~  - tudo i a b  txpm&~ da iodividuaEomo 
c dum dsa.nvolrimenk & prixipiis que, em @i, jL u ach.v+m mntididw 



A carta de tci de 1 de JuIho de 3&67 preceituava, no 
art. 6.0, que tõda a modil ica~o no direito que de futuro 
viesse a Fszer-se sôbra mntgtias contidas no ciidiga deveria 
coniiderar-se'como fazendo parte dele e 'inscrida no lugar 
pdprin, ou pela substituiçIo d t  ertigas alterados, eu pela 
aupruão dos inriteis, ou pelo sditionament+ dos comple- 
mentares. 

Ora, qualquer que seja a caricter e o aieasce das rnadi. 
BcnçZes introduzidas no c b d i p  posterior movimento 
Iegislativo, da que não pode duvidar-se d dt que era mais 
do que iempa de dar execu~Zo ao disposto naqude artigo. 
Uma tdifio oficial actualizadn do &diga civil, um novo c b d i p  
revisto, onde ic encorporacscm, i maneirh do que faziam os 
antigas reis ~isigbticos, tedai as importantes alteraçBes que 
ae lhe tbm intrdurido, nomeadpmente desde 1910, e andam 
dispersas por centenas do L i a  e decrctor, seria pois uma 
obra que-=, cientificatnentç, triio teria uma grande razão de 
ser. dado o que aci9a dissemos sobre as escassos mkritai 
do &digo em face das exig0nciea da vida jurldicr de bojt- 
todavia traria indiacutiveis vantagens priticas no ponto de 
vista da ctrieza c da boa aplicnflo do direito existente. 

no digo-pode dizer-se todavia qua s aoum d i & h  civil tem pcrmuacido 
impendrivel iu *trdadeirrs oanmtm n o v u  c rimas conoepçki juridicw 
-so&ia a jnridico-ccoii6micrii, comri ã o  w do chamado hoje direito sricial. 
Caricq+ms v e r d a d s h r n d r  aovai. como, por tr.. a do abuio do dirt i tq 
a da tcorir da impmviiao, a i  do rndbrw dircitrr de trabalho t tentar 
o u h ,  que repmsentm rr modorras dirairo rociul r m  opori60 ao &mito 
indindilatiits. d o  &digo e dn revoluçZ~ da 1910. pode dizer-se que n io  e m  
anmslrado rcprescnt&& oam no m&rnrnto legialat iv~,  nem na jurirpru- 
dincia, posteriores a 1868. Na reaIidada, i muita dii ieil achsr verdadeima 
novidndes no inaho dimitn dcndt 2868 par i  6. i l i m  dos doccnvolvimtntoi 
iod iv idua l i ih  da aetitva principim liberais j i  cootidoa no dip. 

S u ~ P i o :  27. Nq-k p~raia. 28. I) VcriCea$o da tiiatâocia 
E validado  da^ leis ou nermnn. A constitouvsalidadc fa r  
moi a r censtituciomalidade subtanciul dra lms. O itt. &I4 
da Constituiçün de 1911. 

29. 11) A intcrprrtscio der Icii: coactito a objecto d i  
intarprcia@o; o i rn t ido  d i  Isi {mrns .k#ir). M GaHciai 
dt intmpreta61: ouitntico e dwtn'nul. 91. Os c l e m t n b  
di ioterpreti@o dautrinal: ogmiaalicaft o &to. 32. A d -  
lilt do elemento Ibgico: a) alamuito rucIarml: b )  r i d e -  
mbtite: c F )  Aibkkico. 3% 0i trebaíhon prapwo~riar.  
34. Rcaultadoa d i  interprota@o das leis: a) i a ta rp reGo  
dwlaruiim {lata e estrita); b )  u ianr iw ;  c c )  raafri!iw. 
35. Inttrpretaçio cnuo~lmtiua; argum~nto a contrritib I#RYU: 

intcrprcte60 revapatirii. 
36. 111) A inttgrqb das lacunas da lei; canctito. 37. A 

afiuhfiu- a as *princípiai de dirailo mtiiral*; art. 16' 
do Cddipo Civil, 3õ. Mátodos modtrnoa de i n t e r p r t w  
r iatcg+aC.. das Iaeuma d r  ki; m i t d o  do direita h=; 
rnCtodo pbsitiw c mbtodo hiat~rko-tudlutivo; iui criria. 

39. T V )  Limitei  da aplicaçiio do direito na tampo. A& 
miroacti*idada das kis. 40. Teoriai qua procuiam r c i o i ~ r  
este pmb1elcmrr e i u i  u i t i ra .  41. Tcwtin prafsridr. 

42, V) Limitei da ipli:a@o da Iti no mpyo.  Comcsits 
de dveiio intsrnacianai i r i d o .  

87, Uma outra parte nüo mcnúi importante no estudo 
das n&es funddmenfais do  direito civi l  & a relativa 1 apli- 
caçâo e esfera de acfia do direito. 

Entende-se por apl ica~ãa do direito a regu~amenWio 
dos casos da vida real em face das tmritias a &lei aplieivveis 
e .  o como dessa e p l i ~ a ~ ~ o .  Clara gua 6 sobratuda juiz 



que interessa P conhecimento dessa aplicaçio do direito, 
porque s6 &le e chamado a decidir, com responsabilidade, 
proferindo sentenças. Mas esse conhecimefito n b  intcresia 
a-final menos aa advogado e a t o d a  os priticos e tedrims 
do direito, porque, embora btte nada dccibani, contudo, 
como interpretam tambkm as leis e &o chamados a Fizer a 
sua aplicaçãoj pelo menos intelectual, ao5 c- d b r e  que 
s%o ,oco&ultados, do mesmo modo precisam pois de saber, 
tanto como D juiz, a quem têm de convencer, coma caiwi 

aplicapia se far, 
Sabido e que as normas juridicas, senda gerais e abstra. 

ctns, porisso mesmo não podem tomar em consideraçio os 
diferentes casos especiais e toacretos que a vida na sua 
riquem de formes nos okrtm. Ora, para f a ~ t  baixar a parte 
dirpoaitiva das normas e dos preceitos juridicw de= plano 
abtracto atd b realidades da vida; é que sc torna neeessiria 
aar homens dt leis d ~ c e v o l v w  uma certa actividade intr  
Iectual e dialdficu, destinada a cneairar a cago na norma ou 
na premito da Lei. Eis o que & r ipliwção da direito. 

I! castumc comparar essa sspd~is de actividade intele- 
ctual c diditica, na sua forma, a urn raciotinio silagistica. 
% de facto, esta ceompanção C legitima. A aplicação da 
direita faz-se, a-final, t6da ela, tssencialmente, por meia de 
rilogismas (1). Nela tudo se passa como se ~ i i s  dijaesscmoã: 

(I) Certamente ainguim igaarr qut aquilo a qua, em Ibgici, i e  rG 4 

nome de aiiogi'~mo nüo C meia do qum um argumtnto constitnido por tr6s 
propoai$6ts de tal moda njustadas tntm si, qua i tercciri se deduz nrce&- 
rimmtnb da& duam prim~iram, se esta6 fbwm ~.srdadtiuk t a farml perfeitg 
mabniltjra. da dadu@o. Chnma-ra i primaira das tr ts propasiçòcã premima 
maior. b dcpurida prrmi&sn menor. e iioblmenk i tcrcairu conolus~o. 
Ercmplo: T d o  a animkl rmioeal d homum: ora Pdre L animal racional; 
l ~ p o .  Pcdrti 6 horntm. Ertmplo, na dialitim juridirs: a lei diz que bdo 
aquele que cnmatcr um homisidia ncstas e naquelas coarli~&jcr aerá conde- 
nado a tantm I n V d  dt priaüo maior celular. 01. Padro matou um homem 
prscitaaent. nas aludidw c ~ n d i ç k r .  Logo, Ptdro dtveri  ser mudenada 
noi ditos tantm m o s  ds peni. 

-a lei determina ido ou aquilo, n respeito de ccrtúa a i o s  
ou factos duma determinada natureza: ora tal casù ou tal 
facto tem pcrfritimcnte e referida natureza, achaoda.se com- 
preendida na numa; logo, devemos aplicar-lbe a dita i a m .  
isto equivale, pois, i dizer que, na dialitica 16gico-juridics, 
a lei tepceaenta sempre i premissa maior dum silogismo ; o 
caso concreto a regular, a sua premissa w r ;  n decisfo, 
ernlírn, ou seja, a apiniZo do jutisconsuito, a se r tenp  do 
juiz, a canduaiío silogistica. 

Pois bem: para chegrr a date r~ultada,  duas coisas C 
preciro'saber alitcs da mais na&: primeim, 2 quais os ele- 
mentas do caso concreto?; ssganda, &qual o principio dis- 
poeitivo da norma jurídica qua iha diz rapeito ? 

Para thcgar a conhecer os  eltmentaa da caso concreto, 
existe a p r m .  Nada m ~ i s  fieil. O juiz nIo pode julgar 
senb em brmonia com a prova ptoduzidn nos autos (iaxfa 
oJleg& ei pm6ufaj. Para coabectr a principio dispwiiiitivo 
da norm juridia, porth, j i  nzo sc exige prova, O juir deve 
co~hec6-10 oficiasrimente, mesmo que n h  reja invocado peki 
partes {jura nwil curia). 

Quando se diz que ú juiz i abrigado a conhecer o direito, 
entende-se iaio duma maneira absoluta e respeito da norma 
jiiridim mntidr nr Iti. J1 se 60 entende todavia da mesmo 
modo absoluto, r respeito da norma juridica caasueiudiniria. 
O juiz pode ipnnrar o costume, assim como pode ignorar a 
ld estrangeira. Ora nesse c-, mas s& nesse caio, ser8 
c n t b  B parte intzreseada, qut comprtirh provar a txisthnch 
dr norma pelos mesmos meios por que: se provam todos 0s 
Imtos que se alegam em juizo. 

&te conhecimento de lei que a juir deve ter, 60 6, 
porçia, um canbecímenta qualquer, vulgar e empirien. Como 
já diziam as romanos, scfre kgm mn est mdu earum 
fenere, 466 vim QC pwfe~tuferit; saber as leis, não t apenas 
saber materialmcntt o que elas dizem, msa saber apreender 
o seu verd*deiro espírita e pensemtntú. Pelo wntrifio. 
mesmo depois de provmdcis nos tribunais wtns factos, 



nem sempre 6 desde lago absalulaitiente claro qual o direito 
aplic8vel. Nesse momento, a apIicaçb da tei pode exigir 
numerosos ~hhecimentor de tkn iea juridica, como acoa- 
tece no exercicio de outras formas de actividade que pres- 
supõem taimbem uma teoria e todo um siotemr cõmplcro 
de conhecimentos em que st fundam. Ora 6 aqui que pre- 
cisamente entram em f u r ç b  os ptinoipios que regulam a 
aplica& dú direito e que, presumivelmcnte, sd d o  conhe- 
cidas por aqutlw que adquiriram a ciência juridica. Quando 
se t rah  dn aplicar o direito, na forma dialitita e silogistica, 
a que acabamas de nos referir, nas factos L vida, podem, 
cam efeito. dar-se'várias hipóteses para çuja saluçiio d indis- 
pcnshvel saber pr&viaintnte um certo n8mcra de coisai. 
Vejamos quais sáo essns hipiitesca. 

Pade acontecer, por erampla: 1.0-que o juiz (e quem diz 
o juiz diz, qualquer pr4tico da direito) n b  passa determinar 
desde logo se existe lei ou direito epiidvel ao caeo em 
questao. 2.0 - Pade acontecer t a m b h  que surjam na seu 
espirito drividaa abbre se a lei, que sa diz splicivcl, válida 
ou n g ~ .  3.0 -Pode acontecer que, existindo tei i p l i d v c i  e 
válida, surjam contudo duvides aBbrc e sha cxictP aignifi- 
cn@o, por nmbigüidrde ou indctcrminaçio das suas bisposi- 
+S. 4.0-Pode acontecer que t e  tenha verificado nao existir 
le i  ephçávei c %T nccessério resolver o asa, mesmo na faih 
de lei. 5.0- E pode acontecer, finalmefite, que. devido a 
ririas cimunatincias de tempo OU de lugar, ae lsvrntcrn 
diividai 86bie se, concorrendo ririas leis, umas mais aoti. 
gas, outra  mais moderhas, ou, umna nacionais e outras 
estrangeiras, se d ~ ~ e r â o  aplicar ao m a  ant= umas do que 
outras. 

Pois bem: podendo d a ~ s e  tôdas eatw hipdteaal, torna.iç 
evidente que a apli-são do direito n io  é, po i~ ,  iima coisa 
simples que qualquer p ~ a s  possa faasr. P ~ r a  ajudar a resal- 
ver i a  duas primeiras bipbtcets d que existem os principias 
relativos i verifieaeo da exiat6ncia a validade das leis ; para 
reeolver a terceira é que existe a teoria da fnterpretapo 

das Ieis; para resolver a quarta, a imrio do irriegmeo das 
lacunas da lei; e, finalmente, para rcrutvc~ as duas hltimas, 
as teorias ditas da ap/iWo das kis no tempo e no a p ~ .  
Ora d ao estudo dessas diversas teorias que se di o name de 
estudo da aplicaçio do direito e da sua d e t a  de a q â a  

28. I) Quanto ao primeiro ponto, a auilieaçáo dr. mia- 
tencia da norma, n b  t -h, na grande genirdidide dos 
maos, uma queatão di fk i l  de msoivar, s i  da lei se trata; 
4 e~lugãa depende~i ipenar do mnhdmento que se tenha, 
e o juiz dem ter, do direito p i t i v a  Iegthdo dum paia 

A qucitao pode ter maior imporfância a lavinkr j i  difimit. 
dadçs, me re tratar duma narma de direita caniuetudiniirio. 
Então m á  já necessirio veri f iar se num determinado & m e  
ou aso, que se indigitarn como direito aplioivel, aoscorrem, 
ou nPa, os elementos e requisitos indispensáveis para Clca 
poderem ca~iberar-se fonte de direito, na sentido que já 
vimos (I). Sendo dada, todavir, a escassa importàncin que 
no aistemi da nosm aotua1 sistema jriridico positiva tem O 

costume, camo tarnbdm vimos, a queatk da vcrificaç5o da 
etistkncia da norma, mamo quando consuetudinária, nia tem 
também para n6a, mesmo assim, um interesse de maior. 

Tem, parlm, a maior importãncin a queatio da verificação 
da emlidade da rei. Esta quatáa dedobra-se, por d m  
dizer, em duns outras, rr saber: primeiro, se uma determinada 
lei t vhtida, na sentido de se achar perfeita, isto t ,  clabo- 
rada pelo rirgia competente, em harmonia com os princípios 
que na organizafio do Estado, regulam s leitura das leis, 
isto d, se a lei ui$kI de facto, na sua forma correcta, ou se 
6 inexldenk; mgund~, sc 4 lei, senda perfeita na forma, 
todavia pode ser julgada válido, no sentido de doutrinal- 
mtn t t  contorne com os principias do Estatuto fundamental 

(i) Vi& rrrpra, ~ g .  104. 



da &lado, ou C~hatituiçãio, que o legislador ordinúrio deve 
respeitar. 

Quanto ao primeiro caso, clara que, se, por exemplo, 
em regimen constitucional se invocasse uma lei aprovada 
s6 em uma das casas do Congresso c não na outra, ou uma 
lei desprovida de promuIgaç%, ou que nio tivesse sido 
publicada no  ãrgk oficial, ou sõbre a qusl hão tivesse 
ainda decorrido o periodo da aac~t io  Ieggir. claro 4 -dize- 
mos - que em qualquer destts casos hl lti nüo seria válida, 
porque rigorosamente mesmo nao seria uma lei; a lei neste 
c a m  não existirim. Todos -tio de aciirdo em reconhecer 
que o,poder judicial deve desconhecer validade a um diploma 
nestas ctindiçks, sem que porisso se posaa dizer que êle se 

arvora em íiicnl do processo legidativo, E o mesmo pode 
dizer-se duma lei que fbse emanada dum òtgão incompe- 
tente ou que, senda competente, tiiiesse visirelmente exce- 
dido a sua wmpethcia.  Par exemplo, as dispasiç6es dum 
i ~egularnento cirdinirio -, emanado do executivo, rnaa exce- 
dendo as disposi~iFocs caatidrs na lei a qnt pretende aervir 
de exccuçh, ou contendo normas jurídicas novas, não cem- 
preebdidss na lei exeqüenda, 6 por igual manifesto que não 
podem ser conaide~adas [eis validas. Neste sentido, B pois 
evidente que os juizes podem julgar da irimris!ifucioriaiidade 
ou mildade formal, ou s t ja  ainda, da legitimidade e wiat tn-  
cia de WrtaS disposiç6es, jb que estas S ~ O  apenas pseudo-leis 
ou leis inexistente (1). 

Diferentemente se apresenta, parhm, a questâo, nm segunda 
ceao acima referido. Este d que t prhpriamente a chamada 
queatio da iriconstif~ciorididbde das leis. Ista 6 :  ~ p a d t r i o  
05 tribunais civis deixar de aplicar uma lei cúrrechmcnte 
feita, com o fundamento da sua ilegitimidade doutrind; ou 
da sua cantradiçio com os princípios txatadoa ha Coasti- 
t ~ i 4 $ ~  ? 

Ora, pasta assim a questio, cujo estudo desenvolvido tem 
antes o seu lugar na cadeira de direito constitucional, aqui 
d nos cumpre saber wmo ela deva ser reridvida perante 
o direito positivo da n w  dltima Canstituiçãa, de lml.  
Segundo esta CoastituTçk, no seu cClcbre ari. 63.*, os tri- 
bunais civis portugueses tCm de facto, cornpetència para 
aareciar a constitucionalidade ou inoonstitucionalida& dae 
Leis e, portanto, para julgar da sua validade. Si~plesmenta, 
dawcmas notar, essa competBncia nio & oficiosa: as juizas 
não podem oficiomnentc, motu proprio, conhecer dela: só 
podem conhecer dela quando a parte intettssada no julga- 
mento, impugnar com êsae hndatnento a validade da lei, sab 
II forma prorressua1 duma excepção chamada a a x c q ~ a  de 
inconstituciona~idude (1). 

Portanto, torna-se evidente que & com a ajude do conht- 
cimento dêãtts preceitos e tendo em vista o modo Com0 eles 
devem ser interpretadas, que o juiz deve estar preparado 
para resolver a primeira das dilvidar que, ao aplicar O dircito, 
p ~ d t f ã o  surgir. 

(1) N i o  aa deve c+uFundir t a tm mmpctlncia das tribunais cum a com- 
pttgncie para IIas conhecerem s8bre sc o C o n p r s o ,  an fazer a [ti. obc- 
dtctu OU mão aos preceitos ~ o n s t i t u c i ~ t l m i ~  q u e  devem ~ c s i d i r  ao ~ ~ O E W I O  

parlamcotar. pois inso equivaleria a fartr do +rr judicial o hrcr l iudor 
da obra do Congreiro. o que. eatte nós. nc quh euitar com n tlimiaação 
dcmsn cninpc~ntia, mncidnrda no projecto da constitui~i? {art. 53.7. 
O Poder Judicial d o  fiicalies pois a obra do Cnngrcw; limita-se a uari- 
b r ,  c iato afici~~nmcute,  se houvc ou mio manifcsta+io duma uoniade do 
Congresao. Cfr. D r .  FGzLs Vital, i n  Bdtfirn clu FacciId~be de Di#tiio dc 
Cormb, ano VI. phg. 552 c +ew 

(1) Art. 63." de Constitu'kio: *O  podar judicial, de& q i ~ ,  o- 

f c i h  aiibrnctidos r juIgament6. qualquer dsa psrbea impagnir a vaiidadc 
da lei au doa d i p l a m  emnadas do poder executivo ou das C O W ~ Ç ~  

com e u t ~ r i d d c  pública, que tiverem sido iavocrdas, aprtciarl r sua legi- 

timidrdt conatitucianm! ou confarmjdade mm a CanatituiFáo o p r i ncTp i~  
nela cnn~n~radas  .. 



2e. 11) VeriGcada~ a cxiat@ncir e a validade da lei. 
ainda não mti ainda tudo [cito. precisri depois saber 
apreender correctamanta o da lei, u leu iipilicado 
exa6to. Ora a inveetigaçb intelectual para dmnçbi. h 
significado 6 que tem o nome de inierprehçüo dap leiR 

Deve notar-ae, desde j i ,  que por inferpreta@o não se 
entende sb isto. Hi tambim um rentido lato desta palavra, 
dentro do qual cabe ainda uma outra coisa. Com efeito, 
em muitas caioa ~ o d e  acontecer que não exista mesmo lei 
ep l idvd an caso a resolver. isto 4, pode acontecer x r  
nrccssário ao juiz investigar, indo mais longe, qual o prin. 
ceio juddiw que se acba latente no sistema legicladvo em 
conjunto, para aplicar Isat principia ahbacto i regulamen- 
ta+ durn caso que niio se ache previsto M lei. Ora ista 
6 tarnbim intcrpretaçIo r ,  embora !c d& neste mct ã inter- 
pretafio o nome de ;integrapio das lacunas da lei*. Cornm, 
podm, esta hipdteae corresponde entci a um e m  que acima 
figuramos em separado, s6 mais adiante nos ocuparemos 
dela, trntando aqui apenas da inkprcia& prbpriumente 
dita, ou em sentida atrito, pracurando agora determinar, 
a mais tigarmnmentc possivel, o seu objecto. 

Coma mima acabamos de ver* interpretar uma lei 15 sur- 
preender a seu sentida e dgnificado exactos. Parecc isto 
uma c u i ~ a  muito simples, t contudo nãõ 6 tzo simples cama 
i primeira vista parece. Com ekito, mesmo as leis ajas dik 
+~6es parecem i n e q u i v o ~  e claras 1 maior parta das peb- 
aoae, carecem sempre de inhpretagão. Tbda a lei catect de 
ser interpretada. Basta notrir que o sentido das leis, se pode 
parebr  ctnro a umm pwaoas, pode parecer obscuro a outras, 
dependendo isso sempre, a-final, da intelig&ncia, dor conbcci- 
mentos juridicos t ds preparmçEo tlùnica do interprete. Muitas 
palaww que tem ar linguagem vulgar um certo significado, 
por vezes, tsm na linguagem do legislador um outro muito 
diferente e hB atC pnlavras e termos cujo sentido i purr- 
mente tdcnicci e náo tem sentido algum fura do direito, na 

linguagem vulgar. P a r h o  6 que os romanos diriam que 
interpretar a~ leis, náo 4 apenas apoderamo-nos das suas 
palavras (mrh enrum !ene&, mas sim do seu sentida {vim 
ac poteshtiem). Ora &te dltimo B que ciinstitiii a objecta 
du inte1prttaç20, chamando-se-lhe, 1 romana, vis, paiestas, 
a tambdm erohnls,  mens &L.  que é, por&m, rigorosa- 
mente o que devemos entender por tudo ista: por aentido 
duma Ic i  ? 

Durante muito tempo pcnmu-at que interpretar o sentido 
da lei, era a mesmo que interpretar a vontade, no sentido 
psicol6gic0, do legidador que a tinha feito. Hoje não se 
entende já assim. O legislador nZo t mais do que um 6rgãci 
a quem cumpre elaborar a Lei: i sua vontade e a sua inteli- 
&ncia nzo sao m n i ~  do que o instrumento, o meio de elabo- 
ra@& da lei. Acim da lei est i  a mordem juridica*, dt que 
ela C apenai uma manifestação, uma i p r e c i p i t n ~ ~ ~ .  Elibo- 
rada a lei, esta fica constituindo, por assim dizer, nms euti- 
dada bparte, qualquer coisa que se d d i g a u  da vontade do 
legislador e sssumiu um valor prbpiio e uma ~ignifieeçáo 
independente da vontade e da intelig*nda da seu autor. 
Criads, a lei tem, coma as iddas, uma vida priipria e autb- 
noma, uma vontade P, num sentido não psimlhgica, mea 
juridiw. Ora, sendo assim, comprçende-se ficilmcnte que 
detcrmiaat 0 sentido duma tei stje, não determinar a inten#ía 
s a vontade, aubjectivamtnta wnsideradas, da pessoa do fegis- 
kdor qac i lançou nm mundo dos imperativos juridiras, mas 
aim deterdaar assa vontade da lei em si mesma, a me= 

b objectivamente considerada. 
Eitr eoncepçiio *ontalagIca= da lei, - note-ae 4 d tanta 

irnali I aceitar, quinto certo que hoje, m m o  é sabido, a 
4 priti-manta, o produto dn vontade duma rínica 

p-1 6 r a p t e  o produto por assim di ier da cotaboraçã~ 
do ~u~~ vomhdur a t r r v h  dum mecanimo camplexo, 
-1 O de ftiturr da9 leis na =Estado de direito* (Rechls- 

~ b n t u d o  nw Estados constitucianais. 
Ora w n b  a t e  muitas v e m ,  que a vontade da autor 



da projecto primitivo, de que n m c  i lei, nio chega mamo 
&tt ao fim do procleso lcgislntivii, atravb do qual ebka 6 
elaborada, com o rncamo mnttiido de lins e d t  motivos. 
Muitas verta, acontece que o projecta d mantido nas 
sucessivas dircussbcs e apiovaçãta a que O sujeito, mas 
por motivos e tendo em vista lins muito diferentts daque- 
la ~ U C  r principio o dcttrminaram no cspirito do seu 
autor. b i m ,  pude suceder que todos os colaboradorts na 
feitura duma lei venham a achar-se de achrdo no easendil 
das sua6 disposi@es, quanto 1 tnat61Ja dcsta~, 
todas, mas tendo chegmdo a esse ac6rdo por motivos ali& 
muito diversos. E   pode ri dizer-se neste cai4 que ser6 
a vontade pciedbgice do doutor da lei o abjecto da sua 
interpretação, drkerminar-lbe o seu 
sentido erreto ? 
i claro que náa, porque essa vontade foi ultrapisiada; 

nem seria mesmo podvel reconstitui-Ir, st ela deixou de s e r  
m vontade dum homem, nos aeur mativm dcttrmiriantei. 
Donde: o dever concluir-se, portanto,' que o sentido da lei 
~ e r i ,  como diziamos, a detorminaçio da prhprir vãabde da 
lei em si mesma, ifastidas todas as raztres alibjcctivm guc 
passam ttr actuado, fias diferentes fases da ma elaboraçZa, 
&brc as vanbda paicdijgicaa das pernas que concorreram 
para r Sua feitura final. 

Dc rest~,  a impâr*noa tate modo de entender as caisas 
para siibermas o que d o astntido* da lei, está nínda o facto 
de sii assim pode~mos f ~ r e r  i o b u p t a ~  das leis àa novas 
necessidades sociais que it forem produaiiido. Ali& wmo o 
legislador nao ~odia.  muitas a s e s ,  prever wtaa nmidpder,  
nem por conseguinte ~ o d i a  querer a sua satiifagiío, se hou- 
vessernoa de ficar ascravos da SUE verdadeira vrint.de psi- 
cológica, etria iarpasslvei adaptar a lei a tais necusidah 
e novas condiç6es. Desde, porém, que teaharnm em vista 
a wcrnidde da pripriu iei, como objecto da intetprehção, 
então j i  assim na0 seri. pois então ser4 a mesma lei a 
chamur para dentro do seu campo de nplicução tses  novm 

casas c necessidades, ,umjm/nnda sobre èltli, corno se usa 
dizer, a sombra do seu imperativo (1). 

Por tudo iato 6 pois hoje doutrina corrente. pode dirtr-st, 
que o sentido da lei, a mens, e ~ i s  Iegis, (5, não a vontade 
do legislador, num sentido subjectivo c psicoldgico, mas a 
vontade da prbpria lei, num sentida ribjtctivo, considerada 
como um imperativo independente e sutónomo. 

30. Sabido o que inttrpretaçio, vejamos Pg0i.a que 
espkies b6 de interpretaçiia. Antes de mais nada, matuma 
falir-se dc duas espicies: interpretafia auiknfiea e interpre- 
tapâo bouttinal 

A primeira 6 a interpretação feita pelo priiprio Ptgão 
Ieglsltitivo de que emanou a lei interpretada. 

A acgitnba d a interpretação feita pelos juri~carisultos, 
em lace dn doutrina e segundo os prectitos da ciènda juri- 
dica. A primeira k abra do pader ieghbivo (entre n&s, 
em regimen constituci~nal, o Congresso da República; snti- 
gamc~tc, na monarquia absoluta, os altos tribuaais, tepre- 
sentando o rei) Q): a segunda B obra da jurisprudência, 

(1) Brrnrplir: euiett uma lei regulando a9 rcnpansabilidedla do trana- 
poitudadar noa trknbyicirtes tetreslrca. Surgem depnis as conquistas de aria- 
ção e am transportes nirios. Não há l e i  espccial regulando tbta nova forma 
dr tramsportc-  que lei st Ihes ha de rplioar, tmqurntv o Icgislahr oio 
lagirlr srprçialmcntc? Claro que. ar. interpretrrmuo o irntido da Ici &bri  
os trawportes lerrertrer canio bendo o scizfibo da vontade do: legislador, bãa 

podercman aplicar csta as iiovas ntccmsidsdes, poia que o legislador não 
eanbc~u ,  nãa previu c, portanto. nPo quia rtguler a respomnbilidadc diis 

tranaprtca aériom, com rrr q u i s  hem s~mhave. Ma%, se intcrpretermos + 
* e n t i d o s  da lai coma rendo a wntadc dn prbpriu [ei. objcctiiwnente deir 
ligada da vontade de Icgialndor, eiitio j i  podtremoa aplicar i icgulsmco- 
ta& das, respons9bilidadcs do transportrdor ahrio ru disposiçEic& ~t la t ivcr ,  
nr psrts aprnvait&vcl, irs rerpoiisnli;lidedcr drr lranbpmrbàsr t 4 w m h r  

emqnanta não houver legislaç5a cspeuml. 
(2) Vide iuprri, pig. 168, nota 2. 



i?, podm, evidente que a chamada interpreta@~ aut& 
fica nada tem que ver com a verdaddra intcrprctm@o, qlie 
6 A a doutrinah A primeira não € mesmo, rigorosamente, 
p d e  dizer-se, interpretaçSo. Com tk i ta ,  se fixarmos O 

eonceitu dc interprtt+o, no sentido que j i  vimos, como 
o duma aciividnde intelectual dirigida a surpreender escru- 
pulasameite a d u d e  da pr6pria lei, n5o poderemrili deixar 
de reconhecer que a50 esse o caricter, nem o fim da 
interpretação que duma lei, gerelmente, faz o poder legis- 
lativo. Na rsalidade, o poder ltgialativq porisso que C D 

Iegislativo, não se cinge, ao intcrpretnr leis que jB 
fez, i det tm inagk  da vontade nelas objectivada, t i l  como 
ela txiatt, ma3 determina êlt, de novo, a sua prdpria vos- 
tadc. O podar, ou seja um parlamento, ou seja um sobe- 
rana, ou ainda rim alta tribunal investido dessa prerrogativa, 
n50 C obrigado a respeitar o sentido j i  expresso na lei. 
Pode fmer uma interprt taçh irregular, arbitriria; pode 
fazer aquilo que quiser; pode aaltar por cima dr lei e fazer 
no seu lugar uma outra iei nova, dizendo que é a antiga. 
E contudo, tal interprchfáo seri sempre legal, uii porque 
e B do poder legislativo. Porisso t que dizemos que 
uma tal actividade aia merece rigorosamente 0 norne.de 
interprtteçáo, sendo mais correcto chamar-lhe antes expli- 
c y i a  i ou *esclarecimantci* da legislaçâo, redundatido sem- 
pre em nova legkhçh e no exeroicio do meamo poder [agir- 
lativo. A essas inierptttefles 4 costume chaniarmse * leis 
inletptetaihsm o estas t&m de especial que a elas se n i o  
aplica a doutrina do art. 8.0 do C B d i p  Civil, que as excc- 
ptua da apPcafio do principio da nüo-mfmraactividade {I). 
h. b i s  interpretativw, com efeito, aplicam-se ao passado e 
vim regular as relações jriridicas que ae tenham constituido 
sob o dominio aliáa de leis tinteriores. 

(1) Art. 8P .A Lei civil o60 ism afaitd rttractivo. k ~ p t u m - o s  i 
bi i n k r p w b t h ,  r qual i; ipliciida retroactivamente, 3al.so se d e ~ a  apii- 
ta+ nsuite ofenia de diteitos adqiiiridoa=. r 

Exctuido assim o ooncetto da interpretaç8io autZn.iiea,vamas 
ocuparno* agara da interpretação d~utrinal,qua&, corno j i  dia- 
aemos, a iinica everdadeira interpreta+ digna d ~ s t e  nomc. 

31. A inierprduw-O doutrina/ consiste numa actividade 
inttlectuel sujeita i principins e a preceitos certos e deter 
minedoe; não t uma actividade arbitrária. 

Para determinar a sentido ou a eianfde duma Ici, com 
Q alcance que jB atribuimos a estas expresr6cs, h i  que 
atendet, antes de mais nada, a dum coisas: primairamtnts, 
aa prbprio rtcxta da leis (eIemsnh gmrnatici~al) c, em segundo 
logar, ao chamado espírito da lei* (elemento I&ícol. A ambos 
faz reiergncia o art. 16.0 do CSdigo Civil. {I). 

ESECB dois clemcntos são, pais, naturalmente, os meios 
que a intérprete tem ao seu dispBr para bzer a sua inter- 
p r e t a @ ~  das leis. Deve, pordm, notar-se que t l t s  n i a  podem 
rarvir nem ser uti l iradm isoladamente. Devem, contrá- 
rio, ser utilizados ham;inicamcnte, em carnbinaqâo um com 
o outro. Eiitende-se por elemento grarnaficul a prbprio texto 
literal da lei, 4 sua letra: por elemento Iúgico, o seu espírito, 
isto 6, 0 seu sentida profundo-e lirgieo. 

Ora d maniicsto que, assim corno seria absurda fmer uma 
interprctaçaù puramente gramatical, egarrada 36 (i letra da lei, 
escim #ria do memo modo absurda uma intcrpretapio pura- 
mente 1bgic.m que aii se preocupasse com o -apirito,, aba- 
traiiidv do terto da lei, lato mostra+nos, asairn, que uma dis- 
tiotio muito emgerada entre estes dois elementos e aa duas 
rerpcctiras mpCcies de interpretaçiíu - gramatical e 16gica - 
=ia mearnu arbitrbria e absurda, v i m  que a interpretrçio 
doutrind d sempre a-final uma's6 a que êsaes dois eIementaa 

( I )  Ad. 18.' 1% u qu~at&o sõbre diiaitos e obrigações niio podmsm 
r&? ruohiski, nem Pelo lexio da ki. btm piiri seu espirrto, nem plai PPW 

i u i l ~ g o i  pmnidm em mtrw leis, serio dccididrs pelos pihcipias da 
direito nrturrl emfannr na ciicunstiincina de mio-. 



n i o  &a mais, repetimos, do que meros meios que utilixnmos, 
em combinação um com o outra, p a r i  ~ h c g a r r n ~  ao fim que 
temos em vista. isto 6 :  nenhuma interprt tagh p~derh dei- 
xar de começar por stendst ao relarnento grnmatical~, atra- 
v&s do exprime directamente o pensamento da lei, 
para depois chegar ao estudo do *elemento 16gicon, no 
int6ito de csdar~cer Q alcance e o sentido do texto, a sua 
inttnsEo c ú seu cspirito. A interpretação arri, 
pois, a ponto de   ar ti da, e a in terpreta~á;~ liigica o ponto 
de chegada; ou antes, t6da a interpretação começari por 
ser gramaticat, para acabar por ser Ibgica. 

Para faett O estudo do tlemanto gramatical, não baata, 
p ~ r 6 m ,  saber 4 lingua em que a lei se acha escrita. k prc- 
ciso conhecer tamli6m a terrninoIogia tbcnico-jurídica, pois, 
muitas vezes, as pnlavras t6m em direito uma signiljcação 
diferente daquele que t tm na linguagem vulgar e, outras 
vexes, n k  ttem mesmo qualquer signifieaçia nesta iiltirpa. 
Assim como, por outro lado, pcra fazer o estudo do sele. 
mtntci Iõgicoi, tambem nao basta saber lbgica; entes i prc. 
eiw atender a um certo numero de outros elcmclitos que jb a 
cvnsiituem e a que se di, t8cnicamente, o nome dC : elemerrh 
racional, eiemenlp sisfemática e e/emenfa hisforico. São Estes, 
com efeito, os elarna~tos da 16gica especial da interpreta40 
das leis. Vejamos agora em que consiste cada um deles. 

a )  2 Que 6 o elemento raciona/? 
Entende-se par clemcnto racional -a  tambkn chamada 

mtio legis, isto 6,  a razio da lei - o princi'pio superbr de 
direito de que a lei interpretanda t a conseqiXncia. Rsta 6, 
indis~utivtirnente~ o primeiro fim que deve ter Em vish o 
inthrprete, ao entrar a faeer a interpretação l6gica duma lei : 
iurpreender e lixar Bsse principio superiar de direito, que 
lhe d a r i  a posse da razio, do fim e do intilito da l e i .  

Tdda a le i  Ia, por  sim dizer, pattt dum sistema de 
idtu  que assentam em certos principias gerais que se acham 
nele latente& D~bscobtir o meia geral e o mais dominante 

desses principias, eia ao que visa ante8 de mais nada a 
interpretação I6gica. NCo basta, portanto, atemo-nos a@ 
fim pri t ico e imediato da lei, tido em vista pda legislador, 
pelo conhecimeato dss circunstâncias de mamcnto que a 
determinaram imediatamente, A i ~ o  chama-se antes a cauaa 
oeuiotial da lei, accasio iegis. Não. Scm dlividr, con- 
vem tambdm mnhecer êsse fim pri t icn c imediato da lei; 
mas isae só não basta. preciso integrar a conhecimento 
dêsse fim imediato no conhecimento do principia superior, 
para vêr a aplicaçio que o legisladar fez de tal pnnci- 
pio em vista das c i rcunstânci~ especiais para que legislou. 
Ora a ~as ideraçâo  daates doia pontos da vista ligadoa, a 
occasio legis e a mtio Iegis, I! que nos dii a posse do elemento 
racional, ou seja, o primeira pmo no caminho da interpretaçáo 
I&gica duma lei, para nos mpoderermw do seu espirita (I). 

b )  Ao segundo paMo no mesmo sentido corrtaponde o 
elemento fizitmrilico. Trata-se ainda da mcsma interprttaçio 
16gica. t s ta  segundo elertento dela não É tambim mais do 
que um segundo meio pare chegar ao mesmo fim, i mtio legis, 
a0 eknledt0 raciona!. Este meio consiste apara, p&r&rn, em 
aprmimat a disposição obscura da lei, que se quere interpre- 
tar, de outras diaponiç6as afins ou paralelas, que formam com 
ela um certo instituto juridico, e ainda a-iP de outros institutos 
tambhrn anilogo* a Bsse, procurando remontar dest'arte at& 

(1) 0 rlmmsnk racional fierido o que fica dito na terto, h m  

apratadida. m u i h  v-6. +em nctessichde da recamr ao6 outros, no #Ir- 
âc.nidlito t AO hist6cicrr. forno que directementc. sc o intbrpreie. umsido na 
caohccimcato dos principiem gerais que dominem um instituto, rsk logo 
rmorrcr h elei ocm nccenaidade de outras iavtstigh~kr. Porim, muitas 
putrar veres, w p fdta  & ~ t  mohccimcnto. ou porque o principio pcml 
wdc atr de difiril dct~minwio. toma* ~coc.sir io  diripjr rssainvertigr- 
+a por cnminhw mais s~gum,  nrair metòdi-ante, c .i emtio qum ap antr i  

a rrsardocrittrio do s l s m d o  xinlarn&tim c da elemzntrr histirrim. E neitc 
casa que t s t u  dois u1t;mas iüo  mio mim, r-final. do 4". meias p r m  .tingir 
o prisreirm. 



a m  mesmos printipios cornuris c mnis gerais de direito. Rigo- 
rosamente, o elmento sistemdtieb não 6 mais da que o pr6- 
prio procmso da no= actividade ietelectual n r  procura 
do demeato  racional atráa referido. Consiste tm v & k o a  as 
coisar ligaba ou relicionadas t8das urnas com as outras 
num cisterna org in im e completw 64 idCw. Assim mmo, 
para inttrptetatmw uma passagem dum livro que estamos 
lendap nâo vamos Fazer essa iaterpretuSo iaolando a dita 
piasagem das outras que a precedem e se lhe seguem, ou 
das outraa em que, no mesmo livro, a mesmo pensamento do 
autor reaparece, assim faremos naturalmente o mcrmo para 
interpretarmos as leis (1). Pais t evidente que eataa, sendo 
o produto dom sistema Iegislativa c jurídica arg?tirico, nio 
i e  p d m  entender isoladas. como expressio de pensament~  
ducone~os,  mas aim cama mrinifesticões dum bnim tieaaa- 
mcnta que obedtct a principias fixos e tem em viita um rim 
coerente consigo mesmo, 

Ora, na inedida em que o interprete da direita efs~tua 
este triibiilho de coardenaçio duma le i  com outras e com 
um sistema inteiro d t  leis, de que ela faz porte, t que Ble se 

serve do chamado demerifo siskmddiw. Para isso que coa- 
tuma dizer-se que o inttrtirtte deve ter em vista. na sua inter- 
pretação duma lei, não sã a ~hainado wnlexlo (aquilo que est6 
antts e dtpoia do ponta ou disposiçâo do que se trate), mas 
ainda os Iugoes pamletas. rincivde est nisi b t a  lege perspe~ta 

- .  . 

una alipua pdicula e j u ~  propositu jvdicam wl rspondem* 
(Digeato, 1, 4 2) (2). 

(1) O skrncnto si ikmitict i  cmtuma wnriderer-at CDmO eomprtto- 
dando em a i  ainda êstw dois ckmanto. aecundlrior. chemadw : o confext~. 
tudo o que aeG aat- e dcpoia da d i r p w i e o  que aa quero in t t rp~et i r ,  t OL 
h g a ~ r  p b ~ / ~ I o a ,  OU seja. as nutras dkpoipõts  em que o meamo pensa- 
meato do legislador ou do siatema juridieo ac t t vc la  c ruaparcca. 

(2) Pode pnguntrr-se: r160 #ri iita. a - h l ,  o mesmo quc o clc- 
w n t o  raciohil de quc acima me falou? 

~ c h r n c n t c .  no +lerntnia mciannl, deyidrme~te c n k a d i b .  p i m  &cri- 

c) E a mesmo digamos tambbm do chrrnado elemento 
RisMrico, o terceira e iiltimo dos critkriúr a que recorre a 
intCrpretc dei leis, quando f a z  a sua iritsrpttts$á~ 16gica. 
Trata-se de mris um passo ou um meio para chegar a dcsco- 
brir a mcns a mJuntns legis. 

Compreende-se ílicilmente também a importância &*te 
elemento da inttrpreteçâa. Ele consiste em aproximar a 
disposiçio de lei, que se deseja interpretar, de outras leis 
anteriores abbre a meame mattria e que j i  nEo vigoram, para 
mediante esse codronto surpreender a exacta aignificaçh c 
o alcance da lei em vi@. 

srbido que a grande maioria das rçlsçóts jurldicii 
não &o sptnns de hoje e que as leis que as reguh  tm- 

' 

b i a  o n i a  ska. O direita tranaloma-se iaeesihatcmentt, 
mas as sues transformaçbes nio süo bruscas; t&m alguma 
w i rb  de orgãnico e de Isnto. Nunca o passado morre iritei- 
r-ente, para ser substituido por um prciente que não tenha 
nenhuma esptcie de l iga60 com Ile. E, sendo asaim, C evi- 
dente que o l eg i s l ado r  actual não pode d e i x a r  de se inipirar 
sempre, ma is  ou menos, nns leis anteriores, quande h z  as 
novas ; as primeiras são muitw vezes a fonte dai ~ n d a s  ; 

br i r  e ?afio lagis, j l  PC inclúi tudo a qua n c n b a m ~  6 dizu de attividdt 
dcaomunluid. tstiid, de clemcmim aiatemdtico. Sd QI& p i a s  coi- 

w.5 atrauéb dht t  Último, conseguirama6 atingir wm wgriraop M bis f ln- 
ripiw superioreu de direito, a d i a  [e#:*. Pr&ti:.hmntt, p i d .  61 doi# e16- 
mcntm não rc distinguem a-final. como formas, nam m ~ m o  como piomsaor, 

de ibttrpwtapaa I6gicu. Intcgrrrn-íc no procaaro da mesma Ictiuidade 
inttlcctiial, pnrsupkm-ac c rondjeiorum-B r~ ip& rmcn te .  O rqeii que 
d c  dizer-se, ao iniúito dc os scpiiriir, e que o chnmido elemiiro r#iam! 
C o fim directamelite tido t m  vista pelo in t i rprctc.  q w &  faz a ibttrprc- 
taçio I&gica, e o elemsntri sirterntitko a meio, um dos meios, como p ~ m  
soada actividada intslcctuel, para w n ~ e ~ u i r ã s i t  fim. Pbriiia, pode d i r w w  
que a dibtinçio üitidn catre bstci dois alamente6 i aptnaa o produt. d u m  
pura prcoeup60 cicolhitich, de puro alcaocc t i ó i iw ,  f t i t r  no inti i ito 
mlientrir rigmwameate o+ diuarsos rnomentai dm noaie acüvidids mahM 
no t rabi lho da intmpmta$o. 



cslai reproduzem, muitas veres, parte d a ~  dispasiç6es daque- 
las, ou entio modificam-nas cooscientamerite. Ora esta cir- 
cunstâscia permite ireqkentementc descobrir com facilidade, 
fio ~onhonto  cntre a lei mais recente e a mais antiga, os 
motivos e rai8cs que conduziram o Icgislador a fazer a nova 
l e i  e os factos sociais e as idtas novas que forneceram e sua 
motivaçiio. Amim ae compreende, pois, que o intérprete das 
leis tenha mnsiderivel vantagem em conhecer a hist6ria d u  
leis, a Aigtbria do direito, principalmente a mais recente, 
para fixnr a sentido, a sighificada exacto& e .vontade* das 
leis actuaii {I]. Simplesmente, çomv tambtrn se vê deade 
lego, Bsts e!'emenfo d i d ~ r i c o ,  porque do mesmo modo visa a 
Fecilitar a interpretaçâo Iãgica do ~espírito*'das leis, e porque, 
porimo mesmo, tem um fim idêntico aa procurado com o ele- 
mento s i ~ i e ~ t i c o  e o racional, timbbm dtates iiitioicrs n8o se 
separa a-final priticamcntc, comtituindo apenas mais um meio 
ou caminho para chegar ao mesmo resultado. 

Nio há, portanto, t t h  inte~~retaçl ies distintas, uma aracio- 
a&, oi~trrr asisttmbtice* e outra #históricas. H i  apenas uma 
interpretasao riniw, gramatical e 16gica, tenda o objectivo 
h i w  que já vimas: surpreender 8 wonlode da ki. O que 
pode variar 5% OS caminhas, os meias e as virias atitudes 
intelectuais da nosso espírito para chegar na conhecirncnto 
dessa vontade, OU da mens Iegts, Assim tambhrn não h&. 
rigorasamcntt, uma interpretação gramaticai e outra pura c 
simplesmente 16gica. A chamada interpretaçio gramatical 
tamb6rn não 4 uma rorma independente de isterpretaçio, 

L 

(1) I? na a-ta eompreeaGo do ralar dCata dmnento hirtdrica, cimo 
in&umwto da interprctafão dai leis. que yí fundam r utilidide dos -tu- 
dm ki~#ir ipp. j~~dicor  para fazer ~BBB inf~rprctBCav t O +~ntimtnto da 
indwut ivel  vantagem em aliar a ffist6ria d j~rispmdbncia na forma& do 
eapirito de juriawnsulto. Não d necesaârio acresctnter aqui nrdr maii ao 
que h'ca dito. para da novo ae salientar, nes t~  altura, incidentemente, o 

v i l a r  d a  ~ t i r d o s  do dirailo m m o  e bem assim da hirtririu da direita 
pitr io,  como estude dar f o ~ t s a  do direito c i v i l  poriuguls moderno. 

baitanda-se a si msma;  6 apenas o primeiro do i  elementos 
ou meios para fazer a intarprt tr f i~, Ou Se se quiser, como 
j6 rimos, ri seu ponto da partida. Como tal, 6 ate, indui i-  
vamente, este o eiemento menos importante. O ekmento 
maia importante da interpreta* C, pelo contrãria, o Idgico, 
abrangendo os crit ir ias e metodos que acebimos de ver c 
constituindo kstes, no =forço que rcprerentam, uma perleitii 
unidade de atitude mental. t t a  equivale, pois, a dizer o 
seguinte: sempre que hajn conflito cntre os resuItados da intei- 
pretsçio gramatical tos da iaterpretaçEa Idgics, 6 ponto assente 
que =ri, portanto, aos da segunda que deveri dar-se prete- 
rincia, pondo de parte a Ietru da lei em homenagem ao seu 
espirib. 

33. Por hltirpo, resta ainda fazer referOncia, .sprop&sita 
das elcmcntoa da- intaqvetaçáo das leis, a um outro, que 
aliii aa acha tambim estreitamente ligado e subordinado ao 
~clemcnto histórico* c a que 5.2 dá O nome de aTmba/hoc 
preprnfbrim das [eis e dw cbdigos. 

Entende-se por dtrebdbos preparat6riosi OS pmjecioi de 
lei, as discusth pdimint~~e$ havidaa aBbre ttes no seio das 
mmias&cu e das asstmbl&as politicms onde as leis sPo apro- 
vadas, ou mesma 16ra daí, e emfim ai pr6prias actas donde 
constam tnis discu=aes. k i m  C que, por exemplo, como 
j i  vimos, & - ~ e  prcciwmcnte a nome de I treb~lbos prepara- 
t6r iai  do ciidigo civil 1 aos projectos primitivas da chdigo, . 

is  actas da ComisGo revirora, e aos escritas polimieos tro- 
cados entre a autor do cbdigo e as membros da C o m i s e  
sobre certas mrtCriis (1). 

I? evidente qut dstea trabalhos nãO são O m ~ m ~  qut  O 

a elemento histdrico *, porque nio 450 uma fomte da lei. 
Pertenocm i bistãria de lei, o que é coisa diversa. Toda- 



via d tarnbem indiscutível que, porisso mesmo, êste ele- 
mento pode igualmente servir para derramar bastante luz 
sôbre o sentido das leis e a vontsde do legisiabor+ ~ S c r i ,  
contudo, na generalidade dos casos, um elemento de grande 
importância? Cnmos que não e para o medtrar, basta [em- 
bramo-nos do que j& fai dito acima. 

Claro que, st o objecto da interpretação des lei; iõssc 
a dsterminiçao da vontade do tegislador, no sentida da voa- 
tndt pcrsonl dum homem, a importância dos r trabalhos pre- 
paratbriús*, ceria indiscutiveimente muito grande. Nada me- 
lhor, com efeito, pare poder saber bem a que uma pessoa 
querei do que assistir ao processa deliberativo da formaçia 
da sua vontade. Porh,  116s j i  vimos que não era a von- 
tade do legislador, num sentida psicoIbgica, que constitiiia o 
objecto da interpretnçáo, mas sim a vontade da pr6prin lei, 
num sentido objectivo c todo lógico. E, aendo assim, é 
indiseutivel que a importiincia dtsse elemento n i o  pode ser 
muito grande, quando sebretudo o confrontemos com os 
outros. Devtmas pehsar que ésse elemento ser i  muito 
importante para a determinacio do processo psicalfigico de 
fomiaçâo da vontade final de tddas aquelas pessoas que 
Concorreram para a feitura da l e i ,  sem ddvida; porem, que 
Ele nio t e r i  uma importincia de maior pata e detetminaçgo 
da aaniade objcdi~a da lei considerada em si mesma, Numa 
patnvra: entendemos que n i o  deve ligar-se aos trabalhos 
preparat6rios uma grande importância, nem sequer igual i 
dos ciutroi tltatntdr, e que essa imprtãncia 56 serb real, 
quahdo, integrado &te elemento na stria da todos os outros, 
ssgoder chegar assim, mediante Ble, ao mesmo resultado de 
i n te rp~ taçao  a que pelos outras jP se chegou. 

34. Conhecidos os elementos da verdadeira interpreta- 
ção das leis, 4 doutrina1 e sobretudo Idgica, resta-nos agmi 
saber ã que msu.ltados podemos chegar tsrnbim nm interpre- 
t a @ ~  delas. 0 s  eiementas de que acibsmos de falnr Go,  

digamos, os insttiimtatos, os meias, ou entes, os prmesaos, 
pata a electivaçio dessa trabalho, Feito &te, porim, os 
resubdos a que chegaremos, podem ser muito divers~s. 
Focanda estes, costuma falar-se noutras espddes de inter- 
pretaçio, como i;*: a inferpmfa& decla~timr, a extehsjva, 
a rm.kiti~, a enunc~aiivu, e ainda a &amada iri&pre&Mo 
revogaf~ria ou 4 abrogam r .  

Cam efeito, conroante o intérprett, interpretarido a lei, 
cbtgar : ou apenas a fixar e declarar a s ign i f i cam das pala- 
wes nela empregndas; ou a estender e alargar essa significa- 
+; ou, pelo wntrário, a mtrinEi-lu; OU i inda, a f a e - l u  dizer 
tudo aquilo que lá está, embora não parera; ou chegar, iaclu- 
siiramente, a reconhecer que a lei não vigora, assim teremos 
verificada cada uma daquelas espicies de intcrprcteçlo acima 
referidas. Vejatllos agora mais de perto em que consiste ceda 
umi destas espécies. 

a) A primeira eip6cie de interpratacão, atsnfos 0s ~ c u i  
iasultados, 6 i simptesmente declam!h. Clara que, de certo 
modo- diga-se de passmgem - tbda a interpretaçao C decla- 
rativa, vista que k sempre feita precisamente para declarar a 
sentido da lei. Não 6, contudo, num tal sentido amplo que 
neste momento se toma aqui a apresa80 rdeclarativa~. Aqui 
esta e*pmsZo t tomada antes no sentido m t r i t o  de designar 
uma interpreta& si p~acupada com a fixa+ do signr+do 
preciso As palavru empregadas na lei, se elas s Io  iodtter- 
minadas ou ambíguas+ 

Tôda a gente sabe que, por veres, infttizmente, as pala- 
vras da lei ãeo ou indeterminadai ou anibigu~; isto 4 nKo 
chegam para indimr clara e inbquivocamente aquilo que o 
legislador quis dizer na sua. Par exemplo: umm lei emprega 
a p d i v r a  .alianari. L Que quere isto d i ie r?  2 Significará 
t s t i  palavra, como gtralmeate significa, sbmente a alienaçh 
wmpleta, total e absoluta, dum direito, tal como acorikce 
com a propriedade na venda ou na dúaçio duma coisa? Ou, 
 significará tambh,  iaclusivamtnte, e alicaacEo ipenar par- 



cid, dum direito, mrno a que resulta do consentimento de 
certss limitações ao direito de propriedade, tais coma as 
que t e  d i o  quando cpnstiiuimos a favor de outros certos 
direitos rcrir?   se ri tarnbCm isto alienar? 

Claro que, se interpretarmos a paIavra *alienar- como 
significando tudo aquilo que quere dizer -dispor duma eoisn*. 
por fõda e forma, inclusivè onerando-a com direitos 
mais, nesse caao ter-lhe-emos fixado um sentido preciso e 
teremos f cito data uma inlerpmluçüo deciarofiua lata. Se, 
pordm, a interpretarmos coma significando apenas a alienacio 
total e completa, como ali64 vulgarmente se entende, como 
nio abrangendo as formas de 4lienação parcial, nesse u s o  
ter-lhe-emos fixado tarnbdrn um sentido preciso, mas fazendo 
uma interpreiu~ãa deciarafiva atri to.  

Nisto se resume a interpretaçio declarativa. Esta 4, por- 
tanto, a interpretação que há que fazer semprc' que o Iegis- 
lador adopta na Iei palavras indeferminadas ou umbiguas (I) 
que podem ter virios significados, una mais amplos e outras 
mais restritos, ou rimplesrnente diferentes, Fixando-lhe 
um (2). 

(1) O emmylo que acima se dh no texto  p rewuph 4 hipiiteat dc a lei 

tmprcgw wlavras indrtciminndai (que podem tcr um alcance maior ou 

mrnor). Maa pede tarnbiim suceder Ecrcm ar p;ilavras da lei, iiüo j i  apena. 
indittminadas, mas üml iguu~ .  iato 6. poderem signilimr indifereutemcntc 
uma ou eutrs dc duas ~ o i ~ a s  diferentes. Neste casa, e palavra ba lei d e  
bigniiiear vhriau cnisas dialintas e terna-sc ncceriiiriu í i tmrlbc uma ~ipni6- 
-.$o p n c i r ~  ttferindo-a a uma dèssos coisa.. Exemplo: s palavra nusenlc 
D n  kgnifica no C ó d i p  Civil nquolc que hão tsti presente num lugar (caso 
6.6 d a .  WI:, I . I I ~ . * ,  1.117.0:~ único. etc.), o r a ~ i ~ i f i ~ 1 1  mais Ltcnicamentt 
qua la  que dcsapsreecu do wu domicilia sem que dèlc haja noticiss, Pois 
Iiem: a isterprttsçh que se fi=r a respeite duma lei em que cata pmlavra 
aprrtw, no sentido dc lhe fixar um nentido preciso, VI., d~ âmbigua, a 
tornar ititquivoca. i: tam&m urna interpretaGo dccbreiiw. 

(2) K k v r  nat~r.te que tbdaa w leia. e não & comuns como mwmo 
M sícepcionair (e deataa n i o  si aa de direito txccpcional ou andmalo. domo 
atC ai qut a t  afasaitim de qualqutr tipo comriu) sio suaccptiveii de a m b  

b) Um outro resultado a qde porventura chegar a 
interprete 6 o da chamada inferpretm~üo exfensiaa. 

Com efeito, pqde dar-se tambhrn O ma* de ãs p ~ l n v r a i  
da lei não serem indcterminadas nem equivocas, mas deter. 
minadas e inequivocw, t contudo niio carrespandcrcm per- 
feitamente ao pensamento da lei. Isto 6: pode acontecer 
que as palavras de que o legislador se serviu tenham atrai- 
çoado a aeu pensamento, Icvando-o a dizer menas d a  que 
aquilo que êle de facto queria dizer. Minw dixil quam 
voiuii; ou, segundo o riBa popuIar: o legislador r quh dizer 
amar e não lhe chegou a língua a .  Suponhamaa que o inter- 
prete, fazendo a sua interpretaçio Lógica da lei, chegou j i  a 
Cate resultade.  que vai,èIe fazer? Ora, quando isto se 
di, para respeitar a vontade da lei, 6 ntcerstrio então suprir 
a deíicihncia das palavras empregadas pelo legishdor ate ao 
ponto de fazer compreender nelas aquilo que ele queria dizer 
mas que, de facto, não chegou a dizer. En t i o  die-se que se 

fez ítiterprefaçaaçao extentiwu, porque se estendem as piilavras 
da lei até aa fazer coincidir com o seu ~ p W t o .  

Certamente, 6 impossivel determinar dama maneira geral 
c ao meama tempo precisa, quando hk o direito para o in t i r -  
prete de interpretar dtste modo uma lei. Isso dependeri 

sempre em cada caso, cm ultima anilise, como 6 evidente, 
do resultado a que se tiver chegado jb anteriormente na sua 
interpretação, feita com a sjuda dos elementoli e mdoi  que 
j i  vimos. Em todo o caso, sempre pode dizer-se que essa 
interpretsç!~ pode e deve scr feita t6das ss veres que, 
tendo-se averiguado qual a rdfo Iegis duma lei, o princípio 
supcriùr c geral da direito que a inspira, resultaria absurdo 
ou injusto nio eatender a sua aplicngio a um caso qli$ 
embora nâo abrangido na letra, contudo esta manifestame~te 
abrangido no espirito da lei. Nem 6, *om efeito, outra coisa 

is es+cim dt  in tekpteM0 declarativa, Lwto cgtrite. como l i t i +  Ycis 
a h a i r ~ .  rprop8aito de intcrprctação w t t n ~ i v ~ ,  ae crplieriri a ririo d i t a 4  



a que se  quere dieer ha dttbre sentença litina; i u61 eadm 

est ratia legis eadern esGejus dispositb {I). 
Eski mnsidcraç6eã iicercri do alcance c da vdor 

intc~retap!~ wknsiwa levar-nos beo, portanto, a poder coa- 
cluir que, tambhm nesta esptcie da interpretatiq como na 
anterior declarafiva, tirdes as leis civis, absolutamente tãdai, 
inclusivk aa eiucepdmais, 850 su5ceptfveis dela, visto o seu 
intiiito ser, não completar ou suprir, mas respeitar inteira- 
mente twlo a pensamento e vontade da lei que se dcseja 
ihterpretar (2). 

(1) Ermplo: o -i. L.' da co'dign Civil, ande se díz que a& o hcmam 
i ~uwtptivtl  de direiia t nbriga&s. Tomado rigatoumemta i letra. pbdr. 
rir penair-ae que aa punas coJectivas. porque nãa J b  homons, G a  DPKÜO 
aiiicuptfveis da p c r s ~ o a l i d s l .  o quc artameritt nám citava n o  +ag i t i&  da 
lei. Mss,  coma não i; imo que csiá rio capirita da lei, o ar!, 1.' tam de im 

iottiprclad* eirtcnaivamcatr, aplicandwe h p- caleaives. Outro 
arempla: Q a& 1.149.' decreta n innlimmbilidadt das bens d d a  for. dar 
c a m  ai ospecifjeidw. Camo, porém, a rui oncrrçBo por meio de hipobc., 
que aliás náo ii I mcsmv que alianação shlcb r e r u ,  compramcteria 0 fim 
da lei, cmtcnde-se, por interpreb+ío tstenaiva.,que o referido attigp abranpe 
t*mbám r hi@au c r prs'ib acatas kns. p8sto a aur letra o ak diclaie. 

(2) k oeetc momonto qiic w p r e  no& corno 6 f a h  uma juriiprudCn. 
cii  cwrank qhe, com baae no i t t  11.' do C6digo Civil, o a w i d e n  -mo 
exccptundia t a m h m  desta wp~sic de ;oterpmtacÜo as k a d r c  kir s5ep 
cionau. Ji atria noa rrltnrnes L m r m  doutrina, L-pro+sito dn i nbrp~ t -  
ta& dt~lamt ivn  Into. 

O irt. 11.4 cum efeito 4it: lei que fne trcrp~ão k r e m  gcnii b ã i  
p b e  icr apliwda 4 henhun. coam qw não í a t j i m  mpccificid~ na meama 
lei*, 

Ma# dnw abrervrr-se que i a t o  de a p h r  um. lei a caraa n b  cspecifi- 
cndoi nela, é uma wiaa, c ep!i-r umr le i  a clao9  não abangidoi ne sua 
Ietrc mm ubmnpidm no seu erpirito, C nutra muita difarcntt, Qoere disír : 
a dauttiar do art. I f .* nada tem que v&r cem a irr#srpmf& extrnaiu* sem 
P forfiari. com r decbarutiva lato. A p l i c ~ r  r diipaaigo duma lei a cai ia que, 
cmliora G a  e ~ p e c i f i ~ d o a  na sua ferra. r o i t o k  N acham mmpmendidaa 
no capin'io t vontads da meama lei. n i o  6 n mesmo que npl id- la 1 
dikrcntta dsquolrs par* que fd lagi i lad~. Úoica roi- qu= K quis proair: 
6 aPCiM. digaas numa pa!arra. respaitar escrupulosameiite h& O p e w .  
mcnto do ltpisl*dor e M a  .I vonlade da Iti. Emfirn, o que o art. 11." quio 

c)  Na intcrpretaçlo pode chegar-se ainda a um vutro 
resultado, ou seja, ao de rec~nhecer, LO inv& do anterior, 
que o legisladot d i ~ c  m 4 s  do que queria dizer. A interprt- 
t q ã o  a imer neste casa diz-se restritba c é, cvidenttmente, 
o cunharia da extensiva. 

Com efeito, pode também acontecer e as veres acontece 
que o Iegislador tenha dito de maie, quando queria dieer 
menos. Neste casn, Q espírito foi traido pela palavre numa 
direcçao aposta a da primeiro caço, Poh'us dixit qusm uoluiL 
E, d o  que h i  a fazer num tal caso? Evidentemente. neste 
caso, os mesmos princípios jk erpostris autùtizarh O íot& 
prate. sempre preocupado com o escrupuloso rcspciho da 
vontade da lei, a restringir a sua esfera de aplicagla e a 
repãr mais uma vez as caiaia nos seus devidas termos. Neste 
caso, o initrprete re~tringiri, encurtará, o significado das 
palavras empregadas pela I&, ou eliminará delas aquilo que 
par lapso nelas disse a legislador, quando não queria diiecr, 
c o l a ~ a d o  aqui tembem a oxpress8o em harmonia com o 
pcnsrrnento c fazendo-os coincidir. 

Também aqui 14 impossivel fixar regras certa? ao espirito 
do intbiprete parri Ble saber prhviamente quando [ht serA 
licito proceder assim. Tudo dependerá mais uma ver nesta 
bipbtesc, do resultado a qiié tenhamos chegado na investigação 
de vaotade da lei, da mtio Iegis. Se, iniimtigandv cstn, che- 
garmos a convencer-nas de que a aplicaç5o da lei interpre- 
tanda a certos C$$QS, alias espec~icados au nbmngidos ne 
sua Lfm, crinduz a um absurdo ou a uma jnjustiw, contra- 
dizendo o fim que ela teve em viata, a sulio iaegis, ou um 
principio superior de direito a que ela se subordina, então 
n8o hesitarenios em restringir-tht o signtlieadn, interprt- 

proibir foi, a30 a intrpnt~~o rrteniiva. nem m u i t ~  menor a ahbrnlh 
fala, maa a cxJensüm da /ti por onalogiu, ou a intriprata$o cxh-h 
ondógicn, que da primeira deve rigrirwamentb distinflir-=+ mmo J* 
mais .baixo se ver&. 



tando-a mtritkwmrife. Eis O que se enuncia na sentença: 
r cessanfe rtrtienc Icgk wssaf td Iex ipw * (I)+ 

Esta esptcie dc i i terpretaçlio 6, mmo a cxterisiv~, igual- 
mente apticivcE a tddas as Icis; tbdas e € ~  são sir~ceptivcis 
duma interpietaçaa rwfritiwo (2). 

(I) Exempto: rn d a .  $1: o 52.' do Código Civ i l  estabnlccem que 0s 
cmpnghdai piiblicoa qnt tremem o síu í m p t í p  em lugar certo c oa mili- 
tara arntimrndadoa tõm, rerpcctivumentc, o b t u  domicilio n t c d r i a .  ou 
ntaet luprr, ou ande o corpo a que psrtcnoem est i  de guamiçk. 0i ttfr- 
ridos artigos não diatidgucm euir. as pcasaas maio=* ou emancipedas e 
od memmJ c. m B h ,  parçce, wgiindn a letra ddr lti. que 4 b e i  i i l i i m ~  tam- 
b i m  rc achem sujeitos a Sssc domicilio n tcess ih .  &PodvBo, porám. estas 
djiporj<5ea a- intarprctadia r td r i t i ramenl t?  Crcio qiie sim, payua, i 

o fazrrermoa, seriamoá wnduxidos neste tc c cont~adi icr um principio aupt- 
r iar c p r a l  da dircito. ao qual elos se acham r u b r d i d a r ,  a que ii Este: os 
y ~ i o  f io oi reprcsantnotci IegaIs doa scus filhos menarci, sbbrs quemexcrcem 
o patrin poder. c X em casa dclci quc oa  filho^ menores n8o arnanapadoa 
tem o 9tu domicilio. Di-la a art. 47.' ~xprcaiamente. Ora atmdsodo i 

&une principio g t ra l  superior a ainda ao r i u p i  parahlo- do h. 50." ( t le- 
manto sistcmbtiea) que r$ aos maicmcs se ttfcr* quando dstannina o dami- 
cil io daquclca que w rv rm  ou trabalhsm habitualme~tm em mas dc outrtm. 

-e. pois, que devemoa sacrificar s letm drqualiu dinpasiçót8 LO  tu 

srplrito. rb t r in t indo o aIcanca de p r i m t i r ~ .  E w i m  w a&. SI.' t 52,' 
r i o  se iplicnrZo nos mmor=s nüo tmincipades com damicilio ntm!sirio 
em casa de reus paii  e raprmntanlca 

p) Curnpn notar que. do mesmo modo, devsmna cobert-nos aqui dt 
sobreaviso contra uma nutra ngrh. cmbork utitr 088 @zpsbn  numa dispa- 
aisim Iagnl, cDmo a do 6rt. 31.* do cfidigo, ma4 rmrcnte ar jurirpiudlnck 
s mgundo a qual nio se dcvt dir t inpi i r  onda a le i  não dutinpuc tubi lex 
non distinpii nec noi distinguem dehmw). Náo v d e  dar-se a &ta reyrr 
um a~n t i do  absoluto a dagmiitica, como o que muitms vcms s t  Iht  vZ itri- 
buid*, lob pana de ra tomar impasilvcl a i n k r p r e W o  rcitrjt iva. Com 
efeito, dsv~irroi  m i t i t ~  =e# b i i i i n ~ i r  o d e  de lei nnào djdiimgde; mi melhor, 
onde a lei, ntcudtado nb w ao meu terto ou 4 aue I t t t ~ ,  n i a  d i s t im iu .  

A Tagm sb 4 válida quando, diwndo que r lei  nio diitinguc. podsrmoe 
entedar que ela aio distingue ao seu espiritd, cuja d c t c r m i w  ii a unira 
caiar que i r n p t a  ao in tkp iek .  Mas n lti PQdm 11.0 diitinguir Iaira a 

coritudm distinguir no seu sspirita. 

85. Vejamos agora, finalmerite, rn duai últimas espCçies 
de interpretaqio segundo as seus resultados, a que acima se 
fez referência. Disse-se ai jB, com efeito, que, excepcional- 
mente, a i n t e r p r e t e ç h  podia ainda conduzir a resultados 
por assim dizer mais enCrgicos, no sentido de colocarem o 
intbrpretc mais acima da lei, ou mesmo abertamente em 
conflito com P sua letra. Um dhes resultados pradutse 
Com a chamada hierpwiaçüo enumiathu; o outro, com a 
chamada interpretação rewoguf6rlu ou abragans *. 

a) Na primeira - a enunciafha - n inttrpmte pretende 
chegar a extrair das normas c disposifies jutidicaa. cxprw- 
aas na lei, outras normas que não e s t i o  lá expressas, mas que 
ae acham implicita e lbgicamttite contidas nelas. O intkr 
prete desenvolve, neste caso, o semtido da lei, tirando dera 
tudo aquila que a i  pode estar Iõgiarnente contido. 

Esta espkcie de interpretação pádt conduzir-nas, por sua 
vez, aos seguintes res~Itud04~,  que se exprimem habitualmente 
nas seguintes regras: 1.6-e lei que permite o mairi (trata-se 
de l e i s  p r m k h a s )  tambim permite a menos {argumenta a 
rnajore nd minus); 2.a -r  I t i  que pruIbc O menos (trata-et 
de Icis proi6itivas) também proibe o mais (argumento a 
minori ud majus); 3." - a  lei que estabeIece uma wrta dispo- 
a içk para um caso t~cepcional (trata-se de leis exmpcianaisl 
tambtm pressupõe, e ipm facfo quere, uma dispnsiçio con- 
tdria para ns tas~s'não iaexcepcionais ou comuns não pterris- 
toa nela (argumento chamado a corrirario sensu, que se 
funda no principio : inchsia unius, e w p t i o  a!ierius; qui dicii 
de uno. n e p t  de dferol. 

Como se v& logo, porém, tudo isto d pura lbgica. Pode 
mesmo duvidar-se de que sa trate a1 de qiirisquer espbcits 
ou formas especiais de ~interpretaqãa das leis-, perecendo 
tratar-se antes de formas e ieis do pensamento rib~tracta, 
que se acham na base de todos OS juizos C ratidilim 
humanos. O r a  C por demais evidente que, p k t o  n interpm 

1 I 



ta* das leis, como deve ser feita ppclcm ~urisconsultoi, r150 
posa furtar-se a? imperalivos &@os da rrzZo, contudo 
nem porisso tadris &tea podem a a  arvorados em outras tan- 
tas regras ou princípios cspdficoa dessa mesma isterpreta- 
i+. Uma coisa com efeito, a r interpretação das leiam, 
outra coisa a rarão humana t d r i c a  e a sua lei imanente 
que ae chama a Lligica e que, certamente, lhe est i  na base. 
Pariuso nos parece antes que nio devemos ver naquelas 
rtgraa qualquer meio especifico para extrair dss normas e 
disposipães jurldims outras que 18 não estão expressamente 
ciintidal, mas o estio implicitamente, Eomo se die; porciuc, 
wrdidiirrmcntc, ar n a w  dispasiçtíes que neste caso sc 
dizem cxtraidas das primeiras não Ca a-final i en io  essas 
mesmus disjmsiç6es em tbdn a extenstFa das S U ~ S  

qüénciai !6gicas, não nos aendo fácil compreender e que 
coacllisõer iitcis e criadoras de novas nonuas juridieas se 
poderi chega* por &me meio, pelo manos com o pnmeira 
t a icgundo dw argumentos referidos (1). 

Contudo há tntre aqueles um que rnercce maia algumai 
p i l i ~ r i s  de eietnrecimentú. E o chamado argumento a con- 
trario i o u .  &te argumenta C, com chito, - aoteiaos - duma 
aplicaçio muito delicsdi e limitada. De  facto, em ptimciro 

(1) J A  w b m  d i h  h b i m  qus um w t r o  argumento de inttrpmtm@o 
rmmncutira consista am eooclvir duma lei, que iewnheoc um direito, s l e i -  
timidrdo doi *meios idiapa&aia. para o rcu ehrfiEio, oonsohnte r dru- 
trinm da art. 12'do Cbdigw Civil. Dondc ia coneliji qua. masmo que a lei n b  
~ t m b a l a p  &a m o i a  caprei.imtnte. cootodo or admita. N i v  me p r c e ,  
e m m ,  qu. c a m  bpw u01b raciocínio K PD.PL chtg i r  n rmultíido algum 
nr interpmtaç% d u m  hi. ~ P d a  o intirpmte pcrinba uma lei que de8w 
direi- '-rir dri mc* ai- ~ b l b a  alám do prjncipio vago do ait. Ia.'? 
&Podori astmú dai uma wtn lei. -tida liigiccmtntm no muofiadp 
pimrirm, ielr i t ivanisa~ a q y i q i i e r  m t h  &lerminador para o nau a~nrci-  
cio? & n i a  phi i evidentb qub o argumeuto't imtririmanla inút i l  p u a  
a bb~+rtta@o dra lei4 Nio 6. dr ierto, f i c i l  detirmioar o que a io  

-meios iad i rpr ia iva ia~ e nem lodcu os meios, mesmo indispen&vtia. 
G a  licitm pars c o ~ a g u i r  um fim mesmo juridico. 

lugar, &te sá pode aplicarde b dispaeiç6ee e leis de catáctcr 
nitidamente e-bna!, iínicis insusctptivcis de interprb 
t i *  analdgicn, coisa que nunca deve esquecer-se (1). S6 
da excepSo pode inferir-se a regra geral, mai nEo da regra 
geral a excepçio. O argumenta consiste, pois, em extrair 
duma narma ou d i s p o ~ i r b  expresia, mas de indoIe excepcio- 
M/, uma norma ou disposiçaio eontriria relativamente a asos 
não previrrtaã nem na sua letra, nem na scu espirito. Mas 
ainda isto nâo 6 tudo ; em segundo lugnr, nin basta tmrnbm 
que a t  trate de normas ou dispdçoea wcepcionais num sen- 
tido vulgar, porque estas padcm ainda cer, como já vimos, 
interpretadas extensivamente; d precisa que ae trate tambCls 
duma disposiçio que seja i~suseeptivai, tanto de extensk ana. 
Ibgici, mmo dt intcrpi.eta@o txttnaivs, ao caso que i a  quere 
regulrr, Ora isto mostra-nos a delimdezi do argumento. Com 
efeito, so então podcr i  o intérprete estar segura, i o  farmuimr 
a regra geral oposta. de que a estl formuIanda para caam 
que não foram previstria, nem ns letra, fiem no esptrito & 
dispasipão interpretada. Se a disposiçao p a d ~  ser i n t a ~  
prttada txttnsivamtnte ou estendida por analogia a Csses 
caaoa, o intirpretc aiiaca poderia estar seguro da não mtrai- 
çmar a vontade e a intençáo da lei, ao pretender entabelecer 
aquila que julga ficar fora dela, mas que poderia não estar. 

Numa paIavrn: a argumento rr contrario 56 pode, pais, 
aplicar-se 1 interpretaçZo de leis nltidemente txcepcionah, 
para delis extrairmaa narmas apartas, m u  respcjtantes a6 
r casas que não estio da modo algum abrangidos, nem na 
letra, nem no cepirito, da dispwiçàa excepcional interprt- 
tada e trn que o legislador nem sequer pensou (2). 

(1) Ver iu.pu. g g .  158; ar leis ercapcionai*~io ~uicept ivei+ rk int t r-  
pmtaçáo ertsnairr: sd 0 &o da interpmteçio axtaniira p r  mnnlwir, 

(2) O q i e  fia dito 04 tMto mostra erhaordioiria da l i r adm do 
emprega dbt+ irpummto, ddclicidtb qus a-final p r n v h  da d i f im ldde  
pw G em se rabr q w d o  i: que mtama diante dum diapaipio ub~olu- 
#ornaniu exccpcbnal s inuusaptivcl, n i o  d ds ~pliçuEQ9 por ramlogia ( m o  



b) Se pela interpreta* enunciativa a intbrprete, como 
acabamos de verJ chega a ultrapassar a lei, tirando dela 
outras leis, OU certas cwclusôes que a excedem, pela inter- 

p r e t a ~ ; ~  rovogatbii i - iriterpretatio abrngmas - chega pelo 
mesma cnminho, i 16giq a negar-lhe qustquer sentido, aca- 
bando por concluir que c b  n a  tx ir t t ,  qut n i o  6 senão uma 
apif incia de lei. Isto pode parecer a primeira vista muito 
extraordinário, dando a impwbsáo de que o intCrprett das 
leis p d c ,  inclusivamente, revogá-las. Claro estk que nio. 
O intirpretc não ~ o d e  revogar, nem revoga, neste teso, lei 
etguma. Ele não faz maii do que, obedecendo sempre aos 

E a regra pars clm, aegnndo a art. I].'), como de inbrprabgo i14i- 
aiva a m  cora# que dela rs q u e m  exccpluar. Um ezcmpl*: o ert. 1.191P 
do C d i p  Ciril declara qut! *não á ii-ito ao mnridp rljensr bens tmobi- 
i i i r io i  atm autarp da molhtrc c i sabido qua i s to  s e  cntcndc da t d a a  a. 
k a a  imobiliirias do -LI, ihelusiiè doa próprica do marido. ~PodarC 
extrair-.a dhte artigo rlpumi butra disposi60 pmlo argumento a w n i r o -  

' 

ri07 Cmio qus sim, h~ a dispiçio Iãr abidutamcotc siemprioaal, inrui- 
ctptivel da apli n+o por aoelogir, F aldm disaa. de iotcrpretnçia ertcnnivr 
ao regima dos mohFfidriaa. Ora bk C, de facta. ibaatutnmaote trcspdanal 
o u t c  doplo síntido. Primeiro: parque u n a  n i  a i u i  mdole aia face do 
principio gwr l  que parmite a tadai d i s p e m  dos r c u  bttia; mgundo: por- 
que, falando-uu ai dt imablfiirioa, no apirit i da di ipbi60 n i o  

estar abrqid- oa mohiliwios. Logo, podercrna. aplicar-lhe D argumanto. 
e, 4e O firermos, a nova dispoeis0 qua dela erhaimai vir& a h m  &: 

que o mrrido poder&, p i b ,  alienar t ~ d w  kni n t ~ b i l i i m .  qualquer 
que ~jcjr o seu valor, tem dependimia da o n t a i g s  dr mulher. bto, parque 
o facto de rlianar k n i  nwbilidriai, conquanto posam piduzir r i  mcsmis 
eoosaqüSncian eeonkicir que b ficto dc alienar os imoh3iiriord contudo 
6 um facta dikrate o que nio pbdt achar-se ~brangida, nem na letri. 
ntm ni i  eqnirit.0 do irt. ll?Jl,a. 

Chio 4, pokm, que irstc mamplo npnnr ~qutmhtico e artificial, 
pois, veidadeiramnte, r diimii& dt que a marido poda livramente alie. 
nw i i h  bmm imohilhiriw wwm outorpi dc mulbsz, nem maamo wiin & n w a .  
ma& WD, am faca do noamo dimito Isto i : i á o  i tr ia oee=&io inferi- li 
pth e r p m d n  n conlrorio $arnu iplimdo i iatttpalsfin do art. 1191.', 
viita astat j; ~ ~ p t ~ a m c o l e  declarada no art. 11 1%'. Mas. quando Gio &i- 
v e m  ai declsrndm, iaftri..aa ia sntio u doniwrio da p i m t i m  artigo. Eri 
q6 i i to quc ac pmkndw piir am cvidenein. 

rn-maa imptrativas Iúgicos, chegar h ~ n c l u s á o  de quc uma 
certa disposição, que parece u t a r  em vigor, de facto não csti, 
devendo oonridcrrir-se revogada pelo prdprio legislador. 

A interpretaçio revogatiiria mio C mais, pode dizer-se, 
do que umn interpretação restritiva, levada at6 Bs suas ulti- 
mas cosseqüdncias. Assim coma, quahdo da lei 
dizem maia do que a seu csplrito, w torna licito rest+gi- 
-Las, assim tambim, quando as patavrai da lei  por complctct 
repugnam ao aeu espirito. se torna licito suprimi-Ia a tdas 
e &r 4 lei mmo produto dum equivoco do l tg isl idor e, por- 
tanto, eomã incxistcnte. I ~ t n  equivale ainda a concluir que o 
IegisIadar, não a 6  disse mais do que queria, m- que dzsit, 
inclusivemente, e em tBdn n linha, aquilo que não queria 

dizer, como se sc tiveas+ enganado. 
Ora, quando entre uma certa dispaai+ de lei. qu+ estii- 

mos iriterpcetando, e uma outra, ou tntre d a  e um princípio 
superior de direito, embora nio expresso, se notar uma con- 
t rad igo lógico irnpossivel de Ternover, poder i  entio che- 
g a ~ - i e  a um rtaultado dêates, considtrando reuo~ada a lei. 
Se s contradição se deixa notar entre duas disposi$ea ou 
preceitos do igual importãncie, a3 dois d e v m  whaiderat-se 
revogados, ou melhor, inexistentes. Se n coõtradiçZo se 
manifesta entre uma disposipio aecundiria ou rccisbria e 
outra principal, i qual a primeira se acha relerida, então 
d evidente que s t r i  a acessPria que devcri  ter-se c o m o  
ineistcnte, mantendo-se u 

Como diriamoli mais acima, vê-se pois, em condusão, que 
tGdas estas regra! e argumentos da chmrda iotcrpmtaçio 
cnunciath. nio sio meia, a.lina1, rigomrrmtnte, do que a i  
divtrsae meni festaç6~ duma subtil dinhticn de a~urnen teç Io  
que se identifica. em suma, cam 4s prhprias exiflnciur e ria 

imperativos da pura lógica abstracta. Como tais, elas ~ Ü Q  

são verdadeiramente i regras ttcnicaai duma espec*ica intor 
preta*, como a declarativa, a exbnaiua, ou a restritive, tendo 
em viata surpreender a vontade da le i  nu mcni legis; a k  antes 
o imperativo c a prbpria lei LBgica do espírito do intbqrete 



em actividade, partindo do principia de que o legislador obe- 
deceu i mcsmi ldgica, quis ser 16gic0, e que, onde Lle aiia 
ct foi, 6 preciso corrigi-lo e suprir os seus dti laldmentaa. 
Mito d d e  ju~tamente o ponto fraco e o perigo no emprega 
dtstcs argumentos, como sobretudo i e  revelam no argumento 
a contmrio sensu e na interpretatio abrogm. Reata-nas 
agora trathr darna outra parte desta materia de interpreta~Zo 
em sentida tada, que se chama o problema da r in t tg raçk  das 
laanna da lei*. 

38. 111) A t i  Cate momento s6 apreciamos as dum pri; 
meiras condi~iics a que 6 indispensivel atender, para faser a 
aplica+ do direito: a verifica60 da existhncia e vat ididt 
da lei, e 4 vetificaÇio cracts do seu sentido nn interpmtrçiio 
priipriamente dita. Como, podm, dissemos, ba ainda uma 
terceira eandiga para esse fim. Eatn mrteapande a bipó- 
tese de náa haver lei exprwa, directamente aplicivel ao 
caso a julgar. Nesta hipbtese, verificado que nãa h i  lei, ou 
que o caao 6 omisso, n i o  prevista na lei, que estama perante 
uma hcuria da legislafi~, Lcomo res~iver? Ora P: entio que 
se torna neceasirio b z t r  aquik a que se chama tkcnicarnente 
a = in tepçüa  dos lacanas. da lei. E € precisamente esta 
a terceira candi@o ou elemento a que o juiz deve atender, 
para saber, muitas vetei, como aplicar o direito. 

Coma tambCm j i  f imu dito, I actividade intdectuai deacn- 
volvida pelo jurisconiulta para realizar tste Fim. d ainda uma 
femi de i n t e r p ~ t i ç i o ,  p o d m  sõ em sentido lato, porque o 
que ue ttntn sgora da interpretar, n h  4 j i  uma tei determi- 
nada, mas todo um sistcmi jur idim E legjslativo do qual ie 
prtteade extrair um principio aplicavd a* caso omism. Cam 
c fc i t~ ,  o juiz n h  pode, com o fundamento de nBo haver le i  
aplicável, denegar justiça (1). At& aqui, hab hipóteses venti- 

(l) Cfr. art. 97.* do C6digo de Pr-o Civil. 

ladei, havia um texto legal, ernbara ambíguo ou indetermi-. 
nado, que era preciso interpretar. Agora, não há scqutr 
tcxta legal directamente aplicivel: hL uma lacuna, qua € 
preciso preencher, integrar (1).  como? 

37. 6 ainda o art. 16.0 do Cbdigo Civil que nos cnsina 
P remlver esta dificuldade. Na vtrdadc, como jA d sabido, 
&te irt igo remete o juii -no caro dc ae q ~ t ~ t a ~  sobre 
direitos e obrigaçõa nIo poderem ser rdvidm, nem pelo 
t c ~  da lei, nem pelo aeu + i d o  - para on anúlqps 
prew&i em mim leisi, ou ath, na falta dht ts ,  pnm us já 
referidos scprineIpios de direib ndumt*. No fundo, parbsc  
do principio de que o sistema Ecpislitivo dum povo eonatitrli 
oro organismo, dominnda por certos principias a~penorea. 
datada duma f6rça lhgica interna, ausceptival de destavolvi- 
mtntoa e rdapts@tsr par forma que supbt ser pmeivel 
eirtmir dele sempre diiposipiies aplicáveis i todos os caios 
amiiios. Éates principio$ a~hhoi-~c compreendidas no tspl* 
tito, senão d i imi  tei, pelo menos de toda um aistema jurí- 
dico. I? uma questão de procurar os reasos anrilogmr, ou, 

(I) quem iustsota, pertiado do principio do qw e ii=tcmm juridim 
duma IegishçEo mpiewntm iim oipaairmo l6gi1o comtituido azo r i  
smua priacipia erpmsioi ,  mar iinda pa la  que u acham Iatentei ao iau ~ p i -  
rito. que rigorwamantc nunei h i  Iacunir numa lmg ihç ib .  Ss por /munir 
uc cnbndim v a h  mia preenchivmb. pari  w quiia d impwiiual r c h ~ t  dii- 
pod* aophlii;ul, cl im i: que sbtc mentido 60 pode biver lacunad. *inim 

que o a- I~&ladar, ertabelsccndo que o j u i  n i o  pede denegmtjurtip,enm 
a pretarto de que nb tem Ici rplicircl, a pelo eoatriuin impn&lhi e m -  
pro o doucr dt  julgar, implicitrmtnte imccmheec tarnbbmquc n i r  h i  Ii-. 

Comtndn, p r  bano d e  tambm entender-so, iirnplumsnb, i fdfa 
i dispoaic~o iep lpnre  rsgulir wpceialmtntt dctcrmimdar ermos oiiihia- 

jurldi- que r lai nác prcriu. (hs d a t e  nemtih, ~6 q-do fathir 
iii d h m  i realidde é que poderi d i ~ -  qum não M hcunar. C h  qua 
u h i  rn não pode dcixu de haver. s tanta o lag iAda  r rao~nhom t i rnum,  
que 61s 6 o primeiro a indi- ao juiz o oritbio para u p ~ ~ a c h ~ .  O ~ U M  

ii legisdor G a  admite d qmt tlai uajnm imprwmrhlvoiis 



$e os não hi, de sondar e ~uacultar os gprincipios gemis*, 
para deles, por meio de dedligões, exttair, o critktio da epli- 
c a w  du direito. No sistema Iegislativo entende-se que deve 
baver sempre rernbdio para tuda (1). 

Quanto aaa acasos anátogos~,  ou daiiulagia~, para as 
quaia em primeiro lugar a lei  remete neitn parte, cansiste o 
respectivo critério e 4  argumentsr, para a solução a dar na 
caso omisao, com a semetbança que se & entre êsae u s o  e 
um outro cúntemplndo e regulado no sistema legislativ~. Ou, 
pot outrms palavras; consiste base critbriú em dender'as dis- 
posições duma lei aEibre um certo usa e um outro caso nio 
mntemp1rdo nela, nem na sua letra, nem no aeu espieto, em 
virtude da semelhança ou andogia que êate spresciita com 
o primeiro ou com aa relaç6ts jurídicas reguladas nessa lei. 
o r a  d a cata forma de e.&rrs&o que se di a nome de *exima- 
süo anuldgic4r o t s h  funda-se A-final, como jogo se v&, num 
raciocínio idènticm Aquele sobre que se funda a interpretapfo 
e x t m h ,  de que j i  acima nos acupamos. E, digamos, um seu 
prolongamehto levado stb i a  suas rlltimas conscqü8ncias e d n d a  
para aiém do espirih das leis, abbre uma base de pura 16gica. 
A diferença que sxiatc entre as duas f o m i s  de extenaãa de 
raciocinios-entra a interpmta+ exfensiw priipriamento dita 
e a e x f e m ?  aiioIdgica -consista em que, na primeira, eatan- 
dern-sc as paIawas da lei at6 as fazer ~ ~ T n c i d i r  com o seu 
aespirita~, como vimos; 80 passo que na segunda se estende 
OU amplia O prbprio wplrito duma lei, com fundamenta na 
analagiii, atC k mt t t r  dentro o caac ornis~o(2). 

{I) Art. 16.9 a S t  ai quem% sôbie dimit~r t ribriga@cv não p d e  
rem =r rcml&d&, nem pelo i& d i  Iti, nem p i a  rtil ebpÍn'10, ntm pclos 
c a s ~ ~  uklagm p t m u i b  em rnrtra. Ieip wrâo dasididad paivi priwipinr 
dc direito i~alura!, moforme *r urcunstãnciar da rwor. 

o} Exemplo: oh a& 91id t 94.- da Chdigo Civil ragulnm a admiiiir 
t r a e  da+ b i s  do nusenta c w d o  mm filhna, qurads pelo f i c tn  d a  
auiincia ha que tomar provid&nciai e reipeito das rcus bens. Por outro 
lado, w nr%. 55." c a a p ,  r t la t iva  i auebcii, pmvlrm e p n a i  o u ~ .  típica 

~ Q u a t  o fundamtato I legitimidade dhtt  proeiaaú de 
integrar ar Iacunas & lei  E dhte chamada argumenta por 
analagia ? 

JI w tem dito que êsse fundamenta estb numa presun~ãa 
da vontade da legislador, isto C, na supaii~ão de que, sa o 
legislador tivesse presente o caso omissa c se d i i p u x ç ~  a 
cegu!&-[o, o iaria natura[rneatt t m  harmonia tom a regula- 
mentação por t Ie &da aos outros casos idtnticoo ou seme- 
lhantes que teve em vista. Sirnplesmenta, esta Eundamentaçio 
tem, para nbs, no modo coma C krmulada, o defeito de ligar 
demasiada irnpartâricia I vonbde do legial~dor, como bais 
da wtio &gis e objecto directo dc interpntaçSo das leis, c 
porisaa nbs, que já itrax firentiis a criti- dmaa doutrina, 
n h  nos podtmar satisfazer w m  ele. Numa palavra: julgo 
que o luadamento da mier is60  analdgica deve antes b u w - r e  
na; prbpria Ibgica interna do aiatcma juridim, que exige que 
caiiw ~emelharitts sejam trptadw e regulados de modo samc- 
Ibante a que s vontade da prbprii lei, expandindo-se, tende- 
ria a rujaitar suas diposigáw os casos anilagos, se as 
tivesse prevenido. 

Para que se passa lançar mão dbte ptocess~ de inttgra- 
pão das lacunas da lei, i portanto preciso rt toder minudosa- 
mente i verificapio de certas condipães liigicamente indis- 

da o auuato aar rnltairo, ou riuva. L r& lar filhoi. M a  previ!. p&m, o 

&liga 0 u r m  de o munaate ier noltairo. uiuuo ou divorciido t de kr$lhis 
{tanto m i s  que r t6dlgo, come ie aaba, nin  admitia odivbrcia). ~Cmrna r t p -  
laawntar, poia. 4att iiltimm -07 Midetitcmentm. oôo havendo lei tip- 
para 81% 1 Icgitinu 4 c ~ k n a h  por  anafogia I c a ~  r tgahntsgao dar dispo- 
si&a .alativir - ati;loge do o ausente atr a i d o  ram filha.. k rnrni- 
feda m mlogia entre tia daia C~O(W ti ma& do ~ Y C  iam, / maniidn que O 

cluncnlr ds fito a rmde l ,  que Icvou o legialidar a dccmter M madidu 
crpbciak p s t m  a w do suaonti colido c+m filbaa, i; meamo qut itm 
aqui & k e  L emb anabti.: n facto de haver EIhei. Logo. aplkir-rs KQ 
CIN d i s p m i e a  L rua ,  tmbme âla não esteja abrangido asm ns lab+ 
nam nb ci@rito h4 m u  mim a p w  no arpirjto dm p r i p r l  l i g i u  iibm 
do aibtcmi itiridico d h t t  instituto b aIpitiúu. 



peiuáveis, para que o argumento dm analogia n b  redunde 
em arbitrio. Enumettmo.las. Primeiro kue tudo, d indis- 
penshvel que para o caso ou relasio juddica r decidir 
não haja lei expressa. iadispenaivel, em segundo lugar, 
que entre o caro ou re l iç io  juridiea nio  previstos pela lei 
e os c u o s  au reliç&ea prtvenidm em outras leis, exista uma 
aemelLn~a ou analogia. E 6 ia~dispenshrel, finalmente, que 
essa stmtlhençm ou anatogia não sejam uma serntlhanp ou 
mnalogia quaisquer* de suptrficie, ou relativas 8 elementos 
seeund~rias, mas que sejam profundas, isto 6, que incidam 
dbre  um demeilia uaencial de Jacto, o mais objectivo possi- 
vd,  e que não pode deixar de s e i  aquele elemento de facto 

. que precisamente foi tido em considera~áo p t t o  legistador 
dum moda decisivo para dar ao CW.O anilogo que regulou a 
regulamenta@o que lhe deu. 

Nisto sc resume a aanatogiam como meio de integraGa 
das lacunas da lei e procesao dc ~aeiociniri Ibgico, e nisto se 
revela tambkm o que ele tem de delicado c de subtil, exi- 
gindo do juriaconsulta as maiama qualidades de ptudgncia e 
de psnsamerto disciplinado, se não quiset cair no arbítrio e 
no desrespeito da lei  (1). 

(1) H i  duar crpSrias de .rmalopin.. que 6 conveniente diitingnir. HL 
a cb im id r  iiraalog~ & Li a a cbamads analogia & dircilr. Na p r ima l i .  
ap l im- i t  r um caso nwo a u i a  p r t ~ n i d o  nia Ic i i  a doutrina duma aite 
lei erirtento, rslativp a maca a r c l i C ~  juridieaa vbinhar, prrtanrmtw ao 
mamo grupo de m l q m a  n qut pertence o caso omiuo, formiodo com ele 
o maama imtituto. Nm a c p n d ~  ip l iu -se ao casa nova t a io  pmvcnidi 
nai IaB i doutriaí, azo d u m  f+rh lei põrima, m& dum conjunto de leis 
mair afiihdu c mlativre a nu& grupo dc r t ia+i  jiridims, fomnndo um 
 litro initituto, eom lundnmtnto na mnelqia cntrc & i h ,  tomado em bloco, 
e I in i t i k i to  a qna pbrtines h cue  o i i u o .  NA pi imc i r i  hipitti ic, o iarti- 
tuto A qw p d m c b  o MO omiuo j i  wfi  rtgulido pela lei: r& o t u o  r m  

i qu.  n i o  ri& Na nguadb nem m u m o  o in r t i tuh .  ou plupo de 
r thçiu  a qris ptrtenee o m o ,  e iGo  rerul idnr c entio apliea-ie poi ana- 
lagi* e direi& rcgnlidor rk todo um iaítitub, em bloco. ao instituto & 
diiciplimdo, amitaadc-lhe todar as eonssqBdneiii. 

Com isto ainda não mtá tudo dito. NNae b h  tsmbbm o 
meurso i .anslogia~ para levar a cabo a i n t c g n ç 5 o  h ~ P C ~ ~ ~  

da lei. Nio a&, ~ i n r  eleito, h& leis que d o  insuaceptivcu & 
aplicação por andogia a o u t r a  riisoi alCm dai esplcifl& 
nelas, como acontece Mrn an leis wcepcionais (I), como pode 
ainda, por 61timo. dar-se hip6beae de absolutamente não 
haver sequer le i  alguma, jH excepcional, já wmum, que pie- 
veja quaisquer m o s  adlogos Aquele que se quere dsudir, 
Ora nesta ù l t i m  bipbteae que, segundo tambim o art. 16.0, 
o intbrprtte dever& en th  rmrrer aos chamados .pn'&o6 
de bi& tiafurirnl, segutiba as cfrctrrtgW08 do C ~ S O ~ ,  dos 
quais tan tbh  j i  rnaii do que umn uex tem- fahdo. 
Ji atris vim= o que deve entender-se por  iprinefpioa de 

direito natural' (2). h t e r  são os principim gerais de dim'to 
que darninam an normas relativas a t8da uma instituTçi~, ou 
ao wnjunto de tadas as instituiçòes. e que inspiram o seu 
dstemr juridito. Saa as principias fundametitais lntcntcs nQ 
sistema duma Iegislnçio positiva, que, embora nan sc achem 
formulada em parte ílgumr, todavia constituem a base C O 

pressupmto Iògico a t t i m  nmessirio dm virias iormaa, dis- 
p o a i p k  e institutos juridi-. Éssos princípios, lateata6 no 
fundo de todas ae legistapires, conntituem um ~~stemn, um 
todo orpâniw de i a  que m çornpletrm nas suas rctapirtã 
rscipmcea, ligadas por um f io de lbgica n m s i d d e  e i u e  
ceptivel de ne dmenrotat numa s6r i t  de eontrontos e dedu- 

(1) Vdt ut. 11." do C M i p  Civil. - A  lai qiie faa srct&.io h rtw 

praii, & p d c  ~ c i  i p l i a d a  i n t n h u u  &ou que bÚo thtejim elpdf ihadQS 
a i  mc im i  lei*. Caina M diw acima [phg. 58, nob), c i t a  dispwiçie nGo 
i dc ap1iur i i n l c r p k q ü o  dechruthm Cata. nem i Intcrpr+ta~~exteru i .m,  

w sim, jurbmcntc. i &tara6 ínal i#im. Sb ar - adipger hwha 
da qua a lei s r c tpdon r l  t ra ta  ie acham kn &h & rua Ieha o rio uii 
t ipúi to;  a i  &sai ngsur ds aGlogor, 6 que l i a m  de 4tu 0 t h  -poCif 
6 u h  Qruata, p o r h ,  ri todo+ os o r b a a  qua poderão não +rtw aipaeit- 
cido. n i  l a h  da lei, mia qot  mtmeatc -tio abnnsidai so imi c i p l r i h  
r O a a s  pode i lei s i teadt r - i t  n i  inttrprttifii. 

(2) Vida rripmp pág. 24, b d a .  t 41. 



çóea Dentro drm tal sistema, hi certos prinúipioa de con- 
teiido diico (direito natural prtiprirmcstc dita) que ac acbam 
definitivamente incorporados na ordem e na canscitncia juri- 
dica dum povo, dominando-as no seu conjunto, e h i  outros 
puramente lógicos e c~notrutivas que representam como que 
4s ~idCaa4ipos- dos difarenies inatiiutos a que presidem. 
Entre todos eles existe uma gararqaia, daide os mris gerais 
at& aos meaos gerais, dacenda, ou vim-uerari, subindo, 
desde as maia concretos a16 aos mais abstractas da todas. 

Achado um principio geral t canhecidas vkiãs das riuas 
aplicagriea superiores, t zcrnpra possiirtl prosseguir na inves- 
t i g a ~ : ~  das suas canseqiitnciss por meio dum procpsso dedu- 
tivo, de tariso em tbrmo, ati  à regulamenteçZa do caso par4 
a qual se pretende achar a wlução jurídica raeianãl na faIta 
de [ti expressa. Ora essa 15 precisamente a norma a que cstB 
trmbhrn sujeita a actividade inteltctuaf do int&rpmie, quando 
ele d chamado, ria falta de todos oa restantes recursos, a fazer 
a integração dia Iaçunar da lei. Ji vimos atC que, neste aen- 
tido, supondo a sistema legislativo uma unidade Ibgics pcr- 
feitr, h i  mesmo quem nio admita riprosamente a txistáscia 
de lacunas poderi haver lacunas na letra das leis: nio as 
haverá, po*m, diz-se, no espírito delas, quando consider~das 
no seu conjunto como formando um sistema Ibgica e orginico. 
Mau o que 6 ccrto 15 que, quer haja, quer não baja, rigorosa- 
mente, lacunas (é uma qusstk de ponto de vista c do con- 
ceito de que 9e parta ãclrca dcIas) (I), do que ss n i o  pode 
diividar, podia, 6 da identidade fundamental que existe entre 
o processa diai6tiea do intdtprate do direita, quando recorre 
aos rprincCpios do d i ~ B  nat~ird* ,  c a que 21e adopta quando 
faz pura e simplea 4mttaiogia*. Tanta num caso como no 
outra, êle procura elevarse i verificação de principios comuns 
e supttiores de doutrina para tirar dsles deduções que lhe 
possam aproveitar na saluçio de casos não expressamente 

-- 

(I)  Supm, p ú ~ .  167. 

reguladas. A única difertsga está em que, ao passa que, na 
pura *analogia*, Ecses principios superiores r qut ele recorre 
são os que se acbam imediata e implicitame~te cantidai nos 
sca5os andogos* (qucm faz anabgia, tvidentemente busca 
sempre uma idta ou elemento comum que aproxima ou iguala 
as coisas que se campiram), na aplicação: dos *principiar de 
direito nafumls. pnr€rrr, êsses princípios superiores a que ele 
recorre aio 03 que se acham indirecta a remotamente coati- 
d w  no eepin'tq de todo ú sistema j u r i d i c ~  dum pais, num 
plano mais elevado, considerado no seu t d o  lógico e na nua 
unidade sisttrnitiw. Por uutraa palavru: analogia bi, pais, 
semprc, tanto num casa como na ãutta; em ambos a procasia 
dialCtico de raciocinio e argumcntaçEo C identico: o dedu- 
tivo; a única diferença consiste em que, emquanta que, no 
primeiro caso, a enalogie 6 imediata (entre ciaoi) e a dedu- 
ção simples e ficil, na segundo essa analogia 6 mais romotn 
e diflcil (entre principias abstractos) e a dedução mais cum- 
plexa, mais rica de tkrrntis, e sobretudo mais delicada. 

Ora a este critirio, para o qual o juiz -i mmctido na 
falta de lei expressa, a* dever aplicar m ditas *priiicfph 
de direito rraturatr. que se costuma tambbn dar o name de 
direib sulisididrio. Éate não C sisim mais, entre n k ,  par- 
tinto, da que aquele c~mplexa ou sistema de principias 
juridicos, a que por Iri o juiz 6 obrigado a recorrer, subsi- 
diGrinmente, para se ajudar na aplicaçiio do direito, na falta 
de lei u p r u .  li w i m  se v*, pois, por .dltimo, que são 
dois, como diziamos, segundo o nossa c8dig0, no art. 16s. 
os processos ou meias para fazer a integração das lacunas 
da lei: C o primeiro i ~anal1)8ia*, o segundo d o *direito 
subsidi6~io- (i). 

. (1) A ~ r ~ h d s ; ~  direito aubaidiirio dcsipni muites uaw um nutro h- 
temi juhdica poritho ou um. a u h  l~qiilopão suplemtntnr. 4.0 o Irgirlrdoi 
manda fiplicar. no m i o  da nio  haver lei cxprcssa no ristama &le. Eraariim 
que, por creinplo, antes da ck i igo,  esse &r.?ilo auleidiü& e?r entro a b  o 
direiln romano. embom sujujeito e c e r t a  c r i t i r i a i  limitadorai d i  iwa rpliai- 



38. Os mgtadoa e proceisoa de bm a interpretaçaa t 
a iategraç20 dag iucunes da lei, de que atk aqui nos t m a a  
ocupado, siia as tmdiuonais e legais. A ibgici, a trabiçia 
r~manis ta  r a lei positiva canatituem sirnu~tlncamente a aua 
base e nenhum jyir portugu4s, a0 aplicar bvjs o direito, 
pode ibatar-ie, dc jure canstiltrb, das critérios que acaba- 
moa de  expbr, Esta wnstituem, por ii s&, uma conah~qBo 
de grande rigor Idgico, que se destina a evitar quabto por- 
iivcl todo a arbítrio na aplicaçiio do  direita. 

T r h v i a  nesse seu clir ictsr t x ~ i i i i v a m e n t e  16gim-fomal 
e, pode dizer-se, ~eswlúsfim*. fwendo r e c o d r  os poat-glo- 
mdons cúm n~ seus .princípios., vegrmsj, *diitinpões=, 
~confrontos~, .deduçÕes~ e ~ c o n c h d a ~ ,  naste seu ca rk te r  
ã que jastsmenta reside -repetimos-a F ~ & V  de queixa que 
contra t i i s  rn6todoi e processos 6 tambim hoje sprcazhtada 
por atguni espíritos irrequietos, muito m a d e r n q  a sobre- 
tudo dúminadoii pela #vertigem das v t l ~ e d ~ d e a ~ .  obmo nota 
Cotitllo (1). 

Segunda iiasts sspiritos umaii vczci seniabmeatt cri- 
t i w g  e outr is hipcr-criticoe, Bste cvmpIicrdo macaniamo 

60. pala & h b s  I& dt  18 do Agoito da 1769, chamada r &i da Boa R i d o .  
Outras Icgiil+r mandam rplicar rubcidiiriamente o wstuma ou direito 
muct&dinirk. Eqtre n6.. pertanto, qurndn na fak bojt am &.sita iubri- 
diario, a i n  aa cntsadt ji um #&ma juriblco posiho, au um nubo dirsito 
positivo erthnhm, ao lado da miikma Itgiiktivo portugub. m mim um 
complexo dt pfimipiw e de criii~icw h o  hí. pniq rigwwaments. jS um 
*direita- pwit iva ruhsidiário ou rubaidilhmmtt ~plicAval. O que há, i 
critkrí- a prineipios Iàgit- m que s u b i i d i i i n k  tt dodavari mwmi, 
quando o tmtn da le i  aio pravsji srprciiamanta um certo UMI. E aio u 
esqueça iiada, p r  Última, que &a mcimI t  pinripioa s dbeirior Iógifcir. 
ao serem aplicldos, + d m r i e  rcr r c ~ h m c  sc EimsMn* do mw*, q d  

a qit&dir. cahadids ect4 tbw qut j i  vim- (+S. 24 t ieg.). 
A a p f i i d d g  A, pi% aia* h b 6 m  um iiItirnn critirio, smbora rubordioido. 
p . r i  fsaer a i o b b ~ l a  du Iatunau da Iti. 

(1) Cwvialle, ob. cil., pág. 88 a 41. 

da interpretnçãa l i igica ( l h  mrr) ,  crim as suas regras tão 
npcrtadas.e os seus compassos de espera muito bem cadan- 
ciadoa [primeiro, a hfra da lei, depois o espírito, depois OS 

casos anúlogos, depois os principias; ptimeiro a mije Eegh e 
a wwsia !vis, depois 0 elemenia sisfemúfim, depois o hii- 
torico; t mais (i conterto e mais os !ugarcs pura!dos, e mais 
as fontes c e h i ~ t d r i ~  da lei e os trubalhm p~pamMr ios ,  etc., 
etc.) lembra- dizem eles -a  diliginciu e a mala-&R n a  
figura dcselegantt que ambas fazem hoje ao lado da ruta- 
múvd moderno, Diz-se que a vida moderna, inclusivC 4 do 
direito, reclsma maior n c c l c r a ~ â ~  de m o v i m ç i t ~  maia rapi- 
 de^ Para isso to rna -~ t  nece~s i r io  que o int&tprete b a ~  leis 
(visto que estas jb por si não podem acompanhar hoje, no 
seu movimenta de reprodu~áo, como a dos infus6riu~, a r i tmo 
acelerado da vida moderna) assuma emfim maior Liberdade, 
sem as limitaç6ts escalisticrr quc as métodos tradicionais 
de interpretaqâo lhe p ~ t ç n d e m  impôr. Sir assim. dia-sc, se 
poderá calaear o direito em harmonia com as cxigãncirs d i  
vidr, que se estão renovando hoje, n a  36 jé de dia pnra 
dia, como de hore parm hora. Ora -- notam ainda Estes 

. 

moderniataa- Q mitodo Idggico fradicionol da ia t i rp rc t iç io  e 
integraçiu d a  tatunas dr lei, e n t a  am dois grahdcs erros, 
que Ibe nio permitem obtmpcrar  aquelas necessidades; t 
ksses &mos #ao: O primeiro, a culto fdichisfu da lei, O 

segundo a moriia da Iógicur ou o iogickmo. 
Entesde-se aqui por culta fetichista da le i  a arenw tão 

prbpriu do *Estada moderno*, a que ja tenho aludido, de que 
a lei C e deve ser, no nosso mundo jurídico de hoje, a única 
fonte de direito da qual tudo há a esperar; a ponto de, mtsma 
quando ela na0 diga tudo. se pretender ainda extrair deta 
tudo que e preciso, já atribuindo-lhe uma wnfabepr~pnio (11, 
já aplicaadwa por analogiaj já a r i ~ u t t a s d ~  atls s revel i igo 
superiar das chamados ptintipios gerais I Isto I!: tudo gira 
em thno da lei, como dum sal crisdar, no desenvolvirncnto 
da vida do direito moderno, E entende-se aqui por mania 
ds lhgim, ou logicisma (a  segundo ê r r ~ )  esta tendência 



supcr-intetectualista da juri&prudenua do rRomn s u p i w s ,  
que o conduz a dar o valor de vcrdadeiras,n~rmm jurídicas 
obrigatórias s puras conatruçães do pensamento abrtr~cto, 
de, que se pretende fazer a baae diaciplinidora de sistcmai 
inteiras de relafieb juridical, pretendendo, na falta de lei, 
disciplini-Ias, por assim dizer, a golpea dc juizos c raciaci- 
nios dtdutivw, w m o  se a vida fôsse e l o  mesma um raciod- 
nio e hada maia, Ora 8, pais, por virtude desta critica, na 

entra, eamo se v& logo, uma pronunciadi tendtacia 
filoablice de a irracioita!imar, que as eipiritos do Que fala. 
vamos se insurgem contra o mbtiida Iiigico tradicional e 
propacm a sua cubstitu?çio por outros tambdm dtetinadas 
ir interpretar, integrar e aplicar emfim 0 direito. &Que 
mltodos novas aio esres? S o  os cb~mados: mitodo do 
bireiin livre, metodo pasiho e mitodo histdrh-evrr~uf~wo. 

O rnaii radical de todoa, constituindo aqui 4 extrema 
esquerda dbtt  movimento, 6 o ~rnitodo do direita lium.. 
Segundo êste mitodo, preconisado por um Bülaw (11, um 
Kohler (2), um CCny (3), por exemplo: z+ó o juir, o 6rg8o 
que aplica o direito, 6 que pode ter uma verdadeira mrnpe- 
tència para ronhecer e registrar dia a dia tiidas as novu 
hecesbidades e exiggriciai da vida social t pari, portinta, 
aabtr adaptar a elas o dircito positivo, trancfarrnapd~-a pto- 
gressiv~mente em funçzo dessas mcrmai n w i d a d e s  c eri- 
genciaa A lei d apenas um phno da -ordem juridiean que aii 
deve ser rtaliznda pela juir. Esta doutrina conhece ainda 
duas correntes, das quaie uma 6 naturalmente mais avanqada 

(1) Bülow, Cmtz und Rkhkmmt (1885). 
(2) Kihlm, obtr  die !nJerpratatbon Gt~cisl (18%) B Dic sch6pfe 

ri~hm Kmfi dm jurispnrdm (in ihvinga Jahb, 25. 270 a iep.), e i t i d w  
por Ferrara. 

(3) G n y .  IWb'thdc diderpdial ion et anurcet C" &OU p r i k  p ~ n i l i f  
(18W). Ver s8brm os t lrmos tm que t a t a  crítica á fe i ta  a. mitodo tradi- 
ciansi, a execlcnts cxpoaição de Fc~rcra. nu a ~ u  Tra~tato. roi. i. púg. 232 
+ ser. 

do que i outra. Nunca um mpirito a v a n ~ d a  está iimi 
de que um ouwo mris avançado lhe possa b a r  r d o -  
nbrio. A corrente manos avanvd* ad prettnds eonfisjr 
aa juir eira padw criador de direita, no cam de h i w  
l a e ~ n u s  aa lei, substituindo en&'o aitbdo da *andogilm e 
&i sprinúpion do direito naturd* pelo arbftrio do julgador. 
A outra corrente mak nvanpda vai mile longe a aio hesita, 
incluiivamentç em &r ro juk &i* mesmo poder, ainda 

niú haja Iucenad, isto 4 na aimplta iabarprctação de 
t8das as leix, crilocando-o pura e simpte~menk &ma da 14. 
O juiz dnve decidir ~ e p n c t ~  u BCU arbítrio; a* ~entençam na0 
t lm qua KI hndamtntadadi; o direito deve ser Iiwe t m  til& 
a linha (I). f i m  € que os pirtidiíios dhte mÇtodq na sm 
c o n ~ e p ~ o  ~voluntirida. do direito, sio também levados, m o  
tiao p d m  deixar da o ser, a oEhir cheiús de admiraçk pari o 
velho dircittt romana pretóriu, e n ver no jus lionomium dm 
seditm~ i mais alta e nobre wlipapão httbrica do método 
do && h m  na sua obra dde iattrpretaçh e rectificaçk 
do antigo jus ckils das XII T.5baic (2). 

dQut dcvcmcm, por6m, nda pensar deetaa id6a.37 
Creia qua dcvmas pensar que rlas não sáo mais do qua 

um injustificHvel eup?m, pelo menw as srra corrente mais 
avançada, dum certo funda alib justo de muitas aspir+es 
e re3~hdi~ iç&s d i  vida do direito múderno, 

Se, por dguw rnomentoe, olhannas para vida do 
dirsito, PZO ji como ~implea jufwtaq mw um pouco w m o  
Mci6lop~ s f i b d o i ,  n b  podarmas furtar-um a rem- 
nhwar que o &tido ?cidern~* e O seu direito Iegbhdo 
reprtsentam, C6m u m  r n m & t m a  hipcrtr~bçh da 
r u I o  16gica. C e r t ~ t e ,  nele i w ~ t l d e  longe de mric o 
cubo da Li, oomo dnicai ftink da direito, e ufiriou-m e 

{i) Kdnbmier, f i r  Kumyf um dk h-&fi (1m 
(2) S b i e  o Mto dq Pistor, ver or meui 8dammbd de Hid. dp mrtito 

Romenh I, pín. 145 e 'hg. 



eeti-se asfixiindo em grande escah 4 ~poutanajdmdc EM- 
dorn da vida social nas suas hrmns juribieis, pntehdenda 
encerrar viotentamcnt~ tbda o riqueea d e u  formas em 
movimento dentro dum sistema t d o  Ibgico a preconcebido 
de i d h ,  mano se f i ~ e  r vi& que exista para a t a s  a para 
as f b m u l y  am veã de serem r a  i&as e as Idrrnulrs que 
exivtem para a vi& Dc reito, a vi& mmodenta. note-se 
aindr, transborda neste momerita por tal forma para fora 
de t d m  os quadros a sistemas juridicos provenientes do 
pnsaido, que qubi =ria ridiculo pensar que 0 Iegislador, 
por mais competente t inteligente que f&ase, poderia hoje 
emmpanhar &e m o r i m e n t ~ ~  fazendo todo6 os dlaa ms leis 
maia saias, sem uatir ~onstantamente a cantradi~erse, a 
c o r r i g i ~ s e  e a deqreetigiat assim, incessantemente, eaaa 
modariia irifalibiMcibe do Estado democritica no campa dm 
legida-. Que dai provem jusbmcntc, na aua mbior pnrit, 
a instabilidade legishtiva, a pouca firmeza t a permanente 
tortura dos Icgisladora modernoe na sua ânaia de reformas, 
que tornam hoje tão diEícil, dentro do critkrio rigido do 
m&do tradiei6nal de intcrprctaçio, a aplicafio do direita, 
nüo b i  ncg8-lo. 

A justiqa destas obsarvaç6es, mrn as quais diflcilmentc 
se poderá deixar d t  concordar, levam-nai, portanto, tambdm 
a pensar quel para corrigir Bstes inconvenientes, 6 que hoje 
seria sem dhviba para desejar, de jure mristibndo. um pbUCt i  

mais de eondtacesdêncii para m m  e u t r i i  fontes de direito 
mais próximas da vida e m i a  mddadaa a b r e  ela, mas que a 
lei desterrou, como sb o costume e a jurisprrrdeircia, na que 
toca ao desendvimeato do direito na ãatCria I preenchi- 
mento dai cuai hmmus. Um direito coniuetudin8rio mais 
respeitade aa rua funç50 integfadora das hcunaa da Icgislr- 
@o escrita a ,umi jurbprad*ncia um pouco mais liberta do 
r ~ e i t a  cega da Icl G d? SGU siskaia-lbgioo da ititcrpretapp, 
na reguhrnantaçio dos chia# ornbscra, isro somedo a um m C  
largo uso legitimo dw juizos de e q i i l d t ,  que ct bom &digo 
t io  avaramente permite. crcmm que seria o remkdia mais ade- 

quada m s  inconvanieates a que admn aludimos a quo mas- 
tituem, importa raccrh&- lo.  a jwtificrda origem da que 
h i  & fundtrnentnl na8 mivindicaçb das modernistu do 
direito livre,. Nesta p r t t  fiindamental de tais tejvindi- 
m ç h c  t que reside, pois, o &eu quanto de justiça, a qns 
devcaior prestar homenapm E sobtetudo cremos tathbkm 
que a j n r i ~ r u d i n c i i  dcritria, acm dhvi.dn, voltar i assumir 
uma actividade jurtdizrs mais impmrtmtt a que podasse tqui- 
v ~ l t r ,  um poric.0, Pquch que no diraito rcmuno pcr tenun 
úuh6m aos prttores crim o fim de k n v o h e r ,  de suprir a 
de corrigir 0 direito escrito (i). I? esta, oom eleito, tiiaibdm . 

a naeea opinião. 

11) Dig. I, 1, 7, 1 : p n t t ~ u m  eri q d  pzmtwm iabodurmmt 
d j 4  od wWl, wi ccdgmdi jum a i d h  pntii propter utiiiitam 
puh6mi .  DQ ib dstrmoa dw aotw timbkn q u i  qun ih p t m  
em thuib m i m  k libcrdadb,d~i juizm, ao wu í r d i l b o  de h r p m t +  r m b  
p $ o  drr h a u a  dQ MD, ao antip~ mgime, do que o A bPjo mo ~ E i t d o  
mdurnbm. A W uh h RaoSo, do minedo da D. J4 mwgah pvh Cádigo 
Civil, -ivabdo ao d i t o  mmrao,o mu lugu hrdicimnil dg d k t o  mW- 
dS& smbori limitando-lb r rpliclfia aim o mLhio da rscin -h, & tLCbl 
mmpm v k h i  a du rms j u h i  urna Iibsrdrdo muih rmios, poi, f d  ddai 
m usrdadoima Wibw da que f h m  M c i g h c ' w  d&io h 1  &iracta, 
cbrmada r 60. t d o  w di~aitv natural. O *vaga> h eiibbib, d e  
aeacrr6amnnte, muita miii de qnc hoje, n h  pdk d&r & o 
djrctiviiaw p s r d  b m, a aimmit8wi da ih dww d d s r  
t m m b i m ~ ~ a r m m % m ~ d t t ~ ~ ~ a i q õ i i a o d w r , ~ p #  
Ytimq 9 

' 
d o  à9 wdnnw -&a1 rniin h t a  h dihit~,  tiido 

irao, repatimbi. dava -fim jni- u m  d e d a  m i i b  m i k  da 
qmt r fem h j a  0 ietuil  jbis ptq& bm h do  ti 16s d6 C!&+ 
Civil, quiadn pw diih dd K satssdsm ib rn da 
direita Quem dirtr : nssbs ponto, v&m+ mim qtia r vidr jdiei nr 
d m  m-uir rb.daim sa i t h m  m& mmh p i o  do rdiaito h., no 
prsinchimmta d~ aiu I-, do qw a mrdatno Ehdo  l i M  A tal 
ponto êats mwiqoliaair o &mito a o idrnt i f im cem i +Y+, que n&, + 
diwi-ac mia mrY r& de qua ds monarquia ih Iu ta . t&  D dirsito d bmjs 
puromente nrnr criaç8;o do Etda O a&@ ~ l m b  d o  far maii do qun 
pmpuu do langg arcu a6 da k c  I m o t r n i  c-& di vida jurídica 
abb & d o r  dtmacritim. 



Todavia, que p e n m  dos exageros am que caiem oa parti- 
dirias mais rsidicais do m W o  do direito lhw? Evidentemeate, 
que, como exngeroa que sáo, os devemos rejeitar. Com deito, 
ningvún poderi  pensar jamais, por outro Indo, em abolir a lei 
como fonte de direito, ou em substituir Inteiramente a interprc- 
tação Ibgica pelo l i vm ciitkria dos ju im,  ainda w mais u ib im 
t inteligcntea, ou pelo costumt ainda o mais racional.  onde 
fiwia a e&za c a prm*siZo do direito, quado tudo dtpen- 
dme dos w t u m t i  vaci lntta e do atbitrio, ainda m a m o  
honesto e O mais bem intencionado, d~  julgado^? E 

- donde, mfim, oa juizes capazes de personificarem dkste 
modo a justiça e de se substituirem a lei, quç de Eúnge 
sequtt, s t  aprmirntrn, em ciència e sabedoria, da antiga 
magistratura romana dos preteres? 

Certamente, na f o m u l a ç h  destas inteaogaç6ts v i i  já à 
critica ao que h& de radical e insensato no mito& &rei& 
!hre fia 8118 ~ m t n t e  mais avançada. Poderii dize*, emfim, 
a ihes inovadores que o direito, só porque 15 o direito, pdde 
tanto ser livre corno a ta& e que, precisamente, tôdai ma con- 
quistas da civilimçZo Wm consistido, &te panto, em substituir 
a incerteza dor costumes e o instivel e arbitrário daa opini6es 
individuaii peia certeza da l e i  e pela irnutabilidnde dos impe- 
rativos lbgicm aplicadoa B sua interpretam (i). 
Os outros dois mltodos modernos (-5 melhor dizer antes, 

cdtbrios) q u i  tmbCai r ç p r t s e n h  uma macfao contra o tru- 
dicional rndtodo I6gicu dn iriterpretaçáo e da integraçio drs 
Lcunar da lei, &o os shrmadm rm&do p o r i h a  c irn6odo 
h . i s ~ r ~ ~ ~ - t w l u t t b o ~ .  Com c l ~ ,  pcirkm, nIo vaie tambdm r 
pena perder muito tempo. 

O primeiro sustenta que o int8rprete do direito n i o  tem 
que ac cacra*isar nem i vootide do legida+r, nem P da lei, 

(1) Cb. Fenur, no Tmftob, lac. ut.: &ta €ai mbn 01 

81-tos aubjectiwm, quer 6rtu r t  ehimtrn : direita aituml au dito mCDai 
imparatiw rwionil eu aimptaa aprecia@. de intarnuais. 

xms dev i  preocupar-se apenas, aa fazer s inteíprrbgo, com 8 

fim piticu que i e  teve em viata com a lei, ou cam s arfliidade 
mia1 da 14, tmI mmo tla se deixa cutrevar e deduzir L p& 
pria mhrezu brrs CDI's~. 5egundo gstt modo de v&, um tal cri- 
tério & de usar, não sb quando se fu a i n t i g r a ~  & leicunas, 
conto quando s t  faz intcrpreti@o prlipriamente dita (I]. 

O segundo iueknta  que se deve dar ao texto da lei, 
não o sentido que &se twto tinha quando foi elaboredo e 
redigido, mas o saniida que melhor lhe conv6m no momento 
em que C aplicada. Quere dizer: a letra ala l e i  permanece 
irnutivel, mas o icu ##rido, Imt, cvohSi, varia, consoante ar 
n e ~ i d m d c s  d~ momento e da tvoluçio social. uma lei 
pode d k r  urna coisa e o juiz, que vem a rplid-h maia 
t a d c  pode fazer de conta que ela diz uma cai= muita dile- 
rente, para awim conlervpr, respeitando-lhe a texto, em 
haimoriia com a t ~ o l u ~ ã o  daa aandi$es sociais, Isto deve 
ser m i m ,  diz-se, potqiit a lei tmmbem evolui, dçvbm, adnp- 
hdo-se,  como um organismo, ds necessidades dos tempos. 
Por outrm pnhwaa: a le i  vem w i m  a ser, como observa 
Caviello I2), apenas uma fbrmula dbticri, uma amddriru 
apinai, dentro da qual o juiz pode cnmixsr mais tarde o 
quadro que quiser e entender, visto que fonte bica do 
direito eB+no, dini l ,  aa n e e m i d A a  da vi& socid (3). 

 que pmsu d&es dois últimos m d t o d ~ ?  
Podemse engIobi-ioi na meema critiix aumbrir, que a l i h  

é fundrmentilaieate a que já ioi feita do rnétado do direita 
6wiv ua sua Fciçiici mals radicnl Aptnu h i  a notay aqui mais. 



o ieguinte: €atei dois filtirnoi mhdús,  modo táo ~ v a l i i c i o -  
48riw ou miis ainda do que o do dim'to lium, se o moside- 
ramas na baa mrren t i  menos avan~ba, todavia 'fundamse 
em nwrsb úpinki, nruiu'mncepçio contraditória, 

Claro est l  quo btcs mitodos t i imbh tranibrmam r, 
juiz tm leg is twh.  Com ekito, quer sc atribua aci j u i ~  O 

podtr de dar h lei um sentido difarante daquele que tinha 
q u d a  ki f i t a  ( m W o  B i d d n ' ~ ~ ~ l ~ t i e i ~ ~ ,  quer se lhe 
atribua o poder de aer d e  a determinar o fim pdilço e da 
utilidade social que com a lei se teve em vista (método posi- 
tivo), em qualquer das casas, C sumpri de,  t m  dltima ani- 
liie, L s t r  0 árbitro & t&dm as i n t u r p r e w e a  d i  lei a por- 
tanto de Mdia @ s i t u e e s  jur idiw a que ela se aplica, 
regulando a reu b d  prPeer t 8 b  a i  cantesteq5ei judiciais. 

Uma le i  dia, por exemplo, qus ria con t r i tm legaimtnte 
celebradoa dwtni ser e p d n h  mmpddos*, saiw o 
mtituo c ã a w n t b i n t o  das partes. [ato era em 136% Em 1918 
verifica-se 'que bú um contrato que fai aalabmdo antes da 
guwra, sem se &tr prever que &tu último facto trandor- 
m u i a  por completo a ai-o dos cPnfritantnw ditite um 
do wtm. MM como a t r a m ~ ~ o  impwi#hd se deu, 
aplicar* hi agora aquela lii. -mo me ela p m i t i a s s  Beg& 
existanb aos aantratm uma &i& wbm sdc M ' h s r  (I) 
e paiia a fazer* dt conta, para acudir a um fioro interesse 
social, que onde a lei de 1868 diria que os contrato5 devem 
ser ~ p o r i t u ~  cumpridosi, agora dii que Q rw*& de- 
=, se w h m  pmjauidas Rwbijiaxpões rta conb;ç& bm cm- 
Grrim. Ora juatamentt, d aqui que existe uma contradiçio. 
Ctrtamtote, ia teorias da cimp-Sao* e h cláusula r d u s  

{I )  Ddgia-w par dáun9b A d e  ~lbAtfbYt L &wolm, w M ~ W L ,  

w impkite, i s m d o  s q d  na &lar juridLm dutu d a d o  eu cmtratn, 
n~ twmcs srn que 81t foi mlcbrsdo, rb &crio p r o d k i e ,  aa a 
r e q d i r i  d u  pusai se rn~otiwr idhticr m u  BUM mlr- m i p t m u  aa 
momaoto sra que i- arsitom forem eLipido# p uma delu, bia 6, imad- 

t c a h  ai wku i&*. 

shrrt ihs* s b  altamente maralisadarrs e dignas duma actua- 
60 na vida jurídica priiiea. Certamentm, bem 4 t h  a juris- 
prud€ncia que, inepimda nelas. procura reformar sempre qua 
pode, com m a  r i rãa de eqüidade, o summrrm jus das Fon- 
cepç6ea individualirtas da intatigibilidade e da autonomia da 
vontade na determiaaçao dos efeitos d a  negiieim jurídicos. 
Mas pregunh.se: LpPrr quê então dier que ae r c ~ p e i b  a 
le i  e q u i  nio 4 aeceyário modificar-lhe a letra? Para que 
a hipocriiir de dizer que o sentido duma lei que diz dar* 
mente qeirn. quere dizer ~ n â o i  s v k c - m i a  ? P o r i * ~  siío 
mais c o b e a t e t  ainmrai a i  pattidúios do direito livre, 

Ora P uerdadt 4 que os m6tadai pasiiiw e hisibrieú-ceia. 
Lfivo representam a mais wmplata aubvemio de todos ris 

priticipioa tradicionais da inttrpretaçio lrii. Mais r i vo -  
lucionicios ainda úue o do dimh IWrs na aia comõte menas 
esanpda, t l n  podem s tr  classificados, numa palavra, wmo r 
maii perfoita temia da anarquia do direito a de t6da a vidu 
juridica. assaatando nm liberdal bcm limite! de mfimar a i  
leia por parte doa juiz=. $e bs admifirm~s, termos, emfim, 
todo' o juiz e todo o tribunal tornados o# Brbitm soberanos 
dssa mesma vida do direita. determinando eles sd. em per- . 7 

manente revolta contra ri legislrdor, o que deve en tcndcr .~  
par wvoluçio histiirica* dms sociedades, par afim pri t icús* 
das leis e por  *utilidade rocW* t Ori iaso seria a meamo 
que jL tivemos ocasião de condenar quanto a= ccsuttados 
da corrente maia radical do #direito livra,, representado por 
um Kantorowicz, por t x e m p l ~ .  Os partidkios dzstes dois 
filtimon chamador *m&todos- de apl icaFi~ da direito, por+ 
e r i p  a lei numa ftirmula vwa e incaracteristica, sem san- 
tido prteiao e fixo, qubi  a- utilidade, susc~ptircl de cobrir 
com a sua letra o m n i m m p ~ s i w  todas M c ~ n f r á r i o s ~  t6dw 
aa contradiçihs, #ripondo o Legislador eternaminte equivo- 
cado. De resto, tanto ae antisfnzem com a letra da Cbdigo 
Civil PurtuguCs, como, rigorosamente, devemoa concluir que 

, se satisfarias por igual com o das Orden~ç6es ou ainda com 
o das Xtl Tiboaa, cuja Ictra, dPste modo interpretada, 



tcinbh-mdutiuarnsnte*, seria, afinal, pelo caso que ddn se 
fax, tHo apta pua reger ainda hoje a vida moderna arno m 
letra das [eis mais mobtrnaa de 1932 t h m4todw 
dumm i p m c ~ ~ o  da completa inutilidade das ida .  Com 
efeito, n b  i a  pode lavar mais túngt o desprbso fr6nico pcla 
lai a f ia  fun* & legislador I 

Prm termiaar rstr matéria, seja-nos, pais, liato dizer, mais 
um* ver; concluindo, que, n k  abstanti a vida do diraita 
moderno carecer de mais libcrdnde pirn a juiz t duma miot 
qwtanud.de crindara para M EUM fonte& e n i ~  o b t t  
ela exigir, porhnta, i rmtihiiçh i a  &WRM c i j&.rgr&- 
c j ~  d u m  parte da SUP matip imparteadm, hoje par&& am 
favor dn lei, contudo a que 6 widenta b que nio $cri jmaii 
pela supremrio ou quhi  supremio desta d t h a  que d eri- 
ghncin podrr~ ier sadrhite Pelo e~ntrárim, w que C prsciaa C 
mmmsrvir i hi a sua dignidade de fonte primicid, como ánica 
giraptia da c r r h  e da wsáo do direita, mas mlocando-lhe 
h m b h  ao Iada o coatume, oomo direito subsidihiio, e dando 
ainda aai j u i ~  o poder de preencherem as l*cuarie dr Iei e 
do oobtume para dtm da analogia e dos prindpioi geraia do 
dirsito, bem como permitindo-lhes em mais larga eswlr do 
q u t  hoje, os juizoi de sqhidade 11). 

(1) N m  que é amh a doutrh ji haja kgilmmte d e m t u h  na 
-ig@ W Suip, da 1912, a* a p i  art. I.*: - u i  dbfu* d'rw d + d h ,  
ICpilc ~&&la ,  1s jups pmanaaa &lna k drait e n u ~ r  et, i Wnit d'w 
cwturas, adaa IM qu'il W n i t  s'J wmit hir. m e t i  de Ugidmtaur. 
I1 r'* dm ralntiooa enrmmda pw l i  dmbiat at Ir jwispdsacsr- 
E miU kags vd &h o d i g o  ilamio, aoda sa dmca M juiz mtairi libar- 
d d s  pua n d q i n  doi  i- cinuaoi, bad- nipr;a;do dali M &nu- 

qiorrsr dwpadp;iai dbre o d h h  i & h W r i m  (&pia 0 prhi+ni parrii da 
dk&) quo 11 wrilioham ne prnjseta *tive. Ds ?ar% d - m 4  mo& 
qw um iiatsmi idbt ica  da d i n u  E b v d d s  pirr o juiz n r  de d~ 
caiiii o m i w  m coali& j i  no próprio d ia0  h o & ,  tendo ou ssua A- 
h s  r q d d d v  a rsguhmnb&o dmta wtiuia w p i s c t o  do wso vili s 
d s i d  ds indicar no art. 4.- w elsnsatw r que Q juiz d m  r w m r  om 

fclb ds IM ssp- 

3Q. IV) Duas outras queatoes de mrior interesse, para 
O j u ~ o o n ~ u l t a  aiibcr como deve aplicar O direito, &t dnda 
aa q m J u  reImtiva~ I m m  de ap(icap70 daa I& no tempo 
e no espiço. Trata-ie de mbcr agora quab ião ea limita 
d&m dw quiia u m  lei deixa dt ter aplimpao a &os c w ,  
porque esses cama redem aob Q dbminio da autrim Iit, w 
m i i s  antigas MI eattanpims. Nasta inwrkigaçka jB me n k  

' trata a p r a  da apraeiaçh da vdidde dae 14% nem de i n w  
p-h, nam da irttcgraçb &a iurir ireuna, mas trah.sc 
de &termina& di d e r a  da sua aplica@ío, o que oonaiítli 
um o u h  problema não m i n a  impwtante nw dsminloi da 
~pljcaça do direita. 

b o  ddxuaoe dito a t r 4  s i m  umta, M dum 6 1 t h ~  d ~ v i -  
d ~ 4  gmw que podem wsaltar o aapirito do juiz, quaiido ?!e 
se dispoe a aplicar tma lei; isto &, c~n~orrendo v k i ~  leii, 
u m a  mris antigas e outrm mais modernas, ou amas nacionais 
r outraa uttrngeiraa, saber quis devem ser apli& de prt- 
f i rhei i .  Qrr C para esclarecimento desaiia ddvidas e dificul- 
&dei quq  finalmente, existem, como tambirn & i  j i ,  a 
ktwiu da upIicq50 das no tsmpt~ e a ds. a p l h g o  das 
kis no eqmp 0). Comecemoi pelo primeiro problema. 

PUP du uma idéu mais exaetr do que d esta q u ~ t ã e ,  
rimos em primeiro I u p r  o ieguinte. h Iciq corno i 
mbido, fem t8das o atu cornsw de vi&ncii num rnùmtnto 
datermimdo; comcpm a vigorar ao teroeim dia a contar 
da iua publicqio no Didria do Coeiknrcr e rpticam-se, d d e  
e n t i ~ ,  h regulamentaç~o da todos oa casas tuturoa que nelas 
se acham previsto% Pelo cúatrhio, a Iei ~nteriúr que regu- 
lava rtk ai, supunhamoa, oa mesmos caos, mas dumr ontrr. 
maneira, Fica automlticamente tevopadi, com a entra& tm 
vigor da nova lei, por simples revogaçlo ticita. Parece 
w i m ,  primeira vista, que nunca poder& haver um cún- 



flito cabe duns leis, um8 mais antiga do que outra, qunnto 
i detamincçáo da sua respectiva cskra de aplicapio no 
terapo, pois que, quriido a atgunda entra P vigorar, já a 
primeira morreu. Uma miaa C o pissado e outra o tuhico. 
E contudo nada mais falso da que ecta primeira imp&a. 

6 que, ae 6 certa que a Isi velha deixa de vigorar e 
mome WIU a entrada em vigor da lei nava, todavia o que 
n i , ~  m o m  nem cessa, &I OS tfeitaa doa factaa, actos e 
neg6dua juridica que foram praticadw no dombriio da lei 
i n t i p ;  aa seus afeitos, apcmr de ê ~ ~ 1  fados pertencerem 
40 pmsida, coa€inuam a existir e a projectarse ao dnrninio 
da lei nova e r careocnm, porhto, duma mg~ht~mb&. 
E 6 entatt qua iurge o problema: &a qnal das leld perter- 
ccrá a ngulammt@o, não j i  dOB d € h  I.ctui em si m-mos, 
mas dos seus ekitoa actuua i). . A vdh.  OU A nove lei? 

S u p a i h w  um txamplo: ao abrigo dmr fei qhe fixrvi: 
p ~ a  as pe- a matmi&de aar 21 nnoa, m a  dcttrminadP 
paiwa atingiu nom m t o  momuito wm pwi* iuridim e 

a wr maior. Dias depois, rurgc uma nova Ici que 
R- iu ríaridrde aw 25 anor. Prcgwnta-se: droltar4 a pei- 
ma, que jã era maior, a ser auiía vez menor? Oir então: 
suponbmw que a dib pesecht, tornada maior ao abcig~ da 
.lei antiga, praticou ~ompetcatrmente certos rctoa que, &c 
f&sc menor, na púberia praticar, tain como compras e ven- 
dns, cmpr~itimos, etc. Pregunta-se ; dcoino regulamentar oo 
efeitos d 2 w  netos?. . . *[a lei antiga, comb sc [ássem 
vilidos, ou pcIa lei nwa, Eumo ac f ô ~ ~ e m  nuloa, por aerem 
os actoa dum mentir? Ora quat6es wmo esta8 e ainda 
outras muito m& complutaa, p d m  iurgir c surgem, com 
efeita, hoje todm os dias, sobretudo tasta maia, quanto 
rndore8 brem a instabilidade e a rurovagio in-nte dab 
Iegialrgiics tios p o b  atacados, mmo o do d&io 
Icgiakthrio. 

Certmmente, a iegisladar & Q primeiro a ter o s~ntimentci 
destas dificuldades e ddvidas que se levantam, mo traniitarat 
da regime duma le i  para o de nutri c, porimo, Cle mesmo 

Quem, freqiientemtnte, toma o cuidado de eaclntacer no m o  
da lei nova o m d o  cmo deve rmgular-se a sua aplieaçáo 
aos m o s  jã antigm, fmrndo os limites da aplhqga dss 
da= leia. Slo mmai as dispmSq5es, que ae cont8m em 
muitas I&, cbamadrs i tfiapa%i& tmnsiiárias r ,  por ae da- 
tinirem i regular precisamente a trrnsiçio dum regima legal 
para .euh. Podrn, rerifiea-se que m a  diioslç5ar tran- 
sitariu nunca podtm aer a baitaate para permitir rzaolvar 
tados o i  a i a i  qrta se p& dnr c qui, ria riquera dq 
vidq fojem mpre  1 prsvisão maia irrttligoott. DaI i que 
surge t ne&&& da ptindpioc d a u ~ i n i i i  t gaiii, quuido 
a i o  tambm Igiia, pari a orienta$o c l ~  j u b a  e j u r b u -  
sultos na ~ l u @ a  dessts coaflitoiã, 

4 Qual C, porhm, a &te respeito ú principio nuis gcral s 
legal que cc poda i n v w r  7 

01.ã &se principio, que tòda a gente, masmo oa leigas 
em direito, a t i d a  p w  regete, L este: C Q  kd não ism 
ejeiibo M r n 6 . m ~ .  Jh o dizir o direito romana (1); disse-a 
o capdniar; dizem-nos muitos cldigm modernafi e di-lo 
t a m k m  o nacso, na seu arL 8.m: <a  Eei c d  M o  fim 
refoctfua b Q). 

Todavia eita mhimi, que parece i primeira viata duma 
abso1uta chrw~, 6, de facto, das maia abi~uras e das mriè 
diflcuii de rplicar que existem em jurisprud&acia. Obccurr 
ou diticii bE entender, porque a dificuldade m m g a  logo 
mar i detiniçirr do prbptio cone~iba de mlmdbidads; 
difidl de rpIiw, porque, ao mema tempo que a nosso, 
&digo a ~úriciagrm, logo dachrr h m b h  haver mrtas leis, 
as indup&&s, a respeito daa q u i s  ela não vigora; e 
dnda porque, em dtimú lugar, dizendo que m lds intwrt-  

(I) Cad. Juit I, 14, 7 :  r l e p  d cowdiddinrs jd&x c d u m  sii dum 
~ n I ~ ~ n ~ ~ 4 d ~ ~ m d s r i t a ~ i .  

(a] r A  lei cid a& tara efeito retmi&vc. &ceptM-w i ki iii- 
WY i q d  & +idi ~trw&vtivimsrit~ mlw w daaia &c+ multa 

' 

ofeaia de dimitm ridqiridc+r. 



tativms se aplicam rettúactivamçnk, por sua voz O prbprio 
&digo exceptua deda exmpc60 ainda aquela6 que, ao aplica- 
r e m e  dcstri forma, possm ir ofender direitas adquiridoil E ir 
til ponto a jurispru&nou e r legislaçiio a b t e  mapeito se 
moatmm hoje perpiwas e como qus desoriantak que, se 
pw um iado vamos #urgirem numerosas teúrias e-doukinas 
procumndo definir Q critério para r aplicafio do principio 
ria não retrmctividade, por O U ~ Q  lado, não deixemos de v&r 
t m b h  um ~5dig.o civil das mais mademar, wmo- o atemão, 
I I ~ Q  hesitar em p6r de parte tpl mixirna, n b  !Ando sequer 
jB ni ndo mhduidade dec /#L (1). Trata-se, pois, dum 
conceito que, ora ae v& sawir prra quebrar r cnbep uis 
jutistas,. ora se v t  ser por êiea &modamente afwtdo,  
quando, k j a n c i o  sbtt t  ~s pmgreasos do direito, acintudù 
os a i o  desejam por um td prspo. 

No enhito, i e j r  mma br, desde que o noaw ddip, 
wme muitoã i iutms,  muciona ato& cata nikima, irnpoasível 
t prn om nomal j u i m  t jun'ronsultos deixarem de fotmrr 
uma opin ih  &&ca do que deve entender-se por mttm&'- 
*idade daa Ici i  c, por iw,  vamos b b d m  aqui procurar 
definir i n h  de mais na& late maceito,  que deve, pois, 
enteidcr-st por aplica* retroactiva duma lei?  que 6 a 
n60 dvudibidadê da leis, como f a h ?  Viriw ~ ~ n t i d o i  ib 
poiilveii 12). 
O primeira e a maia bbna de todai t o -  de que a lei 

nova d nb 6 rectmactiva qiiando náo Ireage* sbbre aquilo 
que & passado e, portanta, quando não pretende disciplinar 
nem os actm que jb foram praticadw, nam aa oonteataç6~ 
que jB foram decididai e arrumadae; 6, ppùnh, ntrmctiv4, 
~uando pretenda de navp aphcar-ec r &ai  facto& c toda- 

11) Nmtn c d d i p  PD q& de * aio - I d a #  am 
iapirdr p r a  adr imtihibq on p w i  d i d .  cwo, ni lai de i n t d w $ q  ara 
cub. U%v i 213.0. 

12) Ch. CwicBI, &+ d. ,p ip .  ?7 . R q .  

&i evidente que. me um tal aentido f k  dada i mkima dt 
que a lei n& deve ter efeito retraactivú, entb  eda asa P(FF 
4 duma enorme banalidade, poi, h tqaiv&da a diier 
que as caiã*s e leis desta vida n f o  R entendem HEdrca do5 
mortaa As leis nãm têm, com eíeíiu, hiirninamentu, o poder 
de altarai a mdtm natural dae 0[ri8aP, nem OS Iegi rJ~dor~~ o 
d a t o  de diaertm inutilidades desta nrhirtza. 

Um outro swtido p d v t l  d o de qae a Iei riwa smi eu 
a h  r a f m ~ R i ~ ~ ,  conaumnte b r  OU m i a  aplicada re&cn- 
t q ã o  dús efaitoi. ou i ii8oluFgo de c o ~ t d n i a i +  r e l i @ w  a 
fietoa @i no h i n i o  da lei v&, maa que d vêm a 
produzir-se depoia dr entrada em vi* dm primeira, ou que 
se acham s i a h  (eonhv€rsiais) ptndcnka nuase momaato. 

E finalmenh, um outra eentidv p d v e l  é ririda a de que 
o It i  nova sed  ou nZo retmactira, iytundri Rir ipliadi OU 
não até meamo  ao^ factm POVCM, que já w verifiwam UD 

seu &m[ãio, mm que tenbm qudquer asp&ic de mlrçZo 
m m  outros factos anteriores verífie*dús no dam[nio da ki 
valbi. 

014 Lem qual &egbw sentidom que deveremoa bmnr a 

expnsiáo mtwdiaidade OU Mv dmaztiddude das leia? 
Evidentemantc. nu8 doY dtimoa. Como rcbbmm de 

&r, o- pioitiro d& não conta, visto quq se a tem= 
semos nesse matido, nenhum lei por &mza poderia SY 

rttiuactivh lato &, portanto: quaobo se diz que a lei n Ie  
deve ter efeito re-dvq o qut BC quere dizer C qut ela 

&ve apli~fiss nem i rcgulmen~io  dai e f c i t ~  de 
Iwtos pasundm, que R p C O d ~ ~  i J  110 aeu damfaio, nem 
mesmo i rtgirlamaatrFao & €actas novas, &e &tas tem ctr- 
t u  &çõea com outros passados no domínio da I Q ~ U  mais 
ant iga  56 entãq, se apl ica~~emw ae leis novai i ieguh- 
racnh* d h e a  deitar ou bCascs f~ctoa, d que poderia 
faliir* ccrm a ã r t o  em rçtroactividdu 

Todavir, -mo trrnbh kt vê d d e  l o p ,  n b  b a t a  fixur 
em bstra- o cãu~cito daquilo que pode ior retroaotivi- 
dade, para k r  m l v i d o  &te p r ~ b l c m ~ .  ~ Q u a  são factos 



~ w d o s ?  dQut ião as meus eíeItos7 2Que são factoi 
novos em relnçHo m m  factoi pmmdmi? H& t a m k  deitar 
actuaia de factos possadm, projeatendo-ia no dminip d a  
navia I&, que mtna contudo iujeitam i iaa mgulaminh- 
60; 0 h& Igudmeatt hctw mvoe que, nem por cataram 
numa d g i o  de depandgncia mais ou meaw t sbe fb  60m 
outros factaa p a i i a d ~ ,  f o e m  potisao a eas* m a a  rsgula- 
mtntaçh. Lato 6 :  h6, por errim dizer (se ú conceito de 
rab.oa&nddc 6 aquele que k~amoi), rebaciividades li@ 
t iaa i  e autraa ilegitirnaa  como se distinguem? U w  
wtg o legislador importa-se com e h  e, outrm, a b  me 
importa; decretam &H. Ora, dquriido C qu i  a Ici pode ter 
e quando C que aio deve ter &a efeito r s M w ?  d Q a d  
o crit6ria com que deve aer ipliada a m 6 x i i  da que a lei 
am*o deus &r efiib rdmdh?b.  Eh ai a 4 6 h  do. pro- 
blemi da oHD rihdctividndc das Icu. 

a r n o  $e v6 fácllmehk, c& d poii urna q u d b  diferentt 
dr qriiifio d a t i r i  & dateminaçio do ptdprio conceito de 
reimrtctiuidadc. Uma oolsr 6 retroactividada; outra t i qytd. 
ta@ de eibm quando a lei pode reeebar aplicaçio retroactiva. 
Para a reso1ver esti segundo, d que t8m iutgido ar doutrina 
v b r i  tcariu, procurasdo fmir o mitdrio do limite uaetú de 
aplicrç8;ú &r nevu Ws a- h c t a  e afeita novom m u  que 
ião conscqiiericia da fnctos aniigús.  que dizsm essia te+ 
riar? 

Claro C que nio podemos m p 6 - h  aqui r t 8 h  nem 
brar a siia crttica completa. Apeinie p r t t e n h m  dar uma 
i d h  su&i &a principais, no intdito de fornecer ris ele- 
mentou que noa permitam por fim ~ a o l b e r  um& 

40. Entre aii viriaa teariai até hoje hnnuladas, con- 
-tem-se: a teoria chamada das *diteitas miquitidR1~; a dO 
a dimib e inkwws; r das .sitwpGm j~ddicus strQjeci%m e 
dj&$., a a do *jacto pumabob. $6 ã estae *os mieri- 
rtmnk. 

a) A primeira, quc teve no ileulo piilrda u m  grande 
voga e dominou durante l a r p  tempo não i 6  r juriipru&neir 
como legii!ação em muitos paiaw, parte da dist inw hs-  
b e n t a l  ente os chamadas por ela qdizifas adguirhh e 

cbrmidis asimpia expchfrwsi. Segundo ali, quando o 
Iagislador dii que a 14 nPo tem efeito retro~ctivo, quere 
aigaifibr apenas que a lei nova n b  da* aplicu-ie B TE@- 

IameaMb das primeira% m*s que p& A vontade ipli- 
e u a a  h &a segunda*, mtspio que ustm feuham nascida em 
virtudeda hctw r b r o l u h e n t t  pmsmdom; d oi  direitoc rdgui- 
ridos s b  absdutarnemt i~tadwir pan a .Iui nova (1). 

&ta teoria C d m  grande aimplicidrdq qne l h o - o u r m  
imu mpre  uma nolbval aceita+ bm hh temm * 
seria, cem diivida, absdutamtate aceitãvel.trmbb pun ads, 
nas tarmm em qua 6 krrnulida, aa a distinçh dbre que 
omgnta'nlo tivasbc o defeito dc xr duma grande incerteza 
c imprecisão, Com efeitùi d pur deve eiitender4e por  direi 
h a&uidboar a par rsimpies apctat iua~i  ? Ora ai come- 
çam loga as dlvidas. Se L i  m~ a reapcito doa quaia ' a  
aplicaçh dastai dob coaceit~e C fácil de Euar, em muitos 
&tms c i i  é dificilima. 

Rigorarimentc, poderia meamo dizer40 qua toda a direito, 
se 6 dirzita, d pmque j B  6 adquirido; ae não 6 adquirida, C 
porque nio 6 ainda direito. A idh de dirtiia parece impli- 
oar s dum iujeito que j i  a adquiriu. 

De resto, outro ponta que r toorir, tal arno tem sido 
farrnuliâm, nBo d a r e w  sufiueatsmsntu, € &fite: qumndo ae- 
diz que a lei mova náa deve apiic*rsa i ragulmantaçBo doa 
dirritva adquiridoa, deatende-se isto d a &peito de tais 
dirsitm em ai mesmos, por assh dizer no seu estado de 



rtpúuah ou ainda i&ca das ruis ulteriwa ooiraeqiièn. 
cias e cftitor no domínio da l e i  nwa, no seu citado de 
movimento? 

A teoria, na sui  forma mais perfeito (que foi, m m  davida, 
i que lhe deu Gbba) (1) sustenta rtalmeait qus 4 lei nova 
não p d e  aplicar-se Br ccinsqiiknc'uii r &itm do biwiío 
adquhido, áe o fada, de que niiceu a i p  direito, en jh de 
molda A produzi-l~s sob o dominio da lei antiga, e que, por 
wnseguirite, eaaes efeitos, embora i a  niio t i v w m  enfia 
produzido, contudo devam canlidciar-#e corno tendo j i  
entrado a fazw parte do pfrimdrrb da pessok Ebtr4 qui, 
agara, um elemento novo. Mss C widenta que êab novo 
elemento, que aqui se erige pua defiair o direito adquit4do 
( o  tarem, tle e oi seus tkitm legnh, e n t d o  a fazer prirtc 
da patrinr&nio), v m  ainda complicar maia as E O ~ S W ,  poh qut 
e n t h  o reipactivo conceito f i c d  abrangemde 36 w direitos 
pairirnoaiais e deixerk de fm, ipjusti8~d*mente. ~g que 
Brem a h p h e n t o  pesãriris. Ora cota rcstriçb 4 de tedo 
a pouto iaidmiuiwi. Portanto, pda vago e pelo incerto dos 
oonciitos s&re que asrenta, esta teoria par- insuficiente 
para dw um criterio da aplicafáo ao principia da não retra. 
rctividida das l e t  

b) Uma coisa semelhante i knrb&m o que pobe ditrse 
da scguhda tmria: i do rbireito inicresze*. bti .pirece 
ser iInda mais viga e indcterminida, neitce seus 'mweitm 
'fundamentais, & que a anterior? Segundo ela, as 4th n w a ~  
r6 devem respeiiar as *di&r; não t a ,  ccintiido, que 
respeitar os iimples - h t m s s s =  0). Tudo &tuia muito 
bem, se n b  podessemos distinguir nempre, com um abso- 
luto righr de objectivi&de, estas duas categorias rima da 
outra. Bnstrri que nos Iembremm, porbm, das ddvidas e 

ifucitães que se ievanhrn a &te respeito na dctcrmitaação 
d~ conceito da direito subjectivo, de que j& a c i m  foi tratadq 
para lago recanhecermm que, nmtes i&rmos de mixima sim- 
plicidade, tal f6nnuia i Z o  serviti tambdm senão para deixar 
o juriscúnaulto na rnãxims perplexidade, ao tv de decidir 
n u t a  miitdrh de reiroactividade. Lembremwnos ainda dc 
que o direito subjectivo, muitas vezes, não é mais do que 
um mero interesse juridicamente protegido. Esta segunda 
teoria não &, pois, raai~,  na fundo, do que um4 raodilidadc 
mais simplificada da temia antetiar, parecendo, contudo, 
n h ~  t&mos em que d formukda, ainda mais inaceiitivel do 
que ela. 

c )  A teoria das asitwpies juridicas subjecthi  c djecli- 
~ d b a  uma teoria bastante mais moderna. Esta faz aaaentar 
o eastncial das iues afirmaçòa sábre a distinção Iundamea- 
tal entre siisraçks juridius subjectivas e situap&s jurEdims 
od+ths ou paderes fegais. Tendi, cçpudirdo o canctito de 
d i re i ta  eubjectivo~ .corno uma inutilidade metiifiriea, esta 
doutrina, que 6 a d e  escola realista francesa dc direita 
piiblico, tendo por chefe Duguit, substitiiiu a &o conceito 
a de r s i t u a ~ o  juddica  subjectiva^ (1). 

Segunda ela, as situapoes desta úItima espécie são aqut- 
[as que resultam para aa indivíduos de rnani~estaç~cs da sua 
vontade exercendo-se em harmonia com a lei e que se tor- 
naram porisso purarncntc indiniduab, partieuleres, pmiiida- 
ras dum contetido s6 prbprio & h s  e i r / omÚwis .  Sâo 
robjeetivaor, porkm, todas as situaçiies juridicas constittiídar 
dum modo geral por simples poder= Icgair e objjc~tivos, 
atribuidoe peecras pela lei em virtude da verificaçáo de 
cc*s factos. 

(1) Dupuit, TruW de Dm'i Cmsti#u~ionnei, r i ,  pkg, 1% c ser. Ttm 
dafundido esta t t a r k  em Portugal o sr. Dr. Fkis  Vital; Bdc acu DO h 
j d i m i m  pip. 63 e sag. e Boi~iim da FutukMc de Dirciio. ano iv, phg. 295 
i wg. 

Vl  



Por exemplo, a situação jur idiw daquele que, mediante 
um conhato que celebrou ao abrigo da lei. fica habilitado a 
exigir da pessoa com quem contratou uma certa prestação 
em certas condições, 6 evidentemente uma ~siludprio jtiridioa 
subjec!rVa*. A situação daquele que, pelo bcto de ter stin- 
gido qma certa idade (os 21 anos), foi declarado maior pela 
Ici, 6 uma simples rsifuaçüo objectiva* e gctal, resolvendo-se 
num conjunto de meros 4pdrres lqais* a mais nada. 

Ora, segundo esta teoria, tãdas as aitua@ea da primaira 
~ p b c i a  são inataciveis pelti lei, sob pena duma retroactivi- 
dadt condenãvcl ; tedas as de segunda efipkcie são, portm, 
livtcmen t e reiarmáveis, mesmo que conqtituidas sob o domi- 
nio de leis anteriores, sendo portanto admissivel neste caso 
a retroactividade. 

Esta a teoria.  que pensar dela ? 
Jã atris, ao procurar dcfinfr o conceito da direita cubjec- 

tivo (i), fizeram referência Ii cxtraordioiria importância que 
devemos ligar a osta distinpEo entre situaths juridiens 
subjectivm e objectivas, chamadas direitos das pessoas, para 
conseguirmos compreender a sua essência. A meu ver, 
trata-se, indiscutivelmente, duma das noções mais claros e 
Icciindas a que soube elevar-se a moderna cisncia do direito 
piib1ico.c s8brc a qual mais adiante voltaramoi ainda a insis- 
tir. Neste momento, porkm, & quercrn~s dirigir a nossa 
stencio sobre Este ponto: ~ s e t B  bastante a t a  distinção entre 
subjecfim e objeciieio, entre mntade c interesse, nos termos 
indicados, para termas achado um critério definitivo que nas 
permita aplicar sempre com segurança o priircipio da nzo 
wtmadkid~be das leis? Parece-me bem que nâo* 

Em primeira lugar, deve dizer-se que este distinção sofre. 
ã primeira vista, do mwmo caricter dc imprecisso, embora 
n50 t io acentuado, que já notimos nas distinciies anteriores 
intre direitas adquiridos t simples erpeclafhus, ou entre 

[I) Vdc aupra. púg. 48 a 50 c 53. 

direito e interesse, que nos lavou a acha-Ias, pelo menos, 
insuficientes para fundamentarem uma teoria da &o retroacti- 
vidade. Nem sempre & fácil saber, com efeito, se estarnos 
diante duma aituaçao juridica subjectiva ou objectiva, pois 
actos e factos existem a t t  (factos juridioos) dos quais simul- 
tâneamente resultam para as pessoas situaçóes de embas estas 
espfcies. Poderis talvez ptnsar-se que sempre que C a von- 
tade quem directamente cria em combinaçh com a lei  o 
efeito juridico oii situoçãa, esta seria subjectim, e que sem- 
pre que acontece ser a lei a cri~r $98.2 efeito ou situação em 
virtude dum simplesJacfo ( n o  qual oZo intervem a vontade). 
e ~ t 4  sarie djmtiuo. E, se assim fâsse, i qucat8o -umiria 
uma aimplicidide que, deve confessar-se, permitiria rtsdvC-Ia 
deliriitivamente. Mas, de facto, as coisas ri20 tem esta rim- 
piicidade. 

H i ,  a meu ver, vontades que se manifestam em harmonia 
com a lei, mediante *actos juridicasm e da que não resultam, 
par si 56, siluações jurfdicus subjectiuus (primeira axctpção); 
e hd, em riagundo lugar, factos, simples factos naturais. que 
se produzem, condicioaando au tomltiamen te a verificação 
de certos efeitos e a criação de situa~õcs jurídicas para as 
pessoas, que, mesmo sem uma intervenção da vontade destas, 
são verdadeiramente subjectivas {segunda excepçaio em sen- 
tido inverno da primeira). 

Suponhamos, com eleito, que uma pessoa rnanifeata a sua 
vontade, em harmonia com 4 lei, na sentido bc comprar um 
prbdiri. A p ~ s m  compra o ~ r t d i o ,  celebra um contrate 
(n"g&o jnr[dico) e cria assim uma determinada situa*. 
Esta situação, que 6 juridica, visto a lei a proteger, w u m e  
um certo conielido $6 prbprio dela; torna-se individual, p r -  
iicrrl~r; 4 renunciciw!: (i comprador tornou-se proprietário 
diante da vendedor a de t&ds a gente, passando a gozar de  
certas poderes sôbre a coisa, que antes não tinha. A coisa seri 
do vendedor; f icet i  no seu patrimbnio. E dseri  inteirsmente 
rrrbjectiua esta aituaçãri jtiridica? Cremos que não; pela 
menos, em toda e sua extensão, em todo o seu conteüdú- 



digamos arsim - não o L. E bato  não O k, que aa p f u e ~  
legais da prnprittkio, *ai&d~ do direitoa (o podei de 
dienãr, de transformar, etc.), que o comprador idquiriu e 
em vista dos qusii praciaamtate Foi levado a Farir o com- 
trato, oonünuarn a representar, na sua abstrada pObblbCf&li- 
da& uma situação rpenaa puramente ohje~tivu e pml(1) .  AS 
novas I& l a  se julgam obrigadas, Bmsnhâ, a rtsptithr w 
situacao. Uma nova lei  que depois surja e veuhi rtguIar 
divcraimente hssce poderes no reu conteddo ou exercício, 

# .  negando-as, regulando-as d ivermente ou limitando-os, não 
deixarã de ~plicat-se, m m  efcito, inclusivamenic, L situnçijes 
wmo esta, que aliás já  se achavam definidas ao tempo cm 
que da foi Ieita. Logo, hB manifestameate iituiç6es j u r i d i w  
criadas par actos do vontadq praticados em hsrmania com a 
lei, para cooseguir fins que a le i  prbmete garantir, e que não 
&o inttiramente subisctieias, isto 4, neo se subj&um inte- 
gi'almente por um shplcs  acto de voafade ao abriga da 
lei. 

Por outro lado, bá tambem, corno acima diasemos, situa- 
qáes par& cuja vtrificaflo não t necessilie a itrtervtugio da 
vontade, e que não deixam por ig~o de ser verdadeiras situa- 
ções jutfdicas subiectivaa. U m  exemplo disto, ti+rno-Ia na que 
se passa i am a aquisipo da herança na suceasãa legitima. 
Suponhamos que morre uma pessoa e deixa fiear certos her- 
deiras legitimo8 - os irmãos, por exemplo - a quem por le i  
neasc momento pertence a sucessáo. Como n k  re dâ a 
necessidade da aceitnçk [acto volunt6rio) para estca ber- 
deiros adquirirem a herarita, o direito d6stea a recolherem 
os bens bcrcditiirios constitui-&e ipsa jure, por marte da 
autor da herançe, mesmo que Eles se achm ausentes. Supo- 
nhamos agora tambãm que no dia sepinte ao da morte do 
de c$ur e a n t a  de os herdeiros entraretn na posse das ben~, 
carnep a vigorar uma novh lei que altera a ordem da sucessão 

(1) Ndc sapm, ppi. 53. nota 3. 

legitima e passa, par pcemplo, a considerar wrno herdeiro, 
nurk a i o ,  nSo jB os irmZos, mas o cánjuge & faiecido+ 

Cettamente, nihguCm pensari, neste caso, na possibilidada 
d t  regular uma tal sueraia, já aberta, em harmonir com r 
[ti nova. Nesta hip6tew, haverá ai uma situação juridica, 
criada pela l e i  velha c condicionada pela morte da de cujus 
em favor dos seus irmzos, a que strá evidentemente sbtbjec!iva - tcr-sc b6 subjtctivado por virtude da lei - conquanto a 
vontade a ~ s t e s  não se tenha de modo slgirm dtclrrado (i), 

Portarita - t era sb isto que desejavautoa faer  r d p r  
de momento - : vê-se aisim que a aaantader, mirapmt4 
no aiii&eresst*, na criação das dtua~acs jurldicas ou direita 
das pessoas, aiia 6, nem pode aer, Q dtiica clemento ou f&r 
de subjectKI& que existe. l h e  a lado tram da .teoria das 
siturpgts juridicas subjectivas o objcctiviis~. k que n referida 
diatinçao, Formulada nas têrmcis preciam e simplto que virnas, 
e como expressEo d~ mera oposição entre wntade t interesse, 
sriht da mama impree'kiio de que sofrem ai  anteriores dia- 
tin@eq que se achata nr base das outras teoriaa; 6 insufi- 
ciente para explicar e orientar a realidades, De  rwto, € 
mesma disouilvei se poderir haver situaç6es juridims pura- 
mente subjectivas. Adiante voltaremos, por&, a ocupar-nos 
desta teoria. 

d) Finelmcnte, h i  eindr uma quarta teoria que ji reft* 
nmas e que não merece menos atençb que rr anterior. Cha- 
ma-se a tearia do i foclo pcissada (j&ctum pm&iiiwn). 

I 
(I) Os bons da hcrauqa c n ~ m  0 f+aw p i r t c  da pitrimónio do bertkiro 

por &tude da Iti rcgulndom da airctnsão Icgihr, d d e  a mbits da de mim. 
Trata-me equi dum dircito adquirido p r  mera dispoiiçh ba lei, na termiaw 
lopic da nmrs cbdigo. NãI em awim na antipo diteito ramaao com re l rgo  
a d m  bwdcitw cpniidardes w!untarios, whi  aom ns i- I i g n a W .  

disüapoir-se mritta o mommta da d&& do tiiule dc hardelo, qua 
b u i d i i  w m  n mo& da ds cujus. r o momento da mceiiir;oo di hanaca 
{&LI% h d i # i a ) ,  a @r do qua1 =e dava a squiaiçio da. bani. E n b  
trota i L r m i  n&vh-=jac#nh, 



O seu principio fundamental, muita simples, 6 &te: a 
lei nova naa se aplica, não se deve aplicar, aos factos prs- 
sadoa, nem ainda Is conseqüCncias diru~a factos que wnham 
a verificar-se j i  nu dorninio da lei nova. Portanto, mais sim- 
plesmente: lei n w o  p r u  os iacios novos, ocorridos depois 
de ela nascer; le'er' velha paro os factos velhos, ocorridas i 
sua sombra, e ainda para as consepu~ncies de Bis factos 
verificadas em qualquer altura (1). Sii assim, diz-se, sa 
paderi evitar que D Estado faIte d Sua missão de garantir 
os efeitos das factos juridicos, verificados d sombra das Alias 
leis dum certo momento, e que se vcriha a estabelecer a incer- 
teza em tòdas as reIaçôea juridicas. 

Como se vê, a f6muIa 6 simples e fác i l  de atingir a 
.campreensEo do M U  intuito racional. Ningutm se lembrará, 
com efeito, de levantar duvidas aõbre a que sejam tactos 
novos i e 6 factos pessados i. Padem, por&m, surgir ddvidas 
shbre o que deva entender-se por *mmegGèncias de factos 
passados @). Para evitar estas, sustentam contudo certos 
debnsores da presente teoria (3) que conseqiiinci~s de factos 
passados não são quaisquer factos novos que possam vir a 
achar-se numa qualquer relação de cone50 w m  os primci- 
ros, ou de que estes sejam inclusivamente ri pressuposto, por 
forma que, se não f6ssem os passados, as nows não se 
produziriam. Não : por mnsepüênci~s de iucias passados 

(1) Pr incipik defeiiiwea desta teoria: Planinl, Vmrcillcs-Sommiire* 
Rcgtlsberger, Dtroburg, Chwoni e Alrello, Cwisllo, Ferrrirr e Rsggiero. 

(2) Parigv mtdmo i que a teorin em quçfltán re~este viria. modalidader 
nos d i f t r c o t ~  escritares. R i  quem a conceba $6 para limiteli muito estmitaa, 
como Plmiol, su tcdbndo que a lei aovm só mio dtrm apiicar-se ros factos 

passados nem ia nuas consoqiiêocias j i  pmd~idas.  mas pode aplicarsa b 
conaqubcias c efeitos futuras. Outros sustentam que a lei neva a i a  deve 

apliwtaa, ncm 81s factos pwadoa, nem h ausg conseqü&ncias, q u u  ji pm- 
durides na d ~ m i o i o  da lei velha, quer pradmidos nn dominin da {ai nrnia. 

E hi, Finstmcntt. quem. quanto s estas Gltimu, h.0 fnçs di~tin+s (Reg& 

bergrr c Dernbw*), e quem f q n  diit iaçõt5 {Vnreilles-Somrnikea). 

(3) Ver Covicllo. obr. cit., pig. 108 i leg. 

entendem-se aqui apenas quaisquer outros factos que repn- 
i ~ n t a m  uma wnsegüGncia juridica direcfa dos antigas, um4 
exparisüo dos seus ejeifs ,  ou rnelho~aioda, novos factos que 
nüo poderiam ser fornodm em comidersçGo, ou apreciadas 
de n m  pe/a lei n m ,  sem que essu apreciação (ao reguii-10s 
eIa) ettdvesre uma upmiaçGo directa da ~ l i d u d e  do facto 
wfha, da que CIes são a ~rojecção ou A consyuBncia (1). Eis 
na esacricial a teoria chamada do facto passada n, &Que 
pensar deta? 

Evidentemente, ningugm pode deixar dc rcconhece~ 
que esta tearir olcreec $&tire as ante~iores a vantegcm de 
assentar num ctitério muita mais simples e f i c i l  de deter- 
minar t manobrar para os juirea, para saberem decidir se 
devem aplicar a terto f4cto uma lei nova ou uma lei antiga. 
Dispensa-os das altes indagaçires, msis teorias e espinhosas, 

* (1) Eia mqui cxcmplaa: 1.0 - uma lei nova t~tabelace o direito de aa enfi- 

teutas ppdenm remir or B ~ U E  fmoa. Lta  lei aptirn-a~, ii C ~ M ,  aos novos 

cmprmmentos celebrades depois da sus dath (bcto=  novo^). E quanto 
4 reia$ücs lhtre os ciifiteutas e O& ~enhorios nos empriznmcotos dc preti- 

rito, enteriares i sua data? Igurlmente; parque o fncto d t i t a c r c l a ~ ~ c ~ , a m -  

bora C l r  ae nehe numa carta relaGn de coneGo com fmctbs puaadd [oa 

anbgoq contratos de aforarnenh). contudo nio  reprmcnta uma conrqütntio 
juridim directa dtasea lactos. A lei noua. regulando da nova rata matiria. 
tbma cm c0n3idcrmFib um bsbdo da ~ o i a ~ a  a ~ t l a [ ,  ~5610 ale tenha as rum 
raizas no p s a d o ,  sim ir rp rw iar  p o m o  a validudc dos fsctos peaasdm: 

h~b m t i p  contrata*. 2 0 -  uma Ici novs estabelt~e, p o ~  tx.. que aa irnõ- 
vek  dum ccrta valor sh podefio d'orevdnte scr vendidas por meia dc escritura 
phblica, ao p m  que até a i  a lei vdha paroiitia n sua vendi  pa i  meio dc 
rimptes ascrito par~icular. Ltri lei eplicer-ae há i$ riouas vtndas. e i t i  clara. 

E quanta L vcndas ji feitas por escrita particular? C l s m  também que não. 

pai i t r t m  fschs  parsados. E, q u e n t ~  a= nouos actop de disposiçGo que 0s 
proprielirioa venham pockçriarmentc s praticar abbrc Zscrs hcns imóveis que 
dqu;riram par simples eacritqprtici i ler, ~ p o d c r i  a nove Ia] negar-lhes vali- 
da&? Ora ; tarnbbrn evidente que nib, porque Bssea ncto. de dispmi+o 
s i 9  1 cnnaeqüincia juridica do facto pssado. Negar-lha i.alidada, aaria o 

m m o  que i r  negar ualidade ao titulo jriridico da pmpritdadc adquirida par 

Cme comprador; seti. o mesmo que ir ipreeiar com o vritgria da Iti nova 
um facto p m d o  no dominio da tci velha. Cfr. Covicllo. ibidcm. 



para avariguarem se estio diante duma situação subjectiwu 
ou objectiva, ou sc diante dum direito adquirido ou duma 
mpectatiw, ou se dum verdadeiro direito oir dum i m p l e r  
intewsa AlCm disso, tem timb6m esta teoria a i r r i c d v e l  
vantngem de emprestar i e6lebre mãxima: r a lu' núa Im 
efeito mtroactiuoa a seu significado mris natural e prúprio, 
iato é, o de que L I t i  n20 reage, não deve reagir, sobre o 
p m d o ,  deetruindo factos e cunscqiitncisa de faetos que 
Formam por assim dizer um tada cmm o passaido. Prhtica- 
mentc, Com0 critirio mednico de apiicaçio do direita, esta 
dltima teoria seri, pois# mãii satisfatária e acondbiv t l .  
Simplesmentç, pode praguntar-se: mas na ponto de viats 
kirim, mais citntificci, dpoderá da eatislazu-nos o eapirito 
mais do que as auttas? ~Explicsr-nos hi ,  powcntura, melbor 
da que ela4 on factos? Eu creio que não. 

Claro quc chmo aqui i c ~ p l i c a  os factos*, nãa já a çnmn- 
trar para Cles umi  explicaçio *caussl~, ~ o m o  nas ciências da 
natu- (nâo € disso que se trata, viata acharmo-nw nos 
domínios do normativo); mas ebmo aqui dexplicar* a cncon- 
bar um principia gemi de cowdengrio IBgica + mais do que 
de cwrdeneção 16gica, de justqicação étim-juridi-+ que nos 
forneça um critCrici abwliitamente seguro para as aplicafies 
daquela mkima (1). 

( 1 )  C b  i que, emtvendo o que fie& dito na terto i c h  de 'jurtifi- 
ca* ét iaaj i i i id ic i~,  mbandonim~ por momcntas o ponto do &h jurídico, 
&~&& que &o, como repetidas veaw tamw dite. dem aar o i n i w  
pcab de v& do jur imcodta  Mar 6 cvidcota qus i s t t  d um dor p o n b  
tratadom am jurhpmd2ncii, a rtspeita dw q u i *  o impcraliw ! d g h  d u m  
regra [A Isl sáo deve tcr efa i te  retmactivo) mil cooasguo ser dafiaido no 
acu h e i p i o  conseqühciu nrn ae sw lavado, i a v e l u n ~ m t a ,  r tornar 
em m i d m + i o  o impmliua mora! c mid, que 6 por d e t h  di le c faz 
dPk, ao rncamo tempo qus uma regra juridics. uma máxima btic~uridicu 4 

m d .  fiara dizer: di6cilmaoto sc poda determinar com r i g l r  a extmsia 
. 

de- regra (problema &*co) aom sc saber, *hnel, porque C r ki n w  
dauo ter t k i t o  ~tronctiw ( p b k m a  du I+gitimasiio, pioblama moral), Ora 
a teoria do facto passddri diz-nm qut a lei novi  ao aplicn m a  fsctoi ps -  

Ora C evidente que irnr tal principio, com &te dupla cará- , 
cter, não se alcanw dcntra desta teoria. Mais ainda: neste 
ponto de vista, creio mesma ser mais fkil tnwntr#r  Csse prin- 
cipio dentro das outras já  referidas do que dehtro desta. E as 
raziier por que digo isto, a50 principalmente duas. r a grimeim 
a de que, apesar da miiar simplicidade da f6rmula: *jactos 
m* t -factos p-ds e s w s  urriseqü&nciesarque jB conhc- 
cemos, nZo d eempre fácil determisa~ qua factos do Isani, dm 
ommdos no dominio da l e i  nova, que deverao condderarcsk 
absalutamtnte cmaqiknciu juridica bimh doi pisadoa e 
quais aqueles que não deverão cansiderar-se d m .  Haja viata 
h dihrentes madrlidades de extenm que a teoria rçv*stt. E 
por &SSE fada já periga, portanto, o ri@r do priacipio como 
principio de coorden~~o  Ibgico que aquela fbrmula pretende 
representar. a segmda a de que, mesmo que podesecmas 
sempre determinar CQm absoluta segurança o que G o  as 
~wnsequenuaii juridicaa directas* dos factos passados, fim- 
riamos ainda !em saber, em face de que outro principio, ou 
juridico ou palitico ou motal, é que se impõe B l e i  nova res- 
peitar essas mnseq8Cneias. E par I a t e  lado, já perign ou - 
deafahec tambtm o principio que servt de base a esta teo- 
ri& como principio de jrrstqicupão ética-juridica. 

mdor s iv s u a  roa~~üQci&rididicia dimctai: Lmea pmrqu07 Nm ta- 

doa .dirrih dquiRd01m. do rdireifo e I m h m c r  s doa m p d -  I ep ia  c 
d t u a ç k  ~ u b j d h - ,  cama qua uu prcssttlte uma just i f ic+o iiieü-jurídica: 
O !&to p t l i  pawmdididt humeai; r nova náo ec i p l i m  I rtphmon-  
ta+ doi  dirtib nadqiridús, parque com is. iria emno que praticar um 
M o ,  como que wlmr um aqm* dm p e ~ ~ ~ J i d a d C  I% náo dew iplicarsc 
IICW eondiçka. A h i m n  da não rctmnct;uidadc -~amsim um hmtido 
moral. dum limitm impbste i acção da Iqisladw. Ni temia do ufa& p- 
m d d ~ ,  porém, rbatraindo-st dhia erraeter &cuco-juridiaa, n valor da mhimn L 
purmmaste a-priwri; deixa de tur uma basr de j u a t i f i a ~ i o ;  fica suipcnaa na 
u, w a w o d a  dum outm prineipiv que o justifique. Ora é difidl. m m  efeito, 
jualifhir td muima d pr iaaões dt eqiidnds, de mwoirincis. ou da iatili- 
d d u  &i[, como j l  se tem dito, parque por i d b t i m  razões se p d c  do 
m m o  modo justificar a rnúrima cahbi;iia : a da apL-Êa dc lei L c-- 
pukci*t dos fwtor praiadw. 



Repitamos, pois, numa palavra: a teoria do facto pas  
ssdo oferece indiscutivelmente vantagens práticas sobre as 
outras pela maior simplicidade dm seu crit6rio e pela maior 
tiatiirelidade da significado atribuido aos termos =efmradgifi 
o ~rnlmd&hidddea. A sua splicaç50 obriga menos e pensar e 
conduz o juiz a satisfazer-se mais prontamente com foirmulas 
j6 reitas, sem que a guie um seguro sentimento de equidade. 
Mas, nem ela está tambkm ao abrigo de graves dúvidas na 
apiiee~ão dewa Fiirmula nos factos, nem sobretudo nos 66 
uma justificação da mixima : da lei nüo Icm e j e i h  retrwclivop. 
Por i1Itim0, creio mesmo que, descendo I s  realidades, os 
casos em que eta conduzira a nzo aplicar a lei nova aos 
factos passados e suas conseqüincias, se os fôrmos a pres- 
crutmr bemi nã;o serão, aiinal, na sua enorme maioria, senio 
aqueles mesma3 a que as outras teorias tarnb6m a n i o  apli- 
c a r a ,  por ae tratar ai, n4 Iingusgem delas, como elas res- 
pectivamente d i e m ,  jB de *di~iIIXp abguiridos*, j i  de meros 
.direitos i, já simplesmente de *sifua&r jurldicas srtbjeofi- 
vas *. 

41. Para terminar esta mattria da aplicação das leis no 
tempo, vejamos agora, depois de tudo quanto dissemos shbre 
r$  quatro mais importantes teorias &cêrea do crit6rid da da6 

retroactividade, qual a-final aquela que devemos preferir, mas 
preterir em lace do nosso direita. e nãa dentro dum espirito 
inteiramente livre de especulaçâo e constrriçSo teárica. 

Notemos antes de mais nada, uma vez mais, que n io  são 
as teorias que farem o direito, mas que estas  a6 têm por fim 
interpretar 13 direita txibtentt (ndd tX tegrth jus surnofur, 

sed exjure regufu). Isto E: ao escolhtrmas uma das teorias, 
que atrP expusemos, gcirça do crit4ria a seguir para a apli. 
cnçio do principio da n io  retroactividade das leis, nia deve- 
mos abandonar-nos exclusivamente h predilecç6es do nosso 
espirita eapecuiativo, mas devemos, quanta possivtl, ttr em 
vista o sistema da direito positivo vigente, cama lariamos na 

interpretaçio de qualquer outra d a s  suas dirrposições ou dos 
SEUS principias. Portanto, é ainda corno inttrpretes que 
dovcmos ebmrdar a questão da não retroactividade das leia 
em face do direito português actual. 

Ora o ~ O S S P  direito positiva, coma jA  vimos, formiila 
expressmente o principio de que i o lei c h i i  fem efeito 
refrwcfiuúr e liga assim a Este conccito da n i o  retrmctivi- 
dade um corto sentida. E %ste que, entes de mais nada, 
devemos de terminar. Que sentido será esse 7 

com efeito, se lermos todo o art. 80 da &digo, não 
poderemos furtar-nos, desde logo, a reconhecer que a I+s- 
Iadar jogou ai com dois conceitos diversos de retroactivi- 
dade (i). O artigo em questão contkm trOs partes. Na 
primqrira iormula-se o principio geral para Iddus as leis ciuis 
(não tèm, em principio, rfeito retroactivo); na segunda trcep- 
tuam-se da aplicaçio dbse principio as leis interpretaiivas 
(têm, em principio, t ic i to retroactivo); na terceira, Finalmente, 

(1) O artigo 8.0 d d ,  cpm efeito, o xguinte: * A  lei rivil Rà.n iern 
cfuih refraratlw. Exetptua-sc a h i  intrrprdathiu., a qurl é o p l i d r  rctmae 
tivamcntr, a a k a  w dtssi  i p l i a 6 0  rcaulb ofaom da direitoa adquiridos S. 

E maoifcsta n m i  r t d a q k  do artigb, devida, talvez, a fdb de p r ~ k ? , m  no 
modo dc definir o uitMo de ntmaetir;dide. Cam ohito, na pirpaira 
do artigo diz-se, em geral. que a3 i& nbo i.!m cj~i io  & m l i u d .  Na segunda 
pwtt, dia-ar, porém, qua hã uma c~cep@a s .%ta pprincipio: a das ísia inhr 

p e t n i i u ~ r ,  que p d a m  apl icam mtmectivamente. E Bnrlmentt. da tcrcurm, 

faz-se ainda uma cxccpçüo L -O c dia-ac que mesmo estia deixam de 
poder d i e i ~ e  retrcractivimtote, ac aftndurcm direitas adquiridoa. Isto 6: 
i cvidcatc, como no tcrto dixcmar, que o legislador jogou com dair macei- 
tas diferentes de rttroectivjdadc. Se. na terceira pute. como & 6biio. a 
rebonctiridadc que al se proi'be a tepcito das leia interpretativrr nBo padt 
siynifiur outrc coisr snüo a apiicução do hi de que resulto o ofenaa de 
dirsitm dqviridaf, na pfimeirs, e rcbonctividads de que ai i e  fala em geral. 
par. a ~ r o 8 i r  tambdm. nia pode aigni6cnr s mesma cais. (a l ik  a srtiga 
conteria umu absurda contrndi$n). E portanto - canclusio: ceia ú t h a  
retrawtwiduie nüo pode scr acniio u s i m p k  oplica~6o du Iri a jaclaa pus- 
d o s .  ou faclos vau jb wCm  ri^ trú~ .  rn-o que dei nio rcaultc ofansa 
iIgumi da dircitor adquirida 



Wnndo-se ainda dcatas úItimis, d d r a - s e  que mwtso elas 
BaO twao tal apl icaçi~,  se dai r e i u l t a ~  ofensa de dimi- 
Ias udgriin'd~ (não tem efeito, 2ste especial: efeito retro- 
-activo). 

Parec+nns, pois, evidente por si meimo que o [agiilidor, 
ao formular a primeira parte do nrt. 8.0, quis dnr i e x p r e ~ a  
refeito re t rorc t ivo~ a seu aentido mais natural e simples, de 
qua esta expressáo é suswptivei; Isto i, o de que a lei civil 
não deve apiimr-se aos fa&s passados, quer com essa apli- 
cação ae vá, quer nüo se 4, ofender rdircitos adquiridas.. 
MM como, segundo vimoa j i ,  tate meamo aentido, !amado 
ao p* da I e h ,  redundaria numa tautoIogia e numa banali- 
dade (o passada, por itt  partado, não pode voltar a ser 
regulada por leis novis), dai se deve inferir, po*anto, que 
aquilo que o legislador quis dizer na BUa, foi sirnpl~rnente 
isto: que r lei neva aia deve aplicar-se nem meamo ainda 
ãs ~ Ü ê w i a s  juddicm d i d 4  e efei tw actuais das bctos 
piamdos, c isto - n o m e  urna vez mais - abstrafadri de 
haver ou não ofensa de direitos adquiridos. Eis o primeiro 
conceito da nio retroactividade. 

Hi, porem, unia excepqiio: a da bi lnlerpreki!iw (I). 
Qiunto  a cita, deira de vignrar, como jA sabemag, o princí- 
p i o  e, portanto, ela pode inciusivarntnte s p l i c a ~ c  aos factos 
piimdol e suas c~nsequênci i i  actuais, parai v$ interpretar, 
apenas tais a cestriçao de nao ofender r dirritos adquiri. 

(1) Sõbro r no+ do MInlsrpn(atiub. -r a-, pip. 36 a 37 i p L p  166. 
C- ac adie, ontn dmugnyk Csuseeptiuel da &ia foneatas d i h o t a i .  O u  
ac entendam pcrr tii as l u a  que Kniem para f i w  owntidodsquainqusr nrprm- 
rota irnbiguai ou da i  particular- nw .etm di rua vidi p r i v d h  ou 
m m k d h  a. kia cont tnd~  r iattrprebçk ~ulCnlim { feita ~ I D  poder l a g t  
la2vci) de O U ~ S  leu  mtariortb Julpamaa, porim. d d m t e  que Ç i ki intmr 
pmtrtivr naata mepmdo sentido que i e  ip l iu  a d i a k ã o  do m i t  &o, a únice 
C U ~ L  .$i-& *ri& 6 dem limites podwia dtiadnor a afmar do diru- 
tw adqulidbk N&-se mntudo que i d c l i e a d i h  e rpiiu* dequek ptin- 
aipio & kii i n w t i v . a .  

dos*. E aqri está o eguado  oonecito, mais atreito, da n& 
retmictividade adaptado p t l o  autor do chdigo: o de que 
não devem aplicar-it ea p~ssido htnhitrnas leis, nem mesmo 
ai in&p&ibas, m dei resultar ofensa de r direitos idqui- 
ridos r ,  

E agora padc pnguntor-se; ~ ~ u a l  é, pois, das tetirim 
erpostas, aquela que melhor traduzirá o pcnsemeuto da lei 
portuguesa ? 

TamMm nas p a r e  evidente, depois de posta a questio 
ncbtca thmoa, que a rapouta n i o  ser& difícil. Para ú pii- 
mtiro concoito de retroactividadt, latente na primtira parto 
do art. 8.** s t r i  B 4 Wria do j& pusmdon aquela que melhor 
traduziri &se pcnmaa to .  Para o aeguodo conceito de 
wtroictividade, porem, contida sa tcrccira pirte do u t i g ~ ~  
seri  essa a teoria dos idircitos adquiridos*. 

Seru, pois, L primeira destas teorias que o juiz dever& 
recarttr, tiver de  i c  orientar duma maneira geral 
icema da aplicação a fazer de qualquer [ti a factos que &o 
conaequ&ncia ou efeito de outros pu4daa. N&te MSO, 

note-se bem, o juiz não ierá mesma que comepr por averi- 
guar direçtarsente se de= aplicaçao resultará ù k n u  de 
direitm adquiridos; bastar-lhe há averiguar, primeiro que 
tudo, se o jacto é ou nüo crinseq&?ncia de o u t m  fd'ncfas pdt- 
=dos, para Iogo devet toncluir, na bipútese afirmativa, que 
não davc apliçar*lhe a lei nova. simplesmente, ae ao m a m a  
tempo i a  convencer tambim de que da aplicação de l i  WUI- 
taria ainda aíensa de direitos adquitidor, a fortiori se abi i t rá  
também de e apliwr, pela riaplea r d  da que onde está O 

mais, e s ~  o menos; com deito, se nem a lei interpretativa 
êle poderia aplicar nesse caso, 6 evidente que muito menoi 

aplicar as outras [eis. 
Na -ao, porém, dt se tratar duma lei interpretativa, então 

o juk recorre6 simplesmente A segunda das referidas teorias, 
a daã direitos ndquiridas. Isto C :  neste segundo caso j i  na* 
mctiafi, ao aplicar a lei nova, permte o primeiro critddo de 
retroactividade; aplicará a lei retroactivamente, mcsrno * ú ~  



factos passados. Recusrá, todavia, perante o acgunda crith- 
rio; isto C, deirar i  tamb0m de a aplicar, se verificrrr que, 
aplicando-aJ ir ia ofender direitos adquiridos. 

Eis pois as duas tearias que, em face da n w a  legis- 
laÇãop nos parece deverem ser preferidas, como isterprttqIo 
do direito pasitivo t vigente. Simplesmente. com isto nâo 
está ainda tudo dito, nem remluido. Nem sempre aerl  f i c i l  
saber determinar, como j i  dissemos, o que s io  c wnsqugn- 
cias juridicns directas de fãctoa passados. nem, muito 
menos. será fiei1 saber sempre a que sáo direitos udqiliti- 
~ P S  S. Mão basta, com efeitcl, possuir s fbrmula duma teo- 
ria; t preciso tambem saber interpreti-Ia e apliei-Ia rigoro- 
samente aos hctos e & a i  que ae atinge o mirima da 
dificuldade nesta questio prática da não refroactividade das 
leis. 

D e  facto, nâu nos diz a lei o que são ewas conseqütncias 
ou Bsses direitos, assim como nos niã fornece sequer um cri. 
terio para os determinar. 2 Como ai determinaremos? Ora. 
na falta dum preceito ou critério legal, e sendo poia aqui 
manifesta ri maior liberdade do intkrprete do direito, em face 
do art. lha, parece-nos que ~ u t r o  ctitbrio não pode ser 
aconselhado n t s t t  caso semio a do bam s e m  do juiz, jul- 
gmdo consoante oa c ptiricipios do direito ncrtrrtu!, corijorme 
as circunslãncias do caso .. 

Para nUs, afigura-se-nos, todavia, ser melbar doutrina, . 
relativamente i interpretação da teoria do facto passndu, 
aquela que. para determinar o que 550 mnsqüincins dc tais 
fattos passados, atende de prefutncia ao efeito que pm- 
duxiria a aplicação da [ti nova a08 factos novos que possam 
ter urna r c la~ão  com &les (I). Se dessa apIicaç5o resultar irem 
aprecisr-se de novo, implicitamente. ou descanhewr-se, a vali- 
dade ou a televincia juridica dhm facto verdadsir~mentc pas- 
sado, em face do direito vigente nesse tempo, 6 manifesta 

que enGo o now facto, do qual a regulamentasão pela le i  
nova teria esse eleito, nza poderá deixar de mnsidcrar-se 
uma mnseqGZncio jurkfica directa d~ passado, inatec8vcl 
pela nova lei; caso contr&ri% p facto a que esta w 
aplica fõr puramente actual e se tal aplica~io nao pm- 
dirzir aquele efeito, então ble não será cansegüéricia fud- 
dica diflcf~ de outro e poder i  a lei nova discipliná-to, 
mesmo qut kle possa aliis manter qualquer outra esphie 
da relaçacs com factos passados. Assim como, tembem, 
BC nos afigura ser a mtlhor interpretafio da temia doa 
direitos odguiridos aquela que, convencida da pouce prtci. 
950 desta fbrmulii: *direitos abqiliridu$r c qsimpls expech- 
t i m s  -, todavia conserva estes conceitos, mas traduzindo-as 
antes, mais exactamente, pelas têrrnos da terceira teoria 
das siluações juridicos subjccfiwus e objmtiwas+ 0 s  direitos 
adquiridosi serão precisamente, portanto, 4s *situa@& juri- 
dicas subjectivas*, as 4 simples expactativasr as situaçOm 
juridiceç objectivas*. Simplesmente, importa agora ligar um 
sentida, a mais rigoroso possivel, a essas últimas expres- 
soes. Qual? 

Ji vimoi acima que estas duas cattgorias de situacáes 
juridicas, correspondendo exactmente i iiposi~ão entre rori. 
tnde e i n t e d s e ,  tambem nos nio satisfazem. Nem t6dw as 
situações juridicsa criadas por um scto da vontade ao abrigo 
da lei, sc su&jectieiam a ponto de serem inataciveis pelei 
novas leia. Nem tiidas r 5  constituídas a definidas rb pele rei, 
sem a vontade, são odjectivtzs e reformiveis peles leis 
novas (1). 

Ora ein nossa opinião, serão subjecths {e portanto serão 
sdireitoa adquiridosa) tbdas as situaç?ies j u r i d i w  das pcs- 
soas que, originadas numa vontade manifestada em harmonia 
com a lei -. ou mesmo só na lei, sem mani fes ta~o  da von* 
t d e  - todavia representam indubitivelmsnte uma modifica- 

{I)  Doutrine de Conallq obr. A. pig. 1W {I) Cb. supra, pig. 1957 



ç k  daf in i t i~ ,  operada ou na seu dado civil ou no seu phi- 
tndnio (1). E serio d&ctirrm tiidas as situafia que, arigi- 
nadas num ou noutro d k s  factores, repreenttrn apenas um 
=quanto* de poderes ebstqnctoa atribuídos Aa puiaoas, como 

(1) Eitis fdrmulis -em da m~ d p i m u  palivrau da caclirrcimenta 
&ma inaii d i t a  k r t m m  o m i ã o  dc &r, tnttnde-re paz # d d a i  (ri& 
das p-. ou cstedo civil] a w c i a l  wi& jwMwWqw ua ppassau 
ocupam tai fase da aachdlde plEties ( W o ,  o0 .cntido pol~lim). nu cm 

faoa dr socicdmde frrnilim {Fuilia), mnahtuiuda qu i l o  R qus as mm4b8 
3 i a m s v m  o deu r- civiloiir ou I ICU a f h ~ o m i f i m e .  O rsstad~*, 
ataadido, ip-no, -o srndq,n io  o fundmcnto, mar I compbmsnto 
d i  p m a l ; d d c  do h s r n  que. par viitude dile, pai  i scr rlpuirir c i u r  
mair do q u i  um iimplor b m ,  mmb, p CL. EidLdlo w cshgCYo ,  awn- 
bro dmb otr daqueli f r m i l i m ,  mlttiw cuido,  viirvo nu dkwtiabo. pai, m i e  
w f i l lwiamfliu. Do id*  pois, aa esnelbi que 9 i d o ' .  mnccitri distinto 
d w  & panonalidade r upmic;dids ju r id ia  m geral. p d  mhtw f i m t r  
r- ds oaearsid.de + -aoêo&. rap~siaatmado parii I indivldua u m  sifu~ 
ds aqis juridica tia aat iw l  c t io  defini~vvarnsnta adquirida p r a  <Ir+ como 
a ++i qualidade da iujkto de di ic i toi  oo a aur e i p u d a d t  juridici grrd, 
a qun wwc de medidi  p u i  d a  aia. Quer um determinado *&o&* + 
+irida por um acta db vontade do i d i d u o ,  m m i l e s t d m  cm h m o h  

Idi (carne a dqu& quc conrep iu  o - i d o  de nacimml dom pri* ou 
o diqniida qw nwu ] .  quer reja a i a u i d a  p t b  Iti [ m o  a drgiirk &o 
naramtatp wm i e b i  ai condi+ do i l h a  d&o d u m i  fmilis), o wrto d qn.. 
tanto num m o  como no outro, M t r i t a  duma r i t u y b  juridica r m i n e n t ~ a n t a  
r d j d i w .  Cam eieito. ninguirm pudwá duvidar da e~istliaeia dum vardmd& 

direito- digamos m i m  - ao dmtndodaa p-3. qns umivca is rdquhh, 
auiocfivd dum* vindicatio ou duma r* de +-do. Naohnmr Lai wva 

padcrii, pphntb ,  d ~ s c o n h e ~ ~ r  o í d a d o i  dumi  p ro l ,  a&oiddo no dmníoio 
duma l e i  v a b  Nenhuma lei, pmibindo de novo o ersamonta de pasarus mdi 

mcnw da I8 aooa, poderir, por ai., aoulw a cwmsnto qu a aatsdo da ciaado 
dnqricka qu t  com m t n w  b qoe aaai idade t i n h m  jk c d o  ne dominia duma 
lei vehi. Cbma nenhuma Iui oo i i ,  peoihindo n diviircio, poddrá uoltrt r mn- 
siderar maidos q u e k s  que io abrigo duma d i g h  a. liobam jd diwr- 
&o. Domde, 'o poder rooclw-bt, @I, qw, m o  no tslb d i m m w  ttdm 06 

fwtas aqu;aitivoi dum i e a d  chrih, quer ~ j a j a m  fnrtaa mlunthh,  quer r&+ 
imprtam nscwaihmente um f a d w  oii demento d~ .uhj&liu&d dc miw- 
sõen juridieria py da aquisi+ de vedadairos dircitna. 

Nio hd. poriim, aii bm. &mo tmmbiim no ttrb dizemoi. h i  iguahcrrtc, 
mo M o  do mncda de ~wlslah=, um outra eaoruto muito importanta par. 

wnteúdri dessm situa~Ges, ou o gcomar duma actividade 
jur id iu potaodrl ligada a elas (1). Ora, quando ac produz 
uma situação da primeira esphie, há ai- coisa, algum 
elemento peeaoal ou patrimoniai, que vem por assim dizer 

&ri& dâla hc p á c r  determinar o qua asj* -r adj+õo de -6m 
j u r i d i u .  Éats 6 0 =m.=Uto de putrimtinia, i -ji r- G i b b q  mfn- 
wr 21a d d i  i t-is doê =direitos adquiridw-. A a+ da peb;raPaio j i  
foi deda w r e p ~ h i o  I d e u  li@= a mio a rspctircmw qu i .  o que 6 
&daato 6 qw o pdrhchk d i  p- mpmsmta b m k ,  m o  o r situ& 
duils, uma rua wtra d e r a  j u d d i w  d d r  de meimo da. -dig- 
ua im -da  h m r  mbjdiarv t i d a  m d u u b  que a& u h  e 
wfwiuiriib-ra d & i t ; u d t m  a um sujeite, dana do patrimbnio, m o  
u i q u i i h .  Podd  talvsz dizame numa l inpagmi. quc tem rlpI da +do, 
que i& como o seatado* É uma evp4cie de pabimiroia doa dimi- aia pah.i- 
mbnilib dnmh p q '  o p b i m b i o  prbpriimeott dita bo uma &it de 
i w t d o r  da pcssdi rtftrido acm seus direitas pnb imon i i ~ .  Oir n h m  
p d s  d u v i h  tambbm da Aa tencb  dum dimito de iadividuo ao wn patri- 
mhia ,  d b r c  o e u  p a t M n i a  a m ww clsmentas, desde qua â lw uma v s a  
s t  d q w i r i m ,  c p k  ~ u j a  ddean h$, como C ribido, numecaaki .eç&s 
Nenhumr Li anva +arL t i m k m ,  com efrito, d e m h m e r  i mim+, que 
u m i  ver rn aonstituiu i m b r a  dums lei antigi. entre r p- mn d- 
e l t m b .  Nenhumi lei p%do,  por a=smple, c i guk ig i o  de imobiiiá&m 
dum =to vdau itai -6tiiia públiça, podad negar r apq&q& 
d u m  c a i u  n e r w i  cmdi+a j i  faitn no domidn duma Isi anterior. h i m  
wmo ncnhumi lei, proibindo a cpmprimçio p r i v d i  da e b a s  mim poder6 
estender-w iquelrr  que j i  ic i c h a v d  q o p r h d a a  mbai  da ab eubarem M. 
r. n b  iar invotandri-rc um principia da c*pmp+ poe ~ i t i i i d m b s  piiblici. 
Donde tamblm p re t sd tmo i  concluir. p& qw- cama h b ; m  ao todo 
fia dito - bdw os fi&i uquiritivoi de d i r t i b ~  pitrimmimk, qwr €um 
factw #iam i c t o i  da w n t r d o  pkpk quer mjam dt ta&rar, quer ampla  
dispoiiçba da ki ( tomo M n u c c u b  legitima), impmtim aamprs do m s m o  
moda um fictsr ou dameuto de iubjui iwpiwpo de a;tui+h juridicea w de 
rquiai@o ds w r d a d h  direitos que, tm s i  e n u  b b u  oonaequãn~ ,  ar 
I& - nio p d m k  dttw 

Ein ai riaEsr por qw M b b n e i l d ~  da emindo Ckiiln a d~ s p q f i & b i  
aas parecem i c r  fundimchtdi  &ma b a a  para a d.birmiun+ do que sijarn 
iiktt& j u r s ~ a a  a d y k d h ~ ,  come o;ia ma mttndamm. 

41) N o t a m  aqui muito trpr-cota qua 6 r &a c a t a f k  da aihis- 
+a juridiua qua perlenmm, pbr outto hdo, tbdos os aimpla. ) r o i &  lagoir, 
mmo cnntcildn p tasc ia l  dmr situe&ea aubjactivaa, b ím  wma qu i l o  a que ae 
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encorporar-se na parsanalidada da sujeito de direitos dum 
modo eatlivel e permeaeate, ampiianda ou enriquecendo a 
sua =fera juridica, &se algbma coisa não poderã mais des- 
ligar-se deta por  simpleg eleito das novas leia, sob pena de 
estas desconhecerem a rpccsonalidadc r e praticarem assim 
uma cspecie de rouba, renegando B iardtm individualish- 
sobre que assenti, moral e juridicamente, tBda a nmsa 
actual organizapia social. 1 s t ~  nãn se dir, porem, com as 
situafies objectivas. 

&ate moda entendida, a fsoria bus s i f u ~ õ e s  iuridicas 
smbjectivus a ahjecfieias- parece-nos torn~r-se, pois, sbaole- 
tamasta acaiitvel. Eia assume w i m  um v a o  de precisão e 
consistência l8gica que 1180 tem as ~ufraá,  ali&% veridicas 
tambim, dos r direitos odquiridas e doo sirnplea * direitos . 
contrapostos aori meros * interesses r.  Trata-se p o r h ,  ao 
lundo, como se v6, emiim, duma pura questão da f6rmulos, 
para nao dizer de palavras. Em t8das as teorias referidas 

chama I+ quolidadel jdiw dãl p t ~ o u  OU eandiçCtr de puro facto tm que 
e b  sa p d c m  vir i achar, mqmo que d- wndiçáer pmvanhm mmbám 
~onqi i6nciar  juridicu. Examplos da phe&r arpCcic: mc poderes doa pro- 
prictirior, doa r k d m ,  das pais  Gbre QL filhos, etç, CIYo qum m leis nmas 
iegmlrodo Q cama e o p m a  d k w  pvderca. domo fmct~a mtumk, um aplicam 
iguilmentm iiqusla quc i i  eram propiietkios, c~kiorari ou pih anba de a l e i  

nava vigorar. & e m p h  6 s a p d a  cspdc:  a mcnoridadc t as wtru inca- 
pmcidadii naturaia, qut mAtuam qiialididcr ou condi+ acidcahis &a 
panosi, fmctaa t?racit&rios, euja mistêsua c dcsaparçcimcnt~ n i o  modificmm 
e p i @ a  OU amtbdo dertas, nem cm face do f i t ada  ou a w i c d ~ d c  p d i t i ~ ~ ~  riem 
em f i ~ e  da Femilia ou sociedade famiker. l? cvidenta que - qualidade, 
ernimri p r o d u m  também eleitm j u r í d i m  no to6mte i cspacidada (iobrt- 
tudo dt s ~ c d c i a  da dIeitoiJ. contudo são st cmfundsm com a *-tade 
civil* da pe- N L  h& com cftito, um dirato i maioridade, oomo h6 
um direito ao restado*. Esta a ~ a z ã a  par qw as lck osvns, altareudo o 
limite dc maioridida ou o regime da incqmcidade d a  damentes t das p& 
digw se aplicam, sem perigo de ofensa da direitds adquiridoa, i a  p s s ~  
qua ja tiuhun eting;do a rnsiarididc i a  abrigo de I& satcriarcs, w dnda 
qudas que jQ se nehsvam interditadas por &a motives. Trrtn-sa a i  de 
i i u a f õ u  juridickr puramente objectivpfi que nüú entram nem oo canaato 
da nstad~, nem no dc prtrimiiiiio. 

triste, em suma - i cxccpção da da jacto passado * - a 
mesma preocupaqiío essencialmente &tito-jurídica do fazer 
respeitar pelas [eis novas, no$ efeitos do8 facto8 paasedos, 
q u i t a  q u t  afinal nio $0 mais do que puras manifwteçãts 
da idh  da personalidade. Mas precisrmente ntrte ponto 6 
que cata teoria, que defendemos, almnça tambtm sbbw a 
teoria do akctci passado* uma ind ic i l t ive l  vantagem; visto 
mmo, ao mesma tempo que nos fornece, nas ttrrnbs em que 
a adoptamos, urti principio de coordenacio fdgica das reali- 
dades menos, tão vigrimso corno u desta iIltima teoria), 
nos fornece ainda, em segundo lugmr- desde que a comple- 
temos com este ~.ingre.dietita= do reaptitct devido a pcrso- 
nalidade - um prfnc&h de jusi$cuçti~ ktico.jmIdiFa que 
dcbaldt, c ~ m o  jir vimm, procura~iamos naquela (1). 

Numa palavra: em face do n m o  direito vigente, e mn- 
aideranda a ptosarnento da lei como i l e  se manifesta art. 8.a 
do CPdigri Civil. julgamos, portanto, ser a * teoria do f u d ~  

passado * a que melbor traduz &e pensamento manifatado 
na primeira parte da rtftrido artigo. E, por6m, a *teoria das 

[I) Em face d o  que 6,. dito. i ficil w u ~ l u i r  pnim - C  isto importa 
notar-qua tambCm um imprtanta clrmenta de uardda ao csniim nas 
tamias da. =direitos rdquiridos* e da *direito t intchsacn. O d r k i t o  
deima, mais uma vca a dieemas, c o n k t c  spariaw ao façto de não terem aabido 
d&nir com todo o rigor, r meu rcr, a qna dnre entender.sc pdas cnicaitoi 
fundamcntaia em que # mtih c de qua @ e m .  5, pokm. dermoa B 
trprnasão rdiraitw adquiridoar, ari ii de idimibn, Q 49ntid0 de situag6cr 
sbbjcctivas ou de ~srhimtiuuçh d~ diniias w m  a amplitude que vimm, 
pdcmmm qdmiti-Ias do mmmo m d o ,  pais que então &Ias eabs Lmi~ ~a 

a h r b  ds a c k d o  ao e ~ e a e i d  t as sues divergincias resumir-se hão q h i  
m numa que* de prlivraa. como frcqÜmttment+ acontece mar @as 
mntmvirh rclmtiw L mr1rtniç8es da cikcia jundica D e  rmte, r mm- 

prt& cxmtn da doutrina que dtfeodamaa, a6 poderã nkaapwse mtdieota 
a aplicatio dela a o s  difertstts institutos, o c i k  que q u i  nio pode ser feita. 
E r ib idr i  tamb6m que nio h; teorias perfeitas, no gontido de nor darem conta 
de Wodas m factna, Besta, por&, pura serem tidas por rcrdadcirsr, q u t  o 
sejm crlullwmcn&, %a i, que noa dPcm conta r srpliqrrem a grmdr maio- 
i a  dele6 ou qua, nu sua aplicafLo ii maioria dos cssor, nos ratirfaçam. 



di~ides adquiridoai aquela que melhor corrcsponde ao pen- 
samtntú da lei, manifestado na Bltima paria dele. Como, 
todavia, s le i  nüo dcfine o que t .direito adquirido*, julga- 
mos do mumii  modo, t desta vez em toda i Iiberdade de 
interpretação tebriea, que ainda e melhor maneira de d ~ f i h i r  
&se conceito 6 tambdm a que consiste em &-]o athvds da 
doutrina das sifuq&s jriridkas suh jedhs ,  p o d m  tn te~d id i f i  
D a  forma que acima deixamos erposta. 

42. v) Findmente, hd tambim um problema da aplica- 
@o: das leis no  capaço, que correapnde ã iiltima daa diEuidss 
que podem tavrntnr-se a r  a p l i m ~ ã o  do direito em gurl. 
Com deito, ar Icis, aaaim aomo s?io limitadas na tempo, 
são-no iarnbtm no espaça. &Que quer, pardm, isto dizer? 
A primeira coisa que isto quere dizer 6 que tõdas as Icis tem, 
antes dc mais nada, em princfpb, como limite da sita aplica- 
#o espacial, IM l imi te i  do território dentro do qual e para o 
qwl &o feitas. Todavia, este mesmo principio ~ f r e  t a m b h  
numerosas rutrições. 

Corno sabido, a humanidade continua m achar* diri- 
dida, politicamcnie, em numerasos Estados. Cada um destes 
Estados ttm a sua pt6pria ordem juridicn isternr, o seu 
direito, exigidos peles suas neccssidadm e tradições. Assim, 
todo o direito civi l  6 ainda hoje, EOWD e sabido, nacional, 
territarid, Portanto, bastaris j i  que prevaleceme rm abso- 
luto b t e  nacionalismo do direito, como criterio pera a sua 
aplicaçio territorial, para j i  haver limiteç6es a essa rpl icaçio 
no cspço. Simplesmente-deve dizer+se - se esta f b s e  a 
iInica limita*, t6das as quest6ts a écte respeito scriam então 
duma ikil scilu*, visto ar ju i t t s  i 6  d e r e m  aplicar a 14 
nacional a t a a s  as conteitn@ca surgi& nos tribunais dum 
Estado. A questão 4, p o r h ,  mais complexa. 

&m efeito, sabe-se tatab€rn, p o r  úutro lado, que, a-pesar 
deste nacionalismo do direito privado, de que acabamos de 
filar, o principio de que cada Btado $6 aplica nos seus tribu- 

nais aã suis pr6ptiad leis territotiais d o  vigora hoje h- =Ia- 
~ 6 e s  entre oa Estados. L t c s  f o m m  tarnbhrn hoje setre s i  uma 
verdadeira sociedade interarcional a sabe-se que tria tem dv 
mesmo modo exig$ncips que 60, par sua uez, r lmse duma 
outra ordem juridka m o m ,  sobrtptmta a de  cada um dCles, 
e a que se chama a o& juddicu iniemuciO~~I. 

Ora k &I que p ~ e c i m e n t e  rcsrIta que 08 divmos Eita- 
dos modernos tenham renunciado i apliccç& excliisiva dna 
auar leis tertitotiais C, pelo wntr8ti0, admitam hoje a poa- 
aibllidnde de terem ercepcios&t~att de aplicar noi x u s  
tribunair r 3  leis de outros EBtadoa. De rtsio, m i l  ae eom- 
~teender ia  bojo, numa bpoea, como i noisa, de tão cstraita 
apmximagío nas condiçãcs da civiliza* de d w  as powi, 
pelo menwr europeus - diga-se de pausagem - que um indi- 
vjduo em viagem andasse a mudw todos os dins de leis, 
como quem muda de lingua e dk hibitoa, ao tmnap6r cada 
nova frgntcim gtbdo, por exemplo, menor iquem dos Piri- 
neur c maior para Albm dsles, ou padesae ser chamado nos 
tribunais do pais ,L que mais ~onviessc a úutro c h m i l q  36 

para lhe bzer ai aplicar uma  legisla^ d i k r e n t t  L rrra. e 
evidente que irno wr ia  absurdo. 

Há pois tarnbem hoje - compreende-se f id lmentc - a 
n t a k d a d e  de demarcar nos dominios do dhi tg corno em 
todoi os demai, a parte que deve pertencer ao n4c iod ismo 
e aquela que deve pertenricr ao internacionelismo. Antea 
h compreende-se que, muitas vexes, o juiz paw encon- 
trar-se perplexo I d r c a  da lu que deve aplicar para regular 
certa8 contabç6es. compreende-se, numa palavra, que, 
perante m r t ~  rtlaç6er juridicas que t&m isto de apeeiai: 
-OU pperfencer um bar seus sujeitos ri um Esisbo d$erente, 
ou achei-se situado rime Estada o 3jtxio a qbe e lm -'ta, 
OU l e ~  do tido n- Estado a m a  n e m ,  ou ainda utur 
destiriad* 4 pmduzir al  ac seus efeifpp - comprcendt-se 
dizcmw, que t n t h  possa surgir a problema meh compli- 
cado de saber a qual das leis, I nacional ou P cxtrangcira, 
o juiz deveri &r prekrencia. 



&ta d, pais, r verdadeira da aplioa@o das leis 
ntr cipeçq. Coma se v&, não se trata já da apIicaçIo uclii- 
sivmcnte temitariai das Itis'do Estado. Trata-se da passtvcl 
aplimgão extra-territoria1 de lei; extrangeira em canmrr6n- 
cia com a5 leis do prdprio Estada e dentro da seu tewitbria. 
&Quando 4 podm, que deve apiicar-se a lei nacional e- 
quando deve aplicar-se a lei extranpirn? Certamente, isso 
não pode ser arbitrário. Ora justamsntc ao conjunto de 
nonas a de principias que o direito dum Estado eitabs- 
Iece e aceib, para decidir quando nos seus tribuuais dever6 
aptiuir-se de prtferència a iua  lei interna, riu antes a lei dum 
outro Ltado,  6 que se de geralmente o nome da Direita 
intemmional prifladd (1). 

este direito internacional nBo e, p~rEm, interna- 
cional - nott-R bem - no sentido de resuitar dum acbrdo 
entre os virios htados ou de ser por todos Iles, ou r 6  por 
alguns, acsitc. Não tem uma bise cantratual. como tem o 
dimito internacional pdblico* Certamente, existe hoje a ten- 
dlncia na sentida de tornar extensivo a todos OS Estados, 
pelo menus a todoa os que representam i1 mesma tipo dc 
civilizaçZrr, os mesmos princIpios de direito ioternrciand 
privado. Mas essa tendtncia, que represesta uma aspiiagâo, 
não se reaii~ou eisda inteiramente. De fatia, o que h i  C 
uma grande variedade de direitos internecicinaic privedoa. 
O direita internacional privado C sempre, na sua erigem e 
coateirdoJ naci~no!, isto &, prdprio de cada Estada, ( q n d  
quique populus ipsa sibi cansfifuit). Cada um deles rtguln-a 

(1) C) objncto do direito internacional privado 6. m i a  c~plicitaawak, 
o sepinte: r dotcrmin.~80 da wndiç50 jundica doa cxbangdraa em cada 
e; a rciolu@o das cooflitos qut ae podem Icvnntu mtrt m ItgUhqk 
dos dihre i tm h d m s ;  e a d a  t fdb  doa actos j u d i m  maliar 
doa tm p i a  nitrnngeiro. D h s  divrr$~s ubjectm i, p~Gm, o s t p d o  D 

mau impartmte, w aejn, a reaoh~i;o dar mpitos entre ar Iegi?iu+e# dos 
blfcrcitka Eatrrdas, C&+ Di. Maehadn Vileia. Tmiudu h Dir. i'ni. Privodo. 
i, p8g 7. 

e fixa-o coma entehde. dentm do principio duma absoluta 
igualdade jur idim entre tadas os Estadas (1). kste dirrito 
constitdi, a-final, dentro da Ordem juridica de cada um 
d a l a  um ramo da seu direita pdblico ra lado das outras, 
encontrando splicaçb territoria1 sb dentro daa suas hontei- 
r a  e impaodo-se sòmente eos seus tribiinais e megistra- 
doi (2). Mas, par isso mesmo que a direita internacionrl 
privado nm indica apenas quando deve aplicar-se a direito 
fntcrno dum pais ou o direito extrangeire dum outro, porisso 
mesmo .5 que as suas normas, wmú se vê lago, sio cancti- 
tiiem um direito rnuferid au substancial, e, pelo contrário, 

( I )  As f m k a  d~ diccita i=tetcrcional privado são: a l e i  h b n a ,  os Iw 
iadda novmofiws s o & m e  inirriiaciond Na pr imt la  cntcprh, t n b ,  
p u u b  a Partugd, ar diipmiçbtn do CBdip Civil (h. 24.. r 31.0. 964.0, 
1106.4 c 1107.0, 1M1.9, 1965~ e 2430.m), do Ctrdigo ComemiaI (irb. 4.', 
U.*, 54.-, iw.., 111.-, 516.a, 55 2.0 a 9.0: 5P1.*, 8% 1,- e2.m; W.4, 674.- t 
690.0) s wtm do C&di(p da p v ~ c t w  avil; do CLdig@ dt p r o w m  comer- 
cial; de dcc. da 21 dc Outubro de 1W7: do der, a.. 1, de 25 de Dtxmnbm 
da 1910; do G d i ~  dc r t ka to  ç i d ;  a do Rtgulamanb canaubr, de 7 de 
h h ~ o  de 1920. Quruto i segunda cntategorla [irulpdm), m i l b m  entre â h i  
ra conve~'&s da Hair, da Ia%, 1m t 1905. E, finrlmenh, quanto i tercrirr 
[wdirmc), embori I& haja teiia dpum do Ici que prniib a sua obaar- 
v h c i r  e embora a costume nãa mja hoja, como vim- fonte de dlcito pri- 
vada, 6-0 todrwa o c g h  mitiri i ,  par s t  tratar dum m o  da direita ainda 
em via de formario e de resta pobrissime em mgrar e- a i c  s- 
leis, não podendb a tearia da. suor fontem eubúidinarss pwtantb, i teoria 
dai fcates do dircit~ interno. Cfr. Dr. Machado Vikk  Tmbo ti#mmtai 
de D&. h~. f i i w d o ,  i, pís. 25 i 228. 

(2) gsts rema de direita pevteoce mo r ynp  do direito p;Ll<m. porque 
o intewae que dimctamcntc se tem adt em visk ao dcckctnrem-ac tsk 

nmmis, L manileatamentc um iateimase piiblic~. embora ai hormac p ~ i  o 
mngiibndo passa &er chímsd* a uplicrir aejem em si mcimra, já de d;n;to 
privado riecional dli cxtraopeiro, ji piooemd, j l  p t o d  etb Ora 6 c*;- 
dente que, nr medida em q u e  h i s  nemas dd diapogi& que ~ ~ ~ t i t ~ m  o 

diraito interno pr ivdo ,  poderio impôr ao rnagh~mdri r aplicação de outras 
pcrkactntm rua ma; variadas ramoa de d lk i ta  - i tGdank. d h m w  - 
que c l u  magmas não poderão pertcnoer a ntnhum d h a  rmm m& e s p  
cirliudas, sntrando a p n m  dentro do conceito de nomaa dc diit;to piibliw 
ioternc do país qria ui drcrctou. 



nio & mais do que simpies ~narmas de aplicp~úo .. Por 
ciutrPs palavras: atm normas não ao5 dizem como 6 que 
Eertas relrpicã jurldicae devem ser r n ~ t e ~ u h e d e  dircipli- 
nadas, ou cetiis contcstaçiios decidi& pelos rnaglbdoa; 
dieem apenas i & t a  que apliquem, ara a Ici nacianaf, ora 
lei mtrangcira, conforme os casas; dizem-lhes, emfim, hm- 
btm cama devem resdver as chrmadae ca&os de leis*, 
ou seja, as conflitús de wncarr€ncia entre v i r i ia  leis. por 
&ate motivo que se Ibcs d4i igualmente o some de =normas 
de cunpihu . 

Esta a nação de direito inknuciond p~ivada. 
Conhecida, pvrtm, esta no@o e sabido o que 6 o pro- 

blema da aplica+o das leis no esp~w, vejamos agora im 
seguintes dúvidms que podem surgir: - a) qual das duas 
leis, a nmiorid ou ir &aryleiro, C que deve epliiwgt 
d u m  maneira geral como regra, e . q d  como excepç&o ?: 
- b )  ~ q d  o ctitério geral para, em face doi diferente* 
cauos, dtcidir qud das &h dever6 rpliçar-se? Eis aqui as 
duas qocstôtães m d b  graves s8be LS quais, dentro dtste pre- 
bltmr, importa saber ùrientirm+ios. 

&rtameritc, não t aqui, mas ~ i m  no estudo da eadein 
de didb iaternafional privado, que estar questõca deverão 
ser t s a t ~ d a  com a amplihdc que requerem (1). Aqui ape -  
nu. noe  limitarem^, p o m t o ,  B indiciição sd de algune prin- 
cipiou muito gerais e que sbmeote servirão de introdu* mo 
eutubo dela ns altura e no lugar competentes. 

a) dQutl h dum leis, r nacional ou a eirhangtira, 
e tesrifo~iul ou a pe5s~a l  6 que deverá apíicar-ae como 
regra e qual como uoeppiio. clero que, na fotrnu1al;iio 

[ I )  %brs tadu astis m i t c m  do dirrito iukcolr id  pnndo, deva 
daiu- ia  amo p t h i r 4  foste dt  e i l~d* ,  qumto i Partiigal+ o enplb- 
dida Tmtdo do pwfirinr h. M. Viidr, & I d o  in uob wtcrior, c sujo tihilo 
w m p h  i: T& ekmmn(41 t#nni c ~ l t c ~  de dirdPa inhanathruilpi* 
&a, 2 da.. Coimbra. 1921 c 192a. 

dtata pregunta, se trita só das reia~iies juridiees cm que. 
aomo já dimernas, ou intewcm como sujeito um extraageira, 
o& txiistc rim objecto que se acha rituado no territbrio dum 
oirbo Estado; ou ainda de rtJaç6ea jurfdicm que se mniti- 
t u h m  no entrangtiro, ou que devem produzir ai ã4 s e u  
efeitw. A bte  respeito, quero apenas arilientar aqui as vicis- 
iitudes qua tcm a t r i v w b o  a doutrina que preteade respon. 
der iqrh interrogeçh. 

Aotigamtntc, seguia-se a doutrina ~ g u n d a  qual a 
.regra# era a apliccigão da Li ter~itorid i q u h  t a h ~ e a  juri- 
dicas, cansiderando+e a aip1iu1~Eo da lei ~e~ r uexo tp -  
&o#, d admidsivei em cuas  dekeminads. Era e-, com 
efeito, i doutrina da territoriaiidade. que vlnha cb itmpùs 
feudais, c i ô b n  r q u ~ 1  se f r i ~ d ~ i  maia tarde, por obra 
&a postqlosrdorts italienos, i charaada teoria dos estatu- 

[I)+ 
Modermmente, pordm, o princípio fundamuntar desta 

douthna isvertcu-se e, ao tontrhio da teorii esiatutbn'i, 
w u  a pcnair.se que devia ser a aplica~ão'da $i pesswC 
(extrrngeiri) ãqudka retafies iuridieas especiais, que devia 
mmtituir r regrr, c que a da ki territoria1 nio podis acr 
mai i  do que a scepç50. ~ P o r q u b  ktv? Pira responder a 
ata  prtgunta, deve-se notar que uma tal comente tomou, 
par m i m  dizv, corpo tni duas opiniões, que constituam 
t i i m b h  dum temias tiatliveis na moderna bist6rir dm iddaa 
i à t e  mapeito e a qut convem tembtm fazer rcfergncia. 

[L) A tawh das thtutan foi i phm& tamia qub pmcurou &ver 
OA c o b & t ~  de bim. rccamhaecido am oeitm vdw a íplidilididt iu 
h i a  o s k n g b i ~ r  Chimwim-ra d n t i h  ~a I& pmiihJI~a. dar tididm do 
i& da em a+ ur dimito romuio qiia M e diraitci comum e 
rchitwid Eab laMir, afirmada M w n d i  ntotrdo de abculc xiii. por obm 
d- pad-p-rm it i l iuioa, dominou aodi i d a b w ã o  doubinil e= ma%- 
r i m  k cwfator de I& ató ae fim do r6mL xviii. mmbon tivesse tomido os 
mL;s divcram i r s p a b  6 ~bcdccido m j a  6- tmdêici~. Cb. 
ar. Vilela, I, ,E. 294 Q ~ g .  



i uma delas a tearir (dos fins do sÉeulu xvr~i, for- 
mulada sobretudo par Sevigny) chamada vulgarmente da 
~comunidde do direito*, Segundo ela, sendo iguaI hoje 
a civilitaçio dos diferentes Estadas e sendo, cariseqüente- 
mente, mmuoi e constantes, na vida de todos, os prin- 
cípios de direito por que se regem, existe amim rima ver. 
dadeira comunidade de direito. Donde, o deverem aquelas 
relaç6es juridicus, de que Falamos, ser reguladas pel i  lei 
que rnelhw correaponda B sua natureza intrínseca, que 6 
geralmente a lei nacional, e n io  ne~essiriamcnte ter- 
ritoria1 (i). 

k i outra n chamada teoria da =nacionalida&*. Esta, 
fazenda do conceito de nacionalidade a base de todo o 
direito ptiblico e, portanto, do internacional privado, sus- 
tenta tamb6m que i a Iei nnci~iial do -individua aquela que, 
em princípio, o deve acompanhar sernprr, regulando as suas 
relações juridicas privadas, como a que melhor pode Eorres- 
pandsr I indote destas. Coma limitação a apticaçãct da ki 
naciomal, esta teoria spenar admite as exigtneias da #~r+ni 

priblicw, pr6pria de cada Estado, c as derivadas do prin- 
cipia da respeita devida i liberdade do individuo no Eampv 
do direito conbntusl ; com efeito, o indivíduo deve também 
poder neste domínio optar petss leis qlie quiser, TenUn- 
ciando as suas prirprias Icis nacionais (2). Eis aqui na dou- 
trinas e teorias que, a propósito da preferência e dar i lei 

' (11 Srgund* aair doutrina, susttntada por Savipaj na seu Tmlodo ds 
dimits rnrnow, o mqbtrido nèo t n i  dificuldade t m  aplicar rio seu tribu- 
nal dinib a=bangciro a, prh tn ,  qualquer 1.i : asprnhoh, fruicssa. dum& 
ah., Arto que tcdlg ela6 akdoaem E p r i n e i p ~  comuor de dirnih. A G n i ~  
A a avmpuu C qual a lei que melhor m s p a n d c d  i =tureza intima da 
rsl.<âo juridicb. Mar, como justamente agSu ger i  u maia de. veles i i m i  

quortie impoasirei ds r d v e ,  daí resulta a rbmlut* e a ~ n c ; P  de qualquer 
valor pritieo duma tal dautnaa Cfr, Dr. Viiela. tãid. píg, 927 c ieg. 

(2) A teoria da naciondidndc pode coasiderar-se fundida pni Mancini, 
chefe da escala itmliana, e f ~ i  aaguida por Fiorc, h m m a c c ,  Durant, Catellaai 
e muitoa outraa. Cfr. Dr. Vilala, ihid, pág. 344 a seg. 

nacional ou ii exirangeira (territoriai ou pessoal), no tocante 
iqudac rtlapTiea juridices de que falavamos, tem sido segui- 
das e defendidas nas diferentes tpocas. Como se ve, a 
aplicnçio da lei extrangeira i regulamcntiçIo d w  rala- 
çãei &, pois, hoje, em geral, a regra e a da lei territonal a 
excepçáo. 

Qual e, parkm, o doutrina seguida pelo noasa direita 
pwi tiuo? 
O $iatanta do nosao &digo civil indina-se, evidentemente, 

para esta segunda doutrina Com eleito, d i  prefertncia em 
muitos casos ã I c i  exbangeira. sujeitando-a apenas Ba limita- 
çEies impostas princípios da pLibiicai interna e 

da liberdade ou auhnamia da wntade individual. 
r isto mesmo que rwuIta, como vamos ver, da anuise 

do segunda ponto, ou seja, da resposta que tambdm deve 
ser da& i segunda pregunta que acima formutarnos. 

b )  Com *Feito:  qual o criteria geral para; em face dos 
diferentes casas, decidir qual das duas Icis deverã apliur-se, 
se m a  acharmos diante duma relaFlo juridica de direito Inter- 
naçiioml privado cam os catacteres que jB. conhecemos? 

Ora os principio5 fundamentais que dominm a nocm 
legisla$%o, no tacantc i lei reguhdora das rela@es juridicaa 
de direito internacional privado, são Bstes : - 1.0) - aplita- 
ção da lei nacional a t6das as rclnpãea juridims ineredtes ao 
csfabo E eupmicfude civil das pesmas. 80 seu direito de fdmi- 

l ia c sri~s&rio, limitada apenas pela principio da ordem 
pdbliea*; 2) - a  aplicação da lei ferriforiul is rclrções ine- 
rentes a propriedade das coisas situadar no territhria da 
Estado, bem como: 3 )  - aplicnção da mesma lei territaria1 
à brma e&.rria dos actas juridicas ; 4 )  - e  finalmente, a 
aplicqio do principia da liberdade ou autonomia da vontade 
isdividual em maeria de contratas. 

Quanto ao primeiro principio, esta êle eascncialmçntc 
consagrado nos artigos 24.0 e 27 .~  do Gdigo Civil, quanto 
ao asiado, e capacidude, j á  das portugueses em pais extrao- 



gelro, j i  doa extringiiras em Portugd (i). E o mesmo .e 
diga, em suma, dr apIiaçSo do mesmo princtpio ao dim& 
de famila e b s t l ~ e ~ &  Embora i e  ião cnctintre uma db- 
~ a i ç á r i  Bnica, no nassri direita interno, que exp-aiemta 
coniiprr a t a  segunda iplicaçh com a mesma enerfr, como 
relativamente i o  atada e capacidade civil, asa, porirn, a 
doutrina dm ~anwmç6ei e tratadas, t nomerdamçnte dm 
cwnvenç6w h Haia, assinadsd por Portugal, c a que j i  acima 
tizemas referkncia i propbsito das [ontem da n m  direito 
Internacional (2). De resto, ns relu+ de Iamilia 
cotistituem um elemento t io impoante  do &a& da prr- 
ao- que é, mrn dfividm, a lei niciond r que deve ryyuhr 
a capacidade para a pritica dos ician pelos quais a família 
&e estabelece, Iomo o matirnbnio e i perhihii*, e ainda 
par. regular a parciiesm, o direita de aiimenbos, a legitimi- 
~ â o  de f i h  o ri div6rcio; e o i a a o  se diga ainda do 
regime & au& legitima c legitimária, ntenta a estreita 
ligmçãa que existe entre ebtts institutm e a fimiiir. 

Qrarato aù reguado priocipio (rpl iaqáo di Ici tarritorid 
L i  rdqocs e direitas insrentes Q pmpriedadi das coisis 
sitii.dri ao territbrio do Estado), e d t  de  b b 6 m  coam- 
grrd0,- no tocinte & propriedade imobiiikriii - no nosso 
&digo (3)& Assim &r& pela lei t e r r i t o d  que se r e g u l u h  

(1) h 24- i& p o a t u m  qum vimim ou rasidcn am pih rstmn- 
gsirq mmaninao nrjcitcu u Ma -pia conmmratc. i siu  v i -  
W o  &&i, - m e u  & t 'i iue pmpriodedt imob7iHm s i t d n  am x&P.. .* 
Att 27.- *O t i t ido  s i oipicidadt &i dor e=tnngciria ú o  mplidw 
pda Ici do c tu  p&=. Cfr. mts. 1065.m e 1066.~. Caiw Chmwu'aL irt I2.e 
o Raprl. mahilai, art. %i 

12) Md+ M. Vikb, i, pbg. 70 e ~ g .  i n, pig. 341 mg, c Gu;- 
Moreirn, I&. r, h. 101. - 

(3 O art 24." cpniigaa D princlgio da quo 4 m ' ~ d c  im&liiri. 
i i t i  no ierrithio ~ o r t u g u b  c pcrtanec~k i cidi&pritugu.aoi qnr wajim 
ou residam no estrmpe'v~, C ngi& palr lai -&i. E o m n r o  prin- 
dpia w iplica i propricdrdt imebitiirih de otmagcimq itwdr em P m -  
psl, m o  i e v l  dtuIltk 27.=,%4.9~ 1107.~. Cír, G M-ibib. w, 1W. 

as quelidadei juridiw das cotas e o seu regime, bem como 
as direita: que neles padem remir e a i  mndifies nsced-  
 ri^ para que essa possa onerar-= ou trahslc- 
rir-si. E a que se diz dii propriedade irnobili8nr, po& do 
mesmo modo dizer-se da mobitiiria, visto que, conquanto no 
CBdigo Civil não exista uma diap~ição exprcma relativa rio 
asunto, cotitudo C isso que se infere tambem do priridpio 
geral do art. 26r, estabelecendo que oa extrengaim gosr- - 
t ia &a mesmos direitos c ribrigiç5es doa naciondq cmqumnto 
roa actos que bouvtstem de produzir os seui tfEjtoa em Por- 
tugal (I). 

Relativamente ao terceiro dos principirrs expostos ( ~ p l i -  
c a g k  da lei territoriel 5 forma externa h retaos), nenhuma 
dhvida tambim de que êle se acha do mesmo modo eirprM- 
ssrncnte reconhecido na n o u i  Icgiailiqãa e, duma mancir~ 
wpccid, no arf. 24.0 da d i g o  civil @IS). I? cata di-içia 
o rcotrnheeimenta da cdlebrc regra mnsuetudinlha, coube- 
cidas de tôdai as I ç g i r l a ~ r r - l w s  rcgit aclum -c  pela 
qual se entende que sáa scmpre rs fvrm~lidadca exigi&* 
pela [ai da lugar, onde o acto k ~pratimdo, que devem mn- 
didonar a su. validade extrioácra. Ehtcndc-ae aqui, por&rn, 

(1) Da rrstv, rama também naboli G Mareiri (ibid. p Q  1091, o freto 
de 4 próprio art. 2i.a r6 medar apl iw i bi saciooal a. &do c capnci- 
dridt aivu daa peuoas, parew vir &tn fdrkcer ilr* de qoo w diroit4r 
s c i b r i ~ ó c i  rebijvm r caisia mobiliiicu pmrtmcdw n artnngsimi a 
situdaa no pais, dwm t a m b h  w rtgidai pelm lei partiiguebi. D d a  h& 
que waduir quo. b b c m  quanto a &veis, portaoba. i lu* dawif;ca+s 
jurídica, (i regime dos dimitoa rceii dâbm 61- a O do uni medo do t r 4 -  
rEaci., tudo 'hn deva ser regido p d i  lai tcrritmiol t riio pele n a 9 4  

(2) Art. 24.5 tu fme :. . . n i fmma crtcrsr das d o #  mrL tndodrda, 
160ida palm I t i  &a p i a ,  em& fswm cthbradas. salma aba - am qpe r Isi 
espmummoiibe d c n a r  Q eanirúrios. Etu i*) refcwea J u i a  r c b  c&. 
b& pelaz t i d a d h  pvportuguw que virjrm ou midim a* srtranpim. 
Nmborn i  düvi& eotre, por6m, a sui  aplicyb h m b b  nau ictoa p r n t i e d ~ r  
pclol patnnpiro i  ain Pmtugd, -o b t  v? dm artr. 1085.0 c 1965.0 o ainda 
do art. 4.- dm W g o  Gtwtrc;aL Cfr. m b i m  ertt. 1065.q, 11106.*, 1961#, 
1965.0 C 2 W . r  do C6d. Civ. 



por iormalid4des au requiiitos de hrma externa dos actos, 
não as condifies subjectivas que sa e x i p m  naquele que ou 
pratica, nem i inda AS ~bjectivas que deteminam o seu con- 
teúdo casencial, mas sim npenas aquetas que se dizem ad 
soiemnifatem ou nd praktiorwm, isto 6, que a lei exige para 
o afeita de mera solenidade au prova do acta, corno garm- 
t ia  de expressfo sincera c consciente da vontade das partes 
e seu eficaz meia de prova em juiza (1). 

Finalmente, adoptou ainda o nosso direito positivo, como 
acima dieemos, o principia da /iberdade e nutonamia da von- 
tade em mattrir c~ntratual. Quarito a trta ultimo principio 
e ao seu taconhecimenta pela nossa Icgiita+, resultam Lles 
tambtm do facto de o naasri rõdip apenas ter fixado com 
cur~cter coactivo a lei reguladora do estado e capacidade 
civil da5 pessoas, da propriedade e da forma externa dos 
actos, c de nada ter disposto icerea da l e i  icgiiladors da auh-  
tância e efeitos das obrigeçoes. Aldm disso, o principio da 
autonamia da vontade, que nesta matiria é fundamental no 
nosso direita i h t e r n ~ ,  acha-se ainda expressamente szincioncda, 
pelo que respeita aos actos de wméreiu, rio art. 4.p # 1.0, do 
&digo mmercial, em que suplctivarncnte se declara qual a 
l e i  pãr que devem regular-se a substancia E 03 efeitos das obri- 
gaçòes (2). E assim vemos, pois, que sb os principios da 
#ordem piiblicah poderão constituir aqui, como em mattria 
de aplieaçb da Ici  nacional, o Unico limite i aplicabilidade 
dêste principio da autonomia da vontade das partes. 

( 1 )  Cfr. G. Moreiri. ibid. p k .  110 a 112 
(2) Art. 4.0 da Wigo Camercjal: *Os metam de wmkcio #ria regu- 

Iadlw: 1 . ~  quabin i aubrtáncia o cfcitaa das obrip+, pela lei do Iugar 
ande fõmm ctiebndw, MA* wnurrr$a em ~srrlmrio; 6 i iniw: ro dia- 
puato na r.9 1 dEaia artigo não =r i  apl;c;uel. quarido da ~ u r  t rcruqh 
ranulh atem i a  direito pibl im p r t u p 6 s  ou a- principiw de ardam 
plblica*. Donde aa deprecode que i sp l i cyb  da lei t c r r i t o ~ l  nt i t c  a o  
r6 wri  abrigatórim, qurade i impurercm os principia. de inkreaic e r d e m  

piiblicm dslimidos em cndr. Estado. Cft. Cuilhennc Morireir* ibid., pig. 1119. 

 QUE sã entenda. porem, por prineipios de *ordem 
ptIbiica5? JI atrás tivemos ensejo de nos relerir tambdm 
a este conceito, a prapbi to  da clsssificaçãa d a i  nomas 
jurídicas tm  normas de interesse e ordem publica e normas 
de interesse priwudo [I). Como entaio se viu, 6sscs principios 
ou normas representam a invasao dum interesse pliblica, 
da coiectividade. no campo do direita privado. Dt facto, 
Lsees principias nào sim mais da que, coma escreveu Gui. 
Ihermc Moreira, uma l imitn~ãa proveniente do principio da 
iplicaçk, na territbrio de cada Estado, de tadas as leis que 
têm por fim garantit e tutelar OS seus interesses c~lectivos, 
ou as condigões quc o legislador considere indispanslveia para 
que no k t a d o  se possam livremente dcseavolver c morde- 
nar as autonomies individuais. Ora tssas condig6es, podendo 
ser diversas nos dilereotei Estados, imprimem '8 cada um 
dUts como que uma arganira~ão especial e independente, 
sob 0 ponto de vista moral e juridico, e prtsaupãcm porisso 
um veb ~6srrluto contra a aplicaç50, dentro do Estado. dc 
quaisquer leis tx t rangt i ra~ OU de quaisquer vontades livres 
que as possam de.sconhecer ou contrariar (2). Cada Eatada 
tem a direito de estabelecer livremente essas normas, mn- 
snintc aquilo que julgar mais adequado ir sua existgncia 
moral e juridica e, portanto, 16gico 8 admitir a legitimidade 
da sua oposição i aplica+ de quaisquer leis extrangeirea 
ou 1 alirmaçâa de  quaisquer vontades individueis que raprc- 
sentem uma ofehsa aos principio8 em que essa orgnnizaçio 
moral c juridici assenta. Donde se eonclrii, em suma, que 
o conceito de .ordem priblicu* lar nttessirimmente hpar 
a respeito de certas leia e de cerios princípios, tanto aos 
nacionais como aoe cxtrangeiros, constituindo assim uma . 
IirnitaçZa sbsriluti, j6 i aplicaçio da chamada . lei nacie 
na[* reguladora do estado e capacidade civil dos extnngei- 

(L) V i r  supra,  pág. YJ. 
pj Guilhtrme hiarirb ibid. páz, 115. 



ros, jh 1 do principia da liberdade c muto~omir da vontade 
individual (1). - .  

0 s  principias da # o d m  pÚh/imii sendo ao - iignifiada 
o que aeabamo~ de dizer, não &e a&m, p&. defiaidm no 
seu contcddn, cm parte alguma, nas dis@@ee do n m w  dirtito 
interno. h namos reis, algumas vez- estabelecem l imihç6ts 
a apliea$o das leis extra~geiraa e ao principio da autnnomií 
da vontade: aciim, por ex., Q árt. 4.0 do ~ i d i ~ o  Comemim!, 
fala-nos em n o f e n ~  ao direito p u b h  p r t u g u t ~  OU a01 prin- 
ct'pios de orbem pdbllbd~ (2). MAS naã C fiei1 - digi-ie de 
passagem -determinar duma maarirn p r e h  o seu alcnncc c 
conteiida exactas. Ecte conceito de ordem p~blicm titnit*dor 
da aplica& da Ici exttangeira d assim, por naturaza &a mi- 
ara aabeseiuiimtntc. um conceito bwtantr vago e vacilante. 
Êle rcb-ac constantemente i me& da vontade do Estado, 
das mncepçbes morais reinantes e das v i o k i t u d e i  que n&as 
i toda a monteoto se operara. E isto mwtm a dificuldade 
que h i  na d ~ r m i n a ç ã o  cieniificr, tigorosa, d ~ 3 ~  e ~ n c t i t o  
em face da noããú direito internacional privado positiw. 

(1) lbqh:  i dLpwiçk, w i a b ,  o p h i p h  qw wiãe i poliia- 
mia. &(L i que em piYt i .  m o  O n ~ m n ,  em qmt I C L * ~ ~ I I ~ Q  I L f d i  
u m n h  umai c jirridiumente nums biw m w o g h i y  âmtu prjmipis ik 
pode deirar da sar eoomidcrado da iatcrraaa s ordem pGbhc. b ~ o :  c m h  
scj4 4 h; ibmiwal a lei rcgubdeiu du astida c cmpacidda &I das p-. 
c a m p t r d a a  qw o nwm dirtito ioteoo se iceuie a m o o h s w r  a vrlididr 
dum novo caiumanto em Pertug+l a ddr. mspeetivu r&+ jirridicu .de 
familii qu+ pm ar., um m u ~ u l m n o  pmtssdwre aqui aeltbrnr a smtmbsker 
com maii do que uma mulhar, como rI& ihe psmite c aur lei n e u d .  E o 
m a n o  u dipa do divirrcio da extrrngeim. qua, antsr do DW&D ds 3 de 
Nwunbro dc 1910, nãa podii  =r pmkrida una a- tribunrib, mmmo em 
fim d u  kir e f i i n p k  que Q ccaebdifim a w  iaum &iis, 

(2) Q a h  cnempim: a do art, I2.a da m m m  & d b  I&& na miib 

pJblicra p r i i r g u b ,  admo limite L a p i i w  da ki extraageira rapulsdmi d* 
atado s cqwidrde tivil; m ainda o de i& 1 ,a a,' 5, do Ctidip de h 
c-O Civil, falando dei pincipiou do d i r t i b  paíblim poztuguh s do+jdn-  
cipipi d# & pribiicu. I prapirmito dn posaluti ir exsmçb em 
Pdugal  d u  rantwip~ p d t r i d i b  em tibuslis rxtringeima. 

. LE scri, an menos, Esse wnceito de ardem ptiblisa interne- 
tiomal o mesmo que Q de ordem pubiiea interna? Coar efeito, 
bi,  coma jã vimos tambCm, uma ordem pbblica Interna, erma- 
tituida por t&bs aquelas leia e ditipasiçGes precetivas e prol- 
bitivas de direito privada que * p h h r u m  p 4 c h  m u t i  non 
pwun i r .  Pois bem: ~ c o i n c i d i r h  Pstes dois crinoeitos?. 

Orm, para salientarmos mais ainda o que h6 de dalicedo 
nesse conceito de ordem piiblica internadoaai, seja-nu licito 
notar t a m k m  aqui, por iiltimo, que não 36 ele n8o coincide 
com o de ordem phblica internm, como que nem Requer d 
fbcil, por úutm Iado, diferenç8-tos ripomsamcnte um do 
outra com um critiirio a-priari. 

ctrtamtntt,  uma cúire Ç a ordem prihlica Interna e outra 
4 miem pbMim internucionul. A primeira C a que multa 
da rplicnção daqucle conceito geral, que jB  vimos, ao i  ci&- 
dIm dum mesmo Estado, rio seu dircito ihterno, impondo 
restriçâes i liberdade da sua a q i o  juridica privada em 
nome dum interessa pdbiicã siiperior. A acgunda é a que 
rcsultn do alirgamento d&sse m u m o  conceita 3i aplicabi[i- 
dade da l e i  mtrangeira - aliis, norrnalmcntc, a itidiçada para 
regu l r  certas relagbes juridicas. I?, porhm, evidente que o 
dominio da ptirneira (ordem pYbiiaa interna) & t i t c t h i a -  
mtnta mais compreensivo que o da segunda :urde! pibiiw 
In~ernacionall; o desta mais restrito. O espírito da pri- 
meira d tambCm, digamos assim, menos tolerante, pois 
resulta da alirmaçh do ~r inc ip io  p i t i e i o  e instituciml do 
interesse pfiblico, em luta com o principio oposto da auta- 
nomia individu~I.  O tspirik da segunda t mais tolerante 
por resultar antes do equilibrio de dois princípios igual- 
mente por i tkm e insli~rrcionais, qquais são: o mesma inte. 
r=e priblieo do Estado, no seu mlnimo de txigCncias, e a 
principio tambdm positivo da aplicabilidede das leia extran- 
g t i r i i  em certos casos. Assim, se no primeiro m o ,  o mn- 
&ito de ordem pública uasume uma signifimçio positiva, 
por aasim dizer, mais &rnútica, no segundo & l t  aasume 
uma dgnificaçio negativa de pura tranaigencin e concil ia~io 
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entre doia principioa igualmente positivos de diteite interno. 
Certamente, tudo aquilo que d proibido a um extrnng~iro, d 

a um nacional, mas nem tudo o que d proibido a 
um naeianel, C proibida a um ertrangeira (1). E isto com- 
pretnde.se, se tivemos presentc que, como já foi notado, 
a apl iea~iú da lei extrangeita d precisamente hoje a regra+ 
e e da lei territoria1 a emepçüo, em materia de relações juri- 
dicas d t  dir t i to internacional privado. 

Mas então, dque concluir? Isto sb. repetimos: que nas 
achamos diante dum conceito duma dificuldade extrema de 
determinação. Será Nci l  defini-lo no ~ c u  signiticedo geral; 
s e r i  por6m d i f i ~ i I i r n ~  fixar-lhe o seu conteiido concreta. Tudo 
o que podc dizcrae que a ordem p d b l k ~  inferno e a 
ordem pública intemacioml [armam, por assim dizer, dois 
circulas canc&ntricoa, correspondendo à primeira o de maior, 
i segunda o de menor d h e t r o .  Q centrh onde reside o 
conceito comum a ambas, C por defini* idgntiw. A ordem 
pública internarrianal reprcsenterk o minimo de condiç6es e 
exigências do i n t e ~  pùbliea dum h t a d o ,  sem o respeito 
das quais lase Estado nzo poderia subsisiir, limitando poiisso 

(1) Isto v $ - ~ t  melhor ainda com um txcmplo. Par cx., um extras- 
pim. em n i jo  peis arja permitido Q divbrdo, fio @e farur devetar o 
dcu divótei* mautto, adm a indissolubilidadr matrimonial astoj'a ~ o w g r a h  
como oa IUie. Neste pais, portanto. a indiaiolubilidsdc mairimonial pei- 
tenac ao riirhtro dos s w  principia de ordem phblicr, que = impbe tanto 
a nacionais camu a tikraogeiros. Twlavia, se &se t ~ t r n u p i m  kz mmpe- 
tentemenle decrctar o seu divórcio no rm pais de origem ou nnutm, onde 8ie 
fhr idrnitido. com0 em Portugnl, cnteio jA O e s t d o  t cepcidnda civil que dri 
resultnm per4 tisse t x k a n ~ c i m  ( o  poder €Ir cmtraii ~ g u n d o  mmbimónio) 
poderio l irr rtearheeidos. em nome do resp i to  da Iei nedanml. mesmo nas 
piiaes ou Esbdbb q u ~  d& n a  conaentm o divõrcib, C isto sam o f e m  da 
jus ordem p i i b l h  dc direito iotirnacional. E contudo nunca um nacional 
d& pais, um itdianb, por =I,, a quem o diubruo d proibido, n& E& ni I i i l i a  
como no extrangeir~. poderia obter na iua pittcii um tratamento igual s a 

mesma condcsttnddricia, pois cotão i i  $r ofenderia a n a  ordem pública 
interna, 

inclusivamente a aplicaçio da lei axtrangeira. Ate êsee limite 
extremo pode ainda paasar a reguIamentação da tateda e 
csprcidade da cidadão extrangeiro. Não podc, pardm, 
chegar ate lá a autonomia da vontade do cidadio nacio- 
nal. donde marcar, porém, duma maneira exacta êase 
limite? Em nossa opiniâo, trata-se aqui, uma vez mais, dum 
daqueles casos em que sii 80 prudtnte arbitrirr do magistrado 
deve pertencer o decidir, em face de cada bipõtwc. qual a 
vontade da Iti E atd onde via essas exigências da ordem 
priblica no sentimento das Emites e impor I aplicação das 
leis extrangeiras. 

Nisto w resumem os princípios mais gerais rctetivoa i 
ap l i caç i~  do direito no espaço. Como acima foi dito, sõ 
no estudo da direito internacional privado esses principias 
poderão encontrar o seu desenvoZviment~. Aqui ipcnas 
queriamos h r e r  a sumiria indicaçío dos probIemss mais 
gerais que dentro de tal mattria se desenham, bem como 
dos pr inc ip i~s mais fundamentais que h i  que ter em vida 
para a sua solucio. 

E tendo assim ttatado das diferentes qusst6cs que a apli- 
cacia do direito I s t  levantar, devemos pois dar agora por 
terminada dáte capitulo e encetar o do estudo da telaçáo 
juridica e das seus elementos. 



Da relaçgo jurídica e seus elemenlos 

S U U ~ I O :  43. gmsis: wimiti 6 r&+ luridica I dw 
seu alrwmtw. 44. thnifimçki dra rslacãsa jirridiw dhbaixo 
dum critirio abjoetiva. A perwoalidrda ; m bireitas da furiiiii; 
aa d i m i h  reais ; as a&afãei e as a u ~ a m k s .  

43. Depois de estudados a conceito de direito, a mate- 
ria dms auaa kntec e o stu mocio de rpIica:eçEo, nas ap~tulcis  
rntçriores, wguoat  tratar agora da ~ M I U Ç ~  jurhiicui C dos 
seus rcltrnentosi. Com b t t  novo objecto do nosso estudo, 
rhndonrmas s p r a  a parfç mais abstracta da çiCncia juri- 
d i a  c vamos-nos eptoxirnandci duma parte menos abstracta, 
mais ptkticm e concreta, considcra~dct a dirtito como uma 
rehçbo nach l  dotada dum cantetido positivo. 

Com eleito, as normas, como virnas, siia sinda um mnceito 
muito abstracto; as frontes, um conceito muito formal: os 
modus de rpliceçio, uma a h i e  de ~r i fg t iog  de ddvidas e de 
reapaatis a essa5 dhvidas, extraidas dum fundo d t  concep- 
ç h  16giew a de tearias muito garaia. Agora, porbm, tra- 
tando dhs reiaçSes juridicas e da sue disciplina positiva, iremos 
decctadn at6 b realidades do direito, nZci jP apenes coma 
nrlidridcs de natureza txciuaivameú te corirti t ual, corno at& 
aqui. mas csirno redid~des sociais, por detris das quais se 
sente a vida com a seu ctinditianalismo, a aiia rnathir e 
ns suas formas prBprias, que se trata de dercrmer, de inler- 
p ~ h r  mais mo vivo e de enquadrar dentro dum sistema tqui- 
librada. Isto r :  trati-se ainda e sempre de conceitos, m a  



afira como repraentaç80 OU imagem directa e meiã. pr6- 
xima de factos raeieis muito mais concretas e vir- 

Cama já tivemos ocasião de dizer - e cohvem que nunca 
o esqueçamos -outras ci&nciax também se ocupam destes 
mesmas factos. A aocialogii juridiea, por exemplo, n i o  se 
contenta co'm descreve-Ias, mas procura tambtm explici-Ias, 
achando-lhes a causa; a Glosalia jurídica n i o  se contenta 
nem sequer mesmo com explica-los, mas procura ainda apre- 
cii-10s valorativamente, no ponto de vista Biico e cultural. 
A jurisprudtncía, po r tm  - e nisso se diiitisgue das outras 
ciências juridicar - mesmo quando desce ao estudo de bis 
*/acfõs*, nunca ultrapessa o ponto de vista lógico (I). As 
ralaçiies juridico-sociak, meama quando tomadas como farias 
em si mesmofi, não t2m para ela outra espkcie de ccinaist*n- 
cia ou de realidade p lk t ica  que nHo seja a que Ihcs provém 
dos eipecificos mnceitar 16gico-jurldicos que os rcve~tem c, 
assim revestindws, l h a  ernpreatam r-final o valor de meda 
carmnfe no acornémio das iddaa que ãPo O scu objecto e com 
i a  quais constr9i aa auae teorias. 

Vamos, pmis, tratar das rclaqaies juridicas. como abjecto 
da cigocia do direitr, positivo. 

Mas LQ que se entende por =releçEes jurídicas*? .- 
~ Q U E  clementgs entrem na definição dlste conceito? -- 
~ Q U E  espd~ i t s  b i  de rclaçiies juridicris, e que clrssificaçF~o 
devemos fazcr delas? 

Eis aqui as questões prkvias, de  que devemos tratar na 
Porte Gemi, iinico objecto do nosso estudo, antes de entrar 
tambtm no estudo da cada um dos elementos que as cons- 
tituem. 

A anilise deases três probIernas 6 que se chama, coma t 
sabido, a Teoria serui da relaçio juridicrr~. O estudo mais 
detalhado do regime pr6prio de cada grupo de relaGea 
dessa natureza. constituindo as diversas ingtituições, esse 

pertenceri, porem, como tsmbem sabemos, a Parie especial 
do direiio civil, com a qual não t e r n ~ s  de nos ocupar aqui. 

Como ã sabido, dh-se o noma de -relasáo juridicar a t8dp 
c palqtter re!~çiio c n i e  os homens no vida social, regulada 
e fufeludu pelo direito. Esta noção, que j i  atrás foi dada, é, 
cara efeito, i primeira vista, duma grande simplicidude (I). 

Tadavia, c a s v h  notar que são possiveis, na sua deter- 
minsçâo mais rigorosa, dois conceitos difuentes, abrangendo 
por a d m  dizer um co~lteádo mais ou menos amplo. 

Sabe-se, cam efeito, que tôda a vida chamaba social nCo 
6 mais da que um complexo de reiafies ehtre os homens 
h t c s  acham-se na vida social em rclações uns com os outras. 
Estas relrç5os, pordm esbbtIccem-ar, j i  porque os seus inte- 
terses individuais e colectivos sc acham, esfaficamiite, rela. 
cionados, juxtapostas e coordenadas pela prbpria natureza 
N AS ccrisas, já porque, sendo os homens centros de activi- 
dade, dinomicamenfe. t les fundam entre s i  todos os dias, por 
meio de actos v~ lunt l t ios ,  novas relaçires para a realizrçio 
cohsciente dkssts interesses. Há assim, por conseguinte, 
rcluç8es sociais estabelecidas trn volta de simples hfemses. 
(elemento estlifico), e re lr6es  sociais estabeltcidas em volta 
de actividodes (elemento dinámico) - ou seja, por meio de 
mlodes que se propbem fins e por iwa criam ctaa mesmas, 
conscientemtnte, essas rclaçòes. Ora, tanto umes cama 
outras destes relaçóes sociais, por serem igualmente regu. 
ladas pelo direito, A ~ O  iguelmentc juridicas, Simplesmente, 
convCm tambdrn notar que, se tomarmos em considaraçio 
as ~eIaçGes fundadas em simples interesses, no primeiro 
sehtida e%fatica. então ser& evidente que, a is t indo um inle- 
resee humana latente, protegido pelo dirt i to, em tues  as 
relaç6ts sociais entre os homtna, tiidas as relaçõcs sociais 
entre eles serão ipso fado ~ C ~ B Ç ~ C S  juridicas. NA verdade, 

(11 Cfr. supra, ~i* .  4Q, nbtm, 



não se conetbe uma relaçio entre dois homens que a i o  
envolva por um ou outro lado, ou positiva ou aegativemunte 
[quer ae Ihes imponha o dever de fazer ou o de não k e r  
alguma coisa), que néo envotva - repito -um aspacto juri- 
dica E neste sentido, p~rtahtri, tôdas as relep8a sociaia 
scrão juridima, atingindo assim este littimti conceito uma 
extensão de tal ordem, que necursàriarnentc o hr8 perderm 
na vaga (como os cconeitos l i lusóf ic~a de ente ciu dt &r) 
~rmi que d2lt possamos mtrair qualquer tcaria gemi (I). 

Se tomarmos, pnrkm, em eonsidtraçio ar relaç8es funda- 
das nas aciividsdes cunscientea, ou na vontade das homens, 
corna reiaf6cs criudus por eles mesmos, no segundo sentida, 
então seri cvidchte quc,$omo sO nelas pode haver a repra- 
~ e n t a ç i o  intelectual dum fim juridim, s6 estas d que poderão 
ser verdadeimmenk relaçGc~ jurldic~a, aitabelecidís i som- 
bra do direito objectivo, rrralirar o diteito subjecthr~. 
Mas e n t h  n b  € menoa evidente - tiote-se por dltirno - que 
a conceito de relaçZo juribica se nm redu~rã  nas mãos, quãsi 

( 1 )  C m  eluito, hPda oa n m r  vis50 jundim dns -r, M noam p ~ ã -  
umcnta juridieq me radua i veakixdao irskp% fm'uh*, i t tcluiM o p& 
pio macdto k aaujtltn de d i m i ~ i ,  vi& que &te mesmo aia p ~ d a  coacn- 
bcl-se wm i wt;n & rxbtlncis de outra. rrujsitaai ecim os quur um p& 
m w o  entra tm rthgb. Q u m  d L  dirtiw, diz, pmtanb, o,la+ 4nbt bomana 
Aasim tambCm. na u m  %o inteltctual do mundo. O o i o l M m  &gira- 
mantt. tudo m reduz a &*, a d e $ ,  s exisfmcias. E come tude i i o  seraa, 
a t a s  ou andtâsuia, Eoica coriwih. porissa mtamo qus & M mais a x M ' -  
ucrr a m mrooa mmprbbnakw de tdaa or c o n a i b i  humancq p a d  r& m 
mcnw ruccptiveis de dckição e aquelas Bdrcr dor qudcé impairivd mm- 
imir uma twria geri1 Chnma-se, cnai e k i t b ,  cxramüo duma i d ã  o eamp da 
mlria i d h  r que da pode aplicar-as e m 0  e l e m ~ t o  da aua defi&são ; trrdo á 
dr. Chama-se compeenfirr. o cunpo dai  i d k  qoc cabam ma d a ~ u m i a a q h  
do mteúdu duma mtri a, qua clr abraoge; ora a idba de str oâa &mago 
oubq sanãn a id ia  da r b ;  i idcfioivcl. Eis mmbim o que rc pode diz- da 
h060  de dq5a jw;dim. O que d tomado aqui pm uma dcfiniçh d h e  
mneeito aán prass d u m  tauLdogib. k Ibgicamtotc i m p m i w l  timbem ums 
teoria da r í l a ç b  juridica n o  a tu  sentido maia amplo. Esta o q i a  mio paste 

d u m  i a # a  a-prr'rrri. 

sem dnrmos por Isso, a um conceito de tal moda restrito, par 
outro lado, que a sua teoria geral, que neste caso se toma 
pmivel Eazcr, d abranger8 a-final na relapõcs rteultrntes 
dos aneg6cios juridicos? como manifest8ç6es da vqatde, s tm 
que posmmoa u t e ~ d t - I a  a t8da ri reatatate vida do direito. 

Numa palavra: as conaidtra~óts que rcabamos de fazer 
scrvem para noa mostrar, portanto - e isto 36 queciarnos 
salientar - que nos acbamoa aqui, uma vez mrii, diante dum 
I q u e l m  conceitos da eiencia juridiea que, nem por pertnncer 
ao nhmero dor f ~ n d o m a n ~ a - o o m o  o i  de direito objectivo e 
aubjcctivo - deixa também de ser. como i%@ dos mria va8- 
Iatitcs e iuccrtos, dos maii  discutidos. A m n ~ t ~ s  com ele - 
digamoa - que, ora ae nos amplia, ora se nos restrine dena- 
si+damtnte, no uso que dele fazemos, ao aplicé-10 roa factos, 
como amnteccria - permita-se o simil&-com Q um brim 
binãeula que, asciiando bruecamtntc entre graduagts cxtte- 
mas e imagens confusas, acm o dominarmos, nBo conazguis- 
stmos nunca acertar ou adaptar devidamente B nQssa viãh. 

Vejam- agora quris aão os e l e m e a t ~  ds relleçio juridict. 
Quer tornemoa b t e  conceito no Seu sentida ampla, quer 

no im sentido restrito, eviderik que a *relação juridica* 
p r ~ ~ u p õ e  sempre um certo número de elementos, euja exia- 
Wncia se deduz liigicamentt da in i l i se  do próprio cohccito. 

clentntos acham-se dentro d&le, mtoo dentro dr idda 
de thângulo, por exemplo, se acha .a idCc de cada um das 
bb Iadai que ela não pode deixar de mnter. 

De certo modo, pode dieer-se que ardm mmo tim triiin- 
9410 tem trh lados. m i m  uma rrelnçBs jurídica. tem - antes 
de mais nada -doia termoa, entre os queis ptectamente a 
rtlr* ac bá ou existe. Chama-se 4 btes dois ermos os 
asujeitmo6. da relbgo juddiea. Êles sBo ùe portadoreu do 
iittresae ou da uontads (ou de uma c outra coisa simul- 
tãseamente) que servem de fundaimcnto i pretc~s8o QU 
direito, ou ao dever jurídico, que ddr respectiva re le~ãa  
resultam. Coma, pordm, da relapio podem nitidamente 



msultar direitos para um sb dos ladw c deveres ou obriga- 
çOes s6 para o outro, dai O chamar-se =o sujeito dos pri- 
meiros *sujeito acfino- e 40 dos segundos #sujei& p u ~ s i ~ o i .  
Isto d bem visível, por exemp~a, nos direitos de crddita, crn 

que sujeito activo se diz credor e o passivo devedor(1). 
Isto, porCm, n i o  & tudo ainda. Se a conceito de releçao 

juridica reclama a idha de doir sujeitos, n i o  reclama menas 
energicamente a id8a dum *obiecta*. H$ também um objecto 
da relação juridi-; não se concebe uma relação sem objccto. 
Entende-se p d m ,  par objecto da relação juridica aquilo a 
piurp6sito de que, ou por causa de que, a relaçiio se cans- 
titbi, existe- Como fãcilmente se apreende, tOda a refaçiío 
tem tima cnusa, causa não ji a 6  no stntido de facto detcrmi- 
nante, mas no sentida dt um in!e~esse {quer 2ste interesse 
tenha uma vontade a servi-lo e a repreachtú-10, quer n l o  
tenha) por virtude do qual precisamente, desde que ele se acha 
juridicamente protegido, nasce para um lado uma prsiensüa ou 
direito e pnra o outro um d m r  ou obrigaçso. Ora a t s s t  
iritartsse-que as mais das vezes k jã um verhdeiro *dim!to 
subjeetive~, I! que ae deve dar o nome dc =obje~foi da 
d a & o  juidico. Se há na rtbção um sujeito activo munido 
dum direito em face do outro sujeito, claro ectá que &38e 

direito em s i  mesmo (por cx., um crédito; por cx., a pro- 
priedade duma coisa), traduzindo-se num conjunto de pode- 

(1) Niw davc dt;xar de notar-da que tudo 19% que no t t t b  dizemos, b 
dit .  vaudo ma coiaas muito ~ q u ~ m & r a m e n t t .  dentro de f~rmulaa ahtractaa, 
como que alpCbriw, Criadas pela ifibligencia discilrsiie. D t  facto. na Rda, 
w w b  nas a= apresentam com d t n  almplicidndc, a que a ibtelisncia - 
rcdur As rehçiss juridicar aparecem, as maid das v&=, formuido verda- 
deiros uimp[e~bb de ~itua+e%. ;ls VCZCE ineYtridvvCiB, mmtidaa limig dcnto 
dm wtras, c inhitmmebtr rmmih'eadas. RcIaGta juridi- h i  em qut OS 

aijcitaa miiltipb. qutr pdo 1ad1 sctivo, qorr pelo passim, quer p r  
~ m b w .  E outria am que & m j t i t o  aativo C ao mumb t ~ m w  p&uo c uitt- 
r a m r  I h i  midorm que G w  devedores ao mesmo k m p ) .  como acontece, v r  
eramplo, nar obrigqoes h a u l t ~ t c a  dc contratos biiatsmix, como a compra 
a wads. 

rcs, faculdades e pretenaijes, em vista dum fim, é que vem s 
constituir aqui o objecto por causa do qual a relnçio existt. 
Aarim, senda eu propriet i r io duma coisa, a rcle@m juridica 
que por .Esse facto existe entre mim - propriet i r ia e titular 
dum direita .abaoluto~ - a thde a gente, obrignda a rcspci- 
tar Q meu direito, tem por objecta, avidcntcmente, o meu 

.direito de propriedade. Assim tambtm, cc au Ehr credor de 
tem em face dum meu devedor, a releçao jurldica que tkiste 
entre mim e ele, teri por objecto precisamente o meu direito 
de htditct. A minha propriedade e (i meu &dito atrio, 
pois, sum e noutto caço, o i n t e t ~ e  j ~ d d i a m ~ n t e  pmta- 
gido e representado por uma vontade, a minha, .tm vista 
dum fim, qiie da0 causa i rclaçLu e constituem neste 5en- 
tido O bbj&to dth. 

Mas pode também nao haver na relação um sujeito 
munido preciaamente dum verdadeiro direito, com todos os 
catacterts dum direito subjectivu, porém sbmente investido 
numa p6sipTo jurtdica objectiva, numa qualidade ou num 
estado, ou apenas detentor dum interesse juribicumcnte d e -  
*ante (caso dos maiores, dos comerciantes, por as.); e n i o  
obstante isw, a relação cm que o sujeito por esse recto se 
acha com os outros homanb e que nesse aspecto pode impor 
que Ele seja tratado desta ou daquela maneira, não deixa 
tambtm de ser juridica, embora tenha como abjecto nesse 
ca54 não j i  um verdadeiro direito, mas um simples interesse 
da pessoa, uma podiçio, uma qualidade ou um estado. 

Ora, como Eicilrnente se v&, Q conceito de reiucúw ju, 
bica nâo coincide, portanto, perfeitamente. com a conceito 
de direi70 se&j.jcctivo e, sendo assim, o conceito de objecto 
daquela não pode tambBrn coincidir perfeitamente w r n  O 
conceito de objecto deste (1). Se todo o direito corres- 

(1) 2 emvanierita sua n ahjscla uk +cb$o juridica, 1 pie=;- 

simente d meamo que o djwto do direita. Urnb ociisr & o objecto da rdn- 
C& a outra Q objaEto da direito. O ohjtcto d i  r o l i 6 o  i o priprio dir=ito 



pende i u m  rtlrçèo jurídica, b i  todavia reinfles Jurídica 
que não mrrnpondem r direitas. Se objecta dantes t sem. 
prt, corno teremos a ~ * ã o  de vêr, aquilo sôbm que m h i  o 
poder do sujeito, objecto da relaçiio jurídico &, porem, I tm- 
prc o pr6pria direito em ei mcimo ou um drnples interesse, 
por rir doa quais a rela@o milte. Portant4 ainda quando 
ie q u i r ~  discutir se há direitos sem objecto, o que iierá. 
sempre indiacativtl € qlit nio pobe bsvcr uma relação iuri- 
dica sem objecto; 4 contrário s e t i i  uma irnpussibilidadc 
16gica. 

Mas irmb6m isto niio t ainda tudo. Alem do sujeita 
activo e prssiva e do objecto, há ainda em t a  a relagn 
jurfdiea um tcrceíro clemchto que, como aquefca, 4 tambim 

pedido pda prápric naturem do c~nccito. eshe 6 o ~facla 
jurEdiw*. ~ Q U C  C, poi&rn, a facto jurídico? 

Claro e que, se as r e l s ç ã ~  r e e l p r w  doi homens em 
socicdãde f6s-m apenas simplta relapcs a M e n s  da 4- 
xistencia entre aérea imóveis. como aa que existem entre 4s 

figuras ou p e p s  dum museu, o facto gerador d e a u i  r c b @ ~  
seria apenas o priiprio: facto de &Ia iI SM acharem cale 
cados. N a t t  cam, ausente a vida, hda seria imbvcl: os 
homens, a sociedade c 43 rslapõca &mo, por* aio C iito 
o que amatece c como, pelo cwtrfitio, i r  relaç8es sociais são 
uma forma de vida, sempre em movimento, ~arnpreaode-w 
que os facbs geradores destas r-as, inclusivC das j u h  
dicas, sejam, mrao esta, da mais variada fndúb. Com ekita, 

ar iabaraw; o objicto do direita G um cnn& m& matsrid: i q u i l o  
idkr IJW, nm úitii i  d ~ o ,  vai rawir o pcdm do titula. e sujaib do d i & h  
Todos ai dirdtoi rio i a t o i d a r  por podem e ircuJdmdca cm viat. do 
h a, bim c ficulbrda. têm que r& &ire LJPUIIIL DDt. 
p a .  &r f b  so rb'ngircm, d i i  o sar juatrmentc algumm w.ia o ebjodo 
a d~dih+ fh r l ~  P W C ~ .  ou a c..íb'tuido por prlipria- 
mcab dihs (na&.s ou hcarp&rers, bem w dimitar). ou I conatituidrr 
por miu W i d &  OU fmai de ictir;bds do i  h- h p l a  
dum birrito que bem FW ~b jec to  caiou m r t v i d i  au carp6rc.s: i prop"e- 
d d c ;  n m p l v  dum dinitv qiit Mrn pai. objecto cctividadn ou f m ~  dc 
aEandrda de orrlroi homans: os direitos de a ld i t a  [a  prmtr+,>cu objecto, 
b uma metividade do dmtdoi]. 

Ora. talo o coocaib de objaeto dr mia+ jurídica ii da d i h m ~ i r  do 
eoscubp da.objato dc  dirmto, qua padc dar-w o uao de a mla& luridica 
a* a iadavim o acu &jedo acr um d&s tair rimpIc1 Ci- pr&aMas 
peL &em jurídica, pua não chagmm i assumir a consh$o dc vcrddsiroa 
diraitmiubjcctiiw s gutrPÚrtPbtm, não t& em si m w o s  mbjmta J p n , ç o m m  
o d i i t b  1 vida, i exi&ncii, B libardade, ahr., iato i. ra tnia pai -  fuiidaniea- 
biir do bomam. ou pr chsmdw di& 6 personalidad~, ds que i i  f i l imns 
Ivida nsprrr, pá*. 61 a 4tg.0.j4 C ~ t m e o t e .  a homem ibpelo frcto da criatir a de 
viver, ji ae r rh i  ss reTa+ juridieai ebm I. outro. homens, visto todoa rn 
o u h  iartm obripdoa a mapitar a aua widr a liberdade. Nar l i  r~hF40. 
pnnmsril, ukiticu, c d i  homem i aujt ib wtivo, portcdw duma p.otch& 
Mtim Ia cls mcpmtcm i lua nda t lihrdrde); t o h  oa OLI~FQD m k  
m j h  Wvaa,~porbdokaa  dum dovar nagitiuo ( r  ds aidr fartram 

squcli preteo&). 6Qui I  i n objscta d e i b  $+ jun'dlm? O pribpaio 
intcrem juridicemcatt pcot~~ ido.  tv iddtm6nts. E t&na &h t r tmuu 

tem ebjdu, no seutido am que o teai oa vardrdcirca dir4ib;toh w m  
slernr coi- shbn  que rtcaia um podsr de ajei to.  Lgo, h í  q o i  um 
objecto da r e l ~ á o  juridicr e n;a hb um ohle&o do dircith 

Mas hã misr  testo. timWm, o I ~ ~ Y U ~ J  da r&+ jur idiu ss d m  
diitingriir do dw d;f=rmtts direibr que hnnm o aso obktbo, qw d, m- 
tmdo usa  dlatjnpPe, conae~uirtmw compscunda i astmtun e or 0kiW de 
ccrtmr direitm Pmr exemplo : o u?dor d u m  dmda ~che-m muiitsitimahta 
numa relyüo juridim pua com a davod~r. Ne& rcl.6~ ã i n g u b  d u v i d d  
do qual seja o aeu ~ b j t c t o  ; iLte i O prBprW diruita de ubd;ba, P o d q  u b r m  
que, se &ie cr6dor tem um dircit* chamado r k t h ,  contra a u u  d s v c d ~ ,  
riem poriuc dai= ds te ,  por w b  h&, um outro di4tu, &-do a b  

. luta, contra todw a autma hoaiens [a dini tn a qm s a h  f w m  gua 
i m p p  9 roerinhaUmento t n strCtivs$d do rcu d i t o ] .  On &e aleiir 
do d i t o  de cddita i. digamos &sim, um afsito p t n  O O& dr#)o) 

C d t a  04 não rtmlts. i l c  da msune rei+ iuridki em qus 0 a M w  ao a& 
pua m m  o devdor? Achamoa isi~ &fautr. Pmtrnta. podo dizwus que 
-r rei+ juridica pdt ter p r  objtctb, ed um, come mU. d i r a i h  on 

intareista 
Pode d i e e r i t .  numr &v- que todo m diitito, que u canstitii paí - 

dum i d o ,  tnz nrsttr  uma reliçio juridim que i c  amplir c p p i g a  em tidor 
os aaiitidvs, coma uma ondulafia s ai tia do dum ~cnbo,  que C a  aujeib activo, 
t euja limite C t i d i a  miedrbc, etii a idc pwisamichar r c p c r c u h  os d i f m -  
k s  intcrearai juridiumantc protmgidor &se WaUd. d h ~  kk. 



os homens n8o sb vivem, como sãa stres activw, duma acti- 
vidade consciente que Ihes permite proporem-se a si mairnos 
lins. Eles movem-se, combitiarn-sii, solabormm. As rela- 
çGai tntrc Olcs não sZo sunprc as mesmas. Pclã con- 
triria, modificam-se e reriovirn-se incessantemente. Hi um 
dinamismo perene nas relnções saciris e juridicas e um der- 
Iúcamenta constante naa paaiçõcs que m homens ocupam 
diante una dos outros. Esse deslocamento, ara prùv&m 
autamaticmmcnte I verificação de cett- Factos OU acon- 
tecimentos natur~ir, taia cama o nascimento, a doença, a 
idade, a morte, orh prwém de positivas manifestafica da 
sua voiitade e do seu querer, em harmonia ou em contririo 
do direito, e chamam-se entãm mais priipriamente -ac!os*. 
O Q C ~ O  distingue-se do faefo, porque prcasupoe a vontade, 

pedendo chamar-se-lhe tambkm um jacta m1anfarici. Ora 
eis s i  precisamente - quando tudo i s b  6 origem de relaçoes 
juridicer -aquilo a que se dá a designa~io gentriza de 
nfwçt08 jurtdIcos*. Éster outra ca iu  i i i o  são, pois, seaarr 
tados aqueles factos (simples contin@ncins, asanteumcn- 
tw, factos naturais, ou aihda factos vaiuntirios, actos au 
aq6es praticadas pelos homens) palas quaia se geram 
squeles rtkridas relaç6ta sociais que o direito reguIa a 

tutela Numa palarta ainda : quem diz nrelação juridicar, 
não p d t ,  portanto, deiriir de presaupbr tambbm, com a 
mesma nece~idade 1 6 g i q  a idei dum facto, que justa- 
mente colocou os dois *rujeitoss dentro da reiaçãa em que 
se acham c sem o qual esta não existiria ou seria diferente 
do que 6. Esse d o . f a t o  jurídicas. 

Finalmente, um quarto e ultimo elemento da relacao juri- 
d i m  teriate ainde necesalriarnente, s que aa dP o name de 
df~mntfa*. 

Tambtm j i  acima vimoq tratando dii definiçio do cana 
ceito de dkcito, que se este, como canjunto de normas, se 
distingue das outras esferas do aaormativon social, somo o 
ético e O ético-religioso, é porque tem a caracterisi-lo um 
elemento de obrigatoriedade coactiva, que o Estado garante. 

O que a êste respeita dissemos, trstanda dss normes, tem 
aqui de novo t d a  a aplicipãa (1). 

Por outro lado, como tambtm sabemoi, as relajGes juridi- 
cas nio  são mais, por defini@@, do que relaç5es sociaiaguran- 
tidos pelo direito. Pmcisarnente, nesta garantia que o Estado 
l hw dispenw com a sua triteIa, é que reside Q elemento cape 
citico e diterenciador que as distinguc.de t6daa as restantes 
re?acõts sociais que não chegam a ser juridicas. Portanto, 

trata-se, tamb6m desta vez, de mais um olemtntu que, cumo 
dixiarnos, já está implicitamente contido na prõprio conceito 
qlie analisamos. Na  v e r l d e ,  se no conceito de ~jirr idieo~ jB 
se acha a id&a de garantia, t óbvio que no d t  veIa~Eo juri- 
diea., par iuo mesmti, este elemento vai tambtm j i  inoluido 
ou lhe advhrn par acreiccntarnento. Este elemento não con- 
siste, par&m, noliba coisa - diga-se, por Ü l t i r n ~  - $mão na 
faculdade que o sujeito octivb tem, corno igrialmerit~ 6 asbida, 
dc poder recorrer sãs órgãos do Estado (neste caso OS tribu- 
tiais] para impôr ao sujeito pussim o cumpriment~ da obrigsçia 
-ou o rmpeito do daver- quc da prirpria r e l a ~ i o  promanam, 
mediante o exercicio da seu chamado ndieih de accEo-. 

E aqui temas, pois, os elementos de rcleçãa juridiea e 
o seu carâcfer 16gic0, necessirio, coma deduçeea dèsse 
mesmo wnaeito. c este carácter Lógico, n t c ~ ã ~ i r i o ~  que faz 
que entre ambos ts tes termos exista, como atria diriamos, 
uma relaGãm semelhante a que existe entre ii idéa de triin- 
gula e a dos seus três lados. 

Éles são - recapitulando - os dois sujeitos (activo e pes- 
sivo), P objecto, ojcrctojuridim e a garantia ou diieifude a ~ - P  (2). 

(I)  Supra. pig. 15 e 16. 
(2) L ~ s  elcmentoi, sendo o rtsultado duma anlliaa lirgire epliuida ao 

conmita a priwi de urdati& juridicar, sã- pois tambim, por d r n  dixcr. 
dldaa ir priari. Achema-lox dentro do prApri0 ~ n c a i t o  e erhem. i t  délo por 
deduçün L&& São, par a?rsim diner tamUm, scatagorias*, for*= a N o r i .  
do pailriiniptô iuridia, coma a idem de covsa na bsuc da r a s o  tebricr. 
Isto i: IIIO C p ~ ~ k l  p e n a r ,  raciocinar, nos dnminioa do direito e d. rua 





p d ~  n m  Cddiga Civi l  (1). Deve, porfm, notar-= neste 
maaiento que tôdas essu classificapoei. sendo puna eles- 
iilica+Ges formais dos direitas, não podem coniiderai-se 
carivenisntu clissificaç6as de relnções jurídicns, embora 
freqücntemtritt ambos èsteã cenceitos andem conknd ida i  
c se pretenda, em geral, a crer QUE: CjnssiJicar os prirntiros 
C o m e m o  que clsasificar as segundas e .vim-versa. lato 
náo i, porim, intcirimente exacto. 

sabido - j i  o dissemos tambbm - que o conceito de 
wd4o ju i id ic~r  d mais extenso e menos compreensivo do 
que 9 de diseito subjectiva; isto 6, aplica-se a um maior 
nrimero de coisas a compreende um menor número de elo- 
mentos na ma definiçio. Certamente, todos os direitas a t  
traduzem em relaçóes juridicas; nem t6daa as relaçbes juri- 
dicar, podm, correspondem necessãrinrnente a verdadeiros 
d i r t i tw .  L o p ,  uma s la4s i f i c~ i ío  dt i tea n b  pode rigorosa- 
mantt ser urna classi f ic~çio daqualm, conquanto entre umas 
e m t r m  txista, E4mQ Ç natural, lima grande rela~ão de afi- 
nidade 16giEa. Assim, se algumas das classiticsç~es de direi- 
tw que acima vimos, podem tamblm aplicar-&e 4s retaçcea 
juddicas em geral, como, por exemplo, a dos dittitoí em 
p i 5 k  c p h d b s ,  em tmmrni*s~wk e intwmnziáíkieis, 
outrm 6á cantudo que p o r  mrnpkto Ihes repugnam : e m -  
pias, as dos dire i ta  em obm1utrrs e relufieias, em pesmis e 
pahirnaniais, ou em origindrim t adquiridos. Com efeito, 
t8biic as relriçóes juridicas sZo c p w o a i s ~  ; tBdas são ao 
mesmo tempo *~baolulasi c rrelativasi, consoante o aspecto 
por que se encarem; t6dss são emfim 4adquindasw, porque 
ninguém nasce já investido em quaisquer relações sociais (2). 

(1) Cff. anpm, gg. 57 e scg. 
f2) Dirtmai qua todw u mlqijes juiidicw sáo penswais, prque,  como 

rtln+esintcz~miado a direito, sii podem t c ~  lugw entra pessoas. Diremos que 
tMu 60 +bwlutrs. polqile h i  em t i i h  elag um &pec'm wb qual K im+ 
wga M rç~pt i to  do t d e a  ar homcoa. ç6 oa direih na sou obi tcb  
h t d i a t o  quc podem ser reliitivns 0 palrimonicis ou a b s ~ l u ~ s  E pwoaia. 

Averiguada, pois, que b i f i c a r  as relações da vida 
ju r id i~o-so~ ia l ,  não 6 inteiramente a mtãmo que Aiaificm~ 

' 

os diferentes direitos dw pessoas, Zmmo classifimrcmoi 
etitao aquelas? 

evidente que o criti5rio para uma t i l  clwiGcaçãrr n l o  
pode deixar de se* o mais o b j e c t k  posaivcl. A w&acia do 
direita, a - p t m  de ser uma cisneia de ctrnceitus puramente 
abatrnctos c formais, coma rcpetidaa vezee temos dito, con- 
tudo não deixa de aspirar tmbbm a dar a todos os seus 
wnceitae a maior grau pmsive1 de objectividade, como intsr- 
prctaçaes de realidades. Ora as *r t l içPçs juridicasa não $v, 
no fundo, senão relaç6es sociais, isto 4, factos saciais (mag- 
ria) i n t e r p r e t ~ d ~  de certo moda e transtormadoi em coneti- 
tos (forma) dumr capecifici forma de pensamento, que C o 
juridico tambtm. Logo, compreende-se que, ao querer cins- 
sificar com a maior objectividade pm~sivel ne =ttlaçlrts juri- 
diasi ,  a ciència do direito nada de melhor possa fmer tambtm 
do que atender de preferencia a esses mesmos factos sociaii. 

 que quere, pokm, dizer isto de atender a u ~  factos para 
desaificar as relaGires? Evidentemente, atender aos factos 
para classihcar as relações juridicas, não significar outra 
coisa s e n a  ese~lher  e adaptar para criterio deaaa classifica. 
$60 Q elemento mais amaterial* e menos *formal* - ieto t ,  O 

mairi objectivo e mais r ico de conteiido, a mais perto das 
realidades sociais, o mais perto da vida - de quanbos nos 
sãs dados nesse conceito, Ora  esse $ precisamente, como 
não p ~ d e  deixar de ser, a elemento robjwto* ou wausar 
da i  relnpee jurídicas. Nio o p d e  *r, evidentemente, o 
4 sujeita ( i a m  o activa nem Q gesaivo) - já O vimos -por 
=r *ate um elemento puramente fomd, sempre Id8ntico tm 
t8dii as ralaç6ei juridicss. Não b p&dt ser tãa POUEQ O 

*facto juridico ,, porque t lc  serve do mesma moda para 
gerar indiferentemente a t d e a  a5 suas espéeics; sem ainda, 
o elemento dgarsntia* ou acção, por esta se achar tambtm 
pnaente em todas ela& Como já tirirmos ocasião de dizer, 
não podcmw apurcebsr-nos das diferenças que =param 



entre s i  as coi-, tocando-as através daquilo que elms 
tem de comum, pois, por 64se lado, $6 p o d a m  chegar a 
confundi-tas. Nb aconteceri isso, pordm, se as famtmos 
atravCs daquilo que mais as  individualira e sopari umas das 
outrm e isso s6 o pcde ser a prápria realidade objectiva 
que reside na sua musa ou 06jeclo. 

Pois bem ; adoptemm e n t k  a critErio da objecto ou 
muaa, para uma clar i i f icaç~o da5 releçóts juridicai, e vejn- 
mos : 

L A que resriltado cheprcrnos n65? 
Não aos tsquepemos da naç50 j i  dada de  objecta i da 

relaçiio. k t e  I! o interesse por via do qual a relaçiia se cone. 
titrii e existe. As rclaçiits juddicas constituem-se a existem 
sempre a-propiiiito ou por cnuss da p r o t t q i a  de interesses. 
Ora são Estes i n t e r n e s  que, apreciados, po r  sua vez, cm 
Função dos factos e das realidades sociais de que fahrno~, 
se deixam agora bcilmente classificar num certo ndmero de 
grupas fundaarenh i~  Eis aqui esses grupos : 

1.0 -interesses d a  p w s ,  como pessoas, corno entes 
jurídicos, na mais geral e ab~tracta ecepçio desta palívra. 
Natcmw mais urna vez que st nlo trata aqui de direiths que 
pícbrupanham aece&riimcnte uma vontade consciente na 
sua base. Trata-se de interesses individuais quc a lei pra- 
tcge, sem dfivida, mas que protege, mesma que nenhuma von- 
tadc os represente directamente. São éstei aa tais pasiçóex 
juridicas fundamentais dv homem. da que já talamas. e que 
constituem a sua chamada r * ou capacidade 
juridiaa; são o pressuposto de, tcidas as suas ulteriores aqui- 
s i ç h  de direitos, como a seu direito i sxist4ncin, & vida, a 
liberdade, i honra, ao nome, etc. Pelo simples facto de nas- 
cer 4 viver, o homem acha-se j i  investido, como .sujeito*, 
em telaç5es j u r í d i w  com todas as outros bornena, meimo 
ainda antes de praticar qualquer acto jurídico, antes ainda 
de ter uma vontade. E m  virtude dessa rclaçEo todos Ficam 
constituidos na obrigaçáa de, pcto meaos, respeitar tais 

direitos. Ora, a i o  precisamente Estes - digamoi numa pata- 
vra - os seus chamados s direitos de personalidade .. 
2,~ - interesses dar pmoaa inerentes aos factos, aetw e 

situi içõe~ pelas quais se estabelecem e w rnanttrn as relipães 
wciais de familia. Certamente, a familia 6 uma importante 
instituTçEo social, que o direito torna i sua conta para disei- 
plinar e tutelar. Dos bctas que a originam -o matrim6nio 
e a procreaçáo - resultam, wmo ae sabe, infereases e aitua- 
ç6es para aa p e a 5  em face umas & outr- ( intmaaes 
do indivíduo c interesses da sociedade) que, por s u i  vez, 
GO causa de indrn~rag relaçóei juridicas, ou iintes de relr- 
ç6ts sociais que direito, sb parque as regulmuenta, can- 
verte em jurídicas. Ar relações entre os &dom. no tomtite 
quer i s  suas pessoas, quer aos seus bens, as r e l n ~ ó e i  da 
mesma natureza entre os pais e os filhos, o pátrio poder e 
os seus meios de suprimento, etc., tudo isso cùnstit&i, sem 
duvida, um importante grupo de r t l a ç 6 u  socieiir e juridias, 
de que nsreem~ diteitos e deveres, E euja tausn OU *objecto* 
se acha manilestamtste bem ditercnciada e individudizada. 
Ora a rordtm jurldiear definindo c sancionando +sses iate- 
resies, causa d t m  grupo de rctaçGes, faz da- uma veda- 
deira instituiçlo' i-parte, s que se di, geralmente, o nome 
de = direitas de jamiiiu 

3-0- i n t c r w s  das peaswms respeitantea ao seu gbeo das 
coisas a nas sums relgãeri com essas mesmas coIiaa, Sabido 
& hrnbdm que o homem, para poder viver e rmliear os seus 
fins c necessidades econ6micas e de culiura, are* evidente- 
mente de entrar em contacto com as caisas. Para irao, aura- - * 

pria-ie delas, exerce s&ra alas certos poderes de u t i l i z i ~ i o ,  
e procura manter-se com elas numa relaçia directa. O i n t e  
rcasc do individuo e o interesse da saciednde r s i m  ú -i- 
gem. Ora por  Iste facto estabelecem.se tambdm relaç6e$ 
sociaii entre os homens, tendo por causa um tal interem, e 

cssar relages carecem igualmente de ragulimtnteçio. L t i  



regulamenta$~ aonsiste, porem, precisamente Em dar-lhes 
tambbm mrictcr juridica. em converter em j u r i d i m  ossm 
rclaçocs imciais e económica^s a em determinar, partanto, 
quais as direitas e deveres correspondentes que, a propb- 
sito delas e de tais interesses, derem ser definidos rigoro- 
samente. Ora a este terceiro grupv de relag&ea juridicar, 
tendo por objecto as relaç6es entre os homens por caua 
das suas mlaFães d i ~ m  com as coisa ,  usa-EE tambdm 
geralmente chamar : direitos das coims, sbbre as coisas, ou 
* d h i h  mais h .  

4.0 - intermes dar pessoas na p m d ~ ~ o  de certos 
jactas vohnhirios ou cpwsfações~ de oittr4a, quando tais 
lnctos ou preataç6cs são devidos- note-se bem - não em 
virtude dar obriga@es (pmitivar ou negativas) resultantes 
dae relaç6es doa grupos anteriores, mas sim devidos por 
outras causes autbnomns. 

Cam efeito, ao homem n40 lhe baste tambdm, para rea- 
lizar vs seus fins, gas ddatnda de ptrsonaIidada juridica, nem 
ncharse aduaivamente investido nas suas rtlaçócs de farni- 
lia, nem ainda sb investido nas relaçiec com os outras 
homens por causa das caias que domina. Pelo contr8ri0, 
&lhe n t c d i o  - e aisau vai t a m b b  o interesse geral da 
sociedade - entrar constantemente em tbda a esptcit de  
outras rclages com os outros homens, exercer urna sctivi- 
&de e criar com eles uma interpendencia mais vastas. Ora 
de tais r t l rçõw brvtam a cada passo outros F~ctoli, que por 
sra vez 3'80 o ponto de partida para a Formação de novos 
C~~CLIIPS de reiafies, ou que são a origem de novos gvin- 
curas* entre as homens. Tkia a vida social, no aeu dina- 
mismo, 6, coma se sabe, urna vinculagãa conshntemente 
removnda de vontades humanas diante umas das outras. 

b e s  vinculos tornamse, pcrdm, a cadm instante i juri- 
dicas ., pelo facto de a ordem jurídica i Ihes associar a 
produção de certos direitms e obrigações, Umas vezes, estes 
factos, de que falamosJ são apenas a condisão por que a lei 

espera para decretar o reconhecimento do vinculo, mesma 
stm que a vontade dos indivíduos ie manileite (obrtgapõaa, 
cuja lonte 6 apenas a It i ) ;  outras vezes, são k e s  factw 
facto6 valuitárioa, ou actos, e entlo, oti Eies r i o  o produto 
duma sd vontade que a si mesmo se vincula, ou G o  o pro- 
duto do encontro de vontades que se vinculam reciproca- 
mente (obrigages mntratusis). 

Ora estas relaçGas juridicas, que tem por a objecto * ou 
causa os intcreaacs nascido# ou os direitos e úbriga~8es 
conatituidw por virtudc de tais faetss e que sâo, como dis- 
iremos, expectativas e pretena6es i t r i b u l l s  a uns, c cprer- 
taçGei* au formas de actividade impostas a outros-e isto 
sem deptndgncia dos direitos de nem dns 
direitoa de krailia, nem dos rcais - estas retaphs juridicm~ 
formam, rtpetimo~, um nutro grupo tarnbdrn bem individua- 
lizado e autbnomo de relãç6es, que geralmente ie designa 
pelo termo de o b ~ i g r i ~ e s  i. 

5.0 - Interesses das pessoas na aprapri igo dos bem e 
direitos que foram de outras, quando, par morte destas, d 
preciso determinar o det ino dos diferentes efctntntas que 
condtuiram o seu patrim6nia. 

A vida social, assim como d çooperaçio, colmborafio, 
intcrdependênua eaasbnte de vontades e vincuh~âo delas, 
C hmbdm, no seu dc~enrcileí no tempo, como se sabe, numa- 
sia, hereditariedade. .& relaçoes jurídicas entre os hamens, 
porisso que muitas delas t&m um objecto económico, mste- 
riJ, objc~varn-#e, por assim dizer, nem? objecto c assumem 
assim, por w c a ,  uma existecicia que parece tornabk indt- 
pendente da da asujeito*. tornando- CISS mesmas ~ ~ k a s ,  
h. Como tais, tPm o seu destino, depoin da morte do 
4 sujeito3 delu. 

Ora, na determina+ d h e  destino, quer nela intervenha 
a vontade das individum, quct a da lei, acham.se igual* 
mente interessadas outros individuos. hrtnnto, nas d a -  
*i que pelo facto da marte de aipdm se ertsbelecem . 



entre estes interewrdos (herdeiros c Itgatlrios), a propbsito 
do destino dos bens daquelei que morreram, e a sociedade 
em geral, ou entre ales mesmos, a propdsito da determiasção 
do EGU quantm respectivo de direitos i herança, seasar relu- 
çbcs-dizemos-nâo podemos deixar de ver tamblm, dada a 
importância e ~ c e p c i ~ n i l  do facto que Ibea serve de origem- 
a motte - um outro grupo assb definido de mlaçáes juridi- 
&i, a que ac d i  geralmente, por iiltimo, o nome de ~direim 
d a  s a ~ s ~ & ~ *  ou idireiio sucessd~ior. 

E eis aqui o resultado a que chegamos, se, dornu acima 
diarwtios. adoptannaa para base duma c h i f i c a ç i e  d a  d a -  
ç8eu juridicai o ~r i t6 t io  nu O posto de vista da 5Ua causa 
ou *objecto i. As reia$6cs jurídieía aparecer-nos hão assim 
a~upadaa em cinco grandes categoniii, cujos nomes, como 
vimris ji, aerão oe de: %direitos cig persondidude., t d i ~ i t u s  
de jmifia*, edimib reais., wbt'ga&si ou diycitas de c&- 
dito, c *sucess6cs~. ' 

Estaa categorias constituem verdadeiros grupos de inte- 
r- sciciaie, no funda d t ~  quais se dacsha hmbim, bem 
evidantcmente, a idem j C  noma conhecida de r€netituTç&~~(l). 
%te grupos de int*re.eircs constiiuir6o oubas tantas inati- 
tuT$6es. Certamente, tala in t t reb~a.  que formam Q nUcteo 
entra1 de tais grupos de relafiea juridicai ou instituiqijaa, 
acham-se iuridicamente prcrtegidoá Siia? portanto, tirnbém 
d i re i ta  h, como igualmcnte dissemos, tais direitos (a 
dimito i vida, o pátria poder, a propriedade, os crdditús, 
o direito i beranp), como figuras ou censtelaç5es fonqadas 
pela combina~ão de pretmòes e d w r a  jliridicaa entre pes. 
soas, n k  sO sao eles mesmos rtlaçlies juridicris, coma tons- 
tituam ainda, por outro ladoi o objecto de outras relaçõm 
jurídicas mais complexas e de mrio~ repercii&o, impondo-se 
erga mnes, ao respeito de todos, na sociedade, como direitos 

{IJ Supra. pig. 43 C 44. 

abs&tutaar, e n i o  só jâ ao da3 pessoas nelas diwtamente 
interessadas. E d par ai, par êise Irdo, que elas pree'w- 
mente dcanpm 2bse caricter de objectividade, como facto 
&al. que permit i r i  também olarsilici-[as com um verda- 
deira cntdria cicntifico. 

E   se ri apenas de hoje esta ciassificrçio? 
Não d. Certamente, foi s6 na séfulo passado, por abra 

dwi pandectiitas alemZes, Gitirnos comentadores do direito 
romano na Eump*, que ela assumiu o vigiir dum sdlido 
ponaaraenta cientifiw, que a tornou definitivamente apta a 
servir de base e de qumdno, n6o $0 para todo o dtscnvalvi- 
mento dautrinnt ulterior do direito, como eis& pare a sistema- 
tizaçio das wdificrç6es mais moderna3 (I). Baste notar que 
todos os c ó d i g ~ s  civis mais modernos, desde o c6digo ale- 
m h ,  de 1900, a tCm a d o p t a d ~  E todavia a dita claraificuçia 
- neo deve esquecer-se ista - 15 tambbm, nos seui elementos 
fundamentais, bem antiga. Ela achava-se jd no direito romano 
clássica. Nos livros elementares de ensina, feitos pdoa mas- 
h s  ramanos, CQm o nome de -fmiiluius~, arno as de Gaio, 
j i  ai r encantrarnos iubjacentc, corremio no fuhdo, bem cla- 
ramente, par sob as outras divides aistemiticas e puramente 
externas, adoptadas nessa indole de trebalhoa. Bastaria'rccot- 
der aqui os nomes Irtlnos dhtes grupos de rcln~ões jirridicu: 
o shfira familiae, como elem~trto da cqaut ou personalidade, 
O dos famoms sjuw in r e s ,  a das ~abligationesi e das 

[I) &i o Iugu de muito oportunamente advertir. aeata altura, 
qus w qua zwptit. a cultora citirtiiica do &mito eutie a&, foi aem 
dúvida r o  aindam professar Guilherme Moreiri que rwbe o iadiarutivel 
rndrito de. renovando por completo 4 ansIno d o  rimo d i ~ i l o  civil, dar 
em5m f o r a  da cidrda dentro da juriapmdância portupesa i esta h n i f i -  
caga dar reli@us jdd4as. Dspd i  dgh, dcvtmoa auph hoje datinitiur- 
m w t i  snrnnda mtre 1164 i kpocr doa romcntdorms do C6digo C i d ,  i 
Diau Ftmirm, a r& julg- wiwl qua pq-1 b;ndn t ~ n t a r a c  ama m p  
si& ficatiTiw do direito civil portugii8s dentro di-r moldes, =piodo o 
pliso do cdigo, 



* s m s i m e ~ * ,  patm logo o reconhecer (i). e êste, de Intto, 
um ponta cm que mais uma vez se r tve la a ariperioridade do 
gdnio jurídico romano e o quanta n6s, a-tini], ainda hoje, a 
vinte sdculos de distancia, dèlc a io  soma$ meis que tributá- 
rios em mnt€ria de' construpõcs do peamento juridíco, 
m-o quando, ;nvaidecidas com toda a p&sú da nossa 
cigncia, nos jurgamos mais originais. 

E, poetas estas noçQts prtvias, sii nas resta agora estu- 
dar cada um das eternentos da relação juridica, pela ordem 
por qua o i  enumerimos, camcçmdo pelo giujeito do 
direita r .  

( I )  Com hib, u rlditdur* ds Gnh dMdisrn-se erttriwmonte em 
q u a h  rnm+n&h OU livro.. Dtn tm  dglar, irithte-w, depois: no primcirn, 
d i m  daa fonkr do direito, da oond5án da i  pciaries e dos d i f t n n t u  tir . 
iathbw tamtituti*aa dr peraonalidde w -r o, entre Zdsi, dor direita* de 
fmüh f ~ f i w l L ' m ) .  Na sapndo tntwn-no d u  c a i w  a do+ d i t o s  
1 8 h  m I r r  Uasa m) e logo ni. n-p+b deu m ~ d r i d i  aiiaquiiiçio, d i i  
s u a c r i l m a ~  No terccto, tntivr-aa aiadm dm mcama m i u r i a  da? a i c ~ ã c a  s 
Irgd r i  tmmbim { i  partir do # 88 da sd igb da Veiona) daa o6ligathiaa. 
E fidmaats, rir fim quito, dna aoçOI9. O mtdmo, cem pcquana d i i e r cn~ .  
ao pu r i va  com o pliua da. Inititlirm de Justiniano. A no60 da opoii60 . conmitual c dirtin@o entre ar vbl!gotioner e os jw in rr (dirmtoz mlis a 
obrigaGss) huham-ni jd b b i m  m rnmanoa num i l t o  grar>. S,implsirnente, 

dmdn a impmhcia  erctpeiasal que ~o direita mmano -miem o* 
masmo no campa de direita pivado. a& deve cirtriah-mm que ?ia a-ri- 
mebtarwm r scntimcnto da npogigo entra &cs dois grupor d t  r t lacóu 
juridiiaa, venda-M mais atriv;d ds oposi6o a n h  u r ~ c ü w  ic&a que 
Ihea inrdam de gmaqk do que i t i i v i ~  da sua pbrprii estruium como 
dkktb8. A n w i ç i n  entre OQ dais p p r a  da rolyoes jut idiw, poati em 
evid8ncia par b t t  I d o  e m a r d a ,  por au im dizem, nn p+a ut ruh im 
delea, wnm 6 que C, ~ o d e  diztr-w, abri doa pandcc t i i t ~  alam5sr e dor 
j u ~ d m  maduaoe. Cfr. b f a n t a  khlwioaidi dido #mana. p h ~ .  226. 
n o 4  
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Suubia: 44. A p o ~ n i l i d a d a  jun'dimi Q cmctito dc p w a r .  Pca- 
m i a  h&am o co!~~tír~ns. Capecidade de gôso e da rmrcido. 

A )  h i i o h i  i In8uI ires. 45.-Coméço e t penonali- 
dida. Raqdtor  do n~eeimento. Pmtscçio d~ lai ~a nwcitw 
r a .  46.-&M* e capicidde civil dar p- a wa m d i -  
fi+ cpwoante r Mc;*uilidr& e I pwiçio dnnbo da fmi 
frbbtici &i~atii o rtuiui 47. - SMIW ~nrilatii; con- 
di& jirridica des ddb aa dos ntnnprircic. 4& Como se 
d q u i i a  e come i e  perda a qwlidade de d a &  49. - $Lidar 
J a m i l h :  i pus içb  da iadividuo na f d i ;  o puaatawo p 
saarmgüinidida a rfinidcdc. 50. - RaQpon sntw i ps9iii 
c um diclirmiardb l u p r ;  v domiciita e suas srpéciw (4 
a aapecial, volunbírio t ligal); como ac d e t c k -  51. - A 
odnc ia ;  qmceito e t + c k .  No&r # t n k  52. A aaa8ncia 
praiuinida e wur tlcitas: e c w d k  pevI.6rfn. 53. A flsuHi- 
Eis dsihrmda e roua deitoa: a cardoria d8finitiw. 54 A p r r  
s e n a  ds mwlr c seus dei& 55,- Frctw e c w d i + =  que 
infhatm n i  cepacidade jwidica da p c u o i :  o aero, i idade, r 
uude, ns cosdena#-tr ptntia a i falêncin dos cmeccinnte= 
56. - O rugiato do estido aivil. Nqier  gcrrii. 

B )  f'i880a9 coiectivas. 57. Conrmio de p e i ~ n r l i d i d e  calac- 
tiua e rua jutiFicr+. 58. Di&e doubinus dia p- 
coleetivw; h] p m  c o l t e t i v ~  da direito público c pdvdb:  
b) car& a funda~m. 59. Outrra di-r: mitc 
tiuu civis t cclaaiáaticw, nacionaia e etttangsirsa. 60. C h i -  
fim+ doutrina1 das p e s o u  eolec t iu~~ da &mito privado. 
61. C l r a ~ i f i e a ~ l s ~  legal das ptreoaa coltctiver: de uliBLdc 
p i i b l b ,  de utIIidd~ pBhlica c garllcu!ar conjuniamiite c de 
I i a i p l u~ t i l i dad t  particprler. Perp5tu.s e tampo&&. 62. C o r  
p o r ~ o u  e institG~&s quo n i o  ib pcuo~mlbct iuaa. 63. Ela- 
rnantor ~rut i tu t ivda daa pd- m M i w  para podaram a&- 

tir. #* Principio b aua cxi~tência. S. Gpaeidade da i  p8- 
c v k d i v a i  e seus limitem. 66. Fim da sua cristhcia e h t i n b  
da mu pmhimhnio. 

44. Ao entrar no estudo do dos elementos da 
rela*o juridica - o sujeito de direi& i - a primeira noçZo 
que tnmntramtss diaatc de ads C a noção de personalidade 



jurídice, de pessoa. Jé, de resto, conhec~mos eis. noção do 
estudo do direita romano e de leitura do art, 1.0 do Código 
Civil. 

Como 6 sabido, diz-se rpersonalidadei a suscepiibilidade 
de direitos e obr@igaçõ#, que sá ar, homem pettcnce. iPe6- 
m a *  é, portanto, o hamern que gosa dessa gusceptibilidadc 
dt dirdtrrs e abrigaç8cs, aou que d CQpQZ delea, isto 6, justa- 
mente o *sujei& de diaifod; donde, o podemos tomar ramo 
siii6nima da txpressZo da *personalidade* a exprossãr, cepa- 
cidade jurldicar, coma fez o Código CiviI no mesmo att. 1.0. 
A persoralidirde li assim o rcrrput* dos romanos (1). . 

Esta capacidade ou que hoje, diferentc- 
mente da que se passava nr, direito da .cidade antiga#, 6 
atribuida a todos os homens 38 pelo facto de serem bopcns, 
a% 6, pordm, come jis rrirnoa, um direito em s i  mmma. E uma 
qrialidude, uma pobiGo fundamental do homam perante a 
mordem juridica*, que ala cxpressamehte recõshect, Tados 
ai direitas das indivlduas a pressupõem a el4. Ela nZq 
ianão s mndiçiio pnr4 b h s  poderem ter direitos. 8, coma 
tambám j6 diasemos, a ucate, o p~pel ,  a miseara ppersonar} 
atribuida aos homen~, no teatro da vida jurídica, para klea si 
podem ebhr em cena {2)+ A rodem juridicaz, atribuindo 
a toda os homens tota qunlidadc de rpersonoe*, de dcabepp ,  
de aactorebr na r drama jurídico& da vida, não procede, 

pri.rCai, aibitritiementt ; obedee a uma t ~ i @ h ~ i a  

(1)  *% Q h~mem C suiceptival de dimitos t obngaq'os* Ni& 
lua dgp~çiduda ]~+Idic& ou i ma pu.an~/idab~w. A rcdrrGa do d i g o  

d daftitu- a ji tam sido criticada com mh. Cem afeito. a loi, dizendo 
q u e  só (i bomem L ariaeptivel de direitoa pmem querer aptrua signihu 
que nenhum mtm Mr suiiicr o h e m  Iern em aurccptíbilidsde, map ião 
t d o i  a hamana stcdr iemonta ,  Da r&m. pucee ternbim dei%- de l o n  

as =pu*orc dectirasr. Náo d contudo dbte  moda qun O d i g o  dtwe mr 
mntendido, ms rim no aentidi de  qiie tade# M hhamcnc thm pereaialidrda e 
de qua par h m s m  de devi aatasdar, nãd i 6  o individuq como is ptawas 
C O ~ ~ C ~ ~ W S .  

(21 Vi. rupm, pig. 64, natr 1. 

aahirrl dos factos, a-Fim de que os homens, para quem cxdu- 
aivimentt o direito exietc, possam A sua sambra rerlirar os 
s u a  fins e interesses humanos, impostos pela natureza, par 
g ~ f i  ycz base c coudiçlo para a rcalizapk dos pr6pria fins 
e intemases da sáciedade. Ela traduz dCate modo, ns sua 
linguagem do .dever ierr iurfdico, aquilo que a-fisal não e 
s e d o  uma exigancia doa factos num cedo plano da vida 
culturd atingido pelas iocied~dts. 

Tadavia mnv6m notar ainda que cata e x p r a i o  *hamern,, 
empregada pelo art, 1.0 da cbdigq pode prastar-&c a equivoco. 
h primeira Gsta, poderia ser-se levado s er&r que por ela se 
deve entender apenas a individuo humnnti, ou pessoa hpi. 
lar, visto que d $me t que st nw aprt~enta imediatamente 
ama mndiçzes iadispenaáveia para que i a  %e tútnem aplici- 
veia iir considera+$es gerais que acab~mos de fizer. Ni ver- 
dade, a 6  $de & 4 portador dêoses fins e intarwes de que fala- 
mos; a0 ele € dotado duma vontade capar de m repreienbr. 
E custudo aparectm-nw trtmbem, n o  nosso direito p i t i v q  
bem comri na doutrine, outras enta ,  aos quais se nio adapta 
o crraesito de pessoa singular, e r. que a lei atribfii igualrntnte, 
não obstante i s s q  a psr$onnlidude, considerando-w sujeitos 
dt direitos c obrigaçbes e chariianddbcs * pssoas morui$*. 

L Gama se explica isto? 
Isto explicm~e, porque os dircitor, erpmsaão sempre 

de iniorews humanos Ê de vontades tendentm a realiaá- 
-106, tanta podem ter por supode - digamm msim - um 
homem,. indivíduo ou pessoa dngular, como geralmente 
aocrnteçe, como podem ainda ter por suparte uma multipli- 
cidade de pmsoas. Isto é: não bP apenas interesses indivi- 
duais; há tambdni interascs cdectivos, quc têm por subs- 
tncto uma plurelidade de pessoas e por Grgáo umii f i r p  
srrda1 Ora, quando esta segunda hip6tese se verifica - c 
verifica-se tociws as dias - isto &,quando surge um complexo 
de isujaitos~ que B [ci trata, iomo se Eles formamem todos, 
por abstracção, uma unidade de querer, tom uma unidmde 
de direcçio, tesda em vista fins e interesses comuns, diatia- 



tos don Gns e interesses individuais das pcauoae que neiss 
~omplexci entra- com meioa apmpriadoa pra oa satishztr- 
nesut caso diz-se qua tal complexo ou p1uralide.de de indi- 
viduoa constitrii uma . psw  mpmll ou colcctIva. Claro 
eatá que se trata aqui duma abstrncçLa. Mas eda  abatra- 
c&, criuda pela lei, tem o merecimento de eanstituir um útil 
expediente. um excelente i. dispositivo 1, que psnnite tutelar 
ccrtoa interesses colectivos que doutro modo t l icito duvidar 
ia o p d i a m  ser. Portanto, desde que aquelas condiqõcs as 
verifiquem, 4 le i  neo hesita tambhm em atribuir s veste da 
*capacidade juridica* n hsses intercaeta e fiar humanas, supon- 
do-os assentes num iub~ i rac to  que ela personifica (1). 

N a t a s  considereç6cs fiam, pois, deiinidne as nq8ec 
geraia de ptrsonalidade singula~ e m!ect&u, dt que iremos 
agbta tratar em separado. 

Apenas nas testal entre as nopóos gerais, chmmir aqui 
i indr a a t t n ~ i o  para uma di~ inçâo de conccitoa, que niio 
d meuw indiapensavel fazer tamb6m d e d e  jb a-propkito 
da noçk de capacidrde juridica. 

Aeabmos de ver qut a #capacidade juridica* o mesma 
que a personalidade -. ,como susceptibilidade de direitos 
e ribrigagbes am garaí. E pare esta mesma expressão d s i m  
entendida que se wrtuma t m k m  r c a m ,  na linguagem 
Mciiicr, a forma c c u p i h d e  I gdso de dieih*. Hi, portm, 

(1) Em face de que fim e x p ~ t o .  mmprainduw fbiimento: por um lido. 
-to 6 abusiva a Lingwgtrn qu+ t v t z t a  noa lavn s falar de ciirtitcr dia 
animais o da3 &wm, ou ainda d a  m o h ,  coma - pr  oubo *do - q w t o  
d abriirda e i I 6 ~ r a  a mprcimtnçb dt  diititoa abm eujeito, de qw j i  r i m i  
nw ocupamm Pari que haja dircitús. d prtciae que enim um rato r quem 
i l a i  &o atribuidou a que esse ente ~ j a  a supmta & istemrws que, por 
rua m, &o podam d&ar de str in tc~saar  huiamos. 0 s  &rl podem 
aer gbjecto dc mediua de prrtc* juddirn, w no htm-FWQ h h m ~ .  
Aucoirw podem ecr a b w  de relaç?r~ jriridices que L vez- podtci pmrewr 
que 00 d h  ontre c b ;  mag h i  itb&ts jun'dia totm as eoiswmib mim 
a* h m a +  pnr cangm d&a. Os mwrtad, cmhm, n i a  &m direitos, pwque a 
m& w dmrpjoq 3- pwsonalidadt j u r i d i u  

ao tmcio desta rioçiÍo de enpicidde, uma outra, com um ien. 
tido mais esptcial, para a qual tsth consagrada a eirprcisio 
ccppau'dade de exercido# de direitos. Hi ,  portanto, rasim, 
ama capacidade de g650, igual a personrlidrdc cm geral, e 
uma rrpaeidade de cxereleio de direitoá 

Ora, par este, e n t e n d e ~ t  gtralmcntt a tapacidada do ) 
r sujeito r du t ~ e r c ~ r  por si, pcssael e directamente, QS seus 
direitos.. As duaa capacidades, cama fãulmente se v&, podem 
co t r i i t i r  e coincidir na pessoa, ou p d e m  achar-se aeparpdas. 
A -ptssoa* p d e ,  com efeito, par virtude de certas cauasi, 
icbr-se privada da capacidade de exercer, ela, ob seus direi. 
tos. É o que aanteco, por  exenaplq com ar ineippses, 
como as menoresl os demsotw, 0s prbdigoa, etc. Estes a r e -  
c t m  de ter um reprcbcrrtantt que tnerçm por  21ee a i  seus 
direitos. Tem, certamente, uma capacidade de fiso, são 
sujeitos de direito, ou pessoas: não ttm, pútdm, a cnprci- 
dade de exemicio dos seus direitos. Mais adiahtt, &o tra- 

trr da causas que podem excluir ou modificar ata Eotma 
espeçicl de capacidade, v~l ta iemos a ocupar-nos do aarunto. 
Neste rn~rntnto, porém, € altura de tratarmos da personaii- .- 

dade das pcssúas singulares. 
- .  

A )  Pesseas singulares 

45. É evidente qne, para o homtm pder  ser uma 
I p w a  A, um ser suaccptivei da direitos, C ncccddo que 
e x h k  ji, no sentido de ter uma existencia independente 
e diit inta da dos outrm indivíduos. Nio lhe basta existir 
cni osbri lo,  in s p ,  muito embora a cxistencia do embriM 
a j a  ji, fisialiigicamcntç, uma forma de vida. k l h e  necea- 
akio ter nascido, O homem s6 existe para O d i t t i t ~ ,  corno 
pasac~, depais de ter nucida e chama-ae, naturalmente, na* 

io facto de Lle i t  reparar do ventrt  materno, pois C $6 
r partir dtsse mameato que o novo str pode ser objecto 



duma pratecçio distinta daquela que tem par objecto a m b  
Nascer 6, portanto, scpnrar-se, destacar-se inteiramcote um 
organismo do outro, exigindo-se que tal baparaçia seja 
compIetn, por forma a poder direr-se que há duas vidas tar. 
nadas orgânicamente independentes uma da outra. Ora d i i t o  
o que, em harmonia com a tradição romaniita, se acha pre- 
cisamcnte consignado na doutrina do a r t  6.0 do Código 
Civii, onde expreisamtntc se diz que P capacidade jurídica 
se adquire pelo n ~ c i m e n t o  (11, 

Se a pemanaIidade jirrjdica doa individuoa começa, pois, 
com o nascimento, 6 preciso ecrescentFr tadavia que o nas- 
eimtnto tambkm por ai sh não bista, E c o n d i f k  ntfcsaária, 
mas não 6 suficiente. Em harmonia com a t rad igo romsniata, 
a direito modarno exige tamb6m que no nasciaiestã da pes- 
soa se dlem certos requisitos. Ora &sses requisitos são: que 
o homem nasça vim e que tenha Ppm humana (2). 

Com efeito, o nascimento náb acompanhado de vida d 
ecrmo nia se tenda dado; aenbuni efeitos juridicos produz. 
Se a crianpn, no momento em que de separa da mãe, esti  
morta, é coma se nio tivesse nascid~, Baste-lhe, porim, que 
nesse momento tenha vivido, m a m o  que Ihsse $6 um i o r  
tsnte, qualquer que ali& tenha sido a Eotma por que a vida ae 
tiver mmnifeatado, para que se ctinaidete nascida e para que, 

(I) Art. 6.0 .A cnpacidabc jurídica adquire-sc pelo m k u n b :  mm o 
imdividuo, logn que é prneiadq fim debaiao da pmteccio da lei c iam* 
por nascida giri os tfcitor d*ckada no prowrite ciidigo-. C*. Digato. 25, 
4. 1, 9 1 : rpr lu i  antquam sdbt~r mwhria pwiio eu1 vai V i l ~ ~ u t n B  si 
2. 9 , l :  ipa?lua n a d a m  adiiui homo vou mk fwkir diciturr. 

(21 k o que odá ransagmdo na duu&ni do rrt 1lO.* do C6dip. hoje 
substihitda pelo art. 13.0 da D-mia 0.0 2. de 25 ds Dmcmbrci dc 1910: 
- 4 %  L tido por filho, para w a f a i t ~  legiir, aquele do quem sc prove poc 
n u m u  com vida c ~ L U W  hmunianir=. Cfr. r.* 1776 ., 5 i&o. I?, de iuto, 
a i c p d u &  ttcxtual do Ciidigo Civil.-Cfr. Dig. 50.16, 219: zqui  mo& 
naoçuniur #que nali ne4uc pr-ti riidenfuti: e ibid, I. 5,14:  unrn *uni 
librri V U ~  mnira f0rmu.m dtunaiii gerirris co~~uerso mora pmcrzanlur, vshti 
a i  rnm!.kr man. lmrrm u!iquld nu# prod&lobum enixa aif*. 

partanto, tenha adquirida a personalidade e porventurn qwim 
quer direitoa. 

Por outro lado, exige taebPm a noma lei, ainda hoje, i 
#figura humanai no recemnaseidq igualmente cm bomtna- 
gem a uma velha tradiç io ramana que admitia 4 pwibili- 
dada de *monstros* n d d m  da mulher. Ltn doutrina &, 
porkm, hoje absolutnmente condenivel, poii nEo admite a 
dçncir ntdcvna que da mulher possam o m r  slrcs M'vb* 

que não tenham forma e figura burnana. 0 s  ch*madoa 
i monairas 3 {aliquid monsfruosum a d  prod;Biosuml não se 
admitem h ~ j t .  Podem, certamente, nas-t d& mulher ~&'cs  

irnperfcitùr, alei jada c disfonoet+, mas sempre tetão figura 
bumann au, a= P nio tiverem, no que mspcita putc mais 
nobre do corpo, que 15 a csbeça, então não poderio viver 
c, hltando-lhts e vida, o seu nascimento seri tm qudquer 
caso irmleri inte para o direito (1). 

Não cxigc, podm, o nosso cWiga,,cumri terceira requi- 
sito do nascimento, para a atribuição da permnalidadt, a 
cbrrnida wiubitidade, isto 6, a aptidáo do raemnaaùdo r 

(1) Dmqui se deprssnd+ quão m i l  aadou o nwim d i f i d o r .  ao &*r 
ti* ai+ 110.4 em homenagem i h d i f i o  de conccp6ea vetoutu. mar iribai- 
ramcnte incitntificai, Cstc ~quis iko  difisum hurnumu, como ioquiiito eaaan- 
cial no nascimento pura br r perrvnrlidade juridica ror individum. btn 
doiitrini tem, alim de tudo m& o inconveniente de p%r dai ~ g a m  a 
umd sCiie de quettosc c subtiltraa. wmo as que ji se tem via& diacutir 
i-prq&rita do que deve a k n d e ~  por qfigurr humunw* am prweo+ de 
A s  dnmcdw e catropiadw, 4 respeito dos quais t v a z n  i p d v c l  
duvidar. em face das critirioa ~ * ~ m n t e s ,  se reclrnentc t h  6gura b u m i n ~  
E, 6. mal i n d w  o autor de &digo, muito mais p u  dcpiorwr d que lepio 
M w  de 1910, subatituindo o rrt. 110.- pelo u t .  13.- do Decrab nP 2, d m  
2S de Dtztmbrr dCue ano. tmha twrtrvsdo n memir daubim, lirnitan- 
d e  4 r t p d u z i r  t t lbdmentc  o artigo d~ C d i g r ,  qua bem pcdm Im 
d e r a i a i d a  heate p t a .  náa deixemos de notar, pnr último, pus rn 6 
moderaos E6dipaa civis sc tem, cdtmentc, &atado de tJ d a u d  dor 
amahstros*, coma e r l tm io  ( 8  I..). Q auico tari. 31.0) e o br&im (art. 4-01, 
na6 ebt#indb o pimtiio stqut i  a exigii a r i d i  como nqni#ito do n d -  

mento, p q u e  certamtntr r j u l ~ a  jn neate pnsbopost~ 

L7 



permanecer na vida, fora do ventre materno, que a l i b  outros 
&digas, neste ponto msis fieis i tradiçáo rominista do que 
o nosso (l), exigem, como o francês, o italiano c a espa- 
nhol. 

A personalidade juridica começa, pois, segundo a nossa 
lei, com o naAmento com vida c figura humana. Todavis, 
rie lermoi toda o a r t  6.0, t ~ c o ~ h e c ~ r e r n o s  que., h50 obstantc 
iaao, v indivíduo, logo que C procriado, fica j i  debaixo da 
pmteceão da I t i  e i tido como nas~ido pura terim ejeifos 
legais.  corno se concilia isto com a doutrina que acabi-  
mps de txp6t? Ora 6 preciso chamar a at tnc io  para o 
facto de que esta iiltirna doutrina em nada inualida o prin- 
cipio de que r personalidade come* com o nascimento e 
aptoas urprime a cori~agíeçãa dum outro principio cunhe- 
&do nome de .pmieqGa da lei das riuscifurosi. 

Na vtrdadc, o direito moderno - e fristo urna vez mais 
se mostra fiel disclpulo da rornino - não deixa ta r r i bh  de 
tomar em ansideraçã~, para certos efeitos, a vida uterini o u  
embrionária do individuo já eonctbido, embora ainda não 
nascido. Certamente, proteger não quere dizer neccssiria- 
mente v mesmo que atribuir-lhe a personalidade. T ia Ionge 
n l o  vai a ordem juridica. Mas toma-o sob a sua prateccão 
para ccrtos efeitos; t o que diz a Iti (2). &Em que cúnsiste, 

(1) Dig. i, 5, Ia :  ~sepiimo menbe iiaaci perfecturn partum jarn miep- 
tum uit. . . et ideo crcdendum eat, eum qui cx  juslia nuptiia scplimo m e m  
natus est, justum filium m e > .  Oa ciidigos entrangeiros, que Formulam o 

requisito da viubiiidude. exigem para que 0 indivíduo adquire a pcraomL- 
d d e .  que Gle seja cnpaz de cbnlinuar a viver ou que tenha aa candiçóes 
orgãaicx. indispensaueu para poder vingar na vida. Assim. ex ip .  p r  e*.. o 
edd. espanhol que a crinnca tenha vivido pelo menos vinte c quatm harns 
(nrtr $0). 

(2) Vide att. 6.' do Cid iga  Civil, na  nota, e pig. 256: c cfr. Dig. i, 5, 
26: cqui ia utero sunt ia tata paene jurr civili inttlliguntur in rrrum naturi 
W C *  e I. 5, 7: aqui in utem cst. perintlr uc si  in r d u s  hurnnnis essd Eis -  

porem, esta protecç~o? Ora o efeito mais importante 6 a que 
teculta da doutrina combinada doa rrts 6, 2479, 1776, 182% 
i867 e 157 do C6digo Civil. 

Da combinaçio dCstes artigos msutb, de fada, que, 
segundo o nosao direito actual. as nascituros, n i o  sd 
adquirir por dwaçHo {ad. 1479) (11, como por teetamento 
(art. i 776) 121, coma ainda ser contemplados com disposiç&s 

fideieamirairiis nos mesmos tbrmos em que o ser ris 
netas j6 nascidas do testader (art. 1367) (3). Deve, porem, 
advertir-se que esta aguisiçüo de direih, que nos rekridaa 
artigos thes 4 atribuida, tem um alcance muito especial, cuja 
significação importa por em avid*ncia, para compiltender em 
que consiste a protecçio dispensada p t h  lei aos nascituraa 

Clara é que, se esta aquisi~áo de direitos f h c  absoluta- 
mente semelhante I aquisiçüo dc direitos que se dá a favor 
duma pessoa j i  nascida e dotada de capacidade juridica, 
nesse caso tais disposições n i o  poderiam deixar de cquiv&- 
ler â atribuição pura e simpIes da ao embrião 
nu nascitura, menos nas tasos a que aqueles artigos se 
referem. Dar-se-hia assim - por outros ttrmos - a respeito 
dos nascituros, uma su&jectiwo~o de direitos atrav6s da seu 
pahirnirnia c, corno con~equencia di450, a possibilidade duma 

(1) Art. 1479 : i 0 s  nuxitrrmb podam adquirir por d o q i ~ ,  contmia 
que aejjam coneebido~ ao tempo da mebma doa+a, c naspm com vjdn., 

(2) Art. 1776 ; c S6 podem adquirir por testamento M criaturar t i a -  
tentes. entre M quais i cantado o einbriia x. 

{9) Art. 1867: =Sào proibidas para o futura yl aubotitui+ea fidei- 
romksiiri~s, encepta I... rendo f e i k  par par ou m i e  abs beoa dipoaiveis 
em provtito dms nct~s, nascidos, ou p r  nasceyv.  Nate-ac qua &te i i hgo  
se acha hoje altrrado pe[o Decreto dr 16 dc Deaemlim do 19% rendo a 
seguinte a aua nnva redccea; :SÜa proibidas ar aubst;tu;f<es fidcieornk- 
@irias em miis de um gr*o.i. E endante, porCm. que csta nova redaqio 
60 alterou a doutrina do CLidigo Civil, seriio no sentido dc a alargar ainda 
mais na sua apl icqie a quniaqucr autrss d i s ~ i ç o r r  fidti~~rniasirias, marmo 
a favor dí outras pessoas quç não sii netos. çonlanto quc oio v i 0  ukm 
dum d grao. 



trapsmissici das meirnos diceitoi, au duma S U ~ P  RcI-, 
mntradircnh-sc; &ate modo o principio acima posto, do 
a pet.sonalidndt a6 oúmeça 9oin a nascimento m m  vida c 
figura humana. Não e, portanto, neste sentido que dawmoa 
interpretar aqueles artigos. 

fhtea artigos querem apcnae significar que o# ndtums 
p d t m  i e t  mntcmplado9 em dais-ots e tcstamentar, para o 
chita duma legítima e x w i h a ;  a do seu nnscimcnto. Oa 
bens deixados aos nasciturm não lago adquiridos por 

àlcs, par viltude da doaiçao ou do testamento, mas ficieam- 
-{li= ~seruabat,  na wpecletivn de que v c n h  n nascer, 
constituindo &=te um daqueles casos de direitos de spjcilo 
indclerrninudo, eu de patrimónios autbnomw, de que j8  itli- 
mos (I), A iquiaiçio de t a i ~  dimitoa s& v& a totnir-sc 
cfectíva, ao Essa de e tmbriaa vir a s t t  gente - um homem, 
umi paaoa - a  que ad acnntece com o seu nascimeata. 
Se, portroto, o nascituro nasce com vida e Figura humana, 
adquirt entâo esses direitos, reportandwse ou mtrmgindo 
uma tal iiquisiçh ao momento em q u e  Ples lhe foram dtixa- 
dos, e 86 80 momento do nascimento, pira  todos OS tfei- 
tos legaii. Se aio  chega. padm, a na-r, ou se nasce morta, 
ou aem figura humana, então uma tal aquieivh de d i ~ i t o s  
c i d u ~  e, sendo çomú se Ele nunca os tivesst adquirido, 
t a m b h  nio haver& lugar e Mar-re numa transmiasão dc tais 
direitos (2). Numa palavra : trata-se duma aquisigo pura- 

(1) Kd. 4wm, &. 
(2) iniaip&a~o 6, n i b  $6 a irnpbstb peli tradi* raromhh 

de tal inrtituta m m m  a qut rerulb mais hirriibaiei com a nw.m ptúprii lu 
& 0 art, 1479 do COdiga Civib irima ti~nscrih em nda, rsfariii&-#e 
iis dnq&& ii o primtim, wom efeito, i subordinar Q facto da rtqia;Fib do6 
diriboi poi da nrseitiim r dus. raodiçiru : 1.a - s dr Ilcs j i  asti f im 

~(1~~ebidbh,  e 2,. - a dt  n w r r m  com vida. D a d t  i e  roaeliii qum, r t  náo 
iwerarn com vidm, nirr ta&. adquirido no& dpums. E o masmo b í  

depiicode do art, 157: *aí M tempo da morte da mando, a mulher ficar 
grMda, fari wnrtrr daoùo de vinte diw, ou logo que e ~ n h q a  i pvidcr .  
o rsu matuda ao juiz.. pira que &$te norncim curador M ventre, ~ U B  ~ W I K  

mtnte  eventud de direitas, eu duma aquisiçzo condiciona&, 
na sua prbpria substância, p ~ r  um tacto futuro t incerto. 

Nisto consiste o principal efeito (1) da chiaadi pmh*~ 
da lei aos nascituros, farniuladi no mt. 6.0, e que se exprime 
na c6lsbrt rnixirna t ia conhecida: acrrnwus pm jam n& 
Lnhefiir qwficns de mmrnodis ipiius pariiis puasitur~. Til  
rnãxima &, por&m, de interpretaçiío mttitg n5o devendo 
estender-se a outros casas akm daqueles que a lei expres- 
samente regula, 

A persomatidade, arsim como comcçl com O narçimwtw 
nas candiar>es que já vimo& w i m  tam&, muito Ibgia- 
mente, termine com a mattc natural, embora n b  haja no 
Cddign Civit uma d i s p ~ i g i o  exprcsaa que o declare. P o h ,  
. . + c  ma- amnia soleiit*. Se na ordem dos  DO^ humrnw 
d os vivos tem direitas OU podem ser sujeitos dlles, com- 

ctush lógica & que eles deixarão de ter e de ser aujeitos 
de dirrito, ou pessoas, desde que abatidonem a vida. 

e este mesmo a único facto que hoje pode fazer ccesar 
a personalidade juridica do homem, visto nEa existir já no 
noma direito actual aquilo a que or romanos cbrmevam r 
*morte civilr ou rcupifis deminuiio~, máxima c maia ,  rtaul- 
t a n k  da perda do estado de liw, vil do de cidadão, Note-sq 
d certo, que o nosso cddigo ainda admitia urna mpécie de 
morte civil do indivíduo (21, visto que, segundo ele - no seu 

pmviabrkmenta conta daa bens qum hruverum dt  p h n w  au e#. 
Irb c': w bom hão ptrtmnrsm j i  ao nucitum; hãm dt  vir a m m - l h s .  

(1) Dizem- o priucipal daito, porque h; o u t w ,  mbwr nio interna- 
sem &o direito civil. A lai pari1 qua pmibt ir rbòrtm, & tnmbim de  pr&c& 
MB au.iturei. 'As dispoaiçh quc protcgani rs mulharma grávida& a i  wgu- 
Inmanbç6o de trabdh~. s i 0  t m b i m  mdidus de p t a t ~ ç ã o  ~w 4- 
Em-, a f i m ,  no dirtib rorsano, a dispati& que proaia a ra+wpia dr pasr 
eapibl dcwctada contn a m l h ã  &ida, snbu de 4 filho namar. 

-!?i tli~cmar upkis de morta dvil. p q u e  r kkrdiqk ~ D S  &mito# 
"a, parmittda pdo Cbdigo Civil no titulo arv. nío i. aG rxr ponb de 
supri& r capnciddc do girso da direitia mo wadcnrde, maa apau e do 



titulo xiv da i Parte - este ainda podia ser ibterditado dos 
e u s  direitos civis PQI efeito de sentença penar condenato- 
ria Todavia, f81ae qual fiisse .o verdmdeiro car&cter dessa 
interdiçio, que aqui nos não compete apreciar, o cette 6 que 
ela foi abolida, tendo deixado de vigorar par efeito da 
Reforma Penal de 1884, depois fundida no actual codigú 
penal de 1886. 

A morte natural é, pois. hoje, a rinica cause que p6t  
terma h personalidade (1). 

46. Sabido o que t a juridica das pcs- 
som singulareq quando principia e quando acaba, com isto 

não está ainda tudo dito icêrca da medida cxacta, ou do 

seu sxcrcicii. Trntr m i m  que arr interdito era dado um curedar. um wlc- 
uenbnte, t4C44 UM a u b  inupmas. 

(1) Em todo a caco, noteae que h i  um facto que, não seidn a morte 
d c prnvmdc. p o d ~  no antanto produzir, quanta w termo dri personalidade 
juiidife do indivíduo, alguns dos m m o ~  cfcitaa lagejs que produz a pimaira. 
I? a ehwmlda marikpradumide. Com ckito, comn uenmos adintc, i - p e s i t o  
do inatibto juridico da auseacia, r farto da auMncia rr proIongrir por msis 
dc vinte anos. scmh~ticias,au o ficto de o euscnte ter emrnpletrdo navtnta 
e cinco aow de idade, Icwm a lei a trati-10 como falecido, para o ebito da 
rtribui+a doi #tua bens c direitos ao$ hcrdçiras. dcpois de twminedi d m  

a curadda  definitiva. Charnn-se e esta aitunçüo mortepresumido. Trate-se, 
ph, sempre duma prciunçio. a6 para certa. cleitog. que pode sar ali- 

dida pelo regrwo do a ~ e n t e .  
Dr resto, i verdadaira morte tem sempre da ser provada. pira tada? os 

ouboa e l e i t a  legais, fundmdeat tuas pmva nu registo do estado civil, dc 
QUE tarnblrn ndiantt trataremos. Como, p r i m .  muitrs vexes. pode ser difi- 
til pmvor, em caso d t  marte aimu1Gnea au qubi .imulGmea de v i r i a  indi- 
viduna no meame dcs~bhe ,  qual i que morreu primeim - s somo çbds prova 
pbde ter a maior irnpdbcia para o efeito dos dircitae de heranw - poriaao 
datarmima o art. 1 7 9 8 ~  do W i g a  Civil que - are n autor da heranci e oa 
seus herdeiroa OU It~atlriaa pere ertm no menmo dessstre. ou na m t s m r  
dia, uem que se phsbe avmpuar queis foram o. que se fioarnm primeim 
mputur-ac h b  falecidos tad- ao mesmo tcmpu, c n i o  se verificará entre 
hlea i IraasmMo da herança ou lepado i. 

quanto determinado de direitos que, par Base titulo, na 
homem pertencem. 

Se isto bastasse, a busctptibilidade dc direitos c abri- 
gaçGes o'ao passaria duma qualidade muito abstracta e vaga, 
e, como todos a tem, segundo vimos, todos os homens seri&m, 
portanto, juridicamente iguuis; todos gozariam, dentro dcaaa 
ibrmula quisi sem conteúdo, dos mesmos direitas e obriga- 
~Ges. A sociedade seria uma simples colecção de = entes s 

jurídicos, dtsempcnhaodo todca neta Q mrsmo prpcl. Ora  
mio assim. Certamente, a i personalidade d Igual em 
todos, como pura susceptibiiidade geniricil e abstracta de 
direitos e obrigaees, mas o que nga t igual em todos as 
homens C a medida e m t a  t maia em concreto dbsata direi- 
toa e obrigaçIiea. Da facto, reportando-nos i vtlba imagem 
romana-das homens a desempenharem no  teatro da vida 
juridica e social papeis diferentes, assumindo persanw diver- 
sas -verifica-se que, nem mesma para o direito, os homens 
são absolutamtnte iguais, SBbre um fundo de natureza igud, 
correspondente a um elemento racional, h i  todavia circuns- 
tâncias juridicarnenfe relevantes que as tornam desigualis- 
simos. A s  mulheres não s i 0  iguais aos homens, os extran- 
gçiros não sao iguais aos cidadãos, os solteiroa n h  o a i o  
com relaçio 40s casados, os menores em relação aos meno- 
res, etc. Isto C: a *rn&ida., o *quan!w exacto, dos diteitoa 
e obrigaçães que cada individuo pode ter em cada mometito 

. d4 sua vida social, podem variar e ser maiores ou meuorts, 
consoante variadissirnas circunstâncias que podem dar-se. 
E C isso que precisamente nos lava agora a falar, com lin- 

guagem thcnica, na * estudo civil P das pessoas b das causas 
modificadoras desse estado. 

Ora, se todos as indiuiduos 320 iguais entre si, n a  seu 
aspecto *personalidade., nem porisso ri são -repetimos - 
no aspecto do seu restado civils. Que e, parem, rigom- 
samente, o * estado ciyiI r das individuos? 

Dum modo geral, dizer-se que Este i aquilo, *situa- 

çk-  ou *pos i~ ioa  (sin!us nio quere dizer outra coisa), que 



Ihes mdi f i ca  a capacidade em geral. !atendo atribuir-lhes 
um conterida mais determinado, e maior ou menor, mau rala- 
çáo s essa mesma mpacidrde. 

&a h i  - pode tambkm dizer-se -acima de tudoj dum 
c i rcuns~c iaa  que influem poderosamente sobre a medida da 
wpmidade civil do individuo c lha determinam, canfe6nda- 
-lhe pasi@es ou atstadoa diferentes. e uma deasng cirmins- 
i ã n c i ~  a especiai relopio em que $!e le acha p p i t r a  ~ w n  Q 

midude  paIificamerrte ogan is~dn  (Estado, em atntido poli- 
tico) a que pertence- outra a relação em que 81e sr aeha 
pam com a institu7po chamada rFmfik-, denbo do nisima 
Estada. Por outras pilavras, recordando noç6ea de direito 
romana: hoje todos os homens continuim r ter, d m  corno 
tinham na antiga Roiam, 0 6  doia dutus chamrdm: shlus 
civildis a e r sfafus fumilias * (1). SimplcstrieatcI ao pias0 
que em Roma, ou i r~m,  status eram um requisito essan. 
cial do c q u t  OU pcrwudidada, hoje j i  n i o  acontece asiim; 
hoje 8, rpenM um requisito essencial pnra a -a ter 

uma certa mcdfda de capacidade. Tais t l m e n t w  deixarim, 
parturto, de le r  o funhnrenfo c o pressupwto da pc~sonati- 
didt e paesaram a aer, miia hodcstsmentc, apenas um cam- 
p l e m t o  e uma cariso madificuddos dela t nada mais. 

&tta elementos, de que acabamai de falar, tem hoje, (2) 
mais rigorammeate, os nomes da a naciondid~de p W c a  
' ( c i d h n i a )  c de resfadojamiiriar*, ou simplesmente iestado*. 
Sio, a-fimall a q u h  a que j i  aludimm, aaú falar das posi- 
ç k s  e qualidades juridicw daa pcsiúas, b w  e pressupoata 

0 )  Cfr. mcui Elam~ntar de Hial. dp Dirrllo Romano, vd.  2.0 pk, 1103 
e reg. 

(2) Os itPliuias chamam-lhe çiidinanw, como as Intinea lbs rhama- 
urm bidua C Clbiw &iWb A som. exprwáo r d o n a l i d d a ~  &e tsm m 
winr signi- a i mmbigus, ph não cwmqosds r i p m m a s b  r um 
banmito pwlitico. C;d&nia ou cilsrdania, = r i m  a exprtiiio que coaviria 
f ixar E lançar. w aba fõsmt Ticito criar um nwlopiwo,  pu+ eigmif icr.  arclo- 
aivuwnto o f h o  de eidde, hnrmõnicr c o m  a inbnlm da l í n p a  a oonqmn- 
dmie 1 eapreiaia castelha~i Eicabodcnk. 

da arui aqulaiçio de muitos direitas, que a6 elas tem e n b  
podem ter as riutrrs que nBo possuem essas masmas 4- 
+a, ou que não duempenham tssm papQs. A icidadanimh 
e o r d o  cibil* imprimem, assim, I pessoa um car8ctcr t 
um vihcub espcciiir, nas auss relay6es com a s~bedmda CIO 

geral, que slo a wndiGa para aquisi* de muitoa diwitw 
e ãbrigi+s. 

Mas nio sb isso: ae a nacionalidade pditim e o cstido 
civil e m  r significação que acabamos de ver e ac distinguem 
assim dos conceitos do pernaaiidada e de cupcidade juri- 
dic* em gerd, por outro lado, não deixa de havor tacnbdm 
certas outrm situa+i h peascw, i p i h e n t z  objectivas 
como s q u f  as, c que tambçrn Ihes mdificar amiiuel- 
mente, ou determinar, a sua esfera de a c ç k  juridica de 
qualquer maneira. Estas outras situações distinguem-st, pois, 
tambim da cidadmia e da mhdo e servem para fixar, dum 
modo mais preciso ainda, A nltdida c o quanto de dirci- 
tos, bem como o seu mado de ehctivaçaa, que L pernaas 
podem pertencer. Direnda isto, referimo-nas agora a tudo 
aquilo que sáo mndiFo*es de puro facto, a que podem ligar-se 
efeitos juridioaq corno, por cxempto, a relação em que as p e ~  
SWI podem achar-ae com um tetio lugar, c ainda a idade, o 
ser4 certas -tados de enfermidade c cerhs  dcminui@es da 
hanorabilidade iocial dae pcasoas, como as resultantes de 
certis condcneçaea penais, ctc. fi evidente que tadoa e s t a  
sircuastinciia da rida d a  tamblm influir, par veres stnsi- 
velmente, dhre a capacidade dos ihdividuos, determinando 
nela uma medida mais exacta, ampliando-a ou reatringin- 
d w ,  e tadavia nza podem contundir-se, da m e m o  modo, 
nem cum os conceitos de personalidade e capacidade jriri- 
dica, por um iado, nem m m  os de cidadania c de estudo, pelo 
outro lado. kstoi  a l t i m ~  coaceitss correspondem a situaçbes, 
por m i m  diser, mais esthveis e permanentw; os dmtivo8 
i q u e h  circunst%rtcias, poi.&m, a situaçbes mais acidentais e 
fortuitas. 0 s  primeiros relerem-se ao conceito da nrpaci- 
&de de g&m * de direitos I ra& por que mais t igoro~a- 



mente se lhes pode chamar medida da capacidade juribica~]; 
OS segundos relerem-ae mais freqüentemtnte ao conceito de 
 capacidade d e  mrclcioo de direitos (razZo por que é pre. 
fer lvt l  chamar-lhes a n i ~  factos nu EUUSQS rnob;ficuboria da 
capacidade). Mas, tinto num cama noutro w, trata-se, 
como manifestamente se vB, de coisas e de n ~ ~ õ e ~  que 
importa d e ~ r i m i n a r  com o possivel'rigor, para chegar a fazer 
uma idba da que é a vida jurídica das pessoas singulares. 
E assim, depois de termos tratado da' * personalidade 3 ou 
capacidade juridiea em geral, trataremos agora do stutus 
civitafis ou cidadania das pessoas, A seguir trataremos 
do seu statrcs jumfliae e, par último, das ceusns madifieada. 
ra8 da sua esfera de acçio juridica : o domidlia, a ausgncia, 
a idade, o sexo, a saudt, a pradigalidade, n r tas  condena- 
~ b t 8  penais e o estado de fakncia dos comerciantes. 

47- Q stafur cbiktis ou c cihdania * 6 o primeiro dos 
elementús m r i s t i t u t i v ~  do estud~ (em sentido tato) das pes- 
mas, no direito moderno, Tomanda-o como base para uma 
dist inçk a fazer entre elas, vcrifkamos que todos ris homens 
podem ser ou cidadãos ail ertmng~;ros. E justamente pela 
detcrminrçio da condição jurídico destas duas catogoriws de 
pctsoai, 6 que começa o CBdigo Civil, nos seus titulas t i  e l i 1  

da Perte I. 
&Que  6 ser cidad50 dum pais7 Ser cidadão dum pais é 

pertencer como membro, subdito ou naciana1, a uma deter- 
minada sociedade política ou Estado c gozar de todos os 
direitos e vantagens in t ren tu  a essa coadiFio. Ser extran- 
geim com relacia a um pois, t náo t s b r  nessa situação. 
Ora esta cosdiçb, que e bastante compleka, vai, corno já  
disaemm, influir aBbre a esfera, tanta dos direitos potiticos, 
como dos direitos civis da pessoa. Ctrtamtnte, 6 sobretudo 
na esfera dos direitos politicos que ela tem uma acentuada 
importância. N i a  sii o conceito de cidadio i já, por natu- 
reza, um conceito político, como ainda, em regra, 6 só aos 

cidadãos dum pais que s jn  atribuidoi os direitos chamados 
politicos e ate alguns dos direitos subjectivos piiblicai. Sb 
as cidadioz ttm, por ex., a direito de vota'(jus rwfrogii) e 
o de accaso i s  magistraturas ( jus  hanoruml 0). E todpvia 
não pode dtsmnhecer-se que esta condigo tem tambtm uma 
grande impartlncia na esfera do dircito privado. dQuel? 
~ A t i  que ponto? 

~ n k s  de mais nada, importa saber que o n ú m  direito 
positivo adoptoui em matéria de regulamentaçh da condi- 
ç% juridica dm exirangeims, o principio civilizador da qu i -  
para+ dêsies aos nacionais, quanto 40s direitoa privcdos g 
ainda quanto aos piblicos n i o  políticos, assim como adoptou 
O da rui0 qr r ipam~o ,  quanto ao* polititos. E isto, 00m 

efeito, O que desde logo se infere do art. 2ú.a do Chdigo 
Civil (2) e art. 7.0 do Ciidigo Cornttcfal (3J, quanto ao; 

{I) O principio que cxelii os erbangairw das d u u h  politicoa o ã  se 
atha fornutado rxpea~amrr i t r  no n-o dirito,  maa rcaulta indirtctamentt 
da muitos pre fc i top ,  wmo, por e.., daquele que, inclu6iuumtste, a f u b  o 
c r t r u n p h  naturalizado do cxercicio dc funçica dursntc OS cinco 
aoaa seguiote. I natuialieaçéa (Dcc. do 2 dc Dez. dt 1910). Dc reito. 
autrbs diplomas excluem o i  ertrnnpiros  de muito. dham dimitas, como 
a CanatjtuTfáo, a& 8.0 s 3 9 , ~ :  o cbd. cluit de 1913. ari. I.'; o Drc de 24 
de Outubro de 1901, a*. 12.0; c o dc 29 d e  Novembro do mcamo ano, 

art, 2.q, etc. Taduvia tambtm tem havido nqui cnccpçüeli. Por ez. a I c i  orgi- 
niea da edrnini4eqin da4 prowinciar; ultiemarinas, de 15 de Agasta, de 1914, 
i ~ ~ ~ h a e i a  aos ewtrangciro. em wrtns condiFões o direito de elegerem r serem 
oleitos para a. corpo, iudmioiptvatiuoa ; c a Rcx. consular permite Anda hoje 
hQmW cdrmgeiroa para o lugar da & w k a  c rim-#nsules de 2.. chaan, 

do chancclmlp e agentes sonouiares. Cfr. sr. Dr. Josi Tava~s, Principi~ 
f a h s s i t i r ,  11, pig. 33. notn 1. 

12) ArL 26:: rOs ewtrarigaira. que uinjnm ou rruidem em Portugal tem 
os mtamm dleitoa c ebriga~ks tivis dor cidsdios portugueie3, mquunto a- 
wtoh que h;*-de produzir os i r u s  efeitos n d e  reino: cxfepto nos -0s em 
que a lei crpraaiaiüentt: determina o c a n t r k o .  au se utistir tretrdo OU 

canvdn@o mirl que detcrminr c regula de a u b i  maneira os a m 6  direi- 
tm*. 

(9) Art  7.': iTMa g pt-, riacional ou ertrma~ira, qua iôr civ;lmcntc 
cipaa do M o&~ar, pbdori ptmtieai actor dc comdrdo em qudqucr parte 



ditaltùs privadas, c da art. 3.0 da Cansiituifio de 1911 (11, 
quanto aos direitm p6blicas nea palitiaoa. E isto - note-e 
btm - nio obtantc a doutrina wnsagroda no art. 17.6 do 
m a m a  código civil, onde se diz que as6 os u'dadbs partu- 
guees padem gorar plenamente de todos os direitw que a 
M chil re-=onhem e w g u r a r .  

h e  o principio. Vejamos afira as excepfiea. ~ Q u r i a  
são elas? 

Estas podem agruparmse dentro de trss espCcier de cate- 
 gari^ e são : 

1.0 ns que se referem r mrtas incupcldades especiais 
que lerem w extrangtiros. Fgsu incapacidada~ &o, PQT 

aempto: a de n io  poderem os txtrangeirm ser teitemunhas 
instnimenikiaa, nem em testamerrtoa +rt. 1966.3 em vigkr), . 
nem m acta* entre vivos (art. 2-492.0) (aj nem ninda nos 
actas ctlebrados perante o registo civil (3): a de nZv poderem 
w u i r  navios em Portugal, e n io  poderem p-r em riguas 
territoriali portuguesas (4), etc. 
20 aã que rtsultam da adopçia pdo direito partuguêe, 

em dguns cnsos, do chamada critdria ds rm+~i~idaden, 
levando r atender ao moda como i60 tratada as Mdidãos 

d h  mLim a aatu ddrnlnior, n a  t&mm t d u u  m c r e ~ ã e s  do pmaantn 
código*. 

( i )  Ati. S.': GA Coaititui'@o garante a portuai-u c erbragsirmraai- 
dapta. ~b PL;B a inwddiüdade d a  dinitoa mccnisatcr i libaidacác. ii isgu- 
muqa ;&d;uiduil t i w i e d d c ,  n w  têmm s t g u i a t n n  .. . c cnumsrr m 

u h a d u  p i r i n t l r  indiuiduiia. 
(2) O p h i p i a  que t m l G  u crh.rngeim de sertm tnttmunban em ictna 

inabanblitáh, eahr rcatriçGa quinto iqucler actos dsrsa natureza qus &em 
-dab rina whbulrdaa pwtuputaa no tztriripiro: nrt. 19W do Código 
Cid, E Rag. cbnaulir, art. 2 W ,  a 4.0. 

(3) lai da 10 d t  Jdha de 1912. wt. 12.0. 
(4) Acta dn nnvtq~ io ,  d t  8 dt lulha d t  1865, irk 4.9, 5.0 t 6.': s 

h; ds 10 ds Julho de 1917. Slhre outras imhpacidadtq v& ir .  Dr. Jiu 
Ta-, Od p r i n c k b a  (8dnmdhiait dd Dh. th., 11, PJg. 95 nbtr. t p 4  um 
estudo comploin dr mnt& e abm j& i t d a  do ir. Di. M. Vili, I. erp. 

portugu~m em certw paiaes extringeirma, pari dettrmirar a 
mtidiçãa das súbditai d2eses p i i s ~  em Pottugd. U m  d 
que, por exemplo, trn mntkie de propriedade littrúria, d 
pelo art 578.0 do Cbdigo Gvil, equiparada aos autora 
portugu~~es O escritor extrangtiro em cuje pua o autor por- 
tugub for equiparado ias nacionais {I); bem =mo o mesino 
principia da &proaidade se aplica em matéria de protecpèa 
de mar- industriais e comerciaia c de desastres no traba- 
lho P). 

3+0 as que se prcndcm com certas condiçlies qw, por 
vez-, se exigem noa cxtrangeiras para poderem gomr de 
dctcrminadw direitos t que, portant~, tornam n w t s  MWS 

atd certo ponto condicional o principio da sua abroluh 
cquipnia~ão Mim 0s nacionais 0. 

Par outro lado, nüa dwtmris wquecer, Bnillmente, as 
limitaç6ci que &e mesmo principia sufn tambhm, em 
mtEria de direitoa pribliwa não polItifoa, multantes h 
dispasiçGes do govgrna a da lei, quanto h liberdade da 
entrada e caida de txtrangcims em territbria p~rhrgub, 
quantm à liberdade de trebalho, comércio e indiisbir, de 
reun ib ,  de associsç?io, de ensino, etc. 

NZo pode, pois, duvidsr-se da irnp~rtâncis da r cidada- 
niai ainda hoje, em mathtia de cepacidade civil. A impor- 
tância das restriçács ao principio da cquipara#a, a que 
a e a b r m ~  de fazer rebrência-e falamos s6 h prinoipaii 
- raoetram, portarita* que aâa deixa de ser ainda hoje lntei- 
ramcnte erecta a doutrina - digamas r riacionalista a - da 

(1) Cfr. Dec da 18 dc Marco de 191 1 pelo qual Pnrtugal adtriu ã Con- 
vsa* du L c ,  i&ta o i  oaaferbc;a de Barlim. de 1% pirr a ptat6efao 
d u  obru Iitblirias s artiltjcllt 

f2) V* lei de 21 dc Maio da 1% o Dec n.. 5.637.0, da 10 da M8iI 
d t  1919. 

(5) Eicmplos: as c o a d i ~ k  migidas na lei de '1 de Maio dt 1907, 
qsanta r conces&s de t m  aro colánias. o na eri@daa ao Dcc dt 13 d t  
Deiernbro dt 1914, quanto a concissòee de ancrgia hidrauliea b m k m  nsr 
calboias. etc. 



art. 17.a da cbdigo; quando nQS diz que sri as cidadaos pot- 
tugueses podem poear plenamente de todos as direi tw civis, 
E, se i c r~cen ta rmos  a isto 0 principio do nosso direito inter- 
nacional privado, a que tamb6m já atrás aIudimas, segundo 
a qual o alodo e a cup~cidude ckil das ptsaoas, nacionais 
ou txhangeiras, 60, sempre ~ ~ i d o s  peh lei dq sua nwiono- 
libabe (a  qual os 4companha,_mesmo para pais extrarigtirii, 
constituindo o seu estatuto pessoal, tão inerente a tIaa como 
a lingua que . falam ), a t  t ivemos pttsente isto, dizemos, 
far*se há u k a  idée ckacta da importfncia do moderno stofus 
civitatis, em tnatiria de  direito privado. Náo temas que nas 
ocupar aqui, clero, da matbria dos diei tas políticos. Por 

i i550 diziamos há pouco que não basta ser homem e ser sus- 
ctptivel de direitoa e abrigaçGes, para se saber a medida t 
o quanto exacto d8sses direitos e obrígaçóes que absimcia- 
mente  no^ 540 etribuidas; O preciso taimbCm ser cidadão 
dum Estada, para ter urna medida rnais wncretã de direitas. 
Veremos adiante que C preciso ainda saber tambtm o que se 
t perante a sociedade familiar e que cuusos rnadt$mdoras 
podem actuar sabre o estado e capacidade duma pC5AQa sin- 
gular, pura sabrr o que tlr vala juridicamente. 

48. Vejamos agora corno se adquire e como se pede a 
qurlidade de cidadio portuguas. 

Antes de mais neda, notemos que há 4 este respeito, 
camo cri t t r ia seguido pelaa diferentes ItgisIapiies inodernes, 
trÈs factos a que se atende, para atribuir a qualidade de 
nacional às pessoas aihgulares. Esse5 trts factos são: a nos+ 
cimento, o cosamerifo e a chamada n a f u m l ~ z u ~ o ,  variando, 
porbm, nos diferentes países, a sua regdarnentapo, como 
origem do sfatus ciuffutis. 

Quanta ao nascimcnfo, diversris são tambem 05 criterios 
adoptados. Alguns paises consideram seu nacional ptlo 
nascimento todo a individuo riascido de pais nacionais ou 
cidadãos, qualquer que seja o lugar onde tenha nascido; 

*tande-w de pretertncia i nacionalidede do pd,  para deter- 
minar a do filbo, se tstc 6 legitimo; atmds-se i di sse, se 
a filho 6 ilegitimo. Dando-se praferència, segundo &te cti- 
tkria, ao elemento ou víacuTo da ctlnsanguinidade, chsma-se 
gerdalmerite a êsta direito jus sringuinis. k o da trrdifã~ 
mminn. Outros, em segundo lugav, consideram cidadâo pelo 
nascimento todo o individuo nascido sobre o tcrritdria nacio- 
nal d8sses paises, qualquer que a i a  a nacic+nalidade dor 
pais; ebama-ai A tssc direito, que atende prefereritemeata 
ao vinculo, ou elemento t ~ r r i t ú r i a l ~  jus á o l i  O da tradiçiio 
feudal. E ainda outros, finalmeaie, seguindo um ctitbrirr 
ecletico, fazem a combin~ç lo  dos dois anteriores crit ir ios 
num sistema rnixh, e adaptam os d ~ i s  principias do jus wn- 
guinis e do jus soli, embora naturalmente dêem a preftren- 
cia, ora rnais a um, ora mais ao outro, cOnS0ante OS casos, 

este P criterio da generalidade das Iegisla~lics modcrns. 
Entra sira, i preciso notar que C neste ultimo grupo que 

se integra tambtm o sistema scgnido pelo nosso Ctidigo 
Civil. carnbinando os dois cri tirios, mas dando prefertncia 
Aa da jns doli. 

A principal fonte d~ nosso actual direito a este respeito 
t ainda o titulo II da Parte I do Cbdigo Civi l  com as alte- 
raFões da legislapio posterior (1). 

Assim, 6 a art. 18.0 do Código que estabelece as condi- 
@es em que se adquire pelo nascimento a de 
cidadiio português (2). Segunda ele, são, antes de rnsis 
nada, cidadãos portugueses : 

(1) Vid. Dec de 2 de Dcrembra de 1910. Regulamento do rnrmh- 

manto militir, de 23 de Agosb de 1911, e aobretirdú a Decreta n.' 19.326, 
ds 16 ds b r n b r o  de 19.0. Por k t c  ültimo dcutta. que introduziu nu- 

msraaan nltarnCõts cm iodo 9 Ciidigo Civil, foram alterados e interpretadas 
matr m a t t i i  os arta. 18p, 19.~, 20.a o 21.0. 

(2) Referimo-ne tiara ó, ao texto actual dlake artigo, depois do 
h c r t t a  de 16 de Deicmbro de 1930, quc pnr ser muito extenso, nio r.pro- 
dueimm aqui. 



1 .O as que nascem em IwtitrZ*io poriugu&, de pai p o h -  
guh o), pri s6 de mPc portuguesa, ae f m m  filhos iiig1- 
limar. 

2.0 os qui nascem em lerriio'ria português, meiana que de 
pai extrangçim, dmdt que este nâe resida em Portugal ao 
W ç o  da sita nieão. 

3.0 os que naseem em ferri?dna pbrtuguk de prie indgni. 
tos OU da nacionalidade de.sc~rihtcide. 

Em todoa ktts casos, como 6 obvio, t Q nriscimenio 
no tewitbria portugu8r que faz decidir da aquiai* da cida- 
dania portuguaa, independcnternen~e da filiaçaa, ntenden- 

dmse asaiai de prckrênua ma jus &i. Apenm se faz 
excepção daqueles filhos de pai extraageira que resida em 
Portugal ao ieruipa da sua nação, e ainda daqueles que, 
mesmo fora dcas*a cairdiçlies, optem pala nacioirlidade de 
6tul paL &rangtitas. &ta opção, que é idmitída em bame- 
n a p u  ao principio de que n i i g a h  deve =r obrigado r ter 
uma e r ta  naciondidedt, deve, p~rdrn, ãer deduzida em 
deierminadrs coadip0es: dtelatando esses iindividrrw por si, 
sendo maioma ou emancipados, ou pelos fieiia cepreaeotan- 
ter, stndo menorta, que a i a  querem ser purtuguclrec (2). 

Por antro lado. não deixa tanibtis a wdigo de atender, 
em certos casoi, Ii eaosanguinidade, ou ao crit8ria do jus 
sanguinis, para decidir da nqcionilidsdt doa i~divlduos. 
Assim 6 que o mama art. declorr taabhzn que: s'Ps 
ainda cididios portugun~es. 

(I) O G d i ~ ,  cm uez da pai. dizia p a b  p b r h p e m  (#pai i m i e  p d r  
tugutdaan), n M  prevsnda &m s h i h c  dt os piis do filho Isgitimo 
tertm ditcnnbb ni(Cionah'dadí A divida "86 ~a pode dar hoje. sm fme da 
nov i  mhlcJo do artipq que f u  aikdar rir à *imraddc do p i .  

(2) Esta dedvaçb deva ~ i .  ftih p m n b  a muni&pilidids dm m. 
ptctivs v s i d h c i r  de ehangtiro arn Pmrtugd (E IP  do drt. Ia.). R M m ,  
sendo i d b c h ç 8 o  feita pelo rtprrwniaotc do mana .  pdsrsi gata, q d ~  
chgdm L mdioridadt nu cmanspado, fe~  huva decbrm* raclmmcndo 
contra a anterim [a 2.0). 

. . . 4 o  os nascidos de pai partuguhr, senda tjlhoe legitimas, 
0. d de máe portuguksa, senda ilcgitimw, mesma que nas- 
cidos em lerrifdrio extrangeira {mesmo que o pai tenha sido 
expulsa da pais), mes que vierem estabelecer domicilio cm 
Fartug~l, ou que declrrcm por si (sendo maiort~), ou par 
seus representantes (rendo menores), que querem ser por- 
tugueses (1); e, finalmente : 

5.9 oa naacidos 'em terRt6&0 extrangeira de p a i  p r i u -  
guh que ali resids so carviço da na~ãio portuguesa (2). 

lata mostra-nog pnrtanto, coma acima disamoa, qua 0 ds- 
tema do nauo códigol em mitfria dc cidadania atribuida pelo 
nacimento, presta asá5m homenagem aos dois referidos critt- 
rias, da jus sanguinis c da jus di, combinando-0s. embora 
dando maior pGio ao segundo do que ao primeiro (3). 

(1) Eata dccluafüo dauc tamldm ser feita, corruppndmiemaob  li 
r que ss refere i nota aotrrior, perante os rupipectivw agaaiaa coaruharas 
portuguasaa ou perante s campetefik autaridndt extrangeim (maamo$ I.' 
do ut 1S.o). D e  rei% czktc tambim aqui o d i r d t ~  do arnanar, tomado 
aimim, raclamu m r i s  tarda, nos tefiiias do mesmo fi 2.b. 

0) & a diiporis8o paralela i do ri.* 2 do art. 28.*, quanto aah filhoa de 
oxbeagairna aqui nascido. mquuntm oa pais residiam as sr&{o da aua 
nt*. 

(3) A d r c a  d u  clividao que a pmpb~ite de tôdrr tatus d i ~ o u i ~ ~ m  fun- 
dnraeatai* p d e m  &urgir. remeiemria para o Tmlado do Sr. Dr. M. Vilela, I, 
&. 89.93, W, 95 e 97. Cfr m b l i m  .r. Dr. JIBC Tavnru, r i ,  pig.39 r 4% 

Note-, par iltimo. que nEa pr& s noaro Eiidigo. nem pmviu Q rsn 

rhmador de 1990, o caro do nawimaoto a bordo de niviw. ou ao alto 
mar, nm em ú g i i i a  territoriais, eornn não prcdu (&o se pode levar i u o  a mrl 
M l ~ g i n l d o r  de 1868) 0 MO do naacimanto a bordo de n v i k  (Ki de quais- 
quer atroaivcb. I'rrtiu-x do p.nápio, um pbum estreito. de que #e 

p d t  uaaeer t m  terra finncl Hoje, p & m ,  qur: % pode nascer no ~ i o  de 
todas or &meobs. -mo m d t u s ~ s  da  GrCcie. ~ ~ u a l  i! doutrina do nosso 
diteito? Na h i p h n e  do nrscimenb no alio mu, bdm se w h i m  de a c k d ~  
em rewnh~csr que o nascjmipesto deve cansidtrarsc realimdo no território 
do -do a mja bbaadeira pertence o nmqio, quar seja de pctra ,  quer mer- 
csnta. Na hifitew do naicimmto a bordo, maa danho dar a u r r  tmrito- 
&is dum Eatido. peam que L.nesas&rí~ distinguir sn-a mr;d de flerta 
rn nirica mtrcantw. NOS navia. da gunrri r snbrania do Estado a qoa 



Quanta an c m u d - o  segundo doa factos que podem 
fm atribuir L peasoaa o e i t r d ~  de c i d a d h  dum paú-d 
t r iabh doutrina Ieghl, entre nhs, a constante do n.0 6 do 
art. l&ol  andc se diz que d cidadã portuguesa a mulher 
txtrangcira que casa com cidrdão,portugubs i. A mulher 
t x t r a n ~ i r r ,  tornrida portuguasa nestas condiçijeg conserva, 
de resto, tcta qualidade, n b  sir ainda mesmo no caso de 
ela pela l e i  do seu paia de origem não a nacionali- 
dade que tinbi, comi  tambdm no casa de diso luçh do 
mrtriuibnio por  morte do marido ou por diuõrcio, visb  
nenhum dèstes factor ser cause que obste ã aquiaiçio ou h 
eonrervaçio & nacionalidade portuguèm (I). 

Quanto 1 naturaliznçicr, firialmente- terceiro dos Fmtoc 
por que i a  podo adquirir a nacionalidade- diz aindi  a lei, 
no mearno rrt. 180 (n+o 5, rio texto do Gdigo Civil, e n.0 7 
no tento do Demeto de 16 de Dtmmbro de 19301, que de 
facto são tarnbim ei&daas portugueses os extrangeiros natu- 
riliudoa. i Que se entende, potLm, por naturalixação 7 

Eutende-se por nrturalua@o, no rigoroso sentido da 
prbura, a Ean~aPsao ou o raeonbecimento expresso e int t i -  

partmm nün iutmruçki, meirna denbo daa 6gusi tciritoiiais dou- 
ím &* Quapta num mercaotu, Ues aio padma h* i rpl;rnF50 do 

ds que OQ & m a  irr!gagabar o h  tasfw antrim no demitia pUblim, 
cpmo w i p m m  i n ~ h  1 de que, p r t m t a ,  os individuoi ai a w d o i  sob 
q+uar bmndaira, tar-w h i i  por n.eeidm no tcmtó.io d~ rwpe&va Wi. 
Ch. Dr. Vil& pig- 95, &I4 c Dr. Tavuw> p&g. 42, ibid Com r u t q b  mo 
oi&imroto e m  nrrssaw, mitCri n h  mgulidn tamLm, sntendtmos que 
lha daw asr ipli-da, por inslogiai r mmma dauirioi. 

(1) Apaoaa h i  a oahr  que, se r mulher ertrsagek, c a d a  com por 
t u p € m r  au viúva, a u  divorwada do prtuguCs. tiver uinsumdr &multanov 

maaba i doriulidads dn wu prh de wigem. n t m  w náo pdará invocar 
a qual;dada ds d a &  partuguaar, empuiato uivar new? pau, i m  humcnia 
w m  o dirpst i  no $3.9 do art. lão. Par outro lado, sí dizemos que r vi& 
WF OU o d i h a o  da mulher, t m d m  phgumua pia m a n t o ,  lhe a io  LL. 
psrdnr suri qu~lidadc, dize-mo-10 pQpU4 nenhum dEssu factor fieurmm na 
ut. 2Z.n sntm aquekr que f iwm psrdrr c quslidadt da cidadão par- 
tuguül. 

runonte gmliiih da qumlidude de d&&o dum pais, feito 
pcto Ebtado e um dettrminado cidadh eirtrangeiro. Não sa 
deve, pordm, entender por naturalizaçiio - embora num asa- 
tido lato e imprtuáo assim w entenda par vezes -a aquisi* 
da qualidade de tidadlo dum pais por quaiaquer outros factos 
di fcrent~  dbte, tais c o m o  O casamento da mulher extrpngeira 
ou ainda aquelas apçots, a que j i  aludimos, e que L vezti 
.=em tumb6rn conferir m a  a certos utrangciroa 

A naturalizaçio- note-a, de rtsto-6 considerada tntm 
nbs, não como um direito dw extrangcims (nisgu&m tem 
direito a ser na tu ra l ido ) ,  mas corno uma c o n d  m. 
cioae, isto B, um favor, que o Estado podará fazer a quem 
Ib'o solicite em etrtms condiça- (1). - 

L Quais são essas condi@es ? 
Segundo o art. Z9,o do Ciidigo Civil, no seu nova texto 

dado no Decreto de 1930, podem requerer a naturalimplio 
aqublas extrangeiros, que forem moiores, tanto pela lei por 
tuguesa, como pela lei do seu peia. Em segundo lugar, 
tmrnbbm necsssbrim que se trate dc p M S Q r S  capazes de gran- 
gehrtm saiirios pelo seu trabalhm, ou qiro tenhrim outros meios 
de subsistência. Em terceiro lugar, que tcnhiim já residido 
ptto rnenoa f k s  anos em territbrio portugriks. finaImente 
-quarta e quinfa condiflea-que estejam livres da rtbpond 
sabilidade penal c tenham cumpridn e5 leis do recrutamento 
militar da seu pais 0). Stndo dadei citaa ~ n d i ç i r e s ,  poderri 

(1) e o , inddvaioant* ts ddeprecde ds p r 6 ~ i a  rch+ do  
art 19.a do Cõdrgo Cavil e. malhor airrda. da navs radrcçh que lhe f o i  dada 
p l o  h c r c t ~  dc 16 de Dtiembm do 1930: 4 6  gwerno padrrb mn& 
r i r t -  de na tu ra l i uçk  axlrungeims qut r tbquairm na G m r a  Muniri- 
pd da n i n  residência e qui am mnwnhem ais rnndiqoes i cãu ink i . .  . r. 

(2) D c v t  notrr-at qiia da teiceira candi+a m t b  ncersbvirmasls &i- 

wniadw as cxtrrapciroa dasmndeatm de aaope prtuguea q s  Geram 
dvmiciliarao no p i a  c, cvantualmtntc, q w l a s  que forem d a .  com 

mdhm portuguesr ou que tanhrm preat~da, ou *iam ehimdús a p s h  
B n a g o  rlgum serviço rdevaotc que, jusuflque a dispensa (cfr. 2.e de 
ut 19.0 as awa  r d a q b  ~ I S  1930). 



eatio o govérno conceder a naturalizafio madiante mr& a 
esta produzirB os SEUL cfeitos desde que tenha sido rogisthda 
dentro de seis meses ao arquivo dr Gmara  Municipal do coa- 
celhb ande a extraagciro cstabelteer a seu dúaiic[lio 11). 

O exttmgeiro naturdkada fica ip /ac@ em principio, 
tquipirada em direitos civis e políticos ao citada0 portu- 
guãs originhio. Do art. 18.0, considerando pura t simples- 
mente cibadim portugueses os txtrangeiros natiiralieados 
(n.. 7 d o  art.1, pio pode, com eleito, concluir-st outra eoiw 
E mritudq importa salientar que esta equiparação n h  C 
absoluta t que, contráriol est i  sujeita a 60 pequenas 
re.striç.6~. Eii as  principais ; 

Segundo o art. 20.0, nn sua actual redrcçg~  (Decreto de  
16 de Dezembro de 1930) - .o estraegciro natucdizado não 
podmi exercar funções p r i b i i c ~  de qualquer natureza, nem 
knt6es de Precção ou fiscaiimção em ~nciedadci riu outras 
entidades dtpsnderitea do Estado. por contrato, ou por ele 
subsidiader, ~imquanta nio  decofrerem dez anw, pela menos. 
rpbs a data'da sua nnturalizsç&úm Q). O twtrangeiro natu- 
rhizado fieirá, portanto, privado durante dez rna i  duma 
equipanfio abmluta nos cidadios originirios e, nameida- - - 
rncntc, a io  tcrh, durante esse ptriedo de tempo, certos direi- 
tos jmliticas, corno O JUS hon~rum. E não a6 ilso, corno 
t m k m  durante cr mqmo tempo ele ostari iijhch sujeito, 
quanto i aquirição e posse dt  btun, II mesmas restriqoeb 

- - 

que txiatirem para os ertrnngeiroa (i único do mumo 
srt, 20.0) (3). Ieto equivale, assim, a dizer que, meamo depois 

(1) h, 21.0 do Ckligo Civil, dkrado p l o  Dtcrcto de 1990 i p e a i i  
a. que rqmitb  AO pmra rnizimo de seii mrms paía c regi&. ds curti de 
amtural;raçio no bquivo da C h i r i  Municipml do Conelho. 

{2) IdEnacn doutrina ja me achmvb ebnargrrda no Decreto de 2 da Deiem. 
bro da 1910, i ó b t  aiturilirlfãa. no &tu rrt. 3.4 hoje muopdo. O tampo 
ri fmado pur o etrmgtiim n m t w s l d b  pbdcr czueer funçõu pirblisw ara 
pciim de i aco  rnoa a & de dezi 

(3) Note-la qut, meimo maim, I imi  &liirna i e t i ç ú a  ezists sim* 

naturdizrçio, não d antes dc dewrridos dez afim que o 
cirtrangeiro naturalizado assumiri inteiramente o &h do 
cidadão dc origem, podendo cowidemriit, hrno as romanos 
diriam, um civis a#'rno jure. 

A naturalimçio constitúi, a o  lado do nwimento c da 
casamento, um importante facto, tÃo importante como Lstei, 
pelo quaI se  adquire a qualidade de  cidadgo portugusa. 
Porisso M stus tft i tos devem ptriistir c ter a mtima durr- 
pZú que os daqueits. Em principiol Csaes cfeitcis dtverio 
produzir-ne durante toda a vida do naturalizado, tmquanto 
se  n& verificar qurlquct facto d o  ndmem daquelei que, 
acgundo a lei, farão parbtr para qualqucr pessoa r ddrdania 
p ~ r t u g u u  (1). Assim deve ser, w m  efeito, se atendermos 

stpndo i Coaiiitu'içio d t  1911, a ata cgnipurn@o. Sdguoth I ut 39.~,  
i &  pode i e r  pni idente da EbpiibLi:a a dadão  poohipuh qni n w  tirw 
tido outm naçimuiidade. 

(1) Uma wtn quem& wlrc imrds com mim, 6 i quaikh da mbar ia 
dwtm ton i id t r r r - i r  os sleitai da naturali&o m o  purimrmtn pasaiir a 
iadividuri* ou come nbrangeado tumb6m a fmiiim a a daacandmeir j l  aia- 
tente do n i t u i d r t do .  A quertio tsm i ido  diswtidn p loa  i n t a r n r e i o d i t u  
t d evidente que. num ponto de vilita de mfoma do direita eBdmk, n i a  
heaitimor em sustentar que a naturaliza+ deva iabodnraa I h& a da- 
w n d t n t a  da nituraliud* em nome de v h i a i  prissipior e, wmendmmarta, 
d i  n e c d d r d c  dumi forte unidsds aa famil;~, qw aio iu- fhilm-t4 
uma difcrcnçi dc n i f ionr i idadu entm n marido a a mulhm w mim GU prlr 
c os filhat. Simplumente, no p a t o  de nats do diraitn paaitivo, não i estr 
r doutrina qum u i ~ w r  O np2gp dizeito tem adq~bdo a o m v  O principio 
rtpundo o qual r artuialirrçh, sendo m a  cance4iiin g r e s b ,  w p d u e  
dabr  indinduair, a i o  i e  cahndendo a l im da pcmuoe do saturdzada h i m  
C q u ç  pelo i r t  22.0. $5 1 c 2, + naturalirapão em psu mwro de pim- 
pti& mado m m  pertugucsr n io  impl ic i  p r r i  arta a perdr dr im  areima- 
tidadt (salva ia c l i  quiaer acpuir r nova nrcion~lidadc do marido c s ki derte 
Ih'i cmctdcr), usim coma I m- sc dia* idru dai f i lho i  de portupub 
qots a. nmtwriltou utfangeim, oom idEriiicr r tsbipãa,  E a m m i  d w b i a i  
6 h M m  a a t p i d a  no quc taapeita rn ~ c t r r n ~ c u a s  natPrali l idm em Por- 
t u g a l  a rcaptito dria qumia a aui  neturalire@ niaa produz efeitw nem mh- 
t i v a m n h  i mdhmr, wm rclativamcnta ia6  filbaa menww j i  eriitentea. Cfr. 
[Ir+ G k t i m .  I, pifi 184, C Dr+ J, Tírrru. i r ,  ~ 4 . 5 0 .  



a que a citdania ou siafris civitafis conctitúi um daqueles 
elemefitos do destado. das pessoas que, duma maneira geral, 
I b e  ~ompltta  e' de€ine a capacidade juridici, originando a 
favor delas uma serdmdtira sifua&o Yuddica siibjectiua [I). 
E tadavia, vkrihca-ae que trmbtm aqui outras razões dc f i e h  I 
podem levar e inleliamente tem levmdo os Estadm r, em 
t e r t u  c o n d i ç ò ~  ddea~~nbe~er tstcs princípios, roubando aos 
cidadaw naturalizados uma que, numa rigorosa 
t6.coic.a jurídica, devia atr t b  inatackel, coma a seu sfufta 
{amifiue ou a seu paf~móniù. Trata-se, pordm, de raa6es 
politiui actuando em morntatos de extrema gravidade da 
v i l  nacional i poriariri insrractptlvcis de obede&r aos prin- 
cipios, como a i  que levaram já, entrc nbs, a retirar arbitrh- 
riarncntu a qudidabo de Eldadias portugueies UM nimãea e 
~ustrIacm naturalizados, por ocosiio da guerra europcia, 
em 1916 (3. 

E 613 citas $20 as mueas pelas quairi se pode adquirir 
qurlidade de cidadão portuguCs, dquais são aqutlas que a 
podem b&t petdet? 

Neste ponth regulsda no titulo Ifl da Parte i do Cbdigo 
Civil, nio foi aste ewncialmente alterado por legisiqão pús- 
ttrior (3). 

(1) V& r h r a p a t o  o que csemwrnw r p+. 20ô. m h  
0) D a d  d.0 2.555, de 29 de Abril da 1916. Akm diaaq pode tu4- 

E m  o mMtn da nrhirda$~ terminmr em cowqüe*ncir de Iritadon Com 

patw shangwna, m o  a~bntecc com a conveaçia dc 7 de Miie & 1408, 
w l t b i d a  s n b  Portugd 6 6i Estidaa Unidw S a e d o  c r u  wnvsnqio 
inhmieicnal, d u m - a a  como miincia do cidndin nntumlirdo i ava 
n i t u d b ç ã o  o fieto de um p ~ t u g u b  onturruudo americmno. on da um 
i m c k  nutmrlisudo portuguh ualtarem r residir noa atur respcetiw 
p b h  de w ' p m  mem i n t a e  de tcfcsiartm aos acua p i a m  de nrturali- 

13) Ezccpha-n do qw E- dito o dispaato na n.. 9.' do art. 22.0, esti- 
k h d o  r perda da qunlidada da cidadio português a rupeita dquclc qua 
tiver rid* cxpulab por rcntenca, cmqurnto durarem os efeiiua dísta. &ti 
dtpaiiçZa foi r t v o p d i  pela Rsfarrni Paod dc 1884 r pslo actual Cbdigo 

Aa -usas pelos quaii se pode pesder a q~al idrde de 
cidadão partugu&s, d o  w tilxativamente indica& ria rrt. SSP. 
Com efeito, pardem essa qualidade : - 1.0 os cidndias por- 
tugueita que se nituralisarcm em pais ertrangeiro (I); 2.0 oa 
cidab8os portuguesas que, sem prtvia autorizaçia do gov&rno, 
~ceitarem funçóes pdblimi, graçn, pensãú ou condecoriÇÜo 
de qualquer governo extrangciro (2) ; 3.0 aa mulherea portu- 
guesas que casiirsm cam cidsdáoa extrangeims (3). 

Cumpre, por&m, notar que o nosso direito, estabelecendo 
as causar que brem perder a qualidade de cidadão partuguCs, 
n io  a6 a nenhuma delas considerou definitiva nos atus efeitos, 
como ainda se mostrou particularmente tolerante nas fatili- 
dadw qua concedeu para a reaquisieo dessa qualidade, desde 
que a9 P~BBOBB mltem a wid i r  em ttrritbrio nacional. E a 
td ponta, para &ste efeito, a n m a  lei ligou maio uma v- 
import&ncia ao vincula temtonal, PD jws sdi ,  C ão r e g r w  
ao pala, que chega a preceituar que todo ri cidadáo portu- 
gula, que porventura ãeja havido tembem mmo nwíond de 
outro estado, nio poderi jimais invocnr a sua qualidade de 

P c i d  oca arir. 7d.e a 77.0, que aboliram, cmmo i. &do, r ;acipreidads por 
efeito da atntcnv pand h d c ~ t b i i .  Vid. a E& q m t a  G. Momira, I, 

h. 182, n e h  9. 
[I) O Eiddáo partugu2s quc as nrlumlirou e m  pih atrnngsim, wc 

no entratatita rcwpirm fieilmentc eua perdida qumlid~dt. d t d ~  q~ 

w prh mm ãoimrr da dmicil iarra ic l t  t u i i m  o dselwt pcranb 6 m&i- 
pnlidade do lugw eedm fb residir- Cf7. 0.0 1 do cibdo ert &. 

(21 Aquelt que ~trdeu  i eidmdaais p t u p u e r a  por dlrtsr mati- 

-, poda h b i m  rtcupírfi-Ia e r u  nhab@itdido por graçn abpscial do 
Cir. ia.* 2 ib16 

13) A hidhcr p o r h p m  que p d w  i q d d d s  da c idrd i  
por virtode dc mnmratn ram cxtnngeim, pode trmbim rteuptru cr ie  quali- 
dade, d c d t  qut, tendo-ma d;rmluido a m s f r i n i h  p w  ma& ou d- 
r e m  r PIrhigd com Boimo de domiciliai-i6 e ammm O d w k ,  corao oo 

caio do r.a 1 do art. 22:. Da resto. nüo aa a q u c w  tbmbCuh que, # I m d b r  
portupuaia qiut com arbangcim nãm adquirir pda iai de pis do &do 
i quaIid.de de nacional dkae paia, neet. m nam meirno &gari r pardtr 
a c i d a h  pmtup~mi. (Cfr. n.0 4 do maamo ut, 22.9. 



partugub, cmquanto residir neese pai6 tx t r *~&ra c não em 
Portugal (E 3.0 do art. 18.0 na redaeçicr do Decreta de 16 
de Dezembro de 1930) (1). 

48. Ar, lado do stufus &jtutis na cidadania, comb ele- 
mento informador s determinante da capacidade juridjca da 
pessoa, na sua medida de direitos politicos e civia, acha-se. 
como jA tambbm fiwu dito, o siafus farnilioe ou a paciçim 
do individuo perante a mciedade familiar. Como j i  diase 
ma,  Q .estado* da pessoa B conatituido justamerite por estes 
daia clementaa, relativos 1 posiçlo que o indivíduo ocupa, j6 
perante a nociedadc politi- em geral, j i  perante a sociedade 
familiar. Assim coma, no primeiro ponto de vista, as pessoas 
podem sw ou cidadgos ou extmngeiraf (e os cididzos, origi- 
nirios OU naturd i rad~) ,  d m ,  neste segundo ponto de vista, 

pwsaar podem =r: ~asadas, wlteiras, viüuaa ou divor 
ciidis, pai8 OU filhos dc familia, emfim parentes, E ninguim 
duvidará, certamente, da imer t inc ia  que êaaea estados au 
pwsiçõas assumem para a dettrrninqiw do quanto exacto de 
capacidade das pessoas nos seus direitos e o b r i g a ~ h .  Se o 
reatado hmil iar i  não t hoje, como tambem vimos, um ele- 
mento que possamtia considerar hndamento da personalidade, 
C, pelo mtnos, um complemento dela. Com efeito, d &te um 
facto que desde logo podemos observar: que d m a  diferente 
pueiçh que o indíviduo ocupa em face da Família, dependem 
muitoa direitos e obrigaçBts, e atd, por vtzaa, uma certa 
limitação da sua capacidide juridica, os quais, se sio sobte- 
tudo importantes com relação i mulher, niio deixam tamb6m 
de se produzir com rclsção ao homem (2). 

( I )  *O cididin pdupu& que ponitnturr reja hivida timbbm como 
&i dwbo pmis. emquanto river ncsse pia. a i o  p d c r i  invocar i quili- 
didt de cididio portugu€s*. Já diapunhi o mmrno o decreto hoje rtvogrdo 
de 2 de hrcmbra de 1910. 

(2) Não fdhm r x e m p h  Aerim, p d o  facta d o  caaminto, i p u n i  

As f & n t ~  ou u u w  daa relaçks de hmiiin, em fungo 
dan quris se dchne o s t a t ~ s j u r n i / ~ w  dbs pessoas, a o ,  como 

sabido, a mafrimBniu e a geração ou pmriu#o de filhos, 
quer legitima (dentre do matrirn6ni&), quer ilegitima {forh 
d?[e ). - h t e s  dois factos 60 também a arigsrn daquele wpeciai 
vinculo natural e juridico entre as ptssaas, a que se dá a 
nome de pparerrlesca a que pode ser de duas espacies: da 
comngrrinidude e de afinidade. Por outras palavras : tanto 
paio matrimónio, como pela procriaçh, s t  geram ctrtas d a .  
@ri j u r i d i m  entre as pessoas, pr2sas tntm si  pdoa Iaçwi 
do parentesco, e czo os direitus c obrigaçh inerentes a 
ewms r&çGa, determinando duma maneira emcta a. num 
pwiqk ou citado em frente da instituYç50 Ermiliar, que pre- 
ciruntnre conrtitucm o stu staius furniliae. 
Do matrimdnia, como acta jurídico peIo qual se funda r 

f imiiia tegal, bem emmo da filiaçio, origem primordiil daatas 
relaçks, n k  temos que nos OCU~UT aqui, viato a aau eitudu 
pertencer antes ao capitulo dos .direitos de familiai, a tratar 
aa parte cspceial. PorCm, do parentesco, como fundnmento 
dns rela~áes de familia em geral, j i  rtsu[tafite daquelts factos, 
dnremas aqui uma r ipida n o ç i a  

Cbima-sc parentesco por consanguinidade a rslaçfo em 

d r  p d c  matrair outrw nÚp&a, amquaato i# primeku nio e h +  
rem dwlv idu ,  A mulher c d a  n& pbda dmiaistrir os beni da cnail. 
nem msama riada os seus bens pdpriw, emio achandwsc e p m h  da bem 
ou de p a s s o u  e bens. O mmrido aOo pode alienar L~rcmchth 08 bcna imo- 
biliiiioa do casal. mas circac para &e efeito dn outarga da mulher. h 
PC~BOU que 6 v ~ t t m  d t o ~ ~ d t n t u  01 ascendtntes nãa podam dia+ por t tr -  
tiimrnto duma cwtr porção de bens. que conatitiii a Ingitirila. Os pueatts 
40 por lei obrigadoa, d v e  írcep&s, m manas da iutsbr mm rcla@a a 
mima que sejam B a p ~ a .  O ~ Ô ~ j u g h  que, por marla da outro, i a  ieb í r  
rem mciw de wbsirthcin, i c r i  direito c ilimtntor, i s f i s t o  rim kbm deixi- 
doa pd4 frlecidb, tte, O satudo 6, paiq umi bem evidsnb rcrlldde, qw 
d i  i madidc de rnuitw d i n i b  s obrigqGes, d~vminaado i c i p a i d d t  
jn i ld iu  dai ptaaarr. 



que i e  whm mntrc si as ptdsaar qut dtsccndem umas d d  
outrrs, ou que dcacctidtrn dum progenitor comum. É o parcn- 
tesw a que as rornanoe davairi a designação dc cognutfcio oa 
de cogaa@o cqmtioj  e que já constituis a base e x d u i i v i  
dar rehç6es familiarca, em opos'tç"a A liddgnati~~ nos tnmpoa 
do direito rarnano desenvolvido da ditimo perioda. t a t e  
parentmo tanta pode, p o r h ,  s c r  tomada em cansidtrafiú 
na chatnad* linha recta. MmQ na fmnmmi: Diz-se +linha 
rectas r que liga entre s i  as pessons que dcscendem directa- 
mente umas dae outras, quer dtsacsdo (bisnvbs, wbs .  pais, 
filboa, netos) (linha recta descendente], quer subindo (netos, 
filhos, pais, avk, etc)-lidta mio a d e n i e - a t &  ao infi- 
nito. Djx-ne alinha transversal* a que liga entre si ris pcs- 
c- que, r m b r a  trio descendam directamente umas das 
oubaa, contudo dtaoendern dum progenitor comum, coma 
03 i rmioq oa tisia e sobrinhas, e os primo8 entre ai, atk ao 
&o g~ao,  cujns linhas rectas ascendentes, proionganda-se, 
vão mnvergir num ponto determinado. 

Para determinar Q graw ci.diitBricia de parentesco cxia- 
tente ent i i  duna p- proacdc+~ da eapinte forma: fie 
it tratm de p t ~ o a a  que sãa parentes em linba recta, a graa 
do seu parentesco mrrespande ao nimero de geraçries ou 
de pes5w que as separam, excluida o progenitor (1). Se, 
porém, sc trata de duas pessoas que s b  parentes em linha 
tranivcred, e n t k  para dctermfriat o grao da seu parentcs~a, 
apitam-st as gttç6ci que separam uma das dites peiraer 
do pragenitar wmum a ela e i outraJ pelo crit6rio cxpasto, 
subinda, e depois as que ceparmm &se progenitor da ae~unds 

(i) Tot iuni &IU qud gsnumUom W nuit p & s  W pmoms, 
daippb diplb .  Aouim, o filhv 6 parmts em 1s pao do pi : o nute m 2.. 
gno do i v8  c 16iim sucesaivamcnt~ Conridenndi o pai v o filho, come u 

&o dum, o gmo do MU p w ~ ~ t m c o  r t ~ i p m o  w m  r =r, tirado o 

p -o~n i t o r ,  d& mnnoi um; &danudo o r& a o wto, come aa p m w  
h séria qnn na l ig r  tA - 4 6 ,  pai õ nata - o I ~ Y  UM da pnraatcsco 
w m  h w, d w d O  dlpih, trb m e w  um, ub C, o segundo. 

com relaplo i qual  se pretende achar o parente- da pri- 
meira, descendo peIo outro lado. O u  melhor: contam+e 
h t w  graas, quantw as pessoas que w separam, subinda 
na linba da ptimtfra rtC ao progenitor comum t dcsecnd~ 
na Iinhe da segunda, desde a progenitor at€ ela, exclui& 
pa& o prdprio progenitor (I). Os efeitos d a t e  pareatem 
n io  uüo, porim, atem do 69 gteo (2). 

Outra coha que d preciso distinguir f o parentesco tegf- 
timo do chamado p r e n t € c o  i'lqtfima, coasomte a muia da 
liliação. Diz-se, naturalmente, legitimo o parentesco que 
resultn da fiiiaçEo legitima, ou p m c r i g b  dentro do matri- 
mbnio; ilegítima i q u i l e  que resulta da praeriqão dentro de 
outras foranas d t  uniao doa seroi, coneidcradas ilegitimas ou 
at& pro'ibidas pela lei. 

(1) Awim .c v s r i f i d  fifilmehta, por a-raph. que m irmáos & 
rnba ai psrantsr em ~cgundb g w :  o t;o a o qabinho, em tnaeim; m pri- 
moa co-ir& em qurrto. ate. Canaidados Q+ dou i i m b  a e pii &Q 

trãc u perspu, imdo logo dois a v qum oz W ~ M :  ddwmdúL o 
iio e a d ~ h o ,  a80 quatro i r  pcmsmr da aéria, a n d o  logo t&i M -06; atc. 

Cmvlim motar que cita fwmi de tdmputar o p u c n t t ~ u i  i r de diraito 
eiril rnmaae o qs. cla i difcnntt da do  dirnitn cmabnico, i m d o  naita 

ponb M dimito gwmhico4 Scgund~ outm &ma. o pircntcrcn antro 
ca p- um l i o h ~  m m a l ,  canta-as, mão par psssosr, rnu par liahaa 
h o r i m t i i i  ou pamnklus. Quere &ia: a i o  a t  mba pala h h n  ~ e a d i a t e  
duma daa p w a w  ati ao pr~g.cniter comum, parn dasesr, pelo outm ldq 
da pph;tof úomum ntiti outia pua.&, eootmado htgmdaaqdpr~mnm. 
M M  oantam+a upmu a planes ou p c r e r  qua sriltem, acima d e l u  
Ettiph : Da i rmLa  tio parenta tm 1.0 gmn, poqw acima dtkr h i  ip- 
o u  uma gar-, r do pii : os primm, f i b  da i m i h ,  aão pprontu em 2.0 
paa Q u m b  no fiu I ~bYi l ih4 ,  m 6  L num i de8iPY.I n u  r q e -  
ctivaa Enhar, i iatn n b  se acharem m m o  &a, wntmrnrt os p.ni 
cada I i b a  a a p u e h i n t e +  Assim, o tio 6 pusate do aibrinho ao I 9  pae 
t o mbr;Lb~ d i m i b  d porente do th no arpndo, 

0) Sagundo o çirdigr civil, a I& u;i stribuia e k i t w  juridicw i data 
pnra&sco atb ao dlcirnv grin ( rrt. 196%~ L 5.a). Hojt. podm. am fnm 
dn maamo artigo, ar rdabCi.0 da dsc. do 16 de Detcmka da 1930, que 
manteve a doubiar da &c, db 31 dm Outubro de 1910, b  efeito^ & 
v i a  aliu. do i e x h  g m  



Chro i que o parentwAz existente cuba a pri natural e 

o filho ilegitimo (chamado vulgarmente filho a a ~ r a i )  0 )  
pode trmbem ser origem de importantes relapoes juridicas 
(rtliqóes de Iamilia), se o filho vier a ser reconhedch como 
ta[, ou por perfilhaçãa apontlnea da pai, ou por legitima- 
~io,oou por invcsciga+o de paternidade (21, O pitrio poder 
síibre b i s  filhas, o direito de sucessão deles n'os bens dos 
pdi, i 6  ou em ~ncar rênc ia  com as filhos ltgitirnils, o reu 
direito a alimentos, os dimitcxe das mães ilegitimis 4 alimen- 
toa  tambm,  çtc., tudo conatitiii objecto de inúmeras rela@es 
juridicas que aáo deixam de ser igurlmontc re la~8ts de familir, 
embora n k  tenham a comple~idadc c e ampla repercussão 
d*s que se fundam no matrimhnio c na procriação legitima. 

E finalmente, há ainda urna outra crpicic de pnrentcrm 
cbarnado de afirridads, que sd poda fuadaric no matri- 
mbnio, e C a parentesco que por êstn se estabdtce entre 

i' 
(1) Enha a f d h  i e i d w  w c d i d a r  fora da matrim6si0, o iim 

di* didingr~c v& ertsgariu. Auim bk a cahadcriv da Isgulrn&+ 
as parfihrdm e a* qiúridl, eoofudidw m a  linguagem vulgir  d i d d +  
n a &  iiiú 050 r i p w i  de filhoi naturais. Dizem-se lcgitimdùr o i  f i l h a  ds 
p a ~ z u  q ~ ,  nãci cahdo cuadu ma tempo d~ nrsc;mcata ddar, can(raom 
+armtnts mrhimiiab antrc ai. Dilcm-aa pcrfIIhdw w que, nabridw 
f m a  de mabirninio, prdtm ier rwonhecidad como fJhei, ou por dtflr* 
no rt&td de niscimmto, du por oiitra d b c l ~ q i o  rutêntica, oo aindi  oa que 
fbrm dwlardor tais par sEnlener judicial. Dircm-ac #&ia@, f in i lmmte  - addt&nba, w havidw por pmao91 cas~das, LO t n m p  da conm+a, d t  
aubar que não rejam a i  scur c6ajog~s. t um in&umos. ali DL h a d a a  de 
pe- cfitrs ápa rcn tu  p r  consq-daidrdt ou afinidada em qurlquar grro 
da linha r c c h  bem m o  da p w s t c s  por comiaguioidade do aegunda m o  
da tinha transvusal. NJ m a  ~ h t ; ~ a  legialafio dava-se a deripai+ da 
f l iA6i i ~ a t ~ i í  i D a  ilepitimw nüo pnrfilbid~a, mra de p~ l i m a  e tol- 
teiras que @iam mntrair rmtt4rÓnia. o c8digo civil. poern. qiia rc aio 
nlw I citugoria, b l  fda de hlhw i i a i u r h  ao sentido de ilafitimm 
prfilhndw lart. 11%~. i10 

(2) Sábm r ~ ~ n d i F g P  juridi~. das d i f t rmka cntegetim de rdhm 
a doe. a* 2, de 25 de Dcwmbro de 1910, w m  dgumra iItir.ióts ínhdu-  
a;& pelo bec de 16 dc Dezembro dt 1930. 

ada um dm d n j u p  C todos os parenta do outro (1). Nia 
havendo, porem, graos na afinidade, por nâo haver ai gera- 
ç'aur, deve notar-se que ceda um das Gnjuges & afim dm 
parentes do outro n~ mesma linha t greo em que &te o fai. 

Sendo êstes os tiementos que hrem definir a posi~ih do 
ipdividue diante da bmilia, ou O seu sfaius familiae, 2 como 
se aiesta. portm, asa posição, esse dufus? Ptlú nome e pdo 

' 

direito ao riome. 
TBda a pessoa dtve distinguir-at de t8das as auk8s jufi- 

dica e socialmente e, a marcar M a  distinção, dcvt usar um 
sinal que permitn individualizbla em t& as sua8 telaç6ts 
sociais. Eslie sinal 6 o nome. A cada pessoa deve corres- 
ponder, por isso, um nome civih e Aste & constituido por dob 
elementos : pelo chamado nume pr6pri0, individual, e 
upe!ido, um au maia, representando o nome da familia a 
que pertence. Como, pcirtm, esta atribuição dum nome 
civil h pessoas corresponde não 96 a uni intercasc priblico, 
do Estado, mas tembtm a um interesse privado dos proprios 
individuos, deí provém que todas têm um verdadeiro direito 
ao nome, como manifestapãw da sua rclnclo- 
nado um ta l  direita cam a sua posiçãa familiar. 

O direito ao nome n i o  t um direito patnmonial, comi, uma 
espkia de direito de propriedade, pois Q nome n b  t m i  
valor prtrimonial, nem corresponde a qualquer coisa de a t e .  

(1) Pdo &mito ci16nico i afinidade, f u n d a a d w  na cvmbib&h pm 
d& effit- jurídicos, mcsmo for& do ma t r imon i~  ans u a i i u  ilegitimir. 
Haja, poniP, &ta pnrmtwo r8 existe wrno consqüGnciP do rai tr im~nia. 
0 mspactim vinculo, a r i b ~ a d o  no matrimiinio. iubrist+ fontudo, ainda 
depois da &-lido ãstt, tntrc o viúvo t os parente3 do falmids. 

H-, p o ~  dltimn, que sôbre a parenteice par afinidade ae a& fundam 
dum aoda dircctn quaiaqutr w l i ç k s  jur id tw  do frmlia, equiuabnkr *w- 
I- qu4 se fundem sâbm a cdndan#ui~idsdt; nem direito* de rricerrk nem 
diisiifi a dimetitag nem o dcqw de t u t k  A afinidnde t ipenai tmdr 
em oo1iidern~2a mmo fundam~nto pnra o impedimento derimente do mih i -  
m b i o  entre parenlea, meanib af~ns. na linha recta (crL 10730 do C6digo 
C i d  a 4.' de Dac. uso 1, de 25 de Ducmbro de 19101. 



rior i p e w a ,  dbre que ela possa exercer um wdat da facto. 
E um diqutfer direitos waanciatmentc peaaoais, da que já 
faiamas, ou um direita de persanriidade, da que não 6 pas- 
i ivel  l a r  uma wnstn içk i  dagmhtics. semelhante i dos outrcia 
direitoa. Consiste antes numa mrnikstmção da personalidade, 
que a lei protege, coma protege a exisf*ncia, a vida, a liber- 
dade e a honra dar pessiiea E um direito inrlienicel, intram- 
miaeixt e apenas susceptivtl d.t ser adquirido origináriamente. 
Uma v- adquirida, n io  pode ser arbitriirirmcnte modificado. 

Ngo sc edquitçm, porim. da mesma Forma a namc pr6- 
prio e o apeIido. O primeiro adquire-se pela inscriçia no 
~ i s b  civil, devendo ser indicado pelae ptsaoae que fazem 
i dcc[araç?i~ do nascimento, nsturdmente os pais no exerci- 
cio do sou phtrio poder (Chdigo do Registo Civil, e r t  142.1). 
Se Istes não podem fazhlo, pertenceri dar essa indica@o Ba 
testemunhas do acto, assim como, w estas tamb&m o nio 
fiaemm, perteoceri ao prbprio funcienirio do Registo Civil. 
E ao maimo iunci~niria pcrtcnctri t a m b h  a escolha da 
nome do indivEduo a regiitrer,at ae tratar duma criança 
exposta (mf. 149.9 ibid.). O segundo, o i p d i d o  de fnmilih, 
adquire-se pelo facto do nascimento dentro duma determi- 
nada familia, m~ o filho € legitimo; ou pelo hcto da parfilha- 
ç k  ou srntançm, se a filho d ilcgltimo c foi depois d i w  
perEilbado. O ari. Q1.u do Decreto u.0 2, do 25 de Dezem- 
bro de 1910 (atteredo pela Decreto de 16 de Dezembro 
de 1930) recanbece, com cfcita, ao perlitbado por perfilhn+ 
çéa expontânea, au por sentença, a direito de usar dos ape- 
lidos do pui ou más perfilhanta ou que foram reurnhecidúa 
judicialmente. Aisim como tambbm, se o filha 6 e perme- 
ncce ilegitimo, t aiada +o f~nc ion i r iã  do Registo Civil que, - .  
na mesmo acta do regiato, c~mpcts, por autiridade pdbliea, 
dar-thc, alka dum nome própria, um speiido (1). 

(1) O apelido eu i*ma de fimilii dqu iraw tcmb6m ptla eaumento, 
qornto i mulher. O irL, 43.0 de Dccrcto 0.0 1. da 25do Dcwmha dr 1910 

O hmt pdprio ou de fimiiii, r d  padt modificar-se em 
dttenninadaa condiç6es e mediante um processo de juatifica- 
@o administrativa, que se acha regulado na Gdigú de Registo 
Civil ( a h  175). 

E, se o nome constithi um direita, &coma se dcfenda d o ?  
e i id ixut ive i  que o individuo goza duma piotccFâo tagal do 
sem nnmu Pode, n i o  m5 fazer proTbir u usa ilegal que outros 
fapm dde, usurpando-lho, como pode r c i v i n d i ~ r  para s i  o 
seu uio legal no -ao de outros lho matestarem. Tem uma 
tuttla administrativa e penal, e at4 uma protecçin civil. 
Pode-se p m d e r  em juizo, cota efeito, não d para fazer 
c w r  i a  pcrturba*ca os ofe~aas praticadas contra o prb- 
prio nome, como para obstar a que outros façam um uso ile- 
ga l  dele. 

Isto nos leva a b r e r  uma idCa da impartincia do skrtils 
jamii'iae, cama elemento dctcrrninanta da capacidade civil. 
Sb o estudo completo dos direitos do familia, p o r h ,  nwi 
p i t r h  mwtrãr qur l  o quanta wacie.4c direitas t abtigr- 
~ e s  que, por virtude desse s t a h ,  cmnstitrii aqui a medida 
L eapncidmde das p ~ s o e s .  Aqui aõ notaremos ainda, por 
~ttimi, que esta matdria não A acha reguIada num ligar 
único e determinada da códipo. como a l i l i  acontece com a i  - .  
diipnsi+6eai fundamentais relativas à cidadania ou siufus ciui- 
htis, nas titutos II a V da sua Parte 1. O nossa cbdigo trata 
das rclaç6es de hmil ia dispersamente. Assim 6 que, w a i  
m n t h h  do podcr paternal, da filiigio legitima o ilcgitimi, 
da obrigaçio de alimentos e ainda da tutela se acham rrgu- 
iadas no Capitulo 11 do titula 1X da Parte 1, C todavia no 
livro It da U Parte que, entre os contractús, se acha rsgulmdi 
a mathria da casamento e dos rastantea direitos de familia 
que por &e facto se eatabclecem. Como, podm, timbtm 

eabkleee qup a mulher idquire pelo cpirrninta o direito de aur a nome 
de rnuid+ +ti ao diuhrcio, ou,aindi depois da murtc do marido, i t 6  p u r  
a i q u n d u  niipcio.. 



já foi  notado, não deve esquecer-ie que t â Q  e m  impar t inb 
matária foi p r o f u n h t n t e  altetsda, sobretude pelo i  impor- 
tanhs dacrctos de 25 de Dezernbfo de 1910, & 3 de Novem- 
bro do mesmo ano e ainda pelo Decreto de 16 de Derembro 

I de 1930. 

56. Dissemos a c i m  que na deteminq lo  do quanto de 
diraitw da ptasoa influiam principalmente duns condições: a 
dm relaç6iics entre a pessoa e uma determinada sociedade 
poiitic? e a das relaçiies aaht  a pessoa c r instituiçEo fami- 
liar. E disso que sobretudo depende a * a t a d o  civil das 
pessoas, deidobrando-se nos dois elementos: stafus cictihdis 
e rtahsfamiiiue, corno as duas posipries juridiees fundaman- 
tais que podem modificar a aua crp~idade. 

Com isto, p a r h ,  não a t á  ainda tudo dito. Ouirus hctos 
bd ainda, ddm dhtes, que iissurnem tambbm uma grande 
importãncii na vida jaridics do sujeita de direito OU passas. 

que d chegado agara o mqmento de nas referirmos. Um 
deiscs factoreu € prec imente a relaçao em que a pessoa se 
acha, não j i  para com a sociedade paliticu em geral, ou para 
com a familia, mas pare com um determinado lugar. 

Cwtimente. essa relaçio entre a pecsba e um determinado 
lugar n b  6 em si mesma uma causa directamente modifica- 
dorn da capacidade, no mesmo sentida Em que o si0 as fectas 
ji referidas (nacionalidmdt e estado civil), ou ainda aqueles 
a que mais adiante nos referiremos. 

E tadavia muito grande a import&noia que ala assume na 
vida juridica da pessoa, pois que da sua detemina60 posi- 
tiva ou ncgativa 6 que resulta o poderem tornar-se estiveis 
e regulares muitas das rclaç6ea juridicas em que a pessoa 
inttrvtm, havendo muitas disposipões juridicas que não i 
possivel aplicar sem esla relação se achar definida e preci- 
mda. A pessoa não tem mais ou m e n u  direitos em virtude 
dcasa ml4çio com um determinado [tgar, mas a determinapão 
de tal relaç50 6 a condiçiio para ela padtr exercer certos 

dini toi ,  +do inctueivamtntt, pala faltn prolong~da dêsse 
arereicio, & r  origem a certas presunpEiea que a prejudicam, 
beneiiciando outros. Dizendo isto, referimo-noa evidtnte- 
mente aos dois importantts institutos do donziciIio e da . 
auskncia, rcpresentando o primeiro uma re l iç io  parifiwa e o 
segundo uma rclaçao negativa entre a pessoa c wm detemi- 
nado lugar- 

Chama-se -domici!io-, em dimita, o /aigsr onde o CjdpdCo 
tem a sua e~idtncia prrmanente (att. 41-9, a sua aide juri- 
dica. Como diz tambim o art. 40.4 o exercicio doa direitoa 
t cumprimento das obrigaç6es civis &a determinadoi prcci- 
samentt, tm d ivmos  casos previstos na lei, pelo damidlio 
do ~idadâo. isto i õ  por si bw rnmtra lagb e impart&noia do 
domicllio, materia que se acha regulada na titulb VII da 
Parte do Cbdigo, na relerido art. 40.0 e seguintes. 

Certamente. deve notar-se oue o bomictlio n i o  o meamo 
que e midkrrcia. h i t e  segundo conceito corresponde a uma 
pura situa+ de facto, ao passa que a primeiro corresponde 
s uma situação de direita. Uma pessoa pode 4er v i r i a i  resi- 
dtncim t contudo pode acontecer que nenhuma destas c8in- 

' 

=ida com o seu d~mici i io.  b t e  &, portanto, o lugar onde 
4 pessoa 6 pQr Ic i  considerada preettiie; 6, repetimos, a sua 
stde legal. 

A residência bi porem, o lugar onde de  facto a p w n  
cosiurna permanbctt, reside. E tambtm aquele conceito se 
não conlrinde corri a de nacionalidadei porque esta exprime 
uma relaçio social mais vasta c o domicilio uma retação pura- 
mente local, uma relsçao mais restrita com um certo lugar. 
O demicilio civil, Iinico que nas interessa, pode, podia, ser 
de nri~ espdcies. O art. 42.0 declara que o domicilio pode 
ser miuntúria au n m s ã r i o :  voluntário k o que depende do 
arbítrio do cidadão: necessário o que ã designado pala lei. 
A1Cm disso, pode tarnbtm 0 domicilio ser gfiral ou especial; 
geral u que se refere ao exercicio em geral de  todos os direi- 
tos da pessoa; especial ou particular, o que se refere sbmente 
i e l e c t i v a ~ o  de certas relações juridicas, exercicio de certos 



direita ou cumprimento de certa1 obrigaç6es. C m  deito, 
daelari o art. 46.0 que os cidadios podem estipular domi- 
cilio pnr t i~u lat  para O ç~fpprimento de dctermiaados actos, 
que a lei nio haja alijeito i domieLlio certo (1). 

Cimo a& porirn, que a forma mais importante de domia 
dlio 6 a do domirritio whalririo e geral. Na grande maioria 
rim casm o domicilio d escolhido livremente pela vontade 
d is  pcssais. Tanto asaim, que a lei transforma em cntCrio 
para dttcrminar o dornicilio Icgal doa indivíduos o facto da 
sua rcsidtncia permanente num deterrni~mdo lugar (art 41.4). 
Coma cadn qual eacoihe a sua resid&ncia permanente, assim 
portanto elege o 6CU dmmicilio legril (2). 

Surgç, por&, uma ddvidr, Sc o indí*iduo tiver ao mesmo 
tempo vár i i i  rçsidenciaa, em que riu4 slteinadamtrte, eu se 
n b  tiver m m o  residhncir permanente, ~ m d e  f ix ir  o seu 
domicílio? Pua a primeira hipátele, previ! o art  43.0, 
dizendo que Q indivíduo ser& tida como domiciliida na n s i -  

&ncin mda se achar, nn momento tm que for precisa deter- 
minar-lhe o domicilio, a a i a  ser que &It tenha deelirada 
competentemente, perante a respectiva câmara municipal, que 
prefere alguma delas. Para a segunda hipbtcit, prave o 
art. &.m, declarando que o cidadão que não tiver residsncia, 
seri considerado no lugar onde casualmente se achar. 

Uma outra dúvida pode ainda surgir. Suponha-se que 
um individuo pretende ttniferir o seu domicilio para outro 

{I] lata  d podari v i k r  para as r c h  qut paa ki aab &jem h i j e i t ~  
i dmmkilio dettrminrdo a dcrdt que 4 intttmada few c~natar o domich  
wpcciii, p de escolhido, dt dmumcnto authiieo oii aiittntiiabo. Nurica 
h i, ph, pwmitido dbizau essa ucbihr n rrbittid d4 mhi p e m  Ets 
slmihi de domirilio capccirl piri certas actm 4 p d m ,  tio ttspaitadr p& 
iei, que d a  chega induaivimcatt u m i h d u  cohiwvav os a- efubm, mesmo 

sm ew de fiileeimcnto do estipulintt. com rch& ml MUL h t r d í i  b t  e 
w n b M o  não sa hwvor utipuiado. Art. e.+ t iniari. 

la) Para ws pcsiow crleetiva~ como vtrtmos rdiuitt. h i  umi +E;- 

ç h  mps~rl, a do ert, 41s. @ irnica. pois e r t u  tbra o deu domicilio d risde 
tb I 4Csk da rira admisirtrcçh 

lugar. 2 Pode fa&*lo? Pode, poie u i m  o dedi ra o irt. 440. 
Simplesmente, coma do próprio artigo coniti, d a w r i  blt, 

-, declarar isso mesmo perante rs cimarrs munici- 
pais donde e para onde se muda, acrewcntandú que tal 
declaraçio s6 produzir6 os seus cfeiks desde que Q trssaíc- 
rente tenha de hcto estabelecido a sua morada no ~ n c e l h o  
que indicou (1). Ora a divida que pode ievantsr-se C asta; 
&ser i  indispensável observar a formalidade da crrmunicaç%o 
feita ãs cãmnras, para que a domicilio da pessoa se julgue 
transferido? Crernm que nãa o seja, muito embora, ~ i g u n d a  
i letra do irtigo, aáiim se deva entender ; t isto pbrqus, i a  
o irt. 41.0 toma. segundo vimos, opmo critbria para Fixar o 
damicilio das pessoas, o facb material da residkncia perna- 
mente, claro.& que basta êste kcto para que o dornicilio logã 
se lixc independtattmtnte de quaisquer declara@ea Uma 
interpretaç%o diferente contraditarir, evidentcmtntt, o prin- 
dpio g e r a l  do a r t  41.0 e teria coma wnsequ~ocia fizer comi- 
dtr ir  a pcason Eamo doniciliada num lugar onde e l i h  deixou 
de ter a sua residbncia prrmanente. Portanto, deve pcnsarsc 
que a dcclara@a a que se refere o art. 44.0, # iInico, não t 
esacncial na transfc+ncia do domicilio, tenda apenas a van- 
tagem de t o r n r ~  mais conhecida tasa transfefincia. 

Mha, ao lido dêgts domidlio vduntirio, hhi tambh,  
como jH dissemos, O domicilio nec~so'r io,  da que tritam as 
arts. 47.0 e seguintes. t Em que cnsoe e s t i b t l t m  a lei um 
domicilio déstes i a  pwsoas? isso depende de certas condi. 
ç k s  que se podem dar nessas mesmas pessoas. Com efeito, 
h i  p c s ~ a i  i respeito dis quaki a lei fixa um dornic[lio, indc- 
pcndentemente da sua vontade, c essas s h  t8das aquelas a 
que se referem Bsses artigos. São elas, dum& maneira geral, 

[ I )  Art, 44.~. &*O cidadk pode mudar, Ihc iprouvcr, o seu 
dmicflio, manifast+odo n Facto da bnnsftrência poranta OA &marar rnriairi- 
p& dos womlboa de onde e psrn onde se muda. - 5 ;h;&. <Eatii Wmu- 

p d u z i l .  01 MUS efeitos. d e d e  que o ~enafcmnte tiwr d e c i d o  
i mr rnnredn no coaselho i n d i d o  p ~ r  eler. 



os menores, o s ~  maiores aob tutela, a mulher mada, aqueles 
que wrvcrn ou .tr&balharn habitualmente e habitam em casn 
de outrem, 08 empregados pUbiicos, os militams arregimen- 
tadoq as tnaritimos com praça na armada e 08 condenados a 
prisaa, desterra ou defldo. 

A respeita destas ptaxras, note-se apenas que h6 algtimas 
iciirca das quaia, d pela leitura doa rei crido^ artigos, podem 
rinda surgir d6vidas sabte a determina* do seu dornicilio. 
f a qire, por extiapla, se pswi com o c ~ o  das menores, EE 

eles forem, i a  tscsmti tempo que menatts damiciliados em 
casa d e  seus pais (art. 47.61, pessoas 4 quem por f õ r p  da 
arb. 51.6, 52.0 ou 53.0, pertencer tarnbCm outro damicília 
ntcessirio. Isto 4: &-se um conflito entre dois dami- 
cilias igualmente oecessiriaa. L Qual dece ent io prevala- 
cer? . . . o do art. 47.4 por exemplo, ou algum dos outras? 
Por outras ainda: no caso de o menor não emanei- 
pado, cujo domicitiù deve ser o de seus pais, ser empregado 
piiblico ou arregimentado, qual o seu domicilio: d a  dos pais 
(4rt. 47.01, ou o dos arb. 51.6 e 52.07 Parece-nas mclhur 
doutrina a que dá prehrencia em todos os casar ã diapari- 
fio geral do nrt. 47.q referindo as das arts. 51.4 5 2 b  e 53.0 
apenas ao caso dos maiores ou menores emancipados. A pes- 
scra não pode ter doia domicilios naataolrios e gerais ao 
mesma tempo c, sendo a p i t r i o  poder o instituto fundamto- 
tal que impBs. neste caso do a r t  47.0. o critério para a deter- 
mina@~ do domieiiio de todos o i  mtnoreir, t a êsst principia 
geral, julgamos n6s1 que deve atender-se para limitar o alcance 
do disposto ria artigos seguintes, conduzindo-aoa C sua inter- 
preta* r ~ t t i t i v a  (1). 

(1) De r&o, a m- btarpmhgL D tambb imposta pela wnsidareC& 
do i iIcnsuib riifamcih'mr, qwrc dizer, atendepdo, na nossa intuprataçáo 
IÓgicm dt i a i a  ar&gria ao Ittgur pamldo d~ nrt. 50.7 bode u fira a domiaje 
da. rnriwsr eu mmorcá emmapadoa quc a c ~ m  ou trabalhrun h e b i t h t e  
am w u  & ou&m Ai  o ltgtlador j i  h50 incluiu O I ' ~ C O ~ I C L  não m m i p a d ~ ~ ,  
otrtiwnk patqus lher quiz -ruirde pdetêscine damicilio da a t u s p &  

O dadcitio nceersãriú, parem, cessa - diz 0 ATL 54.- 
d d e  que cessa o facto que o dcttrniina. 

51. Eatrcitamente ligada com a rnatdrii do domicilia 
a t é  a matkrii de bus&cia, ainda no que se refere hs reh- 
@es entre uma pessoa e um lugar determinado. Se o dorni- 
cilia, corno dissemos, não infldi s6bte a capacidade civil d d  
pmsaii determinando-a no seu girado, como os outros bctm., 
de que falam= atd aqui, modifica-a contudo de outra msnein. 
isto 8 : inRGi no BCU  do, e o mesmo pode dizer-se, em parte, 
da ~us&ficia. Assim como 0 domicilio e a rciidlncin w ~ t i -  
tucm uma relação pasitiwa entre i peasoa a um lugar, a 
ausèncir canititui uma releçZo negafiw. 

Devc, psrrim, notar-se, antes de mais nada, que por esta 
IC pndtm tambkm entender coisas diferentes. Num 

primeiro sentido, vulgar e corrente, claro eaH que a auatncia 
6 o mesmo que n nãa presença duma pclsoa num detemi- 
nado ponto au lugar. A pessoa que nâri se a c b  no seu 
domicilio, porque &i dar um passeio ou fazer uma viegem, 
csti ausente, Nao  I! contudo Cstc o sentido preciso e tknico 
em que a palavra eqiii 6 tomede. O sentido que clr  tem 
aqui, corno designaçio dada a um instituto juridica tspeci- 
fico, outro: k o de nio presença da pessoa na seu domi- 
cilio, mas sem que do owsente se saibam ndicias. fi o que 
se V.? da art, 55.0 (2). Oro t neatc rniido que 0 facto ' 
da austnci~  assume a maior impo~ância para o direito, 
corrátituinda o conjunto das disposiçks que a cegulam um 
inatitui~ jurtdico destinado a proteger o individuo e os wus 
herdeitos, quanta aos bens que a ausente p d e  ter deixado, 
e na previsão de que ele pode já n i o  viver. Certamente, (i 

(1) Art. 55.0. rSt quilquer pesam dsidporrerr do I w  da 4 dom'- 
dfa ou rcidlneia. s tm qus dalu se rnfb. ~ h .  e & houver l i a  pm- 
d o r  riu quem kgdmants administre DE aeua btas, o i a  Wr o s c w & i ~  
p w t  s ãaie reipeito. ou-lha h i  dado curador pelo juir cmmpttda*, 



i ~s t i tu to  da ausEncir, destina-rc r proteger as interesses, j i  
do pdprio auaente, já dos seus eventuais h e r d e i t a  O tacto 
sobre que tal instituto assenta, a aulncia, não pode p o k o  
considerar-se um iscto quc directamente ioflua shbre o quanto 
de capacidade juridica da pessoa, rnodifiando-o, nos mesmos 
tênnas em que influam a nacionalidadel o estado civil, ou 
ainda, r idade, o sexo, etc. Mas, como O dornicilio, a ausên- 
cia 6 um facto que infliIi sobre o modo como tal capacidade 
pode ser exercida e, a16m disso, e difereatemcnte do dami- 
cilio, C tambbm um facto que serve da origem a certas prc- 
aunfies, produtores de efeitos jurídicos, que víio em dltima 
mi i i se  ntt ao ponto de fmer supbr morto o ausente c, por- 
bntoa nt t  negar a sua personalidade (I). 

Cõnsoante 0s efeitos mais ou menor tnérgicos que r 
auagncii pode determinar, no a d i d o  de acautelar os intt- 
Rases da ausente a dos seus herdeiros, a ~ i m  C costume dia- 
tinguir, por assim d'ier, trêu ausbnciai. Essas t r ts arido- 

cias siis : 1 .a, a chamada arrsincio pmsumida ; 2.1, a chamada 
audricia deda&: a 3.a, a chamada marte presumida (2). 

[I) S8brr a adneia, conwèra aotu qum &ta institutm inddicn foi intti* 
naimtt utranho i a  dirtito mmaob, onde,  VEZ ptlo fIcto do b a r  m u i h  
m& bt pr&r i administrqw do património de pa&rfaIirl!iaa i i i imt*  
nuow *c fez saot l  i neccuidadc dkck iwtituto. FIi a jcuiapnidEacia dw 
lddc-Mediu quem mmyou a mastruir 14 auea bases. awitaodo, tiradr d a  
P s h -  r prcsii i fío de mo& doa auaaote quando ~uamcai  atingido 
sltcnti imoi de idrds, ou &eo dcpia  do dc64papuscimmt~, ac wqwla 
mmcatc jl OE t;uemm rthgida. Cfr. Boafmh. I~llim'oni, $g. 50. 

(2) %tar duigisgãaa E& diacutivais. Em todo o m o ,  i derigas;ao 
de uwúncin prrimibo I- a vratigem de sigaifiw quc ri pr6prio fwto da 
ru€nw. dmwrido puro hmpo de+ db dcsépbraumtnto surr noticia% d 
intci umi prmunçüo dg qua urai certeza; nio i e  uinda masmo ao w* u 
e de-ida t s d  mrdidiir~menta *ailaenta=, parque a provia auiêo&r 
knds I& w eowlidou cbm* situa+; h i  n p n a i  um rw&, u m  prsocupr- 
+. No stpumdo cano, dcetirfidom quatro anis, QU dar, tatio r. bumincii 4 
um f- rimr certa= pmduzindo conaqiilaciar msii graves. No ttrcejio, 

(ipdmmk. decorrida. dote anos, ou mt;ngidoa w nuvanti e cinco da ididt, 
o que pari. r icr wna p w u a ç b  i e pr;ipna mwta d~ sutat t .  

No primeiro c w q  dbie o facto da ri(s&ncir no sentido 
que j l  conhecemoa; porbm, a presunção abbre a qual se fun- 
dam as resptctivas diaposiç9cs 6 antes I de que o ausente 
cst6 vivo e de que poda mgrtwr. Taie disposiç+s v h m ,  
pois, predominantementa, CQmO é natural, r acautelar o9 
interesses do pr6ptio auaentel a-fim de I h t  emnservar o #ri- 
nihio. 

No segundo caso, dada ainda o mesmo facto da a ~ d n ~ i a ,  
a prcsunfio que serve de bae i a  reipcctivas diaphsiçãtr, € 
a inversa, ou aatea, começa a .siodificai-se, isto C, i ttrinsfor 
mar-ac na de que a ausente teai todas M probabilidadei de 
t c ~  morrido. Assisi, as efeitos que a esss prcsun@a se ligam, 
visem já a proteger, inclusivamente, oa isteressei dris herdei- 
ros ptt~urnidos, ros p a i s  provisiiriamcrite oa bem & dete- 
rida. 

No terwiro, finalmente, a pwunçia de mwte do ausento 
tarnn-se absoluta c e n t k  os bens que Lhe pertenciam são 
dcfinitivamente entregues aos hetdairos, como se bouvesae a 
certeza de sua morte. Vejamas agora a regulameataçâo des- 
tas diferentes hipóteses e tormw de ausèncie, bem como os 
efeitos que pr~duztm. 

a) &mo j i  dissemos. chama-se i primeira iãmi de 
iiuencia o u h c i a  Nclr não se presume ainda a 
morte do ausente, nem r impossibilidade de aeu rcgress~. 
Pelo contrário, ptesumem-se a sua vida E regrtsso. Para que 
se possa, porgm, declarar esta forma de aui&rieia, 6 n e d *  
ria que se verifiquem witas condiç6er, que i20 as enumeradas 
no nrt. 55.0 do C6digo Civil. isto t: 6 necessi~o, primtiro 
que tudo, que a p.9- i d a  de~upamido do seu domicifiv; 
segundo, pus nüo hnjd noticias dda : terceiro, que n60 ter& 

deixado procurador ou quem adminisdre os seus h s ;  e quarto: 
que seja realmente ind~sperisUvel pnwér a &me *erpito, isto 6, 
qae haja bens que careçam de administraçio. 

Quanto ao primeiro requisito, há apenas a notar que o 
deseparecimento, de que se trata no art. 55.0, n i u  & nect4- 



siririmente um dcsaparseimenta qualquer, como, por exemplo, 
0 que se segue a um ahstamento voIunt8rio e tempohriú. 
Deve, pelo contrhrio, tratar-st dum dtsaparecimentri que faça 
justificadamenk admitir a dúvida shbre se r p- vive, OU 
que torne plau~ivtl  a hipbtwe da sus morte. Claro que, se 
ter conhecido que a pessoa existe e que, se nZo volta, 6 
porque não quere, não ~ o d e r i  e n t b  falar-se de adcsnpart- 
cimentei para este efeito. 

No qira se kefetc ao segiindo requisito, deve tambim 
notar-se que i r falta de noiklas i, que aqui se exige, nZa 15. 
uma falta de noticias depois de haver j i  decorrido um certo 
tempo, ou duvantc um certa tempo determinada. B a t i  que 
na0 haja noticias da ausente e se n i o  saiba do seu paradeiro. 
O ausente pode ter desaparecida num certa d i i  e, se o desr- 
parecimento se der em condiç&es de tua r  just~iicb~dumen~e 
duvidar da sua cxisttncia, na0 bavendo noticias dele nem da 
seu paradeiro, isto 6 quanto basta para no priiprio dia 
seguiote Cle poder ser logo considerado ausente dests esp6- 
cie de ausgnci~ 

E, finalmente, no que toca i ú  terceiro requisito, deve 
ainda ser noteda que a procurador, de que rio referido 
artigo se fala, deve ser um procurador por &!e nomeado em 
procuração, e que a pessoa que legalmente administre as 
seu$ bens, da que tnmbtm a i  se fali, prevendo e sua falto, t 
qualquer daquelas que por lei representam outru, tais como 
oa pais, tutores e curadores. Isto e : a ausência só x dá, 
juridicamente, se o ausente nio deixou, nem procurador, nem 
qualquer dessas peiaoes e se, por outro lado, deixou bens 
susccptiveir de st prejudicarem com a sua auabncia. 

Nada hi, p o r h ,  a notar ioêrca do  quarto requisito. 
Pois bem: verificadas tiidas estas condiç6es, a auGnciri 

produz cntãm kstt efeito juridieg : stra dada ao ausente pelo 
juiz, como diz ri srt. 55.0, um 1 rumdor pmui&io-. O efeito 
desta forma de austncia 6, portento, e chamada ~cumboriapro- 
uis6iat+ &ri  nomeada ao auscnte um currdor; este repre- 
atati-!o b i  na administraçio da seir petrimdnio e uma tal 

cihiafia, semelhante a tantu autru, ddi&r& emquinto existir 
esta ciiractaristica forma de i d n c i a ,  corno sim- 
-e& presumid~. 0 s  inbresses que i a  tem em viata 
ptobper &o aiimente os intcrassea do priiprio ausente, +ta 
que Q seu patrimbnio não naira p c r b  

 corno ai, porh ,  nomeado este curadur e que pwmc 
p d e m  requerer esia curadaria? t A quem pertence ela? 
Quais os paderw dú curador? L&ma iermina tsta situa- 
ç io  ? 

A estas prtguntma respondam as aris, 56.0 e seguintm 
da C6digo Ciuil. !%a habeis para requerer a mtncionadi 
currdoriii o Minist6tia Pública e t d o n  aqueiei que tenham 
interesse na conservaçGo dos bens do ausente (i), Agritlt 
que A requerer deveri sempre, porkm, justifimr cam tate*  
munhas r rieçesaidade dela (2) e requer*-la hii ao juiz do 
iiltimo domieitio do ausente (art. 55.0, # 1.d i~dcpendccte- 
mcnte de quaisquer outras p~ovidtncias canservatbrias que 
se t o r n m  indispensáveis nautfa parte, onde 0 ausente tenha 
bens (idem, 8 2.0). 

Quanta As pessoas a quem a curadoria pertence, prscci- 
tua o art. 57.0 que o juiz devera dar ~ rs fe r tac i r  aos htrdei- 
tos presumidas do ausente, bem como, na falte dbtes, nas 

que maior interesse tiverem na con~srva~i io  dar SEUS bens. 
Mas O art. 685.0 do CBdino de Processo Civil c ~ m d t t o u  - 
esta disposiçãa, mendando mais dcterminadnmentt dar pra- 
fer&scis, dentro destaa duas classes de  pmaw 4 mais i&+ 
ncc, ou ao mais id6nea dos herdeiros prtsumidos, ou i mais 
id6i~ea d u  outras pessoas interessadas (3). 

11) O MinirtMi Públim é sempre rncnrrepido de vclir p c h  intcrcr- 
at8  doa auienter. m o  de pc~anm a quem ele deve pratte@o+ a ler.  wm- 
prr ouvid~ rm toda os ~c tm iudiciaia que dirscrcm roipeito i E s t a .  Ari. 62.e- 

(3 Sbbrs a prcccsra aimpíteeta para requerer i curaderia, d a  arti- 
poa 685.' c mcE. da Cidip.6 d i  Rorasso Civil. 

(3) U m i  ves nomeado o cursdoi pelo juiz. rtetberi ilt as bcna do 
uiscate nrcdirnis invcdrio, devendo piutar ciufáo pela iiqportáocin dou 



TiraMm, quanta a w  poderes dos curadores provhbrio~, 
nos elucida o rrt. 59.0- 0 s  rioderes destes cliradorcs fimi- 
tam-sa aos actos de merrr admirribfm~~o, devendo dar cantas 
dela anualm~ntf i  Chamam-se, porem. actos de mera admi- 
nistração aqueles que s5o indisptnsivcis à canservação da 
valor das coisas que se administram, pare que se nio dete- 
riorem. Poderia propAr acç6ea consematirias, indispansivei~ 
para o mesmo fim, t representarão a austate em juizo em 
quaiiquer .acç6w cantm kIe intentadas. De resto, nate-se, 
h i  ainda outras actos que êstes curadores provis6rias pode- 
r io  também praticar, a1Cm dos de simples admini$tra$~, no 
interesse do ausente, e que não v i m  mencionados na C6digo 
Civil. Asaim t que pelos arh. 657.9 c 659.0 do Código de 
Processo- Qvil, as curadores poderão ainda alienar, bip~teear 
ou obrigar quaiiquer bens mobiliários ou imohiliirios, nas 
casos ai previstos e wrn autorizição judicial, tendo emfim 
direito - note-se par dltimo - n i o  s6 por &s actos arna 
p&l de simples administraçeo, s cinco por cento de t8da a 
k e i t n  [íqui& que realizarem (art. 61.0). 

E dcamo termina, hnalmante, esta primeira aptcie de 
curadoria, correspondente a audncia simplesmente pmw- 
tmida? A isto responde o ert. 6x0. A curadoria termina, 
diz-se aí: 1.0 peta volta do ausente au pela certeza da sua 
existkncir; 2.0 pela comparência de procurador bastante ou 
de pessoa que legalmente represente o ausente; 3.0 pela 
certeza da,aua morte;. ou 4.0, pela iiistalaçâo da *curadoria 
definitiva*. 

Deve apenas notar-se que o termo da curadoria pravisõ- 

bane m b i l i i h r  a pala do rendimento liquido dum ano dor imobilibricg. No 
cmao de o curador mmseda aio  padct ptatar s referida cauçia, então o 

j& fa r i  eonaignlr em d r w t o  os valores mobilihios, que poderem utilmente 
mnicrvrr-oe. t f& uandar em leilio os o v h a ,  aaodn o prcduto d i  wnd*. 
Fomo o8 outra  ~ a p i b i a  do a w c ~ t e ,  cmprepadai em vdores p d u t i v a a  com 
d c i m t v  nguran+a. Art. 5& i  a !$ iiaieo. 

ria n b  em alguns deites casos, n u t o m á t i  c imediata. 
Assim. por aempla, no primeiro caco, não L u t a  aprescn- 
tar-se rr ausente. l?-lhc nccesdrio mandar citar o cura- 
dor c q u e r e r  ao juiz a entrega dos bens, podendo e n t L  - 
aia& o primeiro negar-lhe. a sua identidade ( a r t  678.0 
da C6digo de Praecw Civil). Camo tambtm nio deve 
esqueccrae que, nct caau de haver notícia dr existtnúa 
do ausente e da lugar onde reside, deve o juiz m m -  
di-lo notificar primeiro de que as bena se acham em cura- 
dori4 não ecsanndo -ta antca que O natiRcndo tame na 
competentca pmvid&acias, apawendo ou enviando pracura- 
dor (ibid, irt. @%o). 

Ora d assim evidente, em h c e  do cspirito de t6dai 0eta.s 
disposiçkm, que a cumbrrriu pprwi&ia- t f e i t a  juridica da 
arrdncla pmmmüu -se d t ~ t i n a  como diziamos, a arnutelar 
cxdusivamentc os interesses do prbprio ausente, Aa.5chtando 
logo na presunçio de que Sle vivo c voltarã. Difercniemente 
se passam ji, podm, as missa com A segunda iorma de ausgn- 
cia, de que a seguir tratnrcmm. 

b) Esta 4, cama vimos, a chamada aur.-Zncia deciarud~. 
At6 aqui, como acabamos de dizer, o facto da auskncia ji 
existia; podm, a presunqio ~Ôbre que se baseavam os seui 
eleitos, a curadoria provisória, era a dc que o ausente vivia 
a havia de regrursar, tomanda-st p r e c a u ~ e s  para lhe asse- 
gurar, na aeu interesse, o seu prbprio patrimdnio. Agora, 
dcùorrida #Abre casa situação um certo cepaço dc: tempo- 
g u ~ l r o  anãs iicade o d i ~  ern que desapareceu, sem dela haver 
naticinq ou desde a data dai riltimas noticias; ou ainda dez 
anos, ac deixou procurador cam pmcuraçao - a prcsun~âú 
da lei comqa A tornar-at outra, isto é, a d t  que o ausente 
tem t8da a probabilidada de ter morrido, embora se nEo 
presuma ainda definitivemente a siia morte. Partanto, há 
que tomar precauções Bc.$rca da seu patrimdnio, nio jh a6 
no ihttredl* do ausente, como no doa seus hardtiros. Com 
efeito, é isto mesmo que se acha estabelecido no rrt. 64.0 



da C6dig.o Civil, hoje elterrdo pelo Decreto de 16 de Deztia- 
b r o  de 1933 (1). 

Cama se vê, a r r t  64.0 frx sima distinçiu importante, 
consoante o ausente tiver deixado ou não procurador bas- 
tante; ae nâo deixau procurador, a periado que deve ter 
decorrido, para se ~ o d e r  declarar e auslncia, dt quatro 

anos; se deixou prricuredor, esse periodo ser8 então de dez 
anos, contados desde o desaparecimento, OU da data dai  
i i l t imrs noticias (2). Ora t essa nova espkcie de ausencia, 
depois das quatro ou dos dez anos, que recebe o nome de 
 ausência becl~mdor .  E assim coma a aua&tciu prerurniba 

como seu efeito, r curedoria prav&idtir, assim tam- 
bèm agora esta nova espécie produz, como scu efeito j i iri- 
dica, uma outra forma de curadoria que se chama a ~curoboriu 
definitiva *. Vejamos tambhm agora rlpidamcnte: quem a 
pode requerer; a quem C deferida e como; quais as poder- 
dhtc novo curadar e, emfim, mrno termina a curadaria deR- 
nitiva. 

Quanto h pessoas que a padcrn.requerer, jl vimos 
a lei designa como ta is  os r herdeims presumidus da ausente 

(1) Art, 64:. aDseorridaa puuim unos depda do dia mn que de- 
meu o ewnh. scm dele haver noticias, ou d r  data d u  hltimaa noI;ciu 
qua dela houve, pderáo rcua herdeiros presumidos w tempo da auscncia 
ou dma Últims4 aotieiw. qutr ~ j a m  fegitimm. quer instituidos cm tcabrnenta 
{am htamentapiib!iw, diaia o d igo ) ,  OU, se fdeeidoa f8em m baua rapra- 

rentmnteq ju~tifieada I cu€ncu com msistlncia do MinistLGo Público, rcqw- 
rtr i cntmga da. bem do mesmo ausente. rrcepto se tiver deixado pracurrGo 
butante; o& casa, i 6  poderão rcquaror a dita entrega. passldoa & anda 
d d e  e d h  t m  que dwapareccr a dita awnto, ou houver as riliirnu nati- 
&a dtler. 

(2) Contudo, uma outra eonstqüência sa poda ninds p d u z k ,  nntas de 
demtidos qu&n p o s .  Segundo o # único do mrt. 69.0 I$ 1.0 ba aua nova 

rtdi*), ou hardcims poderio requerer. p a d a a  as primeirbk tr& anm, 
que o pmundor. no caso dc o haver, prwb cau~io, sc oeotrtr jubto recaio 
de inaalvência; sc o pmcuradoi a niv prestar. serio cassrdaa or sciia podaras 

o instiuru-me há uma euradorir provihir. que durari ati: que se complmtom 
au der aam a que se refere u i r t .  64.4 [Cfr, 8 ?.*, da nova redawb]. 

ao tempo da ausència ou das Iíltimas nd!cIos, quer sejam 
kgffimoi, quer imfiirridos ~m testamento (1). Maia : e não 
s6 2stci, como, depois do Decreto de 1930, ainda os rcpre- 
sedtanbs dgstes herdeiros, aa eles forem já  falecidos. De 
modo que hoje, p o r  herdeiros presumidas, para éste efeito, 
entendem-se, n2o a6 todos os [cgitimos e tastamenthrios, 

oomo inclusivamente os seus representantes. E até, note-se 
por dltirno, o MiaiiWrio Piiblico, como representante da 
Fazenda nacional, e ainda quaisquer legatir ios ou outras 
p-0as que possam ter qualquer direito aos bens do 
ausente; todas eles podem requerer, noa termos do art. 640, 
a curadoria definitiva (2). A doutrina do Código civil hi, 
portanto, considerrivelmeate alargada a b t e  respeito pela 
Icgislaçáa posterior, no sentido de  se aprmxirnrir daqueta qua 
j i  vigorava i d r c a  de quem pode requerer a curadoria pro- 
uisbria, fixada no art, 56.0 {todas os que tenham i n t e r w a  na 
oonsenriçia dos bens do  ausente), devendo notar-se tamblirn. 
pot último, que nia i preciso que todos estes interessados 

rtquciram em conjunto 4 nova curadoria, mas que C a bes- 
tente que qualquer deles a requeira, vindo logo todas a rece- 
ber a sua tespectiva perta nos bens, como se duma hcranp 

(1) Como já foi dito. o ttrto do art. 64: segundo a Gdigo, foi i l t t -  
n d o  pdo Dacrcto de 16 de Dewmbm de 1990. Stpirido o ?digo, doa 
tiitrrneatitioa, si a4 hardeiror instituidhs em batamcato paiblim amm wm- 
petentei para rcquerrr a curadorir definitiva, i l i m  dos iegitimoi. .Sgundo 
o ait. 411.0 do CAdign do Proecsso civil, já podiam tambbm oa herdeiros 
ini+.ituidos em beatrmento cerrado rtqutter a furmdwii definitiva. Hoje. 
d c p u  dr altere& do referido Dtetcto, p~dcm fse&lo. todoa B hardiros 
instituidor em ttbtamtoto sem mais distinFBm 

12) Estas Iiltimaa categorias de pcsaoa. com qualidade para requererem 
i nirdaria definitiva foram 4crcsceatada$ i Iatra da c6diga civi l  pela d i g a  
da pmcpso, aea arta. 412.0 c 413.4. Note-a., porim, quanto ne Miniatdno 
Públiop, que êste a poderi rcqrrerer. sc já anteriormente tiver decorido 
a cwmdoriu prouhdrie durante or quatro amos c SI nüo vierem i juizo rcqua- 
rer  a curadona definiuva ns herdeiror prmumidoa dri auaente (irt. 412.*, 
Cód. do Pmc.). 





volti. 56 assim, com efeito, ae explioam ns dbppoáiç9ec doa 
a ~ ã .  7 3 ~ ,  75.0, 76.0 e 77 .0  do Cbdigo Civil, que ali& não dei- 
K E ~  de estar um pouca em conkradiçPo com r doutrinm ~ r d  da 
referido irt. 71.0. Ora, i e  pdo art. 73.0 se determiar a parte 
dos rendimentos de tais bens, que 4s curadorec farão sua r i  
biphteie do r o w  do austnte.(í), pelo art. 75.0 arin* 

ciana-se a obrigaçZo que ela tem de prdtar contas (r; 
ao pmso que 76.6 ca Ihm poribe alienar os bens 
im~biliârios tara de certas condi$u (31, c ajndi pt10 77.0 
se ]hei prescreve que n50 possam igualmente trrnsigr* sem 
rutarização judicial, a tm repudiar qualquer btran~a a que a 
ausente tivesse direito adquirido antes da seu desrparcci- 
mento au da &ta das 6ltirncs notieiae (41, 

Dnndt, portanto, se cooaldi mais uma vtz aquilo qus jB 
sabiamoa, isto t, que na cuwdoriu definifivu, avolumando-se 
cudn vez mais a presunçTm de morte da ausente, se v i ù  
tomando cada vez mais em mntm, d medida que a tempo 
decorre, os interesçta dos presumidos herdeiros, mas sem w 
mosiderar aiada pcoprietkricia Sem dúvida, A prokteção dos 

(i) Art. 7 1 9  .O# curadom definitivas.. . f G a  riig uiva i -si- 
+a do w t i p  precsdadk, dcrdt a dii  dr aa-gr dar raspactivei h-, i 

quirtr parta dor read imtnt~  dgeai, ipucccndo o ruimts eu e u h =  hei. 
deima dcntm de dar anw, e(lh1tlda6 desde a dia do dpiaparceinicnta. . .; s 
ipemcendo dantro do prrso de dez a vinta anos, fuh ma rnctdids. Par-- 
d~ am vintm iiias, faria *um tados c4 rredímmttom #. 

(2) A& 75T, r OS d i d w m  d c G t i - m  & áo oobAfldw i dir wn- 
trr di w admiohtnçio, cxespto aa i w i a  bu aan B ~ U L  hsidUrai, ía 

iubas r6 bibilitarcm 1. 
(5) A& 76.'. r Os curadorsi dafiaifivaa I& p d m  d i e n u  a i  bens 

im~bili&o* e x f c p h  w de wb.e moda DQ m i o  +"C. mhpr w h a  divida 
do aumente. cnritar i detuiorado s Gns de pbopr idde i . + . Q ~ L ,  

5 dniço: * n ~ t í a  pwwdtrá eutorirs$r do juba campoirnle c r ~ i  a 
vcmda ftib em hirta piiliiica cmn rraktbcia do Ministério PUblPco r .  

(4) r Os ditd c p i a d w  mie d c m ,  igudmcnts, traoaigir wm autmim- 
$a iud;ciJ nem npdiw h ~ m v  r que o musentc t ivare  direito adquirido 
antw do rsu ~ ~ c i r n r n t ~ .  . . mes devem u t i t i - l i  r benelidn de invsn- 
li& P, 

i a t e m  dhtw vai predominando. Em todo CI coso, seria 
Crro dizer que na au&neir deehrada jQ se nio atende a o i  
interesses do abkcnte, A verdade 6 que se atende ai a uns 
t outra interesses, tmboca dando-ae prtferencia aos doa 
herdeiros, B pmporçk que se vai ctineolidandri a presunç5o 
de morte do aumte.  !%i dentro desta con-eão bm ca'= - - . . 
C qur: poderemos c m p r t ~ n d e r  o eipiflta doe art. 71.0 c 
seg. da &diga &i]. 

~inalmto&, qanlo ao t&rmo da curadaria dafinitivi, 
tlucidrls-ros dada os artn 78.0 e seguintek Esta te* 
rnihn: R) pela volta do i u ~ n t a ;  b) pala noticia da sua 
edaancia; c) p d ~  certmm dr aus morte; d) &o lapio de 
vinte anm; ou, e) contando o ausente mwntu s um anos 
de idade. ' 

Se a cumdoria temina peta volta do ausente, ter& $ata 
de requerar a entrega doi btna, cotno no asa da cuiaciuria 
prwisdn'a. Se termina pela noilcia L sua tx istbda,  e n t h  
deveri o juiz declarar provia6ria a curadaria que já cra btfi- 
nitiva, ficando os mradorer i Ireute d a  b e ~ s ,  mns coma 
prouisbrios, ati5 &O regresso do ausente. SE, ernhm, ela ter- . 
mino por algum dos outros tr8s motivos, enfio, coma se dB 
a marte, ou natural, ou presumida, da ausente, ficario oa 

. herdeiros aliviad~s da caugáo que tiverem predado e poderio 
diq6r dos bthá como se idasem seus. Mas, w a curadoria 
termine pejo tapo doa vinte anos, b t c  61Umo efeito na0 s i  . 
produzirá ainda, stm que prhiimente o ausente seja de novo 
citado por Cditos, aos tármoi do a h  416.1 d~ C6digo de 
h a s a  Civil (I), 

( I )  Arts. 7 p  b 5 írnim. 79,; BOP c Bt.". Cfr. i*. 415.", 416." G 411: 
do Cbdigo ds b a r 0  Civil. R r  QItim, o o t n c  que, sa o auiantc m m -  
ia*, p d b a  ar vints mia, nu depois da compktar ab n~vcnta c cineo do 
iddr, h iariai e r+grciswm quiiquar herdeiros dob quc icjrm ma- 

danm OU ddrwildsntsa, &te# 86 terão &dto a r r h w  os aimda a&- 
b o t a i  ao em que (ut. 8l.'). 

L.. 



!j4. c) A Ehaaiub i r n h  p~aumfda* i i tudrii eip& 
cia de iuaCpcii, de qut jB rtr& çilrmcw. o t m i m  e dtimo 
p c r i d  que há wnsidcru ii a u h d a .  M e  que esta se 
pmloogue púr mah de *nis m, eu dtada que a ausente 
boba compleiado 05 m h  s h de idade, p ~ i u n $ ~  
que a lei estabelece C a da mot.ta &te filmo a então a 
efcita juridim dost* preittn* consiste ar a n w i  debitira 
doi bem aw bardeiroa. %o, e m  efeito, b t ~  os d& W B O ~  
cin que, segundo o art. 7&0, mesmo sem haver a e e ~ ' . d p  
morte do aawntc, w p ~ e &  todevia crrmu se @h dvcsis 
momdo para efeitos jurtdim-pitrimoniaia 

Um nutro cmw h& mntuda ainda em cpe a marte do 
iussnte t m b m  se presume, m c s m  fora d a  Bt que W- 

brgi de scr tncacioaulcii. I? &te ttreeiro - O de o ruseatr 
ter ddrado filhos miares OU cinmcipados. &I*, seg~pdo 
prseeitua. o i r t .  91.0, .demrridos que fmm, 60 vinte, t,ai 
apeaaa d~ onm, mntadoi d d  o dia do desmpi~mento 
do ausente, ou da data ditimas notIcIy poderao os 
filhor, que i i  e acham dt  p m  doa k q  -ma cumd* 
res,.ilienh-ks livramente sern nenhuma dss pcjrr rnenhnedis 
no art. 76.~. 

i% q u i  e ccheiis do morte proumidr*  reeõbecidas 
pelo nosso direito, justamenti aquelw em que, como disse- 
mos. a ~urèncii, bcm mr em si m w  um f u t o  madifimdor 
L capacidad% todavia chega r a t m r  de base r uma prtain- 
fio da lei, que.n inutilta. N k  &W dai-? de a t r  nobdo 
porem, por bltimo, que, ppan &te efeito i a  pdurir,  C pre- 
c b  a i n B  atender a im anteciamt~ta tioha existido jh OU 

tGo a curadorim dennitiwa. Se tinha sximHdo j i  eita curaddtir 
e se, prtanto, a auseneiu tinha jii sido declarada, cnüio, 
pmra que esta i a  convarta em .morta presainidr 9, t nbeur 
shio obcenrar de OOYO O dispoato no ut. 4160 do a l g o  
da Procwo, procedendo-se outra vex i citafio dá ausente 
por meio de tditoa de seis mesta. Se nãio tinha havido j& 
intaiormtùtr cura&& definitiva, e n t k  tom*. se ncccmkrio 

jwtificar rgom a alidncia c pcovlh, aos termoi do 4rt 646, 
com uiktenda 60 Miniitdrio Wblico. 
. h a i m  se transita, da uituaçiío de aushcia dedar& 
pua r & mote pmumid&.-E Jquiii a i  efeitos qua w 
ligim,'por fim, a c s b  i I l t h a  aftwçim ?-JI foram indicadoi 
duma mnatira geral. Cessa tbda a prmun* de vida i pair. 
nibiHdadt da volh do ausente. 0 b  bens dhit, que atd a i  
tinham sido entregam sb pmviadrimente aas brdeiras, 
agora do-he i  defi~itivaminte entrtpues. Tamimam w uu-  
@ti s rn rsstrl@5ca i alicnrbilidade deira- b a r ,  etc. Sim- 
plcumenta, o nu-nte pus K presume morto, mas qrie & bi 
I Certeza sa mQrt'eV, poda par hipáteire iludir aia& aa 
preain* Iegaii e voltir. E dncaat csso? NM -10, 
regtiado o que dispõe o art. M.0, &ie terli aio& dir& ao 
que restar da seu patrisbnio e na atado em que a a c h  
ou roa bens subrmgadas no lugar dm aeui, w ao dinbeim 
proverticate L venda belea, que ainda exiitir, e inab arda. 
Ou pode ainda dar-so uma outra hipdtesc: 4 da apsci-  
menta, não da auaentc, mas de aacendentts ou deacendrn. 

hii dcle. Então o oaw muda de Kgura. Sugundu # baico 
do mtsmo art, 80.0, @ates i 6  podedo pedir o qua reaar do 
patrirnhio do ausente, ss o pedirem antes de dcwryfdas 
& anos abbre o tánnrr da curadoria dcFiamitivi; piarado Iase 
pruo, prcacreve o seu direito (3). 

Nisto i e  rmimç, nas 8UiiS linhas gtraie, ú instihtú da 
aus&nda (2). Sc, como ja foi nataQ, D domic1Ii~ C a d- 

( I )  E &h: i c  w Mh do iuwnth qm quclafam, fonsm mm, 
W uesl idmi~ dmtuid~~tah - w (irt. 81.') notis-rs que o 
rsu Wb rari mrii r d r i t i  a ma& d p o d h  sgi& oi bmi, rn ai 

d m *  ar 20 rnw da hli o wt. W, ri? 4-i& 4-rn 
&da & m riwr Htibsleuda r p n 1 1 ç 8 a  roo* OU, por pb rru, ia r ia& dwm na.sa mamahtd i w n d d n  dsfi* 

(2) N i o  podemai d&ar da mDbtU aqd qu1 q u i i  u du@+ 
rãbrr a d s &  h r ~ .  b-ntamrmna a* t t r h  q ~ ~ n d v  s doubim ão OUMO 

s umb h&& mmplamcaLw, ia dmmm ro cuo tifim da a 
-8Wr.tta m ioIbsto, virim [ w divmreidc) c da &o h &. M u  nib 



d~acia constihitm, portanto, rima ralrçk @h entre r 
p- e um ditiminada lugar, de que derivam impartante~ 
efiitrw juridicos, a a w c i a  coestitrll uma rdsqío negútk, 
ds que derivam ekitos niio menw importantas pela influeri- 
cia ~ U O  a-final vem r exercer sbbm a dctcrmina@a da Eapa- 
cidada civil das paiioaa 

Reita tratar agora dus autna dtuapríts, i p a l m e n k  nbjce- 
t h i ,  que do m m o  modo ee podem dar a respeita dm 
pessoae aingrilares e que: vãm tamb&m influir no seu atado a 

cipacidade, modificando a sua esfera de acçio juridica de 
qualqutt mantiru. Diecnda isto, retirema, 6 daro, maia 
uma vez, àqaelea tLxuenta já conhecidag como 60: o 

- 
sem, a idade, a aaiide Gsica e mental, a prodigalidade, as 
cxrndta*ç6ta penais e ainda a hkntia das comircisates. 

55. 0 s  faetoi ou rituaçaes que andimmoa ai& aqui 
influem dum modo permanente e directo ~Dbre o estado a 
capreidade das p w m ,  prendendo-se tais situaçõeta, como 
vimes, com ma pri ipr i~ rtlaflca em que t i a i  sc acbam, j i  
cum P sociedade em geral, je com e famili* em especial, já 
Eom um dettrmiaado aitio ou lugar. 

Hi, pcrrCm, ainda outros factos ou ~ituaç6es partimlard 
e rcktivas eb a certas classes de y a a ,  que ihflirtm tam- 
b&m &bre a sua capacidade, mas para a modificar doutro 
modo, duma matitira mais acidental e por vtzca tratiiitbria. 

h q u e t r . a a  qw p d r  tambh l i a  m s r  WKII e, wndu c n a i d ~ ,  tw m 
n;4 b r  iühar Camo pede timbim d m a  a id& aimultihsr d~ 
íialuplb deiirado Rhm. Om cibrh d i t a m  4kmhbkiw r k  de tbdr r 
bprthcl  n&r &L p q u e  m L r .  m i p n d r m  diirri&d tq&& 

ia&& dt  r&a& que i c  ficham mniigndm& parr a primeira h;&-, 
a- ut* 82. r WP iadnmd; p u i  ~ g u n d c ,  nm A. W ri MD ; q f i d -  
-h P*tl L W i t h  h61 m h .  9 5  4 96:. 

0~ priacipIr Lundimaabis aio w iyuintuu: na bipbtus de o amante 

rsu cardo rem filòos. j d í i i a  r ru loe 'b ,  procedrrrc hL r iivcit;r;o m 
p d l b i ,  com c h p a  dai  htrd&n da ai4ents, OU s sapaia@s de bcda, m m -  

Tais hetos, com efeito, ora limitam apenas pacclcImsntt a 
capciddde ds g8za de direitas dai pessoii, ora influem 
outras vexei apenns s&brt a sua capucidude de &cio, 
limitandea ou excluindp~: ora, inclusivamente, &a rt& eii- 
gsm a vantagans P favor da certas outras pessoas. E, 
sabendo niis j i  quais Bsses factor si,, vimoe agora trrtic 
de cada um deleu em separado. 

rr) O primeiro dc l t i  &, como jd iabcmm, o sexo. I? uma 
verdade evidente que, nem mesmo no mundo do dimto, cw 
homenr e as mulheres aáõ riprcmurnentc iguais. Grhmtnte, 
esta desigualdade nHo tem hoje a masma importinua que 
teve no mundo romano, nem na I d a d e - M a n  ou maimo 
aia& pastlriomcnte. Podemoa assentar, puio contririo, 
como pritictpio g-erat, que a divsrsidds doa wws não 
importa hoje, ~ p m o  entre ga romamã, prafuhdsb dibeuw 
de capacidade juridicm. A mulher é bajt tiio capa ds gorat - . 

4 txttcer persoalmente seus dircitoq coma O homem. : 
E certo tambhm que a mulher casada scifm. na iua capnci- 
dade de exercicio de direitos, riUmeMSiS limitações; mai 
devemos apresaar-nu a observar qve tais limitaqoes não tSm I 
par cauaa directamente o axo, mar sim oertas exi@ncirs da 
coeierindt familiar, sendo antes uma cunseqiitncia do s t h  

:: 
famiii~e da mulher. Tambhm o Lúmem casado sofre dgumas : 

limitaç6te na sua capetidade, que, de rato, se dawm atti- 
' 

buir, não ao seita, mas i* atu shtus jmditre, wmõ, por i 

m a n d e  e A o j u p  pmrcnh a admibba$o de to& c crial d u r h  viaba 
rnsi. dcsda a d~apamammta, aii iié q45 O n m b  p d y  ç. m m n b  
cinco de idrcit. Ni h i p h c  de o iuaania &r ddcirído dnjagc a f & ~ ,  
pro~dCYBt h i  tambiim I j b ~ t a ~ o  a phh, o!i ¶ap-$~ da k$, mi+ 

modo neste c- oh bcsm que Rurcm ;i puta do riuacate iubd~vididor snka 
w filhw. Ni  h;pAtasa dr arui8ncia himultâne* fimlmcntç tom& ar &h-, 
rendo m u i a  í u a h  dw bcan da MIIE pia, jwiificidh m uidncia, a u d d -  
~iitra-lor h i o  i i m m a a k .  mma cdtra a i  apwdiram. m u  9m w d a r a a  
danar. fori do uro do r t k  916 c mu 8. & fomm m e a w ,  v- ãd 
a iuwntirio u p u b i  opmo w w aurqstsa h r m  falecida. 



cxsmph, i wr , inm+&de de at'snu qurisquw bens irna- 
F i  & c 4  Cem outorga ,dr mulher. 

Porbnto+ o,isiantmm ria principia gard da equipar+* 
d a  Ch seroa era, inatdria ck wpcidade civU (1). E mnrudo, 
cama tanrbrn dishnwi acima, h&-iinde J g u m m  d~iguilds- 
d a  Vejamas qulti~ 

primei* lupr, Q principio da c t p i p a n ç h ,  que au- 
bamoi d? afirmar, d a  se estende Q m e r i a  de diwitos 
pollticoi, eu i icapacidadt juridicn de direita pdblicos. Em 
Port~tgil, a mulher wntinua r não ter, por ~ t m p l o ,  o direito 
da voto, ou cie awaci àr magistratutu do &kad~;- Em 
segundo lugar, mmremo fora,& eifern dor dimitss politicai, 
w a v h  a o h  que, embora hoje em dia ar enctpções +de 
prindpio da equipivnfão seium rarai, contudm paio C6digo 
C i d  um ai"& importantas. f3asti notar que, srguadri 
a &digo, Vr aeaiph, as mulhetcs nio podiam fazer parte 
d~ initituiç6es pupihes a qu8ri-pupdirti, a io po&m ser 
tutoras nem prii-btorrs (cxccpto quando m e n d e r ~   do^ 
menores), bem vogaii do mnrelho da família (2); niio podiam 
rw procurrdoris em juim (31, nem testemu~bsi em ictw t a t n  
vivos OU rnorfis-cuura (41, nem fladõrk~ em quaisquer obdga* 
# e i  contraturii (irreuptddads do V&iarw) (5). É, púrLm; 
certo que pels m o r r a  mois recente legula~áo de 1918 e 1919, 
de r b t a  inspiraçicr feminista, t a s  estaa limitaçbur ciduca- 
ram (6). Par asa legiitapao, a que j i  atrils foi feita refertti- 
$ir, as rnulhem, não s6 podem hoje ser nomeada pari cet. 
tos cargos piblic~g, COPO O notariada, *a c o n ~ w a t 6 ~  do 

8 2% 
(5) Ar& 819.0 a 82O.q. 
(6) Y i  & 11 & Julho do 1918 o dn 10 de Ir[aio de 1918. 

r q h  d v l  i pmdial, m b  sh podem &i& e p h t a  , 

repreamhr outrlm em juizo, corno podem limmente h= 
parh d u  inatitui@ae pupiiiraii a quhii-pupihrcs, ser tutoma 

- 
e membrm do conislbo de familia, e ainda testmunhaa ùoa 
4th noirí&ír e at4 f idor~ .  P~rtanfo, depois do c&digq a 
equiparaçb doa doir aerm fcm- barnado aothml. E con- 
ida, com* dliernoa acima, h6 aindr, m m o  hoje, se bem que 
m o i F  rlgnms ddguddadw, mamo em mathia de direito 
privado. Exemplai dtstm: o limite mtnimo de idade que ie 

exige pur o u u m e ã a  8 que. ptlo Decreto n.0 1, de 25 de 
Daembro de 1910, M 6 de &oito anos pua w himeas, C ' 

da h e i i  p v r  ir mulher-: na rtn& a dssiguildada reid- 
tante ds u t .  1m.a da Wtgo Civil, dtw~dp paio l h r d c ~  
de 16 da Dtztmbm de 1w scpndo o q d  i mulher 
vifiva, q u e  cantrmir segundas nlpciai depais dor cinfamta . 
moos, niri poder& alienar par tltulv alpom, depois do ~rngundo 
c u q e n t a ,  propriedade ds matade dos bem que tivtr *o 
f q o  arn que casou,. emquanto tiver filhoa e d=i&adentei 
q u i  w haver; ou ainda o que diapõe o Cddigo Civil 
( n a t a  parte em viflr), nos arb 1104.0 t 11&, segundo 
DE qumi I mulher não pode rer dminiitradon dw beni da 
c d ,  aem em qualquer bipdtcie privir o marido; por com- 
vsnçiú ante-nupcial, dnsaa adminiatrafi~ (i). 

(11 I! d m & t L h & a r m i i ~ ç m d o r i s u i l á d o - a + , ~ i  
d m u m * & & n m - M :  L ~m-~me*d i r in i ib r  
h doa hmi do d frn d r  do fdb ou irnpdimoab da m d o ,  
s mbbblatdo r d d m  M pmBbpd$, do ut llDAm, & w r a m v s a ~  nm 
~ m h m m ~ q w m j i a m u i k i ~ * t n d o n .  k - i  
+h d&w. u* no auiido dr m qnmw & a uaidadr d í  h i k i  . 
s ~ ~ r d t d o c h & d m ~ r w b ~  B a i b & o m h i b d c l u & i a  

L ponumnôncir dr d++ia do irt, 1104P a* - Ic*lrpiio, 
d@ h p* rdmm*r qus ssptnrnmton a d á  qmimmtmdR 
a- tampro m 4 1  dala. i f4 rnodcraic híd se c o m p d s ,  na 
v W *  qiw +midm 9ri A& 1185.'. 1 1 & O  o 1181: & G & m  Gwii e 
anb&ddm p& irta 39.*. 40.* + 42. do Doaalo a' 1. d~ 2l d. DoPMlbm 
di 1910, h ü d a  o&mrt i i f ,  m b & d a + o h h &  d a & w m d d o ,  



, V&w poii numa palavra que o axr i  i+ d hbje mu si 
mesmo, entre 1169, duma maneira geral e Fwa do direito 
p a b h ~ ~ ,  cauae de desigualdades de cmpaddndu jiiddlm O 
principio da equlpiraçh jurldicm dos dois aexw t r i i l a f ~ ~ ,  
pottnnb, depois do Cbdigo Civil, HL ainda a l g u m  desi- 
gualdades, mas estas t&m uma significaçiã muitm diftrente 
das antigas, não representando já uma conieqiiencia da 
antiga conc+p+ da interioridade iotclcctud da mulher. 
Hoje, o s e h  é apenas uma 4 causa ocwi~nal= de cartas 
desigualdades no regime dos direitos s obrigi$es das pea- 
a- sobretudo quaab aos increntea h relaçIias de iamilia 
ou ao shias  Jarniliae deasas pessoas s miir nada. E de 
resto, nBo deixemos de notar a Cste reipeito, por Qltima, que 
memo ainda no que toca a estas diferenças t derigusldrdca 
iuriditai entre oa dois saxús, fundadas OM r e l ~ p 6 e i  da fami. 
lin, a conquista por parte da mulher duma cmuicipaçãa cada 
vez maior nio tem deixado de se afinaar constaatcqpnte, 
desde 1910 para ai. Por exemplo, o facto de a mulher 
poder requerer o divbrcio níir rneamaa terma que o ma- 
$do (11, o de poder estat em juizo sem outorga e consenti- 
mento dde nos mesmos - em que Ble pode atar sem 
outorga t cansentimento da mulher (21, o da a mulb~r autora 
poder publicar as sdu escritos sem aut0rjrnçia d&le (31, e, 
emfim, o ]i referida facto de se ter tirado da lei a ine6moda 
palavra r obediCnda v, ddvida pela mulbst a 6  marido, e ninde 
a de * obrigaçao c para traduait o dever imposto i aia de o 

r -i a ó h r w o  formal drqrisle de scampãhhir i h, sa d o  v 
aitu mquw canvcncionar qut wji  a mulher r a d m i n i i  as benr do 4 
quiodo & f a d o  uno tsntac wca suceda jh M piticr e qn.tido nuda pmur r 
incapieidda ùu a inferbidsde da rnulh6rpirr Baat chita. CiQmoi qua, em 
a Limlih hh dç voltar r d6eu u w  M p l i n a  juridici m& fark, rmpmw 
amdo i moitat das E o m l a j d d i c u ~ p b b b d i ~  que r dispo&$ da ut. llI)4? 
dwipucocrá sm b m c .  

(1) hçr4to dt 3 de Nuwmbni de 1910, m t t  4.4- 

I2) D ~ m t o  a,* 1 dc 2S da Demmbm da 1919 aR 94% 
(3) Ibidsm, a t t  42C 

: .  1 utampanbar pam W i parte, e m p h  para p d a  
% geim (I), tudo isso t bem a prova do que diremos: o ' 

civil moderno ttndt r d ~ o n h c c e r  rs  difertaçrs da icta r a 
abrir amplamente as portas a eonccpç6ea inteiramcntm awu 
A r a  a família. 

&I Mais importante, pela iliiluíiõ~id que tem Abre r capi- 
cidade jurtdica h peaaoas. d a idudk Esta i& com e f e b ,  
vndn hoje uma importante uuaa múdificadoti da capricldde 
de cxercicio de direitos e n i o  pare= que o mtrdetno direito 

se mostre, neste ponto. por emquinto, táo pronto a 
aceitar idbas novls, oomo acontcca com o -Q. 

Nmste ponto de vistn, aabida t que ~g pesão~b a t  c l d -  
ficam aio& hoje nas dum importantes categúrias de mcteans 
a m a h m  de vinte e um anos, sendo prisckpio garal que ci i  
& t a  últimoa, que j i  prefizeram aquela idade, & que sio PIE- 

(1) Sagundo o CSdipo Gil, ict. 1185.*, i muiher incumbir r w i &  
mmts 1 ekrqia  da ipre4i  vha$idnCld md twddei. Segundo o tibemto 
ao 1, B 25 do D e m m h  da 19i9  ih 99.h, c r r o a c d d e  mnjugwl bragi-rr 
a i  ti- o na i&&da, iommbindo. . . ã mulúar, prinú-, 
&mo &mbtiw + rsa ~UsMnda moral b n d m t s  a Fartuirw e 
p a r  i unidade fuah*.  

O C&digi Civil diais [arl. 1 I&.*): r 4  mulher tsn da 
panhir ECU maridu, i r ~ 6 p b  pua píi ce~l f fmb r ;  a isiando b r ~ ,  

írt M.*, dit c ~ e i  h gmtikrr; r r mmlhm dma odcpfw i raéid&i& do 
muido, mmpb aa êda q h r  md-e prrr sa aol6dia w pím o *h- 
ptiro wm a&& &Ir.. . # Dapoir diiro, pt!u prtpun- i e  c& uhdr 
h m  iepurr 4 d w b i n a  do &. *."do aõdipo, a qui j6 w raftnmm, r p w  
ptrrite de dsmicílin. a que ao1 diz que r a  muflisr em& hrn p w  hidh 
o & nnuibo, naEo ia achmdo judidmcnte i e p a r d r  da p- c b m  i&& 

a dirp+Lo da # 2. do vt 5$.'i &Seri, dmpob didq o domicíb d i  
mulher tas& mbdh UM danidie nmwhia, impnita por lei, ou um d e  
cRio w i a u ú ú ~ ,  &i& p r  a-Q bsC? SE adaplar quem &-r srct* 

Ihcr livrernentm, i& lu sqntido impar a rigu6rn nma ~ o k i  lk, dkonddh 
que ciu d m ~  dapiar um c&i. Se, p m b ,  r lm' quclr diwr qua r m d w  
d m  t m  o domidlia do 40, snGo não faz ltntih d i w  quo h6 I rn 
d+p& íwk~ C, uma e& hum f 



rrrmnta suscsptiveir de txarcu por Ei & scur direitoa, 
swm& 0 8b'b %i, iDS meirores 6 0  ~ J M X ~ W  de 
& e i b  e os d o s  C ~011htw nüo podam mtitt&lm 
em obrfppSo j d k ,  -h m s  casos s x p - d  awoep 
&mies rtit h', - h ' m a t h i a  vem trata& nspecishente no 
titulo da M e  I da C6digo Civil e acho-se ai subardiaida 
Ii eplgrde : r& fmxpacidadc pw m m w ' d t d  e do aea supri- 
me&~. Trabndo-be de menores de vinte i .um anos, que 
nh ~ j a m  amandpadoa, a regra &, asiim, que a sua inwpici- 
dade d e w P  ser suprida pelo cpátrio podtt*, na poder pater- 
nal, ou, na fdta &te, pch bibla ( a h  100). %ti ttgm 4 
esbbelecida, tendo-se em vista Q deetnvolvirnsnta mtdio-nor- 
mal da vida e da iateliflncia humana ao comum dos indivi- 
du* pois que ah a partir duma certa idade 6 que r peswii 
da homem é, em gcn l ,  capaz Aquele g r h  de amidureci- 
mento necesslrio puro iaber cmnacientc e aoeflrdamcnfe 
conduairse aaa auaa relações juridicii. 

Todaia, e por outro Irdo, e i  i esta a rem, h i  t a m b h  
nuperowc cxr=pç6ei. Em primeira lupi ,  rnm nem t d ~  
oa acta da vida juridica raquenm a m u m  capacidade, 
~ r b a  de estabelece que, muiio embora iubhist* a regra da 
ioupadAds gerd para w i  menotes de vinte e um anw, ai. 
tudo poderio eles praticar vYidameate, urtm daasa idade, 
oerha  actos, ~aatnnb'~ate ~cjam julgados ei-ci para eles. 
J? a que, por wretnpla, se - com a capacidade para fazer - - 
k a t h w h ,  de goeai  a menores d i  vinte t um, iria 
miJmirca da catorze snoi de idade (art. 17d.0). E & t a m k  
a que i e  p w a  com a capacidade para se poder ser mairda- 
f&io (art. 135.2~) ou ainda w m  a mpacidrds para mntriir 
m&h&ih, qut pertence aos menora de vinte e um ao- 
desde que tenham, as homeni demito, e aa mulheres daza- 
i e i i  ( h t o  R* 1, de 25 de Dezembro de 19l0, art. 4.0, 
n.* 3)' 

Mas não a6 isaú. A regra de qut e capacidade de mer- 
tido da direitoa $15 a- dntt t um mas, mfre tam- 
bim outra -espécie & rwtripoer Podem tmmbélti ar menonn, 

em q u i i d o  lugar sem vbrioii catoa. drdmi wrfu coa-a, 
praticar certos d o i  q u ~  m n s i d e r r h  i u r i d i m m ~ k  
vaidos, sendu d e i  incluiivamtntt julgdas raapnrivtjs pelo 
cumpdmmto das obcigiç8ri aseurnide mediada ic- 
I? o qila st pam, por =amplo, caai o disposta no ut. 299.~ 
e no u t .  l4Eho, riia 2 11). Todaviu, cumpra notar que m 
tr ib aqui, mr vez mriq cama no c*sci amterior, da excep- 
Ç ~ M  h regra, ou de capmdchdas muitù -ais* ~ í s t i n l  
dentro dami incapa~idade gvat i que porimo a& podem 
idmitir- naa cama capecicialmtato dcaignrdoa na Id 
Do wbm, imparb doda frisar aqui devidamente, r pro. 

pbito deata incapacidade doi mtnorm, qud C o d w w  
prceiio dmta regra, segundo a qual a~ mcnoree dt  vinte a 
um mas nia p o d a  exercer am iaua direitoa e OI HIL m ~ t m  
e conlratúi i a o  podem ~nstitui-10s em obrignçk &ta. 
mente, o i  n e t a  j u r i d i w  praticmdm fios &ara acni a 
devidn autoria*çZo, fora dos eiww m que eatr 4 diaptaardr, 
ab nulos, diz a lei ( d t i d ~  irt. 299.0). ~ Q u a  eapbde da 
nulida& 6, p o h ,  caia? ~e ribwluta ou relativa? .$e d 
ibsciluta, o &to que ela fere & completimante ineriatantm s 
qdquw peasoa aiasa inthssadi pode b u r  reconhecer a 
sua nulidade, Ss t ralativa, po&, a meto jd não 4 camplt- 
tamente iaeYistenti, mra ipcnrs earikaei: reacindlvel, a c n t b  
i b  M prb* p i o a s  n~ inter- de quem t i l  ~ u l i d d t  foi 
dzclarah tem compctfncta p 4 4  i faterrm declarar, dentro 
de certo prazo fixada na lei. 

[I) Saprindr o irf, 299P. w ictm pnticuim p& mine+ iaai r ikuidi 
autai&. n u k  mrs 0 moa, i fcvw d* qum, sm prd. d nulidda 
C dwrstds, m b  p d s  doris d a  nem quinto b qom üror 
mnbildo & c iuu  dc mb ou p m d k u o  qoo ~ j a  p c r h ,  ma w m a  
da tor. w d *  b. d& p r 4  CF fmw p- por rnuor. Sqluado o irt 1199?* 
L' 2, o m m a ~  qua i w i h  um dwiraib. aio pode v&- d i  p & p ú  iaip- 
eidrdo para H rubbiir i obrigiF& da reitituir  cais^ dapaitada. ri o* 
i. i chu  Úmú am icu d e r .  ou i d a  u ~ ~ b  comqumps)r Jd 
d& w l oe~phtos  



Ora i ~únveniente notar que a ndIdnde que hie o i  sctoi 
juridicoa praticador pelos msnorea poda ser de uma t outra 
natureza, $e i c  tr i ta de actoa que OS menores n b  podem 
real iar de modo algum, nem por ai, nem mediante autoriza- 
$ia, mrno o teshmento nnks dos chtom ano4 par exemplo, 
i n t h  i evidente que, trahndo-se duma verdadeira h p a c i -  
dode i g&zo de direiias a b g e  respeito, a nuIidrda abrolaia 
e 0 acta incxiatentt. Se, porém, se trata de actas que os 
menow apenns a i o  podem praticar sem a devida iutoriza- 
çiiú, mmn uma venda, par exemplo, n a =  ceaa C manifesto 
que, trat~nda-se duma mera incapacidade de ~míúa, a miali- 
dide C purnmcnte reh~liw. Ora esta Qltima d que é, de facto, 
deve dizer-BC, a regra Acerca da maioria doa actos juridicua 
praticadas peFos menores todos on dias.. Trata-se, em rçgra, 
de actw para os quais eles nia t&m lima mpacidade de wer- 
cfcio, mmar que poderiam praticar Eom a autorizaçã~ doa seus 
rcpnientantes. Portaato, atgut-se daqui que tais actos sd 
&a origem a nulidrdes rtlativw ou a enulibil ididei (1). k 
desta tapbclc 1 nulidade que s rehrido art. 299;o comina 
contra OS actos dos menores, quando preticados sem a devida 
autoriaaçh. todos os dias os mcnoreri adio, com efeita; a 
praticar actos jurtdicas e A ceiebrar çontratos, a Ikzcr tom- 
praa e a cmotrrtar a prtmtrSa de s e M ~ s ,  a ir ao cinema e a 
virjri nos t[dehitai, valendo as seus actoa tanto cama os 
praticadai pt lo i  maiorcs. E se i assim, atingem-se agora 
bem, çcemos n6s, o alcance a a significirçao exicia da prin- 
cipie ~~aBjgnadrr nD nrt. 98.4 56 o cíinbcdmcnto preciso 
da espicit de nulicade que fere os actos jurtdicas das meno- 
res d que nar ~ a d e ,  com 'efeito, dar c i t a  compreensão. 
Trata-se, ernlim, digamu numa palavra, dumc meia e relativa 
incapacidade, que sú ui& nu interesse dai mesmos menw 
ma e que, como preceitua O art. 99.0~ nZio pode nunca servir 
de base para que aqueles que coto eler contrataram logrem 

viiidamente impugnar os scus c o n t r a t a e  (1). Aos que ccin- 
tratam com cm menoma C que compate o cuidado.de v t ~ m  
o que fuem e a. responsabilidade em que incotteia. 0 8  

menores, &sei, tirando as -aos dos 0.- 1 a 2 do art. 299.0, 
t qua poduSo famr mcindir por nulidade o s  efeitos de tais 
actos nos tsrmoi da n.0 1 dù art. 688 (2). Tais actos B á  i e  
acham feridos com a Falta dum elemento ewendal para a sua 
validade, que 6 a vontndc; 'acham-it eptrias feridas owi iiia 

vi& daeta; e, ae btc vicio nio f b  arguido por e l ~  at& cinco 
anos dtde  o dia em que o incapaz chegar a maioridade ou 
B emancipaçb, a a q i o  de rcicisEo que êit tem prescravcri 
e 8ssm actos convali&r-se bia a aarãú para o futuro inata- 
civeis em todoa os seus rhi tar.  

&ta incapacidade por causa da Idade termina, n o m l -  
mente, com a maioridwde, desde que o Iacripar atinja m 
vinte s um antii completas. Tadavia pode de,  ainda anta 
diiase momento, tornar-se capaz e como qua maior, m f&r 
emancipado pvr verdadeira emancipado, ou sa o fôr pelo 
ptdprio casmmb (3). 

(1) Art 99:. #Os contraton cslsbrndas ücg4imimmte p l w  mloiow 
aio p o h ,  toda&, r w  impudor  p a h  wttw d p u i ~ t e s  wm r b 
h c a b  dm iwaprcidmdt do menor*. 

Art 68B.'. rA rego  de r s a e i a k  par inoiipieidadc prsrcrm wtm 
da iaeiprzsc pala hpa de dum moa,  oa qu& princip?m r mtu9*: 
. . . 1.' *ao caso de inupacidds par menaridde, deide o dia sm qom n 
ineipsr c h g r  i maioridde w is r m a n u p * .  

(3) Art. 504.: r 0  m c m  poda mncipi r -M:  I.' p l o  -h: 
2P par eonctaak do pai, da múa am fmlh d&tt. eu do -lB dr h a h  
nr frltr da ambas. Ar#. 305.': * A  emancipqio Bbilih o mssoc para ragcr 
sua pmma c bcna, comp me MBBE maiori. A ornancips~b, paipor$ d poda 
dsrss, banda o srnanriprado itingtdo o# dmito aabr c o r n p l h  a c a m a -  
ti.& nela. t quinto ã emaocipeqüo rewltanb do casmmcnlq tli a6 produ- 
ziri dc iha ,  tendo o v n r k  dezoito inaa c i mulher desascu a 

tendi sido o uuraento wrnpstsntm~nbe autwirido, vkta OA nubcntes iersm 
m m  Ali& a ma- m b n u i d  i ccr crraii&rnbo menor omquimbb i 
adminia&+ h aeua btna, i t C  B maiodada. Vid h W.', 906.' s 
# iaico- Note-ao por Qltimo que, sm m d & i  dt c r n r n h k ,  bi no C W i i  



Expwt*s aqui i a  ao@ei mdsgcrria a rsrpaib deata masi 
de iucmpicM*dq deixaremos as disposipõca rciítivrc ao m d o  
como ala 6 nuprids para a hrht &pid. Claro que aa 
modaa do auprimcnto da iíicapacidade por riiworidule, o 
phtrio poder e P tutela, devem antr i  ser tatudmda enha m 
dlreitds d t  famllir. Sa ú d i g o  o níio fsa, foi porque, como 
j i  vimas, n h  teva uma n q I o  rigorma dr i d t u i ç i o  h b  
Iiar, tendo tnt~da do p M o  poder na h J t do casamento 
e reateatea rtlapõcr de f a m i U i  a r  Puh lir a pmpbaito das  
contrqtpa 

i) Já sabemoa que um outra importante tacto qua 
t x m  tambCid uma grande influ&neii hbrt  P ~ p a C j & d t  
de ~ e r d c i o  dt direitos, C a &de, ou melhor, certas cata- 
das ds aaridt bica a mbretudo mental da i  p e  A idade 
tanto p d e  debrmina~ incapacidrdts da cxeiduo como do 
&o de w t o i  direitas; a sexo i 6  determiria, em regra, inca- 
prcidrdu de (direitoa políticos); s mbdc datermina 
tambim, em mya, inmpscidadaa de mero utmfúo. 

Tada i gtnk sabe, com afeito, que, j l  desde os rama- 
nau, u paicúna que era virtude de certoa atadoa fisicos e 
mentais n b  possuear r ictivld*de n o d  drs mas krwa e 
fanildrdea, ou que, teodmiis, ido an podem mrmifcstrr, são 
privadar da prbiticn de certos rctoi  juridicw e feridas com 
oertar incapauidad-. Compreende-se, M vtrdadt, que, corno 
a apreidade natural de querer. dc pensar e de maaifcatar i s  
n w a u  i d é ~  e vali* C o pi.~asupatú I mpacidrdu jud- 
dicm, dwdc que falte aqatta, ti* porfia tambh  existir -ti. 
~ Q d s  s", porbai, #ama atados? 

Sapodo o 9- cddip, r io Bles á dm&~Úk, a a&- 
-mribcs, r pdgaliú& a, tmfim, todoa rqmslea,sstdw indu- 

Gfl di-rn arpeeiuk pua m msamrw m t i i  a i ibaadnndw; htmc 
p h m  i" -- w &ra rwi {ut. m.') s fim amrnãpd~ 
de dirsiaa w Wita (a 29l:l. 

t m i n a d k  d a  icideatah c ~~~, que &em ddtmt- 
mhar u m i  privaç8o da uso L r a z b .  k detia iaeapai&dsa, 
doa s e u  a k i t w  e auprimtnto, que tratam os titulw x i XIII 

do tXi,p CiviL b t c s  estadoa não determinam, po*, 
todoa r muma incipacidadt geral, determinando i l p n i  
Uu rpcaas ineaprcididei especiais d relativas r certos 
dki ta  

Qttrato 1 &tada, &Ara a d i g o  art. 514.0) que : 
~ ~ i n l s ~ b o ~ d ~ u ~ b h i ~ o s m ~  
a ta& ~ R B  pdu &do momal daa nuas &dd& 
t n d  se rnosfiipram imp- de ~ ~ ~ K U M I  sua$ pmmw 
e sutu h m. Ora a n c t ~  pmt imb 4- iiidivíducri nti- 
tas eoadiç6- saã, corno h m b b  declnirm h~ mrh. 954.e e 
535.0, a t r h  & dfwita. Temm, por&m, que ver wih tdiu: 
p r i m i ~ ,  dqutm s Io  Catca indivtduos t o ~ l d t n d m  iaaprzes 
pelo art. 314.9, aob s tbhiep {rdbricn do reipectiuo titulo] 
d~ dtmt~tt l?  Segrrndo, dclti que condiç6cr C que utr inca- 
pacidade começm r proddr-se? temim, dque efu- 
produz e qual a ecpdcic de nulidnde que fere OB adoc por 
h praticadw? 

Tocamos aqui apanaa ao do I w a  datea dlvcrsw pontos, 
p- &r sãmente uma id&a geral & rnrtbri~ Em primeiro 
I~gmr, deve dtar-ae que i a  pcsáciaa inapizei por t i t e  titalo 
6 1 4  segundo o &digo, tddn na dementes, dm& portm 
i eirp&o *dunhitt .  o mais lata e menm eianKfico 
sentido de que tla t suaceptivcl. Niiao catcve o erro do 
ddi* k qu+ havendo muitas esp&ciea de dmençri mcatiis, 
Q legislador todnvii não atendeu a ésse facto e, em v u  de 
r t g ~ l r  minuciaaamcntc esta t i p k i c  da incepacibadc shbre 
rw t & h  maia ou menm gravca c d i f c r c r k ~  damu diversas 

suj t ibu iodiEcrc~antementa is pessoas  dela^ ntacidar 
ao m-o tipo de incapacidade jtiridiea p r d .  E, contudo, 
avidentc que, n i o  derivando de todrs mum cnfermiwcs e 
ptrtutbngan i mema iacipacidabt natural, a lti dtvuih 
mtes tutdar i a  pessoas por tilu ferida a6 i t d  wde r, sua 



iucapdclrde natttd ~ e x i g i ~ ~  e a b  mnfundir, como wn- 
íundiri, todos $ata itlcapazw; iagvindã a t r n d i e  mmmlata, 
na mtima cstegoria inditiuta da r n c i i t a ~ p b  e de  dementes. 
Ente i ~mnven ien tc  esti, p o h ,  hoje remediado pela aberta- 
diasimi alterago que wctc artiga intrdui iu o Decrato de 
16 ds b m b r o  de IW, acrescentando-he o seguinte parf- 
grafo ($ 1.4 da r w a  rtdaeçh): r se o i d b i d u o ,  em virtude 
de enferddades mentais OU fraqueza de mpiriio, w rnosfmr 
upentas imptu I pdimr ddeminadus &, podem i pu i -  
mwk ser intudih, iitnitattd~se prCm a interdição civdes 
a h s .  A exhwüo e oa Iimiter desh i ~ k L  d a  espceiihdm 
rpa senteripa de in!erdiçEo c. 

Hoje h&, poii, auim, mic do que uma intwdi* p ~ s ~ I ~ t l  
por dcm8neia: uma i n tc rd ieo  a v&& interdipõcc espe- 
c h h  

L Em que condi@es, izantudo, d que asta jncapncidaba 
geral, ou as incrpncidade~ cawciais, a que icabamoc de nos 
darir,  owiqm a produzir as saus efaitús? A Este r=- 
peita, t iinda o mesiao art. 314.0 que nos inEorm de que, 
pnra que a s a u  incapacidrda cornucem m produrir-sa, I! aews- 
siria que tenham sido dechadai par srntençL r Sorão inkr- 
ditos.. .. diz a l t i  O r a  n intcrdi@a eo tmpondt  P uma 
dtdaraçüo em j u i ~  r que se chega por meio dum processo 
aptcial, chamado prseisaments probtmw de inhrdi60 par 
drminoiu, roguiado no obdige dt pmcesaú fl). De mado 
que, m contrário dw menores, os dementes i 6  podem bar 
f e r i d a  de incapacidade por meio duma dedaração judicial 
que deve Eer requ~rida por csrtaa puboas: qualquer pnrrnte 
aucesnivet, ú cõrijuge do incnpu, ou o MiniitCrio Pdblico 
(arts. 3 1 5 ~  e 314~)+ 

'Oa efe i tw delta interdigb resumem-se na nulidade que 
r t d i  s&bre todos oe actos e contratos do interdito, ou sii 
dqueles'du que 8le Or inibid* desde o $i em que a Een- 

(1) A h  419: a ispiatsa do &lim de v~ Gil. 

t tnp de intediçea €&r rcgistrada e publicada ( r r t  334.0) (1) 
e ria instituiçiio duma tuttla (art, 317.1, g &o), sendo o 
interdita equiparado ali menor 0. ~ Q u t  espbcie de nuli- 
dade, por~nt, t cata? A queslao € contrwtrsa entre oa 
j u r iwnsu l tpa  

Parece que os actos juridicos praticados pelo demente 
depois de interdito-ou sejam todai em gtril, eu & rqudcs 
que pela r n k n p  de interdição lhe forem vedados-deviam 
coniidemr-se iibwlutumetite ruiw, E o mesmo se diga dai 
actos por  de praticados astw de se achar inttrdito, de que 
trat* o a r t  335.9 se a demencia, muai da in tad iç ig  jB exii- 
tia a kisc tampo a ara-notbrin, ou se era oosheeicl do outso 
tstipulante que com &[ i  wntratou. De fieto, declarando a 
lei, quanto ias primeima, que tais actos swbo r nulos de 
direih* (art. 3340) a, quanto ao3 segundos, que e l a  #+em 
ser aanrilúbos~ {art. 335.01, parece que, como as psoas.pr i -  
wudas da uso da razão não têm m a  vontade ~anscienle~ esses 
actos - repetimas - deveriam considerar-BC, tanta num caro 
como no ouha, absoluhmente inexistentes. podendo qualquer 
pessoa .intercsaada hzer verifitar a sua intxisttneia (3). Esta 
incxist&ncir OU nulidade absdutn fundar-me hii a~sim,  mais 
do que numa incaprcidadc, ou vicio da vantads, numa &I 

11) N o t t ~  que a i  uctm s conimtw mlebridw palv iatarelito ainda 
antaa da isntsnça+ tambh podem asT mulidoq my aob c d i *  de rn 
pwurr qut í crie tempo j i  miitia s ora &iria r emum da i a t d i ç i o ,  a 
dcm8ncii. ou que crt i  era w n h s d a d v  outro bs+ulaiitc no meta  Id 335.'). 
E a mesmo i c  diga riida, indumvarsiata, do4 acta. a oootratoi do dsments 
quc n u m i  chegou a rsr intsrditsdo {mesmo ut . ,  únim, na m a  u m  
n d r e o  no Decreto de 19N). 

Ia) S m  traiuma. q u i  do regime dnsb tutelu, aot- ipmrs qur d a  
pcrtcaceri pelo art. 920:. ruesiiivsmntc: 40 outm hjugs, se o houver: 
i a  pri ou, i r  wa falta, a mãe; w s  filhw maiorsi, pmferindo normalmsntc o 
zmis vstbo; ou I periar nwnsada pelo Conaslho da frmili~ 

(3) Ait 6 4 3 + n :  * P u a  o contrato &/ido dswm du-rs  nclc aa 
+nbi c~ndi@er: 1 .Q Capacidade das c d z s i h t e a  ; 29 M i i h  canacaso ; 
3.0 Objcctn p6habl*.  



audmio deita t portaato do rrnituo comam. que i5 um 
elemento essencial d a  contratos (1). Contudo, cita boa e 
~a doutrina aio pode, infelizmente, ssustentarcat, cama já 
obsuviiu Guilherme Moreira, am h c e  da teoria, a l i  intei- 
ramente condenivd, seguida pelo n w o  &digo i&ca da 
validade dos neg6cios jurídicos m'geral .  Em face dela, i 
incppacidade de exercicio de dircTtoi -e i desta notureza a 
in~pic idade  dw dementts, como a d a  menores -dctcrrnína 
sempre uma nulidade relativa dos actos, quer m iiiwpacidade 
seja natural, quer legal (2). e pois tambkm apenas ao i n t e r a t  
do incapaq coma no caso doa m t i t ~ ~ s ,  que a incripacidada doi 
demcnta d declara&, sendo logo s6 eles, por si, j i  rembrada 
a raso, riu por meia doi scus reprcsenhnta, taiqariita r n i o  
recobram, a p o d e m  d a m a r  mntra a valihdt dom a e t ~  
praticados, noos mtemos t&rmw do art. 68&, n.0 2 (3). 

(1) Qmm dii aqui aranhato*, d u  tcdo o ictojwrkks ma gemi A - 
lei, qw & rtguh em para4 d p r  i m a t k i i  h mg5& a a c t a  j u r i d i a  
em goml, rtgula. pnrim, no UUa r do Limo ir da Pute 2.4 {h 64t.a o 
aep) s &&rim dos ma* t abrigGu sm gi4d a 1 a i  que rnbretudo 
t a m o i  d t  ir ~ U K P  M W i Ô m  e i t&i  do &;pn ralalívimenl. aoo 
neg I i cb  juridicm 

(2) Ver o&. ~ i f . ,  1, p i ~ .  39?+ 
(3) 0r irtigo. da d d i ~  doi quau mais fhautamaab c i h  inhrpmtw 

çim iwdb, m i o  a. ~XQ, 687.m. WBBP e 695.a. E'elo pimcim, vb-rt qur, 
ram4 no c- da incupn&dc crcidsriM, w mctm pticul- por n q i e l ~  
qum r c  ich tm priiidd de um da r& por qadqnur eram m o  dolirio, 
mbtiagu€i oa mbs, o i o  slo ibiolutamnnte nulua oo i o c d s t m W  -do 
n p m  -'ndi* M I incapu ar qnirar rsitindir. Pale segundo. G - i o  
que r mgir d ieiultar da f n ~ ~  dor wbnânkan *nu umm q ã a  
da rei* por nulidade s nlo u m  aiilidrdr ihmiub. k l o  krcairo, 
u ihe  que saar & prwatvc  ati, ao m o  ds irtmpudade par iiik&âa 
(to a), pslo lqm de c inw mos c o i t i r  6 d;s em qna ele ctw como no 
c u o  dou mmrma E, finrlmtats, do d b a  (695) v&-= qnt nenhum m- 
M n t s  pods p v i l e e c r - i c  da nulidade d t e o b a  dn iacipieidide da mim, 
q u d o ,  sa mi nulid.de f h i s  abaoiuh q u r l q n ~  w o i  inie+cruda pdi i ia  
m*aar arntra ala. Parbntq h l  que wadw, am fem da m a  lei, de iurc 
c m i m ,  gua todos ar wnb-ntos eekbrndoo pw p- i n c a v i  wrio 
toarjdeiadra vdidos, dcadc que por Esau iswqmma, an palm scua rcprescn- 

Finalmente, nio delemoa de notu rim&, relativimantt 
L incripicidade doa duneiitti, qut  tmbbm ata incapaci- 
dade tem ou pode ter o seu *ma, .56 temina, porlm, pula 
cura do demtntt, averiguada judicidmcntt. &snndw 4 

cawa dr interdição, &ri wta levantada por ~csksça,  obiar. 
vrndo-8a aa mesmas tormalidadta prcscrib para o seu jul. 
gamcnto ( i r t  336.0). 

d )  Uma sutra causa de incnpi$dids, admitida* pelo 
ebdigo, 6 a y~rdcznirid~~. Esta mio & um vicio que ex~19A 
r vontade, mas C uma imperleiç ia que talhe a sua manifa- 
tado normal. A Id n k  sstabeleca a &ta rcsptito o prind- 
pló duma incapnciddc cump1cta s geial, mas riar o duma 
ineapacidada pa&l c upeciii, conwante o grao de incapi- 
cidada ndural averiguada do surdo-mudo (I). 

Aqui  notaremoa apenus que est* iilcrpacidrde, p u a  que 
'as MUI e f d t w  se produzamfi deve treibb, como no c- 
dos dementes, ser declarada por senttnv [a t t  3 8 . o ] ,  rendo 
nesta que devem fixar-se a iur eirteaxih e i i m i t y  bem como 
deferir-se a respectiva tutela. Rtlntivnrnentr ao regimo deata 
tuteh, observrr-se bi, pockm, em tuda que M.r aplicivel, a 
regime da tu teh doa dtrnenm (nd- 339.~). 

e) A ebtri causd de  incnpaeidadt, tesidindo num iacoma 
plcto desenvolvimento da p w o a  ou em certas estadoa anm- 
rnaic da ~c.fid4 Fisica ou mental, há qne acreiccntsr agora a 
pdigalidade. Embora esta n h  ae confunda com a demln- 

tratss Iio seji pedida r uri rw- d s a h  doe p- f i d w  paia I& 
Qwra d i w  : nio h i  pela - ki inuprcidsdss ridmi. qhs p m w m  datsr 
&v nddadt dor actor juridiw; h i  a6 incq-iddsn &ir Q mwmo 
s s ~ .  nio ddwminua nunca nuadades abooluha, datadsani a p s w  nuli- 

didw & v u  U m  td h u t r i n t  C, d r n ,  bidr que há msu rsamrbql 
c ilógico. Cfr. h i a l l o ,  pig, 35-4 Q Pccdríani, Ef~riosnll. &. 286. 

(1) A h  357.~: .Os svrdw-mudoo q r s  t i v m  d d r d s  nc+ss- 
*r pira rqtr rcus b m  m i o  portos sm btsh* .  



tia e nada tenha que ver, rigoraiemente, com a saúde fhica 
ou mental dai  pessoas, todavia4 também tida pda lei como 
um vicio ou deitito de inteliencia ou da mricter dar peusúas 
e,-mino tal, do mesmo modo considerada com0 uma =usa de 
incapacidade de ererduo de certod dtreitos. D t ta  trata 0 

G d i g o  Civil no seu tftulo XII de Parte I. 
N i o  d fic.cil formular um conceito seguro e, muito mews, 

objectivo e ti&ntiEiea da prodipl idide. Em t i d o  o caso, 
entendt-at, e sempre se taterdeu, j i  desde oa romanH, por 
prodiGlidade uma tmdhe ia  habitual da p&oa para a pri- 
fica de actw patrimoninis de admin i i t raç i~ e dispasiçà~ 
dos seus bens, considerados ruinosos pua ela e para os 
seus herdeiroi. Nea barta a prhtitica da um au alguns retns 
de rn i  administmçk, au da  &siipa@ &i bens; & preciso 
que exista a sua repetip-o hbitual, tornada lidbiio da pca- 
soa, que arsim se moatrw8 incapaz da administrar o seu 
património. 

E s t ~  incipam&de é decretada ai€. 340.0 [hoje ilk- 
radù Decreto de 16 de Dezembro de 1W) nos seguin* 
t a  ttmos. 

Em  primei^ lugar, uma tal incapacidade d pode ser 
decretada a respeito dos maiores ou -emancipadoe, isto 6, 
daquelar pessoas que ttnham rea1me;te um patrimenia 4 

administrar. Em segundo lugar, não bista tambdm ser maior 
PU emancipado; para poder ser dada por prbdiga, d preciso 
ainda que a peaeoa seja casada ou que tenha heideim E&- 
tim6rios. Portanto. r6 os maiores ou emancipados que tenham 
patrimbnio e sejsm usado!, OU que tenham herdeiros legití- 
mdrioi, I! que poderão ser interditados (1). Como, púrCm, o 

(I) O Ckligcr Civii no ut+ 340.- restrin& maim : a8 admitia a ititardiçio 
por prdiflddde C r t ap i t o  d q l l ~ l w  qut  fàbb~m m d ~ d  rni qua t;-m 
hcdt i r rs  Itgitimárioh arbcndt i i k  au dtsctndcmtaa raaa I~p'rimdr. O pai 
da filha perfilhad* nLo pedia acr inttrditadri p y  prodigalidadv. Hoje todoi 
as b d t i r r s  l t g i t i m i ~ a ,  quw Icgilimaa, q u a  ilagi6mris, & protagidms p r  
tatb  inttrdicio. 

aonctito de prcidixrlideda &7 como j i  dissemos, um conceito 
delicado e dificit de definir objectivamente, por im ci 8 dnico 
do mesmo nrt. 340.0 deixa ao sprnd.de arbltrio do juiz. 
(equidade) o avaliar em cadr caso, conlorme as circunstân- 
cirs, r os fmctos alegadoa ou não sufidentes para carne- 
te t ia r  a prodigalidade. Tudo depende aqui do juiz. 

A incapacidade por prodigelidade d, assim, tarnbhm unta 
incapacidade que necessita de str baclnrada, como as por 
demtnda e surdez-mudez. Isto ã: nio se 6 trimbdm aqui 
* a i ~ ~ h ~ t b  inmpaz; &-&c apenas legal e judicialmsnie, 
havendo tnisbdm um processo especial pira se cbrg i r  a essa 
declarkçEn {art. 343.9 (3). De resto, t rmMm aqui, nem todas 
podem requerer eefa interdiçim. $6 a podem wquber  os 
sactndtntes ou descrndentes (herdeira9 IcgitimHt*ios), a muthtt 
ou os parenta desta, e ainda a Ministhio Pbblico, i c  as 
deicendentea do pr6digo farem menores ou interditos 
{art. 341~). Cwcedida ela, podm, o juiz privar8 o prd- 
digo, ou da idministragão gera[ de tadw os seus bens, ou 
apenas de certos actoi, con~tw~ndo- lhe  contudo a livre dia- 
p ~ i ç P o  da sua peisou, s nomear-lhe h í  unt  curado^ pmvi- 
dia que 0 ~autariratá nos actos de que estiver ihibido 
(arta. 344.0 e 349.~) (21, 0i actas praticados pela prLdigo 
sem a &vida autorizarão seria igualmente =nulos de pleno 
direito*, nag mermw t h a ú i  que i h  vimos i d r c a  dos outros 
incrpazu (art. 349.0). E, iinalmentt, deve natar-se ainda que 
cata incapacidade termim tamb&m, como a anterior, peia 
levantamento da intcrdiçiío, feito judicialmente. podendo 
n c s i e  caro o ptoprio incepaz requerer, ao fim de cinai anos, 
pari. ela lhe ser levantada, euvidoi o conselho de família E o 
Mi~istirio Pilblico {art. 3520). 

(1) Ari. 424." do Gdip de Rocem Gil. 
(2) h t r  curnbl i  está sujcitn, no  i cu  regiida, 9- rncamae princiies p r  

que H rege a curatala ou cumdwia pwisdfiu dpr iusentm, ds que atrh 
falimm. cwn Iwca d i f i c G i i  (art. 951.4 





como na5 casm anterioteq certos repmentrntes, adminis- 
fmdw e ccvrrdom fiscais, que O f i c a h  represenbndo em 
juizo e fora de juizo para todos os efeitas, eiteepto no tocante 
ao mem.E[cio doi seus d i re i tw exduPvamcot~ pessoais (ibid., 
g 1.0). 

Vasta & portantb ainda boje a matiria das incapacidades 
c a u ~ s  modifica dor^ da capacidade jurídica das pe-a 
a i n g u i a ~ .  6 r n ~  diziam- nSrt h t i  dizer que todoa 0s 
homens sáo dotados duma ijpal personalidmdt, como sus- 
ceptibilidade da direitos e obrignq8es, para se iupbr que, 
memo -em- h c t  da lei, eles sáo todas iguais. 

56. Para tetminar a matéria do estada t capacidade das 
pcsaoar ainguhcs, de que a t ~  aqui temos tratrdo, apenas 
nos msta drt i inda uma notão i d r c a  da modo corno 
estado e capacídabe hoje podem ãcr pmvrdús. lua ri mesmo 
6 que tratar do r q i h  civil*, ou melhor, do do 
estado ciuih dar pessoas. 

Compreende-se ficilmtnte quanto io t e ~ e ~ i s i  a ardem juri- 
dica c A sociedade cm geral o corrhdmento rigocoso de 
todos os tactoa relativos aa estado das pessow. 0 s  pr9- 
priw iodivIduaa sáa LM primeiros a ter esse intorew, para 
poderem fundamentar e provar f i~ i lmcn te  os seus direitos. 
De modo que o interesse de sociadadc, u das pr6prIas indi- 
víduos e ainda o daqueles que com eles entram no c m b r  
cio juridico, reclamam, pode dizer-se, com igual cnerdgir, que 
e x i s t i  um regkt~ k estuda chi/ ,  para que a todo o momento 
se 8aiba quem as pcssaas &I e a que juridicamente valem. 

, Ora êstt consiste, precisamente, num s e w i p  público a cargo 
( do Btado, e cometido a certas repartiç5rs, wistando dum 

rçgiitro adequado. &te registro wnata, por eui vez, dum 
cenjuntci de i n s c r i w  e anr i ta~ó~  lançadas em livros especiais 
e rdativas á todas w individuas, rnembras do Estado, bem 
como 4 todos os factos csseficiaia que poderio determinar uma 
madificqio p r ~ f u n d a  na sua c w d i ç i o  jurídica. O c q g i s ! ~  

. , 
c b i l ~  6, pode dizer-se, O catilogo publico de todos os cida- : I- 
dãos dum Estado, donde constem todos as elementos -eu- 
cinis reIativos i determinação da seu catado civil em qualquer 
mornentp. 

t 
Quanto P sua origem, o wegi~to ciwieiilh iima institui+ 

rel~tivamente mo&raa e de prvvenikncia eclesiistiea. Quisi 
nulo no dittito rOm&nQ, foi, como d sabido, a Igreja catiilica 
quem cúmeçou a organizar, desde a Idade-Mas, este serviço 
priblica, que depois, j i  muito pmta de n b ,  O Estado avawu n 
ii. Desde muito cCdq com efeito, que o clero cat&lim começou 
a ter livras, ande se regiatravam os batísados, os cksamentos e 
o i  cnttrras que ocorriam na ima da sua j u t i d i i ç ã ~  eipiritual, 
Um ta[ u rv  n& era, pvrbrn, ~ b r i g a t 6 d o  na Idade-M4dia Foi 
i6  Q G n c i l i o  de Tento qirtm o rtgdarigou, orpnizau f in i l -  
mente i m p k  a túdw 08 pArocom que o obrerveseem davida- 
m e n k  Este r a m o  serviço piibiico foi m n t  tarde, como 
dizemos, rproveitadsi para deitos civis pelo Estado que, 
não tendo um serv i~o  pr6pria de rcgistro~, comegou por 
eonsidornr tamb&m civil, para efeitos jurídicos, o dos regis- 
t w  paroquiais. Meir tarde ainda, depois da Revduçaa 
dos cornêgos do d c u l o  XLX, o Estado, indo mais bnge, 
conesou ent io  s avocar a si estes i t r v i p s ,  hibuindci-lhec 
j i  um carácter plirartithtt civil, desde 1832. Vi r ios diplomas 
do ceústitucionalismo determinaram que eles paasaiisem para 
aa rniioi das autoridades civis. O Decreto de 16 de Maio 
de 1832 e dopois os primeiros códigos adrninist~ativos 
de 1w e 1842 assim o determinaram. Mas h i s  medidas foram 
sem resultado, purque torcades dependentes de regulament~t. 
@o, tsh não se chegou nuaea a produzir. O mesmo se pas- 
sou. mais tarde, com (i nosso &digo Civil. Este organizou 
trmbtm, na sua Parte i~ [erts. 2445.0 e seg.), 0 remo cieiil, 
mm ai Sua8 disposiç6wr r este rcaptito nunca entraram em 
vigbr por  falta tambdui dos poateriorea regulamentos idtqua- 
doa, o mmmo se pa-ndo, por riltima, com as id&~t icas dispa- 
sipom dar chdigos administrativos do 1870 e 1878. De reito, 
.nio deve eiquecer-se, a explicar tantos maEogrm, a 



opo~ição que contra a &tire+ dv regisfo cb;! ltvant~u sem- 
prc a cooau&ncia cat6Iicq fazendo desta qutstaa, acimcadi- 
mente quanta ao registro d a  easamentw ums daa mais 
apaixonadas a i  histbria rtotnte daa rtlagõea culturau entre 
a Igreja cntblim e o *Estado rndt~ti*. 

P#ra encurtarmas e histhria da irgisto civil, diremos ape- 
n u ,  ouum plavra, que, quinto so continente, Btt servipo 
eontiiuou sempre entre n6a a cargo dos p h r ~ c ~ s ,  posb que 
rcp1ado ciuihtale pJo Dmretri de 2 de Abril de lw (i). 
e que eio Itii senão em 1818 que, pelo Repiamtnta de 28 
de Novembro desse ano, se criou pela primeira v a ,  um 
*cegbto civil* não m g a h I  embora com a reaewi & que 
seria d psre os nclc~.caldIi~~s #. 

Foi $6, pbr&m, cmm a itnplbnta#o da RepiSblics, qm 1914 
que o rmgi.60 triutifou dcfinitivameutt, sendo emfim 
.tira& awr pimcos e comatido b aiitorldnder civia, como di- 
guddrio pam a%& os ciddos, pelo Decretú de 18 de &e- 
miro de 191 1 (Cdbigo de Regista Ckif), dapoic modificado 
prh lei de 10 de Julho de 1912. E & por LI~U leSiijaçIo que so 
rege ainda hoje, fundameatalmtntq tst* inititurçh entre nbs, 
com o fim de fixar 4uttaticamtnte Q estada civil b e  pessare. 
O *regiãd civil* tem por abjceto, como jii d i s ~ a o e ,  a 

inscrição am livros para Kabe fim destinadas de todos OS actos 
e tastoa relativos aú cet& dos indivíduos. Éssm acha e 

{ I )  Rap1.q arsim *ama cr k e t o  de 2 de Abd ds fa9, V d o  
aam w d d r m  Eirer a r s w e  do s e d o  &i m coa~wnlc. P ~ i u  
r, pmhciíi dtmmuioir q d a u  o mumo assunte 0 Dereta de 9 & 
Sstmbra dt 196R 

&c m p u h i b  foi o r c d o  da ta hvm permitido na Wso 
Civil * uiamsnui rivil roi n b t h l i c * n .  N+k st dotmminwrm ~c mto& 
drda r qum pertencia O rcgbtro s o d o  ccmp de+ ia feita orno 

b08 mdmntac. ceiiumtm c Lbitm dm c i d d ' h  o i o  mtirtiw s 
doa cdtrrage- que o mquusasem O msamo rnphmto fbi dcpoia Dor. 
i d o  ~ & V O  b pd8GmB d k - h ~  & t Angbk 
pata Dbmatb do 17 de %tmh de 1901, Cfr. Cuilhtnns Mmka, val. I, 
pig. 239 e 240. 

factos &o, priacipalmoote: OS nadrnwtab, oa c~sumantps, 
rn #h!% os rscrinhicimcntos de filhas ou perJihFWs, ao 
!egfümci&, ~ m a n c t p e ,  inferdi* e nitturolim& 

A insctição faz-se em l ivros onde &o iutçadãi o i  a w a -  
foi reiemntes a Cssa .factos e estes livros r io  eãrcnciai- 
msnte quatrù : u) O iirrm de regisb boa ~osEimentos:  h) e da 
regista d6a caramedos; c) O doa aitos, e d )  a dos mcbnhe- 
cimerdos e pyfilh*. Alhm d i i ,  a o  também a i  tançndos, 
por meio de m n o W  ou averbarnanta a Baam mesmos asses- 
to~,  todoa oa rcgi%m$ ralativoa aos outros actos & estado 
dviL D m e  contudo aatnrw qua num todos a w  e .  
fictar nhtivm ao 6 cid a& obrigat6riameafe sujeitos 
i@ r~gistm noa limas rnencio~adaa. S& #%o ~brf~atdrim ag 

iniicri- rtlat[ras a nwimehtoa, cds*nieatos, 6blfoq perb 
l h i p i c s  e ltgidmas6er n h  pro'ibidas e que mio constem de 
wenten+a, ktn easirn ainda as cmincipapFHs i nrtumlira- 

E hto tem uma notável import&cii, porque, quanto 
m o s  a c t a  cujo regiaro d obriptbrio, dessa obrigat~ritdade 
resulta que eles sd podem pmvar-ae pbr &C meio, A exotp- 

dos naicimeatm~ casnmentos e hbitob anteii~rtl l  a 1912, 
que continuam a bodar provar-se peio regisba paroqliid. 

Com estas rhpidw nofies ficam adm tratados todw os 
aspectos, nas suaa g r a e d ~  linbaa gerais, da vida do sujeito de 
direito ou da reIaMo jurídica, na sua coadiçk imivel, esiGLIca, 
qutido &c ~ujei to d c~mtituidv pelaa pt8BOdS singulares. , 

Vejam- agora e que i e  passa com as peseou calectiupl. 

57. E sabido - e j i  acima a disaiemos (1) - que o dirtito 
sb existe para OS bomena. Haminum causa omne jus intro= 
d w t ~ r n  W- d i x h  os tomanm Fim de todo ci direito é 



sempre u~ i n t e r ~  humano. Acontece, porka; que or 
interessa humanos nem sempre s h  excliirivamente indivi- 
duais. h veree, tornara um caiictet social e aparecem reit- 
i idos a dtrtas CLasst~ OU grupos m*ia ou menos rtstr i tm da 
pessoas. Se h6 interesses e fins buman~a do individuo iso- 
lado, para cujr satisfaçio 6 b ~ t a n t e  a actividade duma pes- 
sGa 56,  o u b w  hi,  pordm, para cujo conatguimenta t preciro 
reünir actividades, agrupar individuos trabalhando para um 
fim comum a unico, ou então, organizar to& um canjunb 
de meias materiais, s u  de bens, a-fim de os colocar ao ser- 
v i ~  dum interesse coleeiivct duma generalidade de ptssuar, 
como se -tas fbscm uma s6. Tanta num caeo como no 
outro h i  assim um i&esrs sõciak como fim 4 atingir, ou 
seja, um conjunto dc necrasidadcr comuns P uma p lun l i -  
dade de ptrroas singularei. 

Ora para rea1iz.m asse fim e tute lu  &e i n k r a e ,  o que 
precisa t imprimir L actividades individuaii, que os hão de 
servir, uma-unidade de acsão e dire-6, e am m i m  a êles 
deatinados as condipes duma pemanêncir iguJ  ou semE- 
Ihante h d - k u  mesmos fias t interesses. E aisim surga a 
necessidade da que as pesswb singulares que se acham 
associad- nessa camunhh de i n t t r m  e fina, sejam tratr- 
d u  camq se ccinstituisstm uma puioa únicn, dotada duma 
longevidade t i o  grande quanto a da interisst e fim em vista, 
e a de que a vida dessa espécie de pesaos única stja colo- 
cada ao abrigo das rnutaçks e wntingàncias que ameaçam 
a vida dos associados. Eis uma exigtncia da vida mcid que 
ningukm se lembrar&, por certo, de c o n t a t u  -uma vcrda- 
deirs *tealidmdt* da vida social. &Como dar; púrh, srtis- 
fação t garantia jurídica a esta crigíincii ? Cúmm anfer ic  
prokecgo eficaz a h b z s  interesses ~oleetivos ? 

Certamente, virios meiw de tkn ica  jiirldica são posai- 
veia. Um d&a meios conaistc, pokm, precisamente, na cons- 
Craçalr dum comito especial, duma forma de reptesentaçüo 
juridica, r que se db thcnicamtnte o nome de rpeibone/idade 
crifectiva*. Em virtude d h r e  conceitq cuja génesc se prende 

com uma tendencia natural do nasso espírito para personificar 
i a  abatrac+eb (podemos falar dum antr~gamwfismii jurídica), 
somos assim conduzidos a tratar preci~antcntc, corno se fáue 
um individuo, uma pessm, semelhante ao nocao eu, aquilo guc 
de facto, realisticamanta, carrespande a uma plurelidide de 
PPSSW msaciadar ppra um fim comum, ou interessadns 
comum tu sstiriaçEo de certoi fins. Ora P O O D ~ ~ ~ U ~ O  &te 
coscejto, verdadeira ~rntegoria- do pensamento jliridico, car- 
responde assim, numa palavra, a um pme- dc abstracflo 
16gica (meio tbcaico-jusidico) para dar iatisfaçio a certoi 
fias t intertsaes socicia d t  a j a  realidrda ningubm pode 
duvidar, 

Com um ta1 conceito, na verdade, niio s6 constguimtia 
atiagir Cste fim, tama obtemos ainda uma outra vanbgm: 
i de, por esta forma, nos não acr nccesslria estar L inho. 
durir no mundo do direito, na ordem juridiu, outras normas 
c disposiç6eri especiais para tutelar oa i n t e m  colect iv~r.  
D c  facto, por esta f m a ,  as normas t d'iparis6es - nu 
antcs o udispsifiwa mecdnicai -com que estea intcrcssts 
virãm a ser tutelados serão assim as mesmas com que já  tutt- 
larnos as interesses individuais das pessoas singularer. Joga- 
mos, neste caso, com elaq para tutelar interesses sociais, 
airjeitandri tais c tais colectividadcr dc pessoas e intertssta 
i rePmntu& de individuoa jjliridieos, personificando tais 
f o l e c t i v i d ~ d ~ ,  como se de pemoai r~nguiarea se hataase. Do 
moda que - pata eencurtrmos rae6es - 0  conceito de .pessoa 
cotcctiva*, paretendo que não, d ainda uma construfia do pen- 
samento jurídico individualista, pois a * individualieação o ,  a 

vi& das c o i ~ s  asub specie iirdividuir C ainda aqui a condição 
duma inteligibilidade jurídica dos interesses sociais e c ~ l e c -  
tivos. 

Este o wnceito de .pessoa wlcdivar contrap6sto .ao de 
ipeasoa singular?. A &te filtimo correspondt uma realidade 
concreta, fidica e paiquica; ao primeiroa uma abstracção 
impalpável, ou uma pura realidade abstracta, concebida ape- 
nas pela nos= mente. E daí O darem-se-lhe as mais variadas 



dtsignaç50~, t& coma: *P~LM)W OU rnb m w i ~ ,  V W ~  
jurfdicasi, tpedsmg F ~ c ~ P s ~ ,  a ~ w  c d b * .  0 s  ~ m -  
nos ~bmavam-lbcr .cwpom*; o nosso &digo chr~a-lhm 
*proas  mmibi. Nbd, porbrn,. &m&r-]bad b 0 #  c p e s W $  
c o l d i r w * ,  por nor parecer caiir a desiprção mda r=& 

(11. 
2Que pcnsir, pa*, do vdor d&tc canotito? 
Não irei alongar-mt em cõaiidenç6es p m -  aqui 

tado aquilo que se tem jh c dita W c a  &te ponta, 

discutindo a iegftimidade dum tal condto, que i! aliás d a  
mais discutida moderrra o i h c i r  do dkeiko, Apenas salian- 
tartl r* pdnciprb p~siç6- e atitudts de citacia juridicn na 
seu modo de O acar i r ,  dircrrdù qual me p m w  i t r  e melhor 
opiniiio. 

JÉ  se tem dito que cr conceito de pcssea mlect i~  alo 
corrrspondt mair que a uma pua ifi&~*. É um f la ta~  
&, ama quimera, uma eap€cie de papão na bagirs i$~  
infnntil dor jnrirtab m h r a  aio sirva pari mater medn a 
,ningo4m, mns, pdo cnntdrh, parn traaquiliau ci- iate- 
remes. N h  hq diz-~q autms h s  dotados de inttlig8neia 

n t de vontadc senão o i  homins Individualmentt mmsibda~, 
a i  p e w  singulairr ou Rsieks. Por cmiepinte, rs  &R- 

mada pcaioas mlectiuaa, mordi ou j u r i d i ~  d o  u m  

(I] I? prrfsri*d i d+naF;io de r- M u *  a t & b  V w W  
pdu pagui~tetsi mãar A d&&a da aparrou rnarais- umda & d h a  
r natqrari dw i m b m i q 1 0  sã kmsmvirli-r ~ ~ L . ~ Y c w  
aio,  rrr c& do maih bsm matcrulç Da mwb, r pahim *marli tem, 
-p a 4 6  ir mi;s variiidrr ncepçhs A d-na$r da s p s i s o r  juri- 
d ia *  6 mah a l i &  -c, M cjuridicni &r- ptittricmla ao 
d;Hith &o pelo d i i ,  a vmdadi 6 qito M pauiu c d n & v ~  & th 
j ~ r i d k ~  com+ m r i n g d v u ;  rarbu rs + r a a a i l i h d ~  quer a miagulsr, q u a  
&&a, crirposi do dimíto A dmigni$o de c- S h b 6 m  

iaaccitivel, pmqua, wmo versrwi me texto, w pcsso~s mb& nb &I 
iimr &Go. Fiw-nos, pudanb, m m ~  m&sr ddgueih r de r- 
Falcdiwsr, a í  qual ac * bem em cvidhcia qut se tcsb duma parwaiGci- 
& de imtareriu E fina wla~h'vm 

pura ctkgão dr-lei e, o a m ~  i a ,  pummcntt fictr~hs, puras 
IQ-. Eeta opiniüo w i m  mntriri* a toda a tendgnda r 
geirdizrr Oste conceito, gtnerrliuçSo quc fhilmcnte mn- 
dudriq dt-se, ao seu 4bu.m. Certamente, r lei e t i  IQ seu 
didcito de i a  f iq6es que quiser, moa coma as nomri 
que criam taii f iq6es devem cotmidiwse e~~cp ie io t l~a  e, 
portanto, de intupretaçb mtrita, não se admite qut um tal 

E W C ~ ~ Q  p m  ~ t n i i * . t r - d ~  a outm diferentes daquela 
para as quJa Ele foi ~ ~ e n t c  construi&. Quanto mtqoa 
ficções, meihvr I Penaivr dLte  modo Savigny. 

Outr- rapresatando o polo opbmt~ dcstm doutrina nep- 
t iv i l t i ,  sustentam que us pesaoad cdectivzi fib d o  uma 
I i c ç i ~ ,  880 uma wdidudcr*, oom tanta vida e objeetividihe 
wmo pessoas ririgularra, embora esta redidadc seja dite- 
nnte da das ingundas. e uma orienta~ú rrealiõtr*, tio ren- 

tido filosófico da palavra. Dentro desta orieatb~ão tem 
'havido de tudo: quem diga, por excmploi que is p w w  
wle?tiviri tem uras vetdsdtita realidade ffsica, como r dw 
orrnaiamae animais l . . . quem diga que a sua d i & d c  d 
puramente psigvica (I) ,  po~uindo estas pcaoas uma vontade 
pr6priá qua se distingue da doa seus rnembms,. . . e, final- 
mente, quem sustente que esta redidmde sui *ria, € pum- 
mente social a juridica. 

Não v& a pena p i t a r  muito tempo com r andííe e mfu- 
tacão dmha doutriaai, eroepinado a da ~ U á h  mrrdafidd 
do mzlisnio. Diremos apenas que arnbas, thndo esta 6ltimt 
mdulidrde, aio iliadrnisaiveis A teuriu da Jicgn 6 iaabmim- 
iivel, porque, se por a f i c q i o r  entendermoa, corno parece 
enttwdei a teoria, tudo aquilo que criaç0.e~ da Ici, aba- 
traçka do direito, Ibmulae do pensamento jurídica abstracto, 
a que compondtm rcdidades -i, entPo t t m w  
fatalmente que admitir que tudo no direib aio ficções, ineiu- 
sivr5 aa pernas singubws que tambim siio uma cr iago da 
lei. Ntste caso, d h t r  direita 4 o mesmo que dizer ficfão, 
mundo de lic+s: tudo acima do sendvei seri fieçiiu; ~8.10 
haD a p  IEis cinnkífirae -- ----*-- " '- . 



moral, emfim tudo que se nZo tente t ~ & a ;  I?, um absurdo. 
Com uma tal doutrina seremos irnpelid~a para a doutrina d# 
di re i tw sem sujeito e dúa patrim6uioa Ana de ri masma 
(patriolinia-fim). De reeto, tem ela ainda O inconveniente 
de levar eú dewophecimento da rtal importinua das fins e 
interessa aaciak e colectivm cumv distintw dos iiidiuiduoia. 
S6 estes poderiam achar uma tutela eficaz; es outros a6 trr- 
tando-os mmti ficções a podebarn acbai.. 

A temtia da redi&dc é kamblm inadmisslvel rins su*s 
duas primeiras mdalidadts. A f i m s r  r cxisthncia argãaiu 
ou psicol6gim dia pcaram co!ectiras, como d r e s * ,  C uma 
insenuicz. Na0 me julgo obrigado a demonstrar que as 
pessoilr colectivas n ã ~  tem carne e iiaan, nem puhães, nem 
cabeça, nem juizas c tacidnirm, nem voliç6es. E, portanto, 
do que fia? Fim aptnss a doutrina da  mad de juddicci, 
mi gem*, dum t m l  coopeito jurídica e esta podem* cmio 
tu, admiti-li-la sem dificuldade. 

Dcvetn~,  p t & m ,  ter prcaentt que a cspiaie de .seali- 
dade- que attibuimoa is pcasaas colectivas C, neatc cuo, a 
mcame que atribuimw a todas oa conceitos e fõmm da 
pensamento, quer a prian', quer a pasteriari, dasde que, neste 
segundo caso, elas aejtjarn gcradas segundo as sua5 naturais 
leis e tc~d2ncias para traduzirem u t i l i l d e r  e rrspondereai a 
exig@ncias que provêm da vida e da cxpcritncia, Trata-me, 
portanto, duma realidade de natureza puronreutc lbgica c abs- 
tracta e a k  duma realidade sens~al? Precbamaõ, pnrb,  não 
confundir o mneeitù de senskej com n conceito de mL H8 
rnuitaa caisas reais que não são stnniveis. Ha didades  que 
se nos i m p h  de dentro, derivadas da pr6pn'a estrutura do 
pensamento, e outrai que se nos impõe de fora, derivadas da 
expcribaeia c dns prkprias condições da vida. Rcalidadaa da 
primeira espkie são t a s  6s leis lbgicas; da ieguoda tados 
os t dispo si ti vos- tkciioos da tepresentaçk jusidica, sumo 
BE ~~nceitos  de persanafidade em geral, dt capacidade juri- 
dica, de direitri subjectivo, etc., t ainda ri de ~peraon~lidadt 
çalech'vai. Quere dizer ainda: o conceito de pesrioi colectiva 

6, sem diivids, uma abstraqão. Mas cabstracgBoi nLo signi- 
Rca d mesmo que ficfiu. A i  ficq8es sia puras rtprcsen- 
taç6es imaginirias na vicuii, invençõec da imaginafio, 
embora revestides de inteBgibilidadt, a que nada corres- 
ponde de real: e as hbstracfia sáo construç6es do UB~I -  

rito, rnaa fundadas sõbre realidades, ou sobre conceitos a 
priori, ou s&brt Actos apreendidas rio experi&ncia {lastus 
sensíveis), OU ainda s6bt.e pura9 triglnciw activas. e n t c w  
aidadar prkticas da vida, para as interpretar em tbrmos de 
intrligBncia. Uma ficção i, por exernpk, a idha de tentaum, 
a de pegam; exemplaa de abstraq6es: a idCi de caussli- 
dade, a de td ou tal lei cientifica, ou ainda i dc direito, 
a de moral, a de p8tria ou a de humanidade. 

Ora O conceito de peisãa colectiva esta neste riltima 
caso; cottesponde, nia a uma fiqãa, rnaa a uma a b ~ t r a c ~ ã o  
legitima Lbgicamente. Como hl, não & mais do que a inter- 
pretaçio tm termos de fógica jurídica de certas realidades 
e exigências prhtims de vida. Estns sko os intereaees 
sociais e colectivas dos homens agrupados em thno de fine 
Gbn'IUIIs e aspirando a uma tuttla dri direito. E esta a gnica 
espécie de rtdidadc que atribuirnos L peaamri colectivas. 

Unta dltima dilvida pode levantar-se: a de saber se a t a  

rbstr~qão poda ter vankageni; r e  eficaz práticamente para 
tutelar asses interesses. Se, como acima dissemos, há outws 
meios tdcnicas de representr& I6gico-jurídica pera & e p r  
k mesma protecção dèsser i n t e r w s ,  Lqutm rica diz que este 
ecjr a melhor e, portamta, o mais verdadeito? 

Ora a &te respeito nattmos, por UItimo, que a expcriBn- 
cia si esti a demonstrar, pela grande antiguidade desta fbr- 
mula na mundo hisrDrico da direita, j i  desde os romanos, a 
sua utiIidade camo superior a de tbdas as outrag. A sua 
ptrrnanentc e invnriãvcl ~xistencia em tgks as legisla+cs, 
em todos 0 s  tempos, nos cstB mostrando, o que ela tem de 
necmário, de titil c, portanto, talvez mesmo de rcateg~rial i ,  
isto C, de Ibgigicmmcntt necedr io  na mundo dos conceitos 
juiidicaa. quinta no9 deve bartsr p i r a  a darmos logo como 

?& 



j u ~ t i f i ~ d r  - que mais nb aeji, num pvnto de visth dprigniá- 
tiw, -e, caascquentmentc, para a conkrvarma 

58. Ssbido o que 880 as ~pmoea'salectivas* e assegu- 
radoa da Itgitimidade deste caiceite juridiea, vejamos ngorr 
que erptdte h6 de pessols caledivai, isto 6, qual a divisao 
an classificafio d b  

A i  w l l s  eolaetivas, embora o conceito fundment i l  se 
mantenha m t& id&nticq rcvtstcm ss mais variadas formas, 
mrn regimes jurídicas parte diferentes, G torna-ia porimo 
posstvel t atk nwcssát~o fazer delas virias cl&ssifieações OU 

diris6es. HB elaarific~ç6es puramente dutriniir, feitam peta 
jutisprud€ncia, a clmificaç6aa legais, adúptidu pdw hgk- 
lndarca Corneça~eras~ p e h  doutr iai i i  c r e m o i  depols 
quais aqueh que o nosio legislador adoptou, 

Das primoiraa, pe duas mais importrntei ÇIO, sem diividi, 
as das pessoas colectivas em: passou calactivas & direito 
piiblico a p i h d o  : e mrporripí~~ a firsdapks. 

o) A primeira divis80 funda* a r  nrturem jurtdiea 
pribliea ou privadi do sujeito dc direita que 6 a prbpria 
pessoa cdcetiva a tesri uma grande impartincir, porque a 
aplicação das normas de dimto privado que lbcs I! feita 6 
muito diferente, consoante pertenocm a uma ou oubs catt- 
garic Q u i n d ~  as p e r n i s  colectivas são de direito piiblico, 
este seu mrBctct h z  modificar co~idt r ive lmente ú cxercicio 
das atus pr6prios direitos privnda~ MM., dondo reiide o 
critbrio diferenciador que deve servir de bsse a uma tal dis- 
tinçio? 2SerH d a  f ic i l  de l a z a ?  
h noaao mado de ver, n i o  Q fáci l  - c r e m a  mesmo 

i p p m i v d  - definir &se cr i th iv  com segurança fora da 
qmiidade de *interesse pdblicoa, ou do ponto de vista do 
iq'fod ad shdrrrn rei publime s p d a t r ,  que elas podem 
cnearnat ou deirar de encarnar directamente. Uma tal divi- 
fio n2io pode deixar de sc iundar no m a m o  mithria em que 

ae hnda a própria divisão do direita nos seus dois grandes 
rmrnos de piblico e privadn, se quiiermos que ela conserve 
iigum icntido a se quisemas evitar um conflito entre con- 
aitas, que aliás BC torna inevit8vtl. evidente que, tenda n6s 
o eoncsito fundamental dessa diviaao do direito, nos thrnos que 
nos ab conhecidos {I), seria ilbgico e a 6  poderia conduzir aoa 
maiores absurdos querer c h i f i c a r  quaisquer formas juridicis i 
lua: dCnsei quadra3 t dentro d d ~ ,  wrncpndo logo por perder 
de vista o prdprio coneeira que Ibts sewt de fundimanto. 
esac a ruao que explica o malogro de tantas teorias esttrcia para 
*&ir o criW'o duma tal  divisio dna p t a g ~ s  mle~ i i vas  (a). 

Auim, conaidemremos, portatito, pciiaas mlectivaa de 
direito pfiblico tédas aquelas que rcprenentam ou encirnim 
em ai, na sua finalidade, aquilo que sc conveacionou chamar 
um interne pib/ico, um fim ou uma funFa~ p G b l i ~ ,  a con- 
aideraremos peaaoaa wlcetivas da direito privado t8dm rque- 
Ias que, pelo contrhrio, repreientam au cncarnant um inicresre 
privado, digamos: um in tenast  rquud ad singulwum utllilu- 
tem pedimeti (3). As pessais de direito pública sZa a i  que 

(1) V$ siipm, pig. 28. 
fl) Vh  nmi t x p i ç â o  de muitai dcraas dwtiinar. tuji criti- -ria h t i l  

rita, ~ n i  m repduxir,  na obia d a d a  do ir. Dr. J& Tavarem, 11, &. 144 
c ~bpuintw. Na -&da, o n- ponte de wi ta  eaadua i i c c i t q h  de 
m- pato de vista, w dm d a u t h  de Ruggisro o do uaaw lastre cdepa, 

mm ~ a b  brilho nrquali dxbrr, a p&g. 151, ambaía, e m  v t ~  de jim 
a f iga rim p- dact iv is ,  pmfinmor fJar da intsrasía p6Liim ou 
p r i w d o  nela# reprumtada. 

(3) Nao cc diga qus L t c  cíitf ia B inaceitável par impkiaa I insuíir 
citate, pai# i dificil d e a t r i o ~  aa griade maiorim doa m o a  o intutuo 
pbbliea do inbrasra privdo, viato que o munmo rspwo p i a  ser fuito i 
piópria div& diraito tm piibkeo e privado, como já vimm, a quil então 
daueriamrs tamGm rejeitar. E &(igieo que n io  p-os s artn d i u i f i a s ã o  
um iigiir o um eamtcúds maii concmba d~ quo aqiialan que nIs @e dmr a 
phbpí;i diuiaâo da duth m que a primeira s i  funda. Da rs .b  aqui hm- 
U m  h; que R& ~ o n t c n h r  apenas com rr carúcter piibllca ou privado p d o -  
mfnanlc dn intwtaac ou do fim mpicwntauda em cada pessor fotscb;a, 
Pub Fazermos a srir clPlsifiu~2o. 



st m0vern prefcre~tcmente na domhio da d i ~ i t o  piiblicico, 
pela naturma dos interesses qut representam e dm parti- 
culares normas jurídicas que as tutelam; as de direito pri- 
vada, ao inverso, as que sa m w t m  no domínio C X C ~ U S ~ V O  do 
direiia prioado, Quaoto, porhm, a caber o que sgo intcrcrrei 
ptblicor t privadoi, cama esta dist ingo C daquelai i que 
tdricamcnte a& poderemos jamais chqur por aia cientgiw, 
t e ~ m o s  wrnprc que nos contentar, p a ~ a  09 disthguir, com ri. 
cri t t r io fixada pr8prio Estado que é em cada momerita 
o dnico juiz dessa d i inçãu.  Quere dizer; não E a jorispru- 
dencia quem deve dircr ao legislador dumm maneira dagmd- 
t icr quais prtciumante aa p t s ~ a s  wiectivaa de direito 
pCblico t quais a i  outras, mas t antes o legialidúr quem, 
dePnindo a nrturczr de pilblicos ou de privados dos divtr- 
soa inteceara saciaia que tem a tutelar, bB da fornecer è 
jurispnrdência 9s elementos para a daasificnç5o material das 
pmms colectivas, em correapondSncia com a classificaçia 
dèssm ip ta~ssar .  Isto equivale sinda a dizer, numa palavra, 
que não estamos diante duma chaitiúação cientifica, mas 
sim duma classificação necessiriamentc empiricg e vícilante, 
senão no seu critCrio rliigico-formal*, pelo menos no seu 
.conteiido= concrcto e material (1). 

(1) P e r m i t i - a ~  aqui natet, destnwlucndo um canweika f l d c a  do 
direito, que j; por -i do que uma utr k m o s  de iudo aflorar i superluio 
das mu  canridataçk, qua par i r  0 mntráAo daquilo qw diirmoa no 
larta a Este r t g e i t a .  L o mesmo que U~UCCW POC ~õmpltto O ~~ráctat  purb- 
mcnta jormdl de todm õr caoccitoi c ch~ i f iea$&r  iridicaa, d o i  quais 6 
im-ivel citrw mnteúdw c m i c w h  e niakfab. Emr coucdtw a driri- 

ii que G m  da scr I d a p t í d m  u mtlidadts e n a  &na iqrich, par= 
chFgbr &a. cenkYdOb j u r i d i c ~ .  D a  coowib. c d G f i u ç 6 -  juiidicra ri& 

w ~ a ~ i p ~ t  e ~ t n i r  mais do que uma r J m a í  adrpthd b r t d i d d c s .  Jm- 
W n l ~  pdr dssbanhccercm & t i  vardada C q u ~ ,  aqui como w tarbc autrsi 
quost6w jriridicsr. aa vlem tantas juriotai emintntw puderem um pnc iow 
tmpo i procura de EntCrioa rigomsrimcnts objcctivna para k r  dis cliaai- 
f í c i ~ 5 e i r  dba forma juridieaa, como se i ciencia do direita fim uma cibàa ds 
n a t w r a ,  coma r raolopia ou a botánic~ hocuram dassifiur i a  peswsr cdbe- 

Ora, intatpretando por esta forma I valor e o ahance 
duta divisiio dar pessoas colwztivks, n io  hcaitiremw em 
dizer que serio. portanto, em face do n e m  direito, pessoas 
colectivas de direito prlblica, n& c6 o p r d p r i ~  Estado e as 
auturpuius twiioriais -as províncias, as colónias, os distritrxs, 
os municipios c as fngucsias-como ainda todas aquela que 
desempenham uma funçio ptibiica ou de interesse pdblicú, 
eu que participam nela, ou 60 como que uma emanylo do 
prbprie Esrado no p rsegu imsn to  dos seus fins aspecifi~os, 
como estes 5a entendem em cada fase do desenvolvimento cul. 
tural. E clara cstl  que serão peaaúas mlectivas de direito 
privada tiidas as outras. 

Pode prtguntar-se se esta divislo ter8 uma grande utili- 
dode e pode mesiao impugnar-se essa utilidade. Mas -a 
aeri outra questiú. Para niis não sofre dúvida, por excrn- 
plo, que nem t& as pessoas wlectivae de direito pdblioo 
t lm a m a m a  natureza e qua ontre elas há que dar ainda 
um lugar apecial  i a  pessoas calectivaa que goznm de qut-  
quer fracção de puder piiblica, nu do jus  imperii. porque & 
sobretudo quanto a essas que a sua qualidade de pessoas 
direito pdbIico faz modificar exercicio dos seus prbprim 
direitos privados. Contudo, entendemos ser inaccitávcl a 
doutrina que, tomarido &se criterio do jus imperii corno 
base para esta divisa4 s6 considera pessoas de direito 
piiblico as que exercem um podar público e considera de 
direito privado todas as outras, abstraindo da qualidade dos 
intererscs sociais que reprebentam 0). Ora que muitm 

t i v u  em plblicar e f i v n d ~ ,  cama quem pwwa c l i a . i í w  p l imtu  w mim&, 

regundo as 1uua &na rndol6g;col  numa aacal i  d t  eritkrioe obp&a l 
Absurdo l 

(1) Lb dautdna, chamada do ja r  impm', d devida io notivtl iui- 
pub!inàta dsmão Jellincck e seguida por n u h ~ h  G o  mtnw a a t l u ~ i a  dlii- 
t u  itnlianna, mma Covicllo e Fsrrur. Tem a vaotapm de ser dumn pnndn 
Hinphidads a darues, m a  L desvantagem da atribuir i cxprerão ptsimi 

. . cdsetivu da dirnim pirbfico um sentido mais restrito do que r q n r l i  que brn 



dia pessùaP cdectivas aem jus hper i i  não pdem dei*cr 
de ser conãideradas de direito piiblico, porque & a e m h  
a natureza das interesse8 que reprclentam, revtla-se precisa- 
mente no facto da sua maior sujeiçzo i inger8ndi da Litado 
que as fincrliza c tutela, quando não I h e ~  concede atC cerias 
h+es minimw de poder público, eu canaidara serviço 
p d b h  os serripas de que elas se encarregam. como acon- 
tece com 0s chamados ~estabeIecimcntcu e institutoc ptibliúos 
penonaliados a, tais como os hospitais, ns uniucraidadce, i a  
faculdades univeraitiirias, as misuicúrdiar, e ainda com as 
companbirs de caminho de ferro e dc vapom, &C. (1). E Bate 
e que C para n6s o verdadeiro criterio de tai diiti~çIa. 

Partanta, rtsurniodo o no- pensamento, diremos, por 
ultimo : que as pesiaas colectivsa podam ser de direiia publica 
vu privoda, oonsoa~te  a iiaturew publicm ou priva& doi inte- 

qba representam ou da hn@o awial que st prap6em; 
e que as primeima a~ sub-distinguem ainda em spsasous &ao- 
tiutu de p & r  pJMi~o i. exercendo a ius i-r' (Estado 
s autrrqutw tertitorials), t em i 4 h ~ e c i r n a n t u s  e inslihrGas 

i em--o .dldt~ pÚb/bn. Orr o d i ~ i l o  ph&o .:o 4 w O direito mblivo 
as imp$io, a direito dt m d i r .  Da r-, notcmol qut P próprio autar dr 
doutrida a rb~ndoma,  ao r e m n h e c ~ ~  quai rn lado dor pe f s i l~s  4mW de 
direi& píibiim Iqna t h  o ja imp~rli}, há mtw qus. embom & g ~ a i r r d ~  
dr aohrasis, coatudo rc podem canaidwmr kmbim como pazsau ds direito 
p ú b i h ,  BD virtude da htirna r&+ em qw it i c h m  oom ai 5trr do Eahdn 
e daa privj!&cu da qrit -m. E quinto baiti para ncoobemr qnu i dw- 
triaa, ns ma forram awts, vem ao nossm eocomtra. 
(I) Como merm o sr. Dr. JasC Tavnra: ra t s b d o  tem s a r a  tadar 

a pwww col& um poder i a c o o l c r ~ v t l  ds fisulira+. blsr s P k  sr 
públieu, ara virtude do i n t ~ e d a t  geral que rcprerantim, +asa tutela a m a - s e  
por um mode mais enirgico, com uma intarvewão &i w i d u ~  e mals directa 
tm  t d o s  nn a t w  mtw. Com Ruggkre dirtmol que r ingcrhncia do &trdo 
nm vida doa entes phblicm a c n r  u m i  h i n ~ i o  pmh'va r intcgradora, pau a 
tutcl i  tem pw objectivo p m w v  a actividade banéfics de tais cstm t com- 
pai ; -h  mo cumprimntn da ecu fim; crnqumnto qun nio p a s b u  privdao ; 
#u lua+ ( i  do ktrda) meramente aeptivm, p& Q Estado ao limita a 

impedir gua ptlw wus ictrrr du ofirdbm a ordem juridicn*. lbid., p6g. f5'I. 

plblims psrsona/imdmi . ,, ao mesma tempo que ss p c ~ o s s  
de direito privada se subdividem em pessoria de fim i n h s ù d o  
e fim d ~ f e ~ ~ % ~ ~ d o .  de qut adiante trataremw cm separado. 

8 )  Uma ouba chssifica& das p-4s colectivas t a 
deitas, segunda I tipo da sua estrutura intuaa, em rn- 
p& t Jundupk, ou, segundo uma linguagem romrna, em 

u n i w e r s ~  pemnarum a u k i b f m  muni, Qud Q c& 
tbrio dââtiativá entre umai e outrm? 

Di- durante muito tempo que a i  c h d a  Em- 
&,, se camct t r iuvm pcla belo d e  a ieu iubstmcto aer CODW 

tituido por passam, uma pturalidwk de individua associados 
vúluntbriimento em vista dum fim comum, ao piam que M (fin- 
ba&i sc cnracterizarim por aer o aeu subatrato mnstituído, 
não por pessoas, mas por um complexo de bens, ou um pitri- 
m6ni0, i f e c b  L r r rnsecr içb dum fim de isteresse colectivo. De 
modo que, n u  primeiras, o sujeito de dirtito nbitracto teria por 
suporte conuetù ae p e m  associadís [ u n i w i h s  prsona- 
rum); n u  segundas, os bens reünidas QU icumulados (wiFwr- 
dias rerum). 

&te cRttTio, p s t h ,  PI sua simplicidade, nio & jB hoje 
aceite. Hoje existe um conceito iJniw de pessoa cdcct i~a,  
como ji dissemo~, mmum h duas espdcies, e não se admite 
que, aas iundapões, se atribua a qualidade de sujeito de 
direito, a persiinmlidade juridica, a a i m p l ~ ~  c o i m  (I). De 

(i) Note*, a tituio de cur iddde  b G r a ,  que uta iYr da &rir 
r paiomlidnds jdd;u a h p l m  pitrim%miei on mmu de beni, pan p m n -  
tb iasim i NL sFwti5;O 1 e*- fatercser sn&is,  f& tr- rri diiito 
mmriw, que nunca conhcctir outru peuow w l t c ü v u  qns r i o  I h c m  de 
b a ~  coipw~tira t a o r p o ~ ,  OdIç0ia.1~ E, I. ú íwIo que ji m dhdw mmmn 
m fariam funda+% do bntido de os hiadidom d+ùarrm d o h  b m  pu* 

c o a  0 acu i d m m t o  #e eoarcguimm hn. de inbmmm socihl, todavia a dL- 
eipiia juridier deasa. &faeh+c+ patrirnooiil era aroma da que w obtem 
haja p& uti ibui~i io d. ptnonilidade a %bti c n k i  mwwv (fundi@- p r b  
priamtnto ditavb Eau dirãpi iai  romsnr coaaistii. =+ta r-, ao mauw 
ir do- e kpmdbi dairdw p n l m m t s  r wrtar fwpora* j l  exhaba ,  



reito, um tal crittfio feri& ainda o dtfcita da ser ilbgieo, 
porque, observando bem, nota-se a-fitid que, tanto nas MI- 
poraç6cs existem do mmmo modo bens e wiias ~tüaidas, 
wmri a i s  fundafies existem tambim pessoa3. Isto 4, b t e s  

elemeatas [pesswi e patrimonia4, tanto aparecem simultl- 
neamentt numa especie coma na outra, a-pesar dt intervirem 
ai de maneirm diferentes (11. Portanto, rcpud i inda  éste cri. 
tkria, devemos preferirlhe Ost'outro: o da IuõçZcl, ou da 
natureza particular da função, que numas e outras pesrom 
crilcctivas d ~ m p r n l i a .  o reiemeuto pe~amlb, a cdcotividadt 
das pessoas que netas interv6m. E m i m ;  atendendo a easa 
fungo, poderemos chamar *corporaGesr iis pessoas colecti- 
vas dentro das qunia a pluralidade d u  pessoas singulares d 
quem imprime direcçh h vida & cate moral, quam fixn as 
normas da sua actividade, quem propõa os fins a atingir, 
tmfim, qum detemina e organim, de denfm p m  fora, OS 

mcios para conseguir 6sres fins; isto d, o .elemento pes- 
s d *  desempenha nesta sspeúie de pcssrias wlcctivas uma 
funçb  acha c pasiiiua. Pelo contrkrio, podermos chamar 
ifundupjesi iquelas pcmoas colectivar onde tiido se pwsa 
ao invb do que acabarnns de dizer (2); isto t ,  dentro das 

procurando garantir* r a i i i  aplimção ao Em almejado, par meio d i  aprri- 
5;s d+ c l i u&  modab, ou SUA mado, a*o doaea, QU p a  meia da aubm- 
tuiço- no caso de Icgadaa. De modo que m t radigo romann pode mnrida* 
r w s n  hostiT i id ia  dar F u n d ~ ~ ~ e s ,  come atribui+ daprsounLdrda juridica 
i ps!4m&ni~. Clr. r s u i  Elemiuitol br HirtGia & Dirrite mwno,  11, 

pbg. 202 B rcp. E wm d ú ~ d i  no dwcito ranir6co que a i&* moderna de  
fuudaGo a t  d6scnuolvc, somo uma mdal;da+ dsa id<w de IrrrtiiurGo a 
Iiutif8h. 

(1) Cfr. Cpviello, Man., p i g  1%. 
(2) N o t e  que tambim, 8s vtzes, ns funda$es sparema dmignadas 

pela pdawa fnriiiuifio, havcndo em muitoa u i k m  a tendcncia pera subs- 
tituir atata áquch. Trritsndc-H, podm. duma palavrr dum sentido dclieadb- 
i m o ,  Abre r qunl i c  nrquitactam modernamente tao6as dum Gi vwb 
akanet jnridico a mid, pcrsol-mt melhor conservar o t kmo  f t l n d a ç ~ o ,  
ombaie pogsamw ver na. <fundlgãm=, COPO nos icrtrboltcimtntre c inati- 

quiis a pluralidade de individuoa desempenha uma função 
pass iv~ e negalitu; por outras palavras: ande Esses indivi. 
duos se limitam antes a gozar ar vantagens para cuja reali- 
raça0 os meios existem, corrio seus destinatiirias e contem- 
p l a d a ~  Reatas, por fim, a a rgan i~~çSo dtsser meios, a sua 
administraçb. as condições em que êlcs podem ser utilizados, 
tudo isso se acha prEviamtnte detcrmioado por una vontade 
alheia a dessas pessoas e quc uma vtz se manifestou, que 
Ihes preexiete no acto de fundação, que actua de fim puni 
Jenfrú, isto é, a vontade imutbvcl do fundador, que lhea 
dita 4 [ci. Porisso tambCm d que já se tem dito, numa 
reprtseatapão nt4 certo ponto verdadeira, que, nas funda- 
~ o e a ,  a vontade lbcs E írnnscendenie, emquanto que nas 
mrpãra@es ela Ihes i imtinenk. Todavia, rapetimos, em 
ambm existem rtünidm pcasaas e coisas c sôbre ambas 
paira a mesma idCi de ptrsonificaçiio que leva a vêr nelas 

, sujeitos dc direito. Asim se distinguem as corporriçfies 
das fundações (1). 

tutoi públioar* a UM pr9pPi acorpmaFõtl., modalidadas ou 6ubdivKsa 
~n r?c i t uau  B i d l a  gcnaraluaima do inititui+. Cfr. Dr. JnsL Tavercr, &r. 
cb,, tr, pig. 140. 

(1) Esta ta=acc-rm =r i iutcrpra~ã6 mais corr iat i  dsquilo que sa 
vssi cem r 6stnahirs dsr flindaçãmb. ndcrindo n& intairnmcnte i opiniüo 
de h i c l l ~  suta p m b ,  a qual vê D drmrntopsraad rsprcsmhdr nasta tipo 
d t  p e i r o u  col.ctiuaa, ptl .  m!diulddc hdcfnido doa b)sncJciirim. Ou i~na  
civiliatis. pmCm, cama Ferram, Rugpiero e o ar, Dr. J3.s Tavares, acham &a 
intarpretiçio daubinir i í  oquivnea c impcrfeiti. Na +p;.;áb do última, a vm- 
dadeira subrbeto sbjactiu* ds pe-&de puws iuidir, a& cspiiris da 
WUOis coibdrar, una ~ i n l a d e  doa fudadanr lwnamiiidn 6 aonhdr culsc- 
tha. objecthch na !ri i~krpmhdd plitoa u i i m i n i a ~ ~ d d m  do juidWwea 
Iabt. ti!., pig ,  139). P~ieee.nos, poiúm, d e m a i d o  a niimcro de r$siiacpiics 
quase acurnulsmnr base duma t i l  doutrina: vmtãdo dcs f ~nd ido rea~  v o n t d t  
cdtetiva, vontada objcclivadr ar  lá. voiitade dos adminiatradorsa! Supo- 
mos não saram n a o d i u  t a n h  nbstrscç5cs para fazar uma eonotmçá~ 
1bgi.w-juridiw parfaitameats wcitAvv.1. Cko  que, quando a i  dnutriha de 
&vielLo w diz qua aa B~neficiiFiiirim da Luudaçio mprascntam o *elemento 
psasail* da psrwra cm~~ct iur,  isto não aqdvdt a ver o.dse cl tmssl~ ipra 



59. Uma outra clasaificaçia d a das pebiriar rxilcctivas 
era clwis e cd~iúbfims, cooforma a wit fim B e x t r r n h ~  I 
relifia, ou, pelo mntr ir io,  se prende com a cutto de quil- 
qutr igreja ou conFisiã~ religâoaa. 

r )  Aarirn 5, ainda* hoje pasoas rclesiaPticas a Igreja 
cató l i~a c as igrejas ou pahquias, arno asnocia~ãea rtli- 
giam constitui& sob a direcçíio dum pastor, possuindo 
um ou mais dif ic ios destinados ao culto, e aio& a8 corpo- 
ra&s tncarregadm da culto catdliw, dcnomir i~dni cultuciis 
e ccinitituidiis ao abrigo da dei  da separaçb, de 20 de 
Abril de 1911. Com afeitoj todas estas institrilçáes tem cape- 
cidade civil, podem receber por doaçio ao abrigo do 
art. 1731.~. 8 1.0, da Cirdigri Civil, o qual, embota rcvn- 
gado pela referida lei da separa+, foi de nmo pbto em 
vir" pela lei de 2S de Fevereiro de 1918, que neato parte 
alterou a de 1911. 

o sahbab da p m i i i i i d t ,  pois jú i i b e m m  quo em h ptiaou 
morri a rnanbde IG Tem de denba, mmn de f o n  d s l ~ ;  i a d i d e  do 
fundadar objacaradm na fuodnçb. Mar, crimo julgamos igudmantm &urdo, 
p r  nm l d n .  dar oomo aublmcb da pmob  rn lb~t iv~*  wprtc dr ptnonali- 
da&, i vintads do hihdador. que muita4 mtes C morto, a p& wtro Mo dmt 
pimo u b s t m ~ t a  do tdtca vontade da. b a o 6 i r i w  qm. anáa itnr puccmma 
malhar cbskaii ntatr u~ da exi&o& dumi vontrda eaao mgirte ds psr. 
i~n i l i dade  a d b u k  i mia coma substncta um iimpha inlarci4 que 6 pm- 
&monta o d&wi k ~ f l ~ v ~ .  Sari  mb 1 i& nb-&. nblfa c h b !  
v& num mim* i n h n m  w d  d u m  eutm b t  da -r, s B n  M voa- 
t ide d a a w  - {mriio MI wrp4raç6ii), nam n i  v~n& dum morta. 
nem num patrimhin, o anbatncto o o moparte dwsn p a r m n i l i e  Com 
iata a i a  negamoi que a vaakd.de do l u d i d a r  d o r s m ~ a h s  um impohbihta 
p rp t l  na rida da Funda+ Derempsaha, to- nZa n de acr supwtq ou aiba- 

t r í t r  d. miu acnhumi. 0 p p l  gris dabeqcaha d o de ttr dáiaido h 
iatcraiie a t e  fixado dalinitiv+mcab a lei pia qual r vnntada real dos 
administrndorui da fuadwb st hC do reger. Oubi -tide não hi,  pdrim, 
iutu pxsaas coitetivar. media i d k t -  admiautradorca, m u  wbprdioadi 
i ki dihda pelo fundador r ks arigi!nciu do iníemrs p m d / i d e .  

d )  E outra, finalmente, C P divisa0 das pessoas mlolscti- 
vai, c ~ m o  rs singulares, em nacionais e ulmngeimr, classi- 
licmçio esta que d i  origem i a  maiores dificuldades, mo 
agrupi-Ias numa ou outra destas c~tegorieã, especialmente 
pelo que toca i s  pesoas colectivas de direito privado (1). 

Eir aqui ss mais importantm divisôes das pwoas cal* 
tivas em geral, feitaa p e h  doutrina. Rcsumiada, teremos 
portsnto que elas m ~ f u m m  dassifi~ãrse, no pooto de vista 
do ramo da direita no qual encontram CI seu h n b e n t a ,  no 
ponto du vista da sua estrutura, ao da indole civil ou dpi- 
ritual das seus fins e no da sua niciooalidnde. No primeiro 
ponto de vista hB que distinguir as pesoas c d e c t i v ~ ~  de 
d k i b  pltblico  pessoa^ dotadas de soberania e institutos 
perronFusradaS das pessoaa colectiva$ de direito privado; 
na segunda, h i  que distinguir as corp~raçõts  d~ fiindaçów; 
na temiro, as civis dm acleaihticas; e finalmente, no quarto, 
a i  i a t i ~ ~ d i  das extrangciraa. 

80. Mas n k  sb isto. As divkee que acabamos de pSr 
em dcabque, reterem-se a t&dar a i  pessoas colectivas em 
geral. H&. pordrn, tambhm uma divish  dautrind das pessoas 
etilactivas de di~eita privada, em patticuiar, e a ela queremos 
ainda fazer rtEer2ncia. 

Segnndo essa divisio, esta espdeic particular de pessoas 
colcctivu desdobra-se aiode em duas import~ntcs c-nttpriea, 

[I] A quantia nio a p r e i t i  dificnldndt q u d  i s  p c s m  e o l t e t i v ~  
da direib pfiblim, qw f m m  parte da própria wga t i i r i çb  do Estrdo ; oca- 

isea j i  siparna diividllg r a l i t i ~ ~ m t n t .  - csiabtlbcimentaa e inrtitutos 
p ú k o r ,  q u m b  fundadar p w  um b i s d a  em temilbrio doutra Ltada, a 
tuoi-&e dificfiidb de r i d u a r  ao que rcapeita i omcionrlidadc das prasws 
edectivu do dimita giivmdo a, cspcsialrneitc. f3 mciediidcr. V& ri bbs r c k  
pt ib .  Dr- Jcd T T L Y B ~ .  Soddadu  C emprezua mrntrciaiq pir. 443 s H#., 
PHncip, ii, &. 159 c Dt. M, ViihL, Tmt. I, pig. 224 a reg. 



consaante tambkm a Indole dos scus fins: e das pessoas 
coJectivas de chamado fi desinteressacio e a das de fim 
interessado. Pzua esta dht inçia atende-se, como dizemos, 
ao caricter doa fins, r p ~ a  nio sn iaao; atende-se também a 
amplidb dkses fins. 6 assim que se considsrsm de iim 
desinter~ssado as pessoas colectivas que prosseguem fins 
morais e humanitários com relação a todos o5 homens em 
geral, e nio apenas com relação e uma c b s c  restrita de 
peSS08S. Eatão neste cnso as inatitut'çoes de bcneficáncia, as 
de iastruçio e as da propaganda da fé, por exemplo. E con- 
sideram-se de iim inferenado aqutlas que prosseguem fiar 
que, embora irnateriais, intercisam todavia um nilmcro mais 
restritu de individuos. Mas a s b J  finalmente, podem ser 
ainda: ou de fim ideal (8s nswcieçiits de recrei~, coma um 
club, por exemplo; de cultura lirica; ou. as cientificas e Iite- 
rárias, como as academira); ou de  fim econbmico (corno as 
associagões ditaa de dasse, as de socorra mdtuos, os simdi- 
calos, ete.); o0 ainda de  iim ~iícrnlb, como as que se PYO- 
p6em realizar lucras positivas IIQ interesse dos scus associadas 
e d o caso das chamadas sociedades civis e camei-cjais. 
primeiras, de'fim ideal ou mesmo económico, di-se mais fre- 
qüentcmcnte o nome de asstrciu~"es; is  ultimas db-se mais 
frequentemente o name de swiedabes prlipriamante ditra. 

61. Vejamos agora as clnssifi¢~ç6ts legais dii pessoas 
colectivas. ~ H r v e r ã  alguma classificação legal adoptada, pelo 
II 0 5 ~ 0  direi to ? 

Deve dizer-se, antaa de mais nada, que uma clissifiatçEa 
consiste~te e rigaroaa, náo 36 expressamente formulada 
como desenvolvida e utilizsdm na arruma60 das dispv~i+cr 
do &digo relativas a este maiéria, não h6, a-fora a das pes- 
soas em perpétuas e temporirias. O nosso ciidigo no seu 
titula VI  da Parte 1 -e  o mesmo se diga da legislaçio poste- 
rior - deixa muita a desejar a este respeito+ NZo e8 ri50 
adopta uma terminologia precisa Pckrci das pesaoas colec- 

t iv~s, a que ara chama imorais*, ora corporaçõea em geral, 
indituiç6wi e fundaçoas, cornu tansbdm, em parte como oon- 
qükncia dessa imprecisia de terminologia e de conceitms, 
niú nos dá delas sequer uma cIassificaçio clara e da que 
f a p  um nplimçio fitil. Isto faz que esta matbria, que j i  da 
si C tão dificil na estudo da jurisprud&ncia moderna, quando 
baixamos ao estudo do nvuo direito positivo, se torne difi- 
cflimi. Pode dizer-se que debalde procuraremos na nosso 
código uma valor iza~lo ou diatinçia nitida entre os conceitos 
que acabamos de d w i m i n i r  tebricamente, entre pessoas 
colcctivaa de diruitu pllbtico e direito privado, tntre corpo- 
rapa- t flindap&es, entre p e a s w  eivi i  t te les i is t ia ,  nacio- 
nsia e extranpeiras, embora aqui e a16m, mais riu rncnas Fon- 
fusamente, se nos fale de tuda iseo, sem qualquer crpirito de 
organiznçk uu de sistema. De resta, deve ainda notar-se 
que nenhum preceito expresso se encantra t a r n b h  nela, que 
confira sequer a juridica âs assaciiç6es de i i t t -  
r e m  exclusivamente particular, corno sio as sociedades civis. 
E tadavia, se lermos a art. 32. da &digo Civil (I), logo i i  
veremos que a idh duma classifimpãii ou divisão das pes- 
SOBE co!ecfi~a$, chamada8 dmorais*, se acha tm germen, 
embora t~midamcnte feita, na base da9 suas dispasip6es. 

Ora a ~lassificação Iegal que ri acharnas d esta: as spes- 
soas morais# podem ser: -OU 1.0) usswi~fles ou W F ~ M -  

pies  de utilidade pcb/i66 ; ou 2.0) ~ s s o c i a ~ %  OK corpora~ões 
de ufilibade pfblica e pdrlicular conjunbmente. E se juntar- 
mos i iato a doutrina, ali is contmvtm, de que as sriciedi- 
dca de interesse particular e civis, pelo menos as,c~oitituidas 
na forme da lei comercial, tambdm gozam de personalidade, 

{I) Art. 32.' #Dizem-se p- morais as asiocimç8sb ou wipwqõm 
tinpdr i r ias.  ou pwpituas, fundadu cem dgrim firn ou pm dgum r n ~ h  de 
uli!iddt piiblica, oii de ufifidade publifm a p~rtieu!w mnjrrnhnoenle. qua 
nas nuas rala~õea civis repmamtam uma individudlidadc juridicn*. Notesa 
de pnasagrm a ttndlncia a idcni i f imr. a 6  a influ€ncia romaniata. a COR- 

ctitos de p - ~  eokctiva com as de corporsqio e aãbociaçio. 



teremos, como quadto definitiva dumn clasaifir&o legal, em 
face dos aris. 32.q 37.4332.1 e 1240.9 que as p m a a  crrlccti- 
vas poderão aer, pwtanto, no nosso direito : 1.0 aasociaç6es ou 
carporafóes de utilidade pdblicu; 2.q associsçõei ou oúrparn- 
fõcs dn utilidade pdblica cpa~h;cu/ar arnjr(ntamen& e, 3.0 -- 
ciapaci OU ~ ~ r p o r a @ e e  de uiilidude siqlesmentepadkdar. 

i, porém, difioit determinar duma matidra precisa o 
arcarice desta diiposiçh IegaL L Qliais a-final na pn- 
soas colectivas de ufilidúde pziblica? Quanto a nós, cremos 
que nessm categoria entramr sem divida, M chamadar pm- 
roas cdectivas dt direito ndblico. no sentido aue i t r h  
fixamos, portanto, o Estada, Igrtja, as câmaras municipue 
t as juntas bc patequia (di-to expressemente 0 a r t  37.0). 
E qucm diz estas, diz tambtm oa distritos [ lei  de 7 Agosto 

- de 1913) e m cdónias (M de  15 de Agvsto de 1914). 
Mru naa ~6 isso. A emms nia podemos deixar de juntar 

também, como pessoas de utitidabc pirblica, os estabckci- 
rnentas a institutos ptiblims p c m ~ l i B Q d o $ ,  de beneficEnda, 
piedade e i ~ t r u ~ ã o ,  wmo as miatridrdias, oa Monte-pios, 
ns Universidades (meamo art. 37.0) (i) e ainda at€ t b  

(1) A& 37.0. Eahdo, r i p j *  u 4 m w u  municippr*, m juatai da 
pr+uir s quruqucr fundi* ou satibclsumeritm de b f i ç i r r c i n ,  p i cdde  

h m h ç ã o  piiblicb r i a  hevidam, emquanta w t~micb doo direitm &ia 
raspacttmr, por p m r s  rn& s h  na parte em qua r I& ordsnir e csa- 
Lrádm. &te artigo foi altarado pdo De& d t  16 dt Dammbo dc 1994 

d a  + sua r c t u i l  r d í c ç h :  NO Estmdo, ar rofdniar, u previa&. 
rn e o n d h ,  a i  f repdw t qmirquar c m p m ç k  admlreiafmhkwa c J d a .  
&u aar &&imuiãr de hia~fidnciu a btm arrim ra -8- ou br- 
fllurpasi dar ignjur, Gsaa hk&u;dos r . . . utc., m o  no terte da d i g o .  
0- iqui notar d u u  - : a primdrp C que, tanta em faw de tuta 

intha cama do retuel dkt t  artigo, nam bdoe o i  entsr i qua & ae rtkrc. 
crctpta o Egtbdo e 8i mtwquiaa h& &o ism mair nem manas psrscur 
mwris ou &&as, pais qm o~ &lecimcntos ai rdn;dos, se forem 
funda& J& Estado, i6 ser% pssora. i e  for= p w m m ~ h d w  par lai  
txp- t o a  k í  nb f i o  p c d m  d q c t i v ~ )  i q u ,  .a fwem h- 
dídw par par t idam* r& scrãa  ma, os forem dsvidamenta eutwiridos, 

ilab taw w n  que CSL autal;mqÜu 6 cxigid4 A W U R ~ ~  w& a netw i 

aquetar que, mesmo nSo sendo de benefidncia, piedade ou 
instruçáo, contudo se destinam ao exetcicio dum  sem+^ 
publica t se a c b m  pela lei pcrsanaiizudus, cama por wttm- 
pio, as Compinhims de Caminhos de Ferra (I). Estm serh ,  
pois, ar pessons coIcctivas que devemos considerar de utili- 
dade embora o c6digo as não classifique como tais 
axp i rsssarent~  tstre elaa figurando assim, como logo se v*, 
a io  i 6  LS chin&das pdpriarnente pcanoas de poder pibliw, 
como ainda aquelas de tipo intwm6dio, de que tambdm fala- 
mas, e sLo m cstabtlecimentos e institutos públicos paiso- 
nalirados.. Iata i: r i o  a-finil t8du M pesaais coloetivu a 
que n6s chamamos de dirr i to piiblico. 

E dqupis aerio, em segunda lugar, as pesarias colectivas 
de utilidade p6blie4 e particular conjuntamente? 

Quanto r =tas, na fmlta tamb&m dumn cnurneraçZo legal, 
julgamos que e1.s sejam, precisamente, as pessaia colectivas 
de direito privado, de que tambim j i  falamos, maa que se 

d a  : 6 que r incmçk do Drvuto da 16 do h m b r o ,  viado r&&ii 
mniidrrírslmente Q kbite d u m  puk do t h  primitiw (p& is [da am 
s l t~bebç immtm de bsnefi&&r a jk O ~ D  faia mm nem erninatru&] 
Tcm rumenbr u d i i v h  a incertuzm a l b r u  D que deve catcnderx par 
pcsnru mri is .  Não s6 u Uniunr iddss dcisem ras'm do parcfm incluidu 
asiu tatcgmin, a juigar & pelo ut. 97.~. emao. por m u b  I d o ,  falece em 
Jarsu, a r  prta novr que ri ilkmpio m e c a t o u  ao tartii do d i g a :  i 

d s m & & s  011 irislilaipáa d a  @)a#*. A a b  p m e b n w .  
prirn, que t9du erras dividas se remover-h, d d q  que auatcahuiioi 
firme e princípio da que, a-fora o Estada c rs au tuqu iu  hcris. tIdw M 
o u i w  qntw morais de qst  fdu e rrt. 37.0. quer pdn antigo, quer p e h  neva 
ra+ rd -C pwu uducfium, e (wm e y c n i q  pnondlza-  
&r, w por Iai arprsiu. ou p w  autufm&n do  mo. P w  Ylamo. notcac 
qw a ah 37.~ aio noa diz quair aio u passa.. c d a d y ~ r  d+ utilidrida 
púbk i :  d i - a s  mb qasm são dumm m w i r i  geral M paaaom m a d s  ou ca le  

Diz-rim qum há p- mlect ivu  de ut i l id id r  phMu o entras de 
uti'lidsda p ú b k  . prticalr~ wnjuntrrntak, mia a& n a a  diz dspois quair 
Cib urnas d oilttda, n k  as peresbendo L - f i d  pwb que a m e  a 348wfim~o 
qut idaptou. 

[L) Yid. Dr Tiurrem, Princ. 11, pia. 168. 



não proponhnm fins excfusivamentc lucrativos, ou sejam, 
i d a s  as amociages e cqrpo~açOea de fim deshtertxsabo, au 
mesmo de /h inferessubo, mas ideal ou rimplesmtnte eco- 
nbmim, aapea cxcluidas as sociedades. Assim é que dcve- 
r60 considerar-se como incluidas tiesta categoria de ptsaoari 
de ufiiidude pt[bIi~d e purCwlor conjuntomenk segundo a 
nossa lei, tôdiis as associaç6cs ciznti8cae, literirias, dtspor- 
tives, recreativas e religiosas, bem como as asaoUs$Ges do 
mcarros mútuas, as w c i e ç 6 ~  de classe e OS sindicatos. 
E assim tambdm 6 que das tem sido consideradas -como 
abicrwa o ar. Dr. Jose Tavarea-pelas diferentes [ t is  que, 
posteriormente ao cbdigo, tem regulado especialmente certos 
tipos delas, Gamo ss que regularam as nssociaçõea de ciaase, 
i a  de aoeorros mbtuos, os sindicatos agricolaa, etc. {I). 

Finalmente, serzo rss~ciaç6es dc i n i e r w e  exc€usivarnente 
particutar aquelas a que se rclere o art. 39.0 do Código Civil, 
determinando que eles serão regidaa peles regras do contrato 
de socirdnde, isto é, as socicdadea (2). C Maa ~ t r â o  estas 
verdmdciramente rptssou cotectivasr, com o direito a figu- 
rarem numa chaiFicação Iegd das pesaou morais segundo o 
chdigo? Esta t uma quest~o diferente, que tem sido jã muito 
dcbetida. T d n v i r  a 4&3 parece-no1 que, pelo menos na sua  - 
maiori&, tlaa são tamb6m dotedas de personnlidBde. Nate- 
mos, antes de mais nada, uma coisa: b i  eociedades ciuirr e 
~ocicdades comerciais, AA primeirna aio as que se acham 
regulidea no G5dig.o Civil, nos ads. 1240.0 e icpuiste3 (31, as 

[i) Dr. JoiC Tivaraa, ~i+iorfunbarncn~is, ~ i ,  pQ.  17ú N b t t . ~ ~  que 
o &&o duace pr&m ds distiiçõa entre p - m  de utilidade piiblica Q 

pibl ica a partiçulu cnojuntrrnmta, rcsida n i  dinpori~íio do ar!. 187SF. p d o  
qual B proibi* d u  aub.titui~ccu fidcicomiss8l;m n b  abrunge as prtstaçk 
a f ivor dair primciraa. 

(2) Art. 37.* (As -i.çb~x de i n t e m w  particular aio regidu palae 
repss do contrato da sociedadim. 

(9 %o mm#uirrt~ os aaus tipbs: 1) zv~iedudb UIIEUW!, bu ~qucla  
hn que todos ou park dos a ó c i w  e n t r m  com todo6 oa bens mtrvatg c im6- 

segundas as que st acham repl ides no W g o  hmtrcial,  
no1 arb. 104.0 e seguintw, e tla le i  de 11 de Apito 
da 1WI 0). 

Que aa sepadas, as comerciniq icjam pebmis aalectr- 
vre, 4 doutrina geralmtnte acita, umbota tambkm nEo 

p d f i i ,  desde' qua o. Ciidigo Chmicial declara qua elas 
constituam Iimn 4 indiuiidualidade jurfdku d $ u d  dos em. 
ciados~ (att. 1úBP) (2). Qrinnt~ h prima ir^, porem - ac 

-i* pratamhi a i u t u h :  w r6 mm -h, h t a r  a mndimwtoi d~ 
i m b d b  s hh oi h Luturoi (rrt 129P.o): a) i s & d a d c p a ~ -  

uih, nu m q u m  ir ürnibdr r c s r k  s data& b moi frutrs Q ma&- 
manto. d õ h i ,  w c carh * detmrminrda dWi {& 3249.3; 3) a w M  
( a m i i .  w i que p d a  d i n e  emim irmãai w entre prir Q tüh mri rms 
(h 1281.") 4) d d I d r  du ga-o m l ,  w i qw tnm pr objosb. r CDI- 
b a  da p r h h  G a t i r a s  aui r + da animit. ibr~niigado rir dsu  e- - de -& au agd& m ps& (&. lM*. 1299~ e 1304). 

(11 S i o  tambbro bs ivguiatei  os ienm t ipn i  fundímentmh: I) wiala$a 
sni i i m s  cohdivq a t c r i u d a  plr, rwpbasabiide miidbir m ilimitrdí 
da toda on (-i. 105.~~ & 1.-'do C6digo Cmcreiil]; 3 mirdads 
mdirlm, w rqusla qua 6 urrctdadu p& facto de m aircriadoc hrnm L 

i u i  rcgonwbi l idsdu Lm i t rd i  w d a r  dm~ uçh mm qm m h m  pww 
o cipitil -ri (in 10S.v. 8 2 ~ ) ;  3) &do& ria e o d k i ,  sm qw um w 
m i i i  d o i  arr~ciadw r a r p d o m  Wtldam&t, como n i i  am wnm cobt;lrbi 
e w h  ru *c raipondcm limit&sntç como nu m i l k  [ut. I&.*. 
83;); pIdm rsc sm -&r*, aa r @til & i d t d o  
px puki a i  lqooho a m u h t h  n b  r a p m u n h h  ~ O E  um h i  mp&& 
w vm ~ m i d i b a  par m, w i a p i b l  d ~ m p r ~ e n t ~ d a  p z  i+.eornm 
nai da n g d o  l i p ;  r 41, f i b t d ,  & por qaiida*. mi a q d r  em 
qw r- iupo~mbl l ;did~ dúr &iw 6 l i m i t i d m ,  m io  r p c n u  i p u t e  w m  que 
=da um mim, m u  a tedo o qibl i o d ,  d o  também umr k d d e  
de r e i p ~ d i d a d s  limitida Bci de 11 de Abd da Im]. 

(2) Corna r ah%uTçL da perrodidads &hctiri L tôdu u m c i d i b s i ,  
m-O uâr Giiimtrmo M d n  m i a  hd., I, pip. 294 e ~ g .  o 
Rsa. dii Ldp. s Jw., n.m 40, 41  Q 42, Segupdo o amheat t  eivujitr, u diucr- 
ui formai qos podato r tw t i r  uur m c i b d a d ~  dpam raglmai ju r idko i  
t r m b h  h r a a a .  hmim L qus, segundo sls, rs aw w ' d m  aribiilmnr i s  
d i o  oi hqU;r;t~~ v r b&ntir duma p u n a  d c t l w  (- a f& 
das dtm* a. e a d m  dw nas pmeu IjnguImrm q ~ b  ma d h m ,  
sem infl&m:r d b i t  r vida ds amitdadt, t a fada de sl*tir ns ls i  um pabi- 

-. 





Simpiesmente -seja-noa licito obmrvar ainda -uma tal 
W f i ~ ~ ã ú ,  crrmo a do nosio cbdiga, vem a-final a caTn- 
cidir com a própria cinrsificaçilo das ptaeorb colectiva 
MI ptaroas de diruito piiblm e privado, ou vem a dar na 
mesma, ~ g u n d o  os termas que atrh vimoa As cbaraadaa 
tia n m i  lei + ~ S S W P  de uliiidade pbblicai nio s b  a-final 
autm m i i a  aenio M pcmeiis colectivae de direito pijbtim, 
viato que dizer .utilidade pilblica., ou dizer interesse, ou 
Rm e função pdblima, vem tudo a dar na mesma. e euto  
que o segundo termo da cli~~iFiesç%a: qpcsads de utilidade 
p~blim e purlicuhr cmjunhmenk= já não tem O mesmo 
vipr e que náo & fiel faz-ta. por sua vez, oo'incidir com 
n categoria : pusoa de dlm'to p r h d o .  Mai ia40 txpliw-ic 
justimente, em nawo modo du ver, talvez pela heiitwo que q 
legirladúr ttva em atribuir a pwaondibade juridica is socie- 
dade~. h ta-lo hia levado, ifartad*s cstaa pata a categoria 
das a i s o c u ç h  de mero i d t e r e ~ c  pattiçular do rrt. 39.9 a 
Ficar-sa a d m  perante iima aegusda eakgwii um tanto 
ib r ida ,  e m b m  denbo dela caibam ainda, pelo menos, u 
p e s a o u  & direito privado ti= fim intereekdo, mas i ã o  
lucrativo, a de fim desiateremdo, de que fiilamos+ L h a  
s h ,  portanto, as p m  coieetivns que poderemm conside* 
rar de utilidade pbblica e particular oorijunbmente. Tadavim 
o ebdigo em parte alguma aprovciti ou dwavalvn n u  suas 
dlspiçries os termoi desta clarsificaç&, razão que nas 
leriru por imo n chnma~lbe timida e pouco mtisisttnte. 

Fiaalmmte, C uma oufm diviiao legal p c i s o ~  colcc- ' 

Hvas, h W m  adoptada pelo a d i g o  Civü, a divtio dmtki 
em p e m a i  colectivas p p & u s  e tempardds ,  dc que tarn- 
b& fala o mesmo art. 32.0 e que dwenvolve o art. 35.0. 
Pode diar-le que 6 cata a única diviiiia &a pessoas caltc- 
tivaa, adaptada no ckiigo, que tielt ea uiiliaa, para decretar . 
dlfipaai@u diferentes relativas a umas a outras, quanta rua 
faal&dc de podtram adquirir bens. 

h primeir- são as ~~nst i tuidas  par tempo ilimitado, ou 
AS que, embora constituídas por tempo limitado, nüo tenhm 

h ic&idaa s h  t8dm as outras. E C curioso que o cidlgo, 
r o  fahr aqui em p w  coldivri, tem aptaas em v i i b  a i  
a 6 r ç k s  t corpsra~õee (2). &Qual d, podia, o dmoe 

, legal desta distinção? É8sc alcance reiide no seguinte: d que 
d as pessoas colectivas perpifms de utilidade pilbliea s ~ h  
uma ~ons idc r i v~ l  irntrii$o na sua cmpddade patrimwtal, 
quanto P sua faculdada de podarem adquirir bths i m J i I I C  
r h a  por tihilo oneroso [mama h. 3 , n  e # 1.0). D t ~ e m  
contudo e n t e n d e ~  aqui por rintemsss mdeferihr, p r n  ata- 
guluisar r a  pcaaom perpdtw, or intcmwu cesabdcoi: de 
modo que t&&i as p w c  eolect iv~ que mo proponham fins 

(I) hbs utigo do C M i p  C i d  EL i l t d o  palo Dccrato de 16 ds 
DsYmbro da 19W. O a i p o  pmX. a e s t ~  p- i aq~wb Ubrb 
DIIMPO do qdquar bdna imatdkWni, m p t o  muda f m h  d u h  
k p i r m i t i d h w  a q & f i o  delsi r M o  poiiilab, mntrnta qua dontm dum 

a i  eonwrtsabm em fandan d i d o r .  i i b  prni d i  on perdsnm prir 

+ F u c a d i ,  t o k  uto drai no dupwigoai de lsii sspsciiu. D o  r& C m b  
M azcapiumtr d n b  dispori&# i aquiriçb por titub givtiiito do baar h&- 
riii qnt h o m  iadirpsruiiaia p I d a v c a h o  doi - dovsrar. H+, 
u p- eolsctivai [iaia* c eatpwip8ai l  tem mh h i d i d s  
d t d h  Subrirts r pm- da n q u h i i  de imobPEim a #h& -mia. 
- + d o i  qda que f h m  i n d i p d v a u  pui o h m w a h o  h row 
dwww? t m&u-mo a freuIdib  do aquisWa d h  kiu p ~ r  MO p 
tu&, qab j& não Gm que ~e Iamraradw am l u d o s  w d m d w  d m t r 0 . b  
ano, msr pdcd qULL. I w p ç i o  doa indupenaircii piri oc Mar d m m h  ar 
-S ~ d a c ~ v u  f i a  i i j a i t u  ia impgita dr b u u m i p i i o  eu mucwsh pw 
c.& g&n& da tr int l  anw. No-, por d h ,  qw i primoin @ do 
irt. 35/, a. t d  do cbdip, a i t iva  j l  m p d s  pli ici da 12 do Ourubro 
ds 1871, n i w i - d ~  i ÙbawrPnf* do n." 1 do 2.4 I vt 10.- da lai do 22 
ds Junho de 1866, pula qual certis p c s i o u  mwrir d t u u  @am jirdqui- 
rir pr t/f& m w w h  iselrnivm~nta,  as i m o b W i i  iadi+v& pui u 
niai fria+ mediante nutm&ii& do &ma. Cfr. k i t h p m e  Mo& IP 
&. 917, e l n j r ~ ,  4 Dbl. 

rn Nah-me, porCm, que o # i n i m  do WL %.O, a i  aov i  MdaaCi0 dI 
Decrota ds 1934 r e l e r i d o r o  r q-er dimlu n l i h  ao h t i ~  i 

dsr aos b e m  dertir p- mcnnu po+tum, a.m crw da s r h f i o ,  fdm j i  
sm r f indrdw~i .  



de utilidade pdbiica, ou fios deainttrta8ados, ou ainda inte- 
~eãradoa rnas idemb, serão perpdtuas e achar-se hlo assim 
abrangi& pela restriçio do art. 35.0 na sua novi r&cçIo (1). 

Nenhima destas restriç6es se entende, portm, das 
p a o i s  aolectiuaa não perpbtu~,  mas temporárias, ttndo por 

(i) $r. D u f i w m e  Mimira. i. pig. JM Lta t i a n ~ i t l i  hcâ- d u  =li=- 
mados h t n u a e s  mibriiisa, do que bntn a art 35.', & aubo csnwib que 
ném J c r q a  na i ia temi l iu  da cLdige aufieiunt~ vigor, p ra  me poder saber 
quais &, por I i t e  lado, u passou mora; p q d h w .  J& vimw mima que 
ma p- cokctivas de direita privmdo podium sar, ra &rifica& m o n t e ,  
do fi deair~Icrr~sado au humrnithie, a da fin. i n i e d o ,  e rstai rii!imu; 
da fim ideal, de fim ccon&íco a dt hmtiwe+ A f a n t d a  a, i l t imu ,  de 
fito iumativo, cuje conecito ceYacidt cem doa aqckdadu, **se im im  que 
há i a d a  uubp. qw tmmbim são da fim ~ ~ b ~ i ~ 0 ,  como u i r r h i p ã e a  de 
dusc, os i n d i o i t w  u aamcin+a da ro~orros  mutnow. E w t u d l c r i a  &S. 

&wr que seja o ttmpa pw que as errndihism, p c w o u  moni r  p q h .  
ou swòo krnpmkia i ,  tendo em &ti npvrw w n n m m  dos i n t ~ e s  qua 
formim a an i  objeb?  Qri i w r d d a  d qan a b  t G s  sido sempre conaidr 
h p q h m  nm ~ O Y L  lepislaçh. a-pwar de ~~b.brmzu mrkhl dw iate- 
rtmab qua f w m m  a leu objecte, t t inta eamim qns anmprc tem rido i u j e i t u  
i a  w m a a  iwbi+i rrlihai P fmu ldde  da ndqaiiirem beni i r n t i l i i r i ~ .  
que vig6rim par. a i  que t h  por objecta iatertaai & mmtsriaii. A+ u r a -  
C i a m  db anwrms miiboa e u de h z a t  jB a& podiem pwuiir, com wtori. 
t i ç i o  da govErw, w piidim urbinoa iadirpandmii  para cw wur  cadibr iw, 
abm ih i t n$m a d n p d i n c i r a  (dberctw da 9 do Maio ds 1891 ede2dc  Outu- 
bro d t  18%). O1 eiadiutos agrlcalrs 9 a k  podiam pcwsuir outros imobilii. 
riaa e l k  d ~ a  que f h m  idiapenaiveis ia s u r  raunke, tair como: m u s t y  
biblioktcaa, atc. (Deveto d t  5 de Julho da 1894). Dands pwece depircn- 
der-&* q u ~  n S  a b t o .  ou a ia  E A, a oa tu r~m acon6mic~ OU nio ccandmica 
dos &tarasiar qw mio objecto da. pesama moml, que fez decidii da iui qudi- 
dids jiuidica de perpitum eu t e m p a r ~ i a  {paio por aste Iodo w aio tempari- 
riu M wciidadm), i im  tambdm r n r h m  d s  utilidade pibbea w da 
p h b h  s putioidar canjunhmcnit que tlk. pavsam ter. Mw Zstv mnceitn, 
mbquanta dirersa, i táa vaga e imprtciw coma o ante&; se o formos 4 spti- 
car, chaguriciaw ao mesma resultade: iata 6, que ~6 &o rcrdadeitamanbs 
b m p b d h a  as a i r oe ia~cs  de interesse ea~iumivnmaok part iai l r ,  ou atjn, em 
paaaaaa dccliras de fim lu$ntivõ, ou M ~ B  eindr, m rociedidcs. Tudo iata 
nas mowtra. wmti diaiimos, i buafruids, a impre- dc conbcitoa t da ter- 
minmlngh da aocsi Itp.isliçio a =.peito da p m  wlrctivzs, Ie$+ que 
CBT~CO de ser inteira e pofundmmante rtformnda 

objecto interesses materiais ou ccnnómicos, m ú  s i 0  as 
sociedades, que podem adqiiicir a título oneroso queirquer 
bens imbveis, x m  necessidade de autorizrçZo gowrnrtivi. 
E isto compreende-se, parque neste taao nio existe o perigo 
da ~moriizaçEe e u  *m&o marfa*, dato as aocicdadcs adqui- 
rirem os bens para os revindirem ou exercerem com êles P 

sua indiratria (1). 

62. Sabido Q que siio aa pessúae mltctivas e. quais as 
principais elassiFicapõcs doutrinais e legata (2) detis krmae 
jurídicas, 1 ainda wrivenientc, para re f~rçar  aquele condta, 

1 

(1) Vida Dr.. JaeC Tav i ru .  Sackdudci e r r n p r h  comsrciaii, pig, 167, 
(2) Edrí bs divis&r nu c l 4 h ç E w  +ia, a c a h a m ~  d t  nos rtfe- 

r i r  na tata a-r i q u t i u  que, ernbors pesco caoadcotes, todavia nele 
figursm, =amo r i o  : a das p r 0 u  colectivu am pmsaw de uiihhde p i i b h ,  
piiuic. s @u.b ~~lnjuniumenk e a~soci& d~ utilidmdc paHicuhr c, 
em +agudo l n p .  i d u  psiraai mora* sm pr&fuas e iamporárh. Todr 
via, nota-i. aiada que u outrrs elusifiu@w dwt r in * i r .  d t  quc falnrsr 
w 5 S& +to que n k  rdmit idrr  trpre4samaota, a* pmfuo, pt lo  d i g o ,  
tasibLm nak rt icham pnr rupwt iw c i d a  p o  isra nelc se &im obar-  
vrr. E antts dt mais M& r d i v b  entre corpo~u~/+~ a iu&6ca. Q u d o  
I da, L tihblm min i f e i t i  r falta de principia# definidoi c & womitaa 
vigorosom do códipb, que Logo no mrt. 32.9 I f i n b d ~  u p u o w  marda, a6 
fala sm mrpor&w a srsae i rqk ,  wmo sm u& rdmitiue as fundi+. a 
que bom oa =xplioa pela imprcciGo qua €si+ i i l t imo conwitr  já tinha na 
direito romano a da tradiGa rimanuta. E todavi.. que as admite, nâe 

iofre di iv ib .  pois qut  lbgd no art. 37.' nos fala h fundwks  c s.tibclt- 
c imtntoi  prionalirados. b tm wmo o mcama ncoottct ioutror brtigm - 
come pw a i M I I p i ~ ,  .e u t i p  187a e 1902.'. idmitindo qw sl4.r pw 
hnm t a m k  tar db util idadt pbbl ic i  ou da utilidade pi ibl iw s p a r 6 ~ u h  
c~ojustarnonta. 

Q-to ã 'dii.i&ri das p c s w u  wlsctivam cm civis e e c h s i i m ,  e 
meimo ms digp : ele acha-at pnuupostr s çnda puw embora ss n;o f o r  

m ~ l t  b K r n  arprassarnantc. Assim L gaa a ait. 1781.' n w  fnr exp iem-  
mente & carpbrn+= da insfftui~ão edeaiiaricu. para - sujeitar q um regimo 
aspcci i l  quinto i eua capiacidsdt de aucdm pr tcstemcnto; slra a6 podem 
iscader ati ao valor do tdw da thpa do taatador. E cntsndiem-ae pr 



distingui-lm tamWin de certas outras, h m M m  wrpmraç6es i 
instituiçüts, que, embora parecendo-si muito m m  aquebi, 
todavi* nari cheprn-a  a r  pessoas whetivar 
H&, com chita, eertni entes ircomia-chrmmoklhm assim 

- e etrioa aglamerudos de r&ç&s jwidicas que fazem Iam- 
bru baatante as pessoas mkctivaa em muitos i e p e c t o ~  o 
mntuda não si* peasou mteetivaa. Fdh-lhu para 
alguma coisa. Ou Ihea falta algum elemento dos indiaptn- 
Avch para que O atjam, ou. mamo n h  lbea bltanda de- 
mcnto algum, todavia a lai a i d  quem que o sejam, pais 
Ihei nuga erpreasnmente eara qddadc 

Entre M forma juridima que d o  f ia  pesi4as colectivaa 
por Ibsc faltar um tltmtnto indispensbal para I poderem 

c w p + c  aelaiiirac~ t8du u qua t i p b  por objdo  o cubo aipwtiitrul 
da ik ou h roligiio, comir *r i j n j y  wl*&dii, d i i a n ,  & d h i 6 *  

Irm~ddw,  mEruirc s qciqvm maprega+ io l ig imu.  Dipili da 
aspa& d u  wigrsgaqhr mligioiai, p Dacrrio de 10 de Oubbm da 1910, 
a da lel da iopanpio ds 211 de- Abril de 1911, que ~qpppeiw i l p j i  
da todoi w i s i i  h a in i t i tdu  M r u h a u ,  mas iujt i tandn-u i um t r ~ m t  
I&monb rortritivo da rui  capiciddo & adquirir bnnd a iatsgrrdw 
no direito w m w ,  pod. parecer, podm, quo jL 9 0  G ho& lugir i M o -  
60 do m o r i r  colactivaa em cMr t rcleaktkas.  Toda& * t a  lnpir, 
p r q w ,  como m o 4  õ i r .  Dr. l o d  T i r i r e i ,  o rop(mo do nia  ripai- 
fici o d m d m t n h  legal da Igreja e dam ~i isstihihi+i: c cbmb r Isi 
r e d n  ra m l i g i o i u  d e s t i d u  4- quito, m M  d;Q e v i d t n t ~ .  
mote  r ~ q m r & s  tclesi6itiaa. E 4 disti* contimúa a I r  ~ C . ~ C B  lepl ,  
porque haja, &?&I do Decreto 1 2 2  do  Fcuarnir~ da 1918, o ~ r t .  1781P 
do Wlpo Ci i I .  # dnico, u t b  de m u o  em rig8r. Vi. i q r a .  phg. 346 c 
Cfr. Dr. Joid Tlrriu* Bid, pip. 154 e #r. 

Eoalmente, quinto i diatio* entro p a e o r r  rol&ivu nirianris a 
dzaagairri. tuabám citi diviaio a i o  eristp no Cõdiga Cfv;l, r t f w i a d ~  
r- i w i a d i d i d e  d u  m i e d a d n  o CWipp Cprnarcid om h. 1WP 
i rag. M u  A &dente que, +o o i r t .  26.' do Cdigo Ci6L mio inclua 
entra o i  arlrmgeirni ar parsou coltct iv~s. ~ontudo o prhcipio habli& 
PQ mau art ??.-e no art. 12P do Código Comocial, mandada iopuL~ocitad~ 
s capddsda h ortmaptiraa peli le i  do meu pais, é a p l i c ~ ~ l  L peaichi 
colmtivw, o qna fsa b m b h  hp8r  t r t i  d i v k  no u9wo diimtu pw i i t i v~ .  
Vids Dr. J& TCYW, &i& pbp. 159 e icx. 

1 

ser - 0  elemsnh -i, OU pluralidado do peiaoas - devem 
enumetat-ie ~erfm paãimdnioi ou mwms de beaq que to&- 
via a lei ã a b  como r i  mnstituts~em uma unidnde de fins 
econ&micos a jurídicos {univemalidadei), a u j e i t a r i d ~  a rim 
regime ispeeiel de protscm. I? isto o que se w, par exem- 
plo, com O chamado ~~~~~~ m m i u Z a  s ainda cam 
a 4erunpz jacemfe, que jB conbecamoi & direito wmsno, 
ou com a -massa Çrrdar no pitrim6nio doi comircianhs 
falidos. Cbma-a6 ~tstabelscimcnto comardali uma mpera 
ou a diriiiío de vkrioc clsrnsntm da pmdnçh (bens e.ier- 
viços) ~ r g i m i r d o s  am viata desaa mama produqiio, isto t, 
organizados p a r i  m a x d c i o  da comdmio o constituinda uma 
auniver~tidade de factor (i). Chama-se *herança jrcentir r 
berarça deixdda por a l g u h  de quem aa ignora o bwdeim, 
que ainda niío rei0 tomar conta dolr a. G chínin-mo rmisma 
hlid*~ o p~trlm6nio do comcreianta klidq dcpoii da de&- 
radr a quebra cru LiCneia . 

Susknfou-st durank muita tempo, emquinto reinou a 
blsa i d h  de qua nas i f u n d m ~ r  o substracto da rujeito 
de &cito rcsidia no complexo de bens ndas reinidw, que 
êska patrimiiniui c o n d t i i m  tambbm verdidcirar p m s  
cdectivas da tipo dar u n i u e r s i ~  mrum ou fuadaqães. 
Hoje, Wrem, essa idda c c i i  pastm de parte, vhta que todos 
6 3  pitrimbnioe, como wmpluro, da relações juridicii, n i o  
podem deixar de prcsirip6r Mmpm um sujeito c visto que 
&ate C f ici l  da encontrmr em quniquar dw casos acima'rcft- 

(1) Cfr. A. R=-, Princ@i~. d g  DMib Cemwedai, pLp 261 e ieg. 
0) No $roito r m ~ ~  d i d i ~ t  j a m b  a h w i n p  dwmnk O tornpo que 

dawrria o mmeata da d e l q i o  da t i h l e  de b d m  o i i e r i h ç i n  
&h PIO berdein Nutt ientido daue notw-ae que náo eri i te hoje, no 
inodcro~ direito p r t u p Z a .  btnnfa $cate, porque 4 tnnsmimsio da domi- 
mio a posam do bennçr pim ii hwddr~r db-ei Ioga d d i  o rnarnenb da 
morta do autor &Ia (ik XJllP do C 6 d i p  Civil). padm pwaiucl a 
kmFr jmnta, q d  ia t n t a  de ba- d u i d  moi nueiturai a u per- 
*w aiada iisrúbsnbn, de q i s  faia r irt ImP. 



ridos. k., cam efeito, evidente que, no caso'da ~zbtabaleci- 
rnento coaiarciaii, cama Esle n h  C sen50 a patrimdnio do 
comerciatitt. dcetinido aos seu8 fins comerciais, o sujcito 
d k  patrimbnio nati na pr6pria pessoa do ixammciantc; 
assim como, no caso da ~heranpr jacente*, est i  j i  no her- 
deiro, embora este posm achar-se de momento indt temi-  
nado; assim maio, Finalmente, no m o  da dmaara f a l i d a s ,  
ele está na m o a  do priprio comtrciante falido, peste ele 
8e ache impedido de o adminisbar. 

Par outro lado, aio datremos tambim de ponderar que 
entre as iormaa juridicai que uão são pessois coltctivas por 
[h& faltar um elemento indispcnskvel, pode do m t m ú  modo 
Esse etemento, que Ihes falia, ser, nio o elemento pesmal, de 
que f r j a v m ~  acima, mas o ebnrenb prribr'mon:al, is to &, um 
patrimbnio autdaomú, afecb aw fins que ntlas se tBm em 
vista. É o quq por exemplo, w passi com ae parlamcnkc, 
&aras de deputados ou da senadores, com os wganismos 
wrporativm, ooi corpoi colegiais, os tribunais colectivos, os 
conselhm t k c n i w  das administraçGza, atc. Claro que em 
alguns d&ates cwos podam existir hmbdm bens destinados 6 
reaha* de cwtas fins. k por& evidente que, quando 
h ncontep, tais bens ptrtencerEo a-final, não a &ias 
o ~ p a ~ i i r n o i ,  mas ao Estado, ou h circunwriFõea rdminis- 
trativm e auhrqriias, de quc aqucha entidades n b  &o mair 
da que b r g b s  (11. 

E, tinnlrnente, a i o  mquccar tmbbm que, se h& formas 
juridicas que não chegam A ECC parnas cdectivas pela blta 
dum elimcnto essencial, oiitris hb que, como tsmbim acima 
se dizia, sb o não aio porque a le i  a i  nIo considera t i i i  
ou proibc mtsmo conaider6-l ersim. hempios d2ste Iiltima 
caio podem ver-se na sfamflia*, na ~comproprTedade., na 

(I) E~ceptUem-nk p1 Y~LCL, mrtoa imtitutor qw rlih featm parte dr 
vidi d i  Eutado, r- rcontces com JS Univtnidrdei, qnanda par Iti 
ciil lhe foi coalerida a peneailidade. 

a a s d a g i o  em conta de participaçior da Gdigo Camcrcirl, 
ha 4greja ~l l t6 l ian ~niversal, C ainda nas congregaç8cs reli- 
gim* de earicter moahitico ou eonventual .o). 

83. P b t o  tudo isto, e eabido j i  o que aaú as p- 
calcctivas, quais ag suas mais importantes modalidades c 
quai i  as iormai jurfdicni que, embora pnrecendo-se com 
elas, ccintudo P ~ Q  d e g m  L B ~ T  P-I ~ ~ I e C t i v q  C fhdl 
agora determinar quaii s8o w e h d u s  constiIirliuor daa 
pmoaa coltctivai, indispc~s8vejs para a rua CkiltLnda ltgd, 
A sepir, cstudirernos como elas se constituem, qual a sua 
capacidade jurldica e, Kna~meatc, como morrem, ou ee e%tIn- _ guem, e qual ú destino do seu património depois de extinta. 
Cmno complrmanto, trataremas tamblrm da condifio das 
asion'nç6es c fundages qua nio tèm ptrsaa~lidadt. Todas 
ates pontm serã* porhm, tratados, como os anteriorq 
muito esqucmiticametite, c apenaa arn P preocupaçEo de 
forneaer um quadro para o cstudo desenvolvido de teo 
importunte matbrh 

(1) Q u t a  i frmilia, bad pode a e p - m a  que mista a i  umi plw~ l i -  
didt da p w  a de b a r  afpctosi rerlirrgiia da 6nr c rqoitor p virtude 
diria fi um rmgímc erpscirl d. adminiib+ c pite& E todavh i ki 
USO coasidnra a f m i i i i  pasiní colectiva. % bL A pm Isi um prbimó- 
nia indqundtntc, quc aa diatihpa do patitrimAoio individual imjugu. 
Ú mesmo sa dipadi compropriaddc. r rewito ds qual r Iri rita idmik  I 
eristincia dum sujeito de direit~a distinto dw compmpnttirior. O mtamo rc 
d i p  d i  cbmmade dmnts em +icip~'ao*, m r d i a ~ h  r qual um wmercirntc 
iaterera a- i s o a  pmhor e o u h  peuou, porqoe a C6digo Chmtr- 
CW crpr-mnta Lht a ie  mwnhaca hdididuilidada j d i e í .  E quanto a 
I p j r  e u cungrmgbç;iai relirivaam, ii &ido que trtaa h b C m  nio p r -  
r o u  colectivai, embora lhu nio faltem ce cltmtatoi psra o podomoi =r. 
porque pelo Dapata de M de Abril ds 1911 c ptlm da 22 d t  Fevereiro e 
8 dsJulh0 do 1918 66 a i o  peiroam morais a Sanb !% + sl baaocirçlea mii* 
#i-sa constituidas tm conformidade com rr lcii portuguasss. Cfr. Di. JDG 
Ta-rrsn, ibid., pig. 178 e ~ p . .  



Sbre  oci elementos canst i l tdths da pessoa calcctiv~ há 
também vãria. daubinai, variando trrtre si  quanto ao nbmero 
c exaota detemiinagZo desses elemehtoa Ab~trdnda dc w 
-ar, limitnr-nos hemos, p~rCm, a reduzir h e s  demcntoa 
POI aaguintm, expondo ~ q u i  apmaa doutrini que ritu par* 
miia defenskvel. 

O conceito & pewm c o l t ~ t i v ~  exige neotarariimentt, 
depois do qnt Bcr dito; 1.1) a rn'sfbncia duma p/uruiidabe 
de p s u a a ,  conddtradai p ~ l i  lei, por abrhaqlo, como uma 
pessoa h, um sujeito dc direito. Q u ~  i= trate duma ama- 
ciagio bu wrp4raFo6, quer ie trate duma junddo, ewu plu- 
ralididc dt ptheaaa não p d e  deixbr do criatir, embora M 
candipõcs da rui cxisti3icir wjam diversa em tmboa w a i a r  
e casa plaraiidide exerp nehs, mmo viem, uma fungo muita 
diicrante. Nas c4qwm+ C ala mnsiituida. por todos m 
assoeiadcm; nas fundações, por todoe ob benefdhrioa, quer 
rcturh, quer futurm; 2.a) a uistdncin duma massa de h, OU 

um ptn'mbnib, afecto B realiu$o dom fim, ~ r n  o qual 8ate 
seti. inatingfvel, davendo éaes bens. distingui~s.ss da3 h n a  
individuab dos associados, dos bencficiBrios ou dae rdminiatra* 
dores. Não ae exige, porlm, que as h i a  achem actual- 
meate já rtdúados no momento em que surge a pessoa 
moral; basta que se achem d~temiinmdua oe mclm pelos 
quds Bles se c~nieguirBa, com$ por exemplq e pagimeht.~ 
duma c~nhibniçPo mensal ou anual das associados nas mr- 
poragões; 3.0) a wht&neii bam determinada dum finr, dum 
abjodho, ou seja &se fim determinado pela mntade dos 
prbprioi esbociados, cama naa corporeflts, ou pela do iiirtihil- 
d ~ r  ou fundador, como nua funda@ps. Isto porque, para que 
existir um direito, não basta, como d aabidú, que txista um 
sujeito a quem ale pertence, mar 6 nsceusbrio ainda que exista 
um inhesse de alguém, a que se quere proteger, e que é o fim 
do Breitm Pode ser bsse interesse um fim econ6mico. moral, 
religioso, científico, cultural, seja ,o que fOr; mar & nectãsú- 
rio que exista um intereise ddermimbo e lícifa. Pode tam- 
b h  c j  interesse azo ser perpdfuo, m a  temporirio, nãa ser 

pilbPco, ma6 ptivahj tudo isso 6 iadifemte, uma vm que 
ela seja rnfecüuo, isto é, comum a uma pkrrlidsdc de pesa 
soas; 4.8) a exis#ncia duma organiza& tal que permita r 
m u  plumiidrde dc p-c, nas arrrporaçEei, ou ana adia$- 
nicbadorep nis lundaçóca, funcionar como sc fiWacm uma & 
pesao~, reduzindo r pluraüdadt t uma unidrda da querer e 
agir, mediante ri wiat4ncis duma W ,interna (eslatu~o~ e a de 
c&oi otplcts indispenshveis a êiie fnadoniimentù (rirpream- 
&w). Ora iato deixr prtwup& assim, tddenkemtn€t, a vou- 
tade doã. -iadoa, ou do fundsdor, de wnfwámm ao ente 
moral, que chsmain i vi& a natusliirs dum snisitii da direito; 
5.m) e finalmente a aristeincia dum iriltimo uicmento que 6t 
chama o . r d e c i m m b *  da pamon colt~tiva por park d0 . 

Estado. 
Embora 8e tenha discutido sempre, desde Q dirtito romrno, 

se &ta- remnbecimentri deve cousiiicrar-se elemaate indis- 
penariem! para a conatihiiçio da pesco* colectiva, d certo que 
6 hoje princípio asiente no direito moderno i nmiiidade 
dum tal rteoabecimtbto. 'Fdaria C wnvenitnte chbmar s 
atenção para o n l m c e  dbste elemento. Dizer que O ICCO- 

ohecimento do Ghdo 6 um elttntnt~ ~ritwial pnm n cone- 
tituiçãe da pcnsoa colectiva, USO & O mmmo que djstr que 
seja o Eihdo quem, em todm mm, re~~phewndo-a, i 
tttr ex n&ilo ou ew nwo. O E s k d ~ ,  note-se bem, não mia em 
todosoe coseso cate. Resouhw muitas vezw o+nk jhprunb 
a crietir, num estndo dt facto anterior i lei. Reconhece aps- 
n l s  como produtiva de efeitos juridicm uma abstraogãci legi. 
timi, que j6. 8 t  Imp8i unteriormentt nu ordem das fnctoe. 
Tudo se passa aqui como aoai oattos casas em que uma rela. 
$0 da vida social EDm as suas exigências obj~ctivab i com 
vertido tm juridiu pelo reconbecimento da ardem jurtdiix (1). 

(I) VCI bd611m, pAg. 2M. Trmbim w&. doutrina n i o  d prafia. A 
r e r p f t o  de psuomi ~alwtivu. pau* douwinu ~ ~ ~ i i i w .  n slgom~ 
D 6. S b r e  v carictkr ou o whr inbimw d&te r b ~ o n h e c i m e n t ~  db htm&, 



Mas, wje como fdr, tehricarnentc, o certo & quo da neces- 
aidada do mtinbccimento do Eatado não podemos duvidsr 
cm fmee do nosro direito positivo. Eube n 6  refere-se exprta- 

m o  olrmcato cvactit&w a ~ e n e I r l  d i a  -1 morda, h i  uma imEnidida 
& o p i n i i a  HPi qaom dips, mn tft;to, que o &tido, racoihawadco de, 
o s r i i  u tlb~d ; por ewmplo o i  piitid;rriw da tmh j& +bb uiti- 
mda, c PCIII~B. H i  quem lhe cbirns ( a i  rctxinbctimmto) s i m p l ~ m s s t s  ab 
clawliw, aostmtiado qu t  i lnbrvaaçb  dq b b d o  as Iímitm i wrif i :~ i n u  
situafia pr&*bsnta I p r  trcmpb C i v i c l l o  iapiida pcl* nosra m o d a  

E háaiida quem Iht cbmmi [ i a  maimo mewhceimanta) simptw. 
m u i t r  ~ q h i t i r i o ,  .epinuido que i pcaiaa m l d v a  aad i rl- dii 
que u h h j i ,  iam nuia nada, mmo u m  raaudd M~UTLI que O h d ~  i e  
limita i +dtcluar~, legr i ik i r ;  p r u  que c l i  &mh, e p r c h  mais ii preciiv 
que o J b k d o  r .cou5rm*; a i  d s p i i  da c o m l i n q b  dú. doir elementaa 
{ w m r t i t u - e  d o i  elmicntm ba fwFtO C c d h i n & o )  i quem p b ~ a o ~  oxide. 

Nio quemaior mtrar na critica prmcnorimdr da prim+ta s dn t tmira  

doutrinr. Dittmoa r intel immtm que i primitm Ii ~ l u t r m m t s  de rejdjtu,  

comi  & t r i o s  gemi, pqm 6 toblmcnte &&ria ii rdidadcs. So 6 
a d h t  quo hk cartnr m l w t i v r r  que u a m  inbir.6 dum a c t i  dc aia- 
+a 'do b d o .  que dole rccabm r prbprir iostituiMo, -mo muitas i u h -  
q u i u  h i s  e imututpi p s m m l i 4 w  (um i  h m i d i d e  tho ;m p r  cem-  
$01, & & m a b d  &o que ~ t f n d  -6CD I Ü Q  ji O btudo quam a+ cria, mm 
b imp luwn ta  i k  iimtta c dar-lhtr o reu &w, m t o r i h ,  CbmI i e m -  
tsw com t8daa as pnrw i  aIectírai de piim d i d b  privado, qmr rsjam do 
ut i l id ide piibliu r part ieulu mjantamenka, qwr r6 de ut;liJ.de gir t icukr.  
Nedt  QCYD. o E a t ~ d a  isveik-~s, ma q u i ~ m v n ,  ai i u r  quiiid& & rim&vi- 
dudidrdcb jurídicas*, que ji I b u  estava pramstida p& tai, asu não u i* 
ti&. Um nndiub r ~ e o l i .  uma u r r r c i q im  de racmos  mrlhi~r, u m  
~ociedndv civil 4 i  ww~ii l ,  qok i c  i o a t i h  gpr in ic ir t i ra p d ~ t i ~ n b ,  nXe 
360 crjador p t l o  Emtado, pbtd 4 ULU iadividuilidrde jur idi i  r6 comwr r 
f u n c i w  depois ds ~monhccidar p~10 Eatado e m u  cnka moraia. Qu io tp  i 
Isrçtira dooGna, far-lht hemos esta e r i t k .  Asrmtr num aqaivm. Devi- 
damente i f i tqrstadri .  qnttc dizer o mcimo que n h i  di lcmor no terto. N i r  
yuCm pctcoda que r p m a  w l m t i r a  t& a * I i z C ~ i  legd a n h  de 
r tconhet imti ta;  v que - patendt  L qu. -tio j l  reiihidw, mttr do rma- 
nheeimento pala Emtado. tadai  ar slementm da facto iadispt&mir gara a 
e n h  fuacidnar =mo pewm ou sujtita de d i r u b  Ele cxistc jó, mtural-  
mente c aG m a t a  r criitir legalmente i mnhs o rtwohceimanto s t e n m á i  
i ~indir idual idads juridirs* i f u n c i m t .  Ora isto ii jpítimanta o m-mo 
que dite que aquilo qu t  D &tada faz, hn grande maipn'n h osos. i np+ 

mrnente s ele a art. 33.0 dv =digo Civil [I). E a mesmo 
pode inferir-se doe aria lL6..,iG7.0 e 1úBd do G d i p  Comer- 
ciat, ris exigir-sc ai que es sociedades comerciais, pma podt- 
rem ser p t s s o ~  c d d v a ~ ,  dtwm ç o n ~ t i t u i m  em harmonia 
com ma preceitos m as tipos no mesmo cádiga indicados. 

O rauinhtdmenh do Estado, com ri alcanm que acabe- 
mos de viir 6 sempre exigido. Porém, verifica-as que & 
não reveste am todos os CLMI I mt8tD8 f o m  Ora &lt 
6 um rtmnhseimsntb aspwb& dado pua cada caE4 rem- 
nhotendo o EstrAo s cada nora p a o a  &i~i, ~ U P  6 
miada, r idfuidrw&d& jõiddicir, h d e  qut exbtrm w 
outms demeaba, a chame t n t b  P htma de irno. 
nhecimtnta . reghs ds aonwsÚ'~r ou da aadwiwm p&h r 
sxpressa; 4 um rcgime qua mti manittstamtnte m t i d o  no 
a t t  33.0 (2). ata, outras vezes, be trab dum rtcoabacimenb 
g e r ~ l ,  feito ptCviamente ticerca de t8de ns pessoas colectivas - .  
que st cpnit i t~m na brma da lei, aegurido ct~fos  preceitos 
e tipos &tinidos, adquirindo ela8 t a t k  a eua *indhiduali- 
d& juricb* corno que nutúrnkticamentt e t)m jure; e C 

MS 1 e w h h o ~ r  Iamo d u t i v a  ds e f w h  juridicar uma abrtrrc&o beim 
quo ji mtw m impunha n r  mdm dm f i í ta i ,  carne diz Cw io l l o  e anm ' 

Ela repetimoa. 
Portaato. teremai iuim, como multa h diz o ari h. 5-8 Tarama. 

que, q w d o  muitn. ae ihum i  dsa daubioai L absolutamente aplicával a toda i  
ar upk i sm L p- co id iv l - .  wb O d jil peuom ~ lecV ivas  rwlmaata 
+ridmi pelo Edtsdb. Mu, tirando sitaq i i n d i r ~ u t l v o l ~ ~ t e  A doatiiiia qus 
pmpamw ao tada q u e h  quo d i  canta da grmdc pcnerr l idab d u  pomoma - - 
coladivu. 

(1) Art, 33P íNenhumi iub-o ou +afpbia& poda rcprswti~ 
i n d i u i k d i i s  juridicr, n4i rc ackado hguldadi uub&a&m. Cfr. Csd 
Ptnd ,  rit. 282." e Ih de 14 Ek Fovcrsiro da 1W. VCr idi ink r intcqxs- 
h& que d m  dmt-ec a c r t i  Ioi dt  1907 no tacante ii rlçiacc d i  ~eeonhc- 
cidnta k p a l  p s r i  ~d ~ p r q k i .  

(2) Dizemos: d um regime-po?qua quersmaa aipiãw d d t  ja que 
o h  i 8atc O úaioo qnc s t  achi contido no art B 9 ;  todo q w  rijm formam de 
1 õ t 6 r u i ~ o  [ e p l  pradus o mtaibe f u u l t i d a  Cfr. éripm e qnc dimentul em 
nota S r c a  dar corporqZcs. 



o rsgirne d r  a d i d i d i a  ' c o m n ~ a i i  e, a m i  vimos, n d a ~  
socitdadii civia que st constituam sob f-a, a que se 

pode &i Q nome de n e p l u ~ - o  legal. +nas uma 
pea~ia cúlsctiva existe que n b  cst6 ~ujvjeitr, ne ordam juri- 
dica iiltetria, u qualquec de- m&cl~ de mociahicimenh. 

. e a prbprio Estado. Mas deva notar-ac que ainda m m e  
.%e ati sujeito tambba a um iccwhecimeato ni ordem 
jutidiea.internadon~1, pois todo o Estada, de facto, se acha 
dependente, nas nuai re laç5u cxbrnq do czconbscimento 
p r  parte dar outrm Eshdoa 04. odmm pública interna- 
- ~ 

ciaaal. 
H i s h  se resumam ab eiemtntm canstitutiws bsenciaia 

pata i existéncfa dum pisjùa mle&w, ~ormspandendo aos 
d t m m t o i :  niscimento, vida, fema e figura humann, que se 
exigem p i ra  i a  peesoan ainguhts, de que tratamos. Nem 
tadw deiatatoe w acham M o s  na lei, t curto* t 2lta 
GQ antes, M sua para l idade ,  unia crinitruçio da doutrlnii. 
desenvolvendo ús pr-upqatos 16gicw do pr6prio wncelto 
de prsmnddadu culmctiva. Em todo o com, niv dtkeiremos 
de notar, por ttltirno, que douliitu que acabamos de txpbt 
nk t na ma ubtmmtiw~ ieguidr por todas os civiiii. 

I* 

(I) Yw sm. aipoii+ dar dwirinu da Forrua, Ruagim e Cwir l lv  
r &,t. m p i t o ,  ar obra do a. DF. Jrd Tavuoi, li, *. 1%. TBdrs p&Lo 
ser matmtmdu w rcjcjbdui wdI o p t o  do 7 t h  qna w dogb, OU 
u saig6nciu Iógirrr dt que cs prirtr, oa ientido de kvmr mmin OU mmioa 
longa i diwwiFé;o, e raLlm Y g h ,  dn comaito de p w n r  whtiva. pari  
lhe wcbmr r i  elornmhr fdndim-ttiii. A qw +dIplimoi L cum p a i o  &h- 
reipr, a & C&ollm,. bed* * cuidado da wbiatuir o ekrnonto a que ala 
a o a n l ~  panbm&dndf, r in tançb  ds wnitituir I enb w~sdivo,  
p d o  s lmnto,  qua uni  g i rac t  dacidvo, duaw o w & a &  adquida, que 
permita c fsrmi$#h i rprocipibçk*. da vontcda colmtiria, mma rmhb 
dum 06 iudividua ibrtmcb. Crãmbs. de ?-to, que tia d w e  da peuw 
menl com 6 n h  elementm já vai  iriclnida 4 unirnus psrsan$hndi.  

84.  como se constituem, partm, as pe- colectivaa? 
~ C ? r n o  se d i  principio H sua exist&ncia? Esta qucstao, bem 
como a da nua mpacidsde t a da m a  extinçio, &rio as i i l t i -  
mos aspactos do eatildo das pasfrias cdectivas, de que nos 
resta ainda tratar. 

Acabamos de vêr +ais são ris elementos conditutivm 
das pessoas morais, que reduzimos a cinco, e qual o alcatiee 
que entre Eles tinha ã do reconhecirncnto pelo Estado. Vimos 
também que o valôr desse demento nio era abaalutiimente a 
mesmo em tõdas as diferentes espicies de pessoas wlectivas. 
A questio fica assim simplifie~da, agora, dtpoia destas dis- 
tinçces fundamentais, 

A primeira diatinçiio que há a fazer 6, portanto, a distin- 
çio entre pessoas ca/ectivas criadas pelo Estada e pessúes 
colectivas criados pebs pariiculares. É claro que as primci- 
ras, como as corporas6cs e institutos públicos criadas pela 
Estado com personalidade (quer exerçam, quer nzo o poder 
piiblico) se conatituam por l e i  e são reguladas por lei. Ai se 
estabeIacam, portasto, a 5u4 regulamantcçio, as condiçou do 
seu iunci~namento e tudo querespeita i sua vida interna. Neste 
caso, como 6 evidente, o ecto do poder público que as cria 

de natureza consti!ritiuu e orgânica. Elas principiarão a exir- 
t i r  a lei o betetminat e terão t8da i Siia vida dapan- 
dente da mesma lei e da vontade do Esbdo. Quanto 63 
segundas, porem, j i  o casa muda de figura e a primeira 
coisa que h i  a notar, duma mineira geral, a respeito de 
todas, e sem dlivida que elas cri meça rã^ a, existir, muito 
lhgieaments, quando as a&ernenios de facto, que vimos, vic- 
rem' a cricontrar-se com o elemento legal da r.ecanbccirocnto 
feito pelo Estado, o qual, ou pode jã prtexistir (I), ou, como 

( I )  o que acontece, em rtgrs. pelo meno4 com ab smiedidcs m m t r  
ciais, nguladaa hd CGdigo C ~ m ~ r c i a l .  t ainda com u cbtpra+s tncarrcp- 
da5 do culto. que nio precisim. nua temim do Dcc. de 22 da Fcvcrcimda 191 8, 
de qualquer autorie&.o prdvie para ae constihiircrn Icgalrnenie. D d e  que 
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tambCm frequcnkmente acontece, podc vir depois juntar-se 
iqueles. 

Mas, se isto 6 assim dum modo geral, ã que tem i p r a  
mais iotere&se p F a  n & ~  P pteci#arncatt V& c4mo a q u e l e s  

elementos de facto ss hão de reünir n w  pessoas colcctiwas 
criadas   elos particulares, para a pessoa exiair, ou rnte~,  
para a pessoa poder ser reconhecidi   elo Estado e camcçrr 
a ter exisleheia le@L Para i s t ~ ,  porkrn, 6 eecessBrio fezer 
previamente uma aegunda distinção: a distin~h já conhecida 
entre m r p r u ç h  c fu~du~6es. Como j i  vimos, pdsto em 
ambaa a s  modalidades os elementos essenciaii a j a m  os me3- 
mcu, contudo há entre elas profundas diferença4 na sua estru- 
tura, no modo como funcionam e tamb6m na maneira como 
se constituem. 

I. Comecemos pelas corporações.  corno se hão de 
reünir OS t lemento~ de facto pata estas se canstituirern? 

Para poder dar origem a urna corporeg80 personalizada, 
é preclao, antes de mais nade, que se estabeleça um aclirdo 
entre duns ou mais vontades de p e s o u  que tenham reaoI- 
vida p6r em comum a sua actividade para o coeseguirnentri 
de certo fim. im 6 a que w chama o dacb md~~itutieml~ 
da crirporasãa-o ackdo, pelo q u a l  se cria a uni50 entre OS 

rssociados (1). Em segundo lugar, e ainda neceasBrio que se 

tais w?p~rn@ea se mnstihrsm. de facto, em obedikitia aos pmr6itos iogaia 
mtidri  nar leis a.paG& que Ihs prometem h i nd i v i dddada  jurídica, 
uerifimu-ss o sodm~tru unhe os ekmmh dc J~clo e o clemsnto irgul; 
e a i s b .  

{ I )  Ltc o& e n n d l l o h  podc ainda revestir d i i a  formas. O u  a tons- 
tibii& Lsimu8dnaa; tados as membros fundadores, wnitituihdri uma carni.- 
s k  o q d a r n  e prep~a&ia, procedem no m w m  mbmeota à criaFâo do 
ente jurídico, dirigimde canvitea, p rapndo  ad+sCci, eeltbíeodo coobato.% at< 
que a c o r p ~ r a e  miha a constituir-me. Ou 4 c c n a t i t ~ i ~ i o  C; anceasiw, como 
rir dá na fuddh@o das smidadaa aneoimas (h. 162P c rag. do =digo 
Cvmerçiml), a =nGo a sua formação 6 msis lenta, por aubrcri+ publica. 
pvprrasda-w c dmovolvssdo-sr a b a v h  duma sh ic  d t  nciou tariderita a 

&fina tambdm uma iei que .aPganke~ a wrparaçáo, estabe- 
iaceado as regras de conduta a qut têm de obedecer risseur 
meinbros, o sistemtl de adrninistraçh do seu patrimdni~, bem 
como as 6wbs do seu gov&rno interno c os %ria poderes. 
~ E O  t o que fie chama o ~esiokio* da corporaçb. Este prcs- 
supba j i  o acta sonstitutivú. 

Mas as dois, ucto mn~tifmfiwo e whiirh, devem di~t ia-  
guir-~t, cmhara muitas vezes, dada a aua intima conexão, 
venham a achar-se niattrialmentm unidos no mesmo proctiio. 
Se d certo, porem, que i ~ o  algirmia vezes sucede, outras 
-e d a generalidade dos -os-as dois momentos distin- 
guem-se nitidamente, vindo o diaturilo juntar-se ao a& mrt% 
tihrfiw para dar origem i corporaçh personificada. Uma 
guy t io ,  wntudo, surge aqui, que d vivamente debatida, 

 qual a mtww jurtdica deste ncto conrtitutivo? 
Qut ele seja u m  rgcto juridiemr, nfngubm pae em dúvida, 

como niaguèm p6e em dúvida que, como tal, ele deva satia- ' 

fazer aos requisitos de todm os actos iuridiws em geral; 
cqtzeiddde das pr fes ,  mdho consenso e o b j a  pc~sCmI. Mas 
a queitio torna-se part icular~ente debatida, q ~ a n d v s c  trntade 
qualificar Bsse actct. NNao sobe também ddvidm que esta ec+ 
não 6 como qualquer ou~ro;  p r  virtude d e l e  produzem-se d a -  
@es juridicis que vão muito aldm das relações entre as pse- 
iaas que a celebram, chamando i vida um novo ente jurídico, 
e isto 6 jh o bastante p a r a  lhe conferir uma natureza espe- 
cial.  será Cate acto um vdgar ciiotrato? ~ S e r l ,  como 
os contratas, um a& jurídico bilnieml, embora diferente de 
todos Eles? dSer&, pelo cantririo, um acta unilafemiinteira- 

mmlher adesoes. 0 s  p m m o t w s  emitem doeumentes que oa admcntm 
bu$a~rcvem, comprometenda-5. s assumindo ohrigy8cs. Logo que houver 
iim miimcro suficicritc de subsuitor-. ctlcbraab com L prk- amem- 
bka geral a fiaa-sç Q LCIW ca~ t i t n t i vo .  O (LL~O c d & i W  podt a n  lerada 
ã efeito de qualquer maneira, ercepta aba c- especiais um que r Iti 
duGgne uga, wmv a c r r n b ~  com as saciedsdcs comerciais. Cfr. Dr. J& 
Tevares, Ioc. cit,, púr. 118. 



mente diferente dos contratos? (1). O u ,  dserá, tmfim, um 
acto inteiremente sui generis, nem unilateral nem bilaternl, a 
que j á  se tem chamado um ach de criaçriú? 

Tudo isto se tem jk sustentado, abrindo-se ai um campo 
admirávelmeate favorivel para o pulular de teorias abstractas 
e por vezes muito subtis {SI, 

Quanta a nbs, diremos apenas que nos p,arece mais car- 
recim forma de represeritaçt?~ destas realidades ju~idicas, na 
sua configuraçao geral, aquela que nos leva a ver no acta tons- 
titutivo das corp~raçiies, não um contt~cto, nem mesma um 
acto juridico biiaterel, mas  um a c t ~  milvferal, para u qual exis- 
tem hoje a categoria e a de8gnação especiais, criadas nume 
ticnica alem; muito moderna, de r a d o  colectivo* (Cesamtuki). 
Tais actos caricteriram*m tembkm por ntles haver duas 
ou mais declarações de vontade e itrn acbrdr, entre elas, 
coma nos bilaterais, mas sem que tais vontades convir- 
jam OU se encontrem num ponta determinado de EOincidên- 
tia, antes maniiestando-ae para~&s e dirigidas tôdas no 
mesmo sentido, ao encontro do mesmo fim; não h i  confluên- 
cia, encontro para a realizaqfs de fins opostoa; há afinidade 
de fins, colabaraçio pata os atingir, concurso (3). Ora o 
especial a&rdo a que, par via de regra, se chega no acta 

( I )  Como dao nos ocnpamas &da da temia doi  Cacto. juiidicha, note= 
aqui qua se entende pcr d a  jwifiw biloierrr/ o acta jurídico ruja eniaiZncic 
arige e manifcstaçãa da dum vantedes pradunndo-ae em sentido i n v c r ~  c 
cncontr~ndo-at num ponto, que a t  chama o amrdo. Todos w ~ n t t a t = ~  Lio, 
mmo logo se v., ectus juridifo. bilottr& E chame= neto jurldica aniiu- 
icm! aqwb que, pelo cmtrlria, exigr psii r sue eristSncir a rnnnifcstaçio 
d u m  d vontade pr~durindo-se metilincemente, na nhrigo da  Iri, sem deyen- 
dUlcim do scir camntio com outra. Exemplo t íp im destes actos poda v ê r i o  
no twbmsnto. d I2) Vir Dr. J& Tavares, ibiii., pig. 183. 

(3) Neste sentido> por en. Windschcid, Danburg, Laband, I=svicll.i, 
Ferrara. Dupit: entre nbs Guilherme Momira c o sr. Dr. F&rai Vihl. Con- 
tra: Dr- JoaC. Tavwcs; vid. Principiar. I, pig. 429 c SacierIade~ s emprbws 
E O A I L K ~ U ~ ,  pbg+ M. 

eonstitutivct refere-se shmerite i dettminnqio da existtncia 
e do fim da associaçSo, direitos e obrigafies dos seus mem- 
bros em face uns dos antros e da futura pessoa colectiva: e, 
se e certo, que na determinação destes direitas e obrigaçces 
reciprocas hã ou pode haver tambdm alguma coisa de natureza 
contratuai, d indiscuiivel, porém, que 6 pela deterrninaçãa da 
existência e do fim da asrociaçáo que labretudo Este acto ae 
caracteriza s aí njio h i  canfeildos diversas de vontade entre 
qs calaborantes na criação do nova ente juridico (I). L t o  
pelo que diz respeito ao ocab coiisfihfiwo e sua natureza 
jriridica. 

Pelo que respeita ao esialirfo, € Cste, cQmo já vimos, a 
organieaçúo constituclonail da aasociaçk, a conjunto de regras 
reguladoras da sua estrutura e do seri iuncionamtnto, ai 
que, em regra, se determinam a nome, o Fim e a &de da 
pessoa c~leciiva, os seus meios financeiros, as seus 6rgãos 
com a siia Eunfb t compettneia, os direitos e obrigações 
dos mcrnb~cis para com a crrrpora$áo, as condipires em 

[II Cmujrn ipnlmcii ta notar, dc resto, que o facto de podarem &stir 
con8údas diueraas dc vontadt, não implics ntccssirrirmentc i i d i r  ds  can- 
irato no acdrdo qun se produa no ncto crrnstitutiuo. A m~deni s  técnica per- 
miaica criou tnmbdm, ab lada do conoeito dc acb C O ~ ~ ~ U Q ,  OU Gmamhkl, 
a conceita dc a s k  de uiriüs, ou verdinbarcing. arcite do mesmo mado por 
muitos juristas não só akmici.  coma Franocba a italianos. Ora par este 
última entendew precisamcote o uctrdo fundado n u m  u& ~ I S  vontades 

de mnlciido diveno mas tendendo pura o msimo fim. na inverso do que nt 
passa cam o5 contratas. em que h i  tambim um achrda, claro catL uma 
uniào nb rncsmo sentido, mas a c ô r d ~  C uniao produidoa m i r e  vonbdca 
cúm eùnteúdas diversos r busceoda Jirri dyemntc~. Ei tmple :  o com- 
prador contrata com o vandedar pare canpmr,  rdquirir a eoiaa; D rieu- 
dcdor, com o comprsdsi para vendar,. adquirir dinhr im ; ora os fina que ambai 
s~ prapoern a i o  dq~renks es: comprar c vender não sâa b meirna cais*. P a r  
tanto. mesmo aquilo que possa existir de nparinci+ cnntraiual na  o r i ~ c m  de 
certw direitm e obrignçõea reciprocas doa ihcior, de tc rm iadw na aciu mnr- 
fituiioa da corporacia. podem ser considerado. qunodo arfiassejam idênticos 
como produto dum. $'ereinhdrung c na0 priipriumcnte dum cmatrath 



que se pode modificar o pr6prio estatuto e ainda O dcs- 
tino do pa t r imbn io ,  em caso de extinçio da pessoa colec- 
tiva. Assim ce canstitúi e começa a existir uma corparaçãci, 
como uma .individualidade* de facto, distinta dos 8 G U i  

mernbmi. 
A verificapio dos elementos que analieamwi não h& cenZo 

que junter depois disto o rwnkcimenh I g a I  pala a dita indi- 
vidualidade se converter numa dindividualidade jurldica, e Bate, 
como tambdm jP dissemos, ou se abtkm auiomhticameste   elo 
dtsenrolar da pmcesso de conatitui'çZú daqueles, em harmonia 
com a prbprii le i  especiil, que jii prometo apersonificaçh jiiri- 
dica ao ente moral, ou se obtem, confornre o no 

art. 33.0, mediante autorizaçto, uma de cujasfirm~s pode ser 4 

aprovilão dos eststutw pela autoridade adrninistrativa{l). 

(1) E neste momnnb qua cumpre natnr diirnr mursira-m& c r p e d  

qual o serdrtlt i io h t  do çiemeoto ~mcarrMmcnia  Iqg11i paia r eiinr- 
UtuY$o d u  pmom colectivas de natureza mrporntivs, 4u corpm@8n, iilter 
prttando o sentido h lei de 14 de Fcrncfairo de  1907, a que j i  aDb refar;mos 
IU nota I da pig. 367, A questb que sc lcvanh C asti .  JB wbtmw que o 
art. 53' do C 6 d i p  Civil u i g e  r autoritaGb lq .1  para qirt'qudqusr m a -  
ria& ou ~ ~ r p o r q a o  p a s  teprcamtai uma ridiwiduaf!dode judim*. 
Desta d i spm i@~ meepturmae, c h o  citá. rp p w  c o l s e t i v ~  eriedm pelo 
p6íprio Eshdo B h# soc;edadtl mjcib regime d? regulamanta& legal 

edvik para H b a  as mtrab. uir depois da iutmitafao legal i; qua 
nsíçs a rindiuaduufid.de jurm'dka.. De rth, I c s g o  dminishntivc- dt 1896 
cometia soa govcrnadorca civis a aprova* dos estatutoa e repl tmentor daa 
~samiyõad C institutm ; s6 dtpois derim qProra& C qut a$ pemoa. eolacti- 
v u  at achvam Icg~lmentm canot ihidu Q pmtfinto, p d i a m  murnit ~ind iv i -  
dudidida juridica. (srt.  2.2.'. e.- 81, 

PoiGm, pda lei dr 14 dí  Fevareiro de 1907. esta doutrina f*i mcditicda, 
estmbtkccndo-se que t d n a  as $dadáar podem mnatituir-M tm amouafãai 

rem dcpcnf cio de lisençs ou mprawFio dos feria evhtu'uloa peh autoaridade 
pública, cjusndu ela mio 6% t~igida pIr  lei (?), amo vex que privia'lamerii# 
pariidpem ao gavcrnsbor ridl CI side. a fim E o rugImr interna do amciu&. 
E mi im s e  revogou o c6diiio admiai~trativa de 18% a ainda o ui. 2 8 . .  de 
Código PsmL axcepto com reh+ ;lquelni pemoii coloctlvai que, sendo 

Ii. Vejamos agarr como se catistituern as Junda@es. No 
que toca a estas, bosta para elas se canstituicem, na ardem 
dos fectos, um acta de destinafio dum patrim6nio a um 
determinado Brn de intertsse social, feito com o inthito de 
drv origem a um ente per5nnrlizado. É a isto que se dá o nome 
de a c h  de funba~rio, - corrcspondendo cvidentementt ao 
acto cosstitutivo para as corpara~aes. Desde que t le  exista, 
poda dizer-ae que existe o mair importante elemerifa defacto 
necessãrio para Q ente jurídico nascer, visto que as pesa4ai 
a quem o patrim6nia virá a aproveitar existem tambcm iá mrao 
membros, ou da prdprie sociedade em geral, ou a6 duma certa 
clrrsse, aio tendo qualquer função activa ou positiva a desem- 
penhar, como ja vimos. Apenas a que se t x k e  d que a pessoa 
que pratica o acto de fundação, tcnba igunlmente capacidade 
para a praticar, podendo disp6r dos acua bens a titulo gra- 

r tgu l id rs  por I& eqac;sl. matinum e qracat de ~ut * r i za$~  ao d4 apmvn- 
@o dos sem c.tmhtna pt la  govt rndor  rivil. 

Pois bem : nm f ~ t e  desta nova le+la& duaa opiniões = tãrn i r im par 
&[v& ácCwa do elcuuce qrrc deve dar-se ao eltmtnto .mhuc lmcnt i  fegql*. 
-mo condi* para nascer a ~indlviQalidfldr jundicoi, ori perranslididt 
dna s s w 4 y õ s s .  Scguado una dolas (G. Moreira. I, *. YXi e Rw.  bs b g .  
c Iur.. xLI a LV, p i j .  215). esta i e i  refildri de nova a caiuiitui& legdl dis  
rsotrcinq8=, diaptnakdo-sí dm f o d i d a d c i  dm c62ig0 idminialralira de 
1896, ma. dairau ficar dt pi a doutrina do art 33: do CGdigo Civil, aí;. 

gindo s autonaqib  canci condição para i rua pcrsacrip@o. SBv 
distintas: a coristitui+k ltgagal e a pmonificrçhEB, De m& qut, pare adqui- 
rirem a iridividuaiidadc Juridica, caotinunm w aswicii~õcã a m c a r  da 
cu to r i r n~ io  a sprave@o dni cstetuthi- Sepunda o m l r n  (Dr. Jo.6 Tavire., 
11. pig. 173), a alttrrrc;in da lei do 1907 vai mau Iring~ : b crt. 33.- do C6digo 
Civil, rnmmos na interpreinçdo qait at.4 aqui )&E rhi dado, E& Lrmbçrn 
atingido; iata i, st dele dsvcmor dcpnendtr qut ae txigs a auto&$i~ legsl 
ciplicita, coma cnndiçáa pais r prnonidcmçio, coma agora uma tal iutoriza- 
ç b  legsl elplícits e s l l  dirprnsade pele lei de 1907 (txcepta em casas q e -  
eiùr), segue-~r que B personilicagia -i iiiidiulduitdudo jeridim* - nssec 
para ai wocia+ica iddependentcmente de quniqutr rttoahecimantù w avo- 
v i ~ i o  de tatatutali: isto i, a personalidde pwa ts ta i  pcssoei wledvís  dsri- 
-1-6, niià de concasbõo txpresa OU favor do E t e d o ,  mai da phpA consti- 



tiito ou oneroso, quer martis causa, qiitr inter vivos. O aeto 
deve ainda c ~ n t e r  a clara indicação dum tini l ic i to e dura- 
doiro t de intençio do fundador de criar um ente juridius 
iutbaomo. Dtue tembérn indicar quais os bens que vão ser 
afectas ao fim e as regras da administração que vão ser 
adoptadas para o govt rno da nova pessoa colectiva, equiva- 
lente ao estatuto das c o r p o r a ~ 6 e s  (1). Isto que diz 
respeito eoa elementos de facfo. E &pela que respeita ao 
elemento legal ? 

No que se refere ao elemento legal, não nos curpreen- 
deri neste caso tambh,  como no das corporaç6cs1 &le 

tuig* dbtes entes em hrrmnnia com os preceitos legais. I q t c  4, ainda : a 
forma que, portanto. trbte antra o&, hojc, da monlrrcimentc iugal Q como 
rsqm gemi, mais a da mguiumantnç6d pr.&ioia do que a da c a n c ~ ~ ü a .  

PIb n a  param mctitbel a primeira doutrina; parocc-nos mtlhar a i e -  

gunda. O art  39." nio pode. Iam efeito. interpreter-ae no sen l i d~  de em todoi 
ascriwia ~individm!idadajurIdka* a0 n m e r  drirna certa a dctcrmiaada forma 
de auk~ra;Ü~Jagal. wmo r da aprova60 doa estatutoa peln gwernador civil. 
O d p  s& d i a  que nenhuma arsocia+o a a i  dotada da pc r~n i l i dade  ante. de 
catmr r r ~ h t i z d d a  l ~ h c m t e -  E s a  nutariea~áo legal, porim, p d e  revestir v i r i a s  

formas e, a t  u m a  VIL- wnsiate na apmw& das asrairrtus pelo goverumdor 
ciil, nuhu consiste nn rcgu lnmentv~o  p h i o  (como no caio dm sociedades), 
e outr8b ainda m simples n o i i f i ~ ~ ~ ~ ã o ,  feita a êstc Ú l t i m ~  funcionário, da &de, 
f im e ~ g i m c  interno da ssgociaçia. aem depcadancis de mais forrnelidades. 
Ora. qunndo a lei se contenta com esta simples notificaçio e g w u t c  um 
rtgimc de grande libordade, como a lei de IW7, C evidente qun a associqão 

ebt i  rutor imdi Icgalmmtr, disdc que cumpra aqutlc formalidade, e, sc tsti 
autoriuda, i p o  Jneia ~5th porisso dotada de ~indivibuolidnbc juridicar c C 
pusas, pelo disposto no mesmo a r t  33.0, que cootinúa awim em vir&, quadda 
devidamente inkrpieiado. Cuncurdamus nestc ponto inteiramente m m  o Sr. 

Dr. Tavares ia h. cit , pég, 173. 
( I )  De notar 4, todavia, que o a d o  de funba~n pode nio conter as rcgraa 

de administrsçZo sem imo envolver n sris intficlçia. Se O acto n80 contiucr 
o cshhito cnmplrto d a  fundaFüo, purlt êste ser clmliorada posteriormente 
pelo fundador, au pdm administradores da fuiidaGo, se isso lhcs tiucr sido 
mmttida, ou pela autoridade publica que gramov.vtr ou fizer o racnuhecimcfita 
legal do ente. em harmonia com a cstatuta dos i ns t i t u t~~ i  ou furidaçüas con- 
g i n c w .  

seja o clcmanto decisivo para marcar o principia da exis- 
tência do ente ju r id ico ,  em harmonia com aa idbas gerais jíi 
expostas. Atk &sst mornentn, a pessoa colectiva estb, d e *  
facto, pronta para existir: mas legaimente e rigorosamente 
ainda não existe; sii existe como *individualidade jurídicei 
desde o reconhecimento. 

Recordemo-nos do que foi dito atrás Acerca do alcwnce e 
valor dtate reconhecimento no que se refere As oorpora~6ea, 
c acrescentemos aqui apenas que, neate Caso das tundaçiies, 
s6 hd a w i s ,  de especial, que um tal reconhecimtnta tem 
scmpre necessàrimcnte que revestir a formm da soncessGoi 
au autorirafio p r i v i a  kpreasa, nãm havendo lugar para a 

da  ~ r e g u h m e r i i a ~ o  I e ~ u l *  ( I ) .  Com efeito, carecem de 
apravaçZa das seus estatutos pelo governador civil tãdes 
as fundaçoes, nos termos da art, 252.0, nmO 8, do cbdigo 
administrativo de 1896 s da clausuIa 1: do ãrt. 5.0 do 
Decreta de 25 de Maio  d e  1910 (2). Aqu i  o caso 6 dife- 
rente da relativo i s  c ~ r ~ ~ t a ~ $ e s ,  cujos regime e Iorma de 
autarissção foram modificadas pela l e i  d e  14 de Agosto 
de 1907. 

E,  qual a natureza jurídica do acfo de fundapio? 
E esta uma questão a que vimos anteriormente, 
IicErcr da nstureza iuridice da ucfo constitritiwo das corriora- 
ç k 5 ,  i qual devemos tambbni consagrar algumas palavras. 

JB ficou dito que êste acto de fundaçia se resolve, em 
iiltimi análise. num a c b  &cri-!dito pc/o qual se ajec@ um certo 

(I) Ver ~ u p m  pag. . 
(2) Nüo fea 4 legislador distinçin cntr t  wrpore+ca e fuoda&s, quanto 

LI coodiF&s de que íicr dcpendcotn a 8lribuição da a indiviiiuaiidade jwi- 
d b .  ou pcfmadidadr. Mas p o r i m  mesmo que o cbdifo de 18% nici foi, 
qumto i a  setundirs. a l k r d o  pcla Isi dc 1937, p o r i w  dauc ~anaiderrrr-~ie 
em vigor quanto a tlas t elas deuem considcr*r-se gujcita+ i aproveçio doa 
seus e$mtutoa, isto 1, do acto de /undngo. pelo governador civil do diatrito. 
Cfr. Dr, Tavamr. fbid. pãg. 195. 



constituir um mie juridico auMnarno. Não se trata, parkm, 
de um meto de ~imples disposição pelo qual se deixam certos 
bena a uma pessoa singular ou colectiva j6 existente, com a 
obrigação de esta aplicar Q patrimbnio ao fim que se tem em 
vista mediante ouaisuuer c l iusul ia mw'ais ou isub mabar. . 
Neste segundo sentido se entendiam as fundaçães tio direito 
romano. Mas não d i a  que aqui se trate. Nesse sentido, 
c l a ~ o  está que o actu da fut idago nÃo p- a-fine1 duma 
dc+o ou dum legado rmodaisr, tendo a natureza jurldica 
dbter; pode chamar-se-lhcs tambdm Eundaçaes, deixas (piae 
aperm], mas num sentido imprecisa, gcnhrien e não tkcnico. 

Da que se trata aqui t, peia sontririo, da Iundapo no  
sentido thnico, moderno, de jundnçh ditecio, quete dizer, 
dir igida directamente pela vmntade do fundador ao fim de 
;riar umi pessoa colsctiva de deixar s esta desde t a p  o 
património de que diipôc, sem outras intwnredidrios. O r a  
actas destes hio-de ter irma determinada natureza jurídica; 
L qual3 

Sitrgcrn da novo a &te respeito aa teorias (i} que, como 
de eonthme, nos abgte~emos aqui de expBr c criticnr longa- 
mente. O essencial 6 fixar dois ou t r ts  principias seguros e 
ver se com êtes consegui mo^ explicar e integrar as rcrl i t ia- 
de8 do nhsao direita ~os i t i vo .  

Que o Q C ~  de funda60 seja um negiicia juridica unilu- 
ferol, patece-nos indisputivel, mesmo a-pesar do  siltncio da 

(1) Ver ta+a. temriar in Dr. T a v a w ,  p h .  187. Hi  quem lhe e h m t  
om mto mua/ de criuçüu, canatituti~~ da pamnalidad~ ml~ctiva (Gierkt): 
h; qncm lho chemu uma dsclaiqia unilatmral de vantadm dando origem 
no talt jurídico (Kohtcr); c hL quam digr qnc EU não brta dum ncb ou 
ncg6cib juridico priuad~. moa duma c a t t p h  i-parta, chamando-lhe ecto 
de outonomia pela o indidduo crie. como ente mia1 que C, um sujeito 
B direito (Karlawn). E clara qu4 hi i i d s  a opinião daqualcr que, ne 
ternno da tredi60 maanista,  pbderem atingir o verdadeim conceito 
d í  lundqGo autAnoma, Ih i  chamam spcnss uma doa@o, uma liberalidrde, 
OU mntidr numa mri tura  púbjim (daaçü~), ou num tortamcnto [lepdo). 

lei a tal rciptitu; e que se trata dum negócio juridico autiinoma 
e sui-generis, psrece-nos tambhn evidente. Quer  P acta de lun- 
da+ revista a forma de acto entre v i m ,  quer a de acto martis 
 usa (e ambaa são p ~ l u t l s ) ,  a certa C que o seu conteJdo 
não se esgota, nem pode achar expreaiáv que conrsnierita- 
mente o traduza dcntm de qualquer outra categoria o u  eapkcie 
da acta juridico. Pelo acto de fundaqZo, um fundador iundi, 
isto C, cria verdadeiramente, sem a colabarapo doutra vontade, 
um novo ente ou mieito de  direitos e, par &te lado, cabe-lhe 
bem a dcsignrçIo de i c f ù  criador, acta de criefio, Ora  d evi. 
dente que este acto ngo B u m  testamento, n b  ã um legado, n i o  
d uma doaçiia, nao 4 qualquer contracto. O testamtota i uma 
dilposifio martis msrm, mas pre~sup5e um herdeiro já exis- 
tente e mais OU menos determinado, a quem os bens são 
deixados; ora, se a í u n d a ~ i i ~  pode conter-se num testamento, 
todavia n i o  equivale a urna institu@o de herdeiro, visto nZo 
haver a i  herdeiro algum Ia pessoa calectiva não existe 

ainda) no momento em que a fundaqia C leita (1). E o 
mesma pode dizer-se das legados+ 

A doa* t tambim um coatrato cuja validade depende 
da encontro de duas  vontade^, a do doador e a do danet i r io 
e aceitante; o fundador poderia ser o dnadar, mas donde o 

donatirio?; a pessoa colectiva ainda não existe c nio pode 
aceitar; 6 impossivd doar a pessoas inaiiistentes (2). E o 

11) A rcspr#k í ata objbj.cçlo, que conbists om dizcr quc D ente pode 
i n ~ t i t u i i - ~  herdeiro. i-pcsnr da n i i  ter ainda uma oxist$ncin cnmplata, pois 
davs oonsidere~ já datade d u m  ptraoaalidade enibrioncirh c splicar- 
-sc-lhs a rogrr: c o n c q t u ~  projam nato kabdur (I), deve conridcrir-ac Iima 

i n h r a a w ~ t c  dcmonatrr@n da quanto pode o deiirio da irnaginmçh juridica 
no c a m p  d i a  twtiba u b t r a c k .  

(2) Hir quem veja nas fundr~bcs di~p~d;6aa, quer mortis i r c a i r s q  qurr 
infer-vkvr. a I av~r  da aocidade em gwui representada pcln personalidade do 
btado: de m d a  qua, meimo dentro do cibtsmh ~IJmico dm cap~cidade de 
ndquirir rwhi t i  i 6  p m  eirirtentes, funda& assume sempre o carictar 
d t  u m  abibuiçb da direitoa feita a algubm dataminado e tristsnte, Vor 
Dr. Trvírca, ~ u m & a ,  n.* 49 c Princip. 11, &. 391. 



mesmo se diga, emIim. de todos os contratos. Logo, nZo h6 
dilvids de que o acb de jundago a90 pode confundir-se com 
nenhum dtssies actos jurídicos e não ~ o d e  d e i u r  dc ser consi- 
derado um ncto iut6nom0 e çvigencrk, p r t i d i i t o  dums vontade 
manifestando-se em harmonia com a lei e dando origem a cria- 
ç.io dum ente juridico, que lago apatece dotedo ao mesmo 
tempo com um patiim6aio s!ccto 21 realização de certos 
fins. 

A fundaçia; escreve Ferrara (i), não é vocaçiÍo de bar 
deiro, nem legado [nem doacão ou contrato, acrescantaremos 

niis) E por isso não d governada pelos prinelpios sucess6rios 
( n e m  dos contratoa),  mas i um negócio aelónumo de 
inst i t lçb duma obra ou de destinapão diim patrimdnio. Se 
também toma a *este i ~ r n s n t d r i a .  se tambçrn pode conter-se 
num testamento, não 4 p o r & m  uma i n s t i t i i i ç i o  de herdeiro. 
Não há que dar imporuneia RS expressões da testador, mas 
sim ao sentido e ao fim dã sua disp~si@o. 

Nestes palavras sp. exprime, na opinião de F e ~ r a r a ,  i qual 
plenamente aderimos, a natureza jurídica tepecial do aelo de 
fundo~o.  Este 6, portanta teoricemente, um acto jurídico 
unifateml, autónomo, criador, sui geneiis, embora a sua eiec- 
tivgão ou meio de realização tEcnico+juridico possa revestir 
a fo rma de instiiuiçio de herdeiro, de legado ou de acta 
iriteir-viutis, mesmo pela que toca as verdadeiras fu~daçães 
directas ou tundaçõas autdnomes (2). 

[I) Yidc Jialioio. p&. 645 e Dh T~varg6. ibibem, pig. 192. 
(1) Sendo esta, na mellioi doutrina, a natureza juridica muita c3peciul 

do acta & jündwùo, pode levantar-st II qutit;ia de rrehai sb no OOsaQ direita 
h i  disposip&a uue permitam inritituit uma filnduqão com aqucluí earncttrri, 
isto i., uma fundacio oriiónoma r dirmla: i s to  6. bindb i e  um tal acto 
juridico é rcconhceido e eficaz cntrc n k  segundo a bi. Este, porém, i uma 
nutra c+uestno, que j i  tem sido debatida, não só em face da nosso direito) 
como dos ~ u t r b l .  

O direito frmnois ainda há pouco dcxonhecia a figura iuridica da fun- 
dnçh eutdnom, admitindo ~pcntw i fundarão indirffita au jiduciGria, nr 

85, Vejamos agora qual 6 a capacidade &s pessoas 
colectivas. 

Já dissemos que a pessoa colectiva combça a existir como 
r individualidtrde jttrldica 3 ,  como sujeito de direi to,  quando 
com OS elementos de facfa vem a cciincidir o slementa legal 
do reconhecimento pelo Est~do, quer éate reconhecimeoto 
deva ser expresso e individual, quer possa ser previa, geral, 
dado de antcmPo a tadas as instituipões que Se constituirem 
ao abriga dum certo tipo Fixado em leis especiais. Nesse 
momento começa, portanto, a existir a capacidade daa p ~ s -  
soas talectivas. L Que tapac idada  4 par&m. esta? Nao C 
uma quajquer capacidade, igual para tõdas, nem, muito 
menos, igual d capacidade de que desfrutam as pessoas sin- 

forma duma dota+ ou legado dtinado a uma ptssom siogulrr ou crilativn 
j l  criatente. para r rcaliaÇaç de certo fim. O mesmo st diga do dimilo 
italiano, mtE i lei de 17 de Julho de 1890, e de muito. nutms direitos, 
emfim. cuja hcsitaç5o r i a l e  ponto traduz s pr9prja trrdição rarana e mma- 
nkku. Foi, pode dimr-x, o cscrila dtmi quam criou a doutrinr definida no 
teste. Icvando a ver no aeto da fundição um acto autbnomo, d~at in ido à 
cn'ecap dum instituto sujeito de dirtiio, (Cfr. Dr. Tavarea, ri, prig. 1M. c 
Cavitlb, Trntt., pig. 215). 

Entrc oba, dirumos dizer que náo h i ,  infelixmnntt. dispiqile ICE& 
que de um modo clarcr permitam resolver cata duvida. N b  30 digdbu aindm 
o Passo legislador adnpbr uma doutrina inrquivoca a õste rrspeitci: nam 
ainda o decreto aibr* h i s t i n c i *  piibliwi, de 15 da MAR de 1911. que diis 
regulou nb ert. S." o modo da tornar efcctivrt qualquer õbrr da adsistCncia 
devida i iniciativa privada. E e.&?. . . Então, temae ruetantado qlic as 
funda~ica  aiithamaa t dircctab podem instiluir-se, tento por arto entre- 

-vivai, tem. morlis cnzuu. I n u o c n ~ ,  para ui inrtituidri madIs caum. o 
art. 1m.b do Cbdigo Civil, u pua as w t r u  io~o~arn-he, ná0 preceitos legais 
delerminados. mas principias gerais. chamaddo-aa ao nclo defundn~b.  ou 
rim ano unilatsru! em que EC manifesta E p r ~ t n W o  d t  criar ums pessoa 
cblectiua (G. Moreia. r, pQ. 307, nota, in fin'inc), ou um acto tanlratual, um 
contrato, celebrado tntrt a fundodor e o Estada como reprrmntante ds 
sociedade ein gcral [Dr. 'Tavares, Ainc. I, png.. 419, 420 e 11, pig. I a ) .  
& portarilo ainda a juriaprudiorin quem trata de resalucr a puertão aoinia 



gulcrcr. Isto 6 evidente, Trata-se, prlo sotitrário, duma capa- 
cidade muito especial, muito restrita e, de testa, nem sempre 
a mesma em t d b  as pcaaoas colectivas. Antes de mais nrdi, 
trata-se sobretudo dumi capacidade juddiwpdf&on;al, no 
campo daquilo P que as r o m a n o s  chamavam a comrrtercium, 
o ju$ mrnmarcil. 

Ser& dispenaivel dier  porq~t  6 que es pessoas wlec- 
tivas não tem a mnudicrrn; n i i ~  podem casar, ter filhos, 
ter direitos de família, etc. Dizendo isto, c~l~oarno~tros, 
t Jaro, na mmpo do direita privado e, d e n t r o  dssts, 
ns da tsFera dea reiaçõcs juridicaa patrimouiais, rinica que 
nas interessa, sem com ieto querermos n e g a r  que as 
peisoas mlcctivas tenham t a m b h  uma capacidade de 

rYeridi, s assim, ou bom u m  canabuçb OU mm eubá m mi ivmdo e bd h;- 
bir~iiir v b  aascioniado a e n i i t h i a  dns f i ind+n r u h m a r  na h w n  

direito p.S;ti1o, somo ao direito franáa unda  bb poum, c b m  arrim bo ita- 
Iiaeo, recorratido a cxptdiaatu de caleby@o jun'dica C de i n t q w e b ~ o  
da Lbi e pincipios que pctmitm iupr i r  a fali& da diipãaiciaa 
clnru, ara frrtmdo-u fama irutihTç&ah de h d h o ,  em -0 legada, 
em eúmn dna+.gdca Dwa, ph, notwaa, p~ Iitirna, que o lut 190a.+nb 
r d e u  s qi-50, qusnto i 6  fuodaçka mbros c a q  pois ac limita r mao- 
d u  umpregar a p d o t o  de carta psrtc da h e n n p  m r l p ima  fundqb, 
p o d e d r  bom cntcndm-H qus da refere i a  fundapoer ji mi i tenta i  (Dr. Tave- 
I* tu. b+ 189, nota 22): a sirida qua o mcum i mortruçio contratur- 
i i r t í .  dtfaodida pele ar. Dr, Tavarcrr r t l r t i u ~ r a t t  L fuoda+ai a t a b l c c i d u  
i&r rrtvm, tam o incoouanicntc do noe mndueir nccaas;viamcnt. a ãr da 
rajsitmr i nitorcri eapacifia. crid~rm. rui finerir, do mta ds fan- 
vanda aeb  um baad mbuto.  Ulas, ae 4 um w t m t a ,  &que +de dc can- 
bato i? Um. dori++ a hwr da aodedide? Pareceais i sm Lvir Ionpa da 
mau e q u d m  Iõgiw d i  p u r o m ~ k + v f  E, gw ae t r a h  dume fun+ 
h u r n a n i ~ t h  em beatíÍÍia da Iirrmanidde, parwniFi~atdmon esta tambdm e 
farsmia m o t i i r a  do Eatrdo p k g u b a  d a rqm=veatents dth? E. ac nas 
doafia. aomo IC mfibe, a efç ihç io  do doilatério i de ctigir, cmm i, ddirtma. 
que v ractlrrhacimtato da Estado, pela apiwe+o das Eatmtutob, tom juridica- 
mente a ostureza d ~ m i  eceit*, pela qud H wtabale~c o miitus ac8rdo3 
Tudo difituldad-. gua' n b  dempareecrk entes da se detinir dsramtnb 
e a h r t z a  jundicr da a c b  d t  fu~da<lo. 

direitos ptiblicos (1) c, il€m dhtes, de d i r e i t o s  pes- 
mais  Ia). 

Pois bem: dde que direitos privadas patrimaniais, em 
geral, G então aueoeptivtl uma pecma oalectivi? 

A resposta s esta pregunta nio  pode deixar de ser, h- 
k m  duma maneira esta: -as p z s s m s  colectivas E m  
uma capaeidsde duplamente limitada ; 0s limites da sua capa- 
cidade de dircitas privadw são, p d m ,  determinados ou pela 
pr+lri~ nafuma da perna, como ente colectiva, ou ainda pela 
BCU fim o), O fim da sua institu'iga Ou, por outras palavras : 

(1) Chra i que diaaadn istoj nos fixamos darde logo no mp do 
&&a v iv ido.  MM tiio deixo da natar-w qus aa parwas mlectives têm 
tamblm mp~c idade na -fera do direito púbiiw. A opniâo tradicional, 
wgundo qual a eaactitw de pcrmndidadm tohct ivn rpenu pnrtsncs ao 
dominio da direito p ~ i v d q  6 abso luhaota  falra. Dela rwulta a dktb60  
r rb i t rárh  t crrhacn tntre u duab p i t ~ d a - ~ r w u i & d a d c r  do Estada. u poli- 
iica e a jurídim. D c v t  i n k a  pchsa+m, í ; daubioa hoje d d u r n t e ,  qus 
i penoaílidads daa p- úoltctivnr i, rumo a daa p c m ~ s i  singularas. 
uma nii: n sua capacidade de d i r e i t ~  públioos c a do dirnitaa pr ivadw h 
apnas d u w  faces ou Iidaa da ni- p t n o d d e d a ,  a, a L t a d o  i 
irau úw'ca p- ooleetin. quer f i w  Icii. quer celebre mnbabw. quar baja 
a v j s i b  da d w n i a ,  quer dum pntrimbnia, 

(2) Querem-os refuir aos chamadoe d i n i t m  de pmoiilidada, 
d- dos qu& pertaacem, evidentamsnk, b p e u a u  d e c ~ v r a ,  carne as 
W t o s  h honra s so numa, e rt i, nutmdidmt de certo modo, M direitas B 
s.iat$oE;a, ii vida a i I ibadadal 

(3) I i i n d o  Yto, aa dafinir, dum modo @A. a mprdeds jd&crr 
pct r i~on ia l  daa p- c014div~9 1 em l im i tw d e i k  q t  u m i  sod.Ün 
importanto qns dauamm agora dolocar em todo o r c l i w :  € a q u e &  c b -  

m d s  da *r+l;dads do fim*, Esta qu~1tão consiste na aeguhte. 
1 T ~ m  a pessoa d o c a v a  u m  wacidac& gemi c m u m ,  amsapoadsnts 

i capacidade doa psusokr iúigulsrsr, apenas l imitadi  pela aua prdpria ~ubrem~ 
ds ente caluctho a pl. lai? Ou, ttem a pe39oa m k c t i v a  d d c  principio 
da sua sxiatên&e, ums cspncidade wments upcciii l e pnrtjculu, tspachiuodu. 

isto i, ~ã rsbtiva iqualea ectoi que eiitmm na rifem a% fim c iafemsre rape 
&ie ppr. qua .foi cb~dtifuidp? Par outraa palsvras: ~sri  i ius capacidrdc 
geral a comum a regta, a x r ã ~  as l imitqocs a -ta uma cwcapçk; ou, pelo 
runh&o, será a inr~pmcidndc a regra e x r ã o  ar w i d i d c a  qua Ihr rã stri- 
buida. para isto ou aquilo, a excspçio? No primeiro Ca60, M r ~ p o d e i m m s  



podemos também dizer que elas tem uma capacidade juridici 
g e d  e mmum paTa os actos relativos aos istercsscs legiti- 
mos da seu instituto, porem, com mcccpçia precisaments 
daquelts direitos que, por natureza das coisas, prwup6ain 
a existboçia dum individuo flaka ou pesaoa singular (1). 

afirmntivamcnte i primeira pnrgunh, teremai adwhde a temia da sco ci- 
dode geml e ~imiimi ; no a.gundo caro. ra  dissnmsr quc m'm i se$da 
prrgunta, teremos ndoptuda a teosa da *cspcia!idbda d~ fim*. Ncatt raso. 
uma p-oa wlectiua cvnstituidp para R i s  lucrativas não paderi  praticar 
vhlidirncnku ncton de benelicãncia; uma asbbciação cicntiiica ou literiria riáo 

poder; praticsr actas com fim dc iucro, tte. ~ Q u n l  destas doutflom d a 
ucrdadcha? Claro que nenhuma C em si mesma vcrdadtira ou fdsi.  Quando 
dizmar aqui *verdadaira*. quwemos significar lega!, sdmitida pela nos= lei. 
Em tcoia,  a qursGo indclinidnmrntm discutiln6Ii Na pGIic~. p e m ,  crêmw 
que o não scia, em raie dos temiai tqra.uoS de nrt. M... (i h -iaF6er 

c corpormp5m, que gmam dt iodividunlidlde juridici, clereer t o d ~  
a. direitos ciGa, ~ u ~ M w  oua i n h ~ c r  I.g7imos do seu inafitufoa). Ora nGq 

nos pueee íd&vel w 4 a  inttipratafáo d k t e  d i g o  sc& este: ar peasoss 
aalcctirae 16 @tr io  cremar Isse6diwitor a nBo o u h .  Todavi* n ü o x  julgue 
i qutitüci intikuaen* rcsalvida. parque. mesmo dada aolugb. owrrc d i -  
ciitir depois e poda discutir-se trmbém indciioidammte o qua r b  iinbrarsar 
iq(tihh~b~ dO seu imíitutb*. Segundo cdmoa, Q principio da ~cppcc.b/;dade & 
fii das p e m s  c o l e c ü v ~  acha-st rasaagrido pelo ooso G t o .  DO art. 34: 
do Cbdigo Civil. Gemas que elas podmb p r a t i w  oa actor jun'dim que 
rntmm realment. nr tshrn  do fim aped p u a  que foram constituldm 
É e dout-ina de Ferrara ITfuN., púg. 665). Todos DE a c h  juridicm por elaa 
praticadas som fim diversa ou insliscnptivtl de se aubvrdioar à Iihalidrdc do 
seu i d h t i ,  i t h o  abelutnmenkt n u l ~ a .  E P O S ~  a questb ncrtca tGrmos, o 

paato ds wber agora sc a espbcic de cmpafidada que p t r t ene  i s  pcsaoas 
colectiraa deve snt- rlauificai-st wma geml e comum, ou, pch cantririo, 
como +dpwisi t rxcmpcirn~I, B talvez uma que3& d t  pslavraa Com efeito, 
tanto pode diew-se que = pessoas c o k d v w  tGm uma capsciddc geml a 

wmum, mar atirnínte p r r i  praticar todos or metas juridicos qum %em rthi ivna 

w i n t e rnes  do  &nu instituto e a6 ;asas, somo pode dizer-sc que a sua capa- 
cidade C a6 exccpciond t capcribl, por não ec autendcr a ~ a  actas qut riaiim 
para f01n da eakra do lirn c dos intcrcascg do meu instituto. 

(1) Ausim é que, meamo fora d a  direitos da fernilia. b l  -rios direitos 
patrimonieis e reaia de q u e  a pessoa cotactiva, par naturtm das coisas, nüo 

pode paiar: C o que 3e p- tom o uso s e habibGãa. dado o seu carrictrr 

I m t o  palo que t- ii chumudk apaeidade de de 
direitm. 

' 

Q u i i i o  a chamada cnpucidade de exei-cido, deve igual. 
mente dizer-se que, sendo, coma vimos, a ptssoa cdectiva 
UM rbstrmki tls nao 4 podtra nunca ttt. Sb pode ter ebtb 
espQie de capacidade um organismo fisim datado duma von- 
t i d t  t a ptsbor w l e ~ t i v a  não 6, por natureza, um orgmiimo 
fiaicu dotado duma vonhde. Pdaáta* d n e c a s s i r i ~  pua 
mfeitb que exista semptm algu60i a agir no 8eu nome + intc- 
r w ,  alguem que mpnsenie a ppeaiw colectiva (i). Ou ainda: 
esta te r i  uma cipacidnde da g9z0, mas náo umi cnpaei&di 
da marc~cio de direitos; quem exercer8 as direitas qua lha 
pertencem, *rio os seus representaotea, como os rcprtatotin- 
tos -tutores ou ~ r a d ~ r e ~  - d09 pceeors singutam urercum 
M dmh, quando elas o b  tem wntadc priipria (2). 

eaisaeimlmente pa~al  e mdividuil. E o mairno ji i e  tem ickci 

do .wdruba TdavY, cai mnhir io,  vid. Dr. Tivrrn,  ir, pig. 207, m h  
&ira r&& D un i f n i b  i hwr de pciiwr d t e t i w a  á erp-ente nçrr 

ahscido pm Iti, e i ~ n b & ~  quo, ~( lnr t i tu ido t m  favor do *p- 
cosi p+luui, iL podo ir iEm de tnata m o i  ( ~ r t .  1W:l. 

{I) H&-re q40 I& fd?a tambia qum ucgue -ta douáinn. Hi quem 
déa hc*tc em itríbnir i pssiw col?ttivr nrm sut$nticm capada& & exm 
&a de &cita, -o woubca  cmn em p s r 6 d f i o d  d i  is6Yh r h  mL'dmdr. 
h ~SSEB. M mprmmtlst~ da p b a ~  ealsctiur aia aia ~ 8 r d a d b m a a b  
~ a p r a s c n t ~ t e i ,  mo m u m o  mantido rn qna a a i o  ÚI d u  p a u o u  ringalaroi; 

inki  +=@i, wmc parta inbgmnta dum m p d a m o ,  c o m  e dmbm r 
bfim ou u miou na s+ama dama p m m  f iei= I JI mi& ui! ic~rnoi t c h  
dbuhia& vwdo nela om rncw'mvuo w g $ o  duma tendla& reaiiwh m 
darnidiar d i  w n c a p t ~ i a  jnridick Parima n b  -raios ar- p a b  
S4pundo 06% p i w a  wlactivs tem uma rrpicidadu li&n do gaw da 
dititoe, mms d o  p g d ~  f m h  i e m  ginw& m ~ t r n p 4 a m o  nvau q m -  
ciddt de c~wac io  de d k i t o r  s respcibo duh. 

(2) Em + d a  o cmo, convim notar qot teta apro&ngn cabo M raprt- 
mntantes dr+ p s i w  mketiras e os tutmu o curadorei dar pcarars ri- 
Hra4 & pura dum a h i k  Se ii certa que or tutama r curadacs r i o  rapm- 
ssabtar,  aio se regue dri que to&# reprQient inbi  a e j m  t u W  a 
currda&. iiltiaros trirtern +õ emquinto durí i E.III. d i  iaap ie id ída 
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. Por&m, quanto k capucidábe de g&o, caavdm ainda expres- 
samente acentuar que o principio geral que acime deixamos 
exposto sofre tamb6m algumas restriç8es. Quere dizer: o 
pr f~e ip io  geral da capacidade jurídica das pessoas colectivas, 
(apenas limitada esta capacidade pela priipria natureza das 
c ~ i s r  e pelo f im do acu instituto), sofre ainda uma outra enp6- 
cie de limita+es. Estas são a5 decretadas pela lei, tomando 
em considerapáo, já o inkrerst social, ji o interesse das pr6- 
prias pessoas colectivas. A ingertincir e fiacaliziçio, ou 
mesmo, em oottos casùs, a tutela da &tada sôbre elas, ~ ã o  a 

garantia destn segunda aspbcic de IimitaGes, Assim, toda a 

gente sabe, por exempÍo, que s capacidade de adqliirir bens 
irnobilihrias por parte das pessoirs colcctivas, são c f o ~ a m  
sempre impoatoa limites pe10 Ekiado. ~Porque  iato 7 Porque, 
sendo & ~ e c  bens aplicados A realizhqão de fins sociais e cole* 
tivos que sBo, como se sabe, duma Ionga durasão e, cru rzgra, 
duma extraordiaiíria imobilidade, ficilmeate se compreende 
que tais bens venham tambtm a achar-se, por vezes, indefi- 
nidamente iniãbillzadús, tornados de dificil alienação, c por- 
tanto como qqe Tetirados do com6rcio com poarivel prejuizo 
da ewnomia suciál. Ora E a Esses bens que sempre se usou 
chamar bens de ma&, tendo sido sempre preocupação 
das Estados evitar que Glts se acumulassem em grande quanti- 
dade nas maos dos entes morais, sobyetudo das pessoas ecle- 
silati- [Lis de besemorlieasão), proibindo-so-lhcs por ici a 
sua aquisiçao ri t i t u i ~  groluifo ou onerosa, no intcreaac ~ocial .  
Com efeito, nio podem entre nbs as assacirçties e corpora- 
çdes prirp&luas, que €orem de util idade pública, adquirir por 
Mula onerosa bens iraabiliarios, axcepio os que forem indis- 
penstvcis pura o desempenho dos deveres da sua instituiçio, 
assim como, podendo elas alias adquirir bens de tal natureza 
a fituio grutuih, ficnrZo todavia sujeitas quanto a h t e s  ao 

dr pessoa: as tcprwentantss dw. p i s o u  calsctiuah duram emquanta tlrr 
cktirem. 

impoatsi de transmissão ou sucesr8;~ por cada periodo do 
trinta anos que de  novo fôr decorrendo. L t a  rlltirna dispa- 
si* tributliria n h  spe epiicari contudo aos bens adqtiicid~s 
a titulo gratuito que forem igualmente indisptnsiveis ao deaem- 
p n h o  dos deveres do seu instituto (1). 

Donde se dtpreende que hã, portanto, telativarnente i s  
p c ~ r i n s  colcctivas perpdturs de utilidade pública (2), uma 

(I)  Art 35.ndo C d i g n  C i u i ! n n n o v n r s d n ~ d ~  D-kde 16 de Deim- 
bra da 1930- r h  a r r n a i ç k  e corpors+a parpúioei da @!lida& pfibl& 
podargs adquii: bens imbi l i i r ior  4 titula prrhiita; meu M a  aujutaa w 
imposto de bnsmimãm ou sueeiráo por tada ptriada dc trinta snrwr. 1:: 
h~ qua fica disposto na wgunda park deste &igo não abrange ar  imirvcia 
que foram indiaprnslveis para o desempenho dor deveres dma a a m ~ l e ~ e a  
a mrpor@ea, na quaia podem ium&m zcr adquiridos a litulo sntmioi. 
Daua notar-m qua eata iiltima doutrina ralaiiva aos adquiridoa c titulo b n e  

row, pôsto que não 5s a c h a e  no texto da mrt. 95: do d i g o .  c e n h i d ~  tinha 
ji sido iotmduxida pesa leis da 12 da Outubro dc 1871 c 21 de Juùho 
de 1839. Cfr, Dr. Jogd Tavares, ibid., 213. 

(2) Cama jb vimoa ecimm, dizem-. petpütuas nãn sii as ariocicçks e 
m ~ p o r a q i u  fundadar por tempo ilimitada, cama ainda ai que, embora de 
i tmpn limitado. m i m  tenham por abjacto i n t ~ r ~ s s e x  me-riais. Crr. srt. 35.0, 
Zj 2.4 n r  1 c 2. De resto, cbsmamaa a atançio p i r s  a facto de u t u a  dir- 
poaipaa parecerem aplicar-M eptnea Ai pms6as cola:tivin de otiriiQbt 

públim, ct que, manZcstsmente, deu~n'a f a r e i  axcluir da aua aplics&, i pri- 
meha vista, u ~ U C  &em dc utifidada pcib7im s p a d i c u b r  Cbmjunkmrnk. 

E rsalmante. asGm stria, na i dist in~ãa ou di i iaio dm prawor dectitivw 
~ q u d a s  duma cstc~oriaa tiveme um m i l  a profundo significado. Como, 
d m ,  jb natamos no texto qmrtuoamenta (4. supm, pig, 348). uma tal 

divisio tem pobtb tlfir c i m p t i n r i a  Ji dmos que i noma 1egislnç.k tem 
qempm cansidcrda p+tuus, para D deita de lher proibir r aquiaifio i 

titulo weroso de btna imobila'hri~, ioclu~ivamonta as p r k r i m  pe-oiu mlec- 
tiuaa qua n k G a  Bpenn6 da utilidnde rnru de utilidada piiblica c par 
'cicuirr conjuntammote, comoaa uaocia@as da aocmros nriituas s as ds classe. 

que podem adquirir c -ir w m  autorisaçio do govhio Da priidiw urba- 
ntis indiiptnsireia pari os leu6 tam'tArims, idminiatraçio a dependl.acis~ 

Decreto de 9 de Msie de 1881 c 2 de Outubro de 1896). C*. pig, 358 nota. 

Dooda hú qut eoneluir qiie u *auodícõ& d carparu&s perpduas br utiii- 
&de pdblicua, n que se rcFcrç o ari. 35.", na nua nova rdec f ia ,  BBo & 
apenas n?r praaoa~ colectivas aonatituidaa por tempo ilimitado, ocm 0 6  ric que 



notável ditcreriça de regime no tocante i sua capa&&& de 
adquirir bens imobiliários, consoante a rquiaieo destea t6r pot 
titulo wimm ougmfuib. Se a a q u i s i ~ b  Fbr por titulo oneram, 
ã principio C o da sua incupacida&, 96 sc admitindo bl aquiri- 
~ ã o  mediintc autoriaqEa da p v t r n o  e r6 a respeito dos benr 
que tbrom julgados indiapensiveis a essas pcsioes, tais como 
distritos, municípios, Irtguesiaa, miseridrbias, hospitais, irnau. 
dadcai, ccrnfrarias, remlhimentoa, ou outros astabelecimentrir 
pios ou de bcriefidncia (1). Se a equiaiçio, 'por6m, f8 ra  titulo 
gratuito, O principia 6 ù da capacidade das p-as colectivas, 
independentemente de autorimçZo do governo t apenas m m  
a sujsiçb fiscal iio imp8sto de transmiMo ou ruceasão, nos 
tèrmm do art. 35.0. na sua nave redacçk segundo v Decreio 
de 16 de Dezembro de 1930 (2). Neete caso nBo hh otccrsidrde 

por mbjsdI i i b r s m w  nio matmi& n m  w kí de utiMnda públiei ; i& 

&h. v ~ J i m  ds u W d e  gbbliw. quer da p6bliei a puticub canjun- 
-b. A M8du is aplimm u r d c r i d r i  lidta+ea rclativm i m u i  mpaci- 
dade de adquirir imobfii ir ioi a bUa'bncrQi0, camo m ddw h a m  pe+ 
h t ds utilidrde p;bl;u i i r n h m e a t t  S6 mo eaaociip3sr r do 
u W b  duiivamantn pvticrit., isto é, r u  aoeicdidsr, ficam fora da dii- 
&& da art+ 35.. 

(1) Li de 22 de Juihb da 166á, mt. 10.0 t d i  12 dw Qohbra  d t  1871, 
u t .  1.9 lkeptuam-re de= prm%60 u a~ueii@tl a inistihitõs m h t a t i  
dcnh%rar ou kitsritioi. que p i e 6 0  adquirir por l i ~u lo  gratuito OU a n a m  
indmpnd~tcmeaba de u 1 w i ~ i a  do govãrao* quaisquer bano imbvcir imdb 
pcrúv& os mc.& p a  s con~ fuçáo  d a  s t w  fina ciaat;fieo* Fomo 
e&* cmn w k r  ds monumentos b h t b i e ~  8 , n v ~ ,  inau&;F.ts+ dòlmenr 
c t-os prõprlor para situdas erperimsnkh b c x p h s ç k ~  ~ q u e a l b g i w  
ou da qualqwr wtir niturszi Boimmenh Aast;fiet ou I i iwhri i ,  f k d o  auim 
ri- u d i a p i ç k  do a& 335.0 t $ 1-o da Ciidigo Civil. Cfr. l i  ds 21 
de ] d a  de 1889. 

fl €'&mo púdem ar peaaunb aalcetivm8, mermg pcrpYena u da mtiiidads 
@ b l i ~ q  accitir Evremmtt hsrsnpa nu Itpda6. iadependestsmsnh da r u t e  
r i r e  do gwkao, cima m dagramdc do art. 1781.0, ipeaiir com slcapç& 

dar c o r p o r b  de insiituYGo eclwibt im, qus & p a d e r h  iuoedar n t i  me 
valor do terço ds. Grça do krbdm.. Ver Gbm a quts t io  de i r be r  sa alia 
p o h  ~ c t i t a r  pura B s impbme~ib ,  ou i ó  u bm$icin de iaveolãíio, Dr. Tav~. 
rcr in Srscbisk, PP 49. 

de qualquer au?oriz+h do govãno, pois a liwnçm gaverna- 
t iv i  exigi& aritea do G d i g o  Civi l  - corno escreve o st. 
Dr, ~avarea  - deixou- evidcntemenkt de ser neccarhia, em 
face dos a r b  329 a 35.0 e X781.a do mesmo c15digo;qui já 
não i ~ p 5 e m  rmelbeste restriçh i capacidade patrimonial 
d a i  pesscma morais. 

Eis a principio fundarncntat e mais impnrhte relativa- 
mente As limita@es que sofre a cmpncicbde ju r id i~o-~a-  
trimaniíl das pesabis colectivas, cm geral, por rsiões de 
iatareme pfiblico. A astsa considcrapBes npena hã que 
juntar, por Bltirno, ri principio tambim geral que vigora a 
p e i t o  d ~ e  pe~~oms colectivas de instiiuiçaa eclesiisticri. A 
rtspdto destas h, cama jB  diasemos, ainda mais severo o 
principio que cerceia a sua csipacidade de aquisição juridico- 
-prtrimonIal em virtude do perigo de m - o - m r b  ou de amor- 
h ç i i o .  TWa r nassa legislação hiatiiirica siibre cita mat&ria, 
desde D. Afonso I[, reflete btm vi6ivelmçnte s a& dasse 
princípio, que fez scmpre ver com maus dbos por ~ d t  do 
htado, como rcpresentPnte da ecpnomia nacional, m imo- 
dera& aquisi$eii de bens de ra ia  por parte da Igreja e dae 
*UM instIhfYç6es. 

Segundo o Ciidigo Civil, cimo já a t r h  foi dito, as cot- 
priraçães de inatituiqão eelesiAstica, a16m das limitat6w i 
rua capacidade dt adquirirsm beni imobilicim por titulo 
oneroso ou gratuita, comum a thdm as pt- morais, oon- 
fome o art- 35.0, sofriam ainda da c ipec i i l  incapacidade do 
a r t  1;r81.~, único, pelo qun1 slr podiam suceder por testa- 
mento, OU a titulo de herdeiras riu de legatirias, atd ao valor 
do tkrçã da terça do testador. A w a  reatriçio viviam, com 
efeito, condenadas tbdaa as pessoas rnorairi de inetiturfio 
ecFesllstica, que tivessem par Rm o culto espiritual dai dmaa 
ou da religião, ou melhor, que nio tivesirem par fim objectos 
mhrarnente civis, como u iptjm, OS wbidos, calegiedas, 
scmidrioa, irmandades, confrarias e, e m  geral, I d a s  as con. 
gctga+es religiosas. E mais longe foi depciiã diiso o decreto- 
-lei de 20 da Abril de 1911 (lei da separapio) quando, ao 



suprimir violentamente todas i a  instiiuiç6es eclclerikticar pelo 
confisco do seu patrirnbfiio, deixou todavia ficar as chamadas 
cu!tuais, criadas par ele, ~ncarregadas do culto püblicn nas 
freguesias, m m  a capacidade juridica das pessoas colectivas 
de direito comum, mas pro7biado-lhes absolutamente receber 
por dmçãa ou tcstamenta quaisquer bens riu valores. 

Hoje não est i  ji, potbm, em vig8r esta segunda doutrina 
t h  acveriimtnte praibitiva d~ capacidade de adquirir das arro- 
ciaçOes de cerácter religioso. coma era a da !ti de 1911. 

O 9 iinico do art. 1 7 8 1 ~  da Código Civil vdtau, pelo 
dnt r i r io ,  a estar em vigor, desde qiia a Decreto de 22 de 
Fevereiro de 1918 revogou a lei de 1911 na parte que negava 
t8di a cepwdadc patrimonial de aquisição das corporaç6es 
cultunia (I). De modo que pode diaer-se, em suma, que as 
pessoa8 colactivss de instituyçia eclesiistim, coma a Santa 
St, as freguesias ou parbquias, como 'assaciaç6as religiosas 
constituidas em harmonia com o actual direito ecleaiéstico 
partriguCs (Dccratos de 1911 e 1918), e ainda as cu!tueis 
(mas exceptuadaa, C claro, as congrcgag6cs religiosas dissol- 
vidar), têm capacidade juridica patrimonial. Embora se achem 
sujeitas ao direito comum do art. 35.0, pelo que respeita ii 
aquisiçío de bens a titulo mneroso, sofrem a mais a restri- 
ção do art. 1781.0, $ único, no que toes I sua capacidade 
t tr t imentdia passiva, mmo herdeiras QU legatirias, Isto pelo 
que tom i cqmcidade de g8zo dw pessoa$ co~e~tivas em 
geral (2). 

(1) Cfz. r f l p ,  píg. 946 c Dr. Tavms, h. 157 s 21 5. 
(2) Disscmw scima que o p"ncipia db wpaddada gctnl comum daa 

pesa-as mlc&vah dentro do principia da ~s~ec ia l idude  & rea jim. sobm 
apenas ia rcatri&oca provenimnter. j i  da natureza das cnisa~, j l  da o i t u ~ r a  
d h e  scu Fim. ji daa crig@nciaz do ioteiisue s o d .  j i  binde d o  interesse da 
priipria p t b m  mlcctiva. Dad ruti j6ea desta iiliirne natufcla, porlm. n i o  
falrm~s.  e muito dificil no fiwa direito fazer urna indicaFáa par vi8 geral 

dates i t i m a i  mitriqZes. Elas variam de tipo para tipo a q u i 4  do caso psra -. eoosoantc ss espdcici d i  eatss marais que se consideram, dclrdc ar 
p a p a i  de utilidade pública i direita piiblilico a& hs sociadades. bisa ME- 

Quanto ii capacidade de cxercicia, vimos já atr is  que as 
peaaoas calectivas não a tem, nem podem ter, senda o exer  
cicio dos seus direitos copetido aos seus representantes, que 
não podam de modo algum considerar-se m õrgzos dum arga- 
niima que náo existe. Tadauh ainda s &sto rfsptita, uma 
d l t i r n ~  questiio queremos tambim tocar neste perbgrala. 
Esta, Se a pessoa colectiva nâo tem capacidade de exerclcia 
c carem, portanta, de representantes, qual entáo a sua rea- 
ponsabilidede pelos actos d8sses representantes?  sera ai ela 
tambiru rasponsBva1 pelos actos ilicitoa dêster últimos? 

Claro que, ne righ da hgica, a pcssaa colectiva não pode 
ser respansHve~ pelos actos ou factos culposos das seus repre- 
sentanfea Sendo ela uma abstragão* as absbacç6cs nio 
padern ser susceptíveis de culpa nu imputabilidade. Simples- 
mente, a culpa niía 6 o 6nico fundamenta da responsrbili- 
dade. Hi, pelo crsntdrim, rsspons~bilidades que se fundam 
em outrvs principios de justiçe, como este: ã justo que quem 
tira proveitos do exercício da actividade duma outra pessoa, 
sofra tarnbem as consequèncias mis dessa actividade. Ora, 
assim wrno ar pessoas colectivas n k  poderiam viver, reali- 
zar OS seus fins, obter aa vantagens que se propbem, ae nio 
tivesaem representantes que por elas ajam, assim bmbdm C 
justo que elas sofram os inconvenientes c riscos que de t i l  
actividade resultam e que, partanta, sejam re~ponsáveis pelos 
actos dgsses seus representantes. Eis uma doutrina geral, ou 
um princípio, perfeitamente admissivel teòrfcamente.  qual, 
parem, a doutrine do nosso direita neste ponta? 

E manifesto que as pessoas colcetivas são, em face do 
nosso direito, responsiveia pelos actos das seus repreen- 
tantes, embora, dieenda isto, nos refiramos, antes da mais 
nada, a6 aos actos (actos ou omissões)-que envolvem res- 
poosabilibtdc civil de haturcra contrafua/, ista 8, proveniente 

iri+n l i a  Ga numeras- e vário& como ar formas que reveahm a tutela e 
m f i s c n i i ~ s ~ k o  do Estedo que n e l a  iatcriGm. 



dai contratos wmo f n t o  de obrigacóai, scin purCm DO6 reis- 
xirmoa & ieipansabilidide exlra-mnhtuuI, ou cid ,  OU civi? 
aararxa mm a wiminal, ou purbmentz criminril(l). Esta Qlrima, 
jh o dissemos, aia C sequer mesmo concebiuel; as p e m  
cmlettiuaa n h  podem ir para a cadeia 

Quanto Ii primeira ea@c de responsnbilidoda (a%ivil e 
contrntual), não deixa & ser evidente, uirn efeitm, que o 
nomo direito 4 t h  a recwbece, nos mamm tIrmoa em 
que reconhece a respofisabilidade das mandantes pe la  actos 
dar mandatirios, ou dos rtpre~ntados t m  gsral pelos actos 
dor seus representantes, em harmonia com a que diap8em 
oa rrts. 1945.0 e 1350.0 do Cbdigo Civil (2). 

~SerH,  pãrLm, usa ccsponsabilidida limitada apara aos 
actos praticidws pelos representantes dentro dos limitei dos 
eeus Ou dirá ela, inclasivrmente, i t €  ao ponbo de 
viunilar a ptssoa 'colectiva ria& para nl&m dtsaes poderes, 
no caw de os ditos repmsetinttb as terem excedido? A 

fl) Adrcn de d b  jetldico da tmponrabilidade, co~& br  pk- , 

itat4 qua &te lipaifim r obigi@o s m  que al&m p d a  imona? pim com 
m t d m  da o i d e m n i m ,  re o kaau, por todw oi prejiiím qot lhe u u i a  
(&. 2561O). Se e- obrigqia b imruitt w agri tumprimant~ dm o&- 

gq6w e~ntntuain diz+ a mbpceliva rarpnubilihdt m r m i u d  e eatn C 
mmifrntrmcitc c h t L  Sd a 0 h r i 4 ~  du indemnieat rs funda am quribqucr 
I c t o i  w hctm admnhm~ a~ cmlibtma, m u  qna tislam m cfenkm *i 
dimitor'dc 06 cb.mrdw (wlw Stitm, i rraspectivm raipbnrrbilidadc 
dir-w d d m a d m i u d  r poda ainda ai, ou mErrmente ciw? {obiigando r 
wri indemnize&). w dramcnte crimhul [ o b n p d o  r uma pens decm- 
trdi a r  ki, mmo rapanGo da dano caua~do i rs&edadaX au riu$ s crimi- - 
n a l w  mimo tampa (obrigando i iidemriimçir E i pna). Vidc a&. 2963' 
t 23b4.". A mapwaabilidide uiminal L sempre acompanbrdr da civil; mia, 
pr+. ntm iemptt o 9 pnr qwB, bptrar d i  ddsitoai. dv+ i  do 
rit 2565.'. 

(2) Art. 1950.': r o  c~nstiGnts ii nipodml para cem qiulquar pu- 
iw, aoi thmrn do ut, 1345.#, p i o  que o mardatitio timr feito, como tLI. 
erri .ala& a uu pmmn. ..: ut. 1375:: -a mnstituintt n k  pede 
smmr-se  de cumprir t a b  as obrigaçõer que v maadaGrio howw rm- 
traída rn rsu mome &dm dar limitsr do d&*. 

tate rwpeita providcnceis, datirameate ao mandato, o 
irt. 1551.9 diclatando que ar actoe que o mandatário pir- 
t i a r  em osme da constituinte, mas fora dos limitei exprcs- 
t~ da mandato, SBQ nutos em reli+ ao mwmo constituinte, 
ra este os n5g ratificar expressa ou ticitamente. Pare- assjm 
que i perna colectiva não strA reaponskel por &ta actos 
p r i t i c r d ~  pelos iear  rcpresentantea Deve, todavia, notar-= 
que estas diapwiç6es diacm apenas respeite h obrigiq0is e 

rçapansebilidade m&ramenta contratuai proveniente do seu 
nEo cumprimento, de que resulta a ido dum iniwesaa pri. 
v d r ,  c auim 8 evidente que, t r a t r n w  de tals aetm, r 
rtapnsabilidide da pmoa wlectiva n b  esU em cluia, 
sempm que a reprcsentanto tenb acedida os Itaiitem &a 
reur pode~ta. N i o  ss aplicam elw, porkm, aoa fbch ilícita 
doi ditos repreecntrnios de que multe urna raapansabi~idade 
meramenb civil, au civil conexa com uma raapeasabilidadc 
criminal,  ai^ exfra-contratwl, no desempenha h swviças 
ou comiwões de que se acham cnearregados~ E bto porque, 
ralativamtnte Q mpons*bilidada extra-contratual por f r e t a  
i/i&, a &disposi$ãa que C aplicável ao caso, i do art. rn.0, 
donde claramente m l t a  o principio de que o repreaentinto 
abriga o representado, em ~cs~onaabitidade civil, meamo 
pelos actos dessa natureaa que pratique exdcndo  *s o&ns 
e inatruçhec recebidas (1). 

Donde se wncWi, portanto, como ,regra geral, que aa 
paiaoas colectivas são, coma quaisquer mandantes em hce 
doa atria mandatArioa, responsáveis em reponsa6iIidade &i1 
cchnáafual por todos as acta4 jurfdieos praticados pelos wiii 
repreaentantea dentro dos limites das s e u  poderes, f ie ido 

(1) A r t  2Xü,*: ~Pslor prajuíws u u i n d a  por uirdw da mthir, ou 
quisquer paiiow tuuirsgsdm de c a t a i  iarviçoa ou s ~ m t s i t s i  i o  

dwempsaho das d i t a  mrvipoi DO comiirk rs+poodeiso os d i t a  triídor 
ou p- i+bd%rkmtt com  um amou ou comitaatei, u l v r  o r e m  
&ahm coatia aqoclcd, qobndo houvurem eaedido a+ ordcni s i o d h ç h a  

rseabidaer. 



logo por ~ l e s  obrigodas (art. 1350.0); não, parh ,  
actos d h e s  representantes, quando excedam esses [imites 
(rrt 1351.0], E ainda: que as pessoas coiectivag são, como 
quniaquer amos ou comitentes em face de terceiros, rapmn- 
skveia cm rerparisabilibade exfra-confmluul c i d ,  ou civiI 
m e x a  com a ~r id t I~ l ,  par tados os actas ilititos prati- 
cadas peks seus representantes no desempenho da sua 
missão, ainda quando tstes houverem excedido ar ordens 
e initruçces recebidas (srt. 2380.0) (1). 

88. Finalmente, h i  que considerar tamb6m na vida das 
pessoas colectivas o seu temo. Coma as pessoas singulares, . 
assim tambdm as co[ectivas aoabam, morrem. Mesmo quando 
se dizem ptrpttuas, isto acontecq porque aquilo que se chama 
aqui prrp4tuo nEo a prbpria pessoa colectiva, mas a natu- 
reza especial do fim ou interesse que com eBs se tem em 
vista. 

São tfis as ordens de E~ctos que podem fazer extinguir 
r i  peasone morais: ou a ex!inp?o natururf, ou a supres$60 
legal ou a rue reforma. 
Diz-se, com efeito, que B pesem cofectiva se extingue 

nituralmen te, quando todos as di fercn tes eiernen!os cnnslitu- 
h s  de facto deixam de-existir. Claro que a hipbte~e de 
desaparecerem ao mesmo tempo todos êates elementos 6 
extremmente rara. As mais dai vezes, o que acontece d 
desaparecer um ou outro d desses ~Iernentos. E, nesse caso, 
do que se passa? Extingue-se O ente colectivo?; dnão 
i e  extingue? A quesGa nio pode p8r-se duma maneiro - 
simples e Única pala tôdis as pmoas colectivas ao meamo 
tempa. Par exemplo : die desaparece e demenb pessaal? 

Suponhamos que numa associaçao ou corporaçiio desapa- 
reciam de repente todos os seus membros, victirnas duma 

(I] Cft. Guilherme Moreita. r, pár. 649. 

cathtrofe, um cstaclismo, por  tiremplo. Qaro est i  que 
n d t e  caso deixaria de existir um elernerirp mttsfi!utiw esaen- 
oial para a axiat8ncia da pessoa e, porteato, esta deve Ibgi- 
=mente eonaideta~st morta (1). E tbdavia, mesma n d a  

hipiitese, h6 que distinguir, porquanto pessoa morais hi, 
cama as de direito pi'iblica com o jus imperii, em que, exis- 
tindo dt mistura com os o u t r a  elementos da ~ S $ O C ~ ~ Ç ~ Q  certos 
e[tmcntos institucionuis o permanentes, o ente perrnanttb til 
vida, mesmo que tenham morrido todos os gfus rnembmi 
individuais. Um concelho, ou uma Eregutsii, n i n  se extlii- 
g u i r b  eornca psyiom míiraisi, mesmo quando um cataclismo 
possa ter levado d ~ t a  para melhor todas as municipeã OU 

todas os tregueaes. Não sucede, porCm, jC o mesmo oúm rs 
pessoas cotectivas de direito privado. 

Quanto i s  Eundaçacs, devc notar-$e que tambbq eles aio 
3e extinguem, salvo casos cxcepcionairi, pelb desapãrecimanto 
do uelemento pesswii .  Jb sabemos que êste elemento é cons- 
ti tuido, neste caso, pelo conjunto dos bcneficiários. Ore Cstes, 
norrnaImente, n i o  poderio desaparecer todos. Tirando a hipd- 
tese duma funbaçBo instituida no interesse dum nlirncsri rela- 
tivamente restrito de pessoas, como, por txemplo, dos muti- 

(1) Claro que nüo i. prec iso supSr um casa t io  Gtricoi como o do -ti- 
clismo dc quí falamos na krtn,  para quc se p m i  Frlír no desaparacimsoto 
do elcmcnto peaaoal. este eitmanta padt tambim deaopuosar, aam mi i r r t r  
ninpdm. p c l i  saida de todoa as mtrnlirm d r  wrpor*, ou dndn p ~ l i  
dissoluFáo do qincirlo cwporativti, deliberada pela forma estabalerida noa 
~ s t a t u t ~  ou aa lei, ou por simples miioria absoluto, ou por uma maiaria 
m a i ~  acantuadr. ou cxigiridwm uma cír ta rtprvaenta+ do capital sacirl. 

Awim C que a sacitdadeg, p o r  exnmplo, a í  diwolvenr por alSrdo dans&cioa 
(art 120P. o." 6. do C6diw Comercial). Pade r a i a ~ r e  dum suic;did do 
cntc moral 1 P d m ,  t s b  normas 46brc a catinçÜo natural das pessriss ~ 0 1 ~ 6  
tiram por $uprtuGo do elemento pessoal, em r e g r a  66 uigoraul a respeito 
dw corporap;rts t asisrociaçki dc cariicter privado. Quanto i a  de d i m i t i  

publica. ou a i o  d posrivel a hipirtese da t r t iaq io  de todw a i  mombror, ou 
s vontade d o i  seus rnsmbms não ir baatbate para dimolvar o vinculo cor- 
porativo, dcpendcnda tnl dissaluro a p c w  da autoridade do €*tido. 
Dr. Tavarea. pig. 229. 



I h  duma wrta guerra, emquanto boaver E pw ib i l i dnds  
du enistirem panoas n w  mndiç6cn para poderem mear 
&i vantagens da fundação, mta ~ n t i n l i a d  a existir como 
pairou moral. Faltando, porem, assa possibilidade, tanto 
podara dizer-sc que a funda* e t  extingue por desapareci- 
mento do elemento ptssod, como 'por eittinfio do prbprie 
fim em visia. 

Diwrsamcntt i e  passam j6 as coisas, ae o eetnenta w. 
t i t d b  que vier 4 dtsapaeccr far, não já o elemento pcisoil, 
tnu o priipria fim em vista. Se a fim, ou se &te M 
torna impossivel de qualquer mmneira, cnt ia  o desiparcci- 
mento deste elemento teri como conseqtilneia fatal a ext ingo 
da pessoa colectiva, quer se trate de corpomções. quer de 
fundaç5ea E o fim pode teasar, jb porque fd definitivamente 
dng ida  t reiliiado, j i  porque w tornou entretanto impossi- 
vcl mattdialmente, ou i l ic i ta  

Outro e l m ~ n i o  mtitutiw da pessoa coleEtiva C, como 
tarnbCm vimas, a axist&acia dum pafritnhio. E, se este deu- 
pameet, dqual a dsstino da pessoa? D e v i  igudmente notar-se 
a éste propósito que o simples facto de dtsiipamcerem oa bens 
daais que formam Csse patrimbnio, nio. d tambCm, em 
prd, par si s6 raeão bastante para o demparecimentú ou 
cxtiiiçia do ente moral Isto perque, para a exist&ncin deate, 
ritate seu aspecto pabimoaid, basta tambim, coma vimos, a 
psiLiIiddbe potencial de ele ter um patrimdnio, a ia  sendo 
ind ispedvel  qu t  &te pabim6nia w ache ralizada. A dnica 
eoisl que deve aqui ootar-se t que, quanto às corporaç~ei e 
amdiçãm, o desaparaeimenta ou diminuição da pmtrimhhio . 
poderi  em alguns casos, por expressa dtterminaçiío da lei, 
ter como canseqÜ6ncia a extinção da pessoa colectiva, como 
amotece crim as socizdades comerciais (l). Mas ista 60 
excepções relativa a6 As c~rporaçOea. Quanto L funda- 
@es, modo estas, pelo csntrhrie, caracteriradadi, como sabe- 

moa, pela destinaçk dum certo e deteirninado patrimbnlo $ 
r e a l i e o  de certos fins, neste casa quere-rios antes peca 
que então s cxting9o do patrimiinio opera com efeito, ipso 
f&, a mtinção da ente moral. 

Vejamos agora a segunda ordem da factos que podem prq. 
duzir a morit das p e r n a  colectivrs : a supra& {egd Com 
efeito, não Li6 só, como também sabemos ji, 08 -clmmim 
c~nitittttim de fmeio; h í  tamb6m o elenisnto conJiifulic)a de 
dim'to para a eriattncia da pessoa co!ectiva, que 8e &ama 
o rccanh&ento pelo Estada. Arsim, as o Estado tetira i 
pesfoi colectiva o seu reeonbecjmento legal, dque uanbe- 
cerb? &Morre a pmsoa? 2 Não morre a pesam? Ora aqui 
tumbdm i5 preciso pro~dcr com granda cautela n u  cnnclu- 
soei i formuhr. A supreisio da peasoa colectiva por obra 
do poder p6biiw 15 uma upbcie de morta violenta, ~uiielbante 
a uma condsnsçio I morte. M ~ B  sabe-se que ninguCm podç 
nem o priipria Estado, &r sem mais nem pwa qu6, rrbitrii- ' 
riamente, mode ttidcnta a um determinado iujeito de direito. 
Ccrtamante, pode o Estado suprimir muitas vezes as p&SiQaS 
colectivas, mas O que não p d a  d prweder n c w  suprassão 
arbitrhiamerrte. As peasoae w l d v n s ,  pata quem DZQ Lrcm 
ainda invocados atC hoje direitos .originirioib e naturaia túo 
vigúrtrsos como os das p a s o u  singulares (I ) ,  thn contudo 
t r m k m  um direito i cxiatencia, desde que se achem cmnati- 
tuidis em harmonia com a tei. Sendo assim, sb a lei ou 
as 6rg&us do Estado, proccdando em harrnonin com ela, 6 
que podem retirar-lhos a personalidade. Pode, logo, evi- 
dentemente, a poder ltgisla~ivo, que 6 o dane da lei, cxtin. 
guir m passoas colectivas que quiaer (1). Maa aio podem ús 

(1) Exemplo: o que +t pmoi  cem ir aoprewEo de t8du aa aiadcir- 
+I s oon~mg+s religioeah em 1910. €h qw, di=ndo no ttrto qua 
a iei pode lagar tudo qut quiwr o suprimir, a iou talontç tôdas ai 
morria, me coloco num ponte de v ia tm formar, por scr a lei, f~rmrlmsate. 
i iinira fmta b direito. Não abordo, pomm, a g r d i o  d e  saber aa i Isi, . 

ao 1 Ghdo ao aeu aapacto de p i a r  I~g i i la t i ro ,  podem faw tiido qoa 



brgiw administrativos da Estado, nem o poder executivo, 
nio obstante serem E l e s  quam em muitos -50s ftm compe- 
tência pere as autorizar c recoaheccr, suprimi-lns por isso 
pura t simpiesrnaote4 E iato parque, se B certa que autori- 
?ndb-as a legmlizand*-as túm 4 seu rtcanhc~imento, na 
momento da sua criação, o gov&rno não faz mais do que 
obedecer a lei, suprimindo-as rrbittidarncnte procederia con- 
tra a leiJ violando o direito. Donde iesulh que pode e deve 
o poder judicial recusarse a reconhecer efeitos a qualquer 
acto violento e ilegal com a qual ri govêtnri ou ori seus 8rgãoa 
p o w m  decretar a supreasao violenta de qualquer pessoa 
cottctivn. Sem diiuida, seria ridiculo invocar aqui um direito 
wr ig in i r io* ,  corno u direito ii vida, i existtncia, reconhecido 
ar pessoas singulares, como pressupôsto di- aquisigo de 
direitos. Mas pode invocar-se r, principio da legalidade, 
que declara invioláveis tadas os direitas pessoais ou patri- 
moniais, sejam de quem fGrern, quer tenham por suporte 
individuvs fisicos, quer entes morais. 

E, finalmente, pode t i m b i m  a pessoe colectiva finar-se, 
wmo &As dizemos, em virtede da sua reíQrma.  que se 
entende, porhm, aqui por reforma? Entende-se aqui pot 
rebrma, neste raso, nas qualquer reforma, no sentido de 
a€teraçio acidental no estatuto, ou lei  orginica, da pessoa 
colectiva, mas na sentido de modificrição da seu {im, de 
transform~çio d b t e  fim, ou de dis501uçao e incorpora~ao da 
p e s m  numa outra com Fim diverso. Com efeitm, não sii por 
iupressEo pura o simplos, mas ainda por transfarmiçãa nautre, 
ou por fusão Trn outra, pode uma pessoa mlectiva ertin- 
guir-se. Dá-se a transjorrnaç6a do fim, quando o ente apa- 
rece. destinado ao serviço dum outro fim complctamcntc 
diferente do que tinha atd ai, de modo que a personalidade 

quistrem. aem l imitu dt ardtm moral t juridica i r n p o a t ~ h  I sua actiuidada; 
st d t m  legislar o qub lhas dcr na mbtca. L s a  q u c ~ t i o  dn subard im~o  
do E~tadom di~ t i to  t i ardem moral a i o  t m  aqui que a í r  emmioadr. 

t n t i a  caracteriada por um determinado fim, d substi- 
tuidn por uma ptraonalidade caracterizada por um fim diverm. 
DCse a fusüo, quando uma peasoa colectiva que deixou de . 

tcr uma vida prbpria e autiinúrna, se integra a partir de certo 
rnomeab~ numa mutra, perdendo a sua perswialidadc. 

Ora 6 preciso notar m Este respeito que, tirando ra pes- 
soas wlactivaa de direito pilblico, o Estado não tem em regra 
intcrvenç50 na reforma das outras, entendida neste sentida, 
fora doe caios em que uma tal reforma equivale i revogaçio 
da rectrnbecimento e, portanto, Ir sripreaaio, de que já trata- 
moi. Por outras palavra ; para a reforma daa pesrioiia oolecti- 
var do direito privado, decisiva 6 $6 a-vostade ~ Q S  n ~ ~ ç i a d o s  
OU do fundador, recaindo-se ssaim, quanto a êrtt modo de 
extinção, na categoria da extinçao natural par ú l t a  dum ele- 
mento c o r i s f i t u i ~  de facto, que t precisamente o fim atE ai 
existente que as váririr asãocirdirs se tinham proposta atingir, 
ou a que visnva a administração da patrimõnio dcstinndo 
por um fundador. Is to  é, em tal caso dar-se hii a-finnl a 
morte da peiwa colectiva por vontade dessa entidade e 
nasceri uma outra, cuja legitimidade se achará sujeita ao! 
mesmas trâmites que já conhecemos. 

Ei i  como se extinguem as pessoas colectivas+ Com isto, 
porem, não está ainda tudo dito. Extinguindo-ac, a pessQa 
mlcc t i v i  dá lugar ainda a um importante problema que muito 
inttrmaa a ordem jur idic~. Qual 0 destino do seu patri- 
mbnio? Sabido d que as bens e d i r e i t q  constitutivas do 
patrinadni~ dum aujdta de direito, não M extinguem pelo 
facto da morte desse sujeito; com ele só se extinguem as 
direitos pessoais. Isto acantcce tambãm com as pessoas sin- 
giilares, cuja rnwte, faztndo impdr um certo destino ao 
complexo objectivado das ruas relações jur idi~o~patr i inanini~, 
leva precisamente a falar em ~ a u ~ t s s ü o  bereditiriar. Ore b i  
tambtm -& parque nBci dizer assim? -uma tspCcie succssio 
hertditiria das pessoas colectivas. Qual? 

Cot-tamenta, hii de ser a le i  quem (i determina. 
A l e i  diz, porém, segundo O Código Civil, no Eau art. 96.0, 



que, me alguma dm CWpOrti& ou uasaziu&c pmpifua de 
utdidade piiMico por qualquer motivo 6e extinguir, os sem 

, bens s s r k ~  cnmtporadm na Faaenda Nacional, lei 
upcm'd Ibeir n b  tenha dado outra splimçãa, PU quando 
algunw &mss k n a  não dwam ter p a ~  vontade da bmfdtùr 
ou  fundado^, outro destino v). Donde, metbdimmentt, hh 
que deprauidw. o aeguht~ Prinieim: que, ou se trata de 
SU.MOZ~(IPOC~ B r n ~ r n ~ s  pe~pituas be vh'lidude pdhlica*, 
como hoje se & i  no texto actual do i r t .  35.~, riu nie as trat8; 
isto 6, ou EC trata de qua i sque r  autrns- Sabemos jh que 
eatis outrai não podem ser s e n h  ioas nio pcrpdtum, i a  da 
utilidade pdblice e particular conjuntamente e as de meto 
i o t c r e  e utilidade particulrrcs. Segundo: que, se st trata 
de i~zso&+ e wrpúraç&s prpR(uas de vtiIidade p P 1 M i c u p .  
a i  atris bens s e r b ,  em caso de extinçio, ou dados rõ de+ 
t i n ~  que Iei especial, i s  a bouver, indicrr; ou, caio c~ritrido, 
enwcporados na Fazenda Nrciúaal, devenda contudú ter* 
em ~~niideraçoo, coma j á  vimos, que, se tiver havido deiirai 
feitas por €un&&res ou bemfeitores da pessoa colectiva, qus 
te~ham dispwto idrca  do destino ulterior desata bena pprr o 
As0 de extinçio desta, devcrh t m b h  rcsptihr-se bis chu- 
sulas, Esta i doutrina g e d ,  segunda a nosse lei. Maa devunos 
eprmrnr-nús~ climplcti-Ia dizendo bmbbrn, quanto h pcsmar 
wkctivic de utilidade m&wmsnte pnrticular (2). que i tlrs 

(11 Vida altera* do D m t o  dc 16 ds Ikmrnbro de lmü, ao 8 iiriw 
do mhrmo & S.". 

12) Eirtcadsmoa que aa mpo.mçõt~ Q da at i l idd  *&Um 
s pnrHuilar danjuiibnienls < r ~  rs acham induidar aa diipcai+ doa v*. SL- 
a S.', prra a e f m h  do deab'no r dar w MU ptrim8nla, em &o de 6- 
Cía. Se 6 mrb qnt i lm u tCm aquiparado ;i de utilidada piiblici q w t b  
ia mpirne d i  nua iompnsidids pur uiquitir bana imeb;l;biioc (V& iipm, 
pig. 2-58, nata), qwko w dartino de acu patrirntiriio, wrdm, cmmoi que m 
& m a  m j s i t u  L principiw damelhmtts ma que n p r m  para u s&dader. 
A prwa diate w t 8  ao q w  e passa cam u asnocirpõos de Joiw a wrn as 
d m +  de scsonulr múhim. a reapeita 68 cujm bem, em car. de uh- +, pmvidb~iain u kir da 9 de Maio ds 1891 (a& 13:) o & 2 de 

Be aplicam ainda as regras do coi~tra@ de sociedade (art. 39.0) 
a que, portanto, oa seus bens terao, trn caso de extinao, o 
derrino que pelos p r b p r i o s  interessados Ihes fõr dado, prír- 
cedtiidu-se A sua liquidaçáo e partilha nos termoa dos c8di- 
gos civil e comercia[ [I). 

E ainda isto nBo 6 tudo. A doutrina do código ním t6r. 

Ouiubm da 1896 (art 27.*). &o 6 que tL;s w m c i o ç h  não& de aidili&c 
phblim, ncm aáa netcssiriamenta per&!mr, a b  k t  lhas d a n d o  aplicar a 
d o u h  do i r k ,  M.0 do Cbdipo, q u w t r  sa dast in~ da i tu  pmtrimhia am uso  
da crtinçGo. Mu, por outro lado, também n i a  são sriciadadcrr de tipo dai 
civis ou cvrnercinia, a que BC apliquam os preecitoa dos dda respctiraa c a i -  
g0i p u b  a çaso d e  M u g l o .  %o nntme associayrisr e wrparqiies da uti& 
deds pú6iim spariicu/ur canjruilamante, tenda por objloto i n i e r m s  mala- 
riaia. Ora n h  vemos quc na rcferidaa leis tratam o SEU patrirninio, quanto BQ 

dertiao qua Iht dad, quando se eitintucm. duma nanein especial, qiia fim 

ipnnirna ma* da liquidação do ytr imbri io dai sociedades do que d i  Iiqui- 
di$a do patrimonio des prasoas morak pcrpituas a ds utiiidade piblica. 
Tratam-no devia marieire: por cxernplo, quante La; s~508a+ de Jarsc. no 
caso do dissolufãn, prorudc~re h i  i r  Iiquidaç%o do6 haveres da sociedadi: c, 
Kas r s  dívidw, pmctd=r-m hR i put i lha  do restb dw valores, conforme aã. 
tat i tutu.,  ou, quando Zatm nsd i  d i w i c m ,  rcrio w bens dirtribuidar p&a 
asmc iqõa  de sewrrú6 mutuas do respactiva distrila, na propor+ do niimam 
dt s&ciw que cada uma tiver tido no hltirno dia da MD rntrrirn. Quanta L 
w c i n q k a  ds spcarras rniiruosi, diipzc 0 De*rtio do 1896 que, pigar a i  
dividw, s r  i pertilhs dos bens, tarribGrn camoaiitc as eatntutos: 
~ t ,  porGrn, êstcs nada diapuscrcm, strza rccrnbol%adb~ as &cios efectivos, 

e n t e s  a dsta da diasalugZo, da. quantias por Cler dtrembilsador n Cver 
& rocidadt c rcapectivcs juma dc ciuw por ccota ; o resta será dir tniuido 

individuaa pangiuairdoa pela easaciaçio na proporçio das suas pensisa, 
rs os houver; ou, so PS não houver,  cri disbibuidp pelu DU~TBS w c i a ~ õ e m  
de ~ m m s  mútuos do distrito. nu propor60 do nirmcrw de &cios que cada 
uma tiver no último dia do abo asicrior, como no priineiro cwo+ 

qlianto basta, crêinas nhe, para d~vcrrnoa reservar, prtanto, um lugar 
especial L corpora*cs e associmçõss de iotcre~se c utiiidnda piiblica e par- 
ticulu ernjunlemente, diferentn do das ssciedsder prlpriorncnie ditaa c das 
p e s s a ~  mornis de utilidade públiça c pcrpituns. dt quc trata o nrt. 96.0, 
quantd ao dcfitirio do seu patimirnin, ao iaacmw uma c iewi f ic r~ io  dac pcs- 
i d r a  obicc'ivas neste iltimo ponto de vista. Cfr. Guilhcnne Moreira, I, 

pig. 525. 
{L} Ciidigo Civil. art;u. 1248.- 1?N? c Ckligo Corncrcial. art, 130.9 



mos que acabaia de scr expwtos, [ai tambçm j& pùsterior- 
mente crirnpletada, ou modifichda, no tomnta a uma certa 
outra categoria de ptmoas morais tambbm de utilidade 
piiblica, lei de 11. dt  Setembro dt 1915, que remete 
para a lei de Assistència pilblica, dt 25 de Maio de 1911. 
Ora, segundo catas leis, as beni das irmendadcs, conharjar, 
ou autrms rssociaçGes de mistbncia, beneiickncia ou piedade 
(institliiçOes de piedade) que se extinguirem, passaram As rae- 
ptctivas comissões diskcitaie de Assisttncia pcbibiica. ou aeja, 
i Comissiù Central de Liaboa e as d i t r i ta i r  dos outros dis- 
tritos, devendo em todo o casa as rendimentos d6ssts bcni 
aer dispendidos em serviços idãnticoir, nu €regueaias mdc 
existiram as wrpareçõts qlie se extinguiram e com a iner. 
vcnqãú da jurita de parbquia rcspactiva. 
E assim teremos, finalmente, mmo uma dltirna classifica- 

çio das pessoas colectivas a wnsidtrar, no ponto de virte 
da destina dos seus bens, em caso de cxtinção, a seguinte: 

a) corpm+g e associue ps&!uizs de utilidade púbiiw. 
Os seus bena. ou recebem o destino que leis esptciais lhta 
darem, ou s lo  tncorparadw na Fatnda Nacional; ou ainda, 
quanto aos que lhes foram deixados m m  certas cliusulas, 
tQm Bstes a destino que nelas lhcs f8r fixado {a*. 35.0 
e 36.0 do COdigw Civi l  c do Decreto de 16 de Dezembro 
de 1930) ; 

b )  coipomçPes ou nssacinç6as de bene/ictnciu e piedade per- 
pefuay ou tempora'rjas, Os seus bens ser50 entreguaa i ma- 
pectiva Çornissã~ Distrital de Asistãncia s, portanta, ainda 
ao Estada {rcferides decretos de 25 do Maio de 1911 e 11 
de Setembro de 1915) (1); 

(1) Não deire de notama que o dsstino doa bom drr gwsoa4 mleptb 
vu r quo se rokrcrn om referidoi dacretvs, n b  i mair da que um caro e- 
&I de r f icrção da principio gera do a r t  Sb.., paii, cni tltimn mniliss, i 
AiaiaGncia Píiblic. & ainda o próprio Estada. Os veiia bem V&O pois tambdm 
para D Estada, quer esta6 pessoas caleetivea sejam perpltuar, quar m e  
k m p o r k i ~ .  

c) C P ~ ~ D M *  r assúciap% de utilidade ptiLlim e parti- 
cular conjuritumertfe, como associaçóss de c14ast a de rocot- 
rm mútuos; os seus bt is  são distribuidos segundo crit ir ios 
especiais, mas dando-se dtmpre pmfersncia ao que dkppuse- 
rem os estatutos e, portanto, i v a n b d t  dos sbcios (1); e, 
finalmente; 

dJ ctiqwrufies e assacia& de mem z'ntesse pdk i r f~ ,  
como as rocicdades civis e comerciais. Os m c  bens teria, 
tm caso da mtinqio, o destina que Ihei FBr marcado pela 
van t~de  dos m O i a d o s  - e e a m o  dar socjehdes (art. 59.0 
do &digo Civil e 130,o do Udigo Càmerciril) - ou, na aua 
Falta, reverterão aos seus herdeiros. 

Tem-se discutido qual o titula e a natureza do direito 
qua nos casos das atineas a )  e 6) laatm reverter para a 
Estada os bens das extintas pessoas caltctivas, havendo 
quum sustente que esse diroito i um direito de muWo e 
quem sustente que ?Ia 6 um direito de sucessZo. A questão 
6 bhantina e, coma t i l ,  susatptival de receber as soluçk 
maii imprevistas. Claro d que pode falar-se de .ocupoprio. 
pelo &ido;  mas, se de ocupaçiio se trata, corno entio se 
tratari de coisas e bens que a a in~uém pertencem (res 
riu/IIus), bevt l i igicmente ãdmit i r*st  que nesse a s o  a i o  só 
o Estado, como ainda qualquer particuler, se pãdcrão ipro- 
priar delas, fazendo-as suas. Como igualmente pode falar-se 
de irrrcessüo*; todavia notemos também quer se de verda- 
deira suce&o fia trata e se esta 6 da mesma natureza que a 
aucessão h'ereditária daa pessoas singulares, então h& que 
reconhecer tambbip, lògicarnente, que esta deveria ser de 

- 

duas esp6cics : ou testamentiria ou legitima; ora coma, afas- 
tada a primeira por natureza de3 coisas, náo há aqui pstea- 
tes euceseivais, nem c8njugcs das pessoas coleciivas, ri 

Estedo será a-final, necessirirmente, o seu iinico i h e r b h  
&@t[rnw*. Qualquer destas ~oluçõts  lbgiuis morre, porem, 

[I) Vid. nota 2 da ~ g .  400 t 4Ul. 



pelo que tem de fantaaioso e de muito forçado perante OS 

vc rdpd t i r~s  princípios de interesse e ordem pibiblica por que 
se mge tado Cite instituto, e pctrisso t indiscutivelmente pit-  
fcrivel e mais sensalv falar neste c w  dum ~impIcJ direita de 
derioIugo (1) a favor do Estada que, como diz Q sr. Ds. Josk 
Tavara, a lti au o direito objectivo expressamente d e d e r s  e 
que acbm n sua juetiFica@o no prhpria fim pdbli~a das pessoas 
~olectivas de cujo5 bens se t~stii. Bta nos parece tanrb6m 
ser a boa doutrina. Tais disposi~ães, como a do art. 36.0 do 
ciidigo e a dos arts. 38.0 e 52.0 do Decreto de 25 de Maio 
de 1911, 5x0 evidentemente de interesse e ordem pfiblica. A 
vontade dm partes n i ~  rs pode alterar e apenas, cama limi- 
tapG P estn doutrina, se admite hoje, como j i  notamas, que 
scjm plenamente validas as cláusulas com que os f u n d a d o r e s  

ou bemfeitares de qualquer pessoa moral estipulem, no acta 
 da^ suas liberalidades, a destino e dar aos bens, no çaao de 
extinpão das peisoaa morais contempladas (2). Assim, haverai 
sempre que atender, na bipáteie de cxtinqio, a quaisquer 
bens que por quaisquer bemfeiiores ou fundadora tenham 

L11 Cir Dt. Jos6 Tnvarcs. p& 235 e se*. 

(2) já se disrutiu o powibilidads ou vdidnde da qiteis- 

quer cbusule& ieresccnhdas doadores ou brmfeilorca b drui i  ou 

doag&$ cem que f8rrem contcrnp~adas as puuioaa c d ~ t i ~ a 4  e e m  que 
se pteaueuasae por parte dos Levifcirmircs ú destine L dar ans bens, em 
caso de crkns80 dsa ~elerides pr;sssmh q u e  st t.atasse de,psssnss colec- 
tive. de direito quer de direito piiblica. Cuilheime Morcira susten- 
tava (obr. cit.. i, pbg. 526) a validade da tsis cIiusubs, trata num caui como 
no dutm, O ar Dr. Ja.4 TBVBTCB parcc~. porim, ncgé-Ia, c~nsideroodo taia 
clúuaulai, q u t  determinem o destino a dsr aos k n a ,  em cubo dt cntin*, 

menas d * i ~  pnaaow morais, come n u h .  par dantraries a um preecito 
l y a l  de i n t t r w e  t ardem piiblica (obr. cii., 11. pLg. 238). Dtve n o t a m  
que esta guest"a msti hoje resolvicla le~s!tneiita, 00 ~ n t i d a  da pr imt i r i  solu- 

de+ da reforma do a r t  %.O da Ciidiga Civil pelo Decreto de 16 dt 
Dmembrn de 1933. No # único que foi aveacantedo a 1-e arligo, I&=: 
i& vades, yorim, as dríusulaa em que os fsndadarcs ou bomfaitbies dt 
q~dqucr  p t u a a  morul esiipulim o dcalina a dar soa beoc no cedo de 
extin.$O-. 

sido deixados a pess*a moral, qualquer que ala seja, wm a 
cliusula que lhes atribua um certo destina, para, extinta ela, 
aer dado a tssea bens h 1  destino, independentemente da 
datino que por lei deveriri ter OS outros  elemento^ do seu 
património. Nisto se resume a douttin* do nossa direito 
pmitiva, nos seus prineipios mais gerais, relativamente ao 
destino do patn'mbnio das pessoas c~lectirris, depois da sua 
entiafáo (1). 

( I ]  Tmt~ndo do deatino da patrim6nio d a  pessoas tdactivas, dtpni. 
da d n b *  otupma-uar no bito sii dns carparações e aaraciofSe*. Que 
diz-, por.int, dm fundn+s? Extiota uma fundnçÈ+ pata onde iri a acu 
pabimdrio? O art. 360. mmn 6 bem cviden!e, n i o  no3 fala i c n i o  de aor- 
pwa~lu t wacis+ea t nunca, por mijo duma intcrpretrgüo gramatieil 
s ~ t m ,  aí padtriumon incluir ma fundarõe~ E o mcamo Jie dipa da lei de 11 
da Setembro de 1915 abbre sisistintie públka t da da 25 de Maio de 1911. 
onda ao fala, quando muito, em .iristitu?+~ de picd.de,. 

Todivi i ,  parece-nm que, na f ~ l t m  de disposiçbm axpresm, .a pr indpim 
da crtcosãd snxlógica. scnün mosrnu os da interprttsqw extensivo, nos p e r  
m;tcm aplicar a doutrina do srt. 36.0 e da restinte I c g i ~ l a ~ 4 0  i s  fundnqãas, 
r u p i d o  não j í  I& as omi&ea, como ar confusjes dtplnrivcis do Itpislador 
nesta matirir. 

A i m  e que parisumos que, as onda se tiver estipulado no & de fue- 
d+ com resptito no destino doa b n s  em casa de e~tioÇ;o. ki que TCCW- 

rer mos ~ r i w i p i o a  gcraig relativos nutiria de corpmapoti t ~ ~ h o & a @ e %  
Primairo quc tudo. hevnri que atender ao que se acha e s h k l c u d d  no ~a 
de {wuiideo, ns ~ r e v i G o  deata hipólcna. &ao ai nada aa preveia, cnteo, 
como náo C p m i v e l  peta na fu~daç6ea e sua e r t i n ~ i o  volunter' i nem, m- 
ieqiitnttmrote, umaulkiar r n a d b r t i ~ ã ~  da umtade doa btnaG&ar q m h  
ao deatino do neu patrirnbnin (a vontada da u n i  e i m e n h  piswl, m o  vima, 
n i b  doaempenha a i  urne t u n ç b  activa), hB. que iwanhtcer qua oir o Ektidb 
pode tcr titulo bos t~o ts  para mdquirir o aau pntrimónio. i não HP quc lei espe- 
c i i i  n atnbi* a qualquer outra tatidada; isto i. Q Estiido 6 aqui, e não padb 
dtiriar de  ser. uma upeeie de Acrdciro única. Lago w b w  da Funda& 
serão temh6m, ebmo ca das crirpora@+.s e msocia@es pt+tuas de u t j l i ddc  
piibtica, c n c a w r i d o s  na Fnttndn nacional, sem p a k b i l i d d e  sequtk de se 
n I + s h  deste caso a aplim@o do nit. 36.5 embora 6atm nos nZo l a l t  nu 
kndafões. Contudo, cntendcm~r tam&m quc, trntandri-sa da fundaeea da 
utl l idide pública, com a mesmo carácter d a i  cirpara~õas a que se reftrcm i a  
bis da 1911 c 1915 (irmnmdadea, confrariui. eu outra. ar;.ocia+es de aasirtba- 



Ttatamaa rt& aqui da personalidade juridica no aeu duplo 
aspecto d~ persomlidade s ingul r  e du permrralidedz eolec- 
tiva a rtíerimo-nos, quanto a -ta ójtirna, nomeadamenk, a 
tdas ris mais importantes problemas que se levantam, jb no 

, seu estudo tabriq, já na sua rcgulamenta$o legal. Tudo 
foram, porkm, de quinto delineamos at6 aqui, apenas traços 
geraia princtpios fundimentaiãe quadros aasás flexjveis e am- 
plm no estudo stb agora feito e necedriamente muito incom- 
pleto sobre esta matbria, sem divida, uma das mais di f iwis e 
itrtrincndw do direita civil moderno. Para O termiearmoa, ape- 
nas nos resta ainda diser dura palavr~s d r e  o regime juddica 
diqaelaa mrpora@es e asaociaç6es que, embora parecendo-sc 
com ar p m a s  colectivas - ptssúas morais e ~ociedades - a 
panto de ser pmivel muItaa vezes confundi-tas com elas, 
todavia tiIo são dotadas de perwnalidade audnoma. C Que 
regime 6 essa ? 

Antes de ri indicar, d preciso saber primeiro que corpora. 
ç5es e ausaeiaçbti ab estas. São, evidentemente tddas aqut- 
laa a que, como jb foi notado, ou falta quatquer da3 elementos 
oonctitutivas indiipent.kvcis para serem dotadas de ~indhidua- 
lidade juridicar, ou, n k  lhes faltando nenhum d4sscs elemen- 
tas, todavia o naù são, porque ri l e i  expressamente não quere 
que o =iaai, riu porque ainda nio [aram personalizadas, Cita- 
mos jH alguaa dtsea  agregados ou pluralidadas de pessoas, ou 
mesmo de bens, que não chegam a ser pessoas colectivas [I). 

r i&  bcuekieeoin ou piodada- instital&r & pisdndel, a masma r& dtue 
fmcr ibrangsr nar dispoei&a d e s ~  laia, relativnmcnts ao dut ino dw h. 
um ciw de o.ti+, w de- LMIAÇZM, que mmim p m k n  L RB- 
p m t i v u  w m i h  diitn'hi8 de asmiEncia. Cfr. Guilbwmt Udr i ,  I. 

pig. 924. 
(1) Ssrpra, &. 960 a 561. E canuenimte natsr que e=& m e i r * ,  

da que qui batamos, &o sc deixam waíuodir nem identifiur com as mli- 
dmaq de quajQ Fdilamca rcimr. a - p ~  de não faltarem c&towa que M tem 
qwtid~ ideatiGerr, somo b i a k ,  fink, C~roms, t HOldsr. cbamuidw!hti 
&didcs madifimdu. irreguiarcr, w sacidad- dc eitrutura mr~omt ivc .  
Ti1 ttritativa zaprercnta. p o r h ,  mais um eslorw no ~ n t i d e  da eztcndar L 

Sabido i! que t M a s  a i  asaacinçôes e m r p o r s ~ 6 t i  s k ,  
desde que se nia proponham fins reprovados pela lei, per- 
mitidu e licites. O direito de associaçiío 6 um dos direitm 
rodginkriúa* que, aegunde o c6dig0, resultam da práprir 
natuwr  do homem (art. 359.0, n.* 4). Simplesmeate, o 
direito civil ri50 regula expressamente a vida ou ù regime 
jaridicrr de tais amaciaflss, Não ae achando remnhecidae 
legalmente como pessoas juddias, não sia sirjtitos de direito 
a w, iindepandtatemerite dou individum que as constituem; 
i fo  apenas agregados de relaç6u jucidicaa, rsdutivtis um 
sujeitas ou pissaia aiogrilares em que se decompDem; ou 
d o  campiezhs de ra!açóes entre virias pusoas que 8 t  atham 
entre si associ4das pdas mais variadas formaa e para os 
mris viriados fins, e mais nada. Podia i primeira visti pen- 
sar-se que tais rsaociaç6es e wrporapões fersem awfinil o 
mesmo que es * s o c i e d s d ~ ~  civb ou comerciais de que j i  
tratamoe. k, pordm, mnniferita que tal nEo acontece, pois as 
rsociedades., que nia heaitamas am cnnsiderat tarabhrn pea- 
mal colectivas, siio apenas ks que assumem os tipos defe- 
nidris nos chdigw civil e comercial, e essas outras associafia 

ams~uafõu o i o  rcc~nhecidm a regime juridico daa vtrdmdciras aocidade9 
da h tucrativo. dh que u m l  wnG+ cimetiiicl shbre n idantidmdn mbs- 
t inua1 dar duas forrou juridicsa. Nn verdade, i i h f a r i ~  *i& d m  
~ + C I  não rcmnhecidir, relativamaata 9i pesaaii marris, i r ma- 
qua & oaupfim n l i t i v r a t i i t t  8s ~ k i e d a d n  prsondiaadaa na aua +i- 
dada t m b i m  de p r s a u  c~lecüuis.  A d m ,  - p k ç ü o  n b  podo d&ar 
da ew, cicrcve Ferrrra, muita msis preciria e f+it -ta e ardam 
jllC;d;Ee* do que r daa parsw coltctivna e, portinta, do qw a dm a k a -  
dd- pr6priamente ditas. São dtmeaisdo sensivcia ar d i f t r t opa  qu t  ao 
notam entre elri,  psrr que u m u m -  identificar. B&-moa nqui diur 
tir aa eemintea: ar rocicdrdei uaentam n u m  nla& de hddt  fiiilc;irh 
tnbw pcuons determinadar, censlituiade-se intu!tu persams, de modo qua 
a mcwtc ou a taida de qualquw &de w fez ut in&r,  no pssin qut M m a -  
cia* sc fundrm na mutabilididc o hragibilidadc doa a~mcisdab qut t n h  
c i ícm,  sem influ€ncii dm maior a8bn a iidm do cate mdral. AICm d' ía ,  ea 
m i t d i d e z  ebtdemrn a tipoa fixos dtttiminadç+ a prl& p& lei E piap&m*s 
m c e r s à r i i ~ t e  h l u a m i i w ~ ;  c M ha*Òei  n h  n i ~  maio pua f o m u  



podem existir e existem absolutamente fora dbicr tipos e qua- 
drm. h .sociedades* têm axcfu~ivamente fins ILTCM~~W c 
abrangem (as civis sempre) pessoas detcrmiriidas, ao passo 
que as asaociaqões, das quais agora tratarnw, podem ter t~ 
vista fins de outra naturera (morais, científicos, religivsoa 
de utilidade ou publia) e compreender um número 
l imitad~, ou ilimitado, e sempre variivel de pessoas (1). Por 
exemplo, um determinado partido ou liga politica, uma aaa- 
demia citnti~iea ou literária, uma filarmbniea, uma congrega- 
fia rtligiosa, podem constituir essociaç~es de individuon que, 
tendo-se mciadri  livremente para fins de interesse comum e 
podcndo passuir bens prdprios, todavia nÃa sSú {podem n b  
ser) riem peisaes morais, nem mciedades. Sb 8iarplc~ asso- 
cia+$ fib per~nslizadrs. Pois bem: i a respeito destas I&- 

ç6es jutidicas que pode prcguntnr-ao: dqual seu regime? 
Ora,  coma a lei o nao define expressamente, ponsao 15 que, 
antes de mais nada, d preciso recoacr, para o definir, aoa 
priecipiar gerais de direito e especialmente aos que regujam 
a mat&ria doa mritrata~, sii se lhe podendo aplicar em certos 
casos, por analagir, as princípios relativos iiir sociedadeu. 

Primeiro que tuda : 2 poderão esses mmciagõu nlo pcr- 

vnrisdis*mw de aissocin@o tntre os homcnr, mntindo mo pi;ncip;o luada- 
mental dn liberddn daa convtnçk c da autonamia & vootde  dw parks.  
&o duma d t  contrato inomin~dv de waciuçün, sujeito aos 
princípla dti matkir de obrigaF5cs. N ã o  w bate, portibta. de pca- 
sn.s mcu& nem de sacieddcr : trata-se da miibr parte dqucles fmmma jwi- 
dicas cspeciab que a. peteccm, por vez+., muito com a3 paaaors calcctiviis. 
mM a que falta qualquer elemento pua  a poderem %r, ou que e lei n i o  

que sejam (muitss vtzes poderiam ficilm~nte sê-lo ou estarão i G  
m a  vhperas de o =r). Trate-se. emfim, dos mau vbridoa hpoa de as#&- 
GM Iivrts ente 03 horrienb que nâo chegam pmCm a raucstir n forma juridica 
d i  personalidade cole&ua. Cfr. Ferrara, Tmitalo, I, pig. 71 I t 712. 

{I) Art. 1240.0: .é licitd i toda. ~s que pbdcm d i  de seus bens E 

indúnku -i=-se com outmm. porido tm comum bdog M aeua htns OU 

perta dcles. a sua indúat"s aimpltsmrnte, ou as seus k n i  a iodiistria con- 
juntmmmtt, com o intúito de rcpertirtrn entre si cd pmveitos nu p t d ~  qU0 

p a m  ~esultor dessi comuiihio, o que se chama swidada*. 

sonatimdar ter t a m b h  um patrimdnio prãpria? E evidente 
que sim. Se o individuo isolada pode passuir bens e uti. 
lia&-los para os SEUS f i n ~  pessoais, nada impede que os possa 
pos~ui r  tambÇm em comum com outras, utiliraodu-os pnTn 
fins de inttreise social. Tanto podem possuir bens as pcs. 
soaa iioladimentc, eamu canjuniamentt numa rssociafio de 
interesses, da vontades e actividídea Nesta segunda bipó- 
tese, porèm, tanto padem Isica bens perteacn; ou ser iitri- 
bui6a peta lei, a um sujeita de direito bparte, distinto doe 
assadadas (pessoa colectiva), corno 80s pmprias w c i a d o i  
em cmmum, Ca90 de Blea não chegarem a constituir uma 
unidade l tga i  (sirnplea associaç6es). Se as beni  pertencem a 
um sujeito de  direito abatrato, temos A personalidade calce. 
tiva, com a regime j i  conhecido; se não pertencem, tEmm 
antes uma *~0muiih60i da bens, pertencentes aos diversos 

comunictns, somo sujeitos da direito indçpendantes. Sim- 
plesmente, uma tal  comunhão pode ser regulada ainda de 
diversas mantiras e pode afastar-se mais ou menos do iis- 
tema narmnl da comunhão ou compropriedade de tipa 
romano da Cbdigrr Civil, consoante, já a prbpria natureza 
especial de m c i a ç i o ,  j i  a determinapiics da l ivre vontada 
das partes (1). lato C :  posto no caso duma assoeiapio niio 

(I) A f ~ m p b p r i d b d r  ou ~oniunhÓb ftmdominiiiJ achrw regulada 
no utrilb 111 da Pattr 3.a d~ Código Civil, naa art~ 2176: e aeg. E a cam- 
p e e d a d .  da* qnok p h a  i dds  pr* indivis. do tipo mrnrmo. Os c m -  
pmprieririab neu pudw diaar papetifimd~rncnte de qualquer parte da 
objacko comum. a I i  ppdanda dispõr da mm quota parte i d d  com ar limih- 
çôas dr lai. O uso e rdminiatraçio da coisa comum fmse bio stguada ã. 

prindpios qw igaram para u rocirdrdec Nenhum cornpr~prietiiio B obri- 
g d o  i pcrmm*Far na indi-, pedemdo rempro pdir n pamilL, excepta 
rto caa6 de cwmanb, dde aociCdnde, OU do idivkibilidnda da COMR. Final- 
mtntt. nio podem ranuricimr no direito de pedir a divinü~, podende apnpr  
convenuwur que i coiaa se criovorue iadivisr p w  cert~ tcmm n h  ali= de 
ciaaa inw. Ori. atndu êatar os trnços c l p i t h  da camp&cdade, v k e  que 
por -tio dum eantrib, como O de rociedada pedem contude a. a w c i i d w  
ubripu-sc voluntirirmtntt a permanecer na indiuisiv ou comunhio. afa.trmdo 
u i m  a iplicre* d* paiidpi~ da triiniitoniddo d k e  e d e  patr imd. 



permnatirada nb e i s t i r  u m  su je i t o  de d i r e i t o  d i s t i n t a  dos 
numiadar, podem c o n t u d o  kstzs vir a achar-se numa aitua- 
çio da qual, prát icamente, m iu l t a râo ,  p o r  vezes, muitos dos 
rumos e le i t os  que r w u l t a r n  da *olectivi, 
quanto n o  regime j u r i d i ~  do seu p a t r i m 6 n i o  11). 

E isto mesmo que se diz do r e g i m e  j u r i d i c a  do patrirnii- 
nia, pode taiab6rn dizer-se pelo q u e  respe i t e  As relaç6es entre 
a msocia@ta não perconnlizadii e terceiras. Ji sabemos q u e  

nms pessoaa co lec t i vas  a ind i v i dua l i dade  j u r i d i ca  que elas 
representam faz com que os seus membros, tommd~s iralida. 
mente, air i  ãejam considerados nem ckdo res ,  nem dçvedo- 
r=, acrs cdditos e nas d i v i das  da pesaob colectiva; u m a  

ca i se  C o e n t e  mora l ,  outra co i sa  a i a  as seus membm. Ora 
nae aasoeiaç6es desprovidas de persona l idade n ã o  sucede o 
melmo; ai as cr6ditos e d b b i t o s  da associaçSa não d o  senia 
c d d i t o s  C ddbifos dos nss~ciados, que r i c a r i o  p o r t a d a  rcl- 
p o n d v e i d  com todo o BEM pn t r i r n i i n i a  pela ma quota p a r t e  

respect iva  nni d ív i das  comuns. Deve contudo notar -se que, 

se isto 6 assim tebricarnçnte, nio deixa, porim, de pode r  

coavent ionar -se por a d r d o  dw partas, no a c t a  ge rado r  da 

{I) Sem dúvidr, fracls má0 a aut~nomis e a pcrsirt8ncia d l u e  prtri- 
miwiio on sua auborditm$ia ao fim d i  asawieçia, w penrirmcu que p s l i  m'dr 
ou mrk de ceda i dam iewriadna kr suma quoiutai serio pmdualrncntc r&- 
r d w  dkae fim t pcrdid- pnraa rcsaeiqio. Ma* r i b i e  inmmvsniente pode 
h w  fuce r convcn~Co tntra ar p r k a .  asendo a qrul se &bloco entre 
alri, m e d i n k  um p a h ,  o direito de e c a e r  de una a&im mm reli.+ L 
quotai dei o u h  qua fZircrn smíndo ou morrendo. Pode pregunhr.. sa 
wti d l i d o  um tal p a h .  nós cmmoa qua, assim como M dirsito ita- 
E~no, wirn no nwa4 lal pmcto ~bso lu tm tn ta  viklida, vista 2lc & infria- 
gir uaohurna Cai de intereast e ordem pi jbl ia.  Cbmo Cpuiello, dimmw que 
t d  pacto não irnpwlr uma rbwncia definitiva ao dimito de p& a div iüe 
t putilba, iidm Ioiia qua a 1ai pwhe .  Impoha. aim, uma r t a~ inúa  mo direito 
de p+admds i sua qubte par parto do rdeio. Da resto, h b C m  tJ rmúa- 
ãa 5 4  C praiaida, ntm enrotvo pa& aucenabrio. ma+ aimplcimsnte u m i  
cciadi* rcaalutivr do diwito de çompropricdidt ralrtiromentt Aquele Gcio 
i n i p h  do qnul w ver ihm mi a saida ou i morte. Cfr. CIvictlo, Mau. 
pig. 236. 

rasociaçb, ali por i c 8 r d a  entre o seu representante  c ter- 
ceiros na ecto de contratarem, q u e  cada assoc iado sd ae rcs- 
posaabilizurh a t6  ao limite da quota com que en t rou  para a 
conatitulção do p a t r i m d n i a  comum, obtendo-se dêsta moda 
um resuhado prliticamcnh s e m e l b i n t e  ao que se úbtdm com 
a personalidade ju r i d i ca  (1). 

{I) Em tada n m o ,  persça-aw crwssiva fi d w h  que r u h n b  icr 

bsstrak, r6 p r  si. ums bJ c o n v e n ~ o  hadde mim aasocindw arr arlihito 
ao a ç i ~  c o n r t i t u h  d i  aaao:im& pnra a iatntnr pemnts terwims duma 
raapoud i l i daá  p h  d6b;tns dsrta aindi para iIh d i  quota oarir q u m  WF 
~wraram pur r prtrim&nb mmum. A doobiia de Ginlra, m h a b s b q w  
e s i  Pmitu& da rqonubJ idsda  doa asiockdor r i t i  ao Emita dc pabimb- 
nin &d aa dsvc eonaidwu stmprc fundade numa up&ie  de prcnni$n 
4, C manihatamanta um exagero inwatc.tlval psmmte P nouo d i reb.  
Se us im  f8aie. a umoçie@o echarie hh d o ~ d r  d t  prawalidads juridica, 
m o  u sbciaddus, dempaecendo t l d r  r diatio& cntm alw. O r m  d ai 
weioddw i qua têm ipco jure iirn pahimbnio atC certo p ~ n t o  diatinto do 
pmbirnbnio dar s&cios, ~aaagunda os a*. 1272." c 1274.a do Cbdigo Civil. Ds 
ruio, i e  ar F W I I ~  havidea mbe na rncmbm da i a ~ i c i a g h  os podam 
uinwbr, or tfeitoa d t  i r1 vincula$in aii pudem drr-se ws itkb s&a, nau 

sars relyoe. catrt.ai. mas n k  &sular os t e r m i m  que com i isaakçÜn 
coahbrem. Donde h& qu í  concluir, eai nwra ofinib. que, qwnh B Iimi+ 
ta& da r q + n u b i l i d d c  d.= arsticimdoa a t i  ao limitc da rim quot i  no pi t r i -  
G a i a  wmum, essr l i m i t s ~ o  M lo achar6 garantida quando cli s t  tiver 
mavonuodo .  no momtntb da wnbato. com quukquez temtiroa, qucr e m  
t a n v e n ~ i a  meia CX~IWM, qutr seja ticitl, mas am t d a  o cago mb quando ela 
couaita e positivamente rcecalte dt c i rcu i~ ldsaa i  ou de fwtar revtbdnrcs 
da que o &dor mccitsu cciakntiw d com o pu t r imbb  iwid -mo gana- 
t i i  db mau ~Gdi to .  

N b  d e i x e m  de nctbt, prnbm, por iiltimo, que um parito t h  i rtr- 
p i t ~  do qual aio vemos m i n k  do as aasoaapõ.si n i b  pcrmnrliradai adqni- 
rirum r &a p d ç i o  d m  p a  caioctivco; Este 4 Q relativo ao direito 
dm cdorw pllrticularea doa aasadsdos de se sat isfucnm wbrc u q u o b  
i d & d  w d b r t  i p u t a  ioúal do devedor, atacando directamente a patr id -  
niv da auic*ia~ãa. Pcrnntc um ataquc por &te M o ,  a& há w-rnir do 
p i t r imb io  d& Jldma que rcaiatn, coma r e i &  Q deis piraoas calcctivar 6 
m o  auim. nem d t  todaa, come ar mndedmdm- Barb r t l n t i r  era que O 

p a h l a i o  dr.  s~eitdadas civis, rpeser de slro consütuircm uma indindw- 
lidada juridiea para cem terceiros tr portanto, terem, repundo ertmor. perw- 
d a d a .  p d e  contudo s r  peahorado e c~eut ido pelar eridorer p a r t i d a  



E ÿ pode ri ainda dizer-se o mesmo tambbm a respeito 
da exercicio doa direitos da associação não personalizada? 
~ P o d e r d  dizer-se o mesmo a respeito das efeitos doa actos 
jurídicos praticadas pelas seus .  representantes 7 - E ainda, 
quanto aos efeitos da dissoluçâ~ e ciinacqüante destino do 

serio tambCm prliticamenta idtnticor o regime 
das ass~cinpõts não e u das associn~iits par- 
aonalizadas ? 

Apenas ainda algumas palavras a este respeito. 
Quanto ao primeiro ponto, nenhuma dfivida, segundo 

ctemor, se levanta de que n associaçao na0 
pode contratar, estar em juizo e exercer todos OS dirtitos 
dos essociados por intetrrikdio de represtntanta, seus chefes 
PU administradates, como as pessoas colectivas ( I ) ;  e isto, 

dw A ina ,  datcrmioaadn r czt ia~lo  da aocicdedc (art. 1;Y74." e 8 Gnim)). 
E a memo sc diga dai eomairiik, d r n  creap& da# aadriimas. h, io 

i i ta  se - com sa s a e i d d e ,  que, ~cpindo bpinrmos, tem praoaal;dids 
j u d i a  &que diramoa das assaeiaees n i a  F r ~ a r l i a d ~ ?  Como i sabido, 
fo i  &a uma dr i  r G c s  que Itvw Guilhemw Mmt i ra  a roousar soc;&didai 
cm geral, incluindo na wrnpc i i i s  (som irep+ das aniinirnsah a pataanrE- 
d s d c  jsrid;ei o a pmfeíir falar a rewAto delea tm apbriamiu dc patr;bi&nio. 
Pois bem: nsr (*9goiaç&i n k  pcraooalirrdaa, nem k55e mutonomia pin te i  

{I) I? muito debatida a quwtão ds iabar se a4 abaaciaç6~ não p s ~  
ndir idaa p d c m  rcebcr par d+o QU tatnmento, carne o podem d e n b  
dda limites dr  Id as p m s s  calcctivas. Em n m o  modo de ver, tudo 

d t p d a  do modo mmn ar domç~m w liberalidade. teatamehtaría. iomm 
fcitu. Clata =i qua, se elas Ibrern feitas com a i d t c a ~ ã o  de bnaf ic iar o crite 
m~rrl na wr rbelidrde sbstracta. abru ipnda oa mrmliros actuais e futuras, 
aassr bbwilidridia aerão nulia por falta de sujmto a quem po-nm des t iaa rw;  
n i ~ e i n  pode dobr ou testar a fsvor de pcsaoa. incristmtrs c iadtttrmi- 
riadar. Por6m. 3s as d i t a  l ikral idsdís foram feitas a pmom determiaidm, 
emberr mao&dm uAstentea e certas, entko elrs seiüo vilidai, porque n+srt 
cia6 w dd.inmm e aujt i tw de direito rciú, mdwndn-sc  num btfiefiio f e i b  
rod;viddmente a c-an pwona. Aqui i diivida residiri, M maia das vtrer, 
a i  fnltn da &reza das palivras empregadas pelo doidor QU te*tadar, p 8  sa 

mbtr se a d a a c s  ou t-bmento &trio ou nia vdidod, consoante .E poder finml 
w oao. qua 21ts quizaram contemplar, DU w irididduos que concretdcbt t  
tnobtitutui s sruiciqlo, ou r prbpria aasaciaçia wogidtrada como ente 

elaro enti, não em virtude de ser a associa* um iujeito de 
diteito aut9nomo-jd sabemos que o nao &-mas em vir- 
tmda das bisposiç6es de direita comum em materir de man- 
dato a representação. Mel se compreenderia, mm efeito, 
que, podendo o individuo isolado f a t r - a t  rtptestniar no 
exercício dos reua direitoa, m u i t ~  individuos associadai a 
azo podeasem f n e r  por intorm&dio dou mesmos repmntan- 
ter. D a  modo qua tambbm, neste arptctri, ptqutna diftenpa 
haver&, pluitni ve~ea, entre ums. pessoa mlectiva e um aimo- 
cla& n b  per~nslimrada. Quanto 40 segtimdo ponto - dIi. 
101i1çGo t wnseqiitnte dmtlno da patrimbniù- dam nobr-se, 
por fím, que a diferença entre as duas Formas juridimi 
reaide apenas no seguinte: isto 6, em quel ao pnaso que as 
persms colectivas podem extinguir-se, como j i  vim- por 
iimpfeu exlr'iiGao nafura!, por aupwssth ou por reforma, as 
sesociaq6es nio pers~nrlieadas, estas, n io o podem ser por 
rupressãa. Isto 6 : urna pesos  colectivada suprjrnida pelo 
Estado, depois de êste lhe retirar a indiuiduelidade juridica, 
pode ainda continuar w existir como simples aasaciafio. 
E ainda, note-se: extinta a pessoa colectiva, os seus bens 

moral. De mito, noh-4s que, masmo no sagundo c- não dsvs macluirsa 

imdiatmmtritc a nvlidads da diapc+èo, wm maia nem para p ã ,  mas d m r  
primeiro ver-se cuidadaaemenic da a inttnçio da  nutor da liberalidada foi a da 
cantsmplar uma easocia&, mMmo wma tal, que &h julgava podar vt a &ar  

u m  pessos colsctiva. Neste c- oinda. e s t  milmente a raaociaqio poder 
vir ri obtar a racoohacimcnto bdispensável pmrs s t  coau'darnr penonaliaida. 
C Wvio que a dispwiçio deverA krsz + m o  uhlidr. embora sujeita r ums 

c~udiçiv swpedva :  a dc a nwaslaçio se paradfidirar. S6 no m a  dd ele ri 
nio pdrr coriaegrir, 6 que a di$prisiçio será nula. Cfr. Covici iq @r. 238. 

Uma outra quc&~ -igualments muito debatida t a que qucremm faatr, 
por iiltimo, uma leve r r f e r t n i a  - - e  tamhim a de aabsr se serio uYidas i n  
deixas e liberdidadcs feitas n9 asswiafões nko peraoailiridna por ktsrpodb 
p e i r w ,  que recebe v encargo de fazer redundar am beatficio delas aa bens 
mebidas. A qurstPo oferece rapsrinl interrsc iidm dos bem dtizadar a 
rarpmqões ou  m g r e ~ a ç õ e s  ieligiesui proibidas. 

Tem-sa nutentado, geialmsnte. que b i s  d ~ i x ~ d  SÜD e b l u t a m ~ o t t  niiba, 
com ba$i arts. 1481P c 1783.' da Cbdigo cid, que p m h t m  i# p c ~ s  



ser:~, como j i  v i m ~ ~ ,  bu dwo[vidos ao htado,  OU mire- 
gues ao destino que le i  especial determinar, nu divididor e 
partilhados ontre os seus membros, dando-se ai uma ssphcie 
de sutessb Itgitimtia tmns/utiua de domínio (I); emquantw 
que, na casa de t i r t i n ~ b  das simples assùdaçãci, os seus 
bens ssriv divididos e adjudicadoa pura u sirnpitsmtntt 
entre os aswciados, como na liquidaç&~ duma m m p r o p r i e  
dade ou na diuiaho duma edsa &mum, regulando& ai apc- 
nari, graciosnmcate, um domínio j i  preex i~ te~te  ddos pr6prioi 
w c i a d o s  sbbre ria bens e stoda, portanto, O titulo desim 
devalupão para êles não tramlafiw, mrs ubmente deEiumfkm 
duma propriedade que jã existia 

 isto às resumem as priacipaia diferenças entre ar asso- 
cia@es não aiit&nornas e aa pessoas colectivas no seu regime 
jurídico, tornando-se arsim evidente, ã primeira viita, que 
tms diferenças não oiiici, priticamente, tão importantes. irie 

permitam ver dtsdc logo a vant~gem debta tlttima forma juri- 
dica. Precimmtnte, com fundamento no pequeno aicance de 
tnia diferençm 6 que j i  se tem sustentado, por parte da nirim- 
toa j u r k ~ i s u l t o s ,  ser O conceita de pebaoa colectiva a-find 

i a h k  psra mebtr par das+m ou t w t r m t h h .  racubertm q d a q w r  bati* 
m m ú  por i n t o p t a  p w  vaodo-re a i  uma fmua Seguitom, p d m ,  
a ranbirim, dekndidi tambim por Chv-i~llo s perftitamod mm. 
pat iwl com o owgo dircito. 6egundo a q d  0 principio totitida aqutlaa 
rrb'gaa acm iampm tem ipliergn. Pwa que €Ia aejn aplieiwd, 6 precisa 
que o lartadar ou doador tenha rudmente querido c ~ r i t e m p l v  uma p u r o +  
indhil pw iritcrddio doutrr; a6 antõo poderi faleraa de frauda f lei. M i a ,  
4 1  o dolider ou taibdvr tiverem contemplar uma -ia&, & 
como w e + .  mau carne um mdueido ndmtro do p s m i  r 4 s  Q h8beii 
pwn rscrbcr. sn6a 8 manifesto qua n b  h i  fraude i lei e que 4 i i h ra l i d l da  
pnds aer riuda. N k  d a i ,  &, ao o autor d i  liberaliddm tma cm v i s b  
dsimr s i  beir r uma a4~owa@o da mntrrnw tao v ~ h s  e i n d & g d n i d w ,  
qua i libcrrlidade I& d e i a r  d t  cquivalcr a uma Iibsralididb fsib para 
um 5m 04 b t w a m t  ~ I I  gsral, indtptndeatamontc de qukiquer peaaasi em. 
#Lia s d-mkdu,  como umi deira i I v i a  cstolica w i urnr vrdm 
reli* Cfr. Cwicllo, ibM, 

[I} S U ~ M ,  pig. 399. 

conemito indtil ou, pelo m e s a J  perki tameott diipens&- 
prificamentt, virto as mesma# vadagcos que sk pro- 

p r u o ~ ~ i ?  #e poderem obter, com menw srti l icio de tdeoica 
jurldica, pela simples ass~ciaçõri, mediante um eomplex~ de 
diiusdas w n ~ ~ a k ,  as quais permitiria, tHo bem errmr, no 
csw dn par~onificaçGo, a dtleea das legítima intertmes 
d a i i  a eol?ctivor. ttmintmoa, por€m, a t a s  o w s  
mniidcmçieu a k r e  as pessoas wlectivu, pondo fim a este 
mpitaI4 iem notar ainda a que existe da exagerado nesta 
ithhaa opinião que nega, por aisim dixcr, to& o valor c 
t&in r utilidade ds tal oonceitI. Trata-a=, mn~ifeitamente~ 
dum exagero. Cartamente, taato riia asmciaç6m n b  m o -  
n h e d k  mmo o~ pessoas calectivea, txiste umr afrdrm 
cs*pratiw, uma orgurni&& de j6rçus individuais tendente3 
a ~bnseguir a rerliraflo de f i ns  colectivos aiitiiwmas, que 
ultrapaa8arn as f5rw dos s m c i a d ~ s  eonsideradoa individual- 
rnentt: fina que excedem, sem dúvida, os fins dos individuoc. 

É, porhrn, indubitbvel que tais fina mlectivùs e ait6no. 
mas $6 podem conacguir uma meia-eíicicia dentto da forma 
d a c i a t i v a  ~ i m p l e ~  Sir a lonna juridica da 
wlectiva, pelo oontririo, & que poderá garantir-lhar uma 
d i z a ç á o  perleita e adequada. A sirnplts associa@o, como 
corapteirrz de cliuiulas contratuais, tem uma plena efieicir 
para dmfm - digamos m i m  -isto 4, nas relaçoes internas 
entre os sbcio~, mas n i o  pura fim, isto 6, nnii relag6es e ~ t e r *  
nas tn t te  os sdeios e terceira. 

A assctci~$i~ resolve-se sempre numa plu~uIidude de indi. 
v id iaos;  a pessoa moral uma verdadeira unidade. Q patri- 
mbnio, na primeira, pertence aos idcios em compropriedade ; 
na segunda, a um mfe ideal, eebandr+se separado do patri- 
mbnio dos s6cioa. No primeira; casa, ele n k  constitui exclu- 
civamtnte uma garantia dos cr4dores da asocieçiío; no 
seguado caso, coùstiíui essa gnrbntia As aswciaç6es, carc. 
cefido de personalidade, esta0 privadas de rtctbsr wmo t ~ i s  
doeç6cs ou legados, ou, sc b t t s  Ihcs podem icr feitos par 
meio de expedientes e formes indirectas, Estes expedientes 



aão muita V C Z ~  prtcirioa OU intfica~eb; acham-aa quhi 
stmpre ameaçados de nulidade, quando se não prove que 
com kles se quir exclusivamente cbatemplsr ns pessoas do, 
a0cias c maia nada; etc,, etc. E 0 mesmo sa diga, final- 
mente, dos contratos e obrigap6es contratuaia, que 50 ~ o d t m  
vincuhr os &os individualmente, ficando &ates apenas crk- 
dores ou devedores com uma responsabilidade qrit, a não 
ser carnbinnç&= especiais, se extende stmprt' para aldm da 
sua parte no patrimbnio soúial. Não h& aqui aquela separa- 
ção nitida de responsabilidades entre a associqâõ e os assa- 
ciados, que é caracteristica das pessoas mlec~ivas, e que 36 
artiticialmeritc pode tambem prùciirarõe mediante o rccurio 
a c s h s  cl8usul~s de irrespwaabilidade, mas cuja validade e 
efieácia são do mumn modo, muitas vezes, duvidosas e prt- 
& i a  Numa  atavia: importa ralicntar, em concluaáa, que 
a vida dia associepiies não pemoalizadas e sempre uma vida 
Incerto e anjeitr a muitoa perigos que nmençnm a c a n s ~ m i ~ ã o  
da fim que se prop6am. Essa vida asaenta d m t n t c  na mri- 
fiança c na boa vontade das partes contratantes, assim coma 
nas de termiros. Mas não 6 menos verdade que sempre 
aircun~tknciw fortuitas, como escreve Ferrara, sobre- 
vir, que u destruirão ticilrncntc, iludindo a esptctativa das 
asaoeindos ao entrarem para alas (1). 

ãe isto se dá tom as asscicia@es não personalizadas, 
em mnfrõnto com aa personalizadas, &que dizer então &c 

iristitu?çiçbts OU lundsç6es que saa sujeitos de direito, 
quando confrontsdaa com as fundsçbcs autiinomas? 

Aqui 6 mais evidente ainda a desvantagem das primeiras. 
Ji vimos que as fundeçBei n8o authnomac não pãgsavam de 
deixas feitas aos herdeiros au e terceiros com o encargo de 
minttrern a apliwiç~o'doa bens ou rtndimtntov a certos fim 
mediante cliusulas rnodais ou fiduciãrias (2). Estas clirisu- 

b, ~ M ~ D I ,  nunca podem garantir a inalieiobilidadt dor 
btnõ, limitindo-se i impdr i p w s  am cem ont reda~  
abdgrçõss pesiirab aujr vlùtaçâo é sempre psdvel. Ou 
mtÃ0 trata-at de w p r ü a 4 ~  puramente otginizadas dentre do 
prtrimbaio dum* p e m ,  tomo sua propriedade, podendo 
'mia modlfie9lrs ou slipriaii-Ias a sua vootadt, sem que 
oubw obriga- lhe riquem imptndendo, a l h  daquelw 
que, como d m i n ~ ,  wusumiu conirituilm~nte. Toiito num 
m o  00ã i~  ao outro, po&, seriir, bem psckias eetas hnda- 
&i, cvjai fim CZ&I a a h  bem longa de adquirir a S d d a  
@d & V* honduçbee iutb&maa (1). . &a, ainda 
@ me negue a v r n h g ~ m  da perwnalidada oolactiva 
..wm relq.60 i a  wrpora@es, julgando-me aasr forma juridlca 
p d d t a ~ a n b a p ~ 1 b s t i t ~ l ~ e 1  pela da aimplts aeaocirçk, mn. 
t& do que n i n g u h  por certo duvidar& k, pelo rnenoa, da 
vantagem dessa idta  ou forma juridica, quando aplicada i s  
hd4@8, camo d k p d t h  itk~enim para conseguir a afecta- 
+e perpdtili dum pitrimbnia i redime dum fim de inte- 
r- radd e colectivo. 

e s h a  cousiderag6ea beatario, crernoa bem, para par mais 
uair ves ai fada i evidbacia a utilidade deste conceito da 
i p e m L ' *  co~ct ivo r, ali& ti;o dircutido, nris actuiis 
daminha do direita prir?do. E, estudado assim, o ~uujeib 
de di&r, C tempo da ,passarmoa agora ao estuda dos 
oubaa elamentm da c ~ h ç â o  juridica r, anmtendo imodiata- 
mente a importarite meria do objecto 8 dela. 

[I] Trdluto, I, pig. 72b, 
(2) Var rpm,  par. SW, nota 2. 

(1) C k  Forriri, r ,  k g .  ?%r &vialo, pip. 245 
27 



C A ~ L I L O  t . ' 

. O conceito de direito. iQU8 B o direito? 

1. Normu ds cindutm; ao+ g a d  2. Aa w m u  jlltídi~m L k t u  

t w ~ ;  h dhib 1jrcfiw. % O direita e r moral. 4. Mrtita p i -  
h a dimih pghird. 5+ A jusfiçn e r equidde. 6. C l m i ~ m ç h  
dia m i a  jrit idh 7. A alncii do direito; a~ priiupk+ou d w  
ru juridima; disps+m j d i e r e ;  iastitutpi iuridiow; a Odcm jvl- 
dm. . . . . . . . . . . . . . . . . .  p e .  10 4 45 

a C n n k t o  t utruwk de dirtito mlibjmtiw, 9, O &r& rubjoctiw e re 
qudidrda au p m + a  jddieai  h p w o r .  ld Aa fueuldrdes jwi- 
dicws e 4 a  di&h ph~hth.  11. Uauificmpõei  do^ h i t w  nrb- 
jdrep : m) ditaih qubjactiyw púbfiw c vhh  : &) d k h  
&h e r d m f h ;  c ]  & d t h b  p#aauis I pMmsnhir ;  d] &ti- 
tos de puronddeds s dimitpr P õ b ~  e o b u  iumknrii; c] direito1 
tm~rnf id*  e idmmmhaiwi~ 12 A 1 h d i e m ç b  legd dos d k i -  
t o i  da d d i p  civil. 13. Cmeeib do p r ~ m b i o  . . pig. # r 71 



As Fontes de Direito. i Como nasce o Direito? 

14. No+a garis 15 A)-A L i ;  wu coneaito; Idi i m  d d o  w r i d  
c cm a d d o  fonaal. Diihu I c & h t i w :  a Ici @phnsab ditm s 
ou& &iplnmai. 16 F-$0 da h: .ua pmmul&n s p a b b r  

17. búnda um vigor da Ici; ipnar%o& da lai e ãro do ditw 
18, Termo k vigkseis da k i  I9 0 )  -O Caabm; -ir m m i k  QB 

d m n b s  w rqWaitah do mtum c fundamcub da sua obrigaturia 
dadc. 20, h i  bd ~ o h t u m ~ ;  FOI~UIIII B w. 21 C)-A iba l r l rm 
m a Jmrirprud€ncki; aba *h adual como fantm. 22. O ciidipo 
pi t i rguh:  font- adlkm. 23. N&Q bica d i  bua slrbrraqh 
24. Fontu da cbdifi ci*L ?5. Plmo m i & d k  do a i p o  ddl s 
run C r i h  26. I d h  y r a l  do dmmb I-w p + M b  qhe 
iltarcm o d i i .  erpbdalmonts M e  1910. . . .  p8p. 71 a 154 

Da R&@ú jurídica e sm elementos 

45, 9. pnm; w i l a  da jiiddiidica a h rsui skwabaa 
44. ($1 C l u r i f i w  dai rtl- j u r i d i i  deb& dum aitirio 
d o d w :  i penoiulididc: cu d i 4 t w  da hat: na d;sitoi twh: 
u hip$aii ai rwcmati . . . . . . . .  pis. 229naM 

h aplicação e esfera de awo de direito 

27. No+- praiu. 28. I) Vwi6ca$~  da e s n c i c  a c d d d u  dw k s  ou 
n m u ,  A conrtitucionilidids f a m l  c i m i t i t i i t i o d i d o  w h h m  
cid dsa li= O rrt. 64. d i  mast;tu;&o de 1911 . &. 1% a 142 

24. 1 1 )  A inttrpratq80 d u  teia: coocaib e objecto d i  intqrst*;  r 
=.tido da Iti finena !e&). 90. Eqdc'h de inlarpmtm@a: &&+liou 
e doutrino!. 31. Os elsmmtoi d i  idkrpmtqio dmtyiaalr o pw 
tim! e o Ióglci: o) alemata r N e d ;  C) tkmante ihhmdtkn; 
c) elemento hiatdrfm- 33. 0i trabiik- pmpmrtw1w 54. W- 
d o u  da i n t w p r e w ~  d~ loim: D )  i n t e q m h ç b  dudwdw [h m 

csbjta); 6) i n t s r p r ~ m  ahrLdira; c) iiikirprstics ~MliPr, 
95. Inteprctmfío rnudot iw:  akgnmoita a minario mau; iata- 
ta& rmgat&rh . . . . . . . . . . . .  k. 142 a 1M 

36. 111). A integricb d.s leurliaii da lei; I P M ~ ~ ,  97. A rariplg&i 

e ar sprinci@l~a du di&@ ualamI* do ert, 16: dri e6d;go civil. 
a Mitoda. modarnoa da injqirgreh* e intyra* dsi Imwnar ds 
lei: &!do do fiviun; d i a d a  paeititw t m&o& k ih*r idrr  
Gw- critica . . . . . . . . . . . . .  &. I66 a 3 8 5  

O BUJEITO OE DIREITO 

44 fbl A pariaaU& jurídica; o da paum P a w u  + i C&ckiadc dc gBa  C da mmirio de W- 
i a . .  . . . . . . . . . . . . . . .  p6g.25ta255 

A) h ri i igaih~.  45. íLmo;o e terma da pedondidds. O a w i -  
mata s rnu rcquiiilpa Pr&+ da lei m a  naieihuw. 46. Etado . 
s qd& civil d u  pcuiia a nua moduic@o eonioink a w h o r  
l i e  e m e dentro da família duitnth t dahu f i m l h ) .  
47, Skhm ddhtb:  condi* j jraldh d a  d a d h  t dos crtriagei- 
m. 48. Coma w &quite s EOW w p e d e  I qurlidmda de cidadia 
49+ 9,- +{h; a paaiçk da indiduo ru f m l a ;  e parealesei 
p eon,niniddm m a f i d a d s ,  50. RJiqÉe entre a pcsma i um 
h r  datarminada: o dornicifio (geral e srpeurl. vdluntirio e I tp l ) ;  
arno rc d e i m i n a  51. A aarduciu; wsceiti e ceciea .  Ne&s - 
pnu. 52. A u w e h  prsirrm'da e itus tftitas: i uirmduiía p 
v- 53. A a&h$m d&d c u u r  dci tw:  n curudarla 
bapRtfk. 54. A p m a u n ~ o  de morte + rnu efeitos: 53. Fmctar 
e qw influem as capcidrdc iuridici de perwr: e iam, 

idade, i ~ Ú d m  fui= o manbI; r prodigalidade; am conda- 



pendi#; a hliaris. 36. O rs@a & ar tdo  civil; &a 
pcraii . . . . . . . . . . . . . . , , piP. 255 a=  

8 )  $7. CPriaib de parmadiduls oolaetiva a aia jurti6m~& 58. DiG- 
som danttbniw dea puroas decttv i r :  r) pcraoam cokel ivr i  do direito 
pilblicm a *do; 6) c o r p ~ a ~ 0 w  c fnn&+w. 59. h t m i  divi- 
6cs: pesena coícdiuai cin~ t ~ ~ I d s t i c n a :  nnPi~l in e e*iageirao. 
60. &aif iei+ dmtrinfil dar paastiu mlcctiraa de diudtb.pCibadb. 
51. Clasmi f ioago +i das perwis wbhrs,  * d o  o a s r ~ i  cbdipo! 
de utiliduda p6bIim: de niilidabi púbii- e pmrti~Plar.conjbr-*; 
t dc rY1ibd1 p a r t l c d h  Perpituu c lsniprin'a. ba. w* 
e inrtitu;fàti que s i m  psiw dscthis. 62 Wcmeutan 4- 
tutivot dos p t r i o i t  td te t i vu  pwi pndcrsm tziitir. 64. Principio d i  
auai miitbein. 65. Capacidade das paunaí wkobivas e ieiu Ilmibr. 
66. Fim de sua cakJe& c destino do wu patrimiiab. Condi+ d i  
ismarçkn mão p e n m ~ l i h  , . . . . . . . pig. 991 i 417 

ERRATAS 

mturw 

crimtcntc 51s c o de- 
vedor 

<oadi,e 
apcrcebsmcrpoa 

no pvderia prsti-r 

pw 5; 46, rnituaF6+g 

jurídices 

ramo àk a t  maoi- 

€cata ut. 0.0 
e ma prettnda 

al  meouma em r&- 

nfitnmu 

erltents ontm 4h I 
o dwdm 

conduzida 

mpwcíbur-nua 

não podrrir praticar 

par si d, iptnia si- 

tuaç6ts jurklicas 
coma Ilc se mmi. 

fertr no ut. 80 
t ae p ro t~nd~  

os menwts em mia- 

60 ao0 riulorra 

todivia na d i g o  
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